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A P R E S E N T A Ç A O 

Este relatõrio e o resultado de trabalhos de pesquisa desenvolvidos pela equipe do 

Departamento de Estudos e Indicadores Sociais da Superintendência de Estudos Geogrãficos e Sõcio­

Econômicos do IBGE. 

Como e inerente a todo trabalho de anãl i se, a respon sabi lidade por opiniões e in 

terpretações nele apresentadas e exclusivamente dos autores, relacionados a seg uir: 

- REDAÇÃO: 

INTRODUÇJIO 

Capltulo I -

Capltulo li -

Jane Souto de Ol~ve~~a 

POPULAÇJIO E FAM1LIA S 

Ro~a Ma~~a Ramalho Ma~~ena 
Ma~~a da~ G~a~a~ Mangue~~a E~te 
lÚe~a R~be~~o de Souza 

DIVISJIO DO TRABALHO 

Fe~nando Jo~ê de A~aujo Ab~ante~ 
lue~a Elena Ga~e~a de Ol~ve~a 

Cap1tulo li! - MOBILIDADE OCUPACIONAL 

Capltulo IV -

Capltulo V -

Capltulo VI -

Ro4a Ma~ia Po~ea~o, com a colaboração de: 
lue~a Elena Ga~e~a de Ol~ve~~a e 
Vo~~~ R~naid~ Me~e~ 

DISTRIBUIÇJIO DE RENDA 

Júl~o Sê~g~o Gome~ de Alm e~da 

DESPESA FAMILIAR 

Reg~na de Paula Santo~ P~ado 
Ma~~a Al~ee Maehado de Ca~valho 

HABITAÇJIO 

Vav~d M~ehael Vette~ e 
Ro~a Ma~~a Ramalho Ma~~ena com a colaboração de: 
Elza F~e~~e Rod~~gue~ 

Capitulo VII - EDUCAÇJIO 

Jo~ê Ca~mello B~az de Ca~valho 
Ma.Jt..i.a Ca.óc.aeô 
Olga lope~ da C~uz 
Ma~~a Helena Beozzo de l~ma 

Capitulo VIII - SAODE 

Mã~~o F~ane~~eo G~an~ Monte~~o 
Aleeu V~eente W~ghtman de Ca~valho 

- IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO TABULAR: FMne~ea l<Üde de Otivwa (coordenação), V~va de Souza e Silva, Edvaf 
do Montwo de Otivwa, Elza F~we Roruguu, luü CMto~ V~wa do~ Santo~ e Tomo l~~/Wt.i.~ama e os est~ 

giários MM!do P~u V~nna, JMê Rob~o Souza Santo~, Mtvu:.on KeUon e Rodol6o de C~Vr.o Souza Filho. 

- DISCUSSÃO E REVISÃO DO RELATCiRIO: além da equipe de redação e de implementação do plano tabular partic.!_ 

param destas atividades os técnicos Cleb~ Fetix, Heiena Mv~ CMteUo ll!Laneo, luua ~de~nda Paeh~ 

eo, ~~e la~ F~UM. ~ Ho~e~e F~o CM.ta ~e.<~ e Mtvu:.na Teüwa ~OM RebeUo. 

- DATILOGRAFIA: Aeilêa Gonzaiu da Silva BMetti, Ciã~ ~ F~wa leite, F~a He~que Souza, lJ.v~a 

Vu~e Pe~nha, lue~ Regina GMw de OtivUM, ~ luw Otivwa da Fo~eea e Sheila Gil do~ Santo~. 

- DESENHO DOS GRÃF I COS: Angeio V~ Mauei, Joú M6~edo C~ado de Mmeida e lue~ CabM! de Souza VentuM 
da Divisão de Atlas e Apoio Técnico do Departamento de Geografia. 



ERRATA DA PU8LICAÇ•o INDICADORES SOCIAIS - RELATORIO 1979 

Cepftulo IV- OISTRIBUIÇAO DE RENDA 

Os dados ora apresentados refere•-Se basica1111ente a correções no cíl cu lo dos indices de 

concentração de rendimento para 1976. que nio pudera• ser ulti11ados atê o •omento de publicação do '"!.. 

latõrfo . Além destas correções. novos cortes para a d1scr1m1naçio do Grau de Instruçio para 1970 f~ 

r1111 feitos no sentido de obter-se u1aa tOIIparaçio ••1s abrangente nesta caracterizaçio . 

Deve-se destacar que embora tais dados tenham sofrido pequenas alterações e• seus val.!!_ 

res absolutos, 11anffestam. e• sua evoluçio. a •esma t~ndência apontada pelos dados anteriores . Isto 

significa que a anãlise desenvolvida no relatõr io •antê111 sua validade. COIII uma Ünfca exceção par·a u• 

do s aspectos analisados no 1tem JV.5- OISTRIBUIÇJ.O FAMILIAR DA RENDA. quando se co•para a d1str 1bu,! 

çio do rend1•ento fa.111lhr com a d1str1bu1çio -do rendimento pessoal. 

Sio também acrescentadas alguma~ tabelas (de 18a . a 23) sobre rend1•ento fa•11hr. S.!:!, 

pr1alidas no 1110111ento da publicação deste rela.tõrio. •as cuja ani11se se encontra desenvolvida no texto . 

U•a correção deve ser feita quanto i nu•eraçio destas tabelas no texto: 

Tabela 11 D. 199 

ANO 

1570 --------
1%0/1965 ·----1965/1570 ; _______ 

1970/1975 ·---'-
1575/1978 -----
196S/1978 
1%0/1578 

Tabela 15 o. 204 

Tabela 17 

Tabela 18 

Tabela 18a . 

RIO DE JANEIRO(!) 

VALOR REAL DA 
KED IA KENSAL 

DO SALAR lO 

(Cr$"d":':~~) (I) 

JNDICE DE 
GINI 

176,80 
235,05 
18~.30 
182,13 
185,21 
18~.50 
200.70 

VARIA~O 
AHIJAL 
(~) 

:w 
::f.J 

1,5 
0,3 

-o 7 

::2: 

20 -

Tabela 18 

Tabela 18a. 

Tabela 18b . 

SAO PAULO (2) 

VALOR REAL DA 
KED IA MENSAL VARIAÇAO 

DO SALARIO ANUAL 

(Cr$ "d";':~~) (2) 
m 

176,80 0,53 
2~1.30 * l~~·n õ;-B" 
itf:"11 -H 1~5·:3 --=:. 
.=.:.<=. ~ 

PORTO ALEGREW 

VALOR REAl DA I 
MEDIA MENSAL VAAIAÇAO 

DO SALAA lO MUAL 

(Cr$"d':':~)(3 ) (~) 

160.80 -0,50 
201 .3D 

~ 165.00 
16 1.12 N m:n 
16~.58 -0.1 
175,61 =!r! 

CORTES PERCENTUAl S 

-50 ,. 
DISCRIMINAÇAO 
DA POPULAÇ.O 

ECONDI'tiCNtENTE ATIVA 
COM R.ENDIMENTO 

RENDI 
"EHT'O" 
H(DIO 

(Cr$ DE 
1570) 

INOICE r-----,----f------,-----1------T------r-----,------t-----.----­

~U DE INSTRUÇAO 

~ Instrução --
1 a 3 anos ----­
~a 7 anos ---
8 a 10 anos --

11 a 1~ anos ---
15 anos e mais ·--

123 ,,.. 
313 
560 
717 

1 852 

LIMITE LIMITE 
INFERIOR SUPERIOR 

0,380 
o.~o2 
0.~36 
o.•6lo 
•• ~51 
0,358 

DE 
THEIL 

0,306 
0 ,338 
0,388 
o.~2o 
0 .391 
0, 275 

~DO 
REMOI 
II{IIT'O" 

6,0 
5.3 
5.0 •.5 
5,1 
•• 5 

RENDI 
"ENl'!f 

, K[OIO 
(Cr$ DE 
1570) 

37 

.E I 182 
'56 

2 

~DO 
RENDI 
"ENT'O" 

23.0 
23,1 
20,) 
18.1 
19,6 
21.7 

RENDI 
"EHT'O" 
HEOIO 

(Cr$ DE 
197D) 

56 
90 

129 
202 
281 
8o2 I 

too 
RENDI 
"ENT'O" 

31.0 
33,0 
35,0 
36 . 7 
35.8 
29,9 

RENDI 
"EHT'O" 
H[OIO 

(Cr$ DE 
1570) 

I 

38 1 1 
6•o 

1 097 i 
2 os8 1 
2 565 1 
s 53' I 

too 
IUNDI 
II{JIT'O" 

20 . 8 
22,2 

23.5 I 
2 ... 7 

23,71 
19.~ 

RENDI 
MEHT'O" 
HE.DIO 

(CrS DE 
1970) 

512 
859 

1 499 
2 766 
3 390 
1 192 

~00 
RENDI 
II{Nl'!f 

8,, l 
8,81 5,, 
9,1 
8,5 

7.' I 

RENDI 
MEIIT'O" 
KlDIO 

(Cr$ DE 
1970) 

1 032 
1 )04 
2 931 
5 111 
6 090 

13 220 



T•Ml• I • p. 205 

TNDICE DE CORTES PERCENTUAIS 

RENDI 
GINI 20 - 50 - lo• s• I. 

~s~~~~~~\~o HENTÕ TNDICE 
H(DIO DE RENDI RENDI RENDI RLNDI RENDI ECONOKI CAMENTE ATIVA 

(Cr$ DE THEIL l DO KENTÕ l DO HENTÕ lDO MENTÕ l DO 11(NTÕ l DO 11(NTÕ 
COK R.END I MENTO LIMITE LI H ITE 

1970) INF"[RIOR SUPERIOR 
RENDI M(DIO RENDI I'U:DIO RENDI MEDI O RENDI H!DIO RENDI l'tEDIO 
HENTÕ (Crt DE HENfÕ (Cr$ DE HENfÕ (CrS DE HENfÕ (Cr$ DE HENfÕ (C,-S DE 

1970)' 1970)' 1970)' 1970)' 197D)' 

SI TUAÇAO DO 00111 C ILI O 

urtt.,... ·------------ 651 0,583 I ~ 73S Ru,.., ·------------- 2~5 Sll 88 I 0~9 I 5S2 3 79~ 

SETORES DE ATIVIDADE 

,,.i.iido ------- 2~9 0,509 o.s~D 0,65S ~.s 56 18,3 91 ~S.~ I 132 ~.6 I 726 11.1 ~273 

S«undir lo ------- 607 0, 531 0,565 0,6~1 ~.3 \li 16,6 201 ~6.8 2 BloO 35,2 ~ 268 u:,,1 9 n1 
Te,-clirlo ------ 657 0,60~ 0,63D o, 766 2.~ 8o 

' 
12,1 159 50,2 3 299 )6,8 ~ Ml 16,9 11 107 

GRUPOS DE IDADE 

11 • 17 •nos --- 138 0,375 0,415 0,~07 5,6 38 23,6 65 31.~ 432 21,7 S98 10,6 I ~" 
18 • 2.1t •nos -- 31~ 0,~29 0,~69 o.~3~ 5.3 83 21,5 135 36,0 I 132 25,2 I 585 11,5 3 610 
2S • 39 •nos ----- 633 0,559 0,589 0,656 3.~ ID7 ·~.~ 182 46,6 2 952 33,8 ~ 278 ·~.8 9 347 
.r.o • Slt •nos ·---- 756 0,605 0,632 0,762 2,8 ID6 11 , 9 181 Sl, 1 3 863 37.2 s 620 17,2 12 996 
SS •nos e IM I s ·---- 6~8 0,638 0,662 0,897 2,8 91 11 , 3 146 55,9 3 623 U,2 5~72 20 .... 13 228 

CRAU DE INSTRUÇAo 

SMI lnst,.uçio -- 217 0,431 •• ~68 •• ~44 5.0 S4 21,6 94 36 . 5 7'32 2S,8 I 122 11 , 9 2 S83 
I o 3 •nos ---- 3SI •• ~89 0,524 0,580 4,2 74 18.~ 129 41 , 0 I ~41 30,0 2 107 IS , I s 321 
4 • 7 •nos ----- ~90 0,508 D.S~2 0,589 4, I \DI 17,3 170 ~2.5 2 081 30,9 3 029 IS,2 7 H7 
8 • 10 anos ---- 722 0,517 0,550 0,556 4,2 151 15,9 230 42,6 3 076 30.~ ~ 396 13,5 9 720 

11 a llt •nos ·---- I 13~ 0,503 0,538 0,485 4,0 227 16,8 382 ~ ... 4 536 27,7 6 286 11,8 13 403 
15 anos e •ls ·--- 2 983 0,413 0,498 0,296 3.6 544 19,2 I 145 35.9 10 695 25,3 15 074 11,2 33 "3 

PDSiçAD NA OCUPAçAO 

blpre~do ------- 457 0,556 0,580 o, 736 3.9 89 16,2 108 SI,) 2 348 38,1 3 482 17,2 7 882 
r.p,-eg•dor ------- 2 169 0,529 0,585 0,509 3,2 3~9 \0,5 628 44,4 9 629 32,9 " 259 16,4 35 ~85 

Au t,õnomo ------- 491 D,S83 0,608 0,721 2,9 70 13,1 129 48,0 2 358 .3S,I 3 "9 IS,7 7 712 

Tabela 17, p . 206 

~ARIA~AO PERCENTUAL ACUMULADA 

Tabela 18 o. 207 

1976 111 
VAAI AÇAO ANUAL 

fNOICE DE CINI . 
RENDIMENTO TNDiiCE DE . 

IIEDIO LIMITE LIMITE THEIL 

'-EHO IMEIITO 
DO RENDIIUNTO 

CORTES l 00 MEDI O 
MEDI O 

PEkCENT\JA I S 
RENDIMENTO (Cr$ OE 1970) 1970/76(l) 

1NF"ERIOR SUPERIOR 

SI~ÇAD DO DOHICIL\0 

NO PER AC:U"U 00 PER ACI.MU DO PEA ACI.MU 
CENTI[ LADÕ CENTI[ I.ADÕ CENTI[ LADÕ 

Urb•na ·-- -·- - ------ "\. 9 ,6 
R.ur•l ·------------- 82,8 

lO - 1,0 1,0 92 92 9.3 ·,,3 
lO I, 7 2,7 IS4 123 ID.~ 10,1 

SETORES DE ATIVIDADE 

,rl.irio ---- 81,8 22,9 19,S ~6.9 

Secundário --- 68,1 12,3 11,9 24,0 

Terciário ---- 70,6 IO,li 9,8 27,2 

lO 2,5 S,2 220 ISS 9.~ 9 . 7 
lO 3,1 8,3 281 187 11., ID,S 
lO 4,3 12,6 380 226 12,7 11,3 
lO 5,4 18,0 ~83 269 12,6 11,6 
lO 7,6 2S,6 681 327 12,8 12,0 
lO 10,3 3S.9 922 402 11.2 11,8 

&RlPOS DE IDADE 

10 a 17 anos 66,3 8 , 4 3,8 60,9 

18 a 2li •nos -- 73.5 6,S 6,6 33,S 

25 • 39 •nos -- 96.6 8,1 8,1 10,.1! 

.\0 • 511 anos --- 101,1 s.8 S.3 10,8 

55 anos e .ais ·- 110,1t 4,8 S,l 7.4 

~~· 
15,5 Sl , ô I 383 Sll 12,S 12,0 
48,6 100,0 ~ 342 894 "·" 12,9 

s• 3S,4 - 6 330 - 14,7 -,. 17,0 - IS 189 - "·' -
INDICADORES 1976 

VAAIAÇAO AHUAL 
19711/76 (\) 

CRAU OE INSTIWçAO 

Se-~ Instrução -- 76,4 13,4 11,2 4S, I 

I o 3 anos 80,9 21,6 19,4 71,6 

4 • 7 anos--- 56,5 16,5 "·6 S1,8 

8. 10 anos-- 28,9 11,,. 9,6 32,4 

11 a 1li •nos --- 58,2 11,5 9,6 24,0 

15 anos e .ais -- 61,1 3,8 12,9 8,4 

Rendimento Médio 
(Cr$ de 1970) 894 12,9 

Jndlce de Ginl 
li•ite Inferior 0,590 0,8 

Tndlce de Ciilnl 
li•l te Superior 0,607 0,7 

P'OSiçAO NA OCUPAÇAD lndice de Thei 1 0,700 l,S 

Ellllpreg.ado --- S3.9 7.S 6,~ 30,7 

&!pregador --.-- 70,7 1,3 S,2 2,6 

Aut~---- 132,7 10,0 9,4 15,0 



181 - DIST1118UIÇAO DAS FAMILIAS RESIDEifTIS EM DOUC'ILIOS PARTICULARES POR GRUPOS DE REIIDIKEIITO IIEJISAL 

FAIIILIAR E GRUPOS DE REIIDII'EIITO KEIISAI. DO CIEFE OA FNI'!LIA 

BRASIL 

1976 

;RUPOS DE RENO I HENTO 
GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAl FAMiliAR (SAl.ARIOoofllfNUtO) 

MENSAL DO CHEFE 
MAIS DE MAIS DE Mii.IS DE (SAI.AIIIO..-TNIHO) TOTAl ATE 1/2 1/2 • 1 I o 2 2 • 5 

TOTAl 22 807,5 1 212,7 3° ~92,5 5 707,0 6 818,6 

Até 1/2 I !161,3 I 173,7 308 ,~ 278,5 159,2 

Ka l1 de 1/2.1 ---- ~ 795,1 - ) 071,5 ! 010,8 582,7 

Kal1 de 1 • 
2 ____ 

6 212,8 - - ~ 266,8 I 5,,8 

Alll1 de 2 • 5--- 5 510,1 - - - ~ )16 . ~ 

Kals de 5------ ) 7(,6,2 - - - -
s .. rendl•nto ---- 562,0 }9,0 112,6 150,9 160,5 

FONTE : PNA0-1976 • DEISO·IBGE. 

[a 1 000 

MAI S DE 
5 

5 57f>,7 

"·5 

1}0, 1 

)~.2 

1 193,7 

) 7(,6,2 

,,O 

18b - DIST11I8UIÇAO PERCEIITUAL DAS FAMILIAS RESIDEIITES EM DOKIC'ILIOS PARTICULARES POR GRUPOS DE REJClii'EIITD I'EICSAL 

FAIIILIAR E GRUPOS OE ROOIMEIITD KENSAL DO CHEFE DA FNI'!LIA 

BRASIL . 

1976 

CRUPOS DE kf:ND IHENTO '"UPOS OE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR (SAL-'RIO..-TNIHO) 

KENSAl 00 CHEFE 
KAIS DE MAIS DE KAIS DE MIS D[ (SALAIIIO-MTNIHO) TOTAl AT! 1/2 1/2 • 1 1 • 2 2 • 5 5 . 

TOTAl 100 , 0 5.3 15,3 25,0 ,,, 2~.5 

Até. 1/2 100,0 59,9 15,7 1.1!,2 8,1 2,1 

Allll de 1/2 • 1 100,0 - "·I 21,~ 
. 

!2,1 "' 2,7 --- .. ... 
M.tls de 1 • 2 ---- 100,0 - - 68,7 25,7 5,6 

Kll• de 2 • 5---- 100,0 - - - 78,) 21,7 

Mlih de 5 100,0 - - - - 100,1 

S.. rendl .. nto ------ 100,0 6,9 20,0 26,9 28,6 17,6 

FOIITE: PIW>-1976 • DEISO·IIICE. 



19 - RENDIMEIITD MOMETAAIO E truHIOMEWtlD DAS UIIIDAOCS DE CONSUMO, SEGUNDO A 

DCIJPAçAD PRINCI PAL DO CHEFE 

BRASIL (I) 

1912 

NOHUO DE 
RENDI"ENTO RENDIHfNTO HONETAAIO (Cr$ I 000 000 6e 

OCUPAÇAo PRINCIPAL UNIDADES DE 
HOHETARIO E 

DO CHEFE CONSLH10 
NXO-I«<NETARIO DCUPAÇJ.o 

OCUPAÇOES 
(1 000) (C•$ I 000 000 TOTAL PRlNCIPAl 00 

SECUNOAOIAS DE 1972) CHEFE 

TOTAL - 18 183,8 17 280,0 15 155,7 " 231.~ 3 16-1,9 

Adlllnl•tratlva ----- 3 ~~.8 5 983,2 5 312,5 ~ '88,3 619,1 

Técnica. Clentffle~, Ar"th 
tlce e Afl• -----= 638,7 I 8",1 I 6)8,6 I 3,3,2 2Ao9,0 

A§Jropec-:uirte • Produção Ex 
tretln Vegetei e AniNI = 5 220,2 2 012,0 I 710.~ I 343,8 363,0 

Produçio Extrulve "Jnerel. 63,5 36 ,1 )),Ao 28,0 5,2 

lndúnrle de Trensfo,...çio 
e Construção Civil --- 3 006,3 2 265, .. 2 013,3 I 597.2 387,9 

Conérclo e Atividades Aux,! 
814,2 876 ,8 778,4 618,Ao 1Aol,9 ,,.,. .. 

Transporte e tcnunlcaçio - 985,8 925,5 828,6 670,8 1Ao6,0 

Pres uçio de ServIços -- 624, I 243,9 208,7 1~6.5 59,1 

Outr• I 730,0 I 419,9 I 26),8 995,2 252,3 

S• Ocu~ç.ão I '"·I I 671 ,I I )62,0 - 941,4 

FOMTE: PNAD-Rendl•nto 1972 DEISD-IKE . 

.:TTA: '(I) ~fere-se eo tot.ll du Regiões I • VI . 

5 

1971) R.EMDIJEWTO 
MAo_,..ET.UIO 
(Cr$ I 000 OOD 

CAl' I TAL Df 1972) 

763.~ 2 1,.,3 

205, I 670.7 

~.~ 207,5 

13,6 291,6 

0,2 2,7 

18,1 151,1 

18, I ,&,4 

".7 ,;.9 

3,1 35.2 

16,4 156,1 

420,6 )05,1 



' 

19a - DISTRIBUI~ PERCENTUAL 00 RENDIMEI!TO IQ(ElAAIO E HJ.O HONETAAIO DAS UNIDADES DE COIISIHl 

SEGUNDO A OCUPA~ PRINCIPAL 00 CliEFE 

BRASIL (I) 

1972 

RENDIMENTO l'tOHETARIO 

OCUPAÇAO PRINCIPAl kENOIKENTO 
110NETARIO E OCUPAÇ~O 

DO CHEFE NJ.o HONETARIO TOTAl PRINCIPAl 00 s~~~=~Í~7!s CAPITAl 
CHEFE 

TOTAl ------------ 100,0 87 .7. I 65,0 18,) ~.~ 

Adnllnlstn1tlva ------· 100,0 88,8 75,0 oo.~ ).~ 

Téc:nlc:o, Clentlflu, Arthtlca 
e AfiM - 100,0 88,8 72.8 13.5 2,5 

Agropeeuirte e Produyio Extr.!_ 
tlva Vegetal e Anl•l --- 100,0 85,5 66,8 18,0 0,7 

Produçio Extrativa "lneral - 100,0 92,5 77,6 .~. ~ 0,5 

tndÜstr la de Transfor~Nç.io . 
Construçio Civil 100,0 88,9 70,5 17 ,I I,) 

Comércio . Atividades Auxlll.!. 

res -·----------· 100,0 88,8 70,5 16,2 2,1 

Transportes e CorMJnlcaçio - 100,0 89,6 72,5 15,8 1,3 

Presuç.io de Serviços --- 100,0 85,6 60,1 2~,2 1,3 

Outra -- 100,0 89,0 70,1 17,8 1,1 

Se~~~ oc:.u~çio ------- 100,0 81,5 - 56,) 25,2 

FONTE : PNAD-Rendhae.nto 1972, DEISO-IBGE . 

NOTA: (1) Refere-se ao total du "-giÕu I • VI. 

19b - DlSTRIBUIÇJ.O PERCENTUAL 00 RENDI~I!TO MOHETAAIO E Jrol IQ(mRIO DAS UNIDADES DE CONS!Hl, HGVNOO A 

OCUP~ PRINCIPAL DO CliEFE 

BRASIL (I) 

1972 

RENO I KENTO t10NETAR I O 
. 

NIJfitRO DE ROIOIKENTO 
OCUPAÇJ.O PRINCIPAL UNIDADES DE -ETAAIO E OCUPAÇliO DO CHEFE . 

s~~~~~~!s COMSUHO IWJ,-ETAAIO TOTAl PRINCIPAl DO CAPITAL 
'\. CHEFI 

TOTAL 100.0 100 .0 too.o too.o 100.0 too.o 

Adllllnlstratlvo 18,7 3,,6 )5,0 .a.o.o 19,5 26,, 

Técnica . Clenttflc.. Ardst..!.. 
10,8 c. e Afl• ),5 10,7 12.0 7.9 6,1 

Agropecuirla . Produç.io ~ 
tratlva Vegetal e Anl .. l - . 28,7 11,6 11,) 12.0 11,5 1,8 

Produç.io Extrativa " ineral - ··' 0,2 0,2 0,2 0,2 D,D 

Indústria de Tnnsfonaç.io e 
Construç.io Civil ---- 16,5 

' 
13,1 1),3 . "·2 12,2 3.7 

c.o.i.rc lo . Atividades Aux.!_ 
llares ---- ~.5 5,1 5,1 5.5 ~.5 2.~ 

Transporte e tcw..lnic.aç.io .:._: 5.~ 5,, 5,5 6,0 ~.6 1,5 

Prestaçio de Serviços -- ).~ '·' 1,, 1,3 1,9 o.~ 

Outra 9,5 8,2 8,, 8,8 8,0 2,1 

Seaocupaçio 9,, 9.7 9,0 - 29.7 55,1 

FONTE : PNAD - Rendl-ento 1972. OEISO-IatE 

NOTA: (1) Refere-se ao tot.al das Regiões la VI 

6 

RENDIIIEIITO 
IWl ~AitiO 

12,3 

11,2 

11,2 

1~.5 

7.5 

11,1 

11,2 

lO,, 

''·' 11,0 

18 ,5 

OE11D 1 >IEW);O 
MAo I'DifT~~.o: IO 

too.o 

31,6 

,,8 

13,7 

1,1 

11,, 

'·' ,,6 

1,7 

7.~ 

·~·' 



OCUPAÇAO PRINCIPAL 
DO CHEFE 

TOTAL ·----------------------
Adml nl5trat I va ....................... 

Ticnlc.. Clentffl~. Artht..!_ 
ca e afim~---------------

Agropecuária . Produção E~ 
trativa Vegetal e Animal .. 

Produção Ex.tratlva Mineral . 

Indústria de Transform~~çio 
e Construção Civil ·------

Comércio . Atividades Aux..!_ 
I lares ·------------------

lnnsporte e Con..~nlcaç.io ... 

Pres taç.ão de Ser-v I ços ·----
Outra : ........................................ 

Senrt Oc.upaçio ........................... 

FONTE: PNAD - Rendimento 1972. 

20 - REHOIMENTO M!OIO HONETAAIO E NJID-HONETARIO OAS UNIDADES DE CONSIMl, 

SEGUNDO A OOJPAçAO PRINCIPAL 00 CHEFE 

BRASIL (l) 

''72 

RENDIKENTO K(DIO RENDIKENTO HE:DIO 
RENDIKENTO M(DtO 

NAO-IiOHETARIO 
HONETAR10 E AENDU4EWTD MONETARI O NAO-HONETAR10 

MOL TIPLO DO HIJLTIPLO DO tCJLTIPLO DO 
f-----.,------+------.,-----!------r------1 NA~:':~~~ o' 

Cr$ DE SAlARIO-
Cr$ DE 

1972 "[N1H0(2) 
,,72 

83~ 3.1 .. 117 

1 560 5,8 ''7 

2 566 ,,5 325 

330 1 ,2 56 

526 2,0 ~3 

670 2,5 . ~ 

'56 3,6 121 

8~1 3,1 ,s 
,~ 1,2 56 

731 2,7 'o 

803 3,0 182 

DE ISO- I BGL 

SAl.ARIO-
Cr$ DE 

"[N1H0(2) 1972 

o.~ '51 

0,7 1 757 

1,2 2 8,1 

0,2 386 

0,2 569 

0,3 75~ 

0,5 1 on 
o.~ '" 0,2 3'0 

0,3 821 

0,7 ,85 

SAl.ARIO-
"[N1H0(2) 

3,5 

6,5 

10,7 

1,~ 

2,2 

2,8 

~.o 

3,5 

1.~ 

3,0 

3.7 

HONETAlllO(l) 

12,6 

12,6 

17 ,c 

8,2 

12,5 

12,7 

11,7 

16,8 

12,3 

22,7 

NOTAS: (I) Refere·se .o Toul das Regiões I a VI. 

(2) Valor do ~lar S.lirlo-Kínllno: Cr$ 268,80. 

Rf:GIOES E DISCRIKINAÇ~O 
DAS DESPESAS 

REGlAO 1 

Despesa "'='"etirla 

Despesa f'tmetirla mets Des 
peu N!o-Honetirla en Ali 
.enta~ao ·---------------

Despesa Honetirla Nls De,! 
pesa Mio- """etirla 

REGI~ 111 

Despesa f"onetirla ·-------

Despesa Monetária mels Des 
peu Nio-Monetirla e- AIT 

.entaç.io ·--------------=-
Despesa Monetir la IM 1 s Des 
pesa Nâo-~netirla ___ :_:-

REGlAO v 
Despesa l'tonetirla 

Despesa 11one.tirla fiWih Des 
pesa Não-Honetiria et11 Ali 
..entaçio ---------------:-

Despeu Honetirla mads Des 
peu Nio-Honetir la _____ -:: 

21 - INDICADORES DE CONCENTRAçAo DA DESPESA GLOBAL DAS FAHTLIAS 

REG IDES I, III E V 

1974 

DESPESA 14l01A 
TNOICE DE 'INI TNDICE 

ANUAL DE 
(Cr$ DE 19H) LIKITE li"ITE THEil 

INFERIOR SUPERIOR 

33 787 0,5~9 0,556 0,598 

3~ 893 0,53~ o.5~5 0,566 

~o 061 0,532 o.5~' 0,56~ 

1~ 005 0,~55 •• ~78 o.~Bo 

16 607 0,~32 o.~~2 0,38~ 

19 3~8 0,~28 o.~~~ 0,365 

10 182 0,590 0,595 0,702 

11 ~2 0,530 0,5~ 0,556 

13 230 o.5H 0,560 0,571 

FONTE : Tabulações hpeclals do ENDEF - OEISD-IBGE. 

7 

PARTI C IPAÇAO NA DESPESA 
TOTAL (l) 

. 511 - u• 

15,2 ~5.5 

16,1" ~.5 

16,3 ~.~ 

. 19.~ -"·' 
22,0 35 :7 

21,, ~.3 

13,3 51.5 

16,5 ,5,8 

16.~ '14,6 



; . 

ZZ • PARTICIP~ DAS DESPESAS IQIO-MOIIETAAIAS NAS DESPESAS MOMETAAIAS DAS FAIITLIAS 

REG IDES I, 1II E Y 

1974 

QIWPOS DE DESPESA GLDIAL AICUAl. ' DAS DESPESAS ~ ""NETARIAS ElO Ali"ENTAÇAO ' 00 TOTAl DAS DESPESAS NAO ... HONETARIAS SOBRE 

(CORRESPONDENTES A GOUPOS DE SOBRE O TOTAl DAS DESPESAS ..oNETAAIAS O TOTAL DAS DESPESAS MONETARIAS 

SALARIO-"fNIMO MENSAL) 1 

REGIAO I REGI AO 111 REGIAO V REGIAD I REGIAO 111 R<;IAO V 

TOTAL ),O 12,2 16,) 18,6 26,5 )0 , 0 

Ati 1 20,8 38,Z I .7 .5 51,6 69.~ 67,2 .. 
"-1• de 1 . 2------- 16,8 )6,2 •o.l ~1.2 59 ,7 5),8 

PYh da 2 . ),5 10,. )2,5 28,0 26,0 52,3 39.7 

1\als d_e 3.5 • 5 ------- 7.1 25,0 14,) 2~.0 .. •• 1 26,5 

' 
Kels de 5 . 7 - 5,6 21,7 '·' 21,0 ~2,6 u.• 
~ls de 7 ------------- 1,3 5,2 2,5 16,5 17,0 16,9 

. FOHTE: Tabuleç:Õu Elpeclah do ENOEF- DEISO- IBGE 

· NOTA: (I) Valor do •ior ulir-To--Tnl., .. 1'7" : c.r$ 37&,80. 

Zl - DISTRIBUIÇAO DAS FAMlliAS, SEGUNDO O TIPO E GRUPOS DE DESPESAS 

REGIOES I, Ill E V 

1974 

REGIAO 1·. RECiiAo 111 REGIIID V 

SEGUNDO AS DES SECiUNDO AS DES SEGVNDOAS DES SEGUNDO AS DES SECUNDO AS DES SEGUNDO AS OES 
'R\JPOS DE DESPESA PESAS """ET,(' PESAS """ET.(' PESAS 110NETÁ 

GLOBAl ANUAL PESAS """ETf RIAS E 11.1.0- (2)-(1) PESAS ""NETf RIAS E NAO- (2)-(1) PESAS ""HETf RIAS E NAO- (2)-(1) 
(SAI.MJD-~INI"") RIAS f'tOHETAit I AS RIAS 

MONETARIAS 
f!. IAS 

MONETARIAS (I) (I) (I) .. (2) (2) (2) 

ElO 

' 
·. ElO 

' "' "' ' "' ' E" E" ' "' ' 
ElO 

I 000 I 000 lODO · 1 000 1 000 I 000 I 000 I 000 I ODO 

TOTAL 2 16, 100,0 2 16, 100,0 - ) ~8 100,0 3 5118 1oo;o - 5 791 100,0 5 ~I 100,0 -
Até 2 ---- .52 20,8 275 12,7 -177 1 •12 3,,8 738 20,8 -671o • 258 73.5 ) 558 61,. ·700 

Kllls de 2 a 3,5 . "" 2),1 ••o 20,3 ·59 785 22,1 "I 25,lo 116 7118 12,, 1 180 20,4 432 

Klihde).Sa7. 6., 28,5 n• ll •• 105 7Jol 20,, I 067 )0,0 32~ . .66 8,1 650 11,2 1114 

Klila de 7 -- 5, 27,6 7)1 )),7 1)2 608 17,2 81o2 23,8 23~ 3., 5,5 40) 7,0 $4 

-fOIITE: Tabuleçoe_s Especiais do UDEF - DEI50-IINiE. 
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I - INTRODUÇAO 

A inclus ão de uma nota introdutõria ao presente trabalho não se prende apenas ã ne 

cessidade de um esclarecimento prêvio de seus objetivos e limites; ela expressa tambêm e princi 

palmente a necessidade de uma discussão mais ampla sobre o significado de Indicadores Sociais e 

do movimento que, com a mesma denominação e virtualmente sob a êgide do Estado, vem se desenvol 

vendo ao longo dos últimos dez a quinze anos em grande parte dos chamados paises ocidentais. 

A prõpria criaçao de um departamento de Indicadores Sociais, no âmbito do IBGE, ta_!! 

t o quanto sua produção não podem ser entendidas fora deste movimento, senão que referindo-se a ele 

e evidenciando, atravei do confronto, seus pontos de aproximação e de afastamento. Faz sentido, 

portanto, que se retome aqui alguns passos deste processo de interação, com o objetivo de explici 

t ar os pressupostos teõricos e metodolÕgic~s que norteiam o presente relatõrio. Assim, ainda que 

de forma sumãria,se procura num primeiro momento reconstituir o itinerãrio percorrido pela n~ 

ção de Indicadores Sociais, pondo em relêvo as criticas e reformulações que lhe foram feitas. 

Em seguida, se procura mostrar o reflexo destas criticas sobre a prõpria concepç ão de Indicadores 

Sociais que prevalece rio Departamento e a maneira pela qual tal concepção se concretiza nos trabalhos 

que por ele vem sendo elaborados. 

A ARMADILHA CONCEITUAL 

Se o tratamento de Indicadores Sociais, enquanto noção e enquanto objeto de pesqui 

sa ê bastante recente, isso não impede, por i m, que exista um volume de trabalhos considerãvel s~ 

bre o tema nem tampouco que esta literatura jã esteja permeada por representações distintas e atê 

mesmo antagônicas, tanto no que diz respeito ao signif i cado de Indicadores Sociais, quanto ã sua 

finalidade. Um e outro aspecto da quest ão poderiam, de alguma forma, estar relacionados: de um 

lado, o carãter recente da construção de Indicadores Sociais apontaria para o sentido de busca, 

de tentativa e erro, que caracteriza a delimitação de qualquer ãrea nova de conhecimento. De ou 

tro, a percepç ão de nitidas diferenças na produção, capazes de justificar a criação de "escolas" 

de pensamento (l)sobre . Indicadores Sociais, apontaria para o prõprio processo de critica e refor 

mulação conceitual qua acompanha aquele movimento . 

Ma s seria por demais simplista associar a dissensão em torno dos Indicadores So 

c iais t ão somente ã sua emerg ência recente no campo da pesquisa social. Não i apenas por consti 

tu ir-se numa temãtica nova, por n?o ter tido ainda tempo para cristalizar seus fundamentos que o 

trata mento de Indicadores Sociais estã longe de ser homogêneo. Se algumas das divergências que 

ai se apresentam, por estarem mais atreladas a aspectos formais, são passiveis de superação, o~ 

t ras, por i m, ao refletirem distintas apreensões do social e de sua dinâmica interna, partem, por 

isso mesmo, de po s iç ões irreconciliãveis. Esta pluralidade de tendencias e niveis de desacordo 

presentes nos trabalhos sobre Indicadores Sociais refor ça, portanto, a necessidade de estudã-los 

"por dentro" e de recuperar a histõria do conceito, atravês da prõpria histõria do movimento. Nes 

te sentido, o primeiro passo ê exatamente o de levantar sua origem. 

(l) Ver, a propósito, os trabalhos de Caz eé (l972), L ek~ek Ham bukgek (1976) e Pakg a~~ ~a (1975), 
que procuram dar uma visão geral destas diferentes linhas e de seus pontosbãsi cosdediscordância . 
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UMA NOTA HISTORICA 

A demanda por Indicadores Sociais configura-se mais claramente, nos E.U . A. , em me! 

dos da dêcada de 60 . (
2

) A expressão, ela mesma, foi empregada pela primeira vez por RaymondBauvr., 

professor de Administração em Harvard, ao dar-se conta de que a missão que lhe havia sido confi! 

da pela NASA estudar os efeitos sociais do programa de pesquisas espac i ais - não poderia ser 

atendida com as estatísticas ate então dispo"iveis. Fundamentalmente foi esta a argumentação por 

ele desenvolvida para justificar a implementação de um sistema de indicadores sociais em trabalho c.Q_ 

letivo, publicado em 1966 (Baue~ . ed. 1966). 

Paralelamente, algumas tentativas,sobretudo na ãrea governamental, foramfe i tas no 

sentido de ampliar a base de informações sociais. Naquele mesmo ano, a Com i ssão Presidencial SE_ 

bre Tecnologia, Automação e Progresso Econômico apresenta ri a um r e 1 atõri o com a 1 gumas proposições 

visando ã elaboração de um sistema de contabilidade social. A justificativa para o projeto era 

essencialmente a mesma apresentada por Baue~: 

"não dispomos atê o presente, de um mapeamen 

to continuo das mudanças sociais, e estamos 

mal preparados (em assuntos como habitação, 

educação ou status do negro) para determinar 

nossas necessidades, estabelecer metas e av! 

liar nosso desempenho ' (in Hen~ot, 1g10: 

p . 241) 

A par destas reivindicações, dois esforços realizados ao nível do poder central- o 

primeiro na esfera do Executivo e o segundo na esfera do Legislativo - dariam maior suporte poli 

tico ã noção de Indicadores Sociais. Assim ê que em março de 1966, o Presidente John4on encarr! 

garia o Departamento de Saude, Educação e Bem Estar Social de empreender uma missão interdepart! 

mental, visando ã construção de um sistema de indicadores para a ãrea social. Com este objetivo, 

organizou-se um painel de Indicadores Sociais, tendo como consultores entre outros Raymond Baue~. 

Otü V. Vuncan, Be~~am G~oH e Eleano~ Sheldon que, sob a coordenação de Man4u~ Ol4on J~ .• w .U. bu~ 

Go~han e Daniel Bell, passaram a assessorar a equipe do departamento, coletando e sistematizando 

informações sobre diversos temas. O resultado destestrabalhos,que se estenderam por mais de dois 

anos, consubstanciou-se no documento Toward! Social Report, publicado em janeiro de 1969 e que se 

tornaria um dos textos classicos na histõria dos Indicadores Sociais. 

O segundo esforço viria em 1967, através da introdução do decreto - The Full 

Opportunity ànd Social Accounting Act - elaborado por Walte~ Mondale e dez outros senadores, pr! 

vendo a elaboração de um Relatôrio Social da Presidência e a convocação de um Conselho Social e 

de uma comissão mista, encarregados respectivamente de ajudar em sua preparação e de apresentar 

conclusões e recomendações ao congresso . Tal como se explicitara no decreto, a proposta do Rel! 

tõrio enquadrava-se numa politica voltada para : 

"promover o bem-esta~ geral ... encorajar as 

condições que garantam a cada ame ri cano a 

oportunidade de vi ver com decência e di gni d! 

de e avaliar, de modo claro e conc i so,se tais 

condições estão sendo promovidas e encoraj! 

das em ãreas como Hude, educação e treiname!!_ 

( 2) Para um levantamento mais minucioso da histõria dos Indicadores Sociais ver G~0.44 e Sp~nge~ 
(1969: pp. 3-33) e Land (1975: pp 5-14). 
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to, reabilitação, oportunidades vocacionais, 
habitação, arte e humanidade, assistência e~ 
~ecial ao doente e retardado mental, ao ne 
cessitado, ao abandonado e ao criminoso." 
(in Land, 1975: p. 9). 

No mesmo ano e em acrescimo'ao interesse que se vinha firmando nos circules gove! 

namentais por Indicadores Sociais'(G~o66, 1969: p. 19), foram divulgados dois volumes especiais 

de The Annals, tratando especificamente do tema. (3) Esta coletanea de 21 artigos, organizada por 

Be.~.t~am G)[ o66, afora provocar inúmeros debates no meio academicoeno Congresso, serviria igualme!! 

te como subsidio para a elaboração posterior do Toward, inscrevendo-se ao lado deste como um dos 

marcos de referência do movimento de Indicadores Sociais. 

A partir dai, não demorou muito para que organizações internacionais como 

O.C.O . E' . e a C.E.E. passassem a incentivar programas de estudos e a propor temas especificas p~ 

ra a construção de indicadores na ãrea social <4le para que o movimento propriamente dito transp~ 

sesse as fronteiras americanas. 

Os primeiros anos da d~cada de 70 marcariam a difusão dos "Indicadores Sociais" em 

grande numero de paises ocidentais. Em 1971, publicava-se na Inglaterra o primeiro volume de 

Social Trends; em 1973, Donn~es Sociales, na França; Social Indicators nos E.U.A., White Paper 

~National Life no Japão,e Gesellschaftliche Daten na Alemanha. Atualmente, cerca de 25 paises 

vem desenvolvendo de forma mais ou menos regular trabalhos na ãrea de Indicadores Sociais. (5) 

A G(NESE PRAGM~TICA DOS INDICADORES SOCIAIS 

As observações feitas at~ aqui jã são suficientes para caracterizar a ligação bãs.!_ 

ca que, desde sua origem, se estabeleceu entre a construção de Indicadores Sociais e a esfera poli_ 

tica do planejamentn . De fato, ;; ft•n~amentalmente a partir de e~ referência~ um processo de 

tomada de decisões que o movimento de Indicadores Sociais deve ser pensado o que, por sua vez, sugere 

duas ordens de questões . 

A primeira delas diria respeito as próprias razões que, num determinado momento, ju~ 

tificariam a emergência de uma "demanda generalizada" por Indicadores Sociais. A partir de que 

elementos concretos a ausência destas informações passa a ser sentida? Por que elas se tornam ne 

cessãrias? 

A segunda estaria referida ã concepção do social que tenderia ai a prevalecer. O 

que se estã entendendo por social, por sistema social? Qual o papel do Estado e quais as suas li 

rnitações no tratamento da questão social? 

( 3) Ob b d . . . . . d . . d- . serve-se que, em ora se tratasse e uma 1n1c1at1va pr1va a e ma1s propr1amente aca em1ca a 
proposta de The Annals mantinha vincules estreitos com a esfera do poder publico. O própr~o ed.!_ 
tor reafirmaríã esres-vinculos, ao indicar que 'o ponto de partida do documento remontava a men 
s agem presidencial sobre Saiide e Educação de março de 1966' (G~oH; 1969: p. IX), em razão daquaT 
fora inicialmente concebido como um 'Relatório Social exploratório' (p. X). 

(4) Assinale-se ainda que a questão do subdesenvolvimento/desenvolvimento, que se colocava como 
uma das temãticas centrais do pensamento social e, mais particularmente, do pensamento social la 
tino-americano nos anos 60, despertava tambêm o interesse pela construção de sistemas de indicado 
res, com o propósito de mensurar niveis internacionais de "desenvolvimento" ou de "pobreza". Tra 
balhos levados ~ efeito pela CEPAL dariam conta desta preocupação, bem como das discussões que, a 
partir da questao mais ampla do desenvolvimento, se estenderiam igualmente à definição do "social" 
e dos limites e problemas envolvidos em sua mensuraç ?. o. 

(5) Na intr~dução de Social Indicators (1976) e feita a listagem destes paises. 
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A argumentação desenvolvida pelos autores do Toward! Social Report indica algumas 

pistas para ambos os tipos de indagação . Assim, com relação ao primeiro, ê signifi cativo que os 

autores introduzam o trabalho apon t ando para o paradoxo e xistente entre as alta s ta xas de cres c i 

nento econ6mico e o aumento do descontentamento social : 

"Na verdade, os indi cadore s econ6micos inte 
qraram-se de tal f orma em nossa maneira de 
pensar que tivemos a tend ência de igualar o 
aumento do Produt o Nacional ao Bem-Estar Na 
c ional. Muitos ficam surpresos ao constatar 
que o descontentamento e intranquilidade 
vem c rescendo enquanto o Produto Nacional a_tJ_ 
menta tão rapidamente . Pare ce paradoxal 
que os indi cadores econ6micos venham de modo 
ge r al registrando um progresso contlnuo- au 
menta da renda, bai xo nivel de desemprego -
enquanto as ruas e os jornais comprovam um 
descontentamento crescente - incêndios e sa 
ques nos guetos, conflitos no campus, crime 
nas ruas, aliena ção e rebeldia entre os jE_ 

vens" (HEW, 1970 : p. XI). 

Parece ter sido, pois, o reconhecimento de que o crescimento econ6mico não se fa 

zia acompanhar por uma melhoria na qualidade de vida - ou, melhor dizendo, que o progresso "ecE_ 

nômico" não engendrava por si mesmo o progresso 11 SOcial" o que impulsionou, naquele momento,a 

produçao de Indicadores SocialS. (6) Mais precisamente, a insatisfa çi: o que dai advinha ;:o consti 

tuir-se numa ameaça social crescente, recolocava em novos termos a necessidade de controle, ao 

deixar claro que uma abordagem essencialmente econ 6mica não daria conta do real a ser planejado e 

controlado . (7) Se a origem dos Indicadores associava- se, assi"',predominantemente a uma relação e~ 

tre conhecimento e controle social, (8) a orient ac'o ~u e l~e s~ria ~arla nesse primeiro momento vol 

tava-se, em grande parte, para os aspectos "disfuncionais "ou "patológicas" do sistema. Presente em 

alguns dos temas inclui dos por The Annals sob a rubrica de problemas~· como crime e delin 

r, üência, desordem social e discriminação contra o negro, ê essa mesma orientaç ão que se explicita 

de forma mais acentuada no tratamento de "doenças sociais" que comanda praticamente toda a apr! 

sentação do Toward. 

(6) t: interessante observar que na introdução de Le Partage des Bênefices, visto por alguns autores 
como o precursor dos Indicadores Sociais na FranÇã, a mesmaquestao se expressa sob a forma de dto 
vida: • ;:ão existe um grave perigo em se deixar levar pela convicção de que o crescimento da pro 
dução e da renda nacional seja portador, em si mesmo, de todos os beneficios e, em particular, oue 
ele se faça acompanhar da redução das desigualdades econ ômicas e sociais?" (Va1ur. a~ . 1969, p . 17). 

(7) Acrescente-se que tal perspectiva vinha de encontro aos interesses de um grande número de ci 
entistas sociais, ate então negligenciados pela esfera politica de um planejamento que, em função 
do prÕprio boom econ6mico experimentado ao longo dos anos 60, tendera a privilegiar sobretudo a 
parcela formada pelos economistas. Em outras palavras, a 'demanda' por Indicadores Sociais era 
tambêm estimulada por uma 'oferta' de cientistas sociais que reivindicavam maior participação no 
processo decisório e viam no trabalho a possibilidade de interferir mais concretamente no jogo po 
litico. O sentido desta discriminação e do esforço empreendido por estes intelectuais, patente 
na forma pela qual The Annals antecipou uma resposta ao pedido da Presidência de um relatório so 
cial, explicitar-se-=Ta lgüãTiiiente nas criticas de GltoH e Sp~tütgelt ao que chamaram de "intellT 
gence gap". (G1t0~~ e Spú.ng e~t , 1969: pp. 3-5). -

(8) Ressalve-se contudo que, embora dominante, a perspectiva de controle social não se estendia 
a todos os postulantes de Ind!cadores Sociais. Autores, como Glto~~. a rejeitari3m assumindo que 
o trabalho de Ind~cadores Soc1a1~ poder1a_s7r igualmente instrumentalizado por grupos sociais co 
mo forma de pressao para sua~ propr1as re!v1nd1caçoes . . Neste sentido~ valeria a pena estabelece~ 
um p~r~lelo 7ntr7 ~lgu~s art1gos da coleçao por ele_ed1tada- Liberdades Civis, Participação De 
mocrat1ca, D1scr1m1naçao contra os Negros~ e o mov1ment~ pelo~ Direitos Civis dos Negros inicia 
do pouc~ te~po ~ntes n2s_EUA. Ver! a propos1to, as cons1deraçoes de Henlt~ot e Lene~t.Hambugelt so 
bre as 1mpl1caçoes pol1t1cas das d1ferentes abordagens de Indicadores Sociais e a distinção es 
tabelec1da por Land_(1975) entre o que chamou de "racionalidade de politica social" e "racionalT 
dade_de muda~ça soc1al". De a~ordo com o autor, enquanto a primeira decorre da necessidade de 
avalnr e onentar programas publicas, a ~egunda, fundamentando-se naobservação de que as sacie 
d~des moder~as ~assam por uma trans!ormaçao de longo alcance,procura basicamente estabelecer o 
r1tmo e a d1reçao dessa transformaçao. 
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A REPRESENTAÇAO DO SOCIAL 

Tais observações jã antecipariam, de alguma forma, a representação do social conti 

da nos primeiros trabalhos de Indicadores Sociais. O social era visto através de uma série de dj_ 

mensões particulares, constituindo um dom1nio fechado, que se delineava de forma residual e em CO.!l 

traposição ao econômico. Ou seja, o social era, antes de mais nada, o não econômico. Tal perce.J?. 

ção, que jâ transparecia nas propostas de Mondale e da Comissão de Tecnologia, acompanha ri a ainda sel~ 

ção de temas de muitos trabalhos de Indicadores Sociais, nessa primeira fase. Uma vez mais o Toward 

fornece um bom exemplo e, a seu lado, as propostas elaboradas por Jac.que6 Oe.to1L6 em 1970 para a 

França e pela C.E.E. em 1971. 

E.U.A. 

DEPARTAMENTO DE SAGDE; EDU CAÇAO 

E BEM-ESTAR (HEW) 

TOWARD A SOCIAL REPORT 

1969 

Saúde e Doença 

Mobi I idade Social 

Meio Ambiente 

Renda e Pobreza 

Ordem e Segurança Pública 

Educação, Ciência e Arte 

Participação e Alienação 

FRANÇA 

SEMIN,I!;RIO DA ESCOLA NACIONAL 

DE ADMINISTRAÇAO DIRIGIDO POR 

J. DELORS ( 1968) 

LES INDICATEURS SOCIAUX 

1970 

Expectativa de vida 

Proteção à Saúde 

Evo I ução da Famí I i a 

Participação da Mulher 

Situação da Ve I h ice 

Tratamento da Margi na I idade 

Evolução do Nível de Emprego 

Pape I da Educação 

Desenvolvimento Cultural 

Adaptação à Mudança 

Mobi I idade Social 

Abertura da Sociedade ã In 
fluência Externa 

Distribuição dos Recursos Na 
tu r a i s 

U ti I i zação da Renda 

Evolução do Ativo 

Pape 1 da Previ são 

Desenvolvimento Comuni tãrio 

Habitação 

Organização do Espaço Rural 

Desenvolvimento Urbano 

Uso do Tempo 

C .E .E. 

PROJETO DE PESQUISA SOBRE A 

METODOLOGIA DE ESTUDOS DE 

LONGO PRAZO NO CAMPO SOCIAL 

1971 

Si tu ação da V e I h ice 

Habitação 

Condições de Trabalho e 

Mobi I idade 

Saúde 

Educação 

Estilos de Vida 

Renda 

Desenvolvimento Cultural 

Grupos Populacionais 

Específicos 

A anãlise do social, da] resultante, operava assim a uma dupla redução: isolado no 

tempo, o social era descrito como uma situação não se investigando as causas que lhe deram orj_ 

gem. Limitado no espaço, o social era descrito como um fenômeno auto-sustentado, desvinculado, 

portanto, da organização da produção e da esfera política prôpriamente dita. (Girardeau, in So 

cial Science Information 11, p. 191). 

Por outro lado, a leitura de alguns trabalhos sugere ainda que a representação do 

"social" passava necessariamente (e em certa medida era ditada) por considerações em torno do que 

se identificava como "problema social". Não é de estranhar, pois, que a tarefa dos Indicadores 

Sociais fosse vista primordialmente como a de equacionar e por em relevo estes problemas, ilumi 

nando a escolha do planejador na seleção de metas e programas prioritários: 

7 

"Um relat5rio social ( ... ) pode aperfeiçoar 

a tomada de decisões pollti cas em, pelo m~ 

nos, dois níveis. Em primeiro lugar, ao to~ 



nar os problemas sociais mais visiveis, ele 
permite julgamentos mais precisos sobre as 
prioridades nacionais. Em segundo lugar, ao 
esclarecer de que modo diferentes medidas do 
"bem-estar nacional" estão evoluindo, ele 
permite em ultima instância uma avaliação 
melhor dos resultados dos programas govern~ 
mentais" (HnJ, 1970: pp. XXXII-XXXIII). 

A mesma citação permite, por sua vez, introduzir o suporte bãsico de grande parte 

destes trabalhos, ou seja, o sistema de valores expresso nas chamadas teorias do bem-estar 

("Uelfare State"). De fato, as inúmeras referéncias aos problemas ou desvios sociais traduziam, 

ainda que implTcitamente, a noção de quebra de um padrão geral, a ser corrigida mediante a inte~ 

venção do poder publico. Assumia-se, por conseguinte, a existzncia de um consenso em termos de 

objetivos e valores, reconhecendo-se o Estado como ãrbitro do bem-comum. Algumas definições de 

Indicadores Sociais, tomando-os como medida direta de bem-estar, são ainda mais elucidativas a 

este respeito: 

"Indicadores Sociais são estatisticas, se 
ries estatisticas ou qualquer outro tipo de 
informação que nos permitem estimar o ponto 
em que estamos e o ponto almejado com rel~ 

ção a nossos valores e objetivos" ... (Bauell, 

1966: ~. 1) 

"Um indicador social, no sentido em que o 
termo estã sendo aqui empregado, pode ser 
definido como uma estatistica de interesse 
normativo direto, que facilita julgamentos 
concisos, globalizantes e equilibrados dos 
principais aspectos de uma sociedade. Ele 
é, em todos os casos, uma medi da di reta de 
bem-estar". (HEW, 1970: p. 97). 

)I visão do social que assim se delineava, iria associar-se uma representação esse.':l_ 

cialmente num~rica de indicador. Privilegiavam-se os aspectos mais diretamente mensurãveis, n! 

gligenciando-se, em contrapartida, aqueles não suscetiveis de quantificação do que resultava um 

recorte mais propriamente operacional do fenômeno que se pretendia retratar. [ esta redução do 

espaço social a um espaço mensurãvel que se expressa nTtidamente nas definições de Indicadores 

Sociais, algumas das quais ji mencionadas, como ''estatisticas", ''s~ries estatisticas'' ou ''defini 

ções operacionais". 

As observações feitas at2 aqui jã seriam suficientes para esclarecer a orientação 

impressa aos primeiros trabalhos na linha de Indicadores Sociais e por em evidência a redução 

do soei al que ai operava. Tal como foi apontado, esta redução se dava bâsicamente em tres ni 

veis: 

i - pela separação entre o social, o econômico e o politico, 

i i - pela representação do social, enquanto "problema", passivel de ser solucionado mediante 

a intervenção do Estado e 

iii - pelo recorte operacional do "problema" social. 

Importaria agora mostrar em que sentido e com que intensidade o conjunto destas 

proposições foi objeto de critica e reformulação. 
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CRITICA E REFORMULAÇAO 

Um primeiro conjunto de criticas dirigiu-se ã concepção fechada do socia l que se 

refletia nas propostas de Indicadores Sociais e ao carãter arbitrãrio e estéril da separação en 

tre o econômico e o social. O conjunto destas cr1ticas levaria a um repensar da real ida~ ~ social 

e da articulação entre seus diferentes aspectos, que se traduziria por uma nova orientação dos tra 

balhos, inclusive daqueles levados a efeito por organizações internacionais como a O.I.T. E esta 

nova orientação que se expressa claramente na Conferência Internacional do Trabalho, realizada em 

Genebra em 1973: 

"E preciso admitir, em conjunto, que a opos.!_ 

ção dialética entre o ueconômico .. e o 11 Socia1 11 

pertence ao passado; ~ ue ser i a este ri l deb~ 

ter e resolver os problemas econômicos sem 

levar em conta os objetivos sociais e que, 

inversamente, seria totalmente irrealista dE!_ 

bater e fixar objetivos sociais sem levar em 

conta as condições e as restrições econ0mi 

cas". (BIT, 1973: p.S). 

Observe- s e no entanto que,se por um lado, a chamada do relataria alertava para 

interdependencia do "econ~~ico" e do "social", por outro lado, reafirmava a separação entre a! 

bos, ao definir o social como 11 0bjetivo .. ou meta a ser alcançada e o econômico como 11 meios .. ou 11 CO.!!. 

dições" capazes de implementar aquela meta. (9) 

Opondo - s e a esta postura, altuns autores tenderiam a recuperar para o social a n~ 

çã o de sistema. O econômico ou o politico, a exemplo do religioso ou do cultural, emergiriam dai 

como subsistemas ou campos particulares de relações integrados ao sistema social que, enquanto t~ 

talidade, garantiria sua coerência e sentido. Desta forma, a proposta dos Indicadores Sociais dev_E!_ 

ria basear-se primordialmente num esforço teôrico visando ã apreensão desta totalidade e ã identi 

ficação dos principias que regem a organização e o movimento de suas partes. As criticas formu 

ladas pelo grupo de Economie _!!_! Humanisme e, em particular, a de P.i.eJtJte VeJtgê4 contra a separação 

entre o ''economico'' e o '' s ocial'' dio conta desta posiçio: 

"Normalmente este qualificativo (social) d_E!_ 

veria designar tudo o que se relaciona ã s~ 
ciedade, tudo o que diz respeito respeitoà 

existência social e suas condições globais 

de exerci cio; donde tal denominação deveria 

englobar, em primeiro lugar o econômico e o 

politico que são eminentemente fenômenos "s~ 

ciais". (Economie ._E!_j; Humanisme, 1972: p. 2) 

"(Falta) aos Indicadores Soc iais um quadro 

te õri co que permita compreender e i nterpr_E!_ 

tar seus movimentos . o primeiro esforço e, 

pois, t eõrico: ele concerne simultaneamente 

ã compreensão das relações econômicas e ao 

sistema de comunicação entre o sub-sistema 

econômico e o sistema social. O ato de com 

pra, ro r exemplo, tem um duplo sentido: ele 

ê, ao mesmo tempo uma troca monetãria e uma 

afirmação de status por parte do comprador ... 

191 
Concepção semelhante pode se r encontrada em trabalhos mais recentes como o de Vemo (1978). 

9 



Se a proposta de VeJtgê~ 

r preciso pois trabalhar sobre esta dualida 
de e examinar de que maneira cada ato, cada 
sit uaç ão e lugar de tradução, de transferê~ 

cia de temas ou relações sociais em atos ec~ 
nômicos. (P. VeJtge~. 1972: p. 23). 

de demarcaçâo de um quadro teórico capaz de embasar a 

formulação de Indicadores Sociais - ~stã longe de ser plenamente atendida, e inegãvel que esfo! 

ços vêm sendo empreendidos com o propósito de superar a concepção fechada de social e o tratamen 

to descritivo que prevaleciam nos trabalhos de Indicadores Sociais e de dotã-los de maior eficãcia 

explicativa. Neste sentido, e interessante observar a preocupação crescente no quadro destes rel~ 

tórios com o que antes fazia parte tão somente dos 'relatórios econômicos': a anãlise da estrut~ 

ra social da produção, com a explicitação da divisão do trabalho entre os diferentes agentes e da 

repartição de renda que dai advem. Cabe lembrar, tamb~m, os estudos que vêm sendo desenvolvidos 

sobre estratificação e mobilidade, tomando a divisão do trabalho como ponto de partida e procura~ 

do restabelecer, por essa via, a ligação orgânica existente entre esfera da produção e a forma 

ção de grupos e classes sociais. Ou ainda a abertura, ao nível dos relatórios de Indicadores So 

ciais, para temas que ate então eram objeto quase que exclusivo de círculos acad3micos ou associa 

ções políticas, como o da participação política dos grupos sociais, vista não apenas através de 

um ângulo mais restrito (vinculação político-partidãria, sindicalismo , comportamento eleitoral) 

mas também através de outras manifestações, como greves e litígios trabalhistas. (lO) 

Uma segunda ordem de críticas teve como alvo a própria vinculação dos Indicadores 

Sociais ao quadro do planejamento e desdobrou-se em, pelo menos, dois níveis complementares. Cri 

ticava-se, por um lado, a identificação de Indicadores Sociais a uma medida direta de bem- : star. 

Alguns teóricos do movimento chamavam a atenção para o fato de que esta característica de inte 

resse normativo atribuída ao indicador social era por demais restritiva, na medida em que muitas 

variãveis importantes para a compreensão da realidade social eram, a priori, excluídas da anãli 

se , enquanto outras tantas, consideradas hoje como relevantes, poderiam amanhã ser vistas como su 

perfluas. (Sheldon e FJteeman, 1g70: p.2). Indo mais al~m. alguns autores centrariam sua critica 

na prõpria noção de bem estar social como o somatório do bem estar dos diferentes indivíduos e 

na negação, ai implícita, de uma sociedade estratificada, com valores e interesses em conflito. 

(HenJtiot, 1910: p.247; AJtaujo Co~ta, 1975). 

Por outro lado, questionava-se a premissa de que os Indi cadores Sociais pudessem 

interferir diretamente na definição de metas e objetivos priorit3rios. Autore : como Sheldon e 

FJteeman argumentavam que objetivos e prioridades de uma política não poderiam ser extraídos de m! 

neira mecânica de um sistema de indicadores sociais e que, por vezes, a prÕpria elaboraç ão destes 

poderia estar submetida a uma tomada de posição previa quanto ãqueles. Neste sentido alertavam 

ainda os autores para"o risco de se estimularem apenas os estudos suscetíveis de gerar boas res 

iJOStas" (in Caze~. 1972: p. 26). Retomando a questão, HenJtiot criticaria a visão pretensamente 

técnica dos projetos de Indicadores Sociais e apontaria para a definição de metas e objetivos co 

mo um ato essencialmente político: 

"Boa parte rla literatura recente sobre Ind! 
cadores Sociais parece argumentar que os d! 
safios colocados pelo processo de urbaniza 
çâo poderiam ser respondidos basicamente atra 

(10) Cf. a propõsito a ediç ã o de 197 8 de Donneõs Sociales e a de 1977 de Social Trends. 
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vês de informações mais adequadas. Tal v~ 

são oclude, desde o inicio, a instância poli 

tica mediante a colocação de "problemas" a 

serem solucionados de forma puramente te~ 

ni c a ( ... ). Contudo, vem se tornando cada vez 

mais evidente que a administração não pode 

ser dissociada da politica, ouer em termos 

teõricos, quer ao nivel da prãtica. Os meios 

não são independentes dos fins e os fins - r! 

feridos a valores e interesses -são emine~ 

temente politicos" (Hen4lot, 1970 : p. 244). 

Tomadas em co njunto, tais criticas serviriam para afastar a visão simp li sta do i~ 

dir.ador social como medida direta de bem-estar e para recolocar, em termos mais realistas,o papel 

e as finalidades que lhe eram atribuidas no quadro do planejamento. Em poucas palavras, a repr! 

sentação ingênua de que os Indicadores Sociais permitiriam o estabelecimento de objetivos e priorid~ 

des sociais cedeu lugar ao objetivo mais modesto de contribuir para a anãlise da realidade social 

e de seus processos de mudança (La.nd, 1971: p. 322). 

Finalmente, uma terceira ordem de criticas voltou-se contra a operacionalização e 

a quantificação como critério bãsico dos aspectos a serem indicados.(ll) De formaindireta,tambem 

este procedimento poderia ser relacionado ã prãtica do planejamento. E isto porque embora a te~ 

dencia ã operacionalização se manifeste em praticamente todos os setores de pesquisa, na es 

fera do planejamento ela encontra um reforço adicional, em função do prÕprio carãter de curto 

prazo que acompanha a produção intelectual de seus agentes. Etzlonl e Lehna.n assinalariam este 

aspecto afirmando que 

marfam 

"A preferência pelas dimensões quantitativas 

de um conceito e particularmente acentuada 

quanto maior for a pressão sobre um projeto 

visando a 'resultados imediatos, tangiveis'. 

Em tais situações, enfatizam-se as dimen 

soes quantitativas por serem frequentemente 

mais visiveis e por permitirem uma mensura 

ção mais rãpida e direta" (Etzlonl e Lehna.n 
1967: ~.5). 

Alertando sobre os perigos que poderiam advir desta prãtica, os autores cha 

atenção para o afastamento que, a pretexto de maior precisão, se poderia estabelecer entre 

o co nceito, tal como teoricamente formulado e sua definição operacional. Segundo eles difici.! 

mente um indicador ou um conjunto de indicadores numéricos dariam conta de todas as dimen 

sões de um conceito e os problemas surgiam exatamente por se pretender dar uma cobertura com 

pleta do conceito, quando, de fato, apenas uma parte dele estava sendo coberta . (Etzlon.í. e 

Lehna.n, 1967: p. 3). Em reforço sua argumentação, Ba.ue4,apÕs afirmar que,muitas vezes, o 

dilema com que se defronta o cientista social ê o de ter de optar entre uma medida aproximada 

(I I) Muitos autores tenderiam a ver e criticar este procedimento como uma espec1e de "economicis 
mo" que estaria sendo imp~sto ao tratamento social (Hen4lot, 1970 : p. 248; Ve4ge<~, 1~72: p. a T 
e baseavam s ua argumentaçao no fato de que certas categorias de pensamento, ate entao adstntas 
ao campo econõmico, passavam igualmente a perme~r o dominio do social. Nesta tendência, incluir 
se-ia o transplante de noçces como as de custo e rentabilidade, bem como as tentativas de cons 
trução de um sistema de contabilidade ou de indicadores sociais. Tais criticas, contudo ,dei xavam 
de levar em conta que também a representaç~o do espaço econômico havia so frido o mesmo recorte ar 
tificial e que a tendência ã operacionalização no campo econômico simplesmente precedera, no tem 
po, a que naquele momento se apresentava no social. !õm outras palavras, a representação de que o 
econômico pudesse ser apreendido atraves de custos, rentabilidade ou não importa que outros aspec 
tos mensurãveis, era igualmente reducionista. -
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Je uma variôvel relevante ou uma medida rigorosa de uma variãvel menos relevante, denunciaria o 

que chamou de 'magia do número': as coisas que podem ser contadas despertam mais interesse do que 

as que não podem ou ainda não foram contadas (Baue~. lg66: p. 37). 

Contra esta 'r·agia do número', manifestar-se-iam igualmente outros autores afirman 

do que se, por um lado, aspectos relevantes da ãrea social não eram redutiveis a números, por o~ 

tro, mesmo os aspectos mensurãveis não poderiam ser corretamente avaliados sem que se procurasse 

desvendar os significados culturais ocultos sob sua regularidade numérica. Aposição de C.i.cou~et 

expressaria bem esta tendência: 

"não hã problemas quanto ã medida de certos 
'fatos sociais' como o número de mortes ou 
nascimentos, mas como medir sistemas normatj_ 
vos ou ideolÕgicos? t~esmo esses 'fatos s~ 

ciais' (nascimentos, mortes) podemter sign.!_ 
ficados culturais definidos e o comportame~ 
to dos individues diante deles dependerã de~ 
sa definição cultural. Definições esignifj_ 
cados culturais informam cada ato social e 

a correspondência necessãri a entre o sistema 
matemãtico e a teoria substantiva, para h! 
•1er uma mensuração precisa, ê por eles media 
da"(in laluM, 1g75: p. 18). 

Em sintese, não era apenas para cobrir o que ainda não pudera ser mensurado que se 

reivindicava o recurso a metodologias alternativas, como a antropolõgica, no tratamento do social. 

Era também para esclarecer em que medida e sob que restrições estaria operando a correspondência 

entre o ato social, tal como representado e vivenciado por seus agentes, os conceitos teõricos 

elaborados sobre esta prática e a expressão numérica com que se pretendera simbolizã-los. 

O efeito destas criticas sobre o trabalho dos Indicadores Sociais tambêmse fez sen 

ti r, ainda que de forma menos acentuada: assim, não obstante a visão dos Indicadores Sociais seja, 

ainda hoje, predominantemente quantitativa, vem crescendo o reconhecimento de que outras metodol~ 

gias, alêm da estatistica, são necessãrias para a construção de Indicadores Sociais, tornando-se 

mesmo imprescindiveis no tratamento de determinados temas. (
12

) 

INDICADORES SOCIAIS: UMA OPÇ~O DE TRABALHO 

Ao ser criado na Fundação IBGE em 1g73, o Grupo Projeto de Indicadores Sociais jã 

·se beneficiava deste processo de discussão em torno do significado e abrangência dos Indicadores 

Sociais. Particularmente, rui tas das criticas e reflexões sobre o movimento orientariam a tomada 

de posição do grupo, que viria a se formalizar inicialmente no estudo de A. Co4ta, Considerações 

teõricas soare~ conceito de Indicador Social: uma propost• de trabalho Cabe ri a, pois, retomar 

( 12 ) Confirmam esta tend2ncia, por exemplo, as recomendações do Bureau of Census dos E.U.A., no 
sentido que se Ptilizasse o m2todo antropolÕgico para o estudo do comportamento de minorias étni 
cas. No caso especifico do Brasil, mencione-se o trabalho apresentado por Satm, no Seminãrio sobre Informa 
ção e Politica de Emprego, realizado em 1974 em Brasil ia, no qual afirma que "alêm do fato de que 
jã se produziu uma massa impressionante de dados ... acreditamos que maior atenção deve ser agora 
dirigida ao significado das categorias utilizadas, ã produção de conceitos que dão origem aos ele 
nentos coletados e ã sua organização. ~stamos sugerindo que em lugar da 'falta de dados', o que 
realmente falta são pesquisas de campo de cunho etnogrãfico que, por não utilizarem instrumentos 
de coleta padronizados, por um lado, correm menor risco de realizar cortes indevidos na realidade 
e, por outro, podem oferecer subsidias importantes" (Salm, 1g74: p.3D4). A par destas recomen~a 
ções, registre-se ainda o exemplo de Donneês Sociales, 1978, que afora a seleção e anãlise de da 
c'os estatisticos, inclui tamb;;m estudõSile"Carater mais metodolõgico e analitico como os que foram 
elaborados sobre "Atividade Feminina e Familia" e "Condição Social dos Pequenos Camponeses". 

12 



e desenvolver aqui algumas das colocações feitas no texto, de vez que essencialmente elas repr! 

sentam o fio condutor do trabalho levado a efeito a0 longo destes seis anos. 

A primeira delas refere-se ã propria concepção do social que preside este trabalho 

e que encontra suas raizes no pensamento de Mauaa ao afirmar que "o social sõ i real quando inte 

grado a um sistema". Tal concepção desautorizaria, a priori, a vis ~ o de Indicadores Sociais como 

um "elenco" de temas isolados ou como o "retrato" de uma dada situação social, na medida mesmo em 

que suborcineria a ~reensão do social a um duplo esforço por parte do pesquisador: o primeiro, 

sincrÕnico, que desse conta da artic Plaç;o existente entre os múltiplos aspectos e relações que i_!! 

formam o social e o segundo, diacrõnico, que enquadrasse estes mesmos elementos em uma perspectiva histõ 

rica, capaz de explicar sua origem e seu modo de transformação.(l3) 

tões ligadas 

A retomada do social, neste sentido mais amplo, recolocaria entretanto algumas que~ 

definição de ãreas de estudo ou de conhecimento. Num momento em que a preocupação 

analitica se expressa e se legitima na multiplicidade de divisões e subdivisões internas do social, 

a tentativa de tomã-lo como uma sintese globalizante não entraria em desacordo com a tendência do 

~inante? Ao assumir tal perspectiva, não se estaria incorrendo no perigo de reivindicar para os 

Indicadores Sociais um campo de atuação tão amplo que exatamente por poder cobrir tudo se tornas 

se um campo 'cego', desprovido de senti do? 

Se priMeira destas perguntas poder-se-ia tambeM responder com Mauaa que "depois 

de se terem visto obrigados a dividir e abstrair, e necessãrio que os sociõlogos se esforcem por 

reconstruir o todo", a resposta ã segunda estaria dada pelo prõprio enquadramento dos Indicadores 

Sociais como um esforço de reconstrução teõrica ~a realidade. Tal enquadramento implicaria em 

romper com a concepção empirista que confunde a apreens ~ o do real com a observação de seus aspe~ 

tos visiveis e eM assumir, por consequencia, que o que garante sentido ao trabalho de Indicadores 

Sociais não e a abrangência (maior ou menor) de fatos sociais a serem por ele cobertos, mas a efi 

cicia explicativa que, em termos de um referente concreto, guardam os esquemas conceituais adota 

dos em sua elaboração. Da mesma forma e pelas mesmas razões, tal enquadramento implicaria em re 

cusar uma demarcação de cunho positivista, através da qual a proposta de Indicadores sociais ficas 

se subordinada "não ao que e relevante, r:as ao que e mensurãvel." (A. Coa:ta, 1975: p. 171). 

Dentro desta perspectiva, a construção de Indicadores Sociais estã diretamente asso 

ciada a um trabalho de produção e sistematização de conceitos num corpo teõrico coerente e, ao mes 

~o tempo, de vigilância constante destes conceitos como expressão de relações reais. Tal proc! 

d imento se não exclui, de forma alguma, a possibilidade de medida e de intervenção do instrumento 

matemãtico, exige, entretanto, uma definiç ão previa das prõprias condições e limites de mensura 

çao. 

~ segunda observaçio,aue guarda relação com a primeira, diz respeito ã metodologia 

adotada para a construção dos Indicadores Sociais e, em particular, ao uso combinado da estatist.!_ 

ca e ne P.tnografia como fontes bãsicas de informação. Não se pretende retomar aqui a questão "qu2_ 
litativo " x "quantitativo " , de resto jã amplamente discutida, mas determinar em que niveis 
coM que propÕsitos um e outro recurso vem sendo incorporados ã conduta de trabalho do Departame_!! 

t o. Diga- s e, de inicio, que esta combinação não representa simplesmente uma tentativa de "pree_!! 

cher lacunas", senão que parte do reconhecimento de que, pela prõpria diversidade dos recortes que 

imprimem ao social, es duas metodologias podeM (e devem) ser instruMentalizadas como feixes de luz 

(IJ) Sobre a noção de sistema, ao sentido aqui adotado, ver GodeR.ÜfL 1966: pp. 320-25. 
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distintos e capazes, por isso mesmo, de indicar novas dimensões e, o que e mais importante,de dar 

uma nova forma ao objeto que se pretende conhecer. 

~essa l ve-se, pori!m, que a adoção desta 1 i nha de conduta afora ser relativamente re 

cente e ainda pouco expressiva dentro do movimento de Indicadores Sociais. De fato, se o uso do 

instrumental estatistico foi, desde o inicio, incorporado ao movimento e de forma tão intensa que 

cheoou, por vezes, a confundir-se com ele, o mesmo entretanto não ocorreu e parece longe de ocor 

rer com as pesquisas de cunho antropolõgico. Não c por outra razão que se discute aqui esta 

dimensão procurando indicar sua especificidade e a contribuição que pode trazer ao trabalho dos 

Indicadores Sociais. ( 14 ) 

Em poucas palavras, ao partir de um plano não previamente estruturado, adota ndo c~ 

mo matéria prima para a elaboração da anãlise, a observação direta e as representaçces dos prÕprios 

informantes sobre sua prãtica quotidiana, o método antropol Õgico abre um espaço mais amplo para 

a experimentação e permite, por essa via, não apenas apreender significados que, de outra forma, 

permaneceriam ocultos, mas também repensar as categorias e relações que informavam o conhecimento 

anterior. Concorrendo assim para 'um maior grau de interferência do inesperado no jã concebido', 

o método antropolÕgico cria condições para produção de um conhecimento novo e abre igualmente 

a possibilidade de uma revisão critica, seja dos conceitos que acompanham sua prÕpria abordagem 

teõrica, seja dos que pertencem aos inquéritos e estudos quantitativos. ( 15 ) No caso particular 

destes, ele serve de alerta para um certo grau de etnocentrismo de que não se exime a pesquisa 

quantitativa, quando procura dar conta do real, recorrendo a categorias únicas e supostas uni ver 

sais. Como assinalam le~te lope6 e Ga~c~a: 

"a prõpria 1 inguagem adotada para a obtenção 
de informações desejadas e tida como vãlida 
universalme nte. Ao supor um padrão de li~ 

guagem universalmente neutro, o pesquisador 
não percebe que essa linguagem e, de fato, a 
sua linguagem, estando portanto intimamente 
li gada ã situação social em que se insere e 
iis suas formas de percepção, mas não necessã 
riamente ãs do grupo observado" (in JPEA/ 
JNPES, 1975: ~. 371). 

Uma categoria aparentemente tão simples e uniu•rsal quanto o trabalho poderia ser 

usada para exemplificar o que se estê tomando aqui por etnocentrismo. Quando se indaga através 

de um questionãrio pré-codificado, se um individuo estava trabalhando durante um certo periodo 

de referência, assume-se, a priori, r, ue a concepção de trabalho seja a mesma para todos os indiv.! 

duos, independentemente de sua exist3ncia social. O que não necessariamente corresponde ã real i 

dade. Assim, poder-~e-ia indagar se as prõprias condições em que se exerce o trabalho não inter 

ferem sobre a representação aue dele fazem seus agentes. Ou se mesmo a divisão por sexo e idade 

também não influencia esta representação, levando a que se atribuam ãs mesmas funções conteúdos 

114) Por "método antropolõgico", estã se entendendo o conjunt~ de procedimentos de pesquisa (e~tre 
os quais se incluiriam a observação participante e a realizaçao de entrevistas abertas, com enfa 
se sobre o discurso do informante), introduzidos pela antropologia em função da prõpria especifT 
cidade ~n seu objeto rl~ estudo inicial - "as sociedades simples"- que foram por ela desenvolvT 
dos e fundamehtadas coln base em seu arcabouço teõrico. Isso não significa, entretanto, que o metodõ 
antropológico não possa ser reapropriaao pelas demais ciencias sociais. nem tampouco que se est! 
ja, com isso, privilegiando a antropologia, em detrimento da sociologia, da politica, da economia 
ou de qualquer outra ciência no tratamento do social. 

( 15) Umadiscussãomaiorsobreo usodomôtodo antropolõ_gicoparao trabalhodelndicadores Sociais e 
feita ã introdução do projeto "_condicões de Vida~Ooerarios Industriais" (DEISO/IBGE, 1976: pp. 19-26). 

14 



diversos, desde que realizadas pelo homem adulto, pela mulher ou pela criança . ( 16 ) 

Ao tomar, portanto, conjuntos numéricos como expressão da "força de trabalho" e ao 

proceder a sua anãlise, tais mediações e nuances devem estar presentes se o que se pretende e uma 

aproximação cada vez maior com o real. r neste sentido tambem que o metodo antropolÕgico pode co~ 

tribuir de forma decisiva para o tra~alho de Indicadores Sociais, ajudando a desvendar através 

das regularidades estatisticas de conduta, o modo pelo qual se atualizam formas de organização 

singulares e se expressam sistemas de valores diferentes. 

Uma caracteristica ate certo ponto singular da Fundação IBGE vem favorecer a pr~ 

posta de tra balho de Indicadores Sociais. Refere-se aqui ã coexistência, numa mesma instituição, 

de departamentos de elaboração, coleta e anãlise da informação estatistica, o que abre a possibl 

lidade de participação dos pesquisadores ao longo de todo o processo de geração de dados . 

Isto significa, por um lado, que a produção de Indicadores Sociais se articula di 

retamente ã maior parte da produção de estatisticas primãrias (censos, pesquisas por amostra de 

domicilias, dados econômicos, etc) e derivadas (indices de preço, matriz de relações interset~ 

riais, etc), o que propicia uma visão cada vez mais integrada do sistema de informações. ( 17 ) Por 

outro lado, isso significa tambem que o papel dos Indicadores Sociais em termos da pesquisa est~ 

tistica não estã limitado, ã priori, ã anãlise de resultados, podendo tambem ser estendido ã for 

mulação de quesitos e ã apresentação de resultados (definição de planos tabulares e cruzamentos 

especiais), bem como ao prÕprio acompanhamento do treinamento do pessoal de campo . ( 1B) 

Este trabalho de bastidores, trabalho "invisivel" e de que participam tambem ou 

tros departamentos de pesquisa do IBGE, integra-se ã concepção de trabalho dos Indicadores So 

ciais, simultaneamente como um esforço de interpretação dos dados e de vigilância sobre o ~ ~ 

( 16 ) Reproduzem-se a propõsito, algumas observações feitas por Hv r.ed.i.a mostrando as diferentes re 
presentações do trabalho entre pequenos produtores agricolas, da Zona da Mata Pernambucana. O tri 
balho no roçado e o trabalho do pai, com o que se define a este âmbito como masculino. Entrefãn 
~inda que os filhos realizem no roçado as mesmas tarefas que o pai, diz-se que os filhos aju 
dam ao pai de familia, indicando-se assim que eles estão sob sua autoridade .. . As atividades-ae 
casa, por sua vez, por estarem ligadas ao consumo não são consideradas trabalho e correspondem ã 
esTé"ra feminina. O âmbito de mulher ê a casa e consequentemente se cons1dera que a mulher não tra 
balha ( ... ) Se as atividades do ro~ado, por oposi~ão ãs atividades de casa, são consideradas trã 
balho, dentro do âmbito especifico as tarefas agr1colas nem todas elas--são consideradas comõ 
tãT:'":". Considera-se, pois, que a mulher não trabalha, e este principio se mantem mesmo quando em 
certas ocasiões realiza tarefas no roçado" (Hered1a, 1977: B2 ss). 

(17) Observe-se que a preocupação com um sistema integrado de informações estã presente tambem em 
inúmeros outros trabalhos, em particular nos que vem sendo desenvolvidos pelas Nações Unidas, a 
partir do Toward a System of Social ~ Demo2raphic Statistics, de Stone. Mas _embora a ideia ce~ 
tral desteS""trãllaThos seJa exatamente a da 11 1nterdependenc1a 11 dos fatos e relaçoes sociais, a abor 
dagem dos vãrios aspectos tende, não obstante, a ser feita em separado, adotando-se ainda uma dT 
visão bastante discutivel entre estatisticas "demogrãficas",•econõmicas• e "sociais". Por outr~ 
lado, mesmo admitindo que "uma das principais razões para se tentar desenvolver o sistema seja a 
contribuição que a melhoria dos estatisticos pode trazer ã produção de Indicadores Sociais" (Stone, 
in Hoffmann , 1973: p . 12), tais trabalhos não explicitam qual o conceito de Indicadores Sociais, 
nem tampouco o papel que estes desempenham no sistema proposto (cf. a respeito United Nations 
(1970 e 1971) e Hoffmann (1973). 

( 1S) Dois exemplos servem para ilustrar esta prãtica. O primeiro refere-se ã introdução de um su 
plemento especial na PNAD - 73, destinado a avaliar, através dos deslocamentos ocupacionais, o grau 
de mobilidade inter e intra geracional na economia brasileira . Tal suplemento, elaborado por tec 
nicos do departamento teve seus resultados trabalhados pelo mesmo departamento, dando origem a~ 
documento Mudf"ça Ocupacional - Um Estudo das Transformações da Estrutura S0cial Brasileira - a 
que se faz re erenc1a na parte Iv-destê""l'eTãtõno. Observe-seque, ate en~ram poucas as pos 
sibilidades, fora do campo da pesquisa etnogrãfica ou de pequenas amostras, de se estudar o fen~ 
meno que, a partir dos dados do Suplemento, pode ser conduzido não apenas ao nivel nacional, mas 
tambem segundo desagregações por regiões ou grupos ocupacionais . O segundo refere-se igualmente 
a um suplemento espe c ial da PNAD-76, montado nos moldes do anterior, mas que permite estudos sobre 
cor, atravês de uma pergunta aberta (respondida livremente pelo informante) e outra fechada ídis 
tTnguindo-se entre brancos, pretos, mulatos e pardos) . Afora estes suplementos haveria que mencíõ 
nar tambem as questões especificas, introduzidas pelo departamento nas PNADs, sobre mutirão, tra 
balhadores volantes, tempo de trabalho ao longo da histõria de vida do informante e tempo de afas 
tamento do trabalho por motivo de doença ou acidente, entre outras . -
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como perguntar. 

O relatõrio que ora se apresenta ê parte deste trabalho e, neste sentido, seu co~ 

teudo não pode ser dissociado dos estudos sobre Emprego, Distribuição de Renda, Mobilidade Ocup2_ 

cional, Condições de Vida dos Grupos de Baixa Renda, Habitação e Educação que foram desenvolvi 

dos no Departamento. Através deles e mediante o recurso combinad-:> a dados secundãrios e pesqu~ 

sas de campo, procurou-se obter uma primeira aproximação ao estudo da estrutura social brasilei 

ra e de sua diferenciação interna, articulando-se a anãlise das caracteristicas mais gerais da e~ 

fera de produção e repartição (divisão de trabalho, mobilidade ocupacional, distribuição de ren 

da) ã anãlise especifica das condições de subsistência social dos grupos de baixa renda. Se 

primeira destas anãlises era indispensãvel ã compreensão da prõpria estruturação interna da soei! 

dade brasileira, a segunda, afora complementã-la, vinha de encontro ã preocupação crescente e 

manifesta por diversos setores de atuação com a definição de niveis de pobreza e a determina 

ção do padrão de vida das camadas menos favorecidas. ( 19 ) 

A menção a estes estudos não significa, entretanto, que através deles se tenha pr! 

tendido cumprir a proposta de trabalho tal como anteriormente delineada. Ao contrãrio, tem-se 

bastante claro os limites que a separam dos resultados que se logrou obter. Em termos do relatõ 

rio, estes limites se refletem na prÕpria articulação das diversas partes, na utilização ainda 

bastante restrita do material etnogrãfico e na ausência de tratamento de certas dimensões, part~ 

cularmente grave no caso da dimensão politica. Acrescenta-se ainda que determinadas caracteris 

ticas da mudança social -como as que dizem respeito ã participação crescente da mulher na for 

ça de trabalho, ãs transformações operadas na estrutura familiar e ao acirramento da tensão so 

cial em suas diferentes formas, entre outras - deixaram de ser abordadas ou foram apenas esboç2_ 

das embora por sua importância merecessem uma anãlise especifica e bastante aprofundada. O leva~ 

tamento destes pontos jã é suficiente para indicar desde jã algumas das falhas e limitações que 

acompanham o relatõrio. O reconhecimento do muito que ainda resta por fazer, seja em termos de 

sistematização teõrica, seja em termos da prõpria elaboração do material empirico, leva a carac 

terizã-lo como um trabalho experimental, cujo caminho foi aberto fundamentalmente pela preo c up~ 

ção de levantar hipótese s e abandonar preconceitos . 

( 19) Cf. a propõsito, a introdução feita ao trabalho-resumo "Condições de Vida das ~ões 
~.!Baixa Renda~ Regiões Metropolltanas ~Rio E.! Janeiro! Porto Alegr.e""(OtTSOTIB"~E - 1973).~-
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POPULAÇÃO E FAMÍLIAS 



I - POPULACÃO E FAMILIAS 
' 

I. 1 - POPULAÇJIO 

Nenhuma abordagem sobre Indicadores Soei ais pode ser feita sem que se esboce um 

quadro da situação demográfica do pais, uma vez que aqueles se referem exatamente população ~ 

xis tente. 

Captar tal situação em todas as suas dimensões implica não sõ analisar a população 

como um todo e seu crescimento global ,como também sua distribuição espacial, uma vez que as dis 

paridades regionais do desenvolvimento sõcio-econõmico es tão ai refletida s . O prime.!_ 

ro aspecto inclui tanto a anãlise de caracteristicas bãsicas da população, tais como sua estrutu 

ra etãria e sua distribuição por sexo, como seu crescimento global, determinado fundamentalmente 

pelo comportamento dos componentes ·desse crescimento: fecundidade, mortalidade e migrações inte~ 

nacionais. (Este ultimo componente porém, não serã abordado neste relatório, uma vez que se tor 

nou irrelevante nos anos mais recentes) . 

Este crescimento, entretanto, não é um processo homogêneo; concretiza-se diferen 

cialmente quando se considera não sõ o quadro rural e urbano, mas,sobretudo,as macro-regiões, se 

ja pelo comportamento diversificado da fecundidade e da mortalidade, seja especialmente pela in 

tensidade das migrações internas . 

As observações de carãter demogrãfico feitas adiante têm normalmente como ponto de 

partida a unidade individual; é indispensãvel, porém, tomar também como unidade de anãl i se o gr!:!_ 

po familiar, uma vez que a população não é uma mera soma de individuas atomizados, mas se estru 

tu r a através das famil i as . "( familia e nao o individuo,o objeto natural de qualquer politica de 

população" (Torrado, 1977). O estudo desta oferece, pois, uma nova õtica não sõ para analisar o 

panorama demogrâfico, como para englobar, de maneira mais orgânica, os indicadores sociais como 

elementos de uma única estratégia familiar. 

A anãlise da familia, feita a seguir, inclui sua distribuição por situação no do 

micilio e as alterações que sofre seu tamanho, fatores sobre os quais se edifica a estratégia fa 

miliar. Estes fatores, por sua vez, se especificam diferencialmente segundo os grupos de rendi 

menta familiar e a inserção dos membros da familia no processo produtivo. 

I . 1 . 1 - CRESCIMENTO DA POPULAÇIIO 

O crescimento populacional do Brasil, desde fins do século passado, vem apresenta_!! 

do taxas ba s tante altas(l)- mais de 2% ao ano (cf. t abela l.a)- ta xas estas que ainda deverão 

persistir, apesar da tendência decrescente registrada entre 1960/70. Haja visto que em 1970 a p~ 

pula ção do pais era de pouco mais de 93 milhões de pessoas (dados censitãrios) e estimava- s e que 

ela s eria de apro ximadamente 106 milhõe s em 1976. 

Observe-se, contudo, que embora o crescimento demogrãfico tenha se mantido com ta 

xas elevadas ao longo do periodo considerado, variaram bastante os fatores por ele responsãveis. 

A imigração internacional, que até 1 900 contribuiu fortemente para este aumento populacional, vê 

diminui da sua importân c ia no século XX, tornando-se a partir dos anos sessenta praticamente nula. 

Nas ultimas décadas, portanto, o incremento populacional se deveu basicamente ãs altas ta xas de 

crescimento vegetativo (nascimentos-mortes), que se tornou maior a partir de 1940, quando a queda 

(l) Taxas semelhantes ãs dos paises da América do Sul, exceção feita ã Argentina,ChileeUruguai, 
que têm taxas de crescimento prõximas ãs de paises mais desenvolvidos como, por exemplo, Japão e 
Canadã (Demographic Yearbook, 1974, United Nations) . 
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das taxas de mortalidade começa a se intensificar, permanecendo, porem, ainda altas as taxas de 

fecundidade. Basta observar que, entre 1950 e 1960, quando jã era insignificante a participação 

da imigração internacional, ocorreu a mais alta taxa de crescimento demogrãfico jã registrada no 

Brasil: 3,1%. No per1odo seguinte - 1960/70 - a tendência é a um ligeiro decllnio deste cresci 

menta (2,9%), tendência essa que se mantem uma vez que entre 1970 e 1980 a taxa esti~ 

da ê de 2,8%. As estimativas para os decênios seguintes, até o ano 2000, tambêmsupõem um cons 

tante decllnio( 2) (cf. tabela l.a - alternativa inferior). 

Como o crescimento da população vem se devendo basicamente ã fecundidade(cujo 

decl1nio sô se acentua partir dos anos sessenta), ela deve ser analisada levando-se 

em conta o comportamento diferencial decorrente dos padrões regionais encontrados e que 

refletem as disparidades espaciais do desenvolvimento econômico . Ou seja, o ligeiro d~. 

clinio verificado entre 1960/70 decorre sobretudo da queda da fecundidade na Região Sudeste, uma 

vez que nas demais regiões esta queda ê pouco acentuada, ou inexiste, como ê o caso do Nordeste. 

r importante notar que aumentam as diferenças regionais de fecundidade e que as "tendencias diverge!! 

tes entre as regiões neutralizam qualquer efeito de importância sobre o n1vel nacional" (Ccvr.va.lho, 

1974). 

O Brasil estaria sofrendo "um processo de transição demogrãfica, segundo o qual se 

passa de nlveis altos a n1veis baixos de mortalidade e fecundidade" (Ly4a Madei4a, 1977, p. 247). 

O coeficiente de mortalidade, que no per1odo 1920/40 era de 25,3 Õbitos por mi 1 habitantes, vem apresentando 

redução constante e estima-se que tenha atingido 9,1 Õbitos por mil habitantes no per1odo 1970/75. Por outro 

lado, os n1veis de fecundidade também vem diminuindo, muito embora em ritmo menos acelerado do 

que o da mortalidade (cf. tabelas 2.1 e 2.3). 

Na medida em que o decllnio da mortalidade ê mais intenso que o da fecundidade, V! 

rifica-se uma defasagem que faz com que "essa passagem se dê através de uma explosão demogrãfica 

mais ou menos intensa, atê ser atingida a nova posição de equilibrio" (Ly4aMadü4a, 1977, p. 247). 

A interação desses fatores leva a uma modificação da pirâmide etãria brasileira: nota-se uma ten 

dência ao estreitamento da base e ao alargamento de sua parte superior, resultado combinadodaqu! 

da da fecundidade e de uma esperança de vida maior. Cabe notar, porém, que o processo de redução 

da base da pirâmide ê lento, e "a razão é simples: fecundidade a 1 ta dos anos que precederam o 

inicio do forte decl1nio da fecundidade, associada a um n1vel baixo ou declinante da mortalidade, 

faz com que nos anos subsequentes (durante 30 ou 40 anos e mesmo mais em virtude de uma ação r! 

tardada de que falaremos a seguir) o numero de mulheres na faixa etãria fertil se mantenha alto ... 

Assim a natalidade ê mais elevada sem que seja maior o numero de filhos por mãe (fecundidade), 

mas, simplesmente, porque hã muito mais mães" (Ly4a Madei4a, 1978). No entanto, o estreitamento 

da base da pirâmide em 1976 sugere uma acentuada queda na fecundidade, apesar da subenumeração 

que possa a1 estar contida. 

A anãlise da evolução da distribuição etãria da população brasileira revela porta!! 

to um ligeiro decréscimo na participação da população na faixa 0-14 anos, de 1940 a 1976 (cf. t~ 

bela 3a e grificos 2.1 e 2.2). Quanto ã população em idade senil, esta ê pouco expressiva, embora sua ten 

<2 l As estimativas elaboradas pelo DESPO-IBGE para a população residente total admitem duas alter 
nativas: uma superior -que parte de uma fecundidade total de 5,27 no periodo 1970/75, decresce~ 
do lentamente a tê atingi r 4,"80 no quinquênio 1995/2000 -e outra inferior -cuja fecundidade tE_ 
tal no periodo 1970/75 de 5,07 declina rapidamente ate alcançar 3,62 no quinquenio 1995/200SJ. Tais 
estimativas "se distinguem, apenas, ~elo nivel da fec~ndidade, uma vez que a mortal1dade e a me~ 
ma nas duas alternativas" (CBED, 1974). Face ao decllnio das taxas d~ fecu~d1dade, observado at~~ 
vês da PNAD-1976 e dos primeiros resultados da PNAD-1977, tais projeç oes estao em processo de rev1sao. 
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dência no decorrer do tempo seja a de aumentar, como consequência mesmo do desenvolvimento econô 

mico-social do pais. 

Enfim, ê importante ressalta r que, se por um lado a composição da população por se 

xo e idade ê resultado do comportamento dos componentes da dinâmica populacional - migração, fe 

cundidade e mortalidade - por outro influi significativamente sobre eles e, portanto, em seus in 

dicadores gerais. 

1 . 1 .2- DISTRIBUIÇ~O ESPACIAL DA POPULAÇ~O 

A distribuição espacial da população ê bastante diferenciada, uma vez que o cresc:!_ 

mento populacional não se dã de maneira uniforme em todas as regiões, muito embora estas aprese~ 

tem altas taxas de crescimento . 

Um primeiro indicador desta repartição diferenciada seria a densidade demogrãfica, 

uma vez que põe em evidência a grande concentração da população na Região Sudeste, cuja densida 

de demogrãfica em 1970 era de 43,9 hab./km 2 {cf. tabela 4). Tal concentração vem sendo reforç!!_ 

da, visto que os maiores aumentos de densidade ocorreram nesta região, que, no periodo 1920/70, 

registrou um aumento de 29,1, ao passo que na Região Norte o aumento verificado na densidade de 

mogrãfica foi de apenas 0,6 {cf. tabela 4a) . 

Uma explicação para tal fenômeno pode ser buscada na própria evolução histórica do 

desenvolvimento sócio-econômico do pais. O processo de acentuada concentração de população noS~ 

deste foi acelerado pela expansão industrial que ai se desenvolveu mais intensamente. Como a in 

dustrialização localizada em determinadas ãreas gera economias de aglomeração, a conseqüência ul 

tima se traduz no fenômeno de metropolização. Hã que se considerar, por outro lado, que nos paf 

ses em desenvolvimento a urbanização estã tambêm estreitamente ligada ã problemãtica rural, atr!!_ 

vês do principio de repulsão-atração (cf. Becker, Olga, 1g75: p. 6). Sem duvida, são as migr!!_ 

çôes internas as grandes responsãveis pelo processo de urbanização. Em 1970, um terço da popul!!_ 

ção do pais, ou seja, 30 milhões de pessoas, eram migrantes (residentes em municipio distinto d!!_ 

quele em que nasceu), dois terços das quais se dirigiram para as ãreas urbanas- cerca de 21 milhões 

de pessoas {cf . tabela 5 e grãfico 3). 

Fato interessante a ressalta r ê quanto ã mudança de natureza das correntes mi 

gratórias, uma vez que o fluxo rural-urbano cedeu a primazia ao fluxo urbano-urbano, que, em 1970, 

absorvia mais da metade do total de m1grantes. 

A importância que o fluxo urbano-urbano vem assumindo corrobora uma das caracteris 

ticas da migração, que ê a sua realização por etapas - do campo para a cidade e dessa para o~ 

tras de tamanho sucessivamente maiores . Tal como observado pelos dados do Censo de 1970, "o simples fato de que 

5 milhões de habitantes urbanos migrantes são de origem rural, outros cinco são de origem e desti 

no urbano e os dez restantes são de origem urbana e destino metropolitano, jã ê uma indicação ela 

ra do processo de migrações por etapas" (Faissol, 1973: p. 34). 

Cabe lembrar, porêm, que por vezes a migração ocorre sem que estas etapas sejam 

percorridas, em função da percepção que o migrante tenha, por exemplo, das metrópoles nacionais 

(Rio, São Paulo). Os resultados de pesquisa realizada nas favelas do Rio de Janeiro contradizem 

frontalmente a hipótese das etapas intermediãrias, jã que "a migração direta ê a norma, não a e~ 

ceção ( ... )", uma vez que "67% da população migrante não mudara de domicilio antes de vir para o 

Rio" (Perlman, 1977: p. 99). 
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A adoção do critério de tamanho das cidades(J) permite enfocar a urbanização sob 

um novo ângulo e averiguar as formas pelas quais as mudanças no fenômeno vêm se concretizando. 

O processo de concentração urbana que vem se verificando no pais estã claramente 

demonstrado no estudo das aglomeraç ões urbanas. Estas foram definidas em raz ão das formas esp~ 

ciais que traduzem (uma cidade núcleo cercada de municípios de carãter urbano que a ela se inte 

gram), podendo ser de carãter metropolitano ou abaixo do nivel metropolitano. 

Ate 1960, eram as cidades grandes - mais de 500 000 habitantes as que mais cres 

ciam, num processo de metropolização intenso, que ainda hoje se mantem. No entanto, entre 1960 

e 1970 observa-se uma transformação interessante, passando a ser as cidades medias 50 001 

500 000 habitantes - as que apresentam as mais altas taxas de crescimento medi o anual - 8,7% (cf. 

tabela 6a e grãfico 5 }, seja pela manutenção de um alto crescimento vegetativo e/ou pelas fortes 

correntes migratõrias. E de se esperar que a política urbana de fortalecimento de cidades medias 

e redirecionamento dos fluxos urbanos mantenha ou reforce esta situação . 

As altas taxas de crescimento médio anual das cidades media s não foram suficientes, 

no entanto, para manter o mesmo ritmo do crescimento urbano, pois, quer pelo critério censitârio 

ou pelo das cidades de2 000 habitantes e mais, observa-se sua desacelera ção no periodo 1960/70 . 

Sabendo-se do impacto das migrações no crescimento urbano, o fato de que para ele 

seja menor a participação da migração liquida nos períodos 1940/50 e 1960/70, ê possivelmente o 

principal responsãvel pelo declínio do ritmo acima referido (cf. tabela 9a}. 

Cabe ressaltar que, embora esta participaç ão tenha diminuído, e ainda superior a 

50 % nas Regiões Sul, Sudeste e sobretudo Centro-Oeste. (4) Apenas nas Regi ões Norte e Nordeste e 

que passou a ser o crescimento natural o principal responsãvel pelo crescimento urbano. No entan 

to, esta relação migração/crescimento urbano, não i~plica em uma relaç i o determinística entre pa! 

ticipação da migração liquida e r; tmo de cresc i mento urbano. 

Por exemplo, as Regi ões Sudeste e Centro-Oeste tinham ambas, em 1970, cerca de 60 % 

de migrantes . Contudo o maior crescimento medi o anual da população ocorreu no Centro-Oeste: 9,1% 

(cf. tabela lOa), ou seja, embora os maiores contingentes migratõrios tenham ido para o Sudeste 

(mais de 6 milhões de migrantes cf. grãfi co 6 o impacto relativo mais forte ocorreu no Centr9_ 

Oeste. Juntando-se a este fato o significativo aumento relativo da participação da Região Sul e 

o decréscimo das Regiões Sudeste e Nordeste (que em 1940 concentravam 79,5 % da populaç ão nacional 

diminuindo para 73,0 % em 1970}, parece estar havendo, portanto, uma tendência ã redistribuição p~ 

pul aciona 1. 

Embora estas transformações sejam importantes, hã que lhes dar uma dimens ã o limita 

da, na medida em que o decréscimo entre 1940/70 na participação da Região Sudeste (de 44,5 % para 

(3) Para a anãlise da distribuição da população em ãreas urbanas e rurais utilizaram-se dois crite 
rios: critério censitãrio e critério por tamanho de cidades. No primeiro, o Censo adota um pã 
drão político-administrativo, considerando população urbana aquela recenseada em cidades e vilas~ 
nos quadros urbano e suburbano (sem nenhuma alusão ao numero de habitantes), e população rural a 
recenseada alêm dos limites das cidades e vilas. O segundo tamanho de cidade - estabelece um 
tamanho mínimo de 2 000 habitantes . 

(4) Haja visto que a posição central de Brasília favorece a expansão de frentes pioneiras e que 
"o foco de maior intensidade de concentração do crescimento urbano foi( ... ) o Distrito Federal. .. " 
(IBGE; Geografia do Brasil - vol. 4, 1977) . 
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42, 8%) na verdade significou, em numeras abso lutos, um aumento de mais de 21 milhões de pessoas, 

enquanto que o aumento na participação da Região Centro-Oeste (de 2,1 % para 4,7%) correspondeu a 

um acriscimo de cerca de 4 milhões de pessoas (cf. tabe las 10, 11 e '12 e grãfico 8) . 

r intere ssante notar que o aumento da participação da Região Sul na população na 

cional deveu-se, sobretudo, ao aumento da população rural, uma vez que a participação de sua P.<?_ 

pulação urbana naquele total não se alterou. Hã que considerar, ainda que ê a Ünica região onde 

o fluxo migratório rural-rural ê ainda mais importante que o fluxo urbano-urbano(S) (cf.grãfico 3). 

Situação semel hante ã da Região Sul ê a da Região Norte, cuja relativa estabilida 

de de participação na população total vem sendo garantida por um incremento da população rural. 

Alim do mais, tem havido uma preocupação governamental, que se caracteriza atravis da abertura de 

frentes pioneiras na Amazõnia, numa tentativa, entre outras, de conter a migração do Nordeste p~ 

ra o "centro" (Becker, Bertha, 1g72: p. 112) . Igualmente relevante i o fluxo rural-urbano, embora, 

muitas vezes, seja superest imado, uma vez que algumas ãreas são urbanas apenas por definiç ão poli 

ti co-administrativa e conservam, na realidade, caracteristicas de ãreas rurais (Carvalho e Martine, 

1977). Esta mesma observação se aplica, portanto, aos fluxos urbano-urbano e urbano-rural. A 

anil i se do saldo migratório (migrante, aqui, i o residente em Estado diferente daquele em que nas 

ceu) nos ultimas vinte anos, na verdade, vem mostrando um comportamento geral onde se acentuam ten 

dê ncias e não ocorrem grandes alterações. A Região Nordeste, por exemplo, que i historicamente a 

de perda populacional por excelincia, passou a ser, a partir de 1960, a unica a apresentar saldo 

migratõrio negativo (cf. qrãfico 9) Carva lho Martine calcularam que, na hipõtese de ausência 

de migrações, o Nordeste não teria perdido entre 1940 /70, 5,5 milhões de pessoas- dado, aliãs, 

subestimado, pois "a composição etãria da população emigrante teria garantido crescimento veget~ 

tivo mais alto do que o efetivamente observado em relaç ão ã população nordestina como um todo" 

(Carvalho e Martine, 1977). Por outro lado, a Região Sudeste que sempre foi a detentora da maior 

intensidade dos movimentos migratõrios, some nte em 1960 passa a ter um saldo migratõriopositivo, 

que, sem duvida, seria bem maior nã o fosse a forte emigração do Estado de Minas Gerais. r a Re 

gião Sul que conserva o melhor saldo migratõrio positivo, muito embora a Região Centro-Oeste es 

tej~ se equiparando a ela, pois na ultima década, apõs a criação de Brasilia, quase dobrou o seu 

saldo migratõrio. 

Dito da importância das migrações internas na distribuição da população e no cres 

cimento urbano das diferentes regiões, cabe ainda lembrar que essa migração e altamente seletiva, 

tanto em termo s de idade (as pessoas de idade mais jovem, entre20e30anostendema migrar mais}, 

quanto em termos de capacidade para o trabalho. Isto vai garantir pela grande concentração 

de mulheres em idade firtil - pelo menos nos primeiros anos de chegada, um expressivo aporte de 

novos nascimentos no local de destino, sobret udo se a migração e de origem rural e/ou de ãreas sub 

desenvo lvidas onde as taxas de fecundidade são as mais altas. 

(S) Neste caso, o Paranã i o grande responsãvel por este aumento, em virtude da expansão das fron 
teiras agricolas que atrairam grande contingente migratÕrio. "O Paranã e o Estado de maior pre 
sença das regiões rurais como decorrincia das fronteiras agricolas que desde a dicada de 1930 se 
implantaram em seu territõrio e, ainda, pelo fato de o surto industrial e o desenvolvimento do se 
tor terciãrio deste Estado ser relativamente recente" (IBGE, Geografia do Brasil, Região Sul, 1917 
(p. 250). 
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1.2- FAMTLIAS 

A anãlise da unidade familiar, que se 2mpreende aqui, parte de uma visão estatls 

tica da familia. Tal visão, por sua prÕpria natureza, não recobre todas as dimensões do conceito 

sociolÕgico de familia. r este um conceito extremamente complexo e não pode ser visto como uma 

categoria universal que se aplique a todos os casos, uma vez que se especifica diferencialmente 

de acordo com condicionamentos econômicos, sociais e culturais. Sua abordagem através de dados 

quantitativos significa,portanto, apenas uma aproximação, que deve ser ainda mais relativizada P! 

las limitações inerentes ã operacionalização do conceito de familia, realizada pelo Censo e pela 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilies. Com efeito, ao escolherem como critérios de defini 

ção tanto os laços de relação consangüinea como os de dependência econômica e/ou a residência em 

um mesmo domicílio se incluem, sob o conceito de família, grupos distintos que a rigor não pod! 

riam indentificar-se como tal. Assim, são considerados como familia as pessoas que moram sãs-

''famflias unipessoais'' os grupos com ate cinco pessoas que vivem sob o mesmo teto, ainda que 

não tenham vinculos de parentesco, e os grupos que abrangem as familias propriamente ditas e seus em 

pregados, agregados e pensionistas. 

Entretanto, apesar destes inconvenientes, os dados destes dois tipos de pesquisa 

oferecem um panorama descritivo que, por sua perspectiva abrangente, permitem uma primeira aprox1_ 

mação ã temãtica familiar. Utilizã-los significa, portanto, captar algumas dimensões globais da 

realidade, e, ao mesmo tempo, trabalhar com limitações inerentes ã sua prÕpria natureza. 

A anãlise realizada baseia-se nos dados mais recentes, quais sejam os do Censo de 

1970 e os da PNAD de 1976. r verdade que sua comparabilidade não estã isenta de problemas, mas 

estes serão discutidos ao longo do prÕprio trabalho. 

1.2. 1 - FAMTL!AS URBANAS E RURAIS 

A distribuição das familias por situação do domicilio acusa, jã em 70, uma concen 

tração maior na cidade que no campo, concentração esta que se acentua em 76, vindo apenas confir 

mar, a nivel das unidades familiares, o conhecido processo de urbanização (Cf. tabela 14 e 14a). 

Assim, se em 1970 a proporção de famílias residentes em zona urbana era de 58,8%, em 1976 elev! 

se para 67,0% do total de famílias. (I) 

Esta mesma distribuição , desagregada por niveis de renda, indica que pobreza, 

maior se encontra no campo (grãfico lO); assim, entre as familias que ganhavam ate um salãrio mi 

nimo, como rendimento familiar mensal, em 1970, 65% se encontravam em zonas rurais, enquanto 96% 

das que ganhavam mais de dez salãrios mínimos viviam em cidades; tal diferença se atenuou basta~ 

te em 1976, mas se mantem a tendência geral. Ao mesmo tempo, a situação da pobreza nas cidades 

atinge também dimensões elevadas. Entre as famílias que ganham de um a dois salãrios minimos, 

63,3% em 70 e 55,1% em 76 se encontram em zona urbana. entre as que se declaram sem rendime~ 

to, a maioria vive em cidades; e verdade que seu peso não e grande, uma vez que estas familias 

(I l A exemplo do que foi observado na parte anterior do capitulo de População, esta proporção ta!!! 
bem e afetada pela não-inclusão da população da zona rural da Região VII da PNAD. 
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sem rendimento representam apenas 3,6 % e 1,0% do total de familias em 1970 e 1976, respectivame~ 

te . ( 2) 

Observe-se, no entanto, que esta concepção de pobreza -e consequentemente sua 

diferença por zona rural ou urbana- deve ser relativizada, uma vez que o indicador de rendimento 

familiar utilizado se refere sobretudo ao rendimento monetãrio minimizando, portanto, o rendimen 

to não-monetãrio, cuja importância, principalmente em zonas rurais, e significativa. Deve-se ob 

servar tambem que se o processo de urbanização traz, como consequencia, o surgimento de uma eco 

nomia essencialmente monetarizada, implicando cômputos mais precisos, o mesmo não se dã no cam 

po, onde os rendimentos são frequentemente sub - estimados. (J) 

Os dados acusam uma melhoria geral em termos de rendimento familiar no periodo de 

1970 a 1976 . Assim, hã um decréscimo do numero de familias que ganham ate um salãrio minimo 

como rendimento mensal familiar, tanto em números absolutos (7 721,1 mil familias em 70 a 4 705,2 

mil familias em 76) como em números relativos; concomitantemente, observa-se um aumento do nume 

ro de familias que percebem mais de dez salãrios minimos, cuja cifra passa de 280,7 a 2 291,2 mil 

familias, de 70 a 76 (Cf. tabelas 14 e 14b). Não hã que esquecer, entretanto, que por um lado este 

aumento de rendimento, ainda que real para todos os setores, foi apropriado diferencialmente por 

estes, não tendo sido suficiente para reverter as tendências ·mais gerais de concentração da renda, 

definidas a partir de um periodo mais longo, que vai de 1960 a 1973. (4) ( fundamental, portanto, 

ao analisar os dados referentes a 70-76, interpretã-los ã luz do processo mais global. Por ou 

tro lado, hâ que relacionar, tambem a melhoria observada neste periodo ao aumento do numero de 

membros da familia que ingressam no mercado de trabalho, configurando assim uma possibilidade de 

incrementar o rendimento familiar, sem que isto signifique, necessariamente, uma melhoria real 

em termos de condições de vida (Ver !.2 . 3 ocupação e rendimento familiar). 

Finalmente, deve-se lembrar que os dados mais recentes, obtidos atraves da PNAD, 

sendo mais rigorosos e captando melhor os rendimentos, poderiam levar a superestimar este saldo 

favorãvel . 

1.2.2 -TAMANHO DA FAMTLIA 

O tamanho da familia depende não sõ de fatores demogrâficos, mas sobretudo de con 

dicionamentos econômicos, sociais e culturais. Os prõprios padrões que regem a fecundidade e a 

mortalidade- sobretudo a mortalidade infantil -não são padrões universais que se aplicam igual 

mente a todos os estratos de uma população, mas ao contrãrio, se redefinem diferencialmente se 

gundo os diversos grupos sociais. 

Por outro lado, o tamanho da familia não e estãtico: atravessa um ciclo, que co~ 

preende um periodo de formação - no qual seu tamanho se restringe ao casal um periodo 

de expansão e maturãção- relativo ao nascimento e crescimento dos filhos- e de dispersão, 

( 2) Em relação ãs familias sem rendimentos, os dados censitãrios podem levar a uma sub-estimação 
dos rendimentos, uma vez que o questionãrio não explicita cada uma das fontes de rendimento - sa 
lãrio, aluguel, doação de mesada e aposentadoria ou pensão- tal como fez a PNAD-76, captando as 
sim informação muito mais precisa . Esta pode ser uma das razoes pelas quais o numero absoluto de 
familias sem rendimentos cai de 672 100 em 70 para 229 500 em 76. Segundo estes últimos dados, 
51,9 % destas são familias de duas pessoas, o que poderia indicar que se trata de "familias convi 
ventes", ou seja, que compartem com outras o mesmo domicilio (cf. tabelas 15a e 15b). 
( 3) 

(4) 

Consultar, para maiores detalhes, o capitulo sobre "Distribuição de Renda". 

Ver capitulo sobre "Distribuição de Renda" . 
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quando estes se casam e abandonam o nücleo familiar. Alem disso, na medida em que o Censo consi 

dera como membros da familia pensionistas e empregados(S) e inclui como familias as pessoas sõs, 

introduz distorções na mensuração do seu tamanho, especialmente do tamanho mêdio. Mas, mesmo le 

vando em conta todos estes elementos, pode-se notar uma tendência geral, não muito acentuada PQ 

rem, de diminuição do tamanho medi o da familia, de 70 a 76 (Cf. tabela 14c e grãfico 11) tanto no 

campo quanto na cidade; nas zonas rurais, entretanto, este se mantêm sempre superior . Isto p~ 

rece indicar que, para os setores rurais- sobretudo para os que se dedicam ã economia familiar 

camponesa mais braços ainda significam maior disponibilidade de mão de obra. Pode-se relacio 

nar ainda o tamanho da familia com niveis de rendimento familiar, embora os dados disponiveis não 

permitam conclusões definitivas a respeito, por diversas razões: o rendimentofamiliar,analQ 

gamente ao tamanho da familia, não ê estãtico; acompanha ele tambêm o ciclo familiar, variando de 

acordo com os rendimentos auferidos pelo chefe- que normalmente aumentam com a experiência prQ 

fissional, para se estabilizarem ou mesmo em outros casos diminui rem nos Ültimos anos de vida ati 

va -com o nümero de membros da familia ocupados e as possiveis variações de seus rendimentos (8:!; 

Lac, 1978: pp . 88-99). 

Analisar, portanto, o rendimento familiar atravês de um corte temporal, jã impl~ 

ca reduzir dimensões e a riqueza da anãlise . Os dados apresentam tambêm outros problemas: ao se 

tomar o tamanho mêdio (cf. tabela 14c), que permite a comparação por situação dodomicilio,a pr! 

dominância de familias unipessoais entre os setores mais pobres (cf. tabela 15c) e a inclusão de 

empregados como membros da familia, nos setores mais ricos, influenciam indevidamente esta media, 

dificultando o estabelecimento de uma relação correta entre o tamanho de familia e rendimento fa 

miliar. Ao se analisar o tamanho da familia por nümero de componentes (cf. 15,15a e l5b), os d~ 

dos agregam familias rurais e urbanas (cujos tamanhos são diferentes) e estabelecem, como Ültimo 

nivel de rendimento familiar, o de cinco salãrios -minimos . Isto faz com que, de fato, sõ se possam 

discriminar os niveis de rendimento no interior do setor economicamente menos favorecido (cons~ 

derando como tal o que aufere um rendimento familiar inferior a cinco salãrios minimos) e, por 

outro lado, o grupo de rendimento igual ou superior a cinco salãrios minimos, que, evidentemente, 

ê extremamente heterogêneo. (6) 

Levando em conta estas inevitãveis limitações, pode-se entretanto descobrir, den 

tro de certos parâmetros, uma tendência ao aumento do tamanho da familia de acõrdo com os niveis 

de rendimento. No caso urbano, a relação entre tamanho mêdio da familia e niveis de rendimento 

(cf. tabela 14c) permite constatar a tendência definida acima, crescendo a familia de acÕrdo com 

os niveis de rendimento, tanto em 70 quanto em 76 (ainda que aqui haja um ligeiro decréscimo no 

grupo de rendimento mais elevado). Os dados não permitem, porem, afirmações categÕricas, uma vez 

que a diferença entre o maior e o menor tamanho mêdio não ultrapassa 1,5 pessoa. No campo, a s~ 

tuação ê ligeiramente diferente : o tamanho da familia tambêm aumenta em relação ao rendimento, 

atingindo seu mãximo para o grupo de rendimento de dois a cinco salãrios minimos em 70 e de cinco 

a dez salãrios minimos em 76; mas os setores de rendimentos 1iais elevados reduzem ligeiramente seu 

(5) No cãlculo do tamanho mêdio, pensionistas e empregados são contados como membros da familia; 
jã ao computar o tamanho da familia pelo nümero de componentes, estes são excluidos razão pela 
qual a ültima medida, ê mais rigorosa. t indispensãvel, porem, utilizar tambêm o tamanho mêdio, 
uma vez que sõ estes dados discriminam por situação do domicilio. 

<6) No capitulo sobre "Distribuição de Renda" faz-se uma anãlise do rendimento familiar com uma 
maior discriminação de niveis de renda, o que não foi possivel realizar aqui, devidos aos cruza 
mentos com outras variãveis . 
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tamanho mêdio de familia. 

Ao se analisar, agora, o tamanho da familia já não pela mêdia mas pelo numero de 

seus componentes (cf. tabelas 15, 15a e 15b), verifica-se que o valor modal corresponde, ãs fam! 

lias compostas de 4 a 6 pessoas, em todos os niveis de rendimento para 1970, o que coincide com 

o tamanho mêdio encontrado para o total do pais (4,8 pessoas), o setor urbano (4,6 pessoas) e o 

setor rural (5,2 pessoas). A distribuição para 1g75 acusa, aqui tambêm, uma diminuição notam~ 

nho da familia, mas o valor modal ainda se mantêm nas familias de 4 a 6 pessoas, que representam 

41% do total. Isto pareceria indicar que o padrão dominante ê o da familia com 2 a 3 filhos(7). 

Tomando em conjunto as familias rurais e urbanas e examinando o tamanho da familia 

segundo os niveis de rendimento, pode-se verificar a mesma tendência apontada acima: aumento do 

tamanho da familia de acordo com o aumento do rendimento familiar (cf. tabelas 15, 15a e 15b e gr~ 

fico 12). Mas, ao discriminar o tamanho por numero de componentes 

manho mêdio - nota-se que este aumento sõ se dá atê a categoria de 4 

medida mais precisa que o t~ 

6 pessoas. A partir dai 

o tamanho da familia diminui, em todos os niveis de rendimento, mas de maneira muito mais rápida 

no caso das familias de rendimento relativamente mais alto- ainda que esta rapidez se atenue de 70 a 

76. Assim, apenas 15,4% em 70 e 18,7% em 1976 destas familias possuem sete membros ou mais. 

t interessante notar que se as familias mais numerosas (com sete membros ou mais) 

se incluem predominantemente entre os setores com rendimento familiar atê cincosalários-minimos, 

sua frequência, em relação ao total de familias, diminui ligeiramente de 70 a 76, o que confirma 

a tendência geral de diminuição do tamanho da familia. Ao mesmo tempo, são as familias mais nu 

merosas que, de forma mais sensivel, incrementam sua participação no grupo de rendimentos relati 

vamente mais alto, de 70 a 76. Este incremento parece indicar, de alguma forma, um aumento no 

rendimento das familias numerosas, devido ao crescimento geral da economia e a uma maior particl 

pação na ocupação por parte de seus membros. Ainda assim, para a grande maioria destas familias, 

as condições de vida são ainda muito precárias, uma vez que o rendimento familiar se apresenta 

extremamente baixo, quando comparado com o seu tamanho. 

c,om efeito, se os dados utilizados não permitem estimar o rendimento médio familiar per 

capita( 8), pode-se, apenas para exemplificar, fazer um cálculo aproximado da relação entre o 

numero minimo e mâximo de componentes das familias e os limites da faixa salarial em que se encontram. 

Assim, as familias de 7 a 10 membros que percebem um rendimento mensal de 1 a 2 salários-minimos-eque 

representam 23% dos que se encontram nesta faixa- disporiam, em 1970, de um rendimento mensal perca 

pita que oscilaria entre 0,10 salãrio-minimo a 0,28 salãrio-minimo. 

No caso extremo, de familias de sete ou mais pessoas, que percebem, como rendime~ 

to mensal, atê meio salãrio-minimo, e que representavam, em 1970, 18,8% das familias qu"e se enco~ 

travam nesta faixa de rendimento, a situação ê ainda mais grave. Esta proporção cai, em 76, para 

7,4%, mas ainda é considerável, se se pensa que significa quase 89 mil familias, cujo rendimento men 

sal per capita não alcança mais que 0,06 salãrio-minimo. 

(7) Ver (Berquõ, Oliveira e Camargo, 1977) "Fecundidade em São Paulo". Neste trabalho se afir 
ma que, para os setores urbanos paulistas, a difusão do controle de natalidade supera os limites 
da estratificação, levando a um mesmo padrão ideal em relação ao tamanho da familia. 

(B) Esta anãlise ê feita no capitulo sobre "Distribuição de Renda". 
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1.2.3- OCUPAÇAO E RENDIMENTO FAMILIAR 

Ao se verificar a proporção de pessoas ocupadas por familia (tabela 15d) pode-se 

observar que a percentagem de familias sem nenhuma pessoa ocupada diminui, de acordo com o tarr.~ 

nho da familia, o que seria de se esperar. Esta cifra e, entretanto, bastante elevada entre as 

chamadas familias uni pessoais, aumentando de 33,3% para 40,7 % em 1976; como fo ·i visto, estas fami 

lias tendem a se concentrar nos setores de baixa renda. Este fato poderia indicar a predominâ.!:!_ 

cia. nesta categoria, de pessoas idosas e .iã aposentadas ou de pessoas sãs que não se integram no 

mercado de trabalho, seja por não o conseguirem, seja por terem outras fontes de renda (seria o 

caso, por exemplo, dos que vivem sãs mas estão vinculados ã familia que reside em domicilias dife 

rente). Entretanto, a esta diminuição não corresponde, nas mesmas proporções, o aumento de pe~ 

soas ocupadas, de acordo com o tamanho da familia. 

Para todos os outros tamanhos de familia, excetuando as mais numerosas, de 11 pe~ 

soas e mais (que aliã s representam apenas 3,3% do total em 70, e 2,3% em 76) e as de a 10 pe~ 

soas em 76, o valor modal é de apenas uma pessoa ocupada. Assim, por exemplo, em 1976, quase 5 

milhões de familias com 4 6 componentes, ganham seu sustento a partir do trabalho de apenas um 

de seus membros. sõ nas familias maisnumerosas que seencontram, em maior proporção, três ou mais 

pessoas ocupadas. Ainda assim, em 76, são apenas 44,4 % das familias de 7 a 10 pessoas que se e.!:!_ 

contram neste caso; esta cifra ascende 70,2 % para as familias de 11 pessoas e mais, mas estas, 

como se viu, correspondem a uma minoria. Pode-se afirmar, portanto, que a proporção de pessoas 

ocupadas ainda e relativamente baixa, em relação ao numero de memb.ros da familia. Entretan 

to, o fenômeno, que assim se configura êste nivel de generalidadP., merece algumas qu~ 

lificações: inicialmente, esta relação se vê afetada pela própria co mposição da familia, d~ 

pendendo fundamentalmente de sua estrutura etãria e da etapa do ciclo familiar em que se encon 

tra. Por outro lado, o nivel de agregação da medida, incluindo todas as familias, sem distinguir 

classe social, situação do domicilio ou diferenças regionais pode introduzir distorções. F i na 1 

mente, o prÕprio conceito censitãrio de ocupação precisa ser examinado : ao incluir apenas aqueles 

que se consideram e se declaram trabalhadores, e possivel que deixe de captar certos trabalhos es 

porãdicos, ou trabalhos variados, realizados periodicamente - pelos quais não se percebem rendi 

mentos regulares e/ou monetãrios - e ainda a produção de bens e serviços realizada dentro do am 

bito domestico, e que, por esta razão, frequentemente não se declaram como ocupação. 

"Os membros da famil i a que exercem tais tarefas frequentemente não aparecem nas 

pesquisas como trabalhadores remunerados, embora suas contribuições possam ser essenciais para a 

unidade familiar. Em inquérito de tipo censitãrio, alguns podem ser listados como trabalhadores 

sem remuneração, outros em atividades domesticas ou sem ocupação dependendo da ênfase ou da inte! 

pretação particular que foi colocada nos co"ceitos de atividade e rendimentos mensais" (cf. CM.tJto 

MaJty G., S-i.mõe~. Cet~o C. S., Fú.to~a, LÚc.-i.a M. B. e 0!-i.ve-i.Jta, L.Uz Antonio P., 1977: p. 196). 

Isto se dã sobretudo em relação ao trabalho feminino, uma vez que as normas culturais vigentes 

tendem a desqualificã-lo e considerã-lo apenas como subsidiãrio, levando as mulheres não se de 

clara rem ocupadas. Esta impossibilidade de captar totalmente o fenômeno da ocupação se deve me 

nos a possiveis deficiências técnicas na utilização do instrumento censitãrio que 1 imitações 

inerentes ã sua prÕpria natureza: sua abragência implica uma homogeneização de conceitos que não 

se adequa nem ã heterogeneidade de formas que assume a ocupação, nem ã diversidade de represent~ 

ções que a recobrem, permeadas e/ou distorcidas por valores ideológicos. Portanto, utilizar os 

dados censitãrios implica sempre uma subestimação do fenômeno da ocupação. Hã que observar, en 
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tretar.to, uma clara diferença no período que vai de 70 a 76: simultaneamente ao aumento do rendimento 

familiar, se di tdmbém um aumento da proporção de pessoas ocupadas por família. Assim, por exe~ 

plo, as famílias de 3 pessoas e mais, ao mesmo tempo em que diminuem a proporção de apenas uma 

pessoa ocupada por família, vêem aumentar a proporção de duas e sobretudo de três pessoas ocup~ 

das por família. No caso da família composta por 4 a 6 membros (tamanho modal ), a proporção de 

uma pessoa ocupada por família, que atingia 61,5 % destas familias, em 70, se reduz a 51,1% em 76, 

enquanto a proporção destas famílias com 2 pessoas ocupadas sobe de 21,8 % a 26,6 %, e com pe~ 

soas ocupadas oassa de 12,7 % a 18,1 de 1970 a 1976. 

Ao se relacionar o numero de pessoas ocupadas e os níveis de rendimento (cf. tabelas 

15e e 15f), nota-se uma tendência- observivel para os dados de 1970, e ainda mais claramente p~ 

ra os de 1976- ao aumento da proporção de famílias com maior numero de pessoas ocupadas, de aco!:_ 

do com o aumento do nível de renda. Para interpretar corretamente esta relação, é importante ob 

servarque, pelas limitações ji justificadas anteriormente, são analisados fundamentalmente os ní 

veis de rendimento no interior do setor de baixas rendas, uma vez que, a rigor, sõ a ultima categoria 

de rendimento familiar- superior a 5 salirios mínimos- pode ser considerada como incluindo se 

teres médios e altos. 

Cabe ressaltar também que o indicador utilizado para identificar os diversos es 

tratos sociais é o rendimento familiar, que nada mais é que a soma dos rendimentos individuais; é 

parcialmente explicivel, portanto, (parcialmente porque os rendimentos não são iguais) prese_!l_ 

ça, nos grupos de rendimento mais elevado, de maior numero de pessoas ocupadas - e com mais razão 

de maior numero de pessoas com rendimento, como se veri adiante. Pode-se considerar que tal pr~ 

cesso é propiciado pelo aumento da oferta de empregos, consequência das taxas crescentes de desen 

volvimento econômico, sobretudo nos primeiros anos deste período; mas significa, sobretudo, um e~ 

forço suplementar dos membros do grupo para, a nível familiar, desenhar uma estratégia de sobre 

vivência, que entretanto se especifica diferencialmente para os diversos grupos sociais. Para os 

grupos mais favorecidos economicamente dentro dos setores de baixa renda, assim como para os se 

tores de renda familiar superior a 5 salirios mínimos, esta estratégia implica numa incorporação 

crescente ã força de trabalho; ji no caso dos grupos que se aproximam dos níveis de "pobreza cri 

tica", ou a ocupação se di através de formas esporidicas ou irregulares, que, normalmente,são e~ 

tremamente mal remuneradas, ou a possibilidade de incorporação ao mercado de trabalho é inexis 

tente e, neste caso, as estratégias de sobrevivência adquirem formas consideradas "marginais" (c~ 

mo esmola, coleta de lixo, etc ... ). 

Quando se analisa conjuntamente a incidência dos dois fatores, tamanho da família 

níveis de renda, sobre ,a proporção de pessoas ocupadas (tabela 15e e grifico 13) constata-se que 

as tendências se somam : é nas famílias numerosas e de nível de rendimento relativamente mais alto que 

se encontram as maiores proporções de pessoas ocupadas. Isto é claro sobretudo para os dados de 

76, uma vez que, para 1970, hi também uma alta participação na ocupação por parte de famílias nu 

merosas de rendimento mensal intermediãria. 

Ao analisar, finalmente, a proporção de pessoas com rendimento em relação ao tam~ 

nho da família, encontra-se uma tendência crescente, semelhante ã analisada anteriormente {cf.t~ 

belas 16 e 16a). Tal tendência se especifica por níveis de rendimento, acusando o mesmo aumento que, 

como foi visto, reflete a intensificação da ocupação, significando uma estratégia de sobrevivência 

nível familiar (cf. tabela 16b e grãfico 14). Ao mesmo tempo, tal aumento deve tambêm ser rela 

tivizado pela tautologia do indicador, pela excessiva agregação do ultimo nível de rendimento e pelas 
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limitações inerentes ã natureza dos dados censitãrios . Não deixam de ser notãveis, entretanto, 

os contrastes que persistem entre os diversos grupos, ainda em 1976- que apresenta uma situação 

mais favorãvel no que diz respeito ã distribuição de rendimento; assim, por e xemplo, em mais da meta 

de das famTlias bipessoais, com nível de rendimento familiar superior a 5 salãrios mTnimos, a to 

tal idade de seus membros percebe rendimentos individuais, enquanto apenas 2,7 % das famílias bipe~ 

soais que recebem ate meio salãrio mTnimo se encontram nesta situação . Ao se tomar agora a cat! 

goria que engloba o maior numero de famílias, que e a composta por 4 a 6 pessoas, encontra-se a 

proporção de 32,9 % na faixa de mais de 5 salãrios mínimos como rendimento familiar, que possuem 3 ou 

mais pesso:J com rendimento, enquanto que, no grupo mais pobre, 91,5 % das famílias se mantêm com 

rendimento auferido por apenas um de seus membros. 

I.2.4- TAXA DE ATIVIDADE DOS MEMBROS DA FAMTLIA 

A participação de cada um dos componentes da família na estrutura produtiva e, por 

sua vez, con~icionada diferencialmente pela posi ção que ocupa na mesma (cf . tabelas 17, 17a, 

e grãfico ~5). Com efeito, a taxa de atividade varia significativamente segundo a situação na fa 

milia, sendo a mais elevada dos chefes, seguida, em ordem decrescente, pela dos filhos, de ou 

tros parentes e dos cônjuges. Tal ordem se mantem idêntica de 70 a 76, ainda que as intensidades 

das taxas de ocupação tenham sofrido modificações. A categoria dos membros sem parentesco exibe 

uma taxa de atividade excepcionalmente elevada (ainda que esta sofra uma queda de 70 a 76), mas 

este fato se explica por se incluírem ai os empregados domésticos. 

A taxa de atividade da categoria cÔnjuges, ainda que tenha visto seu valor duplj_ 

cado de 70 a 76, ocupa o ultimo lugar . ~ preciso lembrar aqui que, de acordo com os critérios 

censitãrios, cônjuge e, por definição, a mulher casada- uma vez que, e xistindo o casal, o homem 

serã sempre o chefe. (9) 

~ significativo, entretanto, que a taxa de atividade da mulher casada seja tão bai 

xa, apesar do aumento de 110%, experimentado de 70 a 76 . ~ verdade que o trabalho feminino, ca~ 

tado através dos dados do Censo- mais que pelos da PNAO, mai s cuidadosa neste aspecto- pode co~ 

siderar-se sempre sub-estimado; isto se explica, como se viu, pela dificuldade em definir clara 

mente o conceito de trabalho feminino, frequentemente obnubilado por valores ideológicos que lhe 

atribuem um carãter apenas auxiliar, secundãrio ou complementar ao do homem : isto faz com que 

seja sub-valorizado e, consequentemente, não declarado como tal . Nos dados, e evidente infe 

rioridade das taxas de atividade femininas, em comparação com as masculinas, ainda que a s prime.!_ 

ras tenham visto seu valor aumentado sensivelmente de 1970 a 1976; excetua-se apenas a categoria 

dos sem parentesco em 70, quando esta diferença se anula. Por outro lado, também entre as mulh! 

re s ,a posição na estrutura familiar condiciona sua possibilidade de participação na atividade pr~ 

dutiva. ~ significativa a diferença entre mulheres "cônjuges" e mulheres chefes de famTlia (que, 

por definição, assumem sõs a responsabilidade da carga familiar). Ainda que esta diferença tenha 

diminuTdo de 70 a 76- pelo incremento da taxa de atividade das mulheres cônjuges, mantendo-se a 

das chefes quase igual- ainda e da ordem de 114,3%. 

O numero de mulheres chefes representa mai s do dobro de homens chefes nas mesmas 

condições, isto e, como únicos responsãveis pela carga familiar; alem disto, esta proporção ten 

(9) Tal critério vem sendo amplamente discutido, nos últimos anos; em alguns paTses foi modifica 
do, ficando ã escolha do grupo familiar a pessoa que deve ocupar o lugar do chefe. 
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de a aumentar: de 65,1% em 1970, as mulheres passam a representar 67,0 % dos chefes sõs, em 1976. 

Este fenômeno, predominantemente urbano, pareceria estar vinculado de maneira especial à situa 

ção de marginalidade econômica geradas por um processo de desenvolvimento desigual, uma vez que 

a maior parte das mulheres chefes percebe rendimentos extremamente baixos (sempre inferiores aos dos ho 

mens) (BaM.oM, C<Vrmem, 1978) . 

E: interessante notar tambem que as taxas de atividade dos denominados "outros -p! 

rentes" (que incluem qualquer laço de parentesco que não seja o de filhos e cônjuges) aumentam de 

70 a 76, mas mantêm o mesmo padrão diferenciado por sexo: isto sugeriria a hipÕtese de que as P! 

rentes mulheres se integram preferentemente no trabalho domestico, seja ajudando a dona de casa, 

seja substituindo-a para que possa trabalhar fora, enquanto os outros parentes homens se incorp~ 

ram diretamente ã força de trabalho . 

A anãlise dos aspectos demográficos deveria incluir, tambem, outras dimensões re 

ferentes aos laços de parentesco e sua ruptura, uma vez que tal problemática se situa na base da 

estrutura familiar. Não houve, entretanto, possibilidades de fazê-lo,não sõ pela diferença de 

critérios utilizados pelo Censo e pela PNAO, no que se refere ã composição da população segundo o 

estado conjugal, mas tambem porque a própria natureza dos dados não permite captar, na sua tota 

lidade, a dinámica interna da familia. 
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L POPULAÇÃO TOTAL -Brasil 1920·2000 
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1920 

19~0 

1950 

1960 

ANOS 

1 - POPULAÇJIO TOTAL 

BRASIL 

1920/2000 

1970 ··---······-··-······ ········----··-······ ··----······ 
1980 (a 1 ternat i v a inferi o r) ...................... .. 

(alternativa superior-} ....................... . 

1990 (alternativa inferior) ....................... . 
(alternativa superior) ....................... . 

2000 (alternativa inferior) 
(alternativa superior ) 

Em I 000 essoas 

POPULAÇAo 

30 635,6 

~~ 236,3 

51 9~~.5 

70 191.~ 

93 139,0 

123032,1 
125 123,0 

159 97~.~ 
16B 07~.7 

202 26B,B 
223 55B.~ 

FONTE: Censos Demográficos 1920, 1940, 1950, 1960 , 1970 - IBGE 
Estimativa 1980, 1990, 2000 (em I'? de julho) - Alternativa 
inferior: Boletim Deooqrâfico vol.Vn'?4e vol. VIII n'? 1 -
DESPO-IBGE. Alternativa superior: "Projeção da populaçãobr!. 
si lei ra por- idade e sexo- período 1970/2000"- DESPO-IBGE. 

OBS.: (a) Os dados paca os anos 1920, 19~0, 1950 e 1960 cefecem-se 
à população presente, de 1970 a 2000 são dados de população 
residente. 

(b) A da ta de referência par a a popu 1 ação recenseada nos anos 
de 1920, 1940, 1960 e 1970 é 1'? de setembro, enquanto que pa 
ra o ano de 1950 esta data ê 1'? de julho. · -

(c) Face ao declínio das .taxas de fecundidade, que vem sen 
do observado atravês da PNAD-76 e dos primeiros resultadoS 
da PNAD-77, tais projeções estão em processo de revisão. 

1920/19~0 

19~0/1950 

1950/1960 

1960/1970 

1970/19BO 

19B0/1990 

1990/2000 

la - TAXAS DE CRESCIMENTO OA POPULAÇAO TOTAL 

BRASIL 

1920/2000 

C R ESC 1 MENTO CRESC 1 MENTO 
PER TODOS M(OlO RELATIVO ANUAL 

3~.6 3.0 .... ------- .. --- .... -- ------ .. ----
----- .. -- ...... -·· .. -.... -.... -··--.. --- 26,0 2,3 

.. -- -··---- .......... ··- .... -.................. 35.1 3,1 

.. --··----····- .................................. 32,7 2,9 

(a 1 ternat i v a inferior) ............ 32,1 2,8 
(a 1 ternat i v a superior) ............ 3~.3 3,0 

(alternativa inferior) ............ 30,0 2, 7 
(a 1 ternat iva superior) ............ 3~. 3 3,0 

(ai ternat i v a Inferior) ............ 26.~ 2,~ 
(a 1 ternat i v a superior) 33,0 2,9 

FONTE: Censos Demográficos 1920, 19q0, 1950, 1960, 1970-DEISO-IBGE 
Estimativas 1980, 1990, 2000- Alterntativa inferior:Boletim 
Demográfico volume V n? q e volume VIII n? l,OF:SPO-IBGE. Al 
ternativa superior: ••Projeção da população por idade e S! 
xo - período 1970/2000" - OESPO-IBGE. 
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2 - TAXAS DE FECUNDIDADE, MORTALID~DE E NATALIDADE 

MACRO REGIOES 

2.1- TAXA GLOBAL DE FECUNDJDAOE(I) 

BRASIL E MACRO REGJOES 

1930/1970 

TAXA GLOBAL OE FECUNO I OADE 

1930/40 1940/50 1950/ 60 1960/70 

Norte .............. .. .......... ................... 7,2 B,o B,6 B,l 

Nordeste .................. ..................... 7,1 7,5 7,4 7,5 

Sudeste .......... .. ............................. 5, 7 5,4 6,3 4 ,6 

Sul ................................................. 5,6 5, 7 5,9 5.4 

Centro-Oeste ........................ ....... 6,4 6,9 6, 7 6.5 

BRASIL ........................................... 6,2 6,2 6,3 5,B 

FONTE: Flt.Ú16, LuZz Mma.ndo d~t Mede.Vtot~ e Rodlr..igue&, Pauto . 1'Filhos tidos nascidos mor 
tos- um modelo de recupera~ão das Informações censitãrias de 1950e 1960''- DESPO':' 
SUEGE- IBGE. 

NOTA (l) T.G.F. • sl: fx onde fx • taxa es'1edflca de fecundidade do grupo de mulh_! 
i•l 

res com idades entre x e x + S. 
I • 1 , 2, 3, ... , 7 convenci ona-se que: • 1 - > 15 a 19 anos , • 2 --> 20 a 24 
anos . . . i • 7 - > 45 a 49 anos 

2.2 -TAXA BRUTA DE NATALIDADE 

1920/40 

1940/50 

1950/60 

1960/70 

1970/75 

PERTOOOS E ANOS 

FONTE: OESPO-IBGE. 

BRASIL 

1920/1975 

NASCI OOS V I VOS 
POR I 000 

HABITANTES 

44,0 

44,4 

43.3 

37.7 

36,6 

2.3 - COEFICIENTE DE MORTALIDADE GERAL 

BRASIL 

1920/1975 

PERTOOOS E ANOS 

1920/40 
1940/50 

1950/60 

1960/70 

1970/75 

FONTE: DESP0-1 BGE. 
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OB ITOS POR I 000 
HABITANTES 

25,3 
20,6 

13,4 

9,4 

9,1 



2.1.POPULAÇÃO POR SEXO E IDADE- Brasil 
Valores Relativos por 10.000 hab. 
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o 

--, 
800 600 400 200 o o 200 400 600 800 

FONTE: Ver To belo 3 
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3 - COfoi'OSIÇAO DA POPULAÇM SEGUNDO GRUPOS DE IDADE, TOTAL E POR SEXO 

BRASIL 

1940/2000 

Em I 000 oessoas Continua 

1940 1950 1960 
GRUPOS DE I OADE 

TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES 

TOTAL ·---------------··---··- 41 236,3 20 614,1 20 622,2 51 944,4 25 885,0 26 059,4 70 191 ,4 35 059.6 35 131 ,8 

O a 4 anos ·-------····--- 6 439,6 3 255,5 3 184,1 8 370,9 4 235.9 4 135,0 11 193,4 5 687.5 5 505,9 
5 a 9 anos .......................... 5 758,8 2 924. o 2 834,8 7 015,5 3 560,8 3 454.7 lO 158,4 5 170,6 4 987,8 

10 a 14 anos ......................... 5 328, I 2 682,3 2 645,8 6 308,6 3 164,7 3 143,9 8 561 ,o 4 297,6 4 263,4 

15 a 19 anos ......................... 4 443.9 2 157,6 2 286,3 5 502,3 2 644.5 2 857,8 7 174,8 3 452,2 3 722,6 
20 a 24 anos ......................... 3 813,4 I 835,9 I 977,5 4 991,1 2 384,4 2 606.7 6 237,9 2 993,7 3 244,2 
25 a 29 anos ... w ........ w .......... 3 356,4 I 649,3 I 707, I 4 132,3 2 030,3 2 102,0 5 245,9 2 545,3 2 700,6 
30 a 34 anos ·------------ 2 581 ,2 I 300,0 I 281 ,2 3 245,0 I 621,7 I 623,3 4 519,8 2 254,3 2 265,5 
35 a 39 anos ·---------······ 2 320,5 I 166,5 I 154,0 3 041,0 I 524,0 I 517 ,o 3 966,5 I 973,9 I 992,6 
40 a 44 anos ........... .............. I 949,7 I 003,5 946,2 2 388,7 I 227,6 I 161 ,I 3 237,4 I 658,5 I 578,9 
Zi5 a 49 anos ......................... I 492,0 786,0 706,0 I 976,7 I 018,6 958,1 2 713,3 I 392,6 I 320,7 
50 a 54 anos •w--••••••-••••--- I 246,4 640,7 605,7 I 584,7 810,9 773,8 2 161,0 I 110,9 I 050,1 

55 a 59 anos ......................... 798,5 412,8 385,7 I 065,6 549,7 515,9 I 592,1 823,0 769,1 
60 a 64 anos •M"••••••w••••••••••- 689,9 337,8 352 ,I 936,2 473.4 462,8 I 402,9 ]20,6 682,3 

65 a 69 anos ow••••••••••••••••••M" 386,2 186,8 199,4 515,3 255,4 259,9 787,7 399,7 388,0 

70 a 74 anos ......................... 283,9 127,8 156,1 360,4 164,8 195,6 561,5 273,6 287,9 

75 a 79 anos ......................... 14),8 65,2 78,6 184,8 83,0 IOI ,8 288,2 137,4 150,8 
ao anos e mais ................... .. 171.7 67.7 I 04 ,O 208,7 81 ,4 127,3 290,6 119,7 170,9 

IDADE I GNORAOA ......................... 32.3 14,7 17, 6 116,6 53,9 62,7 99,0 48,5 50,5 

I -onc usao 

1970 1976 (I) 2000 (ALTERNATIVA INFERIOR) 

GRUPOS DE I OAOE 

TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES 

TOTAL ·-······--········-··---······-··- 93 139,0 46 331,3 46 807,7 105 815,7 52 444,0 53 371,7 202 268,8 I OI 095,6 IOI 173,2 

O a 4 anos owoowooOoOoWOOOOOOOoOo 13 811,8 6 969,9 6 841,9 13 927 ,o 7 072.7 6 854.3 25 706,2 13 092,2 12 614,0 

5 a 9 anos •-•••••ooOw••-••••W•• 13 459,5 6 800,0 6 659,5 13 741,6 6 963,2 6 778,4 24 175,3 12 290,2 11 885, I 

10 a 14 anos ......................... 11 859,1 5 934,2 5 924,9 13 748,6 6 895, I 6 853,5 22 618,5 11 477,4 11 141, I 

15 a 19 anos •-••••-w•••••••••••••• 10 253,2 4 995,4 5 257,8 12 157,2 5 940,6 6 216,6 20 873, I I O 568,8 10 304,3 

20 a 24 anos ......... .. - •• ~ ... woooo 8 285,8 4 037, I 4 248,7 I O 071 ,2 4 883,6 5 187,6 18 723, I 9 445, I 9 268,0 

25 a 29 anos ......................... 6 504, I 3 173,3 3 330,8 7 951,0 3 860,6 4 090,4 16 439,1 8 279,1 8 160,0 

30 a 34 anos ......................... 5 664.9 2 800,6 2 864,3 6 376,3 3 132,7 3 243,6 13 554,1 6 797,4 6 756.7 

35 a 39 anos ......................... 5 089,3 2 502,1 2 587,2 5 827,2 2 831.7 2 995,5 12 750,1 6 406,4 6 343,7 

40 a 44 anos ....................... w 4 535,6 2 288,3 2 247.3 5 105,3 2 529.3 2 576,0 11 108,0 5 520.5 5 587.5 

Zi5 a 49 anos ......................... 3 546,7 I 795,0 I 751.7 4 333,9 2 172,2 2 161,7 9 435,0 4 554.8 4 880,2 

50 a 54 anos . w ...................... 2 940,4 I 486,4 I 454,0 3 579, I I 824,3 I 754,8 7 437 ,O 3 576,3 3 860,7 

55 a 59 anos ......................... 2 288,4 I 160,2 I 128,2 2 681, I I 322,9 I 358,2 5 614,2 2 680,5 2 933.7 

60 a 64 anos ......................... I 791 ,I 903,2 887,9 2 225,0 I 100,7 I 124,3 4 586, I 2 185,8 2 400.3 

65 a 69 anos ·----····----···· I 216,5 604,7 611,8 I 732,7 854,0 878,7 3 707.4 I 720,0 I 987, 4 

70 a 74 anos ......... w .............. 805,2 388,7 416,5 2 773,4 I 283.7 I 489,7 

75 a 79 anos ......................... 418,9 195,5 223,4 2 284 ,8'1 I 048,1 2 I 236,7 2 I 630,7 735.7 895,0 

ao anos e mais ..................... 484,5 203,9 280,6 I 137,5 471,7 665,8 

IDADE IGNORADA ......................... 184,0 92,8 91 ,2 73,7 12,3 61 ,4 - - -

FONTE: Censos Demográficos 1940 , 1950, 1960, 1970- IBGE - PNAD-1976- IBGE- Estimativa 2000 - DESPO-IBGE. 

NOTAS: {l) Os dados da PNA0-1976 excluem a área rural da Região VIl (Acre, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima, !'-mapá, Mato Grosso e Goiás). 

(Z) Na PNAD-1976 os grupos etários 70-74 anos, 75-79 anos e ao anos e mais estão agregados num sõ: 70 anos e mais. 

OBS.: (a) A data de referência para população recenseada nos anos de 1940, 1960 e 1970 é l~ de setembro, enquanto que para o ano de 1950 
e para estimativa 2 000 esta data é I~ de julho. Já a PNAD 76, esta data é 2a de novembro. 

(b) Face ao dec 1 r n i o das taxas de fecundidade, que vem sendo observado através da PNAD-76 e dos prime i ros resu 1 ta dos da PNAD-77, 

tais projeções estão em processo de revisão. 
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2.2.POPULAÇÃO POR SEXO E IDADE-Brasil 

HOMENS 

I 
f 

I 
] 

I 
l 
t 

9 6 4 

~ 
J 

• L 
I 

o 

+4•70 

65-69 

60-64 

55-59 

!10-04 

45-49 

40-44 

35-39 

30-34 

25-29 

20-24 

15-19 

10-14 

05-09 

00-04 

NOTA: Exclusive população rurol dos Estados de Moto Grosso, 

Goiás, Acre, Amazonas, Porá e Territórios de Roraima, 

Rondônia e Amapá . 

4 

NOTA : Exclusive populoçõo rurol do regióo VIl 

(Estados de Moto Grosso, Goiós,Amozonos,Poró, 
e TerritÓrios de Roraima, RondÔnia e Amapá) 

o 

+de70 

65-69 

60-64 

tH~ -59 

50-54 

45-49 

40- 44 

35-39 

30-34 

25 -29 

20-24 

15-19 

10-14 

05-09 

00-04 
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I 
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FONTE : Ver Tabelo 3 o 
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>a - DJSTRJBUJÇAO PERCENTUAL SEGUNDO GRUPO:; DE IDADE DA POPULAÇ~.O TOTAL E POR SEXO 

BRAS! L 

1940í2000 

Continua 

1940 1950 1960 

GRUPOS OE I DAOE 

TOTAL HOHFNS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES 

TOTAL OM-OOHHo o oOOoOOMHH••H o OHOOOOOOHH 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

I 

I 00,0 100,0 IOC,O I 00,0 

o a 4 anos ·-·-···· ······--·--·· 15,6 15, S 15,4 16,1 16,4 15,9 15,9 16,2 15,7 

5 a 9 anos ·-······--······-···· 14,0 14,Z 13,8 13.5 13,8 13,2 14,5 14,7 14,2 

10 a 14 anos --------··-------- 12,9 13,0 12,8 12,1 12,2 12,1 12,~ 12,3 12,1 

15 a 19 anos ·---··········"'''''' 10,8 10,5 11,1 10,6 10,2 11 ,o 10,2 9,9 10,6 

20 a 24 anos ............. .......... .. 9.3 8,9 9,6 9,6 9,2 

I 
10,0 8,9 8,5 9,2 

25 a 29 anos ·--······-··········" 8,1 8,0 8,3 8,0 7,9 8,1 7,5 7.3 7. 7 

30 " 34 anos --······-·············· 6,3 6.3 6,2 6,2 6,3 6,2 6,4 6,4 6 , 5 

35 a 39 anos ·-····--··········-·· 5,6 5. 7 5,6 5.9 5.9 

I 
5,8 5. 7 5, 6 5,6 

40 a 44 anos ....... ............ .. .... 4, 7 4,9 4,6 4,6 4,8 4,4 4,6 4, 7 4,5 

'•S a 49 anos ......... .............. .. 3,6 3, 8 3,4 3,8 3,9 3, 7 3,9 4,0 3,8 

50 a 54 anos ···-····-············ ·· 3,0 3.1 2,9 3,0 3.1 3,0 3.1 3.2 3,0 

55 a 59 anos ........... .. ............ 1,9 2,0 I ,8 2,1 2,1 2,0 2,3 2,4 2,2 

60 a 64 anos ..... .................... 1. 7 1 ,6 I, 7 1 ,8 1.8 I ,8 2,0 2,1 1 .9 

65 • 69 anos ......................... 0,9 o,s 

I 

1 ,o 1 ,o 1,0 1,0 1,1 1,1 1,1 

70 a ]4 ê'OOS ..................... .... O, 7 0,6 0,8 o. 7 0,6 o, 7 o ,8 0,8 0,8 

75 a 79 anos ......................... 0,4 0 , 3 0,4 o ,4 0,3 0,4 o ,4 0,4 0,4 

80 e mais ............................... 0,4 0,3 0,5 0,4 0,3 0,5 0,4 0,3 0,5 

I OAOE IGNORADA ... .. .................... 0,1 0,1 O, I 0,2 0,2 0,2 O, I 0,1 0,1 

'970 1976 (1) 2000 (ALTERN,TIVA INFERIOR) 

GRUPOS OE IDAOE 

TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES 

TOTAL ..... .. .............................. ...... 100,0 100,0 I 00,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

o a 4 anos ......................... 14,8 15,0 14,6 13,2 13.5 12,9 12,7 12,9 12,5 

5 a 9 anos ..... .................... 14,4 14,7 14.2 13,0 13,3 12,7 11,9 12,2 11,6 

10 a 14 ar1os ... .... .. ................ 12,7 12,8 12,7 13,0 13,2 12,9 11,2 11,4 li ,o 

15 a 19 anos ... .. .................... 11,0 10,8 11 ,2 11 ,5 11,3 11 ,6 10,3 10,4 10,2 

20 a 24 anos ......... .............. .. 8,9 8 , 7 9.1 9.5 9.3 9. 7 9,2 9,3 9,2 

25 a 29 anos ......................... 7 ,o 6 , 9 7, I 7,5 7,4 7. 7 8,1 8,2 8,1 

30 a 34 anos ................. .... .... 6,1 6, I 6, I 6 , 0 6,0 6,1 6, 7 6, 7 6, 7 

35 a 39 anos ..... .. .................. 5.5 5.4 5,5 S,6 5.4 5,6 6,3 6,3 6,3 

40 a 44 anos ... ...................... 4,9 4,9 4, 8 4,8 4, 8 4,8 5,5 5,5 5,5 

45 a 49 anos '"""""""""" " " 
3,8 3,9 3,8 4, I 4,1 4,1 4, 7 4,5 4,8 

50 a 54 anos ....... .. ................ 3,2 3,2 3,1 3,4 3.5 3.3 3, 7 3,5 3.8 

55 a 59 anos ......................... 2,5 2,5 2,4 2,5 2,5 2,5 2,8 2, 7 2,9 

60 a 64 anos ......................... 1 ,9 2,0 1 ,9 2.1 2.1 2,1 2,3 2,2 2,4 

65 a 69 anos ......................... 1 .3 1 .3 1,3 I ,6 1 ,6 1 ,6 1 ,8 1. 7 1,9 

70 a 74 anos ......................... 0,9 0,8 0,9 , 1 ,4 1,3 1 ,5 

75 a 79 anos ......................... . 0,4 0,4 0,5 2,2 2,0 2 2,3
2 0,8 o, 7 0,9 

80 anos e mais ..................... 0,5 0,4 0,6 0,6 0,5 O, 7 

I OAOE IGNORADA ......... .. .............. 0 , 2 0,2 0,2 0,0 o.o 0,1 

FONTE ' Censos Demog ráficos 1940, 1950. 1960, 1970 - DE I SO- l BGE - PNA0-1976 - DE ISO-IBGE - Estimativa 2000 OESPO-DE I SO-l BGE. 
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1920 

1940 

1950 

1960 

1970 

ANOS BRASIL 

3.6 

4,8 

6, I 

8,2 

10,9 

4- DENSIDADE DEMDGRAFICA(I) 

BRASIL E MACRO REGIOES 

1920/197D 

NORTE NOROESTE 

0,4 7,3 

o ,4 9,3 

o ,5 li ,6 

o, 7 14 ,3 

I ,O 18,2 

M~CRO REG I OES 

SUDESTE 

14,8 

19,8 

24,4 

33,2 

43,9 

FONTE : Censoo; Demográfico$ 192 0 , 1940 , 1950, 1960, 1970 - DE ISO-IBGE . 

NOTA : (I) Hab/km' 

4a - VAR IAÇAO DA DENSIDADE DEMOGRAFICA 

BRP.S IL E MACRO REG!OES 

1920/1970 

BRASIL E MACRQ REGIOES 

BRAS I L .- ................ .. ...... .. .... ...... .................... .. 

Norte ........ ,,,_,,, ........................ _,,., __ .,,,_,, 

Nordeste .. ·-······················-················-······ 

Sudeste ................... ···············~··-·············· 

Sul ·····-··-······ -·· .. ··········-···· ....................... . 

Centro-'Jeste ········· - ············ ····-········ ········ 

VAR I AÇAO DA DENS I OADE 

7,3 

0,6 

10,9 

29, I 

22,5 

2,3 

SUL CENTRO -OESTE 

6, I 0,4 

9.9 o, 7 

13,6 0,9 

20,4 I ,6 

28,6 2,7 

FONTE: Censos Demográficos 1920, 1940, 1950, 1960, 1970- DEJSO-IBGE. 

r--
FLUXOS MIGRATORIOS 

Urbano-urbano 
"''''''''""''''''''''-'''' 

Urbano-rural --··-··--····-··-······ 
Rural-urbano 

"""""""''""""""*'" 

Rural-rural .. .................... .... .. ...... 

TOTAL .............................................. 

FLUXOS M I GRATOR I OS 

Urbano-urbano .............................. 
Urbano- rura I ................................ 
Rural-urbano ........ .. .. .... -.............. 
Rura 1-rura 1 .............................. .. .. 

TOTAL .............................................. 

- DIREÇ.~O DOS FLUXOS MIGRATOR!OS INTERMUNICIPAIS 

BRASIL E MACRO REGIOES 

1970 

BRASIL NORTE 

VALOR VALOR 
ABSOLUTO VALOR ABSOLUTO VALOR 
(I 000) PERCENTUAL (I 000) PERCENTUAL 

15 239,6 50,4 266,5 40,7 

I 824,8 6,0 94,4 14,5 

5 426, I 17,9 95,8 14,7 

7 768,4 25,7 196,9 30, I 

30 258,9 100,0 653,6 I 00,0 

CENTRO-OESTE SUL 

VALOR 
VALOR 

VALOR 
VALOR 

ABSOLUTO 
PERCENTUAL 

ABSOLUTO 
PERCENTUAL 

(I 000) (I 000) 

941 ,6 39,8 099,9 32,6 

231 ,2 9,8 384,3 6,0 

319,6 13,5 925,3 14,4 

873,9 36,9 029,6 47 ,o 

2 366,3 100,0 6 439' 5 100,0 

Continua 

NORDESTE 

VALOR 
ABSOLUTO VALOR 
(I 000) PERCENTUAL 

2 360,4 42,9 

446,4 8, I 

944,9 17,2 

750,6 31 ,8 

5 502' 3 100,0 

onc I usão 

SUDESTE 

VALOR 
VALOR 

ABSOLUTO 
PERCENTUAL 

(I 000) 

9 571 ,9 62,6 

668, I 4,4 

140,5 20,5 

I 917,4 12,5 

15 297,2 100,0 

FONTE: Carvalho. O. de e Martine, G. -Migrações e Urbanização- Concepção de polTticas e instrumentos para a ordenação da migração interna no 
Brasil- MINTER- Brasília 197]. 
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1940 

1950 

1960 

ANOS CRITER I O 
CENS I TAR I O 

6 - POPULAÇAO URBANA 

BRASIL 

1940/1970 

EM C I OAOES OE 
MAIS DE 2 000 

HABITANTES 

lO 410 ,I 

16 011 , 4 

28 697 , 4 

EM C I OAOES OE 
2 001 a 50 000 

HABITANTES 

5 194,0 

7 362,6 

12 785,7 

EM C I OADES OE 
50 001 a 500 000 

HABITANTES 

2 438,0 

3 748.7 

6 843.5 

1970 ................................... ....... . 

12 880,2 

18 782,9 

31 533.7 

52 085,0 

62 684,4 

49 284,4(l) 18 734,7(l) 15 788,8(1) 

1976 (Z) ..................................... .. 

FONTE: Censos Demogrâf i cos 1940, 1950, 1960, 1970 e PNAD 1976 - DE I SO-l BGE. 

NOTAS: (I) Slnópse Preliminar do Censo Demográfico 1970- IBGE. 

(l) Não foi Incluída a Região VIl da PNAD 1976 (Região Norte e os Estados de Mato Grosso e Goiás). 

CRITERID CENSITARIO 

PERTOOOS 
TAXA OE CRESCIMENTO 

CRESCIMENTO MEOIO 
BRUTO ANUAL 

1940/1950 ..................................... 45,8 3,8 

1950/1960 ..................................... 67,9 5,3 

1960/1970 ...... ............................... 65,2 5, I 

1970/1976 ............................... 29,1 4,4 

6a - TAXAS DE CRESCIMENTO DA POPULAÇAO URBANA 

BRASIL 

1940/1970 

EM CIDADES DE EM C I OADES OE 
MAIS DE 2 ODO 2 00 I a 50 000 

HABITANTES HABITANTES 

TAXA DE CRESCIMENTO TAXA DE CRESCIMENTO 
CRESCIMENTO MEDI O CRESCIMENTO MEOIO 

BRUTO ANUAL BRUTO ANUAL 

53,8 4,4 41 ,8 3,6 

79,2 6,0 73,7 5,7 

71,7 5,6 46,5 3,9 

- - - -
FONTE: Censos Dernograflcos 1940, 1950, 1960, 1970 e PNAD 1976 - DEISO-IBGE. 

1940 

1950 

1960 

1970 

1976 

ANOS CRITERIO CENSITARIO 

31,2 

36,2 

44,9 

55.9 

62 , 1 

6b - TAXAS DE URBANIZAÇAO 

BRASIL 

EM C I OAOES OE 
MAIS OE 2 000 

HABITANTES 

25,2 

30,8 

40,4 

52,1 

1940/1970 

EM C I OAOES OE 
2 00 I a 50 000 

HABITANTES 

12 , 6 

14,2 

18 , 0 

19,8 

FONTE: Censos Demográficos 1940, 1950, 1960, 1970 e PNAD 1976 - DEISO-IBGE. 
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EM C I OADES DE 
50 001 a 500 000 

HABITANTES 

TAXA OE CRESCIMENTO 
CRESCIMENTO MEDI O 

BRUTO ANUAL 

53,8 4,4 

82,6 6,2 

130,7 8,7 

- -

EM CIDADES OE 
50 001 a 500 000 

HABITANTES 

5,9 

7,2 

9,6 

16,7 

Em I 000 oessoas 

EM CIDADES DE 
MAIS DE 500 000 

HABITANTES 

2 777,5 

4 900 ,I 

9 068,2 

14 760,9(l) 

EM CIDADES DE 
MAIS DE 500 000 

HABITANTES 

TAXA OE CRESCIMENTO 
C R ESC I MENTO MEO lO 

BRUTO ANUAL 

76,4 5,8 

85,1 6,3 

62,8 5,0 

- -

EM CIDADES DE 
MAIS OE 500 000 

HABITANTES 

6,7 

9,4 

12,8 

15,6 



3. DIREÇÃO DOS FLUXOS MIGRATÓRIOS INTERMUNICIPAIS 

Macro Regiões_l970 

100 

90 

80 

70 
r--

60 

50 
r-

r-
40 ,...... 

r-
r-

30 r- r- r-

20 r-

r-
H I h lO 

f-

o I I f.=: 1 
Norte Nordeste Centro-Oeste Sul Sudeste 

FONTE : Ver Tabelo 5 

4 . POPULAÇÃO URBANA E RURAL- Brasil_ 1940-1970 

(I.OOOpessoos) 

55 .000 ..---

45 . 000 

Legenda 

Fluxos Urbano -Urbano 

c:::::J FlulCls Urbano- Rural 

CJ Fluxos Ruroi - Urbono 

O Fluxos Rural-Rural 

Nota: As linhos representam 
os fluxos o nível de Brasil . 

f-

..----
35 .000 

..----
~ 

..----
25 .000 

..----
15 .000 

.----

5 000-

o 
1940 1950 1960 1970 

Legenda 

Urbano c:::::JRurol 

FONTE : Ver Tabelas 6 e 8 

45 



ANOS 

1970 

1975 

7 - AGLOMERAÇOES URBANAS 

BRASIL 

1970/1975 

POPULAÇAo 
TOTAL 

29 380,5 

35 8]2,0 

TAXA DE UR 
BANIZA­

çAo-

31,5 

33.5 

TAXA DE CRES 
CIMENTO 

BRUTO 

22,1 

TAXA DE CRES 
CIMENTO -

ANUAL 

FONTE: Va.vi.dovi.ch, F. r.. e Uma., (l. M. B. de.- Texto para aSinõpsedeEstadstica- 1979. 

ANOS 

8 - POPULAÇAO RURAL 

BRASIL 

1940/1970 

Em I 000 oessoas 

AGLOMERAÇAo 
CRITERIO DE 2 000 

CENSITARIO HABITANTES 

28 356, I 

33 161 .s 

38 657.7 

•1 os•. 1 

E MENOS 

30 82 •• 7 

35 925,3 

.2 23 •• s 

•s 22•,2 

FONTE: Censos Demográficos 1940, 1950, 1960, 1970- IBGE. 

PER IODOS 

8a - TAXAS OE CRESCIMENTO DA POPULAÇAO RURAL 

BRASIL 

1940/1970 

CRITERIO CENSITARIO 
AGLOMERAÇAo DE 2 000 

HABITANTES E 
MENOS 

TAXA DE CRESCIMENTO TAXA DE CRESCIMENTO 
CRESCIMENTO MEDI O CRESCIMENTO MEDI O 

BRUTO ANUAL BRUTO ANUAL 

19.0/.1950 ··--··-- .... -··--··----- 16,9 1,6 16,5 I ,5 

1950/1960 -··---··---------··-·· 16,6 1,5 17,6 1,6 

1960/1970 -----··---········--··-- 6,1 o ,6 7,1 o .7 

FONTE' Censos Oemográf i cos 19.0, 1950, 1960, 1970 - DE ISO - IBGE. 
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5. DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA POPULAÇÃO RURAL E URBANA 
Por Tamanho de Cidades- BrasiLI940·1970 

IOOT-----------r-----------,-----------

90 r-----{_ __ 
--t---_J 

40 

30 

2 

lO 

0~----------~----------L---------~ 
1940 1950 1960 1970 

FONTE : V e r Tabele 6b 

Legenda 

D Pop.Rurcle Cidades e/menos de 2000 hcb. 

D Cidades com 2.001 o 50 000 hob. 

D Cidcdescom50001 o 500000 hob. 

O Cidades com mois de 500000 hcb. 

S. CRESCIMENTO URBANO E ESTIMATIVA DA CONTRIBUICÃO DA MIGRACÃO 
I - • 

LIQUIDA E DO CRESCIMENTO NATURAL- Macro Regiões. 1940/1970 

12 000 Pessoas 

11000 

10000 

9000 

8000 

7000 

6000 

5000 

4000 

3000 

2 

1000 

Norte 

FONTE : Ver Tabelo 9 

2 
Nordeste Sudeste 
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Legando 

I _ Crescimento em 1940·1950 

2 _ Crescimento em 1960·1970 

D Migrontes 

O Natura is 



9 • DECOMPOSIÇ~O DO CRESCIMENTO UR8~NO TOTAL E ESTIMATIVA DA MIGRAÇAO LTQUIDA E DO CRESCIMENTO NATURAL 

MACRO REGIOES 

1940/1970 

1940-1950 1960-1970 

HACRO REGIOES CRESCI HENTO DEVIDO A DEVIDO AO CRESC IHENTO DEVIDO A 
URBANO HIGRAÇAO CRESC IHENTO URBANO HI GRAÇAO NATURAL 

Norte RM MMMMM MM MMM M MMMOOM M MMM ,O 175,1 88,8 86,3 654,3 274,5 

Nordeste .......... -.............. ------- 1 363,6 750,4 613,2 4 200,2 1 780,4 

Sudeste __ ............................ ---- 3 488,8 2 230,6 1 258,2 11 383,4 6 591, I 

Sul ------_____ .......... --------- 722,5 397,3 325,2 2 891 ,8 1 568,8 

Centro Oeste _.,_ .......... -.... ---- 152,7 75,5 77,2 1 421 '7 829,9(1) 

FONTE: Censos Demográficos 1940, 1950, 1960, 1970 - DEISO-IBGE. 

Em 1 000 Dessoas 

OEVIOO AO 
CRESCI HENTO 

NATURAL 

379.8 

2 419,8 

4 792' 3 

1 323,0 

591 ,8 

NOTA: (l) Este número estã subestimado uma vez que a metodologia utll lzada deixa de consõderar a população de O a 5 anos, que muõto provavel 
mente foi significativa já que a migração para Brasília foi sobretudo de famílias. -

OBS: A metodologia utilizada para se estimar o crescimento urbano devido à migração estã contida no trabalho 11Areas de atração e evasão po 
pulacional no Brasil no perTodo 1960-197011

• OESPO·IBGE 1978 (versão datilog,..afada). As estimativas de esperança devidanecessãriaS 
para aplicação dessa metodologia foram retiradas de Carvalho, J. A. M. "Tendências Regionais de Fecundidade e Mortalidade no Bra 
si 111 monografia número 8 CEOEPLAR- 1974. -

HACRO REG IOES 

Norte M MM M M MMM M MMMMM M MMM MM M M 

Nordeste MM ...... M ---- M M MMOO M MM .. 

Sudeste ---- .................................. 
Sul .................................................. 
Centro Oeste ................................ 

9a - PARTICIPAÇAO DA MIGRAÇAO LTQUIDA E DO CRESCIMENTO NATURAL 

NO CRESCIMENTO URBANO TOTAL 

MACRO REGIOES 

1940/1970 

1940·1950 

CRESCI HENTO HIGRAÇAO CRESCI HENTO CRESCIMENTO 
URBANO L IQU I OA NATURAL URBANO 

100,0 50,7 49,3 100 ,o 

100,0 55,0 45,0 100,0 

100,0 63,9 36,1 100,0 

100,0 55,0 45,0 100 ,o 

100,0 49,4 50,6 100,0 

FONTE: Censos Demográficos 1940, 1950, 1960, 1970- OEISO-IBGE. 
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1960·1970 

HIGRAÇAO 
LI QUI DA 

57,9 

54,2 

58,4 

CRESC IHENTO 
NATURAL 

58,0 

57,6 

42, I 

45,8 

41 ,6 



7 .CRESCIMENTO RELATIVO TOTAL E SUA COMPOSIÇÃO QUANlO 
À MIGRAÇÃO LÍQUIDA E AO CRESCIMENTO NATURAL 
DA POPULAÇÃO URBANA- Macro Regiões 

1940-1970 

Regioo NORTE 

Regioo SUL 

Regiclo CENTRO -OESTE 

o 10 30 50 70 90 110 130 150 °/o 

L agendo 

Crescimento Migratório 

C=:J Crescimento Vegetativo 

FONTE : Ver Tabelo 9 b 
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MACRO REG 10ES 

Norte .... ---··- .. ---- .. ------ .......... 
Nordeste --··---- .................... -...... 
Sudeste ------ ........ ----- .. ---- .... 
Sul -.. ---------- .. --- .... -- -- .. ---
Centro Oeste ··---··-----------·· 

9b - CRESCIMENTO RELATIVO TOTAL, MIGRATDRIO E NATURAL DA POPULAÇ~O URBANA 

MACRO REGIOES 

1940/1970 

CRESCIMENTO RELATIVO 

190L/1950 

OEVI 00 A DEVI DO AO 
TOTAL 

M IGRAÇ~O CRESCIMENTO 
NATURAL 

TOTAL 

03,1 21,9 21 ,2 67.3 

00,3 22,2 18,1 55,6 

08,2 30,8 17 ,o 6o,B 

o5,o 25,0 2D,o 65,6 

56,0 27,9 28,5 IOD,O 

FONTE: Censos Demográficos 1940, 1950, 1960, 1970 DEISO-IBGE. 

1 O - POPULAÇ~O URBANA 

MACRO REGJOES 

1940/1970 

1960/1970 

DEVIDO A DEVIDO AO 

MIGRAÇAQ CRESCIMENTO 
NATURAL 

28,2 39. I 

23,6 32.D 

37,5 27,3 

35,6 3D,O 

81,7 58,3 

Em I 000 ..J?_essoas 

MACRO REG I 0ES 

Região Norte 

Região Nordeste ....................... . 

Região Sudeste .......... ............... . 

Região Centro Oeste ...... .... ..... . 

1940 

005,8 

3 381,2 

7 231 .9 

I 59D ,5 

270,8 

195D 

5BD ,9 

4 744,8 

ID 72D, 7 

2 313,D 

423,5 

POPULAÇ~O 

1960 

972,3 

7 552,8 

17 581 ,2 

4 411 ,6 

I 015,7 

FONTE: Censos Demográficos 1940, 1950, 1960, 1970- IBGE. 

MACRO REGIOES 

10a- TAXAS DE CRESCIMENTO BRUTO E CRESCIMENTO MEDI O 

ANUAL DA POPULAÇM URBANA 

MACRO REGJOES 

1940/1970 

PER roDos 

1900/1950 1950/1960 

TAXA DE CRESCIMENTO TAXA DE CRESCIMENTO 

197D 

I 626,6 

li 753,0 

28 964,6 

7 303,4 

2 037,4 

1960/1970 

TAXA DE CRESCIMENTO 
CRESCIMENTO MEDI O CRESCIMENTO MEDI O CRESCIMENTO MEDI O 

BRUTO ANUAL BRUTO ANUAL BRUTO ANUAL 

Reg I ão Norte .............................. 43,1 3, 7 67,3 5,3 67,3 5.3 

Reg i ão Nordeste ············•··········• 4D,3 3,0 59 ,2 o,B 55,6 o,5 

Região Sudeste .......................... 48,2 4,D 64,D 5 , 1 64,7 5,1 

Região Sul .................................. 45,4 3,8 9D. 7 6, 7 65,5 5,2 

Região Centro-Oeste ................ 56,4 4,6 139,8 9. I 140,0 9,1 

FONTE: Censos Demográfl cos 194D, 195D, 196D, 197D - DE I SO-l BGE. 
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11 - POPULAÇM RURAL 

MACRO REGIOES 

1940/1970 

POPULAÇlO 
MACRO REG I OES 

1940 1950 1960 

Reg i ão Norte 056,8 I 263,8 I 607 ,I 

Região Nordeste ·---------··-- li 052,9 13 228,6 14 604,1 

Região Sudeste ......................... .. li 113.9 li 827,8 13 142,7 

Reg i ão Su I ................................. .. 4 144,8 5 527,9 370,0 

Região Centro-Oeste . .......... .... .. 987,8 I 313,5 I 933,8 

FONTE: Censos Deroográficos 1940,1950,1960, 1970- IBGE. 

MACRO REG I OES 

Região Norte ............................ . 

Reg i ão Nordeste ...................... . 

Reg i ão Sudeste ..........•.............. 

Reg i ão Su 1 ........................... ~ .... . 

Região Centro-Oeste .............. . 

11 a - TAXA DE CRESCIMENTO BRUTO E CRESCIMENTO MtOIO 

ANUAL DA POPULAÇM RURAL 

MACRO REGIOES 

1940/1970 

PER TODOS 

1940/1950 1950/1960 

TAXA DE CRESCI HENTO TAXA OE C R ESC I HENTO 
CRESCI HENTO HEOIO CRESCI HENTO HEDID 

BRUTO ANUAL BRUTO ANUAL 

19,6 I ,8 27,2 2,4 

19,7 1,8 lO ,4 1,0 

6,4 0,6 11,1 1,1 

33,4 2,9 33,3 2,9 

33 ,o 2,9 47,2 3.9 

FONTE: Censos Demográficos 1940, 1950, 1960, 1970 - DEISO-IBGE. 
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Em 1 000 nec:.sn;ac:. 

1970 

I 977,3 

16 358,9 

10 888,9 

9 193.1 

2 635,9 

1960/1970 

TAXA DE CRESCI HENTO 
CRESCI HENTO HEDIO 

BRUTO ANUAL 

23,0 2,1 

12,0 1,1 

-17, I -I ,9 

24,7 2,2 

36.3 3,1 



8. POPULAÇÃO URBANA E RURAL 
Macro Regiões_ 1940- 1970 

( População em 
1.000 pessoas) 

40.000 

35.000 

30.000 

2:>.000 

20.000 

15.000 

10. 

:>.000 

N 

1940 

L09endo 

Urbano D Rural 

FONTE : Ver Tabelas 10 e li 

1950 19 60 

9. SALDO DAS MIGRAÇÕES INTERESTADUAIS- Macro Regiões-1950 -1970 

N9 de M iQrontes 
1.500 

1.000 

500 

/ - -· ... /··· 

I _ ..... .. / ----- ...,....-

v- -- . - · ---- .. -.. ---·-
o+-----------~--~--~-~~-~---~=:-~--~~~~~:-~-~----_--_--_--_--_- -_--_·_--_---1-

-500 

-1.000 '-, 
'-,, 

-1.500 

-2.000 

-2 .500 

-3.000 

'-,, 

' --, --, __ 

r-- ._ 

' --, --, 
', 

-3. :>oo,-'------------,-I-,J9:>"'o,-----------:-:19'-::s"'o--------~~970 

FONTE : Ver TobeJo 13 
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ANOS 

1940 ............................................. 

1950 ............................................. 
196D ............................................. 
1970 ............................................. 

ANOS 

1940 ............................... - ........... .. 

1950 ............................................. . 

1960 ............................................. . 

1970 ........................................... .. 

12 - PARTICIPAÇ-0 DA POPULAÇ-0 REGIONAL NA POPULAÇM NACIONAL 

(TOTAL, URBANA E RURAL) 

MACRO REGIOES 

1940/1970 

NORTE NOROESTE 

% OA % OA % OA % DA % OA % OA 

POPULAÇAO POPULAÇAO POPULAÇAO 
POPULAÇAO POPULAÇAO POPULAÇM 

URBANA RURAL DA URBANA RURAL DA DA REGIM 
DA REGIAO REGIAO NA DA REG IAO OA REGIAO REGIAO NA NA NA 

POPULAÇM NA POPULA POPULAÇAo 
POPULAÇM 

NA POPVLA POPULAÇM 

NACIONAL ÇM URBANÃ RURAL NACIONAL ÇM URBANÃ RURAL 
NACIONAL NACIONAL NACIONAL NACIONAL 

3,5 3,2 3, 7 35,0 26,3 39,0 

3,6 3, I 3,8 34,6 25,3 39,9 

3. 7 3,1 4,1 31,6 23,9 37,8 

3,9 3,1 4,8 30,2 22,6 39,9 

SUL 

% DA % OA % DA % OA 
POPULAÇM POPULAÇM POPULAÇAO 

POPULAÇM URBANA RURAL DA OA REGIAO 
DA REGIM REGIAO NA OA REGIAO 

NA NA 
POPULAÇM NA POPULAÇAO POPULAÇAO 

POPULAÇM 
NACIONAL URBANA RURAL NACIONAL NACIONAL NACIONAL 

13,9 12,3 14,6 3,1 

15,1 12,3 16,7 3.3 

16,7 14,0 19,1 4,2 

17,7 14,D 22,4 5.4 

FONTE: Censos Demográficos 1940, 1950,1960, 1970- DEISO-IBGE. 

MACRO REGIOES 
IMI GRAÇAo 

(I) 

Norte .......................................... +223 652 

Nordeste -- .. -------............ -- +984 029 

Sudeste ...................................... +2 662 266 

Sul .............................................. +457 542 

Centro Oeste .... ...................... +359 434 

BRAS I L ........................................ +5 D87 923 

13 - SALDO DAS MIGRAÇOES INTERESTADUAIS 

BRASIL E MACRO REGIOES 

1950/1970 

1950 1960 

SALDO 
EMI GRAÇAo MIGRATORIO IM I GRAÇAO EMIGRAÇM 

(?) (2-1) (I) (2) 

+144 655 +74 997 +249 061 +166 319 

+1 920 2D9 -936 180 +I 400 215 +3 627 480 

+2 668 524 -5 258 +4 147 7DI +3 848 944 

+395 634 +461 9D8 +I 477 763 +802 694 

+73 297 +246 I 37 +864 661 +143 964 

+5 206 319 +118 396 1 +8 639 401 +8 639 401 

FONTE: Censos Demográficos 1940, 1950, 1960, 1970- IBGE . 

SALDO 
MIGRATORIO 

(2-1) 

+82 742 

-2 227 265 

+248 757 

+1 175 069 

+720 647 

o 

SUDESTE 

% OA 
% DA % OA 

POPULAÇM POPULAÇM POPULAÇAO 
URBANA RURAL OA 

OA REG IAO DA REGIAO REGIM NA 
NA 

POPULAÇM 
NA POPULA POPULAÇAO 

NACIONAL 
ÇAO URBANA RURAL 

NACIONAL NACIONAL 

44,5 56,1 39,2 

43,4 57 ,I 35,7 

43,8 55,8 34,0 

42,8 55,6 26,5 

Conclusão 

CENTRO-OESTE 

% OA % DA 
POPULAÇM POPULAÇM 

URBANA RURAL DA 
DA REGIAO REG IAO NA 

NA POPULAÇAO POPULAÇAo 
URBANA RURAL 

NACIONAL NACIONAL 

2,1 3,5 

2,2 3,9 

3,2 5,0 

4,7 6,4 

1970 

SALDO 
IMI GRAÇAO EMI GRAÇAo MIGRATORIO 

(I) (2) (2-1) 

+356 876 +251 449 +105 427 

+I 666 646 +5 I 39 604 -3 472 958 

+6 603 818 +5 963 629 +640 184 

+2 886 972 +I 521 434 +I 365 538 

+I 665 945 " +340 141 +I 361 804 

+13 180 257 +13 180 257 o 

NOTAS: (I) Não naturais de cada unidade da federação da macro região conslderoda, mas naturais de outras Unidades da Federação da macro re 
glio considerada (imigração lntra·reglonal) ou de outras Unidades da Federação de outras macro regiÕes (Imigração lnter·regionan. 

(l) Naturais de urna Unidade da Federação da macro reglio considerada, presentes em outras Unidades da Federação da mesma macro região 
{emigração lntra·regionai) ou em outras macro regiões (emigração Inter-regional). 

{3) 11Esta diferença corresponde aos naturais de outras Unidades presentes na região da Serra dos Airroris, em lltfglo entre os Estados 
de Minas Gerais e Espfrlto Santo11 , In IBGE- Contribuições para Estudo da Oerrografia do Brasil, Rio, 1953, p. 374. 
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ANO E GRUPOS OE RENOIHENTO 
MENSAL FAMILIAR 

1970 

TOTAL ~ .................................... 

Até I ---··--········-··-··----
Mais de I • 2 .. .............. 
Mais de 2 a 5 -··---··-··-
Mais de 5 a lO -··----··--
Mais de I O ---··-··-------
Sem rendimento .................. 
Sem declaração ................... 

1976(1) 

TOTAL ................................ 

Até I .................................... 
Kais de I a 2 ------··--
Mais de 2 a 5 ---····----
Mais de S a I O --··--- ··--
Mais de I O -----···-··-··-·· 
Sem rendimento .................. 
Sem dec 1 a ração .................. 

14 - FAMfLIAS E POPULAÇAO RESIDENTE EM DOHICTLIDS PARTICULARES POR SITUAÇAO DO 

DOHICTLIO,SEGUNDO OS GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR 

BRASIL 

1970/1976 

FAHIL IAS POPULAÇM 

TOTAL URBANA RURAL TOTAL URBANA 

1 B ss• .• 10 90•.• 7 650 ,o B9 963,2 50 362,9 

7 721 ,I 2 705,5 5 015,6 35 626,1 li 316,7 
Li 222,2 2 671,1 I 551,1 21 91B,9 12 605,3 
4 366,6 3 766,o 600,2 22 6oB, 7 18 602 •• 

682,6 656,• 26,2 3 377.7 3 221 ,o 
280,7 269,. 11,3 I 471,6 I oo6, 7 
672,1 Olo,s 257,6 I 715,1 I o7o, 7 
609,1 •21,1 188,0 3 205,1 2 136,1 

23 130,o 15 o91 .s 7 638,9 106 233,9 67 662,9 

• 705,2 I 96o,2 2 701,0 17 907,8 6 •n.1 
5 706,9 3 107,3 2 559,6 26 o28,1 13 10o,2 
6 818,7 5 122,8 I 695.9 33 595 •• 23 4o3,5 
3 285,5 2 898,8 386,7 16 386,7 13 953.0 
2 291,2 2 106,3 loo,9 10 826,3 9 955 •• 

229,5 150,2 79,3 613,1 391 •• 
93 •• 61,9 31 ,5 o76,s 312.3 

FONTE: Tabulações Especiais do Censo Demográfico de 1970 e da PNAD/1976 DEISO-IBGE 

Em Milhares 

RURAL 

39 600,3 

2o 309 .• 
9 313,6 
• oo6,3 

156,7 
6o,9 

6oo,• 
069,0 

38 571 ,o 

11 48o, 7 
13 283,9 
10 151,9 
2 o33. 7 

830,9 
221,7 
160,2 

NOTA: (I) Corresponde ao Total das Regiões da PNAO, ou seja: Brasil excluindo as áreas rurais da Região Norte e dos Estados de Mato Grosso e 
Goiás. 

14a - DISTRIBUIÇAO PERCENTUAL DAS FAMTLIAS RESIDENTES EM DOHICTLIOS PARTICULARES, POR GRUPOS DE 

RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR, SEGUNDO A SITUAÇAO DO DOHICTLIO 

BRASIL 

1970/1976 

GRUPOS OE RENO IMENTO 1970 1976( I) 
HENSAL FAMILIAR 
(SALAR 10-HIN lHO) 

TOTAL URBANA RURAL TOTAL URBANA 

TOTAL ........................................ - 100,0 58,8 41 ,2 100,0 67 ,o 

Até I M MMM M M M M M M OOM MMM MMM MM 100,0 35,0 65,0 100,0 OI, 7 
Mais de I a 2 --··-··---··-- 100,0 63,3 36,7 I 00,0 55,1 
Mais de 2 a 5 ------··---·· I 00 ,O 86,2 13,8 100,0 75, I 
Mais de 5 • lO --··-··-··---- 100,0 96,2 3,8 100,0 88,2 
lO e mais ................................ 100,0 96,0 •.o 100,0 93,7 
Sem rendimento .................... 100,0 61,7 38,3 100,0 6s.• 
Sem declaração ...................... 100,0 69,1 30,9 100,0 66,3 

FONTE: Tabulações Especiais do Censo Demográfico 1970 e PNAO 1976- OEISO-IBGE 

RURAL 

33,0 

58,3 
••• 9 
2o,9 
11,8 
6,3 

3o,6 
33.7 

NOTA: (I) Corresponde ao total das Regiões da PNAO, ou seja: Brasil excluindo as áreas rurais da Região Norte e dos Estados de Mato Grosso 
e Goiás. 
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10 .FAMÍLIAS RESIDENTES EM DOMICÍLIOS PARTICULARES 

Por Situação do DomicÍlio Segundo os Grupos de Rendimento Mensal Familiar 

Brasil- 1970 I 1976 

Familiar (0
/ 0 ) 

Legenda 

5 

1970 
40 

30 
1976 

1976 

20 

lO 

o 
até I +de I o 2 +de 2 o 5 

FONTE : Derivado das tabelas Jl•a e 14b. 

O Urbana 

O Rural 

1976 

grupos 
de rendimento 

(soiÓrio-míni!T'Kl) 

11 . TAMANHO MÉDIO DAS FAMÍLIAS RESIDENTES EM DOMICÍLIOS PARTICULARES 

Por Grupos de Rendimento Mensal Familiar Segundo Situação do Domidlio 

Brasil - 1970 I 1976 

Número médio 
de membros 

7 

6 

5 

4 

3 

O L---------------------------------------------~ 
ate I +dei o2 

FONTE ' Ver tabela 14c. 

+de2o5 +deSolO +deiO 
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- Urbana 

Rural 

grupos de 
rendimento 

{ salário- mr'nino) 



14b - DISTRIBUIÇIID PERCENTUAL DAS FAMTLIAS RESIDENTES EM OOMICTLIDS PARTICULARES, POR SITUAÇIID DO 

[)()IICTLIO SEGUNDO GRUPOS DE RENDIMEIHO MENSAL FAMILIAR 

BRASIL 

1970/1976 

GRUPOS DE RENDIHENTO 1970 1976( 1) 
MENSAL FAMILIAR 
(SALARIO-MIN lHO) TOTAL URBANO RURAL TOTAL URBANO 

TOTAL ------------··--··---···· 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Até I --------------·· ---- 41,6 24,8 65,6 20,3 12,7 

Mais de 1 a 2 ---------- 22,8 24,5 20,3 24,7 20,3 

Mais de 2 a 5 ----------- 23,5 34,5 7,8 29,5 33,1 

Mais de 5 a I O ··---··------ 3, 7 6,0 0,3 14,2 18,7 

lO e mais ---------------- I ,5 2,5 O ,I 9,9 13,8 

Sem rendi menta ...................... 3,6 3,8 3,4 I ,O 1,0 

Sem declaração .................... 3,3 3,9 2,5 0,4 0,4 

FONTE: Tabulações Especiais do Censo Demográfico 1970 e PNAO 1976 • DEISO-IBGE 

RURAL 

100,0 

35,9 

33,5 

22,2 

5,1 

1,9 

1,0 

0,4 

NOTA: (I) Corresponde ao Total das Regiões da PNAD. ou seja: Brasil excluindo as áreas rurais da Região Norte e dos Estados de Mato Grosso e 
Goiás. 

GRUPOS OE RENO IMENTO 
MENSAL FAMILIAR 
(SALAR 10-MIN lHO) 

TOTAL ---------------------
Até I .. ------------------
Mais de I a 2 ----------
Mais de 2 a 5 -----------
Mais de 5 a I O -----------
lO e mais ................................ 

Sem rendimento 

Sem dec I a ração .................... 

14c - TAMAMHO MrDID DAS FAMTLIAS RESIDENTES EM [)()IICTLIOS PARTICULARES POR GRUPOS DE 

RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR SEGUNDO A S!TUAÇIIO DO [)()IICTLIO 

BRASIL 

1970/1976 

1970 1976( 1) 

TOTAL URBANA RURAL TOTAL URBANA 

4,8 4,6 5,2 4,6 4,4 

4,6 4,2 4,8 3,8 3.3 

5,2 4,7 6,0 4,6 4,2 

5,2 4,9 6,7 4,9 4,6 

4,9 4,9 6,0 5,0 4,8 

5,2 5,2 5,7 4,7 4,7 

2,6 2,6 2,5 2, 7 2,6 

5,3 5,1 5, 7 5, I 5,0 

FONTE: Tabulações Especiais do Censo Demográfico 1970 e PNAD 1976- DEISO-IBGE 

RURAL 

5,0 

4,2 

5,2 

6,0 

6,3 

5,7 

2,8 

5,2 

NOTA : (1) Corresponde ao Total das Regiões da PNAD, ou seja: Brasil excluindo as áreas rurais da Região Norte e dos Estados de Mato Grosso 

e Goiás. 
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15- FAMlLJAS RESIDENTES EM OOMIClLJDS PARTICULARES POR GRUPOS DE RENDH\ENTO MENSAL FAMILIAR, 

SEGUNDO O NOHERO DE COMPONENTES E DE PESSOAS OCUPADAS 

BRASIL 

1970/1976 

ANO, N0HERO DE COMPONENTES (I) GRUPOS DE RENO I MENTO MENSAL FAMILIAR (Sa lá ri o-mínlii'O) 

E DE 
HAIS DE HAIS OE HAIS OE HAIS OE PESSOAS OCUPADAS TOTAL ATE 1/2 1/2 a I I a 2 2 a 5 5 

1970 

TOTAL ............................................................. 18 554,4 2 990,7 4 730,4 222,2 4 366,6 963,3 

pessoa ·-·········-········-························· 018,7 251,6 258,1 149,5 114,2 27,6 

Ocupada ............................................... 679.1 208,5 212,5 122,7 85,6 21,8 

2 pessoas ••········•···································· 2 735,3 562, I 722,9 506,1 494,3 125,0 

I ocupada ........................................... I 822,9 484,4 564,2 359,1 287,2 68,6 
2 ocupadas ......................................... 352,6 37,0 58,7 80,3 123,5 36,4 

pessoas ··············································· 081 ,o 534,6 798,0 674,4 713,7 164,5 

I ocupada ........................................... 082,2 443,4 617, I 463,9 415,6 88,3 
2 ocupadas ········································· 647 ,o 64,0 117 ,B 157 .s 218 ,6 57 ,B 
3 ocupadas ......................................... 85,0 6,8 13,9 17 .s 33,3 7 ,B 

4 • 6 pessoas . ...................................... 7 433,6 060,0 643 ,3 I 741,3 I H3.~ 43},6 

I ocupada ........................................... 4 606,5 851 ,7 I 354,1 I 079,8 979,5 248,5 
2 ocupadas ......................................... I 635,3 146,6 288,2 408,5 562,4 153,0 
3 e mais ocupadas ......•....•............... 952,8 59.3 142,2 210 , 3 385,8 84,6 

7 a lO pessoas ··············-····················· 3 619,1 505,6 970,4 971,8 875,4 130, I 
I ocupada ........................................... 651,0 323 .s 563,2 430,7 258,7 43,5 
2 ocupadas ......................................... 808,0 94,7 192 ,I 247 ,o 206,4 30 .s 
3 . mais ocupadas . .......................... 078,8 81,5 190 ,9 278,4 396,0 53,8 

li pessoas e mais ................................. 606,7 56,8 131,6 178,5 189,1 18,3 
I ocupada ........................................... 149,1 22,2 45,1 44,2 31 .7 3,2 
2 ocupadas ......................................... 122,4 li .s 28,2 40,7 33,6 2,9 
3 e mais ocupadas ........................... 327 .s 22,6 56,2 91,8 121 ,8 12,0 

1976 ( Z) 

TOTAL ......................................................... 23 130,4 I 212,7 3 492,5 5 706,9 6 818,7 5 576,7 

pessoa ................................................. I 183,5 282,3 311 ,2 253,9 167,2 141,8 
Ocupada ............................................... 702,0 87 .s 195,8 183,7 121,8 107 ,o 

2 pessoas ............................................... 749,2 378,7 763 , 4 901,7 892,2 679,4 
I ocupada ........................................... 124,4 161 ,5 470,0 586,5 524 ,I 363,5 
2 ocupadas ......................................... 708,7 23,4 83,2 154,7 215,7 224,7 

pessoas ........................................ ....... 4 241 ,3 201,9 660,5 I 103,7 125,3 988,2 
I ocupada ........................................... 2 556,3 108,7 446,3 758,1 727 .s 504,5 
2 ocupadas ......................................... I 103,6 26,7 111,7 229,5 366,0 361,3 
3 ocupadas ......................................... 187,9 7 ,B 20,9 35, I ss.s 67,6 

' . 6 pç;,;,QO:I .. ..................................... ' ltt16,6 Z61 1 I I I,Z,4t z Z54t,o z '61,0 z 727,, 
I ocupada ........................................... 4 84,,8 147 ,5 7,1 .~ I 34,,2 I 427,6 I 116,2 
2 ocupadas ......................................... 2 526,9 43,4 193,6 522,4 8]2,2 881 ,5 
3 e mais ocupadas ........................... I 715,7 25,4 118,9 283,4 594,4 681,1 

7 a lO pessoas ..................................... 3 932,7 83,1 520 ,9 I 068,2 I 345 ,8 890,3 
I ocupada ........................................... I 208,7 37.3 253.3 436.3 319,6 159,1 
2 ocupadas ......................................... 897 ,o 16,7 97,8 254,7 353.7 168,1 
3 e mais ocupadas ........................... 744,2 22,3 148,7 351,9 657 .s I 552,9 

li pessoas e mais ................................. 537, I 5,6 44,1 125 ,4 207,2 149,1 
I ocupada ........................................... 69,5 0,5 13,0 24,2 

20.1, I 10,5 
2 ocupadas ......................................... 85,7 1,1 7,3 22,5 39,0 14,9 
3 e mais ocupadas ........................... 377,3 4,0 22.7 77,6 11•6, 4 123,1 

FONTE: Tabulações Especiais do Censo Oemogrãf I co 1970 e da PNAO 1976 - OEISO-IBGE 
NOTAS : (I) 

Incluídas as não ocupadas pessoas 

(2) 

Em I 000 famílias 

SEH SEH 
RENO IHENTO OECLARAÇAO 

672,1 609,1 

184,8 32,9 

2,0 26,0 

247,2 77.7 

10,9 48,5 
1,1 15,6 

108,2 87,6 

7 ,I 46,8 
1,3 30,0 
o ,2 s.s 

110, I 2}4,5 

8,0 84,9 
2 ,I 74,5 
1,0 69,6 

20,7 145 ,1 

1,8 29,6 
0,7 36,6 
o ,6 77,6 

1,1 31,3 

O ,I 2,6 
0,1 5,4 
0,1 23,0 

229,5 93,4 

22,7 4,4 

2,0 4,2 

119,1 14,7 

11,3 7 .s 
1,3 5,7 

48,4 13,3 

s. 7 s.s 
2 ,o 6,4 
o ,3 0,7 

J4,0 J6,Z 
4,6 12,6 
1,0 12,8 
2,2 10,3 

4, 4 20,0 

3,1 
6,0 

0,5 10,4 

0,9 4,8 

0,2 0,4 
0,9 

0,3 3,2 

Cor responde ao Total das Regiões da PNAO, ou seja: Bras i I excluindo as 
Goiás. 

ãreas rurais da Região Norte e dos Estados de Mato Grosso 
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15a- FAMfLIAS RESIDENTES EM DQoiiCfLIOS PARTICULARES, POR GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR SEGUNDO N!JMERO OE CQoiPONENTES 

BRASIL 

ANO E NOMERO OE COMPONENTES 

1970 

TOTAL 

1 pessoa ................................................. . 

2 pessoas ................................................. . 

3 pessoas .............................................. .. 

4 a 6 pessoas ...................................... .. 

7 a I O pessoas ........................ ............... . 

li pessoas e mais .............................. . . 

1976 

TOTAL ... ---··-··----- .... .............................. .. 

1 pessoa ................................................. . 

2 pessoas ............................................... . 

3 pessoas ................................................. . 

4 a 6 pessoas ........................................ .. 

7 a I O pessoas ...................................... .. 

li pessoas e mais ................................. . 

TOTAL 

IB 554,4 

I 018,7 

2 735,3 

3 081,0 

7 493,6 

3 619,1 

606,7 

23 130,4 

I 183,5 

3 749,2 

4 241,3 

9 486,6 

3 932.7 

537 ,I 

ATE I /2 

2 990.7 

251,6 

562 ,I 

534,6 

I 080,0 

505,6 

56,8 

212,7 

282,3 

378,7 

201,9 

261,1 

83,1 

5,6 

1970 / 1976 

GRUPOS DE RENO I MENTO MENSAL FAMILIAR (SALA R I 0-M IN I MO) 

MAl S OE 
l/2 a 1 

4 730,4 

258,1 

722,9 

798,0 

849,4 

970,4 

I 31,6 

3 492,5 

311,2 

763,4 

660,5 

192,4 

520,9 

44, I 

MAIS DE 
I a 2 

222,2 

149,5 

506,1 

674,4 

I 741,9 

971 ,8 

178,5 

5 706,9 

253.9 

901.7 

I 03,7 

2 254,0 

068,2 

125,4 

MAIS DE 
2 a 5 

4 366,6 

114,2 

494,3 

713,7 

I 979,9 

875.4 

189,1 

6 818,7 

167,2 

892,2 

225,3 

2 981 ,o 
I 345,8 

207,2 

MAIS DE 
5 

963,3 

27,6 

125,0 

164,5 

497,8 

I 30, I 

18,3 

5 576.7 

141 ,8 

679,4 

988,2 

2 727,9 

890,3 

149,1 

FONTE: Tabulações Especiais do Censo Demográfico 1970 e da PNAD 1976- DEISO-IBGE 

Em 1 000 f mf ias 

SEM SEM 
RENO I MENTO DECLARAÇAO 

672,1 

184,8 

247,2 

108,2 

110,1 

20,7 

1,1 

299,5 

22.7 

119, I 

48,4 

34,0 

4,4 

0,9 

609,1 

32,9 

77.7 

87,6 

234,5 

145,1 

31 ,3 

93,4 

4,4 

14,7 

I 3,3 

36,2 

20,0 

4,8 

15b - DISTRIBUIÇAO PERCENTUAL DAS FAIHLIAS RESIDENTES EM DOIUCfLIOS PARTICULARES POR GRUPOS DE RENDIMENTO 

MENSAL FAMILIAR SEGUNDO NOMERO DE COMPONENTES 

ANO E NDMERO OE COMPONENTES 

1970 

TOTAL 

1976 

I pessoa ----~--- .. -~- .. ---··- .......... _ .. 

2 pessoas·····-·---·-···--········ 

3 pessoas--------············ ···· · 

4 a 6 pessoas ..................................... .. 

7 a 10 pessoas ....... .......................... . 

li pessoas e mais ........................... . 

TOTAL 

I pessoa ----------------- .•... ----

2 pessoas ............................................. .. 

3 pessoas ............................................. . 

4 a 6 pessoas .................................... .. 

7 a I O pessoas ..... .............................. .. 

11 pessoas e mais .............................. .. 

TOTAL 

100,0 

5,5 

14,7 

16,6 

40,4 

19,5 

3. 3 

100,~ 

5, I 

16,2 

18,4 

41,0 

17 ,O 

2,3 

ATE I /2 

100,0 

8,4 

18,8 

17,9 

36, I 

16,9 

I ,9 

100,0 

23,3 

31,2 

16,6 

21,5 

6,9 

o ,5 

BRASIL 

1970/ 1976 

GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR (SALARIO-MlNIMO) 

MAl S DE 
1/2 a I 

IDO ,o 

5,5 

15,3 

16,9 

39 ,I 

20.5 

2. 7 

100,0 

8,9 

21 ,9 

18,9 

34, I 

14,9 

1,3 

MAIS DE 
I a 2 

I 00 ,O 

3.5 

12, o 
16,0 

41,3 

23,0 

4,2 

100,0 

4, 5 

15,8 

19,3 

39,5 

18,7 

2,2 

MAl S OE 
2 a 5 

100,0 

2,6 

11,3 

16,3 

45,4 

20, I 

4,3 

I 00 ,O 

2,5 

13,1 

18,0 

43,7 

19,7 

3,0 

MAIS DE 
5 

I 00,0 

2,8 

I 3,0 

17 ,I 

51,7 

I 3,5 

I ,9 

100,0 

2,5 

12,2 

17.7 

48,9 

16,0 

2, 7 

FONTE: Tabulações Especiais do Censo Demográfico 1970 e PNAO 1976 DEISO-IBGE 
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SEM SEM 
RENO I MENTO DECLARAÇAo 

100,0 

27.5 

36,8 

16, I 

16,4 

3,1 

0,1 

IDO ,o 

9,9 

51,9 

21 ,I 

14,8 

1,9 

0,4 

I 00 ,O 

5,4 

12,7 

14,4 

38.5 

23,8 

5,2 

100,0 

•. 7 
15,7 

14,3 

38,8 

21 ,4 

5, I 



12 .FAMÍLIAS RESIDENTES EM OOMICÍLOS PARTICULARES 
Por Grupos de Rendimento Mensal Familiar Segundo o Número de Componentes 

NÚmero de 
Fomilios (0/ 0 ) 

30 

20 

Brasil - 1970 /1976 

1970 

1970 

1976 

1976 
1976 

0'~--~----L--L---L--~~-L--~-----L~--~-----L~L---====~--L-----~ 
até 1;

2 
+de 1/ 2 o I + de I o 2 

Legenda 

NÚMERO DE COMPONENTES 

DI Pessoa 

D 2 Pessoas 

D 3 Pessoas 

O 4 o 6 Pessoas 

O 7 o lO Pessoas 

I I Pessoas e mais 

FONTE : Derivado d as tabe l as 15b e 15c. 

59 

+de 2 o 5 + de 5 grupos de 
ren<fimento 

( soldrio-minimo) 



ANO E HOMERO OE 
COMPONENTES 

15c - OISTRI8UIÇA0 PERCENTUAl DAS FAMTLIAS RESIOCNTES EM DOMICTLIOS PARTICULARES POR 

NOMERO DE COMPONENTES SEGUNDO GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR 

BRASIL 

1970/1976 

GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL ~AMILIAR (Salárlo-mfnl n'O) 

MAIS DE MAIS DE MAIS DE MAIS DE SEM SEM TOTAL AT( 1/2 1/2 • 1 1 . 2 2 • 5 5 RENDIMENTO OECLARAÇAO 

1970 

TOTAL ······························· 100 ,O 16,1 25,5 22,8 23.5 5,2 

1 pessoa ......................... 100,0 24,7 25,4 14,7 11 ,2 2, 7 
2 pessoas .. ........ .. ... .... ..... 100,0 20,6 26,4 18,5 18,1 4,6 
3 pessoas ........................ 100,0 17,4 25,9 21,9 23,2 5,3 
4 • 6 pessoas ·· ······ ··· ········· 100,0 14,4 24,7 23,3 26,4 6,6 
7 • 10 pessoas ................ ... 100,0 14,0 26,8 26,8 24,2 3.6 

11 pessoas . mals ··· ····· ······ ·· · 100,0 9.3 21.7 29,4 31,2 3,0 

1976 

TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,0 5,2 15.1 24,7 29,5 24,1 

1 pessoa ..... .................... 100,0 23,8 26,3 21,5 14,1 12.0 
2 pessoas ···················· ·· ·· 100,0 10, 1 20,4 24,0 23,8 18,1 
3 pessoas ........................ 100 , 0 4,8 15,6 26,0 28,9 23,3 
4 • 6 pessoas ·· ········ ·········· 100,0 2, 7 12,6 23,8 31 ,4 28,8 
7 • 10 pessoas ....... ......... ... 100,0 2,1 13,3 27,2 34',2 22,6 

11 pessoas • mais . ................ 100,0 1,0 8,2 23,3 38,6 27,8 

FONTE' Tabulações Especiais do Censo Derrogrâfi co 1970 . PNAD 1976 - DE I 50-IBGE 

15d- DISTRIBUIÇAO DAS FAHTLIAS RESIDENTES EM DOMICTLIOS PARTICULARES POR N0MERO DE COMPONENTES 

SEGUNDO O NOMERO DE PESSOAS OCUPADAS 

BRASIL 

1970/1976 

TOTAL 

ANO E HOMERO DE COMPONENTES NENHUMA PESSOA OCUPADA 

ABSOLUTO ( l) % ABSOLUTO ( l) % 

1970 

TOTAL .................... 18 554,4 100,0 1 554,2 8,4 

1 pessoa ....... .. ••• .. 1 018,7 100,0 339.6 33.3 
2 pessoas ............. 2 735.3 100,0 559,8 20,5 
3 pessoas . . . . . . . . . . . . . 3 081,0 100,0 266,8 8, 7 
4 a 6 pessoas ......... 7 493,6 100,0 299,0 4,0 
7 • 10 pessoas ........ J 619.1 100,0 81,3 2.3 

11 pessoas e mais ...... 606,7 100,0 7. 7 1,3 

1976 

TOTAL ········ ·········· · 23 130,4 100 , 0 2 272,7 9.B 

1 pessoa ......... .... 1 183.5 100,0 481,5 40.7 
2 pessoas ············ 3 749,2 100 ,o 916, 1 24,4 
3 pessoas ............ 4 241,3 100,0 393.5 9.3 
4 a 6 pessoas ........ 9 4B6,6 100,0 394,2 4,2 
7 • 10 pessoas ....... 3 932,7 100,0 B2,8 2,1 

11 pessoas e mais ..... 537. 1 100 ,o 4 ,6 0,9 

FONTE : Tabulações Especiais do Censo Demográfico 1970 e PNAO 1976 - OEISO-IBGE 

NOTAS' (l) Em 1 000 famflias 
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HOMERO DE PESSOAS OCUPADAS 

1 PESSOA 2 PESSOAS 

ABSOLUTO ( l) % ABSOLUTO ( l) % 

10 990,8 59.2 3 565.3 19,2 

679.1 66,7 - -
1 822,9 66,6 352,6 12,9 
2 082,2 67,6 647,0 21,0 
4 606.5 61,5 1 635.3 21,8 
1 651 .o 45,6 Bo8,o 22.3 

149. 1 24,6 122,4 20,1 

11 510.7 49,8 5 321,9 23,0 

702,0 59,3 - -
2 124,4 56.7 708,7 1B,9 
2 556.3 60,3 1 103,6 26,0 
4 849,8 51,1 2 526,9 26,6 
1 208,7 30,7 B97,0 22,8 

69.5 12,9 85,7 16,0 

3,6 3.3 

18, I 3,2 
9,0 2,8 
3.5 2,8 
1,5 3.1 
0,6 4,0 
0,2 5,2 

1,0 0,4 

1 .9 0,4 
3,2 0,4 
1,1 0,3 
0,3 0,4 
0,1 0,5 
0,2 0,9 

3 PESSOAS E MAIS 

ABSOLUTO ( l) % 

2 444,1 13,2 

- -- -
85,0 2, 7 

952.B 12,7 
1 078,B 29,8 

327,5 54,0 

4 025,1 17 ,4 

- -
- -

187,9 4,4 
1 715,7 18, 1 
1 744,2 44,4 

377.3 70,2 



15e- FAM!LIAS RESIDENTES EM DDMIC!LIOS PARTICULARES POR GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL 

FAMILIAR, SEGUNDO O NDMI:RO DE PESSOAS OCUPADAS 

BRASIL 

1970/1976 

ANO E HOMERO DE 
GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR (SALARIO-MINIMO) 

PESSOAS OCUPADAS 
TOTAL AT[ 1/2 MAl S DE MAl S DE MAIS DE MAIS DE 

1/2 a I I a 2 2 • s s 

1970 

TOTAL .................... .................... 18 554,4 2 990,7 4 730.4 4 222,2 4 366,6 963.3 
Nenhum~ pessoa ocupada .... I SS4,2 133,0 286,0 189,8 226,9 50,6 1 pessoa .............................. 10 990,8 2 333,7 3 356,2 2 500,4 2 058,3 o73 ,9 2 pessoas .............................. 3 565,3 353,8 685,0 934,0 I 144,5 280,6 3 pttiiOIIS e ma 1 I .............. 2 444,1 170,2 403,2 598,0 936,9 158,2 

1976 

TOTAL ........................................ 23 130,4 I 212,7 3 492. s s 706,9 6 818,7 s 576,7 
NenhUITII peuoa ocupada .... 2 272.7 498,9 517,4 437 ,I 376,8 240,7 1 pessoa .......................... .... li SI O, 7 543,0 2 170,3 3 338,0 3 141,5 2 260,8 2 pessoas ........................ ...... s 321,9 111,3 493,6 I 183,8 I 846,6 I 6SO,S 3 pessoas e mais ................ 4 025,1 59,5 311,2 748,0 I 453,8 I 424,7 

-FONTE: Tobuloçoes Espaciais do Conso Domograflco 1970 o PNAO 1976 - OEISO-IBGE 

15f - DISTR!BUIÇAO PERCENTUAL DAS FAM!LIAS RESIDENTES EM DOMIC!L!OS PARTICULARES POR GRUPOS DE 

RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR SEGUNDO O NOMERO DE PESSOAS OCUPADAS 

BRASIL 

1970/1976 

ANO E HOMERO DE 
GRUPOS DE RENO I MENTO MENSAL FAMILIAR (SALAR 10-MINIMO) 

PESSOAS OCUPADAS 
TOTAL AT[ 1/2 MAl S OE MAl S DE MAIS DE MAIS DE 

1/2 a I I a 2 2 • 5 5 

1970 

TOTAL ............................................................ IOD,O 100,0 100,0 IOD,O IOO,D 100,0 
NenhLMn~ pessoa ocupada ...................... B,4 4,5 6, 0 4,5 5,2 5,3 
I pessoa ocupada ............................ ........ 59,2 7B,o 71,0 59,2 47 ,I 49,2 
2 pessoas oeupad11s .......... ................... 19,2 11 ,B 14,5 22,1 26,2 29,1 
3 pessoas e m.ls .... ................................ 13,2 s. 7 B,5 14,2 21,5 16,4 

1976 

I TOTAL .. .......... ................................................ 100,0 100,0 IDO,O IDO ,O I 00,0 1 oo,o 
Nenhuma pessoa ocup.~da ...................... 9,8 41,1 14,8 7. 7 5,5 

I 
4,3 

I pessoa ocupada .................................. 49,8 44,8 62,2 58,5 46,1 40,5 
2 peuou ocupadu .............................. 23,0 9,2 14,1 20,7 27,1 29,6 
3 peuou e m~ls .................................. 17,4 4,9 8,9 13 , 1 21,3 25,6 

FONTE: Tabulações Especiais do c.,nso Demogriflco de 1970 e da PNAD 1976 - DEISO•IBGE 

61 

Em ooo taml11 .. 

SEM SEM 
RENO IMENTO OECLARAÇAO 

672,1 609,1 

635,0 32,9 
29,9 238,4 
5,3 1~2,1 
1,9 175.7 

229,5 93,4 

198,1 3,7 
23,8 33,3 
4,3 31,8 
3.3 24,6 

SEM SEM 
RENDIMENTO OECLARAÇAO 

100,0 1oo;o 

94,5 5,4 
4,4 39,1 
O,B 26,6 
0,3 28,9 

IDO,O 100 ,o 

86,3 4,0 
10,4 35,7 
1,9 34,0 
1,4 26,3 



13 . FAMÍLIAS RESIDENTES EM DOMICÍLIOS PARTICULARES 
Por Grupos de Rendimento Mensal Familiar e Número de Componentes 
Segundo o Número de Pessoas Ocupadas 
Brasil- 1970/1976 

N6mero do 
Componentes 
(pessoa) 

I 

2 11-------'-.j-lrr-

1970 

até 11
2 

saiÓrio-mínlmo 

3 11---------~~--------T----T-, mais de 
112 a I 

mais do I a 2 

mala do 2 a 5 

~-----.-------.r------.-------r-------r------,---- (o/o 
30 4() 50 60 20 o lO 

Looenda 

10 I pouaa ocupada 

10 2 PIIIOal ocupadal 

O 3 peaooaa ocupadaa e mala 

O Nenhuma pouoa ocupada 

(Continua) 
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' I 13. FAMILIAS RESIDENTES EM OOMICILIOS PARTICULARES 

Por Grupos de Rendimento Mensal Familiar e Número de Componentes Segundo 
o Número de Pessoas Ocupadas 
Brasil-1970 /1976 

Número dd 
Componentes 

(pessoa) 

1976 

até 1;
2 

soiÓrio- 'llioimo 

o~----~l~0~----~2~0~----~3~0~----~r-o------~5~0~----~s~o~(o/ol 

Le9eodo 

[:J I peseoa o cu poda 

2 pessoas ocupodos 

D 3 peuoas ocupados e moia 

D Nenhuma pessoa ocupado 

63 

FONTE : De r i v a do da s 
tab e la s ISb e 15g 

• 



15g- OISTRIBUIÇM PERCENTUAL DAS FAHlLIAS RESIDENTES EM OOMICTLIOS PARTICULARES POR GRUPOS DE RENDIMENTO 

MENSAL FAMILIAR E NOHERO DE COMPONENTES SEGUNDO o NOMERO DE PESSOAS OCUPADAS 

BRASIL 

1970/1976 

! GR~POS o e RENO IHENTO MENSAL FAMILIAR (sa lário-min imo) 

NOHERO DE COMPONENTES E NOHERO 
DE PESSOAS OCUPADAS I 

TOTAL ATE 1/2 IIAIS DE HAIS DE HAIS DE HAIS DE SEH SEH 
1/2 a I I a 2 2 a s s RENDII"\ENTO DECLARAÇAO 

1970 

pessoa ··-··················-··········-··············-· 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Ocupada -················································· 66,7 82,9 82,3 82,0 75,0 79,1 1,1 79,0 

2 pessoas ................................................... 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100 ,o 
I ocupada ............................................... ó6,6 86,2 78,0 71,0 58,1 54,9 4,4 62,5 
2 ocupadas ··········-································· 12.9 6.6 8.1 15.9 25.0 29.1 o.s 20.1 

3 pessoas ············-····································· 100.0 100.0 100.0 100 .o 100.0 100.0 100.0 100.0 

I ocuoada ............................................... 67.6 82.9 77.3 68.8 58.2 53.7 6.6 53.4 
2 ocupadas ··················-························· 21.0 12 .o 14.8 23.4 30.6 35. I 1.2 34.3 

3 ocupadas ............................................. 2.8 1.3 1.7 2.6 4.7 4,8 0,2 6.3 

• 4 6 a pessoas ····················-····················· 100,0 100,0 100.0 IDO ,O 100.0 100,0 I 00,0 100,0 

I ocupada ······-················-····················· 61,5 78,9 73,2 62,0 49,5 49.9 7.3 36,2 
2 ocupadas ............................................. 21,8 13,6 15,6 23,5 28,4 30,7 1,9 31 ,8 

3 ocupadas . mais . .............................. 12,7 s.s 7.7 12,1 19,5 17 ,o 0,9 29,7 

7 a lO pessoas ......................................... 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

I ocupada ............................................... 45,6 64,0 58,0 44,3 29,5 33,4 8,8 20,4 
2 ocupadas ............................................. 22,3 18,7 19,8 25,4 23,6 23,4 3.3 25.2 

3 ocupadas . mais .. ............................. 29,8 16,1 19.7 28,6 45,2 41,4 2,9 53,4 

11 pessoas e mais ..................................... 100,0 100 ,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

I ocupada ............................................... 24,6 39.2 34,2 24,8 16,7 17.7 8,8 8,4 
2 ocupadas ............................................. 20,2 20,3 21,4 22,8 17,8 IS,S 5,3 17,4 

3 ocupadas . mais .. ............................. 54,0 39,8 42.7 s 1,4 64,4 65,7 10,8 73,7 

1976 

I pessoa ..................................................... 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Ocupada ................................................... 59,3 31,0 62,9 72,4 72,8 75,5 8,8 95.5 

2 pessoas ................................................... 100,0 100,0 100.0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

I ozupada ............................................... 56,7 42,6 61 ,6 65,0 S8. 7 53,5 9,5 SI ,O 
2 ocupadas ............................................. 18,9 6,2 10,9 17,2 24,2 33, I 1,1 38,8 

3 pessoas ................................................... 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

I ocupada ............................................... 60,3 53,8 67,6 68,7 59,4 SI, I 11,8 41,4 

2 ocupadas ............................................. 26,0 13,2 16,9 20,8 29,9 36,6 4,1 48,1 

3 ocupadas ............................................. 4,4 3,9 3,2 3,2 4,5 6,8 o ,6 5.3 

4 a 6 pessoas ........................................... 100,0 I 00,0 100,0 100,0 I 00,0 100,0 100 ,O 100,0 

I ocupada ............................................... SI, I S6.s 66,4 59,9 47,9 40,9 13,5 34,8 
2 ocupadas ............................................. 26,6 16,6 16,2 23,2 29,3 32,3 2,9 35,4 

3 ocupadas • mais .. ............................. 18,1 9,7 10,0 12,6 19,9 25,0 6,5 28,5 

7 a lO pessoas ......................................... 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

I ocupada ............................................... 30,7 44,9 48,6 40,8 23,8 17,9 IS,S 
2 ocupadas ............................................. 22,8 20, I 18,8 23,8 26,3 18,9 30,0 

3 ocupadas . mais .. ............................. 44,4 26,8 28,6 32,9 48,9 62,1 li ,4 52,0 

li pessoas e mais ..................................... I 00,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

I ocupada ............................................... 12,9 8,9 29,5 19,3 10,0 7 ,o 22,2 8,3 
2 ocupadas ............................................. 16,0 19,6 16,6 17,9 18,8 10,0 18,8 

3 ocupadas e mais ............................... 70,3 71,4 S 1,5 61,9 70,7 82,6 33,3 66,7 

FONTE' Tabulações especiais do Censo OenDgráfico - 1970 e PNAO 1976 - DE I SO- l BGE. 
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16 - DISTRIBUIÇAO DAS FAM!LIAS RESIDENTES EM DOMIC!LIOS PARTICULARES POR NOMERO DE COMPONENTES E GRUPOS DE RENDIMENTO 

MENSAL FAMILIAR SEGUNDO NOMERO DE PESSOAS COM RENDIMENTOS 

BRASIL 

1970/1976 

Em I 000 famTllas 

NOHERO OE COMPONENTES (I) 
GRUPOS DE RENO I HENTO HENSAL FAMILIAR (SALARIO HIN lHO) 

E 
PESSOAS COH RENO IHENTOS TOTAL ATE 1/2 MAIS DE MAl S DE MAIS DE MAIS DE 5 SEH SEH 

1/2 a I I a 2 2 a 5 RENO IHENTO DECLARAÇAO 

1970 

TOTAL ............................................................ 18 554,4 2 990,7 4 730,4 4 222,2 4 366,6 963 , 3 672,1 609,1 

Pessoa ---·· -- .... --- .......... --·· .......... - 018,7 251 ,6 258,1 149,5 114,2 27,6 184,8 32,9 

Com rendimento .. .. .................. ...... .... .. 833,9 251,6 258 , 1 149,5 114,2 27,6 32,9 

2 Pessoas .................................................. 2 735.3 562,1 722,9 506,1 494,3 125,0 247,2 77.7 

I Com rendimento ............................ 2 062,9 539,2 670,2 399,9 325,0 72,9 55,7 
2 Com rendimento ............................ 425,2 22,9 52,7 106,2 169 , 3 52,1 22,0 

Pessoas ...... ---------........ -- ............ 3 081,0 534,6 798,0 674,4 713,7 164,5 I 08,2 87,6 

I Com rend lmento .............................. 2 199,6 499,8 700,0 481,4 396,7 78,2 43,5 
2 Com rendimento .......................... .. .. 666,6 32,7 90,2 175,7 262,7 69,4 35,9 
3 Com rend lmento .............................. 106,6 2,1 7,8 17,3 54 , 3 16,9 8,2 

4 a 6 Pessoas .............. .............. .............. 7 493,6 080,0 849,4 741,9 979,9 497,8 110,1 234,5 

I Com rendimento .. .... .. .. .......... .. ........ 5 009,8 999,8 569,5 161,9 965,2 230,1 83,3 
2 Com rendimento .............................. I 523,7 70,2 218,3 423,3 579,2 155,8 76,9 
3 e mais com rendimento ............... 850,0 10,0 61,6 156,7 435,5 111 ,9 74,3 

7 a I O Pessoas .. .... .. ...... ...... .................... 3 619,1 505,6 970,4 971 ,8 875,4 130,1 20,7 145,1 

I Com rend i men to ............................ 2 118,9 457.7 759,9 537,4 288,8 41 ,4 33,7 
2 Com rendimento ........ .......... .. .......... 717,2 39,9 144,2 251 .7 208,8 30,7 41,9 
3 e mais com rendimento .. ...... .. .. .... 762,3 8,0 66,3 182,7 377 , 8 58,0 69,5 

li Pessoas e mais .................................. 606,7 56,8 131,6 178,5 189,1 18,3 1,1 31,3 

I Com rendimento .............................. 269,8 49,5 88,4 78,0 46,2 3. 7 4,0 
2 Com rendimento .............................. 122 , 4 5,6 25,4 45,2 35,9 2,8 7,5 
3 e mais com rendimento ................ 213,4 I, 7 17,8 55,3 107 ,o 11 ,8 19,8 

1976 (2) 

TOTAL --------··-··--- .... -- .. -------···· .. - 23 130,4 I 212,7 3 492,5 5 706,9 6 818,7 5 576,7 229,5 93,4 

Pessoa ........ .. .......... .......... .. ........ .... ........ 183,5 282,3 311,2 253,9 167,2 141,8 22,7 4,4 

Com rendimento .............................. 1 160,8 282,3 311 ,2 253,9 167,2 141 ,8 4,4 

2 Pessoas .................................................. 3 749,2 378.7 763,4 901,7 892,2 679,4 119,1 14,7 

I Com rend i mento .............................. 2 504,6 368,4 629,6 623,3 539,2 336,9 7,2 
2 Com rendimento .............................. 1 125,5 10,3 133,8 278,4 353,0 342,5 1.5 

3 Pessoas .................................................. 4 241,3 201,9 660,5 1 103,7 255,3 988,2 48,4 13,3 

I Com rendimento .............................. 2 585,6 189,9 541,9 762,5 660,0 428,0 3.3 
2 Com rendimento .............................. I 282,5 10,5 109,6 294,3 440,8 419,9 7,4 
3 Com rendimento .............................. 324,8 1,5 9,0 46,9 124,5 140,3 2,6 

4 a 6 Pessoas .......................................... 9 486,6 261,1 192,4 2 254,0 2 981,0 727,9 34,0 36,2 

I Com rendimento .............................. 5 158,2 239,0 001,4 493,6 I 401,9 013,0 9,3 
2 Com rendimento .............................. 2 473,0 20,2 167,8 576,3 878,3 818,0 12,4 
3 e mais com rendimento ........ ........ I 821,4 1,9 23,2 184,1 700,8 896,9 14,5 

7 a I O Pessoas .................. ...................... 3 932,7 83,1 520,9 068,2 345,8 890,3 4,4 20,0 

I Com rendimento .............................. 723.9 77.3 434,5 630,6 393,5 184,8 3,2 
2 Com rendimento .............................. 887,9 4,2 66,4 283,4 366,6 162,2 5,1 
3 e mais com rendimento ............... I 316,5 1,6 20,0 154,2 585,7 543,3 11,7 

li Pessoas e mais ----------------- 537 ,I 5,6 44,1 125,4 207,2 149,1 0,9 4,8 

I Com rend lmento .............................. 175,8 5,2 33,5 61,2 54,0 20,8 1,1 
2 Com rend lmento .............................. 108,0 0,4 8,5 37,2 44,4 16,7 0,8 
3 e mais com rendimento .. .. .... ........ 252,4 2,1 27,0 108,8 111,6 2,9 

FONTE: Tabulações especiais do Censo Demográfico e da PNAO 1976 - OEISO-IBGE. 

NOTAS: (I) 
Incluídas as pessoas sem rendimento 

(2) 
Corresponde ao To ta 1 das RegiÕes da PNAD. ou seja: Bras i I excluindo as áreas rurais da Região Norte e dos Estados de Kato Grosso 

Goi ãs . 
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16a - DISTRIBUIÇM DAS FAM!LIAS RESIDENTES EM DOMICTLIOS PARTICULARES POR NOMERD DE COMPONENTES SEGUNDO NllMERO DE 

PESSOAS COM RENDIMENTOS 
BRASIL 

1970/ 1976 

FAI11LIAS RESIDENTES EM DOMICILIOS PARTICULARES POR NOMERD DE PESSOAS COM RENO I MENTDS 

NOMERO DE COMPONENTES TOTAL SEM RENO IMENTO I PESSOA 2 PESSOAS 3 PESSOAS E MAIS 

ABSOLUTO( 1 % ABSOLUTo li % ABSOLUTO ( 1 

1970 

TOTAL ~ ...................................... 18 554,4 100,0 672,1 3,6 12 494,9 

I pessoa ----------··--··- I 018,7 100,0 184,8 18,1 833.9 
2 pessoas .......... .................... 2 735,3 100,0 247,2 9,0 2 062,9 

3 pessoas .............................. 3 081,0 100,0 108,2 3.5 2 199,6 

lt a 6 pessoas ...................... 7 493,6 100,0 110,1 I ,5 5 009,8 

7 a I O pessoas .................... 3 619, I 100,0 20,7 0,6 2 118,9 

11 pessoas e mais ............ 606,7 100,0 1,1 0,2 264,8 

1976 

TOTAL ........................................ 23 130,4 100,0 229,5 I ,O 13 308,9 

I pessoa ........................ ...... I 183,5 100,0 22,7 I ,9 I 160,8 

2 pessoas .. .......................... .. 3 749,2 100,0 119,1 3,2 2 504,6 

3 pessoas ............................ 4 241,3 100,0 48,4 1,1 2 585,6 

4 a 6 pessoas .................... 9 486,6 100,0 34,0 0,3 5 158,2 

7 a I O pessoas .................... 3 932,7 100,0 4,4 0,1 I 723,9 

li pessoas e mais .............. 537 ,I 100,0 0,9 0,2 175,8 

FONTE: Tabulações Especiais do Censo Demográfico 1970 e da PNAD 1976 - OEISO-rBGE 

NOTAS. ( 1) Em I 000 Famflôas 

66 

% ABSOLUTO( 1 % ABSOLUTO ( 1 % 

67,4 3 455,1 18,6 I 932,3 10,4 

81,9 - - - -
75,4 425,2 15,6 - -
71 ,4 666,6 21,6 106,6 3,5 

66,9 I 523,7 20,3 850,0 11,3 

58,5 717,2 19,8 762,3 21,3 

44,4 122,4 20,2 213,4 35,2 

57,5 5 876,9 25,4 3 715, I 16,1 

98, I - - - -
66,8 I 125,5 30,0 - -
61 ,o I 282,5 30,2 324,8 7. 7 

54,4 2 473. o 26,1 I 821,4 19,2 

43,8 887,9 22,6 I 316,5 33,5 

32,7 108,0 20, I 252,4 47 ,o 



14. FAMÍLIAS RESIDENTES EM DOMICÍLIOS PARTICULARES 

Por Grupos de Rendimen1o Mensal Familiar e Número de Componentes 
Segundo o Numero de Pessoas com Rendimento 
Brasil- 1970 I 1976 
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14. FAMILIAS RESIDENTES EM DOMICILIOS PARTICULARES 
Por Grupos de Rendimento Mensal Familiar e Número de Componentes 
Segundo o Número de Pessoas com Rendimento 

Brasil-1970 I 1976 
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FONTE : De r i v a d o d as tabe 1 as 1 5b e 16b. 
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16b - OISTRIBUIÇIID PERCEHTUAL DAS FAM!LIAS RESIDENTES EM OOM!C!LIOS PARTICULARES POR NUMERO DE COMPONENTES E GRUPOS DE 

RENO lMENTO MENSAL FAMILIAR SEGUNDO NUMERO DE PESSOAS COM RENO IMENTO 

BRASIL 

1970/1976 

GRUPOS OE RENO I MENTO MENSAL FAMILIAR (SALARIO MINIMO) 
NOMERO DE COMPONENTES E PESSOAS 

COM RENDIMENTO TOTAL ATE 1/2 
MAIS DE MAIS DE MAIS DE MAl S DE:-5 SEM SEM 
1/ 2 a I I a 2 2 a 5 RENDIMENTO DECLARAÇAO 

1970 

Pessoa .. -····--··-------------------- 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100 , 0 

Com rend 1 mento .. .. .. .. .. .. .............. .. .. ...... .. 81,9 100,0 100,0 100,0 100 , 0 100,0 100,0 

Pessoas ---- .... ----------- ........ .. .... .. - 100 , 0 I DD,D 100,0 100,0 IDO ,D 100 , 0 100,0 100,0 

I Com rendimento -----··---------- 75,4 95,9 92,7 79 , 0 65 , 7 58,3 71.7 
2 Com rendimento .. ...... .. ...... .. ........ .. .... 15,6 4,1 7,3 21 , 0 34,3 41,7 28,3 

3 Pessoas .. ...... -------- ...... .. .................... 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 IDO ,O 100,0 100,0 

f I Com rend lmento ---------------- 71 , 4 93,5 87.7 71 ,4 55 , 6 47,5 49 , 7 
2 Com rendimento -----··---------- 21,6 6,1 11,3 26,1 36,8 42,2 40,9 

• 
3 Com rendimento ---------------- 3 , 5 0,4 I ,O 2,5 7 , 6 I 0,3 9,4 

4 a 6 Pessoas ---------------------- 100,0 I 00,0 100,0 100 , 0 100,0 100,0 100,0 100,0 

t 
I Com rend i men to --··------------- 66,9 92,6 84 , 9 66,7 48,7 46,2 35,5 
2 Com rend imento ---------------- 20,3 6,5 11,8 24 , 3 29 , 3 31,3 32,8 
3 e mais com rendimento .................. 11 , 3 0,9 3 , 3 9,0 22,0 22 , 5 31 . 7 

7 a lO Pessoas .................................. .. .. .... .. 100 ,o 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 I 00 , 0 100,0 

~ I Com rendimento .......... .. ...... .. .. .... .... .. .. 58,5 90,5 78,3 55,3 33,0 31 , 8 23,2 
2 Com rendimento .... .. .......................... - 19 , 8 7,9 14,9 25,9 23,8 23,6 28 ,9 
3 e mais com r endimento --··------ 21 , 1 1,6 6,8 18,8 43 , 2 44,6 47,9 

11 Pessoas e mais --··- .. .. ----··------- IDO ,O 100,0 I 00,0 100,0 100,0 100,0 I 00 , 0 100,0 

I Com rendimento ---------------- 44,5 87,3 67,1 43,7 24,4 20 , 0 12 , 8 
2 Com rendimento --------------··- 20,2 9,8 19,3 25,3 19,0 15,5 24,0 
3 e mais rendimento .......................... 35,2 2,9 13,6 31,0 56,6 64,5 63 , 2 

1976 

Pessoa ----------··--- .................... --- 100,0 100 , 0 100,0 100 , 0 100 ,o 100,0 100,0 100,0 

Com rendimento .... .... ---.... -----··--·· 98,1 100,0 100,0 100 , 0 100 ,o 100,0 100,0 

2 Pessoas .................................................... .. 100,0 100,0 100,0 100,0 IDO ,O 100,0 100 ,o 100,0 

I Com rend i men to ---------------- 66,8 97,3 82,5 69 , 1 60,4 49,6 49,0 
2 Com rend imento ---····-····-------- 30,0 2,7 17,5 30 , 9 39,6 50,4 51,0 

Pessoas .. -.............. ............ .. ---------- 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

I Com rendi mento ------------ - - --- 61 , 0 94 , 1 82,0 69 , 1 53,9 43,3 24 , 8 
2 Com rend imento ------------··-··- 30,2 5 , 2 16,6 26,7 36,0 42,5 55,6 
3 Com rendimento ................................. 7. 7 o, 7 1, 4 4,2 lO ,I 14,2 19,6 

4 a 6 Pessoas .... .. ............ .. .................... .. .. .. 100,0 100,0 100,0 100,0 100 , 0 100,0 100 ,o 100,0 

I Com rendimento ---------------- 54,4 91,5 84,0 66,2 47 ,o 37,1 25,7 
2 Com rend i men to ---------------- 26,1 7,8 14,1 25,6 29,5 30,0 34 . 2 
3 e mais com rend 1 mento .. .. .. .. ...... .. .... 19,2 o, 7 I ,9 8,2 23,5 32,9 40 , 1 

7 a lO Pessoas -------··------------- 100,0 100,0 100 , 0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

I Com rendimento -------··-------- 43,8 93,0 83 , 4 59,0 29,2 20,8 16,0 
2 Com rendimento --··-------··----- 22,6 5,1 12,8 26,5 27,3 18,2 25,5 
3 e mais com rendimento ------··-- 33,5 1,9 3,8 14,5 43,5 61,0 58 , 5 

11 Pessoas e mais ........ .... .. ...... .. .............. .. 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100 , 0 100,0 

I Com rendimento ---------------- 32,7 92,9 76 , 0 48,8 26,1 14,0 22 , 9 
2 Com rend lmento .... .. .......................... 20,1 7, I 19,3 29,7 21,4 11,2 16 , 7 
3 e mais com rend lmento --··------ 47 ,o 4, 7 21,5 52.5 74,8 60,4 

FONTE ' Tabulações Espec i a is do Censo Demográfico 1970 e da PNAO 1976 - OEISO-IBGE 
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lS.TAXA DE ATIVIDAQE DA POPULAÇÃO DE 10 ANOS E MAIS 

Por Sexo Segundo a Relação com o Chefe do Domicílio 
Brasil- 1970 I 1976 
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FONTE : Ver Tabelo 1 7 
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17 - POPULAÇAO OE 10 ANOS E MAIS, POPULAÇAO ECONOMICAMENTE ATIVA E TAXA DE ATIVIDADE POR SEXO E 

RELAÇAO COM O CHEFE 00 OOMICTLIO 

SEXO E RELAÇAo COM O 
CHEFE DO DOMICrLIO 

TOTAL .......................................... . 

Chefe do domicfl i o .. .... ...... . 

Cônjuges ................................ . 

Fi lhos .................................... . 

Outros parentes .................. . 

Sem parentesco .................... . 

HOMENS ....•................................. ... 

Chefe do domidl i o ........... .. 

Cônjuges ............................... .. 

Fi lhos ................................... .. 

Outros parentes .................. . 

Sem parentesco .................... . 

MULHERES .........•.....•..................... 

Chefe do domicílio ............ . 

Cônjuges ................................ . 

Fi lhos ................................... .. 

Outros parentes .................. . 

Sem parentesco .................... . 

10 ANOS E MAIS (A) 

1970 1976\l) 

63 539 78 147 

18 554 23 179 

14 843 17 925 

24 378 33 899 

4 386 4 214 

377 2 230 

31 273 38 408 

16 137 19 662 

12 965 16 341 

707 624 

465 782 

32 266 39 739 

2 417 3 518 

14 843 17 925 

11 413 14 257 

2 679 591 

913 I 449 

BRASIL 

1970/1976 

PESSOAS 

ECONOHI CAHENTE ATIVAS (B) 

1970 1976 li) 

28 406 39 718 

15 721 18 999 

I 461 3 714 

8 567 13 695 

361 I 636 

297 I 673 

22 591 28 284 

14 741 17 410 

6 435 9 239 

977 020 

437 616 

5 816 li 434 

979 I 590 

461 714 

131 4 456 

383 617 

861 I 058 

FONTE: Tabulações Especiais do Censo Demográfico- 1970 e da PNAD- 1976 - DEISO-IBGE 

Em I 000 oessoas 

TAXA OE ATIVIDADE 
(B/A) 

1970 1976(!) 

44,7 so,8 

84,7 82,0 

10,0 20,7 

35, I 40,4 

31,0 38,8 

94,2 75,0 

72.2 73.6 

91,3 8B,S 

49,6 56,5 

57,2 62,8 

94,0 78,8 

18,0 28,8 

40 .s 45,2 

lO ,o 2D, 7 

18,7 31,2 

14,3 23,8 

94.3 73.0 

NOTA: (l) Corresponde ao Total das Reg iÕes da PNAO, ou seja: Brasil excluindo as ãreas rurais da Região Norte e dos Estados de Mato Grosso e 

Goiás. 

SEXO 

MULHERES ....................•..•..•••...•..•. 

HOMENS (.!.~ .................................... . 

17a- DISTRIBUIÇAo DOS CHEFES SOZINHOS, POR SEXO 

BRASIL 

NOHERO DE 
PESSOAS 

2 417 

I 299 

1970 

1970 / 1976 

65,1 

34,9 

NOMERO DE 
PESSOAS 

3 518 

I 737 

FONTE : Tabulações Especiais do Censo Denográflco - 1970 e da PNAD - 1976 - DEISO-IBGE 

1976 

Em 1 000 pessoas 

67 ,o 

33,0 

NOTA: (1) O número de chefes so~inhos homens é a diferença- entre o número total de chefes homens e onúmerode c~ 
juges. 

• 

71 



DIVISÃO DO TRABALHO 



II -DIVISÃO DO TRABALHO 

Poucos paises tiveram no pôs-guerra uma experiência de expansão econômica como o 

Brasil. Nos últimos · trinta anos a economia brasileira multiplicou por dez o seu produto real e 

por quatro o valor da renda real per capita. Mas não houve apenas uma expansão quan t ? t ativa da 

economia. · Importantes transformações estruturais acompanharam o processo de crescimento econômi 

co. Dentre elas caberia destacar as modificações na estrutura industrial, a consolidação do eixo 

dinâmico da e c onomia nas atividades urbanas e as alterações ao nivel da composição setorial do pr-2_ 

duto, mudanças estas que não sõ estão interrelacionadas, como também se refletem num inten 

so processo de redivisão interregional e inter-setorial do trabalho na economia. /' 

Na indústria, a partir dos anos cinquenta, são introduzidos ramos praticamente no 

vos da produção de bens de capital, insumos bãsicos e bens de consumo durâveis. Com isso modifi 

ca-se profundamente o perfil do setor como um todo, configurando-se a passagem para um novo est! 

gio de desenvolvimento do capitalismo nacional. A produção de bens para consumo corrente, que até 

então liderava a absorção de mão de obra e a renda industrial, passa gradativamente a perder posição 

relativa e a ter seu comportamento subordinado ã dinâmica definida pelos segmentos recém-instalados 

da indústria pesada . O setor industrial, em conjunto, ganha impulso com as transformações assin~ 

ladas, em virtude dos maiores efeitos diretos e indiretos que proporciona um processo de expansão 

industrial liderado pela indústria pesada. Como consequência, vai se elevando nos periodos segui_!! 

tes a participação do setor industrial na renda nacional, embora o mesmo não ocorra com a mesma 

intensidade no que toca ã absorção de trabalhadores na indústria. 

O setor terciârio reage aos estimulos oriundos do processo de industrialização, na 

medida em que diversos serviços de apoio ã produção, como o comércio, transportes e comunicações, 

intermediação financeira, etc ., acompanham o ritmo de modernização e expansão industrial. Além dis 

so, o terciârio cresce como contrapartida a um râpido processo de urbanização, fenômeno que também 

se verifica ao longo desses últimos trinta anos com grande intensidade. A urbanização foi, em pa_!: 

te, estimulada pela industrialização que se concentra nos grandes centros urbanos, aproveitando 

as economias de aglomeração e a proximidade de um mercado consumidor de tamanho absoluto maior nas 

cidades. Porem decorre ainda da liberação de mão de obra e da proletarização do trabalhador agrf 

cola, ambos os fenômenos, por seu turno, resultantes de transformações que se dão no prÕprio setor 

agricola. 

Quanto ao setor primârio, este recebe também o impacto das transformações em curso, 

respondendo ã elevação da demanda de matérias-primas e gêneros alimenticios por parte das indu~ 

trias e da população urbana e, mais recentemente, respondendo a fortes estimulos proporcionados 

pelo mercado int.ernacional de produtos primãrios. Com isso ê estimulado o crescimento do setor. 

Na geração de oportunidades de trabalho e da renda global da economia sua participação ê, no en 

tanto, decrescente no periodo. 

O quadro econômico que se configura combina portanto o crescimento acelerado com 

importantes transformações estruturais. Em meio ao processo se consolida a passagem do eixo dl 

nãmico da economia, em particular para o setor industrial e, em geral, para o setor urbano. Nas 

zonas urbanas, especialmente nos grandes centros urbanos do Centro-Sul do pais, tender~ a con 

centrar-se nestes três decênios os meios de produção e a força de trabalho da economia brasileira. 

r à luz da dinâmica dessas transformações por que tem passado a economia brasilei 
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ra, que se procura desenvolver a anãlise da evolução da estrutura do mercado de trabalho. Esta 

perspectiva metodolõgica ao aclarar como e em que intensidade os diferentes setores produtivos vêm 

absorvendo a força de trabalho,permite que se tenha ideia da forma pela qual o processo de dese~ 

volvimento e as mudanças tecnolõgicas têm alterado o perfil de distribuição e o montante de oc~ 

pações. 

Os indicadores aqui utilizados são provenientes de duas fontes: os Censos Oemogr! 

ficos de 1940, 1950, 1960 e 1970 e as PNADs de 1968, 1973 e 1976. A primeira fonte serviu para 

tentar apreender as tendências seculares de comportamento do mercado de trabalho a nivel de Brasil, 

enquanto que a segunda permitiu que se aprofundasse essas considerações a partir de um maior vol~ 

me de informações a nTvel regional. 

Algumas ressalvas ã utilização dos dados de 1940 devem, no entanto, ser feitas, na 

medida em que diferenças conceituais prejudicam a anãlise comparativa com os demais anos censitã 

rios. O conceito de população economicamente ativa no Censo de 1940, pelo fato de, diferentemente 

dos subsequentes, não se referenciar mais explicitamente ã ocupação p,rincipal no enquadramento dos 

informantes dentro ou fora da ~pulação economicamente ativa, tendeu a estimular uma superestim! 

ção de população ativa. Isto ocorreu basicamente no caso do trabalho feminino, que combina com 

maior frequência atividades produtivas com atividades domesticas não-remuneradas (principalmente 

no campo), pelo fato de não ter havido uma orientação mais clara sobre o que se deveria entender 

por "estar trabalhando". Quanto ãs PNADs, não se pode esquecer que o levantamento da força de 

trabalho de 1968 incluTa apenas pessoas de 14 anos e mais, enquanto em 1973 e 1976 foram indag! 

das todas as pessoas de 10 anos e mais . Desta forma a comparação entre taxas de atividade e 0 

prÕprio volume da força de trabalho entre esses perTodos deve atentar para tais diferenças . 

Na agregação desses dados procurou-se utilizar uma divisão mais ampla que a tradi 

cionalmente usada (setor primãrio, secundãrio e terciãrio) para se poder melhor avaliar os efeitos 

do crescimento econômico na estrutura do mercado de trabalho. No tocante ao secundãrio, a subdi 

visão da indústria de transformação em dinâmica e tradicional seguiu aquela efetuada no trabalho 

A Industrialização Brasileira: Oiagnõstico e Perspectivas (Ministério do Planejamento e Coord! 

nação Geral, 1969). As dinâmicas compreendiam: metalúrgica, mecânica, material elétr i co e de com~ 

nicação, material de transporte, minerais não metãlicos, papel e papelão, borracha, produtos fa! 

macêuticos, produtos de materiais plãsticos e quTmica. As tradicionais, por sua vez, abrangiam: 

fumo, mobiliârio, madeira, couro, peles e produtossimilares,têxtil,vestuãrioe calçados, produtos 

alimentares, bebidas e editorial e grãfica . 

Jã com relação ao terciãrio, a metodologia utilizada e uma aproximação daquela s~ 

gerida por S.i.ngu em Força.!!_!: Trabalho.!.. Emprego~ Brasil (1971). Este setor foi subdividido 

nos seguintes subsetores: 

- Serviços de consumo -que englobariam as atividades sociais (educação, saiide, prev i dência SE_ 

cial, etc.); serviços governamentais (defesa nacional, segurança publica, serviços administrati 

vos governamentais, legislativo e justiça); profissões liberais e prestação de serviços (com e~ 

ceção daqueles referentes ã conservação, reparação e instalação de mãquinas e veículos). · Para efei 

to de anãlise, esse item ficou desagregado em : serviços domésticos remunerados e outros serviços 

de consumo. 

-Serviços de produção- que englobariam o comercio de mercadorias; comêrcio de imõveis e 

valores mobiliãrios, credito, etc; e transportes, comunicações e armazenagem. 
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- Serviços de reparação - que incluiram conservação, reparação e instalação de mãquinas e ve.!. 

cu los. 

Semelhante desagregação do terciãrio apresenta, tendo em conta os fins analiticos 

do texto, a vantagem de per"mitir diferenciar tipos de serviços cujo comportamento, em termos de 

absorção de mão-de-obra, traduziria fenômenos de significado econômico distinto. Assim, e bastan 

te provãvel que a maior parcela do que se convencionou chamar de "desemprego disfarçad~" esteja 

localizada nos serviços de consumo onde se inclui, por exemplo, o emprego domestico. O mesmo não 

se pode dizer dos serviços de produção. Como este engloba ramos que servem direta ou indiretamen 

te ãs atividades produtivas, seu crescimento reflete basicamente a intensidade e a qualidade das 

transformações decorrentes do processo de industrialização e desenvolvimento econômico. Jã as 

atividades dos serviços de reparação, de peso pouco significativo,responderiam ãs necessidades 

de manutenção e reparação de produtos do setor industrial (mãquinas e equipamentos) e de parcela 

do consumo de bens durãveis. 



II.l - DIVISAO SETORIAL DO TRABALHO (1940-1970) 

Uma anãlise atenta da evolução do capitalismo brasileiro nas três dêcadas do P! 

riodo em questão mostra como as mudanças setoriais foram significativas, caracterizando um apr~ 

fundamento marcante na divisão social do trabalho. A expansão do investimento industrial-urbano 

a partir da dêcada de trinta teve como contrapartida bâsica uma sistemãtica perda de importância 

relativa da absorção de mão-de-obra no setor primãrio. Verifica-se pela tabela 2b que a parcela 

da população economicamente ativa (PEA) ligada ãs atividades agricolas passa de 65,9 % em 1940 p~ 

ra 59,9% em 1950, 54,0% em 1960 e, finalmente, para 44,6 % em 1970, sendo que esta queda ê ainda 

mais acentuada entre as mulheres cuja participação ê reduzida de 46,8 % em 1940 para 20,5 % em 

1970. ( 1) Tomando-se entretanto os dados absolutos, ê interessante observar que, embora este se 

tor venha perdendo significado na estrutura econômica do pais, o numero de pessoas nele inseridas 

cresce ao longo das dêcadas a taxas anuais pequenas porêm positivas como se depreende da tabela 

2a: 0,5% entre 1940/1950, 1,8% entre 1950/1960 e 0,6% no ultimo periodo. 

A explicação do comportamento recêm mencionado e da permanência em 1970 deste se 

tor ainda como o maior absorvedor da mão-de-obra (44,6 %- tabela 2b), passa necessariamente por 

considerações em torno da estrutura fundiãria brasileira, mais particularmente pela constatação 

da presença ainda importante em determinadas regiões de unidades agricolas minifundiãrias, lado a 

lado ãs grandes propriedades rurais. (2) A questão que vem logo ã mente seria a de saber qual a 

lÕgica que preside esta permanência . Não seria isto um obstãculo ao desenvolvimento da economia 

brasileira? A produção intelectual mais recente não tende, grosso modo, a ver este fenômeno co 

mo um entrave ao desenvolvimento nacional,mas sim como fator de apoio ã formação de capital no 

pôlo dinâmico do sistema econômico, vale dizer, o industrial-urbano. As diretrizes mais gerais 

da politica econômica tenderiam a controlar o movimento para cima dos preços dos gêneros de prj. 

meira necessidade, na m~dida em que estes teriam como efeito elevar o nivel de salãrio no setor 

urbano, definindo assim uma rentabilidade baixa para este tipo de produção agricolà que não esti 

mularia o empresãrio a nela investir. Este espaço ê, então, ocupado pela pequena produção, que 

pelo fato de utilizar normalmente pessoas da prõpria familia que nada recebem pelo seu trabalho, 

apresenta uma produção com custos monetãrios mais baixes . (Graziano da Silva, 1976 : pp , 46-47). 

Volte-se agora ã leitura dos dados da tabela Ja, cuja anãlise da posição do trab! 

lhador na ocupação permite pinçar as tendências anteriores de comportamento da ocupação no campo. 

A pertinência desta tabela estã dada pelo fato de se poder associar, em termos gerais, aqueles 

classificados como empregados e empregadores ao setor dito "moderno" (agropecuãria empresariaij, 

enquanto os autônomos e os sem remuneração o seriam ao "tradicional". (3) 

A luz destas considerações pode-se verificar que o desengajamento de parcelas cres 

centes da população economicamente ativa do setor primãrio (tabela 2), em aecorrência de suas 

transformações internas, pode ser apreendido tambêm pelos dados da tabela Ja. Tomando-se a pa! 

<1) Esta queda, apesar de significativa, deve ser ponderada em função dos problemas jã mencion! 
dos com o Censo de 1940. 

(2) Vale lembrar que, se por um lado, as grandes propriedades detêm o controle da maior proporção 
de terras, por outro, os estabelecimentos de menor porte são responsãveis pela maior absorção de 
trabalhadores agricolas . 

(3) A associção feita deve ser relativizada porquanto estas categorias não são homogêneas inte! 
namente. A discussão mais pormenorizada a este respeito estã desenvolvida nas anili~es subsequen 
tes- Divisão Regional do Trabalho e Mobilidade Ocupacional da Força de Trabalho. 



ticipação relativa das categorias ligadas ao setor agricola capitalista verifica-se que esta ten 

de a cair de 36,1 % em 1940 para 27,0 % em 1970. Este movimento certamente reflete, por um lado, 

a marcante expansão da mecanização na agricultura brasileira, ou mais precisamente, o processo 

de modernização por que passa a grande propriedade- "produção crescentemente dirigida ao merca 

do, cada vez mais especializada, requerendo trabalho mais continuo e técnicas mais apuradas" (M! 

deira e Singer, 1973: p. 23)- expresso mais particularmente na queda da categoriaempre9ado (33,5 % 

em 1940 para 25,4 % em 1970) e, por outro, uma tendência ã concentração fundiãria espelhada na pa.!: 

ticipação relativa decrescente da categoria empregador que desce de 2,6 % em 1940 para 1,6% em 

1970. 

A anãlise da atuação positiva da ocupação agricola em termos absolutos encontra 

tambem aqui apoio. A presença substantiva da pequena produção camponesa na agricultura brasilei 

ra, como elemento explicativo da permanência de uma fração de 44,6 % da população economicamente 

ativa neste setor em 1970, e pela tabela 3a amplamente confirmada. Utilizando-se a soma dos pe.!: 

centuais referentes ãs categorias autônomas e sem remuneração como aproximação vãlida do montan 

te de força de trabalho alocada nas pequenas propriedades (parceiros, agregados, membros não-re 

munerados da familia, etc . . . ) observa-se a relevância da participação da população economicame~ 

te ativa agricola em relações de trabalho não tipicamente capitalistas . Esta alem de ser elevada 

a cada ano considerado e tambem tendencialmente crescente, sendo da ordem de 63,9 % em 1940, 

62,5 % em 1950, 72,2 % em 1960 e, finalmente, de 73,0 % em 1970. Saliente-se o fato de que nesta 

forma de produção agricola o trabalho feminino e amplamente usado- para homens e mulheres, res 

pectivamente, aquelas taxas passam de 61,7 % e 78,1 % em 1940 para 72,0 % e 82,4% em 1970- dada 

possibilidade de se conciliar na chamada "agricultura de subsistincia" o trabalho na 

agricola com o trabalho domestico . 

produção 

Tendo- s e erol conta a importãncia que assume na dinâmica da economia a formação de 

capital na indústria e a consequente redivisão setorial do trabalho social, passa-se agora ã anãli 

se dos setores não-agricolas. As considerações acerca do setor secundãrio, setor líder da econo 

mia neste processo, assume importância redobrada pois seu comportamento e, ate certo ponto, o fio 

condutor que unifica a compreensão dos demais. A tendência secular da ocupação apresentada no P! 

riodo e a de expansão da parcela da população economicamente ativa a ele ligada que passa (Vert! 

bela 2b) de 10,3% em 1940 para 18,0% em 1970. A nivel da anãl i se por sexo fica claro que este ef! 

tivo processo de industrialização tendeu a favorecer substantivamente a participação da mão-de 

obra masculina, que dobra de 10,2 % para 20,0 % entre os pontos extremos do periodo considerado, e~ 

quanto a feminina permanece em 1970 quase ao mesmo nivel de 1940. O comportamento ascendente de~ 

se setor não ê, entretanto, o mesmo ao longo das três decadas, pois a sua participação de 

cresce entre 1950 e 1960 de 13,7 % para 12,9% (tabela 2b), apresentando ai uma taxa de crescimento 

anual de apenas 2,3 %,contra uma de 4,5 % entre 1940/50 e 6,1 % no periodo subsequente (tabela 2a). 

A explicação para tal desempenho estã no carãter das transformações estruturais dos 

anos 50 que refletiriam um salto qualitativo no processo de industrialização brasileiro, um novo 

estãgio do desenvolvimento econômico nacional. Esta nova etapa de expansão industrial config~ 

rou uma reordenação significativa na composição da oferta industrial, não sô em função da impla~ 

tação dos setores i ndustri ais produtores de bens de produção e de consumo durãvel, como tambêm em 

decorrincia da alteração da estrutura técnica das empresas ditas tradicionais. t este processo 

de violenta modernização que atinge os ramos tradicionais que responde, pasicamente, pelo decrê~ 

cimo da demanda de trabalho no secundãrio. A mesma conclusão pode ser encontrada no trabalho A 
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Industrialização Brasileira: Diagnõstico ! Perspectivas que, tendo como fonte os Censos Econômi 

cos e Registros Industriais, assim coloca questão: "Releva notar a situação das indústrias tra 

dicionais no periodo 1949/59, onde assistimos a um aumento relativamente grande da produtividade 

associado a um baixo crescimento do produto e do emprego, o que parece sugerir uma forte renova 

ção tecnolÕgica e organizacional, ou seja, um forte investimento, restrito a algumas indústrias 

deste grupo justamente aquele que absorve a maior parcela do emprego e admite a maiorheterogenel 

dade tecnolÕgica em seu universo . " (Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, 1969: p. 143). (4 ) 

Voltando ã discussão dos dados, encontra-se a nivel do comportamento interno dos! 

tor secundârio respaldo ãs colocações feitas anteriormente. A anâlise da "performance" dos sub 

setores do secundârio tem na indústria de transformação e na construção civil os melhores resul 

tados, pois estes não sõ absorvem respectivamente ao longo do periodo a maior parcela das pessoas 

ocupadas ligadas a este setor- 72,4% e 17,3% em 1940, 68,5% e 24,9% em 1950, 66,4% e 26,5% em 

1960 e 61,2% e 32,4% em 1970 (tabela 2) como também apresentam taxas de crescimento anuais bas 

tante significativas, tendo-se presente a importância da base absoluta de que partem 3,9% e 

8,3% em 1940/50, 2,0% e 2,9% em 1950/60 e 5,2% e 8,2% em 1960/70 (tabela 2a). Evidencie-se aqui 

o impacto da indústria de construção civil sobre o mercado de trabalho a partir de meados da dê 

cada de 60, absorvendo parcelas elevadas da força de trabalho, principalmente da masculina. Is 

to estâ associado, em grande medida, ã dinamização dos programas habitacionais ligados ã atuação 

do BNH e ã intensificação do investimento em obras de infra-estrutura, denotando-se a relevância 

da demanda do governo no crescimento deste subsetor. 

No que tange ã anâlise por sexo, a participação de mão-de-obra masculina ê pred~ 

minante em ambos os subsetores. Na construção civil, por exemplo, a presença da mão-de-obra fe 

minina é irrisÕria respondendo por apenas 0,6% do total de mulheres ligadas ao secundârio em 1940, 

0,9% em 1950, 1,3% em 1960 e 2,3% em 1970, ao passo que este mesmo indicador seria para os homens 

da ordem de 21,4%, 29,7%, 31,7% e 36,6% para os anos respectivos (tabela 2). t na indústria de 

transformação, entretanto, onde a proporção de homens para mulheres é de cerca de três para um no 

periodo, que se concentra a maior parcela de mão-de-obra feminina do secundârio: 97,5% em 1940, 

98,0% em 1950, 97,2% em 1960 e 95,7% em 1970. t interessante frisar ainda que, tomando-se a des~ 

gregação deste subsetor em indústrias dinâmicas e tradicionais, são estas últimas as que mais a.E. 

sorvem mulheres (apesar da predominância inconteste de homens em ambas): 90,5% em 1940, 82,7% ~~ 

1950, 83,5%eml960e72,2%eml970contra 7,0%.15,3%13,7% e 23,5% no que toca ãs dinâmicas(tabela 2). 

Antes de passar propriamente ao exame do terciârio, seria razoâvel salientar que 

as colocações de carâter explicativo mais gerais jâ feitas, referentes aos efeitos da passagem de 

um padrão de desenvolvimento industrial para outro qualitativamente distinto, sâoo pano de fundo 

da anâlise do setor em questão. Como se sabe o setor terciârio tende a crescer na esteira de 

qualquer processo de industrialização e de urbanização. No caso da economia brasileira, ele vem 

ganhando importância relativa ao engajar parcelas sempre crescentes da população economicamente 

(4) Tavares em sua tese de livre docéncia compartilha também desta v1sao: "A baixa taxa de empre 
go registrada pela indústria na década dos anos 1950, se deve menos ã alta intensidade dos novos 
setores, do que ã modernização dos ramos tradicionais (textil e alimentar), cuja participação re 
lativa no emprego era muito alta no começo da década. Isto significa que a aceleração da inte~ 
sidade de capital em setores ou atividades jâ existentes foi muito mais prejudicial para o empre 
go industrial do que a introdução de novos setores cuja intensidade de capital era inicialmen 
te superior ã média." (Tavares, 1974: pp. 141-142). 
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ativa, como se pode observar pela tabela 2b: 23,1% em 1940, 26,1% em 1950, 31,5% em 1960 e 35,7% 

em 1970. Tal expansão ê, entretanto, diferenciada em termos de intensidade por dêcada, 

taxas de crescimento anuais apresentam oscilações reveladoras: 2,7% entre 1940 e 1950, 

1950/60 e 3,9% em 1960/70 (tabela 2a). 

pois as 

4, 8% em 

Pela anãlise por sexo, o que salta aos olhos ê o peso substantivo e ascendente da 

participação feminina no terciãrio que absorve em 1940, 42,2% da população economicamente ativa 

feminina, em 1950 53,8%,em 1960 55,7% e em 1970 67,2% (tabela 2b). Quanto ã participação dos h~ 

mens do terciãrio no total da população economicamente ativa masculina, os dados apontam para 

18,6%. 21,3%, 26,1% e 27,4% nos anos em pauta (tabela 2b), não se devendo perder de vista, no en 

tanto, que estas taxas representam números absolutos que espelham uma flagrante superioridade ma~ 

culina neste subsetor. 

Tendo em conta as tendências gerais precedentes parece ser vãlido afirmar que o 

comportamento dos dados- principalmente o da taxa de crescimento anual (tabela 2a) que pula de 

2,7% para 4,8%, e depois cai para 3,g% ao longo dos três periodos intercensitãrios- sustenta a 

i dei a de que a transição para um estãgio mais avançado de desenvolvimento econômico nacional, 

em que hã uma profunda alteração no perfil da oferta industrial (aparecimento de novos ramos, ado 

ção pelos ramos tradicionais de processos têcnicos de maior densidade de capital, etc ... ), tem 

efeitos marcantes sobre a dinãmica do mercado de trabalho em termos de expansão da demanda por 

este fator. Como o atesta Faria: "Estas caracteristicas contrastantes entre as dêcadas foram o 

resultado de transformações estruturais na economia. Durante os anos 50, as mudanças na estrutu 

ra econômica, que abriram caminho para um novo estãgio de desenvolvimento do modo de produção C! 

pitalista, restringiriam a capacidade dos setores urbanos de absorver produtivamente a população. 

A "performance" da economia dos anos 60, entretanto, indica que esta incapacidade foi conjunt! 

ral e não estrutural . De fato, apesar da contração da economia nos anos iniciais da dêcada de 

60, logo que o novo, mais avançado e mais concentrado estãgio de desenvolvimento capitalista no 

Brasil estava estabelecido, o setor secundãrio foi, novamente, capaz de gerar novos empregos em 

grande estala." (Faria, 1976: p. 173). 

A anãlise do comportamento interno do terciãrio revela as categorias outros servi 

ços de consumo e serviços de produção como sendo as que apresentam as maiores presenças relativas ao 

longo dos 30 anos em exame. A participação destes subsetores no emprego do terciãrio se move, 

respectivamente, de 42,4% e 38,1% em 1940 para 39,6% e 39,6% em 1950, 38,5% e 38,4% em 1960 e, 

por fim, 42,0% e 37,7% no ano final (tabela 2). Quanto ã taxa de crescimento anual, aquelas que 

apresentam são significativas considerando-se que a base absoluta de que partem são bem superi~ 

res ãs demais: para 1940/50 3,1% e 2,0%,para 1950/60 4,5% e 4,5% e, no ultimo periodo, 4,8% e 3,7% 

(tabela 2a). 

Em termos de exame por sexo, a importância da expansão continua da categoria O! 

tros serviços de consumo para as mulheres (tenha-se claro, entretanto,. que em termos absolutos 

os homens são mais numerosos) estã associada ao desenvolvimento que eleva a demanda por serviços 

educacionais, de saude, etc ...• ãreas fêrteis para o crescimento da ocupação feminina, que apr! 

senta para os anos censitãrios participações na população economicamente ativa feminina de 21,0%, 

23,5%, 27,0% e 31,3% contra 7,1%, 8,1%, 8,8% e 10,7% (tabela 2b) da parte do homens. Ainda ni 

vel de subsetor, o comportamento descrito sõ ê comparãvel em importância para as mulheres dos ser 

viços domêsticos remunerados que têm, no total da mão-de-obra feminina, peso crescente e ate mes 
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mo prõximo da categoria anterior: 18,6% em 1940e25,0%, 22,7%e27,5%nosanosulteriores(fabela 2b). 

No que tange ao outro subsetor mencionado, os serviços de produção, a preponderância (absoluta e 

relativa) e de homens, cuja participação na população economicamente ativa masculina no periodo 

vi s-ã-vis ã das mulheres (na população economicamente ativa feminina) seria de 10,3 % e 2,5 %,11 ,2 % 

e 5,2%, 13,4% e 5,8% e, por fim, 14,8% e 8,3% ao longo dos quatro anos selecionados (tabela 2b). 

O desempenho apresentado pelas categorias outros serviços de consumo e serviços de produção na 

ocupação do terciãrio traduz que o crescimento da participação deste setor no total da população 

economicamente ativa e devido fundamentalmente ao efetivo processo de industrialização que tem 1~ 

gar nos trinta anos em relevo, pois este teve não sõ o efeito de expandir a divisão social do tra 

balho ao separar as atividades de produção das de distribuição (serviços de produção), como tam 

bem o de incrementar a presença do Estado nas atividades sõcio-econômicas (os serviços govername~ 

tais são parte da categoria outros serviços de consumo). 

Suportes ãs considerações mais gerais que foram feitas sao encontrados ainda, na 

anãlise das tabelas 3 e 3a da população economicamente ativa por posiçã o na ocupação. Aqui, a 

presença da categoria "empregado", de longe a mais significativa, tem sua participação elevada no 

total da ocupação não-agricola de 64,6% em 1940 para 76,2 % em i950, 74,6 % em 1960 e 79,1% em 1970 

(tabela 3a), reflexo da importância que assume o processo de expansão industrial urbano no coman 

do da formação de capital nos anos considera dos. Na anãl i se por sexo a tendência explici ta na t~ 

bela e basicamente a mesma: (5) para homens e mulheres obtem-se, respectivamente, 74,3 % e 81,5% 

em 1950, 74,0 % e 76,3 % em 1960 e, por Ültimo, 76,7 % e 84,3 % em 1970 (tabela 3a), confirmando 

crescente difusão na sociedade brasileira de relações de trabalho tipicamente capitalistas. Es 

ta tendencia secular da categoria e quebrada, sugestivamente, na decada de 50 (queda de 76,2% em 

1950 para 74,6 % em 1960- tabela 3a) em decorrênc1a da reordenação das relações inter-setoriais a 

nivel da estrutura produtiva industrial, com efeito inibidor sobre a demanda no dito "setor for 

mal" do mercado de trabalho e dilatador da face "informal" desse mercado, como sera visto pelo 

exame que se segue da categoria "autônomos". Sua participação relativa dentro das ativ1dades não 

agricolas ê, apesar da propensão ao decréscimo, a segundd em importância pa s sando de 31,1 % em 

1940 para 17,2% em 1950, 21,8% em 1960 e 18,7 % no ano final (tabela 3a). Tomando-se os dados por 

sexo tem-se em termos de ocupação masculina um desempenho que segue quas~ que literalmente o do 

total, ou seja, tendência ã queda da participação, com exceção dos anos 50: 25,6% em 1940,18,1 % 

em 1950 e 22,2 % em 1960 e 20,5 % em 1970 (tabela 3a). Jã as mulheres apresentam uma participação 

de 14,8% em 1950 e 20,6 % e 14,6 % nos dois Ültimos anos (tabela 3a) . O comportamento descrito se 

ajusta perfeitamente não sõ ãs colocações feitas quanto ã expansão da categoria "empregado", ao 

traduzir que, em linhas gerais, existe uma relação inversa entre participação do trabalho autôno 

mo e expansão capitalista (crescimento relativo dos assalariados maior), como tambem a excepci_c>_ 

nalidade das transformações estruturais da decada de 50 responsãveis pelo jã mencionado efeito di 

latador sobre o "setor informal" do mercado de trabalho expresso na passagem do numero de autõno 

mos no setor não-agricola de 17,2% em 1950 para 21,8 % em 1960 e posterior queda para 18,7 % em 

1970 (tabela 3a). 

Para finalizar, seria interessante recuperar algumas breves considerações sobre ? 

processo de desenvolvimento industrial efetivado n0 correr destes trinta anos. A industrializa 

(5) A anãlise restringiu-se aos anos 1950, 1960 e 1970 porquanto os dados da população economica 
mente ativa de 1940 apresentam diferenças conceituais que afetam a comparabilidade. 
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ção, como processo dinâmico de transformações, tem não sõ alterado o perfil da distribuição seta 

rial da ocupação, como tambem expandido o montante desta na economia. Neste sentido, seria vãli 

do afirmar que este processo tem apresentado um comportamento positivo em termos de expansão do 

volume de força de trabalho absorvida no perl'odo. Como foi visto, esta tendência secular do se 

cundãrio sõ foi quebrada na decada de 50 com a nova etapa de expansão industrial que se inicia 

com o Plano de Metas. O resultado foi um baixo crescimento da demanda de trabalho, não tanto d! 

vi do ã grande densidade de capital dos novos setores, mas sim ã rãpida modernização dos ramos tra 

dicionais. Não obstante, tão logo todos os ramos industriais estejam colocados em un1ssono com 

o novo padrão de industrialização, nada impede a expansão do ritmo de criação de novas oportunid~ 

des de trabalho, o que efetivamente ocorre na decada segu'nte quando, a despeito dos anos recessi 

vos (1964/67) por que passou a economia, absorção de pessoas pela indústria de transformação 

cresceu a uma taxa mêdia anual de 5,2% e no secundãrio como um todo a 6,1 % (tabela 2a). Na verda 

de, isto não deve impedir que se tenha consciência, a partir de comparações com os padrões inter 

nacionais. da baixa participação relativa da mão-de-obra industrial na população economicamente 

ativa do pa1s (Ministério do Planejamento, 1969). Este "desvio" com referência aos pa1ses dese~ 

volvidos e explicado menos por uma estrutura tecnológica inadequada ã disponibilidade de fatores 

existentes, do que pela existencia de um complexo industrial que se expandiu de forma desequil~ 

brada. Este desequil1brio estã expresso, por exemplo, na dimensão relativamente estreita doS! 

tor de bens de capital cuja partici~ação na produção industrial global e pouco significativa (Co~ 

ceição e Belluzo, 1978 : p. 13) . Isto e relevante desde que se tenha em conta os acentuados efei 

tos bilaterais (para frente e para trãs) deste setor industrial e os consequentes impulsos inte~ 

nos gerados na economia, que são em parte perdidos ao se deixar "vazar" para o exterior (via im 

portações) parcelas da demanda interna por estes bens. 

Os comentãrios anteriores vão, ate cer-to ponto, em direção oposta ãs tese~ mais gE_ 

rais da chamada "teoria da marginalidade" na medida em que esta propugna que a pouca capacidade 

de absorção de mão-de-ohra de um processo de desenvolvimento industrial dependente (fruto do uso 

de tecnologia avançada) se traduziria, entre outras coisas, num crescimento desproporcionado do 

terciãrio. Na verdade não hã, ao nivel agregado dos dados utilizados, sinal de um crescente "in 

chaço" deste setor que deveria se manifestar numa elevação cont1nua da razão entre a força de trab~ 

lho no terciãrio e no secundãrio (Faria, 1976: p . 174) -indicador usual porem precãrio do 

fenômeno. Tal não parece acontecer pois, pelos dados da tabela 2, esta razão seria da ordem de 

2,2 em 1940, 1,9 em 1950, 2,4 em 1960, e 2,0 em 1970, o que revela uma certa estabilidade da pr~ 

porção de pessoas ligadas a estes setores. O que de fato o fenômeno estaria a denotar seria, não 

uma "inchação" do terciãrio ou uma "escassez relativa" de capital, mas sim a ausência de condi 

ções m1nimas para a realização de um lucro razoãvel em determinados segmentos produtivos, em fun 

çio do tamanho e do grau de concentração aos mercados. Explicando melhor: o volume de operações 

sendo muito pequeno e disperso geograficamente não estimularia a capitalização e, portanto, a P! 

netração de formas de organização da produção de cunho empresarial em um primeiro momento nestas 

atividades. Como desdobramento disto tem-se um crescimento do terciãrio assentado em processos 

produtivos "labor-intensive" mas ligado, em última instincia, i industrialização e desenvolvimen 

to econômico. 
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- POPULAÇAO ECONOMJCA~NTE ATIVA, POR SEXO E GRUPOS OE IDADE 

BRASIL 

1940/1976 

Em 000 oessoas 

GRUPOS OE IOAOE 19001 1950 1960 1970 197b('l) 

TOTAL ---------------------- lô 020,1 17 117,0 22 750,0 29 557,2 oo 236,7 

10 • 19 anos ............................ 3 733,0 • 051,9 • 696,7 5 901,8 9 150,1 
20 a 29 anos ............................ 3 891,1 • 961,6 6 ô63 ,5 8 501,8 11 910,8 

30 a 39 anos ............................ 2 6 .. ,8 3 412,8 • 831,9 6 230,0 7 997,9 

40 a lt9 anos ............................ 906,0 2 388,0 3 .... 5 • 587,5 5 892,9 

50 a 59 anos ............................ 106,0 1 380,3 2 012,3 2 661,8 3 012,7 

60 a 69 anos ............................ 521,0 657,9 979.9 197,1 1 5oo,B 

70 anos e mais ........................ 205,5 205,9 299,9 358,1 303,0 

Idade Ignorada ........................ 11,5 5ô,6 51,3 79,1 20,1 

HOHENS ---------------------- 11 780,6 lo 609,9 18 673,1 23 391,8 28 079,8 

10 a 19 anos ............................ 2 729,3 3 113,0 3 099,1 • 200,3 5 958,0 

20 a 29 anos ............ ................ 3 298,1 • 180,3 5 225,9 6 565,9 8 137,7 

30 a 39 anos ............................ 2 385,1 3 050,5 • 110,7 5 096,9 5 772,7 

40 a 49 anos ............................ 1 726,7 2 162,6 2 931,0 3 805,3 • 012,6 

50 a 59 anos ............................ 993,3 262,5 7ô7 ,6 2 261,8 2 670,7 

60 a 69 anos ............................ ô60,1 602,0 857,1 002,7 228,1 

70 anos e mais ........................ 178,5 186,5 261,0 315,0 287,2 

ldajje lngorada ........................ 9,5 ... 1 39.9 63,9 8,8 

HULHERES -------------------- 2 239,5 2 507,5 • 076,9 6 165,0 11 756,9 

10 a 19 anos ............................ 003,7 938,5 197,6 661,5 192,1 

20 a 29 anos ............................ 593,0 777,3 237,6 975,9 773,1 

30 a 39 anos ............................ 259.7 358,3 721,2 133,1 2 225,2 

40 a 49 anos ............................ 179,7 225,8 ô83 ,1 782,2 080,3 

50 a 59 anos -------------- 113,1 121,8 260,7 000,0 738,0 

60 a 69 anos ............................ 61,3 55,9 122,8 150,0 276,7 

70 anos e mais ----------- 27,0 19,0 38,5 03,1 5',2 

Idade Ignorada ------------ 2,0 10,5 11,0 15,2 15,3 

FONTE : Censos Denográficos de 1940, 1950, 1960 e 1970 e PNAD 1976 - DEISO-IBGE. 

NOTAS ' (1) 
A PEA de 1940, quando distribuÍda por grupos de idade, não inclui as pessoas 

com atividades domésticas remuneradas, atividades mal dP-finidas ou não cOfll)reen 
di das nos ramos di scri minados na pub 1 i cação, pois estas pessoas foram agregadaS 
à População Não Economicamente Ativa. 

(2 )Foi considerada a População Economicamente Ativa do ano de referência. Os 
dados de 1976 não incluem a área rural da Região VIl {Região Norte e os Estados 
de Mato-Grosso e Goías) . 
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I. POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA POR GRUPOS DE IDADE 
Brasil- 1940 I 1976 
(em 1000) 

40.000 

36.000 
Legenda 

G R U P O 5 DE IDADE 

32.000 
-x-

20. 

14. 

8. 

6. 

FONTE : \kr Tabelo 1 

Total 
10 o 19 
20 o 29 
30 o 39 
40 o 49 

---50 o 59 
--------· 60 o 69 
____ 70 e mais 

----- Idade Ignorado 

---

1960 

-----
---

-- --

1976 

2.TAXA DE ATIVIDADE POR GRUPOS DE IDADE-Brasil- 1940/1976 
•. 

0/o 
70 

6 o 

5 o 

4 o 

3 o 

2 o-

o-

o 
1940 

Legando 

GRUPOS DE I OAOE 

Total 
10 o 19 

D 20 o 29 

FONTE Ver Tabelo lo 

1950 

-30 d 39 
040 o 49 
-50 o 59 

1960 
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1970 

D 60 o 69 
D 70 e mais 

- Idade Ignorado 

1976 



la- TAXA DE ATIVIDADE(!) POR SEXO E GRUPOS DE IDADE 

BRASIL 

GRUPOS OE I OAOE 

TOTAL ---··--··--····-··--··------

10 a 19 anos ~------ ··- ----·· 
20 a 29 anos ...... ........ ............ .. 

30 a 39 anos .......................... .. 

40 a 49 anos ........................... . 

50 a 59 anos .......................... . 

60 a 69 anos ........................... . 

70 anos e mais ...................... .. 

HOMENS .......................................... .. 

10 a 19 anos ........................... . 

20 a 29 anos ........................... . 

30 a 39 anos .......................... .. 

40 a 49 anos .......................... .. 

50 a 59 anos .......................... .. 

60 a 69 anos .......................... .. 

70 ar.os e mais ............ .. ........ .. 

I dad~ Ignorada ...................... .. 

MULHERES -----------------··--

10 a 19 anos 

20 a 29 anos 

30 a 39 anos 

40 a 49 anos 

50 a 59 anos .......................... .. 

60 a 69 anos ........................... . 

70 anos e '!lals 

Idade Ignorada 

1940 

48,4 

38,2 

54,5 

54,2 

5S,5 

54,2 

48,7 

34,5 

35,5 

81,8 

56,3 

95,1 

97,2 

96,7 

94,4 

BB,o 

68,8 

64,4 

15,4 

20,4 

16,2 

10,7 

10,9 

11,5 

11 ,2 

e,o 

11,3 

1940/1976 

19SO 

46,8 

34,3 

54,4 

54,3 

54,7 

52,2 

45,3 

27.3 

46,8 

Bo,B 

5),6 

94,8 

97, I 

96,3 

92,8 

82,6 

56,b 

81,8 

13,6 

15,6 

16,5 

11,4 

10,7 

u il 
16,7 

1960 

46,6 

29,8 

56,3 

57 ,o 
57,3 

S3,6 

44,7 

26,3 

53,7 

77,2 

45,2 

94,4 

97.3 

9>,o 

90,3 

76,5 

49.3 

85,4 

16,7 

15,0 

20,8 

17 ,o 
16,7 

14,5 

11,5 

6,3 

23,4 

1970 

44,9 

26,6 

57.7 

58, I 

57,3 

50,7 

39,1 

21,0 

52,2 

71,8 

38,8 

90,8 

96,2 

93,9 

85,3 

68,1 

40,4 

83,2 

18,5 

14,8 

26, I 

20,9 

19,8 

15,4 

10,1 

4,7 

20,4 

1976 

51,5 

35,3 

66,1 

65,5 

62,4 

54,5 

38,0 

15,0 

32,7 

74,2 

46,4 

93 ,I 

96,8 

93,9 

85,0 

62,8 

27,4 

71,9 

29,6 

24,4 

40,7 

35,7 

31,2 

23,7 

13,8 

4,5 

4,9 

FONTE: Cen~os Oemográficosde 1940, 1950, 1960 e 1970 e PNAD 1976- DEISO-IBGE. 

NOTA: (I)A taxa de atividade por grupo etário é a relação entre a Pcpulação Economica 
mente Ativa de uma certa faixa etárié'l e a População desta mesma faixa etária.-
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2 - POPULAÇ~O DE 10 ANOS E MAIS POR SEXO SEGUNDO A CDNDIÇ~O DE ATIVIDADE E O SETOR DE ATIVIDADE 

BRASIL 

1940/1970 

CONDI ÇAD DE A TI VI DAOE E 1940 1950 

SETOR OE ATIVIDADE 
TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS 

TOTAL .................................................. 29 037,8 14 434,6 14 603,2 36 558, o 18 088,3 

ECONOM I CAHENTE ATIVA ........ ........ 14 758,6 li 959,0 2 799,6 17 117,4 14 609,8 

Primârio ...... .............................. 9 725.7 8 415,1 I 310,6 lO 253,9 9 495,6 

Secundário ................................ I 518,4 I 220,8 297,6 2 347,2 I 955,6 

Extrativa Mineral .............. 118,4 113,5 4,9 116,0 113,4 

Indústrias de Transformação I 099,5 809,3 290,2 I 608,3 I 224,6 

Dinâmicas ............................ 263,9 243,2 20,7 455,3 395,2 

Tradicionais ---------·· 835,6 566,1 269,5 I 153,0 829,4 

Indústrias da Construção C i 
v i 1 ........................................ : 262,7 261,0 1,7 584,6 580,8 

Serviços industríaisde uti 
!idade PÜblica - 37,8 .................. 37 ,o 0,8 38,3 36,8 

Terciário .................................... 3 411,4 2 231 ,3 I 180,1 4 469,6 3 120,6 

Serviços de consumo ........ 2 002,6 893,8 I 108,8 2 442, I I 225,7 

Serviços domê.sticos rem~ 
nerados ............................ I 557.3 37,2 520,1 673,6 46,7 

Outros serviços de cons~ 
I 445,3 856,6 588,7 768,5 mo .................................... I I 179,0 

Serviços de produção ...... I 301, I 1 232,2 68,9 I 771, I I 640,5 

Serviços de reparação ...... 107,7 105,3 2,4 256,4 254,4 

Atividades mal definidas ... 103,1 91 ,8 11,3 46,7 38,0 

NAo ECONOMICAMENTE ATIVA --- 14 279,2 2 475,6 11 803,6 19 440,6 3 478,5 

FONTE: Censos Demográficos de 1940, 1950, 1960 e 1970- DEISO-IBGE. 

NOTA: (1) Não ;oclu; as pessoas procu•ando trabalho pela pdme;ra vez 
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1960 

MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL 

18469,7 48 828,6 24 192 , 9 24 635,7 65 643,4 

2 507,6 22 750,0 18 673,2 4 076,8 29 338,5 

758,3 12 275,1 li 050,4 I 224,7 13 090,4 

391,6 2 942,5 2 444.9 497,6 5 295.4 

2,6 133,2 129,6 3,6 175,4 

383,7 I 954,2 I 470,5 483,7 3 241,9 

60,1 633,6 565,6 68,0 I 369,8 

323,6 I 320,6 904,9 415,7 I 872,1 

3,8 781 ,2 774,3 6,9 I 719,7 

1,5 73,9 70,5 3,4 158,4 

I 349,0 7 156,9 4 883,7 2 273,2 IC 458,3 

I 216,4 3 740,5 I 712,7 2 027,8 6 142.7 

626,9 986,9 62,4 924,5 I 748, I 

589,5 2 753,6 I 650,3 I IC3,3 4 394,6 

130,6 2 747,4 2 508,0 239,4 3 942. o 
2 ,o 669,0 663,0 6,0 373,6 

8, 7 375,5 294,2 81,3 494,4 

15 962,1 26 078,6 5 519,7 20 558,9 36 304,9 

E 1 000 m oessoas 

1970 (I) 

HOf1ENS MULHERES 

32 382,8 33 260,6 

23 218,1 6 120,4 

li 832,7 I 257.7 

4 659,5 635,9 

172,3 3,1 

2 633,1 608,8 

I 220,0 149,8 

I 413,1 459,0 

I 704,6 15,1 

149,5 8,9 

6 348,4 4 109,9 

2 545,1 3 597.6 

68,0 I 680, I 

2 477 ,I I 917.5 

3 432,2 509,8 

371,1 2,5 

377,5 116,9 

9 164,7 27 140,2 



3. DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA 

Por Sexo Segundo o Setor de Atividade-Brasil-1940/1970 

1940 
Homens 

Mulheres 

1970 
Homens 

FONTE : Ver Tabela 2 

1950 

Legenda 

c:J PrimÓrio 

c:J Secundário 

c:J Terciário 

- Atividades mal Definidas 

1960 

4.DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA POR SETOR 

DE ATIVIDADE- BRASIL_1940/1970 

0/o 
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<10 -------
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70 
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r-------- --------
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FONTE : Ver Tabela 2b 
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Legenda 

c:J PRIMÁRIO 

' SECUNDAR lO 

O Tronsformaçlia 

r::::J Construção Civi I 

-Outros Atividades Industriais 

' TERCIARIO 

c::::J Serviços de Consumo 

c:J Serviços de PraduçOo 

O Serviços de Reparaç~ 

111 ATIVIDADES MAL DEFINIDAS 



2a - TAXA DE CRESCIMENTO MED!O ANUAL DA POPULAÇM DE 10 ANOS E MAIS, POR SEXO, SEGUNDO A 

COND!ÇM DE AT!VlDAOE E O SETOR OE AT!V!DAOE 

CONDI ÇAO DE ATIVIDADE 
SETOR DE ATIVIDADE 

TOTAL ..................•..•....................... 

ECONOMICAMENTE ATIVA .......... . 

Primário .............................. . 

Secundá r i o .......................... . 

Extrativa Mineral ........ . 

Indústria de Transform.! 
ção .................................... . 

Dinâmicas .................... . 

Tradicionais .............. . 

Indústria da Construção 
C i vi I ................................ . 

Serviços Industriais de 
Utl I idade Pública ........ . 

Terciário ............................ . 

Serviços de Consumo ..... 

Serviços domésticos Re 
munerados ................... ::-

Outros Serviços de Co!!, 
sumo .............................. . 

Serviços de Produção ... 

Ser v i ços de Reparação .. 

Atividades mal definidas. 

NAo ECONOMICAMENTE ATIVA .•• 

TOTAL 

2,3 

1,5 

0,5 

4,5 

-o ,2 

3,9 

5,6 

3,3 

8,3 

O, I 

2, 7 

2,0 

1,9 

2 ,o 

3,1 

9,1 

-7,6 

3.1 

HOMENS 

2,3 

2,0 

1,2 

4,8 

-o ,o 

-4,2 

5,0 

3,9 

8,3 

-0,1 

3,4 

3.2 

2,3 

4,5 

2,9 

9,2 

-8,4 

3,5 

MULHERES 

2,4 

-1,1 

-5,3 

2, 8 

-6,2 

2 ,B 

11,2 

1,8 

8,9 

6, 7 

1,3 

0,9 

I ,9 

o ,o 

6,6 

-I,B 

-2,6 

3,1 

FONTE: Censos Derrogrâficos de 1940, 1950, 1960 e 1970-DEISO-IBGE. 

BRASIL 

1940/1970 

TOTAL 

2,9 

2,9 

I,B 

2,3 

2,0 

3,4 

I ,4 

2,9 

6,8 

4,8 

4,4 

3.9 

4,5 

4,5 

10,1 

23,2 

3 ,o 

195011960 

HOMENS 

3,0 

2,5 

1,5 

2,3 

1,3 

1,8 

3,6 

0,9 

2,9 

6, 7 

4,6 

3,4 

2,9 

3,4 

4,3 

10,1 

22,7 

4, 7 

MULHERES 

2,9 

5 ,o 

4,9 

2,4 

3,3 

2,3 

1,2 

2 .s 

6,0 

B,4 

5,4 

5,2 

4,0 

6,5 

6,2 

11,8 

25, I 

2,6 

TOTAL 

3,0 

2,6 

o ,6 

6, I 

2,B 

5,2 

B,O 

3,6 

8,2 

7,9 

3,9 

5,1 

5,9 

4,B 

3,7 

-s. 7 

2,8 

3,4 

1960/1970 

HOMENS 

3 ,o 

2,2 

0, 7 

6, 7 

2 ,9 

6 ,o 
8,0 

4,6 

8,2 

7,8 

2.7 

4,0 

o ,9 

4 ,I 

3,2 

-s ,6 

2,5 

5,2 

2b - IJ!STR!BU!ÇM PERCENTUAL DA POPULAÇM ECONOII!CAI·1ENTE ATIVA SEGUNDO O SEXO POR SETOR DE ATIVIDADE 

BRASIL 

1940/1970 

1940 1950 1960 1970 
SETOR DE ATIVIDADE 

MULHERES 

3 ,o 

4,1 

0,3 

2,5 

2,3 

8,2 

1,0 

8,1 

lO ,I 

6, I 

5,9 

6,2 

5,7 

7,9 

-8,5 

3. 7 

2,8 

TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES 

TOTAL ·-··-.. -·.-- .. ··-····"-"-··-"··--.. •· 

Primário ........................................ . 

Secundário .................................... . 

Extrativa mineral .................. . 

IndÚstria de transformação .. 

Dinâmica ................................ . 

Tradicional ................... ....... . 

Construção C i vi I ................... .. 

Serviços industriais deutill 
da de Púb I i ca ... ........................ ::-

Tere i á r i o ..................................... .. 

Serviços de Consumo ..... .. ....... . 

Serviços domésticos remune 
rados ................... .................. ::-

Outros serviços de consumo 

Serviços de produção ........... .. 

Serviços de reparação .......... . 

Atividades ma I defini das 

I 00,0 

65.9 

10,3 

o ,8 
7,4 

1,8 

5,6 

1, 8 

o ,3 

23 , 1 

13,6 

3,8 

9,8 

8,8 
o, 7 

o, 7 

I 00,0 

70,4 

10,2 

I ,O 

6, 7 

2, 0 

4, 7 

2 , 2 

0,3 

18,6 

7,4 

0,3 

7,1 

I 0,3 

0,9 

O,B 

I 00,0 

46,8 

10,6 

0,2 

I 0,3 

o, 7 

9,6 

0, 1 

0, 0 

42,2 

39.6 

18,6 

21,0 

2,5 

0,1 

0,4 

100,0 

59,9 

13,7 

o, 7 

9 . 4 

2, 7 

6, 7 

3,4 

0,2 

26 , 1 

14,2 

3,9 

10,3 

10,4 

1,5 

0,3 

FONTE: Censos Demográficos de 1940 , 1950, 1960 e 1970- DEISO-IBGE. 
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100,0 

65,0 

13 , 4 

0,8 

8,4 

2, 7 

5,7 

4,0 

0,2 

21,3 

8,4 

0,3 

B,l 

li ,2 

I, 7 

0,3 

100,0 

30,3 

15,6 

0,1 

15,3 

2,4 

12,9 

0,1 

O, I 

53,8 

48,5 

25,0 

23,5 

5,2 

0, 1 

0,3 

I 00,0 

54,0 

12,9 

0,6 

8,6 

2 ,B 

5,8 

3 , 4 

0,3 

31 .s 
16,4 

4,3 

12,1 

12,1 

3,0 

1,6 

100,0 

59,2 

13,1 

o, 7 

7,9 

3,1 

4,B 

4, 1 

0,4 

26,1 

9,1 

0,3 

8,8 
13,4 

3,6 

1,6 

100,0 

30,0 

12 ,3 

. 0,1 

11 ,9 

I, 7 

10,2 

0,2 

0,3 

22,7 

27 ,o 
5,8 

0,2 

2,0 

100 , 0 

44,6 

18,0 

0,6 

11, o 
4, 7 

6,3 

5,9 

0,5 

35,7 

21,0 

6,0 

15,0 

13,4 

I ,3 

I, 7 

100,0 

51 ,o 

20,0 

O, 7 
11,3 

5,2 

6,1 

7,4 

0,6 

27,4 

11,0 

0,3 

I O, 7 

14,8 

I ,6 

1,6 

100,0 

20,5 

10,4 

0,1 

9,9 
2,4 

7 .s 
0,3 

0,1 

67,2 

5B,8 

27,5 

31,3 

8,3 

0,1 

1,9 



5.DISTRIBUICÃO DA POPULACÃO ECONOMICAMENTE ATIVA 
- I - - I 

NAS ATIVIDADES AGRICOLAS E NAO AGRICOLAS 
Segundo Posição na Ocupação_ Brasil. 1940 I 1970 

AGRÍCOLAS 

o 
1940 1950 1960 1970 

LeQenda 

c:::J EmpreQados 

c:::J Empregadores 

NAO AGRÍCOLAS 
O Autônomos 

- Sem Remuneração 
0/o 

00 

9 o 

80 

70 

60 

50 

40-

30 

20 

lO 

o 
1940 1950 1960 1970 

FONTE : Ver Tabela 3a 
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3- POPULAÇM DE 10 ANOS E MAIS, POR SEXO, SEGUIIDO CONDIÇM DE ATIVIDADE, ATIVIDADE E POSIÇM NA OCUPAÇM 

CONDIÇAO DE ATIVIDADE, ATIVIDADE 1940 
E POS IÇAO NA OCUPAÇAO 

TOTAL HOMENS MULHERES 

TOTAL -········-----··-················---·· 28 923,6 14 375, I 14 548,5 

ECONO"ICAMENTE ATIVA .............. 14 644,4 li 899,5 2 744,9 

Total (agrícolas e não agrí 

BRASIL 

1940/1970 

1950 

TOTAL HOMENS 

36 541 ,9 18 073,8 

17 101,3 14 595,3 

MULHERES TOTAL 

18 468, I 48 827,0 

2 506 ,o 22 748,4 

colas) .................................... :- 13 905,9 li 721, I 2 184,8 17 054,6 14557,3 2 497,3 21 906,6 

Empregados ................ .. .. .. 5 945, o 5 278,8 666,2 8 649,6 7 048,7 I 600,9 

Empregadores .................. 362,9 342, I 20,8 628,7 607,4 21,3 

Autônomos ........................ 4 818,2 4 156,1 662, I 4 869' o 4 500' 4 368,6 

Sem remuneração .... ........ 2 779,8 1 944, I 835,7 2 907' 3 2 400,8 506,5 

Agrícolas ............................ 9 778,6 8 484, o 1 294,6 lO 359,4 9 599 'o 760,4 

Empregados ...................... 3 277' 7 3 011,3 266,4 3 551 ,5 3 365,5 186,0 

Empregadores .................. 256,2 239,9 16,3 332,8 322,8 10,0 

Autônomos ............ ............ 3 534,3 3 326,8 207,5 3 714,7 3 602' 9 111,8 

Sem remuneração ............ 2 710,4 I 906,0 804,4 2 760' 4 2 307,8 452,6 

Não agrícolas .................... 4 127,3 3 237, I 890,2 6 695,2 4 958,3 1 736,9 

Empregados ----------- 2 667,3 2 267,5 399,8 5 098, I 3 683,2 I 414,9 

Empregadores .................. 106,7 102,2 4,5 295,9 284,6 li ,3 

Autônomos ........................ I ·283,9 829,3 454,6 I 154,3 897,5 256,8 

Sem reumen ração ............ 69,4 38, I 31 ,3 146,9 93,0 53,9 

Outros (I) 
---··---"''""""" """ 738,5 178,4 560, I 46,7 38, o 8, 7 

NAO ECONOMICAMENTE ATIVA ····-·· 14 279,2 2 475,6 li 803,6 I~ 440,6 3 478,5 15 962,1 

FONTE: Censos Demogrâficos de 1940, 1950, 1960 e 1970- DEISO-IBGE. 

NOTAS: (\) Inclui as pessoas cujas atividades foram mal definidas ou não declaradas. 

(2) Jncluô as pessoas P'ocu,ando "aba lho pela pdmeô 'a vez. 

10 308,7 

421 ,8 

7 771,8 

3 404,3 

12 407,5 

3 218,3 

230,6 

5 703,6 

3 255,0 

9 499, I 

7 090' 4 

191 ,2 

2 068,2 

149,3 

841,8 

26 078,6 

1960 

HOMENS MULHERES TOTAL 

24 191,4 24 635,6 65 861,7 

18 671 '7 4 076,7 29 556,8 

17 987,7 3 918,9 28 142,7 

8 047,8 2 260,9 15 229,8 

403, I 18,7 437,3 

6 937' 5 834,3 9 787' 5 

2 599,3 805,0 2 688, I 

11 179,2 I 228,3 13 090,0 

3 009,2 209, I 3 329,8 

221 ,8 8,8 209, I 

5 424,9 278,7 6 970, I 

2 523,3 731 '7 2 581 ,o 

6 808,5 2 690,6 15 052,7 

5 038,6 2 051,8 li 900,0 

181 ,3 9,9 228,2 

I 512,6 555,6 2 817,4 

76,0 73,3 107, I 

684,0 157,8 I 414,12 

5 519,7 20 558,9 36 304,9 

Em I 000 pessoas 

1970 

HOMENS MULHERES 

32 556, I 33 305,6 

23 391 ,4 6 165,4 

22 279,7 5 863' o 

11 132,2 4 097,6 

416,7 20,6 

8 674,1 1 113,4 

2 056,7 631,4 

li 832,4 I 257,6 

3 115,0 214,8 

202,7 6,4 

6 527 '9 442,2 

I 986,8 594,2 

10 447,3 4 605,4 

8 017,2 3 882,8 

214,0 14,2 

2 146,2 6]1 ,2 

69,9 37,2 

' 302,4 2 I 111,7 

9 164,7 27 140,2 

3a - DISTRIBUIÇAO PERCENTUAL DA POPULAÇAO ECONOMICAMENTE ATIVA POR SEXO E ATIVIDADE SEGUNDO POSIÇAO NA OCUPAÇAO 

BRASIL 

1940 !1970 

ATIVIDADE E POSJÇM 1940 1950 1960 1970 
NA OCUPAÇM 

TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES 

TOTAL ................................................. 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100 ,o 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Empregados ................................... 42,8 45,0 30,5 50' 7 48,4 64, I 47, I 44,7 57' 7 54, I 50,0 69,9 
Empregadores ............................... 2,6 2,9 I ,O 3, 7 4,2 o ,8 1,9 2,2 o ,5 I ,5 1 ,9 o ,3 
Autônomos ..................................... 34,6 35,5 30,3 28,6 30,9 14,8 35,5 38,6 21,3 34,8 38,9 19,0 
Sem remuneração ......................... 20 ,o 16,6 38,2 17 ,o 16,5 20,3 15,5 14,5 20,5 9,6 9,2 10,8 

Agrf colas ......................................... 100,0 100,0 100,0 100,0 100 ,o 100,0 100,0 100,0 100,0 100 ,o 100,0 100,0 

Empregados ................................... 33,5 35,5 20,6 34,3 35, I 24,5 25,9 26,9 17 ,o 25,4 26,3 17, I 
Empregadores ............................... 2,6 2,8 1 ,3 3,2 3,4 I ,3 I ,9 2,0 o' 7 I ,6 I ,7 0,5 
Autônomos ..................................... 36,2 39,2 16,0 35,9 37,5 14,7 46,0 48,5 22,7 53,3 55,2 35,2 
Sem remuneração ......................... 27' 7 22,5 62, I 26,6 24,0 59,5 26,2 22,6 59,6 19,7 16,8 47,2 

Não Agrícola ................................... 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 I 00,0 100,0 100,0 

Empregados ................................... 64,6 70,0 44,9 76,2 74,3 81 ,5 74,6 74,0 76,3 79,1 76,7 84,3 

Empregadores ............................... 2,6 3,2 0,5 4,4 5, 7 0,6 2,0 2, 7 0,4 I ,5 2, I 0,3 
Autônomos ..................................... 31 '1 25,6 51' 1 17,2 18, I 14,8 21,8 22,2 20,6 18,7 20,5 14,6 

Sem remuneração ......................... I ,7 I ,2 3,5 2,2 I ,9 3, I I ,6 1,1 2,7 o, 7 o ,7 0,8 

FONTE: Censos Demogrâficos de 1940, 1950, 1960 e 1970 - DE I SO-l BGL 
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4 - POPULAÇM ECONO~ICAMENTE ATIVA SEGUNDO 

OS GRUPOS OE OCUPAÇM 

BRASIL 

1950/1970 

GRUPOS DE OCUPAÇM (I) 

TOTAL ............................................................... .. 

Técnicas, Cientificas, Religiosas e 
Afins ............................................................ . 

Administrativas ·~ -----··-··--· .. ·-····---­
Agropecuária e Produção Extrativa ..... 

l~dus~r~as de Transformação e Constr~ 
çao C1v1l ................................................... .. 

Comêrcio e Atividades Auxiliares ..... .. 

Tran sportes e Comunicações ........... ...... .. 

Prestação de Serviços ........................... .. 

Defesa Nacional e Segurança Pública .. 

Outras Ocupações e Ocupações mal Defi 
n i das ........................................................... -:: 

Em I 

1950 1960 

17 117 ,4 22 750,0 

382,5 725,6 

I 367.5 I 821,3 

9 896.7 12 068,5 

228,6 3 240,0 

350,0 856,5 

537.9 898.7 

901.7 I 372,2 

194,2 275.4 

I 058,2 I 491,7 

FONTE: Censos Demográficos de 1950, 1960 e 1970- :>ElSO-IBGE. 

000 nessoas 

1970 

29 557,2 

I 386,6 

2 997. a 
12 977,5 

426,2 

I 372,1 

I )1:;'7,7 

2 279.7 

448,6 

2 511,8 

( 1) No que diz respe i to a agregação das ocupações nos grupos ocupacionais, 
os criterios não foram exatamente os mesmos nos Censos de 1940, 1950, 1960 
e 1970. Algumas diferenças constatadas puderam ser solucionadas mediante 
o deslocamento das ocupações de um grupo para outro, tomando-se por base 
o Censo de 1970 e PNAD-1976. Outros ajustes, em menor proporção, não p~ 
deram ser feitos. 

4a - DISTRI8UIÇM DA POPULAÇM ECONOMICAMENTE ATIVA SEGUNDO 

OS GRUPOS DE OCUPAÇM 

BRASIL 

195C!1970 

Em 1 000 nessoas 

GRUPOS DE OCUPAÇM (I) 

TOTAL ....•............•...•..••.•••.....••••.•• •.•.••••..•.•••• .•••• 

Técnicas, Científicas, Religiosas e 
Afins .......................................................... . 

Administrativas ...................................... . 

Agropecuária, Produção Extrativa ... .. 

Indústrias de Transformação e Constru 
ção Civil ................................................. -:: 

COfi'H!rcio e Atividades Auxiliares .... . 

Transportes e Comunicações ............... .. 

Prestação de Serviços .......................... . 

Defesa Na c i ona 1 e Segurança Púb 11 ca. 

Outras Ocupações e Ocupações Mal Oefl 
nidas ..... ................................................... .':: 

1950 

100,0 

2,2 

8,0 

57,8 

13 ,o 
3,2 

3,2 

5.3 

1,1 

6,2 

1960 

100,0 

3,2 

8,0 

53 ,I 

14,2 

3,8 

3,9 

6,0 

I ,2 

6,6 

FONTE: Censos Deroogrâficos de 1950, 1960 e 1970- OEISO-IBGE. 
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1970 

100,0 

4.7 

10,1 

43.9 

15,0 

4,7 

3,9 

7. 7 
1,5 

8,5 



11.2 -DIVISAO REGIONAL DO TRABALHO 

O capitulo anterior desta anãlise pôs em evidência o modo pelo qual as transfcrm~ 

ções estruturais levadas a efeito no periodo 1940-1970 se refletiram sobre a distribuição setorial 

do trabalho na economia brasileira. O conjunto destas transformações, decorrentes do processo gl.Q_ 

bal de industrialização e urbanização, tenderia a afetar igualmente a divisão espacial do traba 

lho, redefinindo-a em termos de vantagens comparativas regionais. De fato, na medida em que o 

avanço da produção capitalista se fazia acompanhar pela especialização regional que lhe era mais 

vantajosa, criavam-se, simultaneamente, pelos dinâmicos que passavam a se beneficiar de 

crescentes economias de aglomeração. A concentração de atividades na Região Sudeste {e mais 

especificamente em São Paulo) responde a este processo,ao mesmo tempo que elucida os rumos toma 

dos pela nova divisão regional do trabalho. 

O objetivo, nesta parte do estudo da mão-de-obra, ê o de retratar os resultados 

desse processo de especialização nos mercados de trabalho regionais no periodo mais recente, to 

mando-se por base os dados das PNADs- Mão-de-Obra referentes aos anos de 196B, 1973 e 1976. A es 

colha desses três pontos no tempo apoiou-se no fato de se identificar dois momentos distintos no 

desempenho da economia e consequentemente de se esperar impactos tambêm distintos na absorção de mão­

de-obra. Assim ê que se deseja saber: 

como foi afetada a divisão regional do trabalho. 

de que modo os periodos 196B/l973 {de expansão) e 1973/1976 {de desaquecimento) influenci~ 

ram a absorção da mão-de-obra. 

em que setores foi absorvida essa mão-de-obra e como se diferencia regionalmente a situa 

ção das pessoas ocupadas. 

Essas são algumas das indagações que se procura rã responder ao longo desta anãl i 

se. 

11.2. 1 - MODIFICAÇOES NA DIVISAO REGIONAL DO TRABALHO 

Mesmo com base num periodo bastante curto, 196B-1976, ê possivel se demonstrar a 

hipõtese apontada anteriormente de que existe uma tendência â especialização regional da prod~ 

ção(l) e consequentemente uma absorção setorial da mão-de-obra diferenciada regionalmente.Enqua~ 
to se elevou, por exemplo, a participação de São Paulo {Região 11) no mercado de trabalho indu~ 

trial {34,B% em 196B para 35,5% em 1976) do pais, elevou-se a participação do Nordeste {Região V) 

e do Sul {Região 111) no mercado de trabalho agricola {tabela 2b). As duas regiões eram res 

ponsãveis em l96B pela absorção de 6B% de toda a mão-de-obra ocupada no setor agricola e em 1976 

essa proporção elevou-se para 74%. Assim, o setor agricola dessas duas regiões vem adquirindo 

maior importância no conjunto nacional,ao passo que a de seu setor industrial vem decaindo. 

Por outro lado, São Paulo {Região 11) vai concentrando cada vez mais a atividade industrial,uma 

vez que pode beneficiar-se das economias de aglomeração e disputar os mercados de outras regiões. 

Vale lembrar que isto não traduz senão o fato de que obtida a liderança de um processo de desen 

(l) As informações apresentadas na tabela 3 do capitulo "Distribuição da Renda", que tomam porba 
se um periodo mais longo, confirma~ pelo ângulo da geração setorial da renda, a tendência 1 espi 
cialização regional da produção. Observa-se que o Nordeste e o Sul elevaram a partir de 1949 sua 
participação no total da renda agricola gerada, enquanto que a do Sudeste {especialmente a de São 
Paulo) declinou fortemente. Por outro lado, na renda gerada pelo setor secundãrio, o Sudeste {es 
pecialmente São Paulo) elevou consideravelmente sua participação, ao mesmo tempo em que declinaram 
as participações do Nordeste e do Sul. 
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volvimento, no caso dado pela hegemonia paulista, esta tPnde a se acentuar conforme se intensifi 

que a formação de capital industrial na região. 

Essa redivi~ão regional do trabalho não alcançou,do mesmo modo que as Regiões No! 

deste e Sul ,as Regiões Norte e Centro-Oeste. (2) No caso da Região Norte, a explicação estã na 

maior dificuldade de comunicação com o Sudeste, ou seja, maiores dificuldades de transportes e 

intercâmbio de outros serviços. Assim, o isolamento do mercado interno do Norte parece ter serv! 

do como barreira ã divisão do trabalho decorrente do processo de industrialização do Sudeste. 

No caso da Região Centro-Oeste, conhece-se a expansão da renda gerada pelo setor 

agr1cola. Ela ~ decorrente, em parte, da prõpria expansão da demanda de bens primãrios da Região 

Sudeste. Jã o seu Setor industrial não deve ter sido afetado pelo desenvolvimento desta ultima 

região pois, ~l~m d~ ser muito pequeno e ter um pese inexpressivo fia economia nacional, estã vol 

tado basicamente para a transformação e o beneficiamento dos produto~ agr1colas da região. 

Essas mudanças na divisão regional do trabalho afetam basicamente os setores pr! 

mãrio e secundãrio. Não se tem notado alterações sens1veis na importância relativa do setor ser 

viços. lstc decorre do fato de grande parte do setor ter~iãrio, por se "apoiar basicamente na 

presença f1sica da força de trabalho, não poder ser "descolado" da estrutura de produção regional 

para ser vendido em outras regiões" (Oliveira, F., 1977: p. 54). r a importância relativa dos ou 

tros setores em cada região que determina o peso do setor terciãrio. 

II.2.2 - ABSORÇ~O DE M~O OE OBRA (1968-1976) 

Quando se analisa a evolução da ocupação para o pa1s no pedodo 1968-1976 tornam 

se necessãrias algumas compatibilizações dos dados dispon1veis. Em primeit·o lugar, deve-se e~ 

cluir da anãlise as informações referentes ãs Regiões VI (Bras1lia) e VII (Norte e os Estados de 

Mato Grosso e Goiãs) dado que elas não foram pesquisadas em )968. Por outro lado, deve-se in 

cluir em 1968 uma estimativa das pessoas ocupadas de 10 a 13 anos uma vez que o levantamento nes 

te ano refet·e-se ãs pessoas de 14 anos e mais e o dos anos de 1973 e 1976 refere-se ãs pessoas 

de 10 anos e mais. Assim, para estimar-se este contingente de população ocupada tomou-se: a p~ 

pulaçâo total de 10 a 13 anos pesquisada em 1968, a participação das pessoas ocupadas de 10 a 14 

anos na população total desta faixa etãria encontrada em 1970, obtendo-se então a População 

Economicamente Ativa de 10 a 13 anos em 1968 e ,finalmente, a taxa de desemprego em 1968(3) para ch~. 

gar-se ãs pessoas ocupadas. Feitos estes ajustes, observou-se que entre 1968 e 1973 houve um au 

menta do pessoal ocupado da ordem de 3,6% ao ano, enquanto que no per1odo seguinte 1973-1976, este 

aumento foi de apenas 1,9% ao ano. 

A queda no ritmo de crescimento da absorção de mão de obra teve reflexos ma~s pr~ 

fundos no setor primãrio e na ocupação feminina, como se verã posteriormente. A indagação que 

surge neste momento ~ em que medida este reduzido crescimento da ocupação acompanhou ou não o 

crescimento da força de trabalho e elevou ou não o desemprego no pa1s. 

No per1odo 1968-1973, caracterizado como de grande expansão da economia (o cresci 

mento mêdio anual do PIB foi de 11 ,5%), o crescimento da ocupação foi acompanhado por reduzidas 

(2) As informações da PNAO sobre as regiões Norte e Centro-Oeste (Região VII) referem-se apenas 
ã parte urbana não atendendo pois os objetivos dessa anâlise. 

( 3) Utilizou-se a taxa de desemprego da população de 14 a 19 anos em 1968 por ser esta 
etãria mais prõxima em termos de comportamento ã de 10 a 14 anos. 
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taxas de desemprego aberto.(~) Essas taxas em 1968 não ultrapassaram em nenhuma região aos 2,7 %, 

situando-:;e em torno de 2,3% para o total das regiões. Jã em 1973, er.~bora o desemprego aberto te 

nha alcançado a taxa de 4,3 % na Região I (Rio de Janeiro), representava apenas 2,6 % da força de 

trabalho para o total das regiões (tabela 5). 

Para a fase seguinte, 1973-1976, caracterizada como um per1odo de desaque~imento 

da economia (a taxa de crescimento mêdi o a·nual . do PIB foi 8, l %), e r a de se esperar, pois, uma elev~ 

ção nas taxas de desemprego aberto provocada pela retração na demanda de mão de obra . Entretanto 

os indicadores da tabela V apontam que diminuiu o n1vel de desemprego aberto em 1976 . Para o to 

t a l das regiões a taxa de desemprego aberto foi de 1 ,8%, sendo apenas mais elevada ".as Regiões 

I (2,6 %} e VII (3,6 %) . A redução do crescimento da força de trábalho ou o aumento mais que pr~ 

porctcna1 do numero de pessoas ocupadas no pet·íodo poderiam ser tomados como hipóteses e~pli c atl 

vas para o fato, sendo que a primeira delas se veria reforçada pela prõpria forma de coleta àe da 

dos da PNAD. Isto porque as fases de maior ou menor dinamismo da economia parecem afetar tal le 

vantamento uma vez que se utiliza um per·'íodo pequeno (uma semana) para quantificar as pessoas que 

estão procurando trabalho. ~ razoivel supor que num per1odo de menor absorção de mio de obra ha 

ja maior intendtência na procura de tr·abalho, fazendo cem q•Je pessoas desestimuladas deixem de 

procurar sistematicamente colocação no mercado de trabalho c sejam consideradas pela PNAD como 

inativas e não como desempregadas. 

Alem deste fato, cabe acrescentar uma diferenciação ocorrida no próprio levantame_!! 

to da força de trabalho na PNAD 73 e 76 que pode estar provocando certa redução no con•ingente de 

mio de obra disponTvel no wercado de trabalho. Na PNAD 73 perguntava-se no questionirio , is pe! 

soas que não estavam procurando trabalho na semana (afazeres domésticos, estudantes), se haviam 

procurado trabalho nos dois Ültimos meses, quesito este que não consta do questionãrio da PNAD 

76, podendo ter ficado o dimensionamento da força de nabalho reduzido apenas i semana de referên 

c i a. <6 ) 

Por outro lado, na PNAD 1976 foi reconstituído o conceito de população economi 

camente ativa utilizado no Censo de 1970, pesquisando-se também as pessoas que trabalharam no 

ano. A partir desse novo conceito a força de trabalho fica acrescida em aproximadamente 519 mil 

pessoas, com a taxa de desemprego aberto passando de 1,8% (segundo co~ceito-semana) para 3,1% (s! 

gendo conçeito-ano) . Também a taxa de atividade(S) apresenta uma elevação, situando-se em tor 

no de 51,4%. 

Tendo como referência as considerações tecidas sobre as informações, dispon1veis 

pode-se passar agora i anãlise das taxas de atividade (tabela 3). Observa-se de início que e~ 

tre os anos 1973-1976 houve uma diminuição das taxas de atividade masculinas e femininas,urbanas 

e rurais para todos os grupos etãrios, em todas as Regiões da PNAD, o que pode estar associado ao 

pequeno crescimento da força de trabalho mencionado anteriormente (1,7 %). Em 1968 a taxa de 

atividade global para o total das regiões era 60,1 %, passando em 1973 para 54,7% e em 1976 para 

(~) Taxa de desemprego : total de pessoas desocupadas em relação ao total de pessoas na força de 
trabalho. 

( 5) Taxa de atividade : total da força de trabalho em relação i população de 10 anos e mais. 

(6) Pelo manual do entrevistador foi, no entanto, dada a instrução para se incluir como procuran 
do trabalho "as pessoas que nio procuraram trabalho na semana de referência,mas que tomaram alg~ 
ma providência para conseguir trabalho nos dois últimos meses". Ainda assim ê possivel que a 
não explicação deste fato no próprio questionãrio possa ter influenciado na subestimação da força 
de trabalho . 
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50,8%. (7) As taxas de atividade masculina e feminina tambem tiveram um comportamento declinao 

te, isto e, em 1968 as taxas de atividade masculina e feminina para o total das regiões eram 

87,6% e 34,4%, passando em 1976 a 73,6 % e 28,8%, respectivamente . De modo geral, as taxas de 

atividades femininas apresentaram uma redução mais intensa que as masculinas e as taxas de ativida 

des rurais decresceram mais que as urbanas. Assim, num momento em que o sistema gera apenas umpequ~ 

no numero de ocupações parece ser a mão de obra feminina a que mais se ressente . Houve no perÍQ 

do 1973-1976 uma redução no numero de mulheres ocupadas . no setor primãrio e um crescimento pouco 

significativo no demais setores (tabela 1 ) . Parece ocorrer uma preferência por parte dos contr~ 

tantes pelo trabalho masculino, preferência esta que se torna mais nítida num momento em que a 

procura de mão de obra se torna mais limitada, levando a uma substituição de mulheres por homens, 

ou mesmo a uma menor requisição de mulheres. E claro que se estas mulheres estivessemsimplesme~ 

te desempregadas a taxa de atividade poderia ter se mantido porém, pelos problemas de levantame~ 

to das informações assinalados anteriormente, estas mulheres devem ter sido excluídas da força de 

trabalho.(B) 

Observando-se o comportamento das taxas de atividade segundo os diferentes grupos 

etãrios, tem-se que a redução maior se deu para o grupo de 10 a 14 anos . Este fato parece estar 

vinculado, alem da prõpria retração da demanda por força de trabalho (sendo os jovens preteridos 

aos adultos) ã maior frequência do menor a escola(g) que se reforça pelo não pagamento do salãrio 

família aos trabalhadores que não comprovem que os filhos com menos de 14 anos estão matriculados 

na escola e pela oferta de merenda escolar que, em se constituindo na garantia de uma refeição, 

no caso de muitas famílias de baixa renda serve muitas vezes como elemento fundamental para definir a 

ida da criança ã escola. Haveria que fazer referência ainda a uma certa recupPração do poder de 

compra dos salãrios (principalmente se comparados aos de 1973), ( 1
o) atuando no sentido de dimi 

nuir a necessidade do trabalho do menor . 

E verdade, no entanto, que a desaceleração da economia no período 1973-1976 afetou 

as condições ·do .mercado de trabalho de modo mais geral, ou seja, em todas as regiões diminuiu o 

ritmo de absorção de mão de obra ( 11 ) , além do que também decresceu o numero de pessoas ocupadas 

no setor primãrio (tabela 2). No setor secundãrio embora tenha se elevado o numero absoluto de 

ocupações em praticamente todas as regiões, para o pais como um todo decresceu a participação da 

absorção de mão de obra feminina (19,1% em 1968 para 16,2% em 1976), o que faz supor que a hip§. 

tese jã assinalada, da substituição do trabalho feminino pelo masculino, tenha ocorrido em todas 

as regiões. Ate mesmo no setor terciãrio onde a participação da mão de obra feminina tem um 

maior peso houve no caso dos serviços de consumo e reparação, que por englobarem a prestação de 

(7) A taxa de atividade de 1968 foi calculada em relação ã população de 14 anos e mais . 

(8) Tomando-se novamente as pessoas que trabalharam no ano e não estav~m procurando trabalho na 
semana de referência, verifica-se que 62,2 % delas são mulheres e que sao consideradas for_a ~a fo!:_ 
ça de trabalho quando se dimensiona a força de trabalho segundo o conceito semana de referencia. 

(9) Ver capitulo referente ã Educação. 

(10) ver no capitulo de Distribuição de Renda a recuperação do poder de compra dos salãrios a pa_!:. 
tir de 1973 . 

<11 ) Com exceção da Região VII onde os dados se referem apenas ã ãrea urbana . 
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serviços domésticos remunerados concentram mais mulheres que homens, uma ligeira queda na partic~ 

paçio da absorção de mio de obra feminina. 

Retornando ã anãlise do desemprego, verifica-se que as considerações feitas ate 

aqui não dão indicação sobre o reduzido volume absoluto de "desemprego" na economia brasileira. 

Nas sociedades desenvolvidas taxa de desemprego aberto pode realmente ser utilizada como um in 

dicador relevante da não absorção de mio de obra pelo sistema, enquanto que no caso brasileiro 

torna-se necessãrio remeter-se a outras considerações, uma vez que essas taxas têm-se mantido bai 

xas e quase invariãveis em períodos de desempenhos diferenciados do sistema produtivo. 

Parece que na ausência de mecanismos compensatórios, como o auxílio - desemprego, 

que permitam ao trabalhador enfrentar uma situação de desemprego por um período de tempo mais pr~ 

longado, a prõpria condição de desempregado torna-se inviãvel para uma parcela ponderãvel da for 

ça de trabalho. Refere-se, ê claro, ao conjunto de trabalhadores que percebem os níveis mais bai 

xos de remuneração e de cuja prãtica econômica depende não apenas sua subsistência mas, muitas 

vezes, a de uma família inteira. Na ausência de outras fontes de receita para a e xecução das de~ 

pesas domesticas, que não aquelas provenientes de seu prÕprio trabalho, e evidente que o desem 

prego não se apresenta para esses agentes como uma possibilidade concreta sob pena de ameaçar 

suas prõprias condições materiais de existência e as de seus dependentes. 

As reduzidas taxas de desemprego aberto da PNAD apenas podem representar um mome~ 

to de espera de trabalho- passagem de um trabalho a outro ou a procura de trabalho pela prime~ 

ra vez- ou seja, o que se tem denominado teoricamente de desemprego friccionai. Neste sentido, 

a anãlise da taxa de desemprego aberto não permite uma compreensão mais profunda da situação br~ 

sileira uma vez que e praticamente impossível para a maior parte da força de trabalho permanecer 

desempregada, mesmo que seja por um período relativamente curto. Este tipo de realidade tem le 

vado muitos pesquisadores a refletirem mais profundamente sobre as condições concretas de traba 

lho da mão de obra. Estas reflexões têm-se materializado em estudos de "subemprego" que, utili 

zando-se de variãveis tais como renda, produtividade, posição na ocupação, numero de horas traba 

lhadas etc, tentam explicar quantitativamente o fenômeno. D pressuposto aí implícito e o de que 

ao desemprego oculto ou ao subemprego estariam associadas as características de baixo nível de 

renda e produtividade, intermitência do trabalho (o que levaria a um numero menor de horas traba 

lhadas do que considerado "normal"), baixo nível de qualificação da mio-de-obra, etc numa 

sucessão quase que infindãvel e ate certo ponto tautolÕgica de "baixos". De fato, como a maior 

parte destas caracterísitcas guarda forte grau de correlação entre si, e de se esperar que menci~ 

nando-se apenas uma delas, todas, ou pelo menos quase todas as demais venham a reboque. 

Mas falar em baixo nível disto ou daquilo pressupõe um parãmetro de aferição, um 

contraponto necessãrio através do qual se possa confrontar a prãtica dos diferentes agentes soe~ 

ais e indicar quais deles estariam supostamente numa situação de subemprego. Ora, se se pensa 

que a finalidade bãsica do trabalho e a de prover a subsistencia social do trabalhador, e eviden 

te que esta não pode ser deixada de lado na avaliação de suas condições de emprego e de renda. 

Neste sentido, se poderia pensar tambem que sob a denominação de subempregados, deveriam ser en 

quadrados os agentes sociais que, em virtude de sua inserção no processo produtivo, estivessem ex 

perimentando dificuldades para reproduzir suas condições materiais de existência·. 

A julgar, no entanto, pela apresentação dos dados referentes a subemprego, tanto 

quanto por inúmeras de suas anãlises e interpretações, o contraponto usado para a caracterização 
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do subemprego, vem ser o pr~prio modelo de produção capitalista. Mais pre c isamente, a tend~n 

ela predominante é a de se enquadrar, a prior!, como subcmpregados, os trabalhadores manuais que 

se situam fora do emprego assalariado: biscateiros, trabalhadores por conta p r ~pria, empregadas 

domesticas, que fazem parte do chamado "mercado informal de tr·abalho"( 12 ), na ãrea urbana; e os 

trabalhadores vinculados ac regime de pequena propriedade familiar, na ãrea rural. 

Não se pode negar o fato, por· demais evidente, de que m~itas dessas pessoas não dispõem S! 

quer do que se poderia chamar de cond1ções minimas de sobrevivéncia e que, em inúmeros casos, a 

possibilidade de trabalhar em horãrio integral para receber salãrio-minimo é valorada positiv~ 

mente(lJ). Cabe lemb~ar, entretanto, que nem sempre a condi;ão de subempregado pode se a~1icar 

aos trabalhadores por conta pr ópria ou aos membros da famil ia sem remuneração e nem tampouco de 

saparece pela simples integração de indi~iduo ao regime de trabalho assalariado. 

II.2 . 3 - SITUAÇ~O DAS PESSOAS OCUPADAS 

A partir de informações mais recentes sobre a situação da mão de obra tem-se que 

dentre as 38 311 mil pessoas ocupadas no pais em 1976, cerca de 33,8% tim remuneração mensal até 

um salãrio minimo e 12,6% não recebem nenhuma remuneração, totalizar.do 46,4 % de pessoas com rem~ 

neração menor ou igual ao minimo institucionalmente fixad o. Das pessoas com remune r ação até um 

salãrio-minimo, 60,5:t dnco.ntram-se nas Regiõ~s III (Sul) e V (Nordeste) (2 093,9 mil e 5 863,7 

mil,respectivamente) enquanto que no caso das pessoas sem remur.eração essa proporção é de 84 % 

e I r (Ri o (2 00 7 ,5 mil na P.egião III e 2 113,2 mil na Região V) . Tem-se ainda que as Regiões 

de Janeiro e São Paulo) concentram 19,5% das pessoas com remuneração até um salãrio-minimo<
141 

e 

apenas 5,8% das pessoas sem remuneração. Por sua vez dentre as pessoas ocupadas que tem remune 

ração mensal superior a 10 salãrlos-mininos (1 494 mil), 56% se encontram nas Regiões 

apenas 28% nas Regiões III e V (tabelas 6 e 6a) . 

e I I e 

Apesar de se verificar que as pessoas ocupadas nas regiões mais industrializadas 

estão mais concentradas ern classes de rendimentos mais elevados, comparativamente ãquelas ocupadas 

em regiões onde predominam as atividades agropecuãrias, não se pode concluir com base apenas nG 

rendimento que as condições de vida da população nas ãreas urbanas sejam melhores que as da pop~ 

lação do campo. 

Esta maior concentração de pessoas ocupadas com baixo rendimento nas Regiões JII 

e v e de pessoas com rendimento mais elevado nas Regiões I e II estã associada em larga medida ã 

própria especialização regional da produção, ou seja, nas regiões onde o setor agricola é relati 

vamente mais importante, a absorção de maior parte da mão de o~ra se dã a niveis de remuneração 

( 12) Silva, L. A. Machado da- "Mercados Metropolitanos de Trabalho Manual eMarginalidade",UFRJ, 
1971 (dissertação de mestrado). 

( 13i De acordo com dados da PNAD, 46,53 % dos trabalhador·es autõnomos e 63,37 % dos membros da fa 
mil ia sem remuneração gostariam de receber um salãrio-minimo, trabalhando em horãrio integral (ã 
pergunta "gostaria de trabalhar em horãrio integral, ganhando sal~rio-minimo"? não foi formulada 
para os empregados, ell!bora muito s destes auferissem rendimentos _ i~feriores ãq~ele montante. Para 
um estudo mais pormenorlZado destes dados, ver Celso Cardoso S. S1moes e L. Anton1o P1ntode Ol1ve1 
r~ in Caracterização _.!!!_ fopulação ~omicamente_Ativa .9.!!.! aostaria de receber .!!!!! salãrio ·-· minimo: 
~~de adequaçao entre Asp1raçoes ! S1tuaçao Real - C ED/IBGE - (mrmeor-
<14> se as informações disponiveis fossem apenas referentes ãs pessoas com remuneração inferior 
ao salãrio-minimo provavelmente diminuiria ainda mais a proporçao encontrada para as Regiões I e 
I!. 
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muito baixos, ao passo que naquelas onde se concentra a produção industrial, a mio de obra absor 

vida~ melhor remunerada. Com isto nio se quer dizer que nio haja remuneração abaixado salirio. 

mTnimo onde predominem atividades de cunho industrial, mas apenas que esta ocorrincia ~ em menor 

proporção. Tambêm se pode dizer que as pessoas sem remuneração estão ligadas fundamentalmente ã 

pequen~ unidade de produção rural calcada no trabalho familiar. As informações disponTveis (t~ 

bela 6) apontam que a maior parte destas pessoas estavam concentradas nas Regiões !!! e V (Sui e 

Nordeste), nas quais ~elevado o péso das pequenas propriedades agrTcol~s(iS! 

A comparação interregional d~s pessoas ocupadas com base neste indicador nio pe!". 

mite uma associação direta da mão de obra com rendimento inferior ao salãrio mTnimo institucio 

nalmente fixado a formas r.io capitalistas de produção. Para se verificar este engajamento, info!". 

mações como o tipo de inserção das pessoas ocupadas no processo produtivo são mais elucidativas. 

Utilizando-se as categorias levantadas pela PNAD pode-se supor que a categoria empregado corres 

panda em gr~nde medida aos assalariados tTpicos da economia capitalista. Por sua vez, a categ~ 

ria trabalhadores autônomos estã assoêiada aos pequenos produtores que, diferentemente dos assal~ 

riados, exercem algum controle sobre os meios de produção e que, embora subord1nados de certa for 

ma ao sistema capitalista, estio vinculados a outras formas de organização da produçio( 1&). Est~ 

dos recentes como o de L. KowaJr.ick(
17) utiiizam-se dessa categoria para dimensionar os trabalhad~ 

res ligados ao setor "marginal". Na ãrea rural os trabalhadores autônomos seriam os pequenos pr!!_ 

dutores agrTcolas, enquanto que na irea urbana eles corresponderiam predominantemente aos "bise~ 

teiros". "iem-se ainda a categoria ~adores, que se refere ãqueles que contratam força de tra 

baiho. Entretanto, na medida em que pelo conceito da PNAD é considerado empregador qualque1· pe~ 

soa que tenha pelo menos um empregado( 1B), o levantamento estatTstico nio distingue o grande pr~ 

prietãrio, que tenha sob seu controle um numero muito elevado de empregados, do pequeno produtor, 

que tenha apenas um ajudante "assalariado". Deve-se portanto relativizar qualquer anãlise feita 

a partir desta categoria uma vez que o "o pequeno empregador" estaria numa situação muito mais 

prôxima ã do trabalhador autônomo. Além dessas categorias hã ainda os membros da família sem~ 

~eraçio, que se constituem basicamente na mão de obra utilizada pelos pequenos produtores na 

ãrea rural. 

De acordo com os indicadores d~s tabelas lD e lOa tem-se que nas Regiões e I! 

(Rio de Janeiro e Sio Paulo) mais de 80% das pessoas ocupadas são empregados, o que estã expl! 

cado principalmente pela concentraçãc espacial da produção urbana industrial. Por sua vez ~ ir 

relevante a proporção de membros ~ famTlia ~ remuneração nessas regiões, o que estã associado 

ã extensão das relações de trabalho capitalistas ao campo. 

A Regiic VI (BrasTlia) tamb~m apresenta uma distribuição das pessoas ocupadas s~ 

melhante ã dessas duas regiões, isto~. mais de 85,0% das pessoas ocupadas são empregados. Esta 

1151 No Nordeste, 85 % dos estabelecimentos agropecuirios sio formados por propriedades ou explora 
ções com ãrea inferior a 20 ha, enquanto que no Sul esta proporçio ~ de 90% - Censos Agropecui 
rios 1970 . 

116 1 o trabalho autônomo ~ uma forma de trabalho que essencialmente nio ~ capitalista, mas que 
ao mesmo tempo não pode explicar-se senão como resultado da acumulação capitalista,(Prandi, 1977 
pãg. 14). 

1171 Kowarick, Lucia- Capitalismo~ Marginalidade~ Am~rica Latina- Paz e Terra- 1975. 

118 1 Não se estã falando aqui do empregado domestico. 
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elevada participação dos empregados decorre do caráter pe culiar desta região, que por ser a nova 

capital do pais relocalizou a maior parte da administração publica, ondea forma unica de inserção 

e a de empregado . 

No caso das Regiões !!! e V (Sul e Nordeste) os empregados representam respectj. 

vamente 50,1:1: e 45,0 % das pessoas ocupadas . O que chama a atenção, no entanto, são as elevadas 

participações de membros da familia sem remuneração e de trabalhadores autônomos, que estão lig~ 

dos ã presença marcante da pequena propriedade na estrutura agrária destas regiões . Mas não ê 

sõ a maior ou menor participação de cada uma dessa s categorias no total da força de trabalho de 

cada região que torna expli c itas as diferenças regionais em termos da penetração do capitalismo . 

Na verdade, associando-se ãs diferentes categorias os niveis de remuneração institucionalmente fi 

xados, estas diferenças ficam mais acentuadas . 

Anteriormente jã se relacionou a maior con centração de pessoas oc upadas nas elas 

ses de rendimentos menos elevados, em certas regiões, ã espe cialização regional da produção. Ag!!_ 

ra pode-se verificar esta hipõtese de forma ainda mais contundente . Enquanto nas Regiões !, I! 

VI (Rio, São Paulo e 6rasilia) a maior concentração de empregados estã nas classes de mais de 1 

2 e mais de 2 a 5 salários minimos, no caso da Região!!! (Sul) a maior concentração estã nas 

classes de mais 1/2 a 1 e mais de 1 a 2 salários minimos e na Região V {Norde s te) a maior con 

centração estã nas classes atê 1/2 e mais de 1/ 2 a 1 salãrios minimos. A menor proporção de~ 

pregados nas classes de menor remuneração na Região !!! comparativamente ã encontrada na Região V 

pode ser explicada, por um lado, pela existência de um setor primãrio mais mecanizado e, por o~ 

tro, pelo maior grau de industrialização daquela região. Assim ê que a proporção de empregados 

com remuneração inferior ao salãrio-minimo na Região !!! (35,6 %) ê inferior ã encontrada na Regi 

ão V {62,2 %) e superior ãs das Regiões I e I! {26% e 19,7 % respectivamente) {tabela lOa) . 

Para as demais categorias, o comportamento encontrado e muito semelhante, ou seja, 

a situação das pessoas ocupadas em termos de rendimentos nas Regiões I, !I e VI ê razoavelmente 

melhor que nas demais. No caso das Regiões I e !!, isto deve estar associado ã predominância de 

estabelecimentos industriais de maior porte que, pelo fato de serem mais rentãveis que os pequ~ 

nos, podem melhor remunerar a mão de obra, e no caso da Região VI ã elevada absorção de mão de 

obra pelo setor publico. 

Esta situação mais favorãvel tambêm vai estar refletida nas proporções de empreg~ 

dos com carteira assinada pelo empregador (tabelas lle l2). Esse indicador vai apontar tambêm 

em que setores e em que regiões predominam unidades de produção com maior organização e conseque~ 

temente com maior tendência a cumprir a legislação social. Vê-se pois, que de uma maneira geral 

ê o setor secundãrio em toda s as regiões o que apresenta as maiores pr opor ções (variando entre 

66,9 % na Região V e 68,2 % na Região !!) e o setor primãrio as menores proporções de empregados 

com carteira assinada (a maior proporção de empregados com carteira assinada nes te setor foi encontrada na 

Região I! - 34,6% - dadas as transformações que vêm ocorrendo nas relações de trabalho no campo 

paulista, onde cada vez mais intensifica-se o assalariamento da mão de obra rural) . Observa-se 

ainda, conforme jã esperado, que são as Regiões I e !I {Rio de Janeiro e São Paulo) que possuem 

as maiores proporções de empregados com carteira assinada em todos os setores. No que concerne 

ao sexo, a proporção de homens com carteira assinada ê em geral mais elevada que a de mulheres, 

nessas e nas demais regiões. A maior dificuldade das mulheres, dos jovens {menores de 14 anos) e 

dos velhos {70 anos e mais) de encontrarem trabalho e, principalmente, de obterem os beneficios 

garantidos pela legislação social, tambêm pode ser verificada nas proporções de mulheres, jovens 
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e velhos que na condição de empregados possuem carteira assinada pelo empregador. 

A análise do indicador numero de horas trabalhadas apoia também ãs considerações 

mais gerais que vêm sendo feitas. Por ele verifica-se, por exemplo, que 35,6 % dos homens e 22, 1% 

das mulheres trabalham 49 horas e mais. Além disso, dentre essas pessoas que trabalham mais de 

49 horas, cerca de 30% o fazem para conseguir um rendimento de até um salãrio mTnimo e 28% para 

obter entre 1 a salãrios mTnimos, isto é, para garantir sua subsistência estas pessoas têm que 

trabalhar além da jornada de trabalho considerada normal (48 horas por semana) . 

Esta situação é mais intensa nas Regiões 111 e V (Sul e Nordeste) que além de co~ 

centrarem mais de 50% da mão de obra que trabalha 49 horas e mais (cerca de 6,4 milhões de pe~ 

soas), concentram ainda 55,1 % (27,5% no sul e 27,6 % no Nordeste) das pessoas que estão envolvidas 

nesta super-jornada de trabalho e têm remuneração de até 2 salãrios mTnimos . 
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I. DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS POR SETOR DE ATIVIDADE 
Segundo o Sexo_ Total das Regiões da PNAD- 1968 I 1976 

1968 1973 1976 

Homens 

Mulheres 

Legenda 

CJ Primário Secundário O Terc1Ório 

FONTE : Ver Tabelo 

2.DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS POR SETOR DE ATIVIDADE 
Total das Regiões do PNAO- 1968 I 1976 

80 

------------ ---------- ------=-1 
70 

60 

----- ~------·--- ---·------·--
50 

40 

30 

20 

lO 

OLi--------------L--------------~------------J 
1968 1973 1976 

FONTE : Ver Tabelo lo 
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Legenda 

c:JPRIMÁRIO 

SECUNDÁRIO 

Tronsformoç6o 

D ConstruçOo Civil 

- Outros Atividodeslndustrois 

TERCIÁRIO 

c:J.serviços de Consumo 

c.::J Sorvoços de ProduçOo 

Serviços de Reporoçlk> 



1 - PESSOAS OCUPADAS, TOTAL E POR SEXO, SEGUNDO O SETOR DE ,ATIVIDADE PRINCIPAL 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD 

1968/1976 

1968(') 1973 
SETOR DE ATIVIDADE 

TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL 

TOTAL ............................................... 28.455,0 20.054,0 8.401,0 36.782,2 25.492,4 11.289,8 38.996,2 

PRIMAR lO ..................................... 12.341,0 9.333,0 3.008,0 14.997.9 11.173,2 3.824,7 14.359.3 

SECUNDAR IO ................................. 5.177 ,o 4.188,0 989,0 7.437,0 6.145,0 1. 292,0 9.067,8 

Transformação ········-············· 3.543,0 2.592,0 951,0 5.009,8 3.762,6 1.247,2 5.883,6 
Construção C i vi I 1 .236,0 1.217,0 19,0 2.015,6 1.993,4 22,2 2.613,9 
Outras atividades Indu.!_ 
tr i ais ..................................... 398,0 379,0 19,0 411,6 389,0 22,6 570,3 

TERC lAR IO ··································· 10.937,0 6.533,0 4.404,0 14.347,3 8.176,2 6. 173,1 15.569, I 

Ser~ i ços de consumo e rep_! 
6.417 ,o 2.717,0 3. 700,0 8. 714,4 3.659,5 5.054,9 raçao ······································· 9.379,9 

Serviços de produção ......... 3.585,0 3.002,0 583,0 4.823,5 3 .940, 7 882,8 5. 296,0 
Outras atividades ............... 935,0 814,0 121,0 809,4 576,0 235,4 893,2 

FONTE' PNAO 1968, 1973 e 1976- DE ISO-IBGE. 

la - DISTRI8U!ÇA0 PERCEIHUAL DAS PESSOAS OCUPADAS SEGUNDO O SETOR DE ATIVIDADE, TOTAL E POR SEXO 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD 

1968/1976 

1968 1973 
SETOR DE ATIVI OAOE 

TOTAL HOMENS HULHERES TOTAL HOMENS MULHERES 

TOTAL oooOooooooooOOoOoooORoOOOOOOOOOOOOOROOOOOOOOO 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

PRIMARIO ····-··············-··-··········· 43,4 46,5 35,8 40,8 43,8 33,9 

SECUNDAR IO -··········-··········-······· 18,2 20,9 11,8 20,2 24,1 11,4 

Transformação ····-················· 12,5 12,9 11 ,4 13,6 14,8 11,0 
Construção C i vi 1 ................. 4,3 6, I o, 2 5,5 7,8 o, 2 
Outras atividades indu.!_ 
triais ··········-··-····················· I ,4 1,9 O, 2 1,1 1,5 o, 2 

TERCIARIO ······-····-····················· 38,4 32,6 52,4 39,0 32,1 54,7 

Ser v i ços de consumo e rep! 
ração ··---··········-··-··············· 22,6 13,5 44 ,O 23,7 14,3 44,8 
Serviços de produção ......... 12,6 15,0 7 ,o 13, I 15,5 7,8 
Outras atividades ............... 3, 2 4,1 1,4 2,2 2,3 2,1 

FOilTE' PNAO 1968, 1973 e 1976- DEISO-IBGE. 

1b - OISTRI8UIÇAO PERCENTUAL DAS PESSOAS OCUPADAS POR SETOR DE 

SETOR DE ATI VI OAOE 

TOTAL DAS REG 10ES -··-··-··-··-··-······· 
PR1MARIO ............................................. 

SECUNDAR lO ......................................... 
Transformação ............................... 
Construção C i vi 1 ......................... 
Outras Atividades Industriais 

TERCIARIO ........................................... 
ServIços de Consumo e Reparação 
Serviços de Produção ................. 
Outras Atividades ....................... 

FONTE: PNAD, 1968, 1973 e 1976 -

HOMENS 

70,5 

75,6 

80,9 

73,2 
98,5 
95,2 

59.7 

42,3 
83,7 
87.1 

DE ISO- IBGE. 

ATIVIDADE, SEGUNDO O SEXO 

TOTAL DAS REG!OES DA PNAD 

1968/1976 

1968 

MULHERES HOMENS 

29,5 69,3 

24,4 74,5 

19,1 82,6 

26,8 75, I 
1,5 98.9 
4,8 94,5 

40,3 57 ,O 

57.7 42,0 
16,3 81,7 
12,9 ]1,0 
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1973 

MULHERES 

30,7 

25,5 

17,4 

24,9 
1,1 
5,5 

43,0 

58,0 
18,3 
29,0 

TOTAL 

100,0 

36,8 

23,3 

15,1 
6, 7 

1 ,5 

39.9 

24,0 
13,6 
2,3 

HOMENS 

71,2 

78,6 

83,8 

76,5 
98,0 
92,8 

57 ,o 
43,0 
80,1 
67.7 

Em 1 000 oessoas 

1976 

HOHENS MULHERES 

27.766,6 11.229,6 

11.291 ,9 3.067,4 

7.595,9 1 .471,9 

4.503,5 I .380, 1 
2.563,0 50,9 

529,4 40,9 

8.878,8 6.690,3 

4.033,5 5.346,4 

4.240,9 1 .055, 1 
604,4 288,8 

1976 

HOMENS MULHERES 

100,0 lor,,o 

40,7 27,3 

27,3 13,1 

16,2 12,3 
9,2 0,4 

I ,9 0,4 

32,0 59,6 

14,5 47,6 
15,3 9,4 
2,2 2,6 

1976 

MULHERES 

28,8 

21,4 

16,2 

23,5 
2,0 
7,2 

43 ,O 

57 ,o 
19,9 
32,3 



2 - DISTP.l8UIÇA0 ABSOLUTA E RELATIVA DAS PESSOAS OCUPADAS POR SETOR DE ATIVIDADE 

REGIDES DA PNAD 

Em I 000 pessoas 

SETOR OE ATIVI OAOE 

REG I Ao I .............................................. . 

PRIHARIO •••••..•.••••.••••••••••••••••••••••••••••• 

SECUNOARIO ••••••••••••••••••••••••.•••.•••••••••• 

Transformação ............................ . 

Construção C i vi I ····~··············-· 
Outras atividades industriais 

TERCIARIO ........................................ . 

Ser v i ços de consumo e reparação 
Serviços de produção .............. . 
Outras atividades .................... . 

REGIAO li •.••••••.•.•••.•••••••••.•••.•.•••••••..••••. 

PRIHARIO .............. ............................ . 

SECUNDAR I O ..................................... .. 

Transformação ............................ . 
Construção C i vi I ...................... . 
Outras atividades industriais 

TERC I AR I O .......... _ ...................... - ... .. 

Serviços de consumo e reparação 
Serviços de produção .............. . 
Outras atividades .................... . 

REGIAolll 

PRIMAR I O 

SECUNOARIO ...................................... . 

Transformação ........................... .. 
ConstruçãoCivil ...................... . 
Outras atividades industriais 

TERCIARIO ........................................ . 

Serviços de Consumo e reparação 
Ser v i ços de produção .............. . 
Outras Atividades .................... . 

REGIÃO I V .................... - ..................... .. 

PR I HAR I O .......................................... . 

SECUNDARIO ...................................... . 

Transformação ............................ . 
Construção C i vi I ...................... . 
Outras atividades industriais 

TERCIARIO ........................................ . 

Ser v i ços de consumo e reparação 
Ser v i ços de produção ............. .. 
Outras atividades ................... .. 

ABSOLUTO 

2.826,0 

246,0 

681,0 

436,0 
199,0 
46,0 

1 .899,0 

I .089,0 
567 ,o 
243,0 

6.127 ,o 

I .446,0 

I .801 ,O 

1.447,0 
290,0 
64,0 

2.880,0 

1.568,0 
1.041 ,O 

271 ,o 

6.151 ,o 

3.219,0 

877,0 

541,0 
235,0 
101,0 

2.055,0 

1.207,0 
693,0 
155,0 

4.448,0 

2. 293,0 

573,0 

233,0 
203,0 
82,0 

I .582,0 

I .032,0 
447 ,O 
103,0 

RELATIVO 
(%) 

100,0 

8, 7 

24,1 

15,4 
7, I 
1,6 

67' 2 

38,5 
20,1 
8,6 

100,0 

23,6 

29,4 

23,6 
4, 7 
1,1 

47 ,o 
25,6 
17 ,o 
4,4 

100,0 

52,3 

14,3 

8,8 
3,8 
I, 7 

33,4 

19,6 
11,3 
2,5 

"100,0 

51,5 

12,9 

6,5 
4,6 
1,8 

35,6 

23' 2 
lO, 1 
2,3 
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1968/1976 

ABSOLUTO 

3.400,9 

245,7 

873,8 

557,9 
273,7 
42,2 

2.281 ,4 

I .441 ,2 
686,9 
153,3 

7.610,3 

I .381 ,3 

2.609, 7 

2.028,3 
504,1 
77.3 

3.619,6 

2.088,5 
I .270, I 

261 ,o 

7.566,5 

4. 104, I 

1.180,3 

852,5 
269,9 
57,9 

2.282, I 

1.391,3 
770,6 
120,2 

4.863,5 

2. 230,6 

776,2 

415,8 
2P1 ,5 
78.9 

I .856, 7 
I. 186,6 

587' 7 
82,4 

1973 

RELATIVO 
(%) 

100,0 

7,2 

25,7 

16,4 
8,1 
1,2 

67, I 

42,4 
20,2 
4,5 

100,0 

18,2 

34,3 

26,7 
6,6 
1,0 

47,5 

27,4 
16,7 
3,4 

100,0 

54,2 

15,6 

11 '3 
3,6 
o, 7 

30,2 

18,4 
10,2 

I ,6 

100,0 

45,8 

IE,O 

8,6 
5,8 
1,6 

38,2 
24,4 
12,1 

I, 7 

ABSOLUTO 

3.774,4 

225,7 

1.147,3 

730,5 
349,5 
67,3 

2.401,4 

1.518, 3 
733,6 
149,5 

8.627 ,o 

1 .262,9 

3.219,9 

2.450,3 
645,8 
123,8 

4. 144,2 

2.396,6 
1.429,4 

318,2 

8.388,0 

4.050,3 

I .617 ,6 

1.090,5 
430,0 
97.1 

2. 720, I 

I .579,9 
991,4 
148,8 

4.973,9 

2.029,1 

993,8 

5Z7, 2 
375,2 
91,4 

I .951 ,O 

I .220,9 
655,4 

74,7 

1976 

r. 

RELATIVO 
(%) 

100,0 

6,0 

30,4 

19,3 
9,3 
1,8 

63,6 

40,2 
19,4 
4,0 

100 ,o 

14,6 

37,3 
28,4 
7,5 
1,4 

48,1 

27,8 
16,6 
3.7 

100,0 

48,3 

19.3 

13,0 
5,1 
1 '2 

32,4 

18,8 
11,8 

I ,8 

100,0 

40,8 

zo,o 
10,6 
7,6 
1 ,8 

39.2 
<4,5 
13,2 
1,5 



2 - OJSTRIBUIÇ)(O ABSOLUTA E RELATIVA DAS PESSOAS OCUPADAS POR SETOR DE ATIVIDADE 

REGIOES DA PNAO 

Em 1 000 oessoas 

SETOR DE A TI VI OAOE 

REGIAo V --------------··-------

PR I HAR I O ---------------------

SECCNOAR I O -------------------
Transformação ............................ .. 
Construç~o Civil .................... .. 
Outras atividades inaustriais 

TERC I AR I O -------···--····-··-·-
Serviço'i de consumo e reparação 
Serviços de produção .............. .. 
Outras atividades .................... .. 

REG I Ao V I -···-----··--··--··-·····-

PR I HAR I O ......................... . 

SECUNDAR I O ............ .......... . 

Transformação ............................ .. 
Construção C i vi 1 ...................... .. 
Outras atividades industriais 

TERC I AR I O ---···-·-··-·----··· 
Serviços de consumo e reparação 
Serviços de produção .............. .. 
Outras atividades .................... .. 

REGIAo VIl 

PR I HAR I O ····------··---····--

SECUNDARIO ...................... . 

~~~~: ~~~ioç~~ vil···~:::::::::: 
Outras atividades industriais 

TERC lAR I O -·-··---····-------·-
Se;viços de consumo e reparayão 
Serviços de produção -----····­
Outras atividades ----------

FONTE: PNAO - 1968, 1973 e 1976 -

1968 / 1976 

1968(1) 

RELATIVO 
ABSOLUTO % 

8 903, o 100,0 

5 137 .o 57,7 

245,0 14,0 

831,0 9,3 
309,0 3.5 
1~5.0 1,2 

521,0 28,3 

521,0 17 ,I 
837 ,o 9,4 
163,0 1,8 

OF.ISO - IBGE 

1973 1976 

RELATIVO 
ABSOLUTO % ABSOLUTO 

li 654,7 100,0 11 382,9 

6 8?.2,8 58,5 6 575,4 

I 604,8 13,8 1 665,3 

009,2 8, 7 900,7 
~66,0 4,0 607,2 
129,6 1,1 157,4 

3 227 ,I 27.7 3 142,2 

921,0 16,5 I 920,8 
170, I 10,0 1 08L,9 
136,0 1,2 138,5 

272,0 I 00,0 297,4 

8,4 3,1 5,5 

68,3 25,1 63,1 

11,1 4,1 17,7 
54,0 19,8 40,4 
3,2 1,2 5,0 

195,3 ;1,8 228,8 

136,8 50,3 160,0 
43,9 16,1 5<,7 
14,6 5,4 16,1 

414,0 100,0 552,7 

205,0 14,5 21 O,L 

323,9 22,9 361.7 

135,0 9,5 168,3 
166,5 11,8 165,3 
22,4 1,6 28, I 

885,1 62,6 980,8 

>48,9 38,8 583.3 
294.3 20,8 349,9 

41,9 3,0 47,6 

Conclusão 

RELATIVO 
% 

100,0 

57,8 

14,6 

7,9 
5,3 
1,4 

27,6 

1~.9 
9,5 
1,2 

100,0 

I ,8 

21,3 

6,0 
13,6 

1,7 

76,·9 

53,8 
17.7 
5,4 

100,0 

13,5 

23,) 

I 0,8 
10,7 

I ,8 

63,2 

37,6 
22,5 
3, I 

NOTA: (I) o levantamento da PNA0-1968, abrangeu apenas as Regiões: 1 (RJ), li (SP), 111 (SUL), IV (HG e ES) e V "(Nordeste); 
enquanto que as PNAOs- 1973 e 1976 incluíram a Região. VI (DF) e a área urbana da Região VIl (Norte, HT eGO). A 
População Economicamente Ativa de 1968 abrangeu apenas as pessoas de Jit anos e mais. 



SLTOR DE ATIVIDADE 

1968 

TOTAL 

Primá r i o ........................... .. 
Secundá r i o ........... ..... ........ . 
Tere i á r i o .......................... . 

1973 

TOTAL 

Primário ............................ . 
Secundário ........................ . 
Terciário .......................... . 

1976 

TOTAL 

E'rimário ...................... ...... . 
Secundá r i o ........................ . 
Terciário .......................... . 

2a - DISTRIBUIÇAO PERCENTUAL DAS PESSOAS OCUPADAS FOR SETOR 

DE ATIVIDADE SEGUNDO AS REGIOES 

REGIGES DA PNAD 

1968/1976 

REGIOES DA PNAD 

~--------r----.1---r-----,~,---.------~~~~~---,---clv~----r---7.v~--,-~v7.1----,---~----
TOTAL (RJ) (SP) (SCLl (MG-ES) NOROFSTFI lnrl ! INn-V~~-r.n1 

100,0 

1DD,G 
100,0 
100,0 

10C,O 

100,0 
100,0 
100,0 

100,0 

100,0 
100,0 
100,0 

9.9 

2,0 
l3,2 
17,4 

9,3 

1,6 
11,7 
15,9 

9, 7 

1,6 
12,6 
15,~ 

21,5 

11.7 
34,8 
26,3 

20,7 

9,2 
.15, 1 
25,2 

22,1 

8,8 
35,5 
26,6 

21,6 

26,1 
16,9 
18,8 

20.6 

27,4 
15,9 
15,9 

21 , 5 

2e,2 
17,8 
17.5 

15,7 

18,6 
11,1 
14,5 

13,2 

14,9 
10,4 
12,9 

12,7 

14,1 
11. o 
12 , 5 

31,3 

41,6 
24,0 
23,0 

31,7 

45,5 
21,6 
22,5 

29,2 

45,8 
18,4 
20,2 

0,7 

0,0 
0,9 
1,4 

0,8 

0,0 
O, 7 
1,5 

3 , 8 

I ,4 
4,4 
6,2 

4,0 

1,5 
4,0 
6,3 

FONTE ' PNAD 1968, 1973 e 1976- OEISO-IBGE. 
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3 - PESSOAS NA FORÇA OE TRABALHO POR SEXO E GRUPOS OE IDADE SEGUNDO AS REGIOES 

REGI OES DA PNAD 

GRUPOS OE I OADE 

TOTAL 

I O a 14 anos ............................... .. 
15 a 19 anos ............................... .. 
20 a 24 anos ................................ . 
25 anos e mais ........................... .. 

HOMENS 

1 O a 14 anos ......... ...................... .. 
15 a 19 anos ................................ . 
20 a 24 anos ..... .. .... ........ ............ .. 
25 anos e mais ............. .............. .. 

HULHERES ............................... ...... ...... .. 

1 O a 14 anos ....... .......... .............. .. 
15 a 19 anos ............................... .. 
20 a 24 anos ............................... .. 
25 anos e mal s ..... .................... .. .. 

1973 

TOTAL 

I O a 14 anos ......... .... .................. .. 
15 a 19 anos ............... .. ............... . 
20 a 24 anos ............................... .. 
25 anos e mais ........................... .. 

HOMENS 

I O a 14 anos ............................... .. 
15 a 19 anos ............................... .. 
20 a 24 anos ............................... .. 
25 anos e mais ........................... .. 

MULHERES ·-----·-----·------··---
1 O a 14 anos ............................... .. 
15 a 19 anos ............................... .. 
20 a 24 anos ... .... .......... ...... ........ .. 
25 anos e mais 

1976 

TOTAL 

I O a 14 anos . .. ...... .. .................. .. .. 
15 a 19 anos ............................... .. 
20 a 24 anos ..... ........................... . 
25 anos e mais ........................... .. 

HOMENS 

lO a 14 anos ............................... .. 
15 a 19 anos ............................... .. 
20 a 24 anos ............................... .. 
25 anos e mais ............................ . 

MULHERES ............................... ............ . . 

I O a 14 anos ... ............ ........ ........ .. 
15 a 19 anos ... ................ .... ........ .. 
20 a 24 anos ............................... .. 
25 anos e maIs ................... ........ .. 

REGIAO I 

2 897 ,o 

381,0 
~52,0 

2 064,0 

2 1 o~.o 

242,0 
305,0 

1 557 ,o 

793,0 

139,0 
147,0 
507,0 

3 555,1 

73,7 
428,9 
590,0 

2 ~62. 5 

2 446,5 

44 ,9 
246 , 8 
383,6 
771 ,2 

1 108,6 

28,9 
182,0 
206,4 
691,3 

3 873,7 

55,3 
433,2 
696,7 

2 688,5 

2 731 ,9 

35.3 
277.5 
458,0 
961,1 

I 141,8 

20,0 
155,7 
238 ,7 
727,4 

1968/1976 

REGIAo li 

6 253,0 

1 175.0 
953,0 

~ 125,0 

4 487 ,O 

682,0 
605,0 

3 200,0 

766,0 

493,0 
348,0 
925,0 

7 832,4 

374,2 
1 310,5 
1 J30,2 
~ 817,5 

5 550,6 

233,7 
774,4 
865,2 

3 677.3 

2 281 , 8 

140,5 
536,1 
465,0 
140,2 

8 789 , 5 

309,8 
1 413.5 
1 586,8 
5 479 . ~ 

6 226 ,o 
193,6 
836,1 

1 035.3 
4 161 , 0 

2 563,5 

116,2 
577,4 
551 ,5 

1 318,4 

REGIAD 111 

6 284 ,o 

1 355,0 
958,0 

3 971,0 

4 JJ2,0 

872,0 
640,0 

2 820,0 

952 ,0 

483,0 
318,0 

1 151 ,D 

7 678,4 

766,4 
1 363,4 
1 158,5 
~ 390,1 

5 227,4 

508,7 
828,8 
765,9 
12~.0 

2 ~51 ,o 
257.7 
534,6 
392,6 
266,1 

8 475.5 

732,2 
1 530,9 
1 369,1 
4 8~3.2 

5 860,2 

46~ .5 
939 , 1 
916,2 

3 540,4 

2 615,3 

267,8 
591 ,8 
452,9 
302,8 

REGIAD IV 

4 571,0 

1 035,0 
660,0 

2 876,0 

3 396,0 

721,0 
452,0 

2 223, D 

175,0 

314,0 
208,0 
653,0 

5 001 ,2 

379,0 
894,8 
786,7 

2 940.7 

3 665,4 

279,7 
607,8 
535.3 

2 242,6 

1 JJ5,8 

99,4 
287 ,o 
251 ,5 
697,9 

5 062 ,o 
288.~ 
887,2 
874 , 1 

3 012,3 

3 803,4 

214,0 
605,5 
612,7 

2 371 ,2 

258,6 

74,4 
281,7 
261,4 
641 ,1 

REGIAD V 

9 113,0 

1 902,0 
1 229,0 
5 982,0 

6 187 ,o 

1 247 ,o 
816,0 
12~,0 

2 926, o 

655,0 
413,0 

1 858,0 

11 909,3 

195,5 
871, 2 

1 746.~ 
7 096,2 

7 958,4 

809,4 
1 190 ,2 
1 129.5 
~ 829,3 

3 950,9 

386,1 
681 ,1 
616,9 

2 266,8 

11 581,4 

1 134 .3 
1 850,3 
1 665,2 
6 931,6 

8 316,7 

839.5 
1 256,0 
1 138,1 
5 083 ,1 

3 264, 7 

294,8 
594,3 
527,1 

1 848,5 

Fm nnn 

REGIAD VI 

282,0 

4,5 
33,3 
58,1 

186,1 

198,2 

2,6 
20,2 
38,5 

136,9 

83,8 

1,9 
13,2 
19,6 
49,1 

303.~ 

4,1 
35,8 
62,1 

201,4 

204,6 

2,0 
20,5 
38,3 

143,8 

98,8 

2,1 
15.3 
23,8 
57, 6 

REGIAO VIl 

1 489 ,3 

83,1 
254,2 
250,0 
902,0 

1 032,4 

57,0 
157,4 
161 .~ 
656,6 

456,9 

26,0 
96,8 
88,6 

245,5 

609,4 

64,2 
261,7 
287 ,o 
996,5 

132,3 

43,1 
166,4 
188,2 
734,6 

477,1 

21,1 
95.3 
98,8 

261 ,9 

FONTE' PNAD 1968, 1973 e 1976 - DE ISO-IBGE. 

NOTAo (1) 
O levantamento da PNAD 1968 abrangeu .apen~s as Regi~s : I (RJ), I 1 {SP), 111 (Su 1), IV ( MG e ES) e v (Nordeste) ; 
enquant~ que as PNADs- 1973 e 1976 •nclu•ram a Reg 1ao VI (DF) e a área urbanadaRegião VIl (Norte,HT eGO). A 
Populaçao Economicamente Ativa de 1968 abrangeu apenas as pessoas de 14 anos e ma 1s. 
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3a - TAXA DE ATIVIDADE(l) POR GRUPOS DE IDADE SEGUNDO O SEXO 

REGIOES DA PNAD 

1968/1976 

1968 1973 1976 

REG IOES DA PNAD E SEXO 1o A 19 20 A 24 25 ANOS 10 A 1o 15 A 192DA24 25 ANOS 10 A 1o 15 A 19 20 A 24 25 ANOS 
TOTAL ANOS ANOS E MAIS TOTAL ANOS ANOS ANOS E MAIS TOTAL ANOS ANOS ANOS E MAIS 

TOTAL OAS REG I OES -··-····-······· 60, I 56,1 66,7 60,0 54,7 23,2 57 ,O 68,0 61,4 50,8 18,8 52,8 65,0 57 •• 

Homens -··-··-······-··-··-··-······· 87,6 74,o 93,5 91,0 76,8 31,2 73.1 91,9 89,8 73,6 26,0 69,0 89,8 87 .o 
Mu 1 heres ··-··-··-··-··-··-··-··-· 3•.• 39,2 42,7 31,1 33,3 15,1 41,9 45,6 JJ,8 28,8 11,6 37,2 41,6 28,8 

REG 1 Ao I (RJ) ·······-·················· · 51,7 36,1 61,5 54,1 47. 1 6,3 39,9 64,9 56,0 45.• ••• 36,0 63.1 54.1 

Homens ··-··-··-··-··-··············-· 79,2 48,2 87,6 86,2 67 ,o 7. 7 47,9 86,8 83,9 66,2 5,6 47.7 85,8 82,3 
Mu 1 heres ................................. 26,9 25,1 38.o 25,3 28,5 5.0 32,6 ... 2 30,3 26,0 3,2 25,0 41,9 28, 1 

REG I AO li (SP) ············-··········· 57.9 56,5 68,7 56,3 53,3 16,3 63,5 ]1,8 56,9 52, I 12,6 59,4 69,2 56.3 

Homens ··-··-······-··-······-··-····· 85,7 69,7 93.5 88,7 75,4 20.3 76,2 92,9 86,3 73.9 15,5 71,3 90,4 85,5 
MuI heres ··-··-······-··-······-··-· 31,8 ... 7 47 .o 24,9 31,2 12,3 51,2 50,4 27.1 30,o 9,5 47,8 48,1 27. 1 

REG IAO 111 (SUL) ...................... 65,1 63,2 72,5 64,2 60,0 32,0 66,3 71,2 65,3 56,4 26,8 63 •• 69,4 61,1 

Homens ····-··-··················-······· 89,7 81,2 95,7 91,4 80,9 42,2 81,2 94,6 91,3 77.5 33.7 78,2 92,9 88,5 
Mu 1 heres ................................. 40,4 45,1 48,7 37.1 38,6 21.7 51 .5 48,0 38,3 35,0 19,8 48,7 45,9 33.2 

REGI AO IV (HG-ES) ............. ....... 58,5 56,7 64,2 58,0 51,5 20,0 55,3 65,3 58,9 47,3 14,6 50,2 62,3 54,3 

Homens ..................................... 89,2 78,8 93,8 92,2 76,3 29,4 76,8 91 ,2 90,7 72,1 21,5 69,9 89.5 86,8 
Hu I heres ................................. 29,4 3•.• 38,1 25,7 27,2 10,6 34,7 40,6 27.7 23,2 7,6 31,2 36,4 22,8 

REGIAo V (~ORDESTE) ·············· 62,5 57.7 64,8 63,7 57 •• 30,1 55.5 66,5 65,9 50,7 25,0 50,2 61,0 58,3 

Homens ··········-····-······-··········· 89,9 77 .o 94,1 93,8 79,8 41,1 74,0 92,1 93, 0 75,4 37,1 69,9 89,6 89,2 
Hu 1 heres ................................. 38,0 39.1 40,1 37,2 36,7 19,2 38,7 .-.o 40.5 27,6 13,0 31 •• 36,1 29,9 

REGIAo VI (DF) ........................ 52,8 5.• 40,5 69,5 65,5 49,3 3,8 38,4 65,8 63,1 

Homens ..................................... 73,6 6,5 50,8 93,0 92,9 69,7 3,9 50,0 88,4 91,7 
Mu 1 heres ................................. 31,6 4,3 31 .o '6,4 35,9 30,8 3,6 28,9 47.1 35,8 

REGIAD VIl (NORTE-HT-GOl .. - .. .8.9 1 13,5 47.7 63,2 60,2 46,2 9,4 43,0 60,5 58,0 

Homens .................................... 70.9 I 19,2 64,1 87 ,O 90,3 67 •• 12,9 58,5 84,7 87,5 
MuI heres ................................. 28,8 8,2 33.7 42,2 31 ,8 26,4 6,0 29,2 39,1 29,8 

FONTE: PNAO 1968, 1973 e 1976 - DE I SO-l BGE 

NOTAS: (\)A taxa de atividade por Jrupo etário é a reI ação entre a Popuiaç~o Economicamente Ativa de uma certa faixa etâria e a População de!_ 
ta mesma faixa etária. 
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4 - TAXA DE ATIVIDADE (1) POR GRUPOS DE IOAflE SEGUNDO A SITUAÇAD DO DOMJC!LJO 

REGIOES DA PNAD (2) 

REG I OES DA PNAD E 
SITUAÇAO DO DOMICILIO 

TOTAL OA REGIOES 

Urbana .................................... .. 

Rura I ....................................... . 

60,1 

REGIAO I----------····---··---- 51,7 

Urbana ..................................... . 

Rura I .... ............................ ........ .. 

REG IAO li --··-··-··---····--··--- 57,9 

Urbana ..................................... . 

Rura I ......................................... . 

REGIAO 111 ---··----······-····--·· 65,1 

Urbana ..................................... . 

Rura I ........................................ .. 

REGIAO IV -----··---··-----······ 58,5 

Urbana .................................... .. 

Rural 

REGIAO V--··-----------··-····- 62,5 

Urbana ..................................... . 

Rura 1 ........................................ .. 

REGIAO VI -······--··-····-······--······ 

Urbana ....................................... . 

Rura I ....................................... . 

REGIAO VIl -··--··-----··------·· 

Urban.a .................................... .. 

Rura 1 ......................................... . 

1968 

56,1 

36,1 

56,5 

63,2 

56,7 

57,7 

FONTE' PNAO 1968, 1973 e 1976 - ilEISO-IBGE 

66,7 

61,5 

68,7 

72,5 

64,2 

64,8 

25 ANOS 
E MAIS 

60,0 

54,1 

56,3 

64,2 

58,0 

63,7 

1968/1976 

TOTAL 

54,7 

50,0 

63,2 

47 ,I 

47 ,o 
48,3 

53.3 

52,5 

58,0 

60,0 

51,6 

68,0 

51 ,5 

48,3 

56,3 

57,4 

48,9 

64,7 

52,8 

52,6 

59,7 

48,9 

1973 

I O a 15 a 20 a 25 ANOS 
14 ANOS 19 ANOS 24 ANOS E MAIS 

23,2 

11,3 

40,9 

6,3 

5,2 

14,7 

16,3 

12,5 

32,1 

32,0 

12,2 

47,3 

20,0 

11,8 

31,5 

30,1 

12,3 

43,8 

5,4 

4,8 

21,3 

13,5 

57 ,o 

49,3 

70,2 

39,9 

38,5 

53,9 

63,5 

62,3 

69,8 

66,3 

52,5 

78,1 

55,3 

50,'-

63,1 

55,5 

40,6 

68,8 

40,5 

39,8 

66,8 

68,0 

67 ,o 
70,2 

64,9 

65,0 

63,6 

71,8 

72,3 

68,9 

71,2 

67,8 

74,7 

65,3 

66,4 

63,4 

66,5 

62,5 

70,4 

69,5 

69,5 

71 ,o 

63,2 

61,4 

57,9 
68,1 

56,0 

55,9 

56,9 

56,9 

56,1 

61 ,6 

65,3 

59,4 

71,6 

58,9 

56,6 

62,5 

65,9 

60,9 

70,1 

65,5 

65,3 

69,3 

60,2 

TOTAL 

50,8 

48,0 

56,4 

52,1 

51,9 

53,6 

56,4 

50,3 

62,9 

47,3 

46,1 

49,4 

50,7 

44,6 

56,2 

49,3 

50,1 

45,9 

46,2 

1976 

I O a 15 a 20 a 25 ANOS 
14 ANOS 19 ANOS 24 ANOS E MAIS 

18,8 

8,9 

34,2 

4,4 

3,2 

12,9 

12,6 

I 0,2 

23 ,o 

26,8 

10,8 

41,2 

14,6 

9,7 

22,1 

25,0 

9,0 

37,6 

3,8 

3,5 
5,0 

9,4 

52,8 

46,5 

64,2 

36,0 

34,1 

52,3 

59,4 

58,2 

66,5 

63,4 

52,6 

74.3 

50,2 

47 ,o 
55.7 

50,2 

37,5 
61 ,4 

38,4 

37,9 
40,8 

43,0 

65,0 

65,0 

64,8 

63,1 

63,8 

55,2 

69,2 

69,9 

64,8 

69,4 

67,8 

71,2 

62,3 

63,3 

60,4 

61 ,o 

59,2 

62,9 

65,8 

68,3 

54,8 

60,5 

57,4 

55,8 

60,8 

54,1 

54,3 

51,7 

56,3 

56,0 

58,6 

61,1 

57,2 

65,8 

54,3 

53,8 

55,3 

58,3 

55,7 

60,6 

63,1 

63,8 

60,0 

58,0 

NOTAS: (l)A taxa de atividade por grupo etãrio é a relação entre a População Economicamente Ativa de uma certa faixa etária e a População de!. 

ta mesma faixa etária. 

(2 )0 levantamento da PNAD 1968 abran~u apenas as Re~iôes : I (RJ), li !SP), 111 (SUL) , IV (HG e ES), e V !Nordeste) enquanto qut: as 
PNADs- 1973 e 1976 incluíram a Regi ao VI (DF), e a area urbana da Regia i VIl (Norte, HT eGO). A Populaçao Economicamente Ativa de 
1968 abrangeu apenas as pessoas de 14 anos e mais. 
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REGIOES DA PNAD 
E SEXO 

TOTAL DAS REGIOES ................ . 

Homens .................................... . 

Mulheres ................................ . 

REGIAO I 

Homens 

Mulheres ....................... ......... . 

REG IAO li 

Homens 

Mulheres 

REGIAO 111 

Homens 

Mulheres 

REGIAO IV 

Homens 

Mulheres ....................... ..... .. . 

REGIAO V 

Homens 

Mulheres .............................. . 

REGIAO VI 

Homens 

Mulheres 

REGIAO VIl 

Homens 

Mulheres ............................. .. 

TOTAL 

2, 3 

2,2 

2.~ 

2,5 

2,0 

3, 7 

2,0 

2,0 

2,0 

2, I 

2, I 

2, I 

2, 7 

2, 7 

2,6 

2, 3 

2,2 

2,6 

5- TAXA DE DESEMPREGO, (I) TOTAL E POR SEXO, SEGUNDO GRUPOS DE IDADE 

REGIOES DA PNAD 

14 a 20 a 25 ANOS 
19 ANOS 2~ ANOS E MAIS 

~.a 

5,3 

~.o 

6,6 

6,2 

7,2 

~.5 

5. 7 
2,a 

~.6 

5,0 

3.9 

6, 3 

6,a 

5, I 

3,9 

~.I 

3. 7 

3,2 

2,a 

3.9 

~.o 

3,6 

~.a 

2,2 

2,0 

2,6 

3,1 

3,0 

3.5 

2, I 

I, 3 

3.a 

~.3 

3.9 

5, I 

1,3 

1,2 

1.~ 

1.~ 

1,0 

2,~ 

1,3 

1,3 

I, 3 

1,0 

1,0 

1,0 

1,5 

I, 7 

1,1 

1.~ 

1,3 

1,6 

TOTAL 

2,6 

2, 3 

3.3 

~.3 

3,6 

6,0 

2,a 

2, 3 

~.c 

I ,5 

1,3 

1,9 

2,a 

2.~ 

3,6 

2, I 

2,0 

2,~ 

3,5 

2,a 

5,3 

5, I 

~. 3 
6, 7 

1968/1976 

1973 

1 O a 15 a 20 a 25 ANOS 
I~ ANOS 19 ANOS 2~ ANOS E MAIS 

3. ~ 

3.~ 

3. 3 

15,9 

16,7 

1~. 7 

a,l 

9,2 

6,3 

I, 7 

1,6 

2, I 

~. 3 

~.2 

~.a 

1,3 

1,2 

1,6 

12.3 

17,1 

5.~ 

lO.~ 

11,6 

7,9 

5,6 

5.~ 

6,0 

12,9 

11,6 

~~. 7 

6, I 

6,0 

6,2 

3.~ 

3, 7 
3,0 

6,3 

5,9 

7, I 

~.2 

~.I 

~.~ 

10,7 

9, 7 

12, I 

10,5 

9,5 

12, I 

~.I 

3. 7 
~. 7 

7,0 

7,2 

6, 7 

3.~ 

2,6 

~.9 

l,a 

1,6 

2,0 

~.~ 

~.I 

5,0 

~.6 

~.~ 

5,0 

~.a 

3,2 

7.9 

6,2 

5, I 

a,2 

1,2 

1,0 

l ,a 

1.9 

1.~ 

3.2 

1.~ 

1,1 

2.~ 

o .a 
0,6 

I, 7 

1,0 

0,9 

1,5 

1,1 

1,1 

1,2 

I, 7 

1,~ 

2,5 

2, 7 

2, 3 

3.a 

TOTAL 

1,a 

l,a 

l,a 

2,6 

2,6 

2,9 

1,9 

2,0 

I, 7 

1,1 

1,1 

1,0 

l,a 

1,6 

2,2 

l,a 

l,a 

I, 7 

2,0 

2,0 

2,1 

3.6 

3,6 

3.5 

FONTE' PNAO - 1373 e 1976- OEISO- IBGE. 

NOTA: (I) Taxa de desemprego: Pessoas Desempregadas em relação ã População Economicamente Ativa. 

1976 

I o • ! 15 • ! 20 • I 25 ANOS 
I~ ANOS 19 ANOS 2~ ANOS E MAIS 

2, 1 

2,3 

l,a 

6,2 

9,2 

1,0 

~.I 

~. 7 
3, I 

1,5 

1.~ 

1,6 

3.a 
3.5 

~.5 

1,0 

1,2 

0,6 

a.~ 

10, a 
6,1 

a,2 

10,3 

~.1 

3. 7 

~.I 

3,0 

7,6 

a, I 

6,a 

3,a 
~.I 

3, 3 

2,3 

2,a 

1,6 

3.5 

3,5 

3. 7 

3.~ 

~.o 

2,0 

5.~ 

6,2 

~.2 

7. 7 

a,2 

6,a 

3,1 

3,0 

3,2 

~. 7 

~.2 

5, 7 

3,0 

3.5 
2,2 

I,~ 

1,~ 

1.~ 

2,9 

2, 7 

3,2 

3,6 

3.~ 

~.2 

2, 7 

2,a 

2, 7 

5, I 

~. 7 

6,0 

0,9 

1,0 

0,9 

1,2 

1,2 

1,2 

0,9 

1,0 

0,6 

0,6 

0,6 

0,5 

o,a 

o, 7 

0,9 

1,1 

1,1 

1,0 

1,1 

1,0 

1,2 

I, 7 

1,9 

1,3 

(l) o levantamento da PNAD 1968 abrangeu apenas as Regiões: I (RJ), li (SP), 111 (SUL), IV (MG e ES) e V (Nordeste); énquanto que as PNAD s - 1973 
e 1976 incluiram·a Região VI (DF) e a área urbana da Região VI I (Norte. MT eGO). A População Economicamente Ativa de 1968 abrangeu apenas 
as pessoas de 14 anos e mais. 
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3.DISTRIBUIÇPD DAS PESSOAS OCUPADAS 
POR REGIÕES DA PNAD 

Segundo Grupos de Remuneração Mensaf_J976 

REGIÃO II (SP) 

REGIÃO I ( RJ) 

REGIÃO V (NE) 

REGIÃO IV (MG-ES) 

Leoendo 

REMUNERACÃO MENSAL ( SoiÓrio_ MÍnimo) 

DAI' y2 
c:::J Mais de / 2 o I 

CJ Mais de I o 2 

FONTE : Ver Tabelo 6 e 6o 

O Ma is de 2 o 5 

Mais de 5 a 10 

-Mais de 10 

112 

REGIÃO m (S) 

REGIÃO VI (DF) 

REGIÃO VIl (N-MT-GO-Área 
Urbano) 

Sem Remunera~Oo 



6 - PESSOAS OCUPADAS POR REGIOES SEGUNDO GRUPOS DE REMUNERAÇAO MENSAL DA OCUPAÇAO PRINCIPAL 

REG!CES DA PNAD 

1976 

Em 1 000 nessoas 

REHUNERAÇAO MENSAL (SALARI 0-HTN I HO) 

REG I 0ES DA PNAD MAl S DE MAIS DE MAIS DE MAIS DE TOTAL ATE 1/2 1/2 • I 1 • 2 2 a 5 5 • ID 

TOTAL .................. ................ .... ..... 38 911,1 4 43D,6 8 721,3 10 019,4 6 951,3 2 387 ,I 

Região I ( RJ ) ..... ... .... ......... 3 752,8 201,9 829,6 1 176,2 958,0 311,5 

Reg i ão li (SP ) ........... .. ....... 8 618,4 350,5 1 188,5 2 694,3 2 570,0 972,9 

Reg Jão 111 (Sul>·-··-· ·- ··-··· 8 373,1 578,4 1 515,5 2 217 ,o I 364,3 420,4 

Reg Jão IV (HG , ES) ........ ..... 4 958, o 634,4 1 367.1 1 307 ,o 796,3 260,5 

Região V (Nordeste ) ... ......... 11 363,8 2 478,6 3 385,1 2 086,5 864 , 7 281,8 

Região VI (OF) ......... .. ..... 296,3 7,8 45,0 83,0 93,2 35,6 

Região VIl (Norte,MT , GO) (.1) I 548,7 179,0 390,5 4S5,4 304,8 104,4 

FONTE' PNAD 1976 - OEISO-IBGE . 

NOTA: ( 1) Os dados refe rerrrse apenas a .; rea urbana 

REGIOES OA PNAD 

TOTAL .......................... .. .. ............. 
Região I ( RJ ) ................ .. ... 

Região li (SP ) ... ................. 
Região 111 (Sul ) ~ ............. 
Reg 1 ão IV (MG , ES) ............. 
Região V ( Nordes t e ) ........ 
Região VI (OF) .................. 

Região VIl (Norte , HT , GO ) i 
FONTE, PNAD 1976 - DEISO-IBGE . 

6a - DISTRIBUIÇAO PERCENTUAL DAS PESSOAS OCUPADAS POR REGIOES 

SEGUNDO GRUPOS DE REMUNERAÇAO MENSAL DA OCUPAÇAO PRINCIPAL 

(PERCENTAGEM HORIZONTAL) 

REGIOES DA PNAD 

1976 

REHUNERAÇAO MENSAL ( SALAR 1 O-H TN I HO) 

MAIS DE MAIS OE MAIS OE MAIS OE 
TOTAL ATE 1/ 2 1/ 2 • 1 1 a 2 2 a 5 5 • lO 

100 , 0 11,4 22 , 4 25,8 17,9 6,1 

IOO,D 5,4 22,1 31 ,3 25 , 5 8,3 

IDO , O 4, I 13,8 31,2 29,8 11,3 

100,0 6 ,9 18,1 26,5 16,3 5,0 

100 , 0 12,8 27,6 26,4 16,0 5,2 

100,0 21,8 29,8 18,4 7,6 2, 5 

100,0 2,6 15,2 28,0 31 ,5 12,0 

100,0 11,6 25,2 24,4 19 , 7 6, 7 

6b - DISTRIBUIÇAO PERCENTUAL DAS PESSOAS OCUPADAS POR REGIOES SEGUNDO GRUPOS 

DE REMUNERAÇAO .MENSAL DA OC\JPAÇAO PRINCIPAL 

(PERCENTAGEM VERTICAL) 

REG!OES DA PNAD 

1976 

REHUNERAÇAo MENSAL (SALARIO-HTNIHD) 

REGIOES DA PNAD MAIS DE MAIS OE MAIS DE MAl S DE TOTAL ATE 1/2 1/2 • 1 1 • 2 2 a 5 5 a 10 

TOTAL ... ........................................ 100 , 0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Reg i ão I (RJ ) o M OOOO O OOOOOOOO OM O O O 9,6 4,6 9.5 11,7 13,8 13,0 

Região li (SP) ................... 22 , 2 7.9 13,6 26,9 37 , o 40 , 8 

Região 111 (Sul ) .. .... .. .. - ..... 21,5 13,1 17,4 22,1 19,6 17,6 

Região IV (MG , ES ) 12,7 14,3 15 , 7 13, 1 11 , 5 10,9 

Região V ( Nordeste) 29,2 55 ,9 38',8 20,8 12,4 11,8 

Região VI (DF) .. . .............. O, B 0, 2 0 , 5 0,8 1 , 3 1, 5 

Região VIl ( Norte , HT,GO ) 4,0 4, 0 4, 5 4,6 4,4 4,4 

FONTE' PNAO 1976 - DE ISO- IBGE. 

113 

SEM MAIS DE ID REHUNERAÇAo 

I 494,7 4 906.7 

245,9 29,7 

586,9 255,3 

270,0 2 007.5 

137.1 455,6 

153,9 2 113,2 

29,9 1,8 

71,0 43,6 

MAIS OE 10 SEM 
REHUNERAÇAo 

3,8 12,6 

6,6 o,B 

6,8 3,0 

3,2 24,0 

2,8 9,2 

1 ,3 18,6 

10,1 0,6 

4,6 2,8 

SEM HAI S OE 10 REHUNERAÇAO 

100,0 100,0 

16,4 0,6 

39,3 5,2 

18,1 40,9 

9,2 9,3 

10,3 43,1 

2,0 0,0 

4, 7 0,9 



4.01STRIBUIÇÃO.DASPESSOAS OCUPADAS POR SETOR DE ATIVIDADE 

Regiões do PNAD - 1976 

% 

'~ 1---- 1--..;-__ .... 
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1-----
40 

30 

2(} 

lO 

o 
li 111 

FONTE : Ver Tabela 2 
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,_ ____ 
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~· 
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Le,9enda 

O PRIMÁRIO 

SECUNDÁRIO 

Transformação 

Construção Civil 

• Outros Atividades Industriais 

TERCIÁRIO 

O Serviços de Consuma 

Serviços de Produ~õo 

• Serviços de Reparação 

VI VIl Regiões da PNAD 

5. DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS POR GRUPOS DE REMUNERAÇÃO 
MENSAL DA OCUPAÇÃO PRINCIPAL 

Regiões do PNAD- 1976 

AI~ 1
; 2 

mais de 
1
/2 a I 

s/ remuneroçl5o 

moi" de 10 
mais de 5 a I O 

FONTE : Ver Tabela 6 e 6 b 

114 

,-.ois de I a 2 

mais de 2 a 5 

Legenda 

REGIÃO 

D I (RJ) 
11 (SP) 
111 ( s) 

- IV (MG-ES) 
D V (NEl 

VI (DFI 
- VIl (N-MTvO-Áreo Urbana) 



7 - PESSOAS OCUPADAS POR SEXO E ·GRUPOS OCUPACIONAIS SEGUNDO GRUPOS DE REMUNERAÇM MENSAL 

DA OCUPAÇM PRINCIPAL 

SEXO E GRUPOS OCUPACIONAIS 

TOTAL .... .. .. ........................................................ . 

Técnicas, Clentfflcas, Rellglosas,/\r 
tístlcas e afins ..................................... ::-
Adm in istrativas ........................................ . 
Agropecuária, Produ~ão Extrativa Veg! 
tal e Animal .............................................. . 
Produção Extrativa Mineral ...............•... 
Indústria de Transformação e Constru 
ção Civil ...................... - ...........•..•............ :-
Comércio e Atividades Auxiliares ...... . 
Transportes e Comunicações .................. . 
Prestação de Serviços .......... ....... ... ........ . 
Defesa Nacional e Segurança Públl .c.a .. 
Outras Ocupações mal definidas ou não 
declaradas ..... .... ...... ...................... .... ........ .. 

MOMENS •.••.•.•........ .••..••••••••.........•....•.•••••.•.•......... 

Ticnicas, Clentrflcas, Religiosas, Ar 
tística e afins .............................. ........ .':: 
Administrativas ........................................ . 
Agropecuãri a, Produ~jãO ExtratIva Ve9_! 
tal e Animal .............................................. . 
Produção Extrativa Ml nera 1 ................. .. 
Indústria de Transformação e Constru 
ção C i vi I ................................................... :-
comercio e At i vidades Auxiliares ...... . 
Transportes e Comunicações ................. .. 
Prestação de Serviços ........................... .. 
Defesa Nacional e Segurança Pública .. . 
Outras Ocupações, mal definidas ou não 
de c I a r a das ............................................. ..... . 

MULHERES .........•....•••••••••••..•........•..••••.••...•........ 

T~cn~cas, Cie~dficas, Rellglosas,A.!:, 
t1st•cas e af•ns ................................... .. 
Administrativas ..................................... .. 
Agropecuária. Produo;ão Extrativa Vege 
tal e Animal ........................................... :-
Produção ExtratIva Ml nera 1 ............... .. 
Indústria de Transformação e Constru 
ção Civil ................................................. :-
Comirclo e Atividades Auxi I i ares ... .. 
Transpo!tes e C~nlcações ................ . 
Pres taçao de Ser v 1 ços ......................... .. 
Defesa Nacional e Segurança l'Übllca. 
Outras Ocupações,mal definidas ou não 
de c 1 aradas ................................................ . 

TOTAL 

38 911,1 

2 397,8 
5 183,7 

13 775,5 
91,0 

7 333 , 5 
2 132,6 
I 639,1 
2 828,6 

525,8 

3 003,5 

27 712,4 

I 075,4 
3 701,9 

10 742,1 
89,8 

5 929,7 
I 511,5 
I 563,2 

280,3 
522 ,9 

2 295,6 

li 198,7 

322,4 
481 ,8 

3 033,4 
1,2 

403,8 
621,1 

75,9 
2 548,3 

2,9 

707,9 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAO(I) 

1976 

REMUNERAÇAO MENSAL (Salário-mfnlmo) 

AT( 1/2 

4 430,5 

123,5 
76,1 

958,5 
3,2 

512,4 
201,3 

18,6 
313,2 

8,5 

215,2 

853,7 

9,7 
38,1 

I 327,8 
2,6 

173,2 
129,5 
17,2 
34,4 
8,5 

112,7 

576,8 

113,8 
38,0 

630,6 
0,6 

339,3 
71,9 

1,3 
278,8 

102 ,5 

MAIS DE 1/2 
a 2 

8 721,4 

277,3 
456,5 

3 813,6 
24,8 

I 529,3 
547, 5 
143 ,o 
904,9 

44 , I 

980,4 

6 061,8 

44,9 
234,2 

3 419 , 7 
g,2 

068,9 
335,6 
132,7 
64,8 
43,9 

692,9 

2 659,6 

232,4 
222,4 

393,9 
o ,6 

460,4 
211,9 

10,2 
840,1 

0, 2 

287,5 

MAl S DE 
• 2 

10 019,4 

538, I 
I 291,3 

474,1 
32,9 

2 743.7 
564,7 
558 , 4 
468,2 
146.2 

I 201,8 

7 650,5 

128,1 
756,2 

350 ,I 
32,9 

2 278 ,o 
392 ,2 
514,6 
97 ,o 

145, 9 

955,5 

. 2 368,9 

410,0 
535,1 

124,0 

465,7 
172,5 
43,8 

371,2 
0,3 

246,3 

MAIS DE 2 
a 5 

6 951,4 

630 ,o 
690, I 

769,2 
20 ,2 

I 997 ,O 
380,9 
698,7 
112 ,0 
204 .o 

449 , 3 

5 818,2 

266,9 
203,2 

750,1 
20,2 

896,7 
326,6 
680,1 

68,7 
202,5 

403,2 

I 133,2 

363,1 
486,9 

19,1 

100,2 
54,3 
18,7 
43,3 

1,5 

46,1 

MAIS DE 
a 10 

2 387 ,o 

397 ,I 
936,5 

151 ,9 
4,3 

386,6 
168,9 
145,0 

18,6 
88,0 

90 ,I 

054,9 

.253,0 
792,7 

149,3 
4,3 

377,3 
155,6 
144,1 

10,8 
87,2 

80,6 

332 , 1 

144,1 
143,7 

2,6 

9,3 
13,3 

1,0 
7,8 
0 ,8 

9,5 

Em 1 000 oessoas 

MAIS DE 
lO 

412,1 
728,3 

57,8 
! ,5 

71,3 
85,7 
60,7 

3,8 
35,0 

38,6 

375,6 

356,7 
676.7 

56,6 
I ,5 

70,2 
83,8 
59,8 
2,6 

34,9 

32,8 

119,2 

55,4 
51,6 

I ,2 

1,1 
1,9 
0,9 
1,2 
0,1 

5,8 

SEM 
REMUNERAÇAO 

4 906,6 

19,7 
4,9 

4 550,4 
4,1 

93 ,2 
183,6 
14,7 
7,9 

28,1 

2 897.7 

16,1 
0,8 

2 688,5 
4, I 

65,4 
88,2 
14,7 
2,0 

17,9 

2 008,9 

3,6 
4,1 

862,0 

27,8 
95,3 

5,9 

10,2 

FONTE' 1976 - DEISO-IBGE. 
NOTA ' (I) O Total das Re9lões em 1976 abrange : Regiào I (RJ), Região li (SP) , Região 111 (Sul), Região IV ( MG e ES), Região V (Nordeste) 

Região VI (DF) e área urbana da Região VIl (Norte, MT e GO). 
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6 .DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS 
POR GRUPOS OCUPACIONAIS 
Segundo a Remuneração Mensal da Ocupação PrincipaLRegiões da PNAD 

1976 

% 
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t--

r--

REGIÃO I (RJ) 

F""'"" ____, 
~ 

....__ - ----.J !-- .___ 
f-

r- --
t--

- - - t--

-
t-- r- t--

-t---t--

- -t---- -
2 3456 7e910 

REGIÃO m ( 5) 

F== 
1--t--f-

~ t--

r--
t--
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REGIÃO 11 (SP) 

t-- ~ t--
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F -
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t--
-- r-- - -t--
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t-- == r-- t-- -
2345 67 e910 

REGIÃO N (MG-ES) 
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1-- -....__ 

1-- -
......._ ~ 

r- f--
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...._t--
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-
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Vide LeQendo pÓQino Seguinte 
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6 .DISTRIBUICAO DAS PESSOAS OCUPADAS 
POR GRUPOS OCUPACIONAIS 
Segundo a Remuneração Mensal da Ocupação PrincipaL Regiões da PNAD 

1976 
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REGIÃO V (NE) 
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1-- '----1--
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REGIÃO Vil (N-MT-GO·Áreo Urbano) 

= = -____, -
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1-- 1-- r--1-- -
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FONTE : Ver Tabelo 7o 
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0/o 
100 

90 

80 

70 

60 

50 
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REGJA O VI (OF) 
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- I--

2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Leoendo 

OCUPAÇÃO 

I -Técnico ,Cientif. ,Artist. e Afins 

2 _ Adiministrotivos 

3- Agropec. 1 Prod .Extrot ., Veg e Aniinal 

4 _ Prod . Extrativo Mineral 

5 _Jnd . de Transformoçóo e Constr. Civil 

6_ Com .e Atividades Auxiliares 

7_ Transportes e Comunicat;;Oes 

8 _ Prestoç~o d8 Servi~os 

9_ De f. Nacional e Seguronco Publica 

IO_Qutros Ocupocoes mal Definidos ou Indefinidos 

REMUNERAÇÃO MENSAL (Sol~rio.M{nimo) 

o Ate~. 
O Mais de 1

/ 2 o I 
O Mais de I 2 
D Mais de 2 5 

Mais de 5 o 10 
-Mais do 10 
O Sem Remunoroçõo 



7a - OISTRI8UiçAO DAS PESSOAS OCUPADAS POR SEXO E GRUPOS OCUPACIONAIS SEGUNDO GRUPOS DE 

REMUNERAÇAO MENSAL DA OCUPAÇAO PRINCIPAL 

SEXO 
E 

GRUPOS OCUPACIONAIS 

TOTAL •••••••••••••••••••••..• 

Técnicas, clendflcas, reli 
glosas, artfstlcas e afins":"' 
Adminlstratlv~s 
Agropecuãrl u, produção ex 
tratlva vegetal e animal .: 
Produção extrativa mineral. 
Indústria de transformação 
e construção civil .w .... ...... .. 
Comércio e atividades auxl 
!lares ..................................... :-
Transportes e comunicações . 
Prestação de serviços ....... ~ 
Defesa nacional e segurança 
pública ................................... .. 
Outras ocupações, o_cupações 
mal definidas ou nao decla 
radas ....................................... .. 

HOMENS ......................... . 

Técnicas, clendflcas, reli 
glosas, i1rti'stlcas e aflns7 
Admi ni strat i v as 
Agropecuár las, produção ex 
trativa vegetal e animal ,-;: 
Produção extrativa mineral. 
lndüstria de transformação 
e construção civil ..... N .... N .. 

Comércio e atividades auxl 
1 i ares •w-••••-wwo .. owOow ............ :-

Transportes e comunIcações . 
Prestação de serviços ... w .... 

Defesa nacional e segurança 
pübl ica ................................... .. 
Outras ocupações, ocupações 
mal definidas ou não decla 
radas ....................................... .. 

MULHERES .................... ... . . 

Técnicas, científicas, reli 
giosas, artísticas e aflns-:­
Administrativas 
Agropecuárias, produção ex 
trativa vegetal e animal .-:: 
Produção extrativa mineral. 
Indústria de transformação 
e construção c i vi 1 ............. .. 
Comércio e atividades auxl 
1 i ares ..................................... :-
Transportes e Comunicações. 
Prestação de serviços ......... 
Oefesa nacional e segurança 
pÜb I i ca ................................... .. 
Outras ocupações, ocupações 
mal definidas ou não decla 
radas ............. ................ .......... -:: 

FONTE' PNAO 1976- DEISO-IBGE. 

TOTAL 

I 00,0 

I 00,0 
I 00,0 

100,0 
100,0 

100,0 

100,0 
100,0 
100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 
100,0 

100,0 
I 00,0 

100,0 

I 00,0 
100,0 
100,0 

I 00,0 

100,0 

100,0 

100,0 
100,0 

100 ,0 
100,0 

100,0 

100,0 
100, o 
100,0 

100,0 

100,0 

AT~ I /2 

11,~ 

5,1 
1,5 

1~.2 
3,5 

7 ,o 

9.~ 
1,1 

~6.~ 

1,6 

7,2 

6, 7 

0,9 
1,0 

12 .~ 
3 ,O 

2,9 

8,6 
1,1 

12,3 

1,6 

~.9 

23 ,o 

8,6 
2,6 

20,8 
50,0 

2~.2 

11,6 
I, 7 

50,2 

1~.5 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAO 

1976 

REMUNERAÇAo MENSAL (Salárlo-mfnlmo) 

MAIS OE 
1/2 • 1 

22,~ 

11,6 
8,8 

27.7 
27,3 

20,8 

25,7 
8, 7 

32,0 

8.~ 

32,6 

21 ,9 

~.2 
6,3 

31,8 
26,9 

18,0 

22,2 
8,5 

23.1 

8.~ 

30,2 

23,7 

17,6 
15,0 

13,0 
50,0 

32.8 

3~.1 
13,5 
33 ,O 

6,9 

~0.6 

118 

MAIS OE 
I a 2 

25,8 

22,~ 

2~.9 

18,0 
36,2 

37 .~ 

26,5 
3~.1 
16,6 

27,8 

~o.o 

27,6 

11,9 
2ú.~ 

21,9 
36,6 

38.~ 

25,9 
32,9 
3~.6 

27,9 

~1,6 

21,2 

31,0 
36,1 

~.1 

33,2 

27,8 
57.7 
1~,6 

10,3 

3~.8 

MAIS DE 
2 • 5 

17,9 

26,3 
32,6 

5,6 
22,2 

27,2 

17.9 
~2.6 
~.o 

38,8 

15 ,o 

21 ,o 

2~.8 
32,6 

7 ,O 
22,5 

32,0 

21,6 
~3.5 
2~.5 

38 ,7 

17,6 

10,1 

27 .~ 
32,8 

0,6 

7 ,I 

8,8 
2~.6 

I, 7 

51,7 

6,5 

MAl S DE 
5 • 10 

6,1 

16,6 
18,1 

1,1 
~.7 

5,3 

7,9 
8,9 
0,6 

16,7 

3,0 

7 .~ 

23,5 
21.~ 

1.~ 
~.8 

6.~ 

10,3 
9,2 
3,9 

16,7 

3.5 

3,0 

10,9 
9, 7 

0,1 

0,6 

2,1 
I ,3 
0,3 

27,6 

1,3 

MAIS DE 
lO 

3,8 

17,2 
1 ~.o 

o.~ 
1,6 

1,0 

~.o 
3. 7 
0,1 

6,7 

1,3 

5 .o 

33,2 
18,3 

0,5 
1,7 

1,2 

5,6 
3,8 
0,9 

6,7 

1.~ 

1,1 

~.2 
3.5 

0,0 

0,1 

0,3 
1,2 
0,0 

3,5 

0,8 

SEM 
REMUNERAÇAO 

12,6 

0,8 
0,1 

33,0 
~.5 

1,3 

8,6 
0,9 
0,3 

0,9 

lO,~ 

1,5 
0,0 

25,0 
~.5 

1,1 

5,8 
1,0 
o, 7 

0,8 

17,9 

0,3 
0,3 

61.~ 

2,0 

15,3 

0,2 

1,5 



8 - PESSOAS OCUPADAS POR REGIOES E GRUPOS OCUPACIONAIS SEGUNDO GRUPOS DE REMUNERAÇAO '*'NSAL DA OCUPAÇAo PRINCIPAL 

REGIOES DA PNAO 

Em 1 000 pessoas 

GRUPOS OCUPACIONAIS 

REGIAO I (RJ) 

TOTAL 

Téc~ic~s, cient~ficas, rei i g io sa s , 
• rtiStiCas e afinS "''"" '''' ''''-''"'' "''" 
Adm i ns t rat i v as ········--- - - - --·· - ··----·· 
Agropecuária, produção extrativa V! 
getal e animal - ··- ·· - .. ·· ···· ··- ······--···· -
Produção extrativa minera 1 - -··-·· ·· ·· ­
Indústria de transformação econstru 
ção c i v i 1 - - - ·· -- -..... .. .. ...... .......... ...... .. -:: 
Comércio e atividades auxiliares --
Transportes e comunicações .. ........ .... .. 
Prestaçãe de serviços .......... .. .. .. .. ...... . . 
Defesa nacional e segurança pública 
Outras ocupações, ocupações mal def,l 
nidas ou nao declaradas .. .... .... ......... . 

REGIAO 11 (SP ) 

TOTAL 

Téc~ic~s, cient!ficas , religiosas, 
art1st1cas e af1ns .............................. .. 
Administrativas .. .. .. .. .. .. ........ .... .. ...... .... .. 
Agropecuária, produção e xtrativa v~ 
ge tal e animal .... ................ .................. .. 
Produção extrativa minera I ........ .. .. ... . 
l~dús~r~a de transformação econstr~ 
ÇaO CIVI) .. .. .... .. ...... .. .. .. .. .. .. .... ............... . 

Comércio e atividades auxiliares ... . 
Transportes e comunicações .... .... .. ..... . 
Prestação de serviços .... .. ...... .......... .. 
Defesa ••acionai e segurança públ Jca 
Outras ocupações, ocupações mal defi 
nidas ou não declaradas ................ ... :-

REGIAo 111 (Sul) 

TOTAL - - - -··--····- ··-··-- - ······-··- --·· ··--··-

!;~~! ~~~~s c! e:~;~! ca_s_: .. .. :.~.l .. l: .. l~~-a-s: 
Administrativas ...................... ........ .... .. 
Agropecuária, produção extrativa ve 
getal e animal .... .................................. :: 
Produção extrativa minera I ........ .. .... . . 
Indústria de transformação econstru 
ção c i vi I .... .......... .................. .... .. ........ .. :: 
Comércio e atividades aux iliares .. .. 
Transportes e comuni c ações .. .... .... .. ... . 
Prestação de servi ços .... .. .......... .. ...... .. 
Defesa nacional e segurança pública 
Outras ocupações , ocupações mal defi 
nidas ou não declaradas .. ...... ............ :: 

REGIAO IV (MG,ES) 

TOTAL 

:~~~!~~~~s c! e:~;~! ca_s_' __ :_e_J_i_g_i_o_s_a·~-· 
Adminstrat ivas ............ .. .. ...... .... .... .. .... .. .. 
Agropecuária, produção extrativa v~ 
getal e animal .................. ........ .. .. ...... .. .. 
Produção extrativa mineral .. .. .. .... .... .. 
Indústria de transformação econstru 

~~~~7~ 1 
e "'a-t ·i-v-ida"de_s_"'a_u_x .. il .. i~-r-~~-:.~ 

Transpo!tes e com~nicações .. .. .. .... .... .. . 
Prestaçao de- serv1ços ...... .......... .. ........ . 
Defesa nacional e segurança pública 
Outras ocupações, ocupações mal defi 
nidas ou não declaradas .. ........ .... ...... .. -: 

TOTAL 

752,8 

389,8 
680,5 

221,6 
2,8 

904,5 
283,5 
235,8 
474,5 
131,4 

428 , 4 

8 618,4 

662,3 
I 681 ,9 

154 , 6 
4 , 5 

2 256,4 
606,4 
481,8 
718,5 
111 ,3 

940,7 

8 373,1 

431,1 
940, I 

3 913,6 
30,6 

365,9 
389, I 
300 , 2 
425,8 

88,1 

488,6 

4 958 , 0 

299,2 
582,0 

I 929,5 
17,6 

897,3 
244,0 
202,2 
424,1 

56,0 

306, I 

AT( I /2 

201,9 

3,2 
2,2 

26,2 

25 , 2 
13,8 

I ,3 
117,2 

0,9 

11,9 

350,5 

5,0 
8,3 

58,2 

43 , 5 
31, I 
o, 7 

166,9 
6,3 

30,5 

578,4 

I 0,2 
12,6 

244,0 
o, 7 

51 , 6 
29,5 
3,2 

191 , 7 
0,4 

34,5 

634,4 

li .3 
11,0 

218,6 
0,9 

63,1 
29,8 

2,8 
273.7 

0,3 

22,9 

1976 

REMUNERAÇAO MENSAL (SALARIO MfNIMO) 

MAl S OE 
1/2 a I 

829,6 

26,9 
48,7 

115 , 2 
0,6 

186 , 9 
81 ,4 
16,3 

209,3 
lO ,o 

134.3 

188 , 5 

20,5 
64,3 

316,2 

248,2 
98,7 
15,1 

262,4 
2 ,o 

161,1 

515,5 

52,4 
83,7 

647 , 9 
7,5 

281 ,8 
89 , 7 
17,4 

160,0 
9,9 

165,2 

I 367, I 

47,2 
61,9 

673,7 
9 , 0 

221,0 
86 , 6 
22,6 

111 . 7 
3,9 

129,5 

119 

MAl S DE 
I a 2 

I 176 , 2 

87,4 
180,1 

50 ,I 
1,1 

366,9 
84,2 
81,0 

119,5 
23,7 

182,7 

2 694,3 

93 , 3 
348,0 

458 , 8 
2,4 

804,3 
172 ,8 
119,3 
218,3 

16,2 

460,9 

2 217 ,o 

123, I 
245,6 

697,8 
15,3 

601,3 
96,2 

120,4 
55,2 
35,6 

226,5 

307 ,o 

I 02,9 
152,9 

427,5 
4,8 

338,0 
58,7 
67.7 
30,4 
18,7 

105,4 

MAIS DE 
2 a 5 

958,0 

114,5 
225,6 

11,5 
o. 7 

278,5 
61 , 1 

112,1 
25,4 
55,9 

72,7 

2 570,0 

217 ,o 
608 , 0 

111 .7 
2,1 

877 , 9 
148,6 
265,9 

53,8 
60 , 7 

224,3 

364,3 

123 , 8 
298 , 2 

330,5 
4,9 

349,9 
61 ,8 

112,2 
14,0 
26,3 

42,7 

796,3 

63,4 
188,5 

142,1 
1,8 

218,4 
36,1 
79,3 
6,9 

24,2 

35,6 

MAIS DE 
5 a I O 

311,5 

65 , 7 
117 ,I 

0,9 
0 , 4 

36,9 
24,4 
17, I 
2,0 

30,5 

16,5 

972,9 

166,4 
349,1 

22,7 

230.7 
73,4 
58 , 6 
11,6 
18,7 

41,7 

420,4 

56 , 7 
176 , 3 

65,2 
1,1 

44,9 
30,0 
26,6 

2,1 
9,8 

7. 7 

260,5 

36,4 
103,1 

35,1 
0,2 

37,2 
12,7 
19,0 
1,4 
8,0 

7,4 

MAIS DE 10 

245,9 

90 , 4 
106 , 3 

1,1 

8,3 
li ,5 
7.3 
o ,9 

lO ,4 

9, 7 

586,9 

156,4 
300 , 9 

10,7 

35 , 8 
41,3 
20 , 2 

1, 4 
7 , 4 

12,8 

270,0 

61 , 8 
123 , 4 

24,8 
0,4 

li ,5 
18,0 
17,2 
I ,O 
6,1 

5,8 

137 ,I 

33,3 
64, I 

12,2 
0,2 

9, 7 
5, 7 
9,4 

0,9 

I ,6 

Continua 

SEM 
REMUNERAÇÃO 

29,7 

I , 7 
0 , 5 

16,6 

1,8 
7, I 
o. 7 
o ,2 

1,1 

255,3 

3 , 7 
3,3 

176,3 

16,1 
40,4 
2,0 
4,1 

9,4 

2 007,5 

3, I 
0 ,3 

903,4 
o, 7 

24,9 
63,9 

3,2 
1,8 

6,2 

455,6 

4, 7 
0,5 

420,3 
0,7 

9,9 
14,4 
1,4 

3, 7 



8 - PESSOAS OCUPADAS POR GRUPOS OCUPACIONAIS SEGUNDO GRUPOS OE REMUNERAÇJ(O MENSAL OA OCUPAÇAO PRINCIPAL 

REGIOES OA PNAO 

1976 

REMUNERAÇAO MENSAL (SALARIO-MfN IMO) 

GRUPOS OCUPACIONAIS 
TOTAL ATE 112 MAIS DE 

1/2 a I 
MAIS DE 

I a 2 
MAl S DE 

2 a 5 
MAIS DE 
5 a 10 

MAIS DE 10 

REG IAO (Nordeste) 

TOTAL 

Técnicas, cient1ficas, rei igiosas, 
artísticas e afins ...... .. --- ····---- .. --
Administrativas --····-··-··- .................. .. 
Agropecuária, produção extrativa ve 
getal e animal .................................... :-
Produção extrativa minera I .............. . 
Indústria de transformação econstru 
ção c i vi I _______ ,_,,, .......................... :-
Comércio e atividades auxiliares ... . 
Transportes e comunicações ............... . 
Prestação de serviços .................... ..... . 
Defesa nacional e segurança pública 
Outras ocupações, ocupações mal defi 
nidas ou não declaradas .................. :-

REG IAO VI (DF) 

TOTAL -······~~---~-···· .................................. .. 

Técnicas, científicas, rei igiosas, 
artísticas e afins .............................. .. 
Admin is trat i v as .................................... .. 
Agropecuária, produção extrativa v!:_ 
getal e animal ...................................... .. 
Produção extrativa mineral .............. .. 
Indústria de transformação econstru 
ção c i vi I ................................................ :-
Comércio e atividades auxiliares .. .. 
Transportes e comunicações .............. .. 
Prestação de serviços ........................ .. 
Defesa nacional e segurança pública 
Outras ocueações, ocupações mal defj_ 
nidas ou nao declaradas .................... .. 

REGIAD VIl (No•te, MT, GO) (I) 

TOTAL -··--······--··-----··--····-··-······-··-···· 
Têc~ic~s, cient~ficas, rei igiosas, 
art•st1cas e af•ns .............................. .. 
Administrativas .................................... .. 
Agropecuária, produção extrativa ve 
getal e animal ...................................... : 
Produção extrativa minera I .............. .. 
Indústria de transformação econstru 
ção c i v i I ................................................ : 
Comércio e atividades auxi I i ares .. .. 
Transportes e comunicações .............. .. 
Prestação de serviços ........................ .. 
Defesa nacional e segurança pública 
Outras ocupações, ocupações mal defi 
nidas ou não declaradas .................... : 

FONTE: PNAD-1976- DEISO-IBGE 

11 363,8 

452,8 
953,7 

6 364,9 
31 ,O 

500,2 
436,5 
304,3 
577.7 
92,8 

649,9 

296,3 

33,2 
68,2 

6,0 
0,1 

58,7 
21,0 
17,8 
38,6 
15,3 

37,4 

548,7 

129,4 
277,3 

185,4 
4,5 

350,5 
152, I 
97 ,o 

169,4 
30,8 

152,3 

NOTA: (I) Os dados refererrrse apenas a ârea urbana 

2 478,6 

87.9 
37,8 

I 398,8 
1,6 

306,4 
81,3 

8,9 
449,9 

o, 3 

105,7 

7,8 

0,1 
O, I 

0,5 

0,7 
o ,6 
0,1 
5,2 
0,1 

0,4 

179,0 

5,8 
4, 3 

12,2 

21,9 
15,2 

I ,6 
108,6 

0,2 

9,3 

3 385,1 

101,8 
165,0 

I 995,4 
7. 3 

491 ,2 
141 ,8 
59,0 
96,1 
13,8 

313.7 

45,0 

0,9 
I ,5 

I ,9 

4,6 
4, 7 
0,6 

20,6 
0,9 

9,3 

390,5 

27,6 
31 ,4 

63,1 
0,5 

95,7 
44,5 
li ,9 
44,8 

3.5 

67,5 

2 086,5 

91,0 
287,8 

780,1 
8,0 

473.9 
104,0 
125,5 
24,5 
37,6 

154,1 

83,0 

6,4 
li ,2 

I ,8 
0,1 

21,8 
6,8 
4,8 
9,8 
3,1 

17,2 

455,4 

34,0 
65,6 

58,0 
I .3 

137,5 
41,9 
39.7 
I 0,5 
11,3 

55,6 

864,7 

70,6 
257.7 

151, I 
8,6 

166,9 
44,8 
83.7 

5, 7 
24,7 

50,9 

93,2 

9,6 
27,2 

0,8 
0,0 

27 ,o 
5,1 

I 0,1 
2,2 
4,5 

6, 7 

304,8 

31,2 
84,9 

21 ,6 
2,0 

78.3 
23,4 
35,3 
3.9 
7,9 

16,3 

281 ,8 

51 ,I 
126,9 

21,7 
2,3 

21.7 
17,4 
16,7 
0,6 

10,6 

12,8 

35,6 

6,6 
14,5 

0,4 
0,0 

3,9 
2, I 
I ,5 
0,5 
4,3 

1,8 

104,4 

14,2 
49,4 

5.9 
O, 3 

11,3 
9,1 
5.6 
0,4 
6, I 

2,1 

153,9 

46,2 
78,5 

6,1 
o, 7 

2,9 
4, 7 
3,2 
0,3 
5,8 

5,5 

29,9 

9,4 
13,7 

0,2 

0,6 
o ,9 
o. 7 
0,1 
2,4 

1,9 

71,0 

14,5 
41,4 

2,8 
o ,2 

2,6 
3,5 
2,8 
0,1 
I ,8 

I ,3 

Cone I usão 

SEM 
DECLARAÇAO 

113,2 

4,2 

2 OII. 7 
2,5 

37,2 
42,5 

7,3 
0,6 

7,2 

1,8 

0,2 
0,0 

0,4 

0,1 
0,8 

0,2 

0,1 

43,6 

2,1 
0,3 

21,8 
0,2 

3,2 
14,5 
0,1 
1,1 

0,3 



8a - DISTRI8UIÇM PERCENTUAL DAS PESSOAS OCUPADAS POR REGIOES E G~UPOS OCUPACIONAIS SEGUNDO 

GRUPOS DE REMUNERAÇAO MENSAL DA OCUPAÇAO PRINCIPAL 

GRUPOS OCUPAC IONAIS 

REGIAO I (RJ) 

TOTAL .......................................................... .. . 

Técnicas, científicas, artísticas e 
afins .... .... .. .......... .................................... . 
Administrativas .................................... . 
Agropecuárias, produção extrativa~ 
getal e animal ..... .... ............................. . 
Produção extrativa mineral .... .......... . 
Indústria de transformação e constru 
ção c i vi 1 .. ...... ...... ................................ ~ 
Comércio e atividades auxi 1 i ares .. . 
Transportes e comunicações .... .......... . 
Prestação de serviços ........................ . 
Defesa nacional e segurança pública 
Outras ocupações, ocupações mal defi 
das ou não de c I aradas ........... .. ....... ::: 

REGIAo li (SP) 

TOTAL ............................................... . 

Técnica s , científicas, artísticas e 
afins ..................................................... ... . 
Administrativas .................................... . 
Agropecuárias, produção extrativa~ 
getal e animal ...................................... . 
Produção extrativa mineral .............. . 
Indústria de transformação e constru 
çãocivil .............................................. :: 
Comércio e atividades auxi I i ares ... 
Transportes e comunicações .............. . 
Prestação de se r v i ços .......... ...... ....... .. 
Defesa nacional e segurança pública 
Outras ocupações, ocupações mal defi 
nidas ou n?o declaradas -

REGIAO 111 (Sul) 

TOTAL ... ...................... ............ ....................... . 

Técnicas, científicas, artísticas e 
afins ........................................................ . 
Administrativas ................................... .. 
Agropecuárias, produção extrativa~ 
getal e animal .................... .................. . 
Produção extrativa mineral .............. . 
Indústria de transformaçãoeconstru 
ção c i vi I ............................................... ~ 
Comércio e atividades auxi 1 i ares ... 
Transportes e comunicações ............. .. 
Prestação de serviços ........................ . 
Defesa nacional e segurança pública 
Outras ocupações, ocupações mal de fi 
nidas ou não declaradas ................... ~ 

REGIAo IV (MG, ES) 

TOTAL .••••••.••••..••••••••..•••.••.•..••••..••..••••..••••.••.••. 

Técnicas, científicas, artísticas e 
afins ........................................................ . 
Administrativas .................................... . 
Agropecuárias, produção extrativa ve 
getal e animal .................................... ::: 
Produção extrativa mineral ............ .. 
l~dus~r~a de transformação e const~ 
çaoctvtl ................................................ . 
Comércio e at;vidades auxi 1 i ares ... 
Transportes e comun i caçõcs ............... 1 
Prestação de serviços ........................ . 
Defescl nacional e seguranç.a pÜbl ica 
Outras ocupações, ocupações mal de fi 
nidas ou não declaradds ................... ~~ 

TOTAL 

100,0 

100 ,O 
100 ,o 

IOG,íl 
100,0 

100,0 
I 00,0 
100,0 
100 ,O 
100,0 

100,0 

100,0 

100 ,0 
100,0 

100,0 
100,0 

100,0 
100,0 
100,0 
I 00,0 
I 00,0 

I 00,0 

100,0 

100,0 
100,0 

I 00,0 
100,0 

100,0 
100,0 
I 00,0 
I 00,0 
I 00 ,O 

100,0 

I 00,0 

100,0 
100,0 

100,0 
100,0 

100,0 
100,0 
I 00,0 
100,0 
100,0 

I 00,0 

AT( 1!2 

5,4 

0,8 
0,3 

11 ,8 

2,8 
4,9 
0,6 

24,7 
o, 7 

2,8 

4,1 

o, 7 
0,5 

5,0 

I ,9 
5, I 
0,1 

23,2 
5, 7 

3,2 

6,9 

2,4 
I ,4 

6,2 
2,3 

, ' 
7,6 
1,1 

45,0 
0,5 

7 ,I 

12,8 

3,8 
I ,9 

! I ,3 
5,1 

7 ,o 
12,2 
1,4 

64,6 
0,5 

7.5 

REGIOES DA PNAD 

1976 

REMUNERAÇAO MENSAL (Salário mÍnimo) 

MAl S OE 
1/2 a I 

22,1 

6,9 
7, I 

52,0 
21 ,4 

20,6 
28,7 
6,9 

44, I 
7,6 

31 .3 

13,8 

3,1 
3,8 

27,4 

11 ,o 
16,3 
3,1 

36,5 
1,8 

17, I 

18,1 

12,2 
8.9 

16,6 
24,5 

20,6 
23,1 
5.8 

37,6 
11 ,2 

33,8 

27,6 

15,8 
10,6 

34.9 
51 ,2 

24,6 
35,5 
li ,2 
26,3 
7 ,o 

42,3 

121 

HAIS DE 
I a 2 

31 .3 

22,4 
26,5 

22,6 
39.3 

40,6 
29,7 
34,4 
25,2 
18,0 

42.5 

31 .3 

14,1 
20,7 

39,7 
53.3 

35,7 
28,5 
24,8 
30,4 
14,6 

49,0 

26,5 

28,6 
26,1 

17,8 
50,0 

44,0 
24,7 
40, I 
13,0 
40,4 

46,1 

26,4 

34,4 
26,3 

22,2 
27,3 

37,7 
24,1 
33,5 
7,2 

33,4 

34,5 

HA I S DE 
2 a 5 

25,5 

29,4 
33,2 

5,2 
25,0 

30,8 
21 .5 
47,5 
5,4 

42,6 

17 ,o 

29.8 

32,8 
36,1 

9.7 
46,7 

38,9 
24,5 
55.2 
7.5 

54,5 

23.9 

16,3 

28,7 
31.7 

8,5 
16,0 

25,6 
15,9 
37,4 
3.3 

29,9 

8,7 

16 ,0 

21 ,2 
32,4 

7,4 
lO ,2 

24,3 
14,8 
39,2 

I ,6 
43,2 

li ,6 

MAl S DE 
5 a 10 

8,3 

16,9 
17,2 

0,4 
14,3 

4,1 
8,6 
7,2 
0,4 

23,2 

3,8 

11, 3 

25,1 
20,8 

2,0 

I 0,2 
12,1 
12,2 
1,6 

16,8 

4,4 

5,0 

13 ,I 
18,8 

I ,7 
3,6 

3 ,j 
7,7 
8,9 
0,5 

11,1 

I ,6 

5,2 

12,1 
17.7 

1,8 
1,1 

4,2 
5,2 
9,4 
o ,3 

14,3 

2,4 

MAl S OE 
lO 

6,6 

23,2 
15,6 

o .5 

0,9 
4, I 
3,1 
0,2 
7.9 

2,3 

6,8 

23,6 
17,9 

0,9 

I ,6 
6,8 
4,2 
0,2 
6,6 

I ,4 

3,2 

14,3 
13,1 

o ,6 
1,3 

0,9 
4,6 
5.7 
0,2 
6,9 

I ,2 

2,8 

11,1 
11 ,o 

0,6 
1,1 

1,1 
2,3 
4,6 

1,6 

0,5 

i nua 

SE" 
REMUNERAÇAO 

0,8 

o ,4 
o ,I 

7,5 

0,2 
2,5 
0,3 
0,0 

0,3 

2,9 

0,6 
0,2 

15.3 

o ,7 
6.7 
o ,4 
0,6 

I ,O 

24,0 

0,7 
0,0 

48,6 
2,3 

I ,8 
16,4 

I ,O 
0,4 

1,3 

9,2 

i ,6 
0,1 

21,8 
4,0 

1,1 
5.9 
0 ,7 

1,2 



8a - DISTRI8UIÇ~O PERCENTUAL OAS PESSOAS OCUPADAS POR REGIOES E GRUPOS OCUPACIONAIS SEGUNDO 

GRUPOS DE REMUNERAÇAO MENSAL OA OCUPAÇAO PRINCIPAL 

GRUPOS OCUPACIONAIS 

REGIAO V (Nordeste) 

TOTAL ••••••••••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Técnicas, científicas, artísticas e 
afins ..........•......•....................................... 
Administrativas ..............•...................... 
Agropecuárias, produção extrativa ve 
getal e animal ......•............................. .':: 
Produção extrativa mineral .............. . 
l~düs~r~a de transformação e constr~ 
çao CIVIl ,,,,.,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, ................. ,,,,, 

Comêrcio e atividades auxiliares .. . 
Transportes e comunicações .............. . 
Prestação de serviços ........................ . 
Defesa nacional e segurança pública 
Outras ocupações, ocupações mal de fi 
nidas OU não declaradaS H••••••••••,.••••••:: 

REGIM VI (DF) 

TOTAL ••••••••••..••••••••.•••••••••.•.••..•••••.•••••••••••••••••• 

Técnicas, científicas, artísticas e 
afil'ls .•...•................................................... 
Administrativas ..•.................................. 
Agropecuárias, produção extrativa ve 
getal e anin.al .................................... ::: 
Produção extrativa mineral 
l~dús~r!a de transformação e constQJ 
ÇaOCIVI) •••••••··••···············•·••·•••••••·•••••·• .. • 

Comércio e atividades auxi 1 i ares .. . 
Transportes e comunicações .............. . 
Prestação de serviços ........................ . 
Defesa nacional e segurança pública 
Outras ocupações, ocupações mal de fi 
n i das ou não de c I aradas .................. ::: 

REGIAO VIl (Norte, MT, GO) 

TOTAL ••••.•••••••••••.••.•••••••••••.••••••••..••••••.•..••••••••. 

Técnicas, científicas, artísticas e 
afins ........................................................ . 
Administrativas .................................... . 
Agropecuárias, produção extrativa ve 
getal e animal .................................... ::: 
Produção extrativa mineral ........•...... 
Indústria de transformação e constru 
çãocivil ............................................... :: 
Comércio e atividades auxi I i ares .. . 
Transportes e comunicações .............. . 
Prestação de serviços ........................ . 
Defesa nacional e segurança pública 
Outras ocupações, ocupações mal de fi 
nidas ou não declaradas .................. ::: 

FONTE' PNAO 1976 - DE ISO- IBGE. 

TOTAL 

IDO,O 

100,0 
100,0 

100,0 
100,0 

100 ,o 
100,0 
100,0 
100 ,o 
100 ,o 

100,0 

100,0 

100,0 
100,0 

100,0 
100,0 

100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 

100,0 

100,0 

I 00,0 
100,0 

100,0 
100,0 

100,0 
I 00,0 
I 00,0 
I 00,0 
100,0 

100,0 

ATE 1/2 

21 ,8 

19,4 
4,0 

22,0 
5,2 

20,4 
18,6 
2,9 

77,9 
o ,3 

16,3 

2,6 

0,3 
0,1 

8,3 

1,2 
2,8 
0,6 

IJ ,5 
0,6 

1,1 

11,6 

4,5 
I ,6 

6,6 

6,3 
10,0 

I ,6 
64,1 

0,7 

6,1 

REGIOES DA PNAD 

1976 

REHUNERAÇAO MENSAL (Salário-mínimo) 

MAIS OE 
1/2 a I 

29,8 

22,5 
17,3 

31 .3 
23,5 

32.7 
32,5 
19,4 
16,6 
14,9 

48,3 

15,2 

2.7 
2,2 

31.7 

7,8 
22,4 

3,4 
53,4 
5,9 

24,8 

25,2 

21,3 
11,3 

34,0 
11,1 

27,3 
29,3 
12,3 
26,4 
11 ,4 

44,3 

122 

MAl S DE 
I a 2 

18,4 

20, I 
30,2 

12,3 
25,8 

31 ,6 
23,8 
41,2 
4,2 

40,5 

23,7 

28,0 

19.3 
16,4 

30,0 
I 00,0 

37 ,I 
32,4 
27 ,o 
25,4 
20,3 

46,0 

29,4 

26,3 
23.7 

31.3 
28,9 

39,2 
27.5 
40,9 
6,2 

36,7 

36,5 

MAIS DE 
2 a 5 

7,6 

15,6 
27 ,o 

2,4 
27.7 

11,1 
10,3 
27,5 

I ,O 
26,6 

7,8 

31,5 

28,9 
39,9 

13,3 
0,0 

46,0 
24,3 
56,7 
5,7 

29,4 

17,9 

19,7 

24,1 
30,6 

11.7 
44,5 

22,4 
15,4 
36,4 
2,3 

25,6 

lO ,7 

HAI S DE 
5 a 10 

2,5 

11,3 
13,3 

0,3 
7,4 

1,5 
4,0 
5,5 
O, I 

11,4 

2 ,o 

12 ,o 

19,9 
21,3 

6,7 
0,0 

6, 7 
10,0 
8,4 
1,3 

28,1 

4,8 

6, 7 

11 ,o 
17,8 

3,2 
6,7 

3,2 
6,0 
5,8 
o ,2 

19,8 

1,4 

MAl S DE 
lO 

1,3 

lO ,2 
8,2 

0,1 
2,3 

0,2 
1,1 
1,1 
o ,I 
6.3 

o ,8 

10,1 

28,3 
20, I 

3,3 

1,0 
4,3 
3,9 
0,2 

15,7 

5,1 

4,6 

11 ,2 
14.9 

1,5 
4,4 

O, 7 
2,3 
2,9 
O, I 
5,8 

0,8 

Conclusão 

SEM 
REMUNERAÇM 

18,6 

0,9 

31,6 
8,1 

2,5 
9, 7 
2,4 
0,1 

1,1 

o ,6 

0,6 
0,0 

6,7 

0,2 
3,8 

0,5 

0,3 

2,8 

I ,6 
0,1 

11.7 
4,4 

0,9 
9.5 
0,1 
0,7 

0,2 



9 - PESSOAS OCUPADAS, SEGUNDO GRUPOS DE HORAS SEMANAIS TRABALHADAS EM TODAS AS OCUPAÇOES QUE EXERCEM POR 

GRUPOS DE REMUNERAÇAO MENSAL DE TODAS AS OCUPAÇOES E SEXO 

REGIOES DA PNAD 

1976 

Em I 000 oessoas ContInua 

REMUNERAÇAO MENSAL (Sa lário-mfnimo) 

HORAS SEMANAIS TRABALHADAS TOTAL ATE 1/2 MAIS DE 1/2 a MAIS DE I a 2 

HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES 

TOTAL ........................................... 27 634,5 li 169, I 793,8 2 554 .a 5 975,1 2 651,9 7 646,4 2 365.7 

Até Jlt horas ................... .. .... 34,1 103,7 10,0 59,0 5,6 16,8 9,1 17 ,o 
15 a 29 horas ....................... 561,5 217,2 97 ,o 364,2 58,0 226,2 64,7 217,1 
30 a 39 horas ....................... I 030,8 I 373,6 135 ,4 363,9 133,9 215,6 142,8 183,5 
40 a 48 horas ....................... 16 180,5 6 005.3 I li 0,0 118,5 3 873.3 I 579,4 4 409,4 481,4 
49 horas e mais ................... 9 827,6 2 469,3 441,4 649,2 I 904,3 613,9 3 020,4 466,7 

REG I Ao I (RJ) ............................ 2 636. o 1 OI ,3 57,4 141 .3 467,9 353,4 818,2 343,5 

Até 14 horas ......................... 4,9 14,3 0,5 3,5 0,5 3,1 I ,5 5,0 
15 a 29 horas ....................... 50,5 113,8 5,5 18,0 8,8 25,8 11,4 37,5 
30 a 39 horas ....................... 97.7 98,0 3,8 14,6 10,3 21 ,o 24.7 28,9 
40 a 48 horas ....................... 694,0 642,7 29,1 63,5 326,9 210,2 544,0 207,6 
49 horas e mais ................... 788,9 232,5 18,5 41,7 121 ,4 93,3 236,6 64,5 

REG I Ao li (SP) ......................... 095,3 515,9 121,9 227,3 593,0 584,0 I 774,8 908,8 

Até 14 horas ......................... 5,1 14,9 1,0 5,6 I ,O 2,9 0,3 3,0 
15 a 29 horas ....................... 78,8 207,8 15,4 34,9 I 0,9 41 ,4 10,5 31,8 
30 a 39 horas ..... .................. 151 ,O 182,5 I O, 7 25,2 18,4 34,1 33.8 39,1 
40 a 48 horas ....................... 3 870. o I 596,2 67,2 100,2 385,6 367,5 165,7 648,2 
49 horas e mais ........... ........ I 990,4 514,5 27,6 61,4 177,1 I 38, I 564,5 186,7 

REG I Ao 111 (Sul) ...................... 5 766,7 581,1 232,7 335,6 959,6 531 ,8 I 736,4 467,8 

Até 14 horas ·-··-------··-·· 4,9 18,7 1,0 I 0,2 0,3 4,1 2,2 3.4 
15 a 29 hora$ ..... ................. I 36,8 239.7 16,9 46,6 6,3 43,2 12,0 50,7 
30 a 39 horas ···-··-··-··-··-·· 189,8 284,9 19,8 30,8 20,9 30.7 22,5 42,3 
40 a 48 horas ....................... 2 416,4 240,1 89,8 131,0 426,6 297,3 738,7 268,6 
49 horas e mais .................. 3 018,8 797.7 I 05,2 117 ,O 505,5 156,5 961,0 102,8 

r"" • i nuacãn 

REMUNERAÇAQ MENSAL (Sa 1 ãrio-mínimo) 

HORAS SEMANAIS TRABALHADAS MAIS DE 2 a 5 MAIS DE 5 a lO MAIS DE lO SEM REMUNERAÇAQ 

HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES 

TOTAL ......... .................................. 5 888, o 149,4 2 070,6 343,2 I 440,3 129,5 2 820,3 974,6 

Até 14 horas ......................... 6,6 8,2 1,6 2,5 1,2 0,2 
15 a 29 horas ....................... 59,4 145.5 20,8 22,6 22,4 5,8 239,2 235,8 
30 a 39 horas ....................... 133,7 123, I 62,6 40,3 39,5 9,4 382,9 437,8 
40 a 48 horas ....................... 357,2 701 ,8 I 184,3 222,1 817.3 81,6 429,0 820,5 
49 horas e mais ................... 331 ,I 170,8 801,3 55,7 559,9 32,5 769,2 480,5 

REGI AO I (RJ) ..... - ................... 786,0 170,4 259,6 56,2 228,0 27 ,I 18,9 9,4 

Até 14 horas ......................... I ,3 1,8 o, 7 0,7 0,4 0,2 
15 a 29 horas ....................... 16,4 24,0 3,1 5,5 4,0 1,7 I ,3 1,3 
30 a 39 horas ....................... 32,0 21,3 15,8 8,5 9,8 3,1 1,3 0,6 
40 a 48 horas ....................... 488,3 105,6 158,3 35,1 138,3 15,6 9.1 5, I 
49 horas e mais ................... 248,0 17,7 81,7 6,4 75,5 6,5 7,2 2,4 

REGI AO li (SP) ........................ 067,6 492.7 825,7 153,1 562,0 48,0 150,3 102,0 

Até 14 horas ......................... 2 ,I 2,4 0,7 1,0 
15 a 29 horas ....................... 13,5 78,6 6,2 12,3 8, 7 2,0 13,6 6,8 
30 a 39 horas ....................... 39,6 48,0 22,9 22,3 12,9 2,0 12.7 11 ,8 
40 a 48 horas ....................... I 329,0 307,2 508,2 91,1 346,0 31,4 68,3 50,6 
49 horas e mais ................... 683,4 56,5 287.7 26,4 194,4 12,6 55,7 32,8 

REG I Ao 111 (Sul) ....................... 188,6 193.9 385,0 45,6 267 ,o 20,4 997,4 986,0 

Até 14 horas ... .. .. ...... ............ I ,4 0,3 o, 7 
15 a 29 horas ·----------- 11 ,2 21,2 5,2 1,4 2,4 I, 7 82,8 74,9 
30 a 39 horas ·----··------ 24,4 26,4 7 ,I 2,0 5,6 2,0 89,5 150,7 
40 a 48 horas ....................... 508,1 103,6 182,6 JJ,6 121,2 10,6 349,4 395.4 
49 horas e mais ....... ............ 643,5 42,4 190.1 7.9 I 37,8 6,1 475.7 365,0 
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9 - PESSOAS OCUPADAS SEGUNDO GRUPOS DE HORAS SEMANAIS TRABALHADAS EM TODAS AS OCUPAÇOES QUE EXERCEM POR 

GRUPOS DE REMUNERAÇM MENSAL DE TDOAS AS OCUPAÇOES E SEXO 

REG !OES DA PNAO 

1976 

Em I COO pessoas 

REHUNERAÇAO MENSAL (Salário-mínimo) 

HORAS SEMANAIS TRABALHADAS TOTAL ATE 1/2 MAl S OE 1/2 a I MAIS 

HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOttENS 

REGI Ao IV (MG, E3) -··············· 3 700,9 I 218,9 250.7 376,; 998,; 
I 

3;6,8 I 051 ,6 
Até I; horas ....................... 6, I 12,; 2,2 8,0 1,1 2, I 2,4 
15 a 29 horas ....................... 53,3 139,2 12,1 39,2 7,9 26,4 6,5 
30 a 39 horas ....................... 103,6 132,7 16,5 35,0 15,7 32,3 17 ,O 
40 a ;s horas ....................... 103,5 619,6 126,3 160 ,B 603,; 200 ,O 608,0 
"9 horas e mais ................... 434,; 315,0 93,6 133 ·" 370.3 86 ,o "17. 7 

REGI Ao v {Nordeste) ................ 8 151 ,9 3 200,6 083,; 3;0,2 2 70B ,6 657,1 B53 ,6 

Até 14 horas ....................... lO·" 35,5 "·" 27.9 I ,9 2,5 2,2 
15 a 29 horas ....................... 21;, 7 ;55,9 ;o ,9 208,5 19,4 67,6 19,9 
30 a 39 horas ....................... ;;9,0 621,B 80 ,I 2"3 ,8 60,9 77 ,o 3;, 7 
;o a ;s horas ······················· 5 295,9 I 605,9 770 ·" 

610,6 I 959,1 ;o7 .5 097,9 
"9 horas e mais ................... 2 I Bl,9 481,7 187,6 249,; 667,3 102,5 698,9 

REGIAo VI (DF) ······"·················· 200,0 95.9 1 ,9 5, 7 16,0 2B,; 53,4 

Até 14 horas ....................... 0,5 0,6 O ,I O ,I O, I o ,2 O ,I 
15 a 29 horas ....................... 1 ,8 6,0 o ,2 o .7 o ,2 o ,9 o ,5 
30 a 39 horas ....................... 5, I 6,5 0,1 o ,5 o ,2 I ,B 1,0 
40 a ;s horas ....................... 133.7 65,5 1,1 2,7 11,1 17.5 3"·" 
49 horas e mais ........ ........... 58,9 17,3 o,; I, 7 ;,4 8,0 17,4 

REGIAo Vil {Norte, MT ,GO) (I) I 083,7 ;55,2 ;5,8 128,3 231 ,6 150 ·" 35B,; 

A tê 14 horas ....................... 2,2 1.3 0,8 3. 7 o. 7 I ,9 o·" 
15 a 29 horas ....................... 25,6 5;,s 6,0 16,3 •.5 20.9 3,9 
30 a 39 horas ....................... 3;,6 "7 ,2 4,; 1;,o 7,5 18,7 9,1 
40 a ;s horas ....................... 667 ,O 235,3 26, I 49,7 160,6 79,4 220,7 
"9 horas e mais ................... 354,3 110,6 B,5 ;;,6 58,3 29,5 12,,3 

REMUNERAÇAo MENSAL (Sa lã r i o-mínimo) 

OE I a 2 

MULHERES 

2;7, I 

I ,6 
50,6 
29.9 

123 ,I 
; I ,9 

27B,9 

3,2 
32,0 
33,1 

161.7 
;s,9 

2B,2 

0,1 
2,5 
1,7 

19,2 
4,7 

91,4 

o, 7 

I 
12,0 
B,5 

53,0 
17,2 

Cone 1 usão 

HORAS SEMANAl S TRABALHADAS MAIS DE 2 a 5 MAIS DE 5 a lO MAIS DE lO SEM REMUNERAÇAO 

HOMENS MULHERES HO~ENS MULHERES HOMENS MULI-'ERES HOMENS MULHERES 

REGI Ao IV (MG, ES) --............... 706,7 96,0 236,7 22,6 n•.s B,6 322,0 121,; 

A tê 14 horas ....................... O, 7 0,2 o ,2 
15 a 29 horas ....................... 5,0 B,o 1,6 I ,4 1,! o ,2 19, I 13,; 
30 a 39 horas ....................... 13,2 lO ,8 6,1 1,6 3,7 o ,7 31 ,4 

22 ·" ;o a ;s horas ....................... 397 ,I 5B,2 125,3 15,3 70, I 4,8 173,3 57,4 
49 horas e mais ................... 291 ·" 18,3 103,5 ;,3 59,7 2,9 96,2 28,2 

REGI Ao V (Norde!;te) .................. Bil,3 118,6 2"6·" ;2, 7 152,0 16,3 1 296,6 7;6,B 

Até I; horas ....................... 1,3 1,9 o ,6 
15 a 29 horas ....................... 9.5 B,B 3 ,B I ,6 5." 115,B 137,4 
30 a 39 horas ....................... 17. ~ lO ,6 

7 ·" 
4 ,B 4,2 I ,2 2;;,4 251,3 

;o a ;s horas ...................... 434,5 75,4 138.7 30,0 85,1 12,6 BI0,2 308,1 
"9 horas e mais ................... 3;8, 7 22,1 96,) 6,3 56,7 2,5 126,2 50,0 

REGI Ao VI (DF) ........................... 72,5 20 ,B 27,6 B,3 
27 ·" 

I 3,8 

Até I; horas ....................... o ,2 o ,2 0,0 o ,o 

I 
o ,o 

15 a 29 horas ....................... 0,5 I ,5 0,2 o ,2 n ,2 0,1 
30 a 39 horas ....................... 2,0 I ,9 0,8 o ,4 o ,9 o ,2 
;o a 4B horas ...................... 46,7 15,6 19,; 7,2 20,5 2.9 
"9 horas e mais ................... 23,1 I ,6 7. ' 0,5 5,8 

I 
o ,6 

REGI AO Vil (Norte, MT, üO) (:) 255,3 56,e 89,; 1;, 7 69,1 5,3 

I.~ o ,7 

o ,o O ,I 
O, I o ,o 
o ,5 o ,4 
o ,4 0,2 

34,1 8,3 

A tê 14 horas ....................... 0,3 0,9 o.: 

I 
15 a 29 horas ....................... 3,3 3,4 0,7 o ,2 u ,6 O ,I 
30 a 39 horas ....................... 5,2 ;,1 2,5 u ,7 

2 ·" 
o ,2 

-~ a 48 horas ....................... IS3,5 36,2 51 ,B 9,B 36 ,I 3,7 
"9 horas . mais .. ................. 93,0 12,2 3;,4 3.9 30,0 

L 
1,3 

6,é I ,9 
3.5 1,0 

IB,2 3.5 
5,8 I ,5 

FONTE: PNAD-1976 - DE I SO-l BGE 

NOTA: (I) Os dado!i referem-se apenas a área urbana. 
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9a - OISTRI8UIÇM PERCENTUAL DAS PESSOAS OCUPADAS POR GRUPOS DE HORAS SEMANAIS TRABALHADAS EM TODAS AS OCUPAÇOES 

QUE EXERCEM,SEGUNOO GRUPOS DE REMUNERAÇM MENSAL DE TODAS AS OCUPAÇOES E SEXO 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAO 

1976 

REMUNERAÇAO MENSAL (Salário mínimo) 

HORAS SEMANAIS TRABALHADAS TOTAL AT( 1/2 MAIS DE 1/2 • MAIS 

HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS 

TOTAL . ---------------··--··-- 100,0 100,0 6,5 22,9 21 ,6 23,7 27.7 

A tê 14 horas ·--··---··----- 100,0 100,0 29,3 56.9 16,4 16,2 26,7 

15 a 29 horas ....................... I 00,0 100,0 17.3 29,9 I 0,3 18,6 11,5 

30 a 39 horas ·---------··- I 00,0 100,0 13,1 26,5 13,0 15,7 13,9 

40 a 48 horas ....................... 100,0 I 00,0 6,9 18,6 23,9 26,3 27,3 

49 horas e mais ................... 100,0 I 00,0 4,5 26,3 19,4 24,9 30,7 

REMUNERAÇAo MENSAL (Salãrio mínimo) 

Continua 

DE I a 2 

MULHERES 

21,2 

16,4 

17,8 

13,3 

24,7 

18,9 

Cone lu são 

HORAS SEMANAIS TRABALHADAS MAIS DE 2 • 5 MAIS DE 5 a lO MAIS DE lO SEM REMUNERAÇAO 

HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES 

TOTAL ·- .................. -.. -.............. - 21,3 I 0,3 7,5 3,1 5,2 1,1 10,2 17,7 

A tê 14 horas ......................... 19,4 7,9 4, 7 2,4 3,5 0,2 

15 • 29 horas ·------··---- 10,6 11,9 3, 7 1,9 4,0 0,5 42,6 19,4 

30 • 39 horas . ...................... 13,0 9,0 6,1 2,9 3,8 0,7 37,1 31,9 

40 • 48 horas ....................... 20,7 11,7 7,3 3, 7 5,1 1,3 8,8 13,7 

49 horas e mais ................... 23,7 6,9 8,2 2,2 5, 7 1,3 7,8 19,5 

FONTE: PNAO 1976- OEISO-IBGE. 
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9b - O!STR!BU!ÇAO PERCENTUAL DAS PESSOAS OCUPADAS POR GRUPOS DE REMUNERAÇAO J.ENSAL DE TODAS AS OCUPAÇOES.SEGUNDO 

GRUPOS DE HORAS SEMANAIS TRABALHADAS EM TODAS AS OCUPAÇOES QUE EXERCEM E SEXO 

REG!OES DA PNAO 

1976 

REMUNERAÇAO MENSAL (Salário mínimo) 

MORAS SEMANAIS TRABALHADAS TOTAL AT( 1/2 MAIS OE 1/2 a MAIS 

HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS 

TOTAL ··········································· 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100 ,o 100,0 

Até 14 horas ........................ 0,1 0,9 o ,6 2,3 0,1 0,6 O ,I 

15 a 29 horas ....................... 2,0 10,9 5.• Jô,J 1,0 8,5 o,B 

30 a 39 horas ······················· J. 7 12,3 7,5 1o.2 2,2 8,1 1,9 

•o a oS horas ······················· 58,6 53,8 61 ,9 ôJ,B 6ô,8 59,6 57.7 

ô9 horas e mais ··················· 35,6 22,1 2ô,6 25.• 31 ,9 23,2 39,5 

REGI AO I (RJ) "------.............. 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100 ,o 100 ,o 

Até IÔ horas ..... ................... o ,2 I ,3 o ,9 2,5 0,1 o ,9 0,2 

15 a 29 horas ······················· 1,9 10,3 9,6 12,7 1,9 7 .J I ,o 

JO a 39 horas ······················· J. 7 8,9 6,6 lO .J 2,2 5,9 J,O 

ôO a 48 horas ....................... 6ô,J 5B,o 50.7 ô5,0 69,9 59,5 66,5 

ô9 horas e mais ··················· 29,9 21, I 32,2 29,5 25,9 26,0 28,9 

REG IAO li (SP) __ ,, ... ---····--- 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100 ,o 100 ,o 

A tê 14 horas ....................... 0,1 o ,6 o ,8 2,5 0,2 o ,5 0,0 

15 a 29 horas ....................... 1,3 B,J 12,6 15 ,J I ,B 7 ,I 0,6 

30 a 39 horas ....................... 2,5 7 .J 8,8 11,1 3,1 5,8 1,9 

ÔO a lt8 horas ....................... 63,5 63 •• 55,1 ôô,O 65,0 62,9 65,7 

ô9 horas e mais ................... 32,6 20,0 22,7 27 ,I 29,9 23,7 J 1,8 

REGI AO I li (Sul) ...... -............ 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100 ,o 100,0 

Até 1o horas ....................... 0,1 o .7 o •• J ,o o ,o o ,8 0,1 

15 a 29 horas ....................... 2 •• 9,3 7 .J 13,9 o .7 8,1 o ,7 

JO a 39 horas ....................... J.J 11,0 8,5 9,2 2,2 5,8 1,3 

ôO a os horas ....................... Ôl ,9 ôB,I 38,6 39,0 .... 55,9 ô2,5 

ô9 horas e mais ................... 52,3 30,9 ô5,2 Jô,9 52,7 29,. 55.• 

REMUNERAÇAO MENSAL (Salário mínimo) 

Continua 

OE a 2 

MULHERES 

100,0 

0,7 
9.2 
7,8 

62,6 
19,7 

100 ,o 

I ,5 
10,9 
s.• 

60 •• 
18,8 

100 ,o 

0,3 
3,5 
•• 3 

71,3 
20,6 

IDO ,o 

0,7 
10,9 
9,0 

57 •• 
22,0 

Continu~ão 

TRABALHADAS MAIS OE 2 a 5 MAIS OE 5 a lO MAIS DE lO SEM REMUNERAÇAO 
HORAS SEMANAIS 

HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES 

TOTAL ........................................... 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 I 00 ,O 

Até llt horas ....................... O, I 0,7 0 , 1 0,7 0,1 0,1 

15 a 29 horas ....................... I ,O 12,7 1,0 6,6 1,6 o,5 8,5 li ,9 

JO a 39 horas ....................... 2,3 lO. 7 J ,O li ,B 2,7 7 .J 13,6 22,2 

ÔO a lt8 horas ....................... 57 ,o 61,0 57,2 6ô,7 56,7 63,0 50,6 oi ,6 

lt9 horas e mais ................... 39,6 Jô,9 JB, 7 16 , 2 )8,9 25,1 27 .J 2ô,J 

REGI AO I (RJ) .......... .,. .............. 100,0 100,0 100,0 IDO ,O 100,0 100,0 100,0 100,0 

Até 1o horas ....................... 0,2 1,0 o ,2 I ,2 0,2 o. 7 

15 a 29 horas ....................... 2,1 1o,1 1,2 9,8 I, 7 6,3 6,9 IJ,B 

JO a 39 horas ....................... o, I 12,5 6,1 15, I ô,J li •• 6,9 6,ô 

•o a ôB horas ....................... 62,1 62,0 61,0 62,5 60,7 57,6 ôB,I 5ô,J 

lt9 horas e mais ........ ... ........ 31,5 lO •• J 1,5 ll,ô 33, I 2o,o JB, I 25,5 

REGI AO li (SP) ......................... 100,0 100,0 100,0 100,0 100 ,o 100 ,o IDO ,o 100,0 

Até 1o horas ....................... 0,1 o ,5 O ,I o. 7 

15 a 29 horas ....................... 0,7 16,0 0,8 8,0 I ,5 0,2 9,0 6,7 

30 a 39 horas ....................... 1,9 9, 7 2,8 1o,6 2,3 ô,2 8,5 11,6 

ôO a •a horas ....................... 6ô,J 62,3 61,5 59,5 61,6 65 •• o5,o ô9,6 

lt9 horas e mais ................... JJ,O 11,5 Jô,B 17.2 Jô ,6 26,2 37 ,I 32,1 

REGI AO I li (Sul) .......... ............ 100,0 100,0 100,0 100 ,O 100,0 100 ,o 100,0 100 ,o 

Até llt horas ....................... O, I o ,2 I ,5 

15 a 29 horas ....................... 0,9 10,9 I ,o 3,1 0,9 B,J 8,3 7.6 

JO a 39 horas ....................... 2,1 13,6 1,8 ••• 2,1 9 ,B 9,0 15,3 

•o a lt8 horas ....................... ô2,8 53 •• ô7 ,o 73.7 o5,o 52,0 35 ,o ôO,I 

ô9 horas e mais ................... 5ô,l 21 ,9 ô9,ô 17 .J 51 ,6 29,9 ô7, 7 37 ,o 
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9b - OISTRU8UIÇM PERCENTUAL DAS PESSOAS OC~PAOAS POR GRUPOS OE REMUENRAÇM MENSAL DE TODAS AS OCUPAÇOES ,SEGUNDO 

GRUPOS DE HORAS SEMANAIS TRABALHADAS EM TODAS AS OCUPAÇOES QUE EXERCEM E SEXO 

REGIOES DA PNAO 

1976 

REMUNERAÇAO MENSAL (Salârio mfnimo) 

HORAS SEMANAl S TRABALHADAS TOTAL ATE 1/2 MAl S DE 1/2 MAIS 

HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS 

REGI AO IV (MG, ES) ................ 100 ,o 100,0 100 ,o 100,0 100,0 100 ,o 100 ,o 
Até 14 horas ....................... 0,2 1,0 o ,9 2,1 0,1 0,6 o ,3 
15 • 29 horas .. ..................... 1,4 11,4 4,8 lO ,4 0,8 7,6 o ,6 
30 a 39 horas ....................... 2,8 lO ,9 6,6 9,3 1,6 9,3 1,6 
40 a 48 horas ....................... 56,8 50,8 50,4 42,7 60,4 57.7 57,8 
49 horas e mais ................... 38,8 25,9 37,3 35.5 37 ,I 24,8 39,7 

REGIAO V (Nordeste) ................ 100,0 100,0 100 ,o 100 ,o 100,0 100,0 100,0 

Até 14 horas ....................... O ,I 1,1 o ,4 2, I 0,1 o ,4 0,1 
15 a 29 horas ....................... 2,6 14,2 3,8 15,5 0,7 lO ,3 1,1 
30 a 39 horas ....................... 5,5 19,4 7,4 18,2 2,3 11.7 I ,9 
40 a 48 horas ....................... 65,0 50,2 71,1 45,6 72,3 62,0 59,2 
49 horas e mais ................... 26,8 15 ,I 17,3 18,6 24,6 15,6 37.7 

REGIAO VI (DF) ~ .... ~ ................... 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Até 14 horas ....................... 0,3 0,6 5,3 I, 7 0,7 o ,7 0,2 
15 a 29 horas ....................... 0,9 6,3 10,5 12,3 1,2 3,2 0,9 
30 a 39 horas ....................... 2,6 6,8 5,3 8,8 1,2 6,3 1,9 
40 • 48 horas .. ..................... 66,8 68,3 57,9 47,4 69,4 61,6 64,4 
49 horas e mais ................... 29,4 18,0 21,0 29,8 27.5 28,2 32,6 

REGI AO VIl (Norte, MT, GO) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 IDO ,O 100,0 

Até 14 horas ....................... 0,2 1,6 I, 7 2,9 o ,3 I ,3 o ,I 
15 . 29 horas .. ..................... 2,4 12,0 13,1 12,7 1,9 13,9 1,1 
30 a 39 horas ....................... 3,2 10,4 9,6 lO ,9 3,2 12,4 2,5 
40 a 48 horas ....................... 61,5 51,7 57 ,o 38,7 69,4 52,8 61,6 
49 horas e mais ................... 32.7 24,3 18,6 34,8 25,2 19,6 34,7 

REHUNERAÇAO MENSAL (Salário mrnimo) 

Continuação 

DE I a 2 

MULHERES 

100,0 

0,6 
20,5 
12,1 
49,8 
17 ,o 

100,0 

1,1 
11 ,5 
11 ,9 
58,0 
17,5 

100,0 

0,3 
8,9 
6,0 

68,1 
16,7 

100 ,o 
0,8 

13,1 
9,3 

58,0 
18,8 

Cone I usão 

HORAS SEMANAl S TRABALHADAS MAl S DE 2 . 5 MAIS OE 5 a lO MAIS OE lO SEM REMUNERAÇM 

HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES 

REG IM IV (MG, ES) ......•............ 100,0 IDO ,O 100 ,o 100 ,o 100,0 100 ,o 100,0 100,0 

Até 14 horas ....................... 0,7 o ,I 0,2 
15 a 29 horas ....................... o, 7 8 ,3 o. 7 6,2 0,8 2,3 5,9 11 ,o 
30 • 39 horas .. ..................... I ,9 11 ,3 2,6 7, I 2,7 8,2 9,8 18,5 
40 • 48 horas .. ..................... 56,2 60,6 52,9 67,7 52,0 55,8 53,8 47,3 
49 horas e mais ................... 41 ,2 19,1 43,7 19,0 44,3 33.7 30,5 23,2 

REGI AO v (Nordestel ................. 100,0 100,0 IDO ,O 100 ,o 100,0 100,0 100,0 100,0 

Até 14 horas ....................... 0,2 1,6 o ,4 
15 a 29 horas ....................... 1,2 7,4 1,5 3, 7 3,5 8,9 18,4 
30 . 39 horas .. ..................... 2,1 8,9 3,0 11,2 2,8 7,4 18,9 33,6 
40 a 48 horas ....................... 53,5 63,5 56,3 70,3 56 ,o 77,3 62,5 41,3 
49 horas e mal s ................... 43,0 18,6 39,2 14,8 37,3 15,3 9, 7 6,7 

REGI AO VI (O F) -..... ~ .................. 100,0 100 ,o 100,0 100 ,o 100 ,o 100,0 100,0 100 ,o 
Até 14 horas ....................... 0,3 I ,O o ,o o ,o o ,o 
15 a 29 ·horas ....................... 0,7 7,2 o .7 2,4 o, 7 2,6 o ,o 14,3 
30 . 39 horas .. ..................... 2,7 9,1 2,9 4,8 3,3 5,3 I O ,O 0,0 
40 a 48 horas ....................... 64,4 75,0 69,8 86,8 74,8 76,3 50 ,O 57 ,I 
49 horas e mais ................... 31,9 7. 7 26,6 6,0 21,2 15,8 40,0 28,6 

REG IM VIl (Norte, MT ,GO) 100,0 100,0 I 00 ,O 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Até 14 horas ....................... 0,1 I ,6 o. 7 
15 a 29 horas ....................... 1,3 6 ,o 0,8 I ,3 0,9 1,9 19,3 22,9 
30 • 39 horas .. ..................... 2,1 7,2 2,8 4,8 3.5 3,8 10,3 12,0 
40 a 48 horas ....................... 60,1 63.7 57,9 66.7 52,2 69,8 53,4 42,2 
49 horas e mais ................... 36,4 21,5 38,5 26,5 43,4 24,5 17 ,o 22,9 

FONTE: PNAD 1976 - DEISO-IBGE. 
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7. DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS SEGUNDO AS HORAS SEMANAIS TRABALHADAS 

EM TODAS AS OCUPAÇÕES QUE EXERCEM POR GRUPOS DE REMUNERA~ÃO MENSAL 

Total dos Regiões do PNAD-1976 

FONTE: Ver Tabelas 9 e 9 o 

8. DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS POR POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO SEGUNDO 

GRUPOS DE REMUNERAÇÃO MENSAL DE TODAS AS OCUPAÇÕES QUE EXERCEM 

Total dos Regiões do PNAD- 1976 

Empreoodos 

Legenda 

D até 1/2 do solário-mrnimo 

D mais de 1;
2 

o I 

O mois•de I o 2 

NOTA : A posição no ocupoçõo é. dado pelo ocupoçõo 
principal '"ql..()nto que o remuneração, neste 
caso, refere-se o todos as ocupoç&s. 

c:::J moisde2o5 

- mais de 5o 10 

• mais de 10 

Autônomos 
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Empreoodores 

Nóo Remunerados 

Sem Remuneração 

~ONTE : Ver Tabelas 10 eiOo 



10 - PESSOAS OCUPADAS SEGUNDO AS REGIOES E POSIÇAO NA OCUPAÇAO POR GRUPOS OE RENOii'ENTO 

MENSAL DE TODAS AS OCUPAÇOES QUE EXERCEM 

POS IÇAO NA OCUPAÇAO 

TOTAL .... .....•...... .•.... ..................... 

Empregados ····-······················· 

AutônoiTI)s .....•.....•........ ......•.... 

Empregadores .•....................... 

Não remunera dos ...............•... 

REGIAO I (RJ) .....•....•.•........•.. 

Empregados ..........•...............•.. 

Autônomos .......... ................... . . 

Empregadores ........................ . 

Não remunerados .................. . 

REGIAO 11 (SP) ..•...............•.... 

Empregados ............ .............. .. . 

Autônomos ..........•.....••..•..•......• 

Empregadores ..........•.....•....•... 

Não remunerados .................. . 

REGIAOIII (Sul) .................... . 

Empregados ............................ . 

Autônomos ...•....•...................... 

Empregadores ........................ . 

Não remunerados ................•.. 

REGIAD IV (HG, ES) .....•.......... 

Empregados .•....•.•.............•.•...• 

Autônomos ... : .•........••..•.•.......... 

Empregadores ....•..•.•...........•... 

Não remunerados .................. . 

REGIAO V (Nordeste) ........... . 

Empregados ....•....•.....•.....•....... 

Autônomos .....••........................ 

Empregadores .....••...•.....•....•.•. 

Não remunerados .......•........... 

REGIAo VI (DF) ........................ . 

Empregados .......•...•...........••...• 

Autônomos .......... ....•.........•...... 

Empregadores .....•...............•... 

Não remunerados ..........•........ 

REGIAO VIl (Norte,HT,GO) (I) 

Empregados ··············-············· 
Autônomos .............•................. 

Empregadores .........•......•........ 

Não remunerados •..•.... .........•. 

FONTE: PNAO 1976 - DE I 50- IBGE. 

TOTAL 

38 897,4 

23 955,4 

8 997,5 

I 037,9 

4 906,6 

3 750,9 

3 164,7 

461,6 

94,9 

29,7 

8 617,4 

6 921,2 

139,2 

301,7 

255,3 

8 371 ,3 

4 193,2 

I 914,2 

256,5 

2 007.4 

4 954,9 

242,5 

125,4 

131,5 

455,5 

11 359,0 

122,6 

3 932,9 

190,4 

2 113,1 

296,1 

254,4 

35,2 

4,8 

1,7 

547,7 

057 ,I 

388,9 

58,1 

43,6 

ATE I /2 

4 182,3 

2 680 ,o 
386, I 

4,3 

111,9 

188,1 

156,0 

31,2 

0,9 

337,8 

299.3 

36,5 

I ,O 

1,0 

541,4 

400,0 

126,9 

1,0 

13,5 

608,9 

462,4 

137,6 

o ,9 

8,0 

2 329,1 

1 227,5 

I 012,6 

1,2 

87,8 

7 , 4 

5, 7 

I, 7 

0,0 

169,7 

129,2 

39,7 

0,1 

0 , 7 

NOTA: (1) Os dados referem-se apenas a àreas urbanas 

REG!OES DA PNAD 

1976 

REMUNERAÇAO MENSAL (Salãrio-mfnimo) 

MAIS DE 1/2 
a I 

8 524,8 

6 263,9 

2 211,6 

32,9 

16,4 

796,4 

730,5 

65,5 

0,4 

I 152,4 

064,8 

82,9 

3 ,I 

1,6 

461,1 

.093 ,6 

353,9 

8,7 

4,9 

I 326,9 

076,4 

240,3 

7,7 

2,5 

3 368,4 

957,4 

392,6 

12,4 

6,0 

43,3 

39,6 

3,6 

O ,I 

0,0 

376,3 

301,6 

72,8 

0,6 

I ,3 

129 

MAIS OE I 
a 2 

10 036,4 

7 453,8 

2 471,2 

102,4 

9,0 

I 161,3 

026,8 

130,2 

3,9 

o ,4 

2 632,0 

386,8 

228,2 

I 5,3 

I, 7 

193 ,o 

I 519,5 

634,6 

35,4 

3,5 

I 310 ,O 

952,0 

339,6 

17.5 

0,9 

2 209,8 

I 162,9 

018,6 

26,4 

1,9 

80,1 

73,3 

6,8 

o ,o 
0,0 

450,2 

332,6 

113,3 

3,8 

o ,5 

MAIS OE 
• 5 

7 176,0 

5 066,4 

828,6 

273,0 

8,0 

972,0 

. 814,2 

136,8 

20,6 

o ,4 

2 578,9 

110.5 

399,1 

66,7 

2,6 

423,9 

820,0 

529,5 

73,3 

1,1 

832, I 

536,4 

255,8 

38,3 

I ,6 

952,5 

500,9 

388,9 

61 ,I 

1,6 

93,8 

80,4 

12,6 

0,8 

0,0 

322,7 

203,9 

105,9 

12,2 

0,7 

MAl 5 DE 
a I O 

517,6 

531,1 

710,2 

272,4 

3,9 

328,8 

242, I 

54,8 

31,0 

0,9 

I 010,8 

677.9 

249,7 

82,8 

0,4 

454,0 

218,3 

170,4 

64,7 

0,6 

274,5 

144,4 

99,1 

30 ,I 

o ,9 

303,3 

163,0 

93,7 

46,0 

o ,6 

37,4 

29,5 

6,4 

1,4 

O ,I 

108,7 

56,0 

36,1 

16,3 

o ,3 

MAl 5 DE 
lO 

703,5 

960,2 

389,8 

352,9 

0,6 

277,2 

195,1 

43,1 

39,0 

657,5 

381,9 

142,8 

132,8 

314,1 

141 ,8 

99,0 

73,3 

161,1 

70,9 

53,0 

37 ,o 
0,2 

181,0 

110 ,9 

26,5 

43,3 

o ,3 

32,5 

25,9 

4,1 

2,5 

o ,o 

80 ,o 

33,8 

21 ,2 

25,0 

Em 1 000 pessoas 

SEM 
REHUNERAÇAO 

4 756,8 

4 756,8 

27 ,I 

27 ,I 

248,0 

248,0 

I 983,8 

983,8 

441,4 

441 ,4 

2 014,9 

2 014,9 

1,6 

1,6 

40,1 

40,1 



lOa - DISTRIBUIÇAO PERCENTUAL OAS PESSOAS OCUPADAS POR REGIOES E POSIÇAO NA OCUPAÇM SEGUNDO GRUPOS 

DE REMUNERAÇAO MENSAL DE TODAS AS OCUPAÇOES QUE EXERCEM 

POS IÇAO NA OCUPAÇAO 

TOTAL .•......•....•..........•........•.•....... 

Empregados .............. - .. - .....•... 

Autônomos .............................. . 

Empregadores ..•.... ..•............... 

Não remunerados ........ - ........ . 

REGIAO I (RJ) ··-··········-··········· 

Empregados •.•......•.. .••....•... ...... 

Autônomos .......•.......•...•..•.•...... 

Empregâdores ··············-········· 

ttão remunerados .................. . 

REGIAO 11 (SP) .••......•••..........•. 

Empregados .•..•.••...•....••••......•.. 

Autônomos ....•....•••.•................• 

Empregadores •...•..•.......••..•..••. 

Não remunerados .........••.......• 

REGI Ao 111 (Sul) .•...•...••.•....... 

Empregados ...•.....•.•......•..•.•..... 

Autônomos .............. ................ . 

Empregadores ........................ . 

Não remunerados .................. . 

REGIAO IV (MG, ES) 

Empregados ............................ . 

Autônomos .............................. . 

Empregadores ........................ . 

Não remunerados .................. . 

REGIAo V (Nordeste) 

Empregados ........................... .. 

Autônomos ............................. .. 

Empregadores ....................... .. 

Não remunerados ................. .. 

REGIAo VI (DF) ......•..•....•.•..•. 

Empregados ........................... .. 

Autônomos ............................. .. 

Empregadores ....................... .. 

Não remunerados ................. .. 

REGIAO VIl (Norte,MT,GO) 

Empregados ........................... .. 

Autônomos ............................. .. 

Empregadores ....................... .. 

Não remunerados ................. .. 

FONTE: PNAD 1976- DEISO-IBGE. 

TOTAL 

100 ,o 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

IDO,O 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

ATE 1/2 

10,8 

li ,2 

15,4 

0,4 

2,3 

5,0 

4,9 

6,8 

3,0 

3,9 

4,3 

3,2 

0,3 

0,4 

6,5 

9,5 

6,6 

0,4 

0,7 

12,3 

14,3 

12,2 

o, 7 

I ,8 

20,5 

24,0 

25,7 

0,6 

4,2 

2,5 

2,2 

4,8 

0,0 

li ,O 

12,2 

10,2 

0,2 

I ,6 

REGIOES DA PNAO 

1976 

RE11UNERAÇAO HENSAL (Salârio-mfnimo) 

MAl S DE 
1/2 a 1 

21,9 

26, I 

24,6 

3,2 

0,3 

21,2 

23, I 

14,2 

0,4 

13.3 

15,4 

7,3 

I ,O 

0,6 

17,5 

26,1 

18,5 

3,4 

0,2 

26,8 

33,2 

21 ,4 

5,9 

0,5 

29,7 

38,2 

35,4 

6,5 

0,3 

14,6 

15,6 

10,2 

2, I 

0,0 

24,3 

28,5 

18,7 

I ,O 

3,0 

130 

MAIS OE 
1 a 2 

25,8 

31, I 

27,5 

9,9 

0,2 

31 ,o 

32,4 

28,2 

4, I 

I ,4 

30,5 

34,5 

20 ,O 

5, I 

o ,7 

26,2 

36,2 

33, I 

13,8 

0,2 

26,4 

29,4 

30,2 

13,3 

0,2 

19,5 

22,7 

25,9 

13,9 

O, I 

27, I 

28,8 

19,3 

0,0 

0,0 

29, I 

31,5 

29, I 

6,6 

1,1 

MAl S DE 
2 a 5 

18,4 

21 ,2 

20,3 

26,3 

0,2 

25,9 

25,7 

29,6 

21,7 

I ,4 

29,9 

30,5 

35,0 

22, I 

I ,O 

17 ,o 

19,6 

27,7 

28,6 

0,1 

16,8 

16,5 

22,7 

29, I 

0,4 

8,4 

9.8 

9,9 

32, I 

O, I 

31 '7 

31 ,6 

35,8 

16,6 

0,0 

20,8 

19.3 

27,2 

21 ,o 
I ,6 

MAl S DE 
5 a 10 

6,5 

6,4 

7,9 

26,2 

O, I 

8,8 

7,7 

11 ,9 

32,7 

3 ,o 

11.7 

9,8 

21 ,9 

27,5 

o ,2 

5,4 

5,2 

8,9 

25,2 

o ,o 

5,5 

4,4 

8,8 

22,9 

o ,2 

2,7 

3.2 
2,4 

24,2 

0,0 

12,6 

li ,6 

18,2 

29,2 

5,9 

7 ,o 

5.3 

9,3 

28, I 

0,7 

MAl S DE 
lO 

4,4 

4,0 

4,3 

34,0 

o ,o 

I ,4 

6,2 

9,3 

41, I 

7,8 

5,5 

12,6 

44,0 

3, 7 

3,4 

5,2 

28,6 

3,3 

2,2 

4,7 

28, I 

o ,o 

I ,5 

2, I 

0,7 

22,7 

0,0 

11 ,o 

10,2 

li' 7 

52, I 

0,0 

5,2 

3,2 

5,5 

43, I 

SEM 
REMUNERAÇAO 

12,2 

96 ,9 

o ,7 

91 ,2 

2,9 

97, I 

23,7 

98,8 

8,9 

96.9 

17,7 

95,3 

0,5 

94,1 

2,6 

92,0 



11 • EM?REGADOS COM CARTEIRA PROFISSIONAL ASSINADA PELO ATUAL EM?REGAOOR, POR REGJOES E 

SETOR DE ATIVIDADE SEGUNDO O SEXO 

REGIOES DA PNAD 

1976 

Em I 000 pessoas 

EMPREGADOS COM CARTEIRA ASSINADA 
TOTAL 

SETOR DE ATIVIDADE EM RELAÇM AO TOTAL DE EMPREGADOS (%) 
HOMENS MUlHERES 

HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES 

REGI AO I (RJ ) 
___ , _______ ., 

2 199,8 970,5 I 668,4 577,6 75,8 59,5 

Primário ..... .. .. ........ .. .......... .. .. 134,1 I 0,3 29,4 0,4 21 ,9 4,2 

Secuf!dári o ... .... .... .................. 865,6 151,9 753,0 138,3 87 ,o 91, I 

Terciário ... .................... .... .. .. 200 , 1 808,3 886,0 438 ,9 73,8 54,3 

REG IAO l i (SP ) .••••••••••• 4 728,4 156,5 3 632,8 357 , 2 76,8 62,9 

Primário ... .... .. .. .. ................ .... 651,0 152,5 225,1 38,6 34,6 25,3 

Secundá ri o ..... ...... .. ................ 2 288,9 585,8 2 019,3 542 , 2 88,2 92,6 

Terciário ..... .. .. .. ................ .... 788,5 418,2 I 388,4 776,4 77 ,6 54,7 

REG IM 111 (Sul ) 768,2 323,6 880,9 758,0 67,9 57,3 

Primário ... .. .. ............ .. .... .... .... 577,8 115,2 98,6 6,3 17 ,I 5,5 

Secundário ....... .. .... ...... .......... I 124,0 252,2 979.7 .233,9 87,2 92,7 

Terciário ... .. ...... .. .. .... .. .. .. .. .... I 066,4 956,2 802,6 517,8 75 . 3 54,2 

REG IM IV (MG, ES) ................ 130,4 889,1 225,6 338,0 57,5 38,0 

Primário ... .. .. .. .................. .... .. 628,2 63,8 85,8 I 0,1 13,7 15,8 

Secundár i o ... .. .. ...................... 758,0 87,9 617 ,6 73,2 81,5 83,3 

Terc i ário ..... ........ ............ ...... 744,2 737 , 4 522 , 2 254,7 70 , 2 34.5 

REGIM V (Nordes t e) 3 445,3 462,1 569,3 563,6 45,5 38,5 

Primár io ..... ...... .. .... .. .. .. ...... .... 345,1 247,3 213,4 18, I 15.9 7,3 

Secundá ri o ... ............ .. .... .. .... .. I 066,8 167,3 713,2 99,7 66,9 59,6 

Terciário ......... .. .................... 033,4 047,5 642,7 445,8 62,2 42,6 

REGIAO VI (DF) ........... .. ...... .. .. 169 , 0 86,2 132 , 5 55 , 4 78,4 64,3 

Primário ONOOOO NOON-- - - --- - ·· - 2, 2 0,2 0,6 0 , 0 28,7 18,5 

Se cundário ON M-NOO OOOOOO OOOOOOM M OO 52 , 3 3,3 45.5 2,8 87 , 0 84,0 

Terciário ..... ...... ............ .... .. .. 114 , 5 82,7 86,4 52,6 75,4 63,6 

REGIAO VIl (Norte , MT, GO) (I) 694,3 346,7 405,6 154,3 58,4 44,5 

Primário ·----- - ---- N - -N - - 73,2 2,8 7 ,o 0, 3 9,6 11,4 

Secundário ... .... .. ................ .. .. 247,4 28,6 167,8 24,0 67,8 84 , 1 

Terciário ..... .. .... .......... .... .. .... 373 , 7 315,3 230 , 8 130,0 61,7 41,2 

TOTAL DAS REG I 0ES o MN - OO MOOM OO Oo 16 135,5 7 234,6 I O 514,9 3 804, I 65,2 52,6 

Primário ............. ........ .. .. ........ 411,6 592, I 660,0 73,8 19,3 12,5 

Secundârio o-N ----- - - -··--- 403,0 I 277 ,o 5 296,1 114,1 82,7 87,2 

Terciário ....... .. ........ ...... .. .... .. 6 320 ,9 5 365,5 4 558,8 2 616,2 72,1 48,8 

FONTE : PNAD-1976- OEISO-IBGE 

NOTA : (I) Os dados referem-se apenas a ãrea urbana. 
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9 .DISTRIBUIÇÃO DOS EMPREGADOS QUE POSSUEM 
OU NÃO CARTEIRA ASSINADA PELO ATUAL EMPREGADOR 

Total das Regiões da PNAD-1976 

a ) POR SEXO E SETOR DE ATIVIDADE 

FONTE : Ver Tabela li 

HOMENS 

LOQenda 

- Com Carteira Assinada 

c::::J Sem Carteira Assinada 

b) POR SEXO E GRUPO DE IDADE 

FONTE : Ver Tabela 12 
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MULHERES 

2 3 4 

P _Primário 
S _ Secundária 

T _Terciário 

3 4 

5 6 
(em I 000 pesaoas) 

5 6 

(em IOOOpeoaoas) 



12 - EMPREGADOS COM CARTEIRA PROFI SSIONAL ASS INADA PELO ATUAL Efoi>REGAOOR, 

SEGUNDO GRUPOS DE I DADE E ATI VIDACJ: , POR SEXO 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD ( I) 

1976 

Em I 000 oes soa s 

TOTAL EMPREGADOS COM CARTEIRA ASS INADA 

GRUPOS DE IDADE EM RELAÇ AO AO TOTAL DE EMPREGADOS (% ) 
ATIVIDADE HOMENS MULHERES 

HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES 

TOTAL . --- .. -...... -- .. ........ .. .......... 16 I 35,5 7 23~.6 I O 51~,9 J 80~ , 1 65, I 52,6 

10 a 14 anos ......................... 570,6 3~2.~ 89,1 ~1 . 5 15.6 12,1 

15 a 19 anos ............. .. .......... 2 ~81 .l I 603,9 18), 7 673 , 2 ~7. 7 ~I, 9 

20 a 29 anos ......................... 5 507. o 2 725.~ 017 ,8 750 , 3 72.9 6~.2 

30 a 39 anos ............. .. .......... J ~65 ,8 350 ,6 2 563,9 76~ . 1 7~ ,O 56,6 

40 a 49 anos ......................... 2 355 ,2 789,0 I 603,5 397 , I 68 , 1 50,3 

50 a 59 anos ............... .......... I 2~9.1 319,6 805 . ~ 1~8.5 6~.~ ~6.~ 

60 a 69 anos ... .. .. .... .. ...... .. .... ~38,9 87 . 7 227,2 25,8 51 , 8 29.~ 

70 anos e mais ..................... 61,1 8,8 19,9 I ,O 32 .7 li.~ 

ATIVIDADES AGRTCOLAS ............. J ~11,6 592,1 660 ,o 73,8 19,3 12 , 5 

lO a 14 anos ... .. .. .................. 299,8 75,6 15 , 1 ~.8 5,0 6,3 

15 • 19 anos ... .... .. .... .. .......... 660 , 8 163,1 77 ,6 21,2 li , 7 13,0 

20 a 29 anos ......................... 916,2 117 .l 201,3 19,9 21 .9 17 , 0 

30 a 39 anos ......................... 580,0 89,8 150 ,2 1~.9 25,9 16,6 

40 a 49 anos ......................... ~5~ . 5 85,6 lO~.~ 8,5 23,0 9,9 

50 a 59 anos ·-----··------ 305, o 38 , 2 71,6 3,9 23,5 I 0,1 

60 a 69 anos ............. ............ 16~.6 21,0 35,1 0,6 21 , ~ 3,0 

70 anos e mai s ..................... 29,2 1, 2 ~ . 1 1~ , I 

ATIVIOAOES NAO AGRTCOLAS ·-- 12 723 . 9 6 6~2. 5 9 85~ . 9 J 730,3 77. ~ 56,1 

10 a 14 anos ..................... .. .. 270,8 266,8 7~.0 )6 , 7 27 .l 13,8 

15 a 19 anos ... .. .... .... .. .......... I 820,5 ~~o.8 I 106 , 1 652,0 60,8 ~5.2 

20 a 29 anos ... ...................... ~ 590,8 2 608,1 J 816,5 I lO,~ 8) , 1 66 ,3 

30 a 39 anos ......... .... .. ........ .. 2 885.8 I 260,8 2 ~13 . ~ 7~9.2 8),6 59 . ~ 

40 a 49 anos ·------------ 900,7 703.~ ~99,1 38~,6 78,9 55 ,2 

50 a 59 anos ·------------ 9~~. I 281.~ 733,8 ~~~ . 6 77.7 51,3 

60 a 69 anos ·------------ 27~.3 66,7 192,1 25,2 70,0 37,6 

]O anos e mais ................. .... 31 , 9 7,6 19 , 8 1, 0 ~9 . 7 13 ,2 

FONTE : PNAO 1976 - OE I SO-l BGE. 

NOTA : (lt_orresponde a Bras il excluindo-se as ãreas rurais da Região Norte e dos Estados de Hato Grosso e Goiás. 
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111 -MOBILIDADE OCUPACIONAL DA FORÇA DE TRABALHO 

Os estudos que tradicionalmente vêm tratando da mobilidade da força de trabalho,c~ 

mo aqueles de Sorokin (1927), Lipset e Zetterberg (1956), Rogoff (1953), Glass (1954) e ouncan e 

Blau (1967),têm pensado a mobilidade social no sentido mais amplo, sendo marcados pela preocup~ 

ção bãsica de conhecer o grau de abertura dos sistemas sociais do mundo ocidental. Neles transp~ 

rece,geralmente,a concepção de uma sociedade caracterizada por uma estratificação continua com vãrios escalões 

a serem ultrapassados e também uma certa noção de ascenção individual através de canais de mobi 

lidade social existentes, os quais se procura detectar. 

A mobilidade social e definida como um "movimento significativo na posição econõmi 

ca, social e politica de um individuo ou de um estrato" (Miller, 1976: p.22). A ocupação tem s! 

do o indicador de posição social mais utilizado (1) ou melhor, o predominante, juntamentecom uma 

série de outros indicadores como renda, educação, raça ou etnia, etc. Na verdade o que se tem g~ 

ralmente estudado e a mobilidade individual vertical tomando-se como ponto de partida as mudanças 

na ocupação do individuo. (2) 

Os trabalhos de mobilidade têm sido alvo de criticas,tanto de carãter teórico qua~ 

to metodológico, a começar por um certo grau de ambiguidade que neles estaria presente. Quando se 

fala em ambiguidade tem-se em mente problemas não resolvidos,como os de utilização de conceitos 

de classe social ou de grupos de status, uma hierarquia ou vãrias hierarquias de status, o papel 

do sistema ocupacional no sistema de estratificação,e a relação entre sistemas de status locais 

e nacionais. Isto ocorreria, oevido ã prática dos pesquisadores engajados em sociologia em 

pirica de assumir que o significado de um grupo de dados se torna óbvio durante a sua leitura des 

de que um conjunto adequado de indices tenha sido elaborado, sem que primeiro se tome o cuidado 

de formular um esquema explanatõrio teórico . Outro problema apontado com frequência pelos cie~ 

tfstas sociais nesta ãrea e tanto de carãter teórico quanto metodológico indicando claramente a 

relação estreita que os dois tipos ~e problemas guardam entre si -o da construção de escalas 

que leva i definição do que e de como "medir" (Pitrou, 1975). 

Algumas modificações têm sido introduzidas nos estudos de mobilidade como conse 

quência das dificuldades apontadas anteriormente. Tem-se dado maior importância dimensão tem 

poral uma vez que a ocupação do informante (primeira e atual) e a de seu pai referem-se a conte~ 

tos econômicos diferenciados. Consequentemente considera-se também como alternativa mais rica 

aos estudos nacionais, seu desdobramento a niveis regi ·onais e locais para efeito de comparação. 

Afora isto tem-se conferido ainda maior ênfase i mobilidade intra-geracional com apelo mais fre 

quente a estudos longitudinais. E, finalmente, algumas tentativas têm sido feitas no sentido da 

elaboração de uma escala multidimensional integrando vãrios indicadores,mantendo-se porem a ênfa 

se na situação ocupacional. 

Conscientes dos problemas envolvidos nos estudos tradicionais de mobilidade, em es 

pecial ao que se refere à redução da posição social do individuo ã sua posição ocupacional,pretende-se no 

(1) P.ssim, por exemplo, Duncan (1968: p.689) referindo-se ao sistema de estratificação america 
no parte do pressuposto "que a ocupação seja a fonte da maior parte de recompensas, tais como 
renda, prestigio, poder, condições de trabalho adequadas ... o que permite que os sociólogos a 
escolham como a variãvel chave". 

(2 ) Grande parte das pesquisas de mobilidade tem tido como objeto a mobilidade vertical operacio 
nalizada em termos de deslocamentos entre grandes grupos ocupacionais. Estes deslocamentos têiii 
sido estudados através de matrizes de mobilidade cuja descrição e resumo e feita através de medi 
das estatisticas como os indices de Glass, Yasuda e Matras para citar apenas alguns, em torno dos 
quais se tem travado uma ampla discussão (Boudon, 1973). 
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presente estudo analisar apenas os movimentos ocupacionais da força de trabalho tomando-se por 

base as transformações da estrutura ocupacional. 

As informações aqui apresentadas fazem parte de um estudo mais amplo elaborado P! 

lo Departamento. (3) Este estudo parte do pressuposto que a estrutura ocupacional de uma socied! 

de e a distribuição de sua força de trabalho nas atividades produtivas, sendo pois resultante de 

mudanças ocorridas na estrutura de produção que se transforma historicamente (Jellin, 1974: p. 

53). Assim, a anãlise dos deslocamentos ocupacionais estã associada ãs mudanças na estrutura pr~ 

dutiva, a partir dJ qual se tenta compreender a atual configuração da força de trabalho.Isto apo~ 

ta para a importância de se interpretar os deslocamentos ocupacionais a nivel regional, uma vez 

que as mudanças na estrutura produtiva e consequentemente na ocupacional ocorrem de forma diferen 

ciada regionalmente em função de realidades sõcio -econõmicas particulares. 

Para este Relatõrio, no entanto, serão apresentadas somente informações sucintas 

dos deslocamentos ocupacionais no Brasil, embora também se tenha, no referido estudo, utilizado 

informações para duas Regiões da PNAD: Nordeste (Região V) e São Paulo (Região 11). 

As informações estatisticas em que se baseia esta anãlise são as da PNAD Mão-de­

Obra 1973, questionãrio principal e suplemento. (4) O suplemento fornece informações sobre a tra 

jetõria ocupacional do informante e também algumas caracteristicas ocupacionais de seu pai. Ele 

se articula com o questionãrio principal de forma a permitir o estabelecimento de relações pert~ 

nentes entre as diversas variãveis sõcio-econômicas. 

A força de trabalho apresenta-se agregada em seis grupos de ocupação construidos 

a partir de uma hierarquização das ocupações segundo o nivel médio de renda e instrução. (S) Num 

certo grau de generalização pode-se dizer que os três primeiros grupos correspondem aos trabalh! 

dores manuais enquanto que os três ultimes abarcam as ocupações não manuais. (6) No entanto, a ut~ 

lização de tais grupos de ocupação pressupõe algumas dificuldades metodolÕgicas das quais se quer 

enfatizar certa diferenciação sõcio-econômica existente intra-grupo ocupacional, decorrente de se 

tomar um valor médio como representativo de cada ocupação. (7) Além disto, uma mesma categoria CC!!_ 

pacional pode corresponder a diferentes formas de inserção na estrutura produtiva envolvendo re 

lações contratuais especificas, formas distintas de remuneração, etc, sendo este aspecto releva~ 

te na determinação da posição social do individuo ou grupo dado que traduz relações sociais dis 

(3) 
nal 

das transforma ões da estrutura ocu acio 

(4 ) O Suplemento foi elaborado no Departamento de Estudos e Indicadores Sociais por Tereza Cris 
tina Nascimento Araujo Costa então chefe do Departamento. 

(6) O 2rupo I e formado pelos trabalhadores manuais do setor primãrio; ~ g;upo 11 e composto pot· 
ocupaçoes 1 igadas â indústria "tradicional" e ao artesanato, aos serviço~ domest1cos e ao comercio e ou 
tras ocupações ~anua~s dive~s~s fai ~nclu_i~os os servent~s de. ~edr.e~.r~s); o grugo I!I ~barca a maJ: 
cria das ocupaçoes l1gadas a 1ndustna "d1nam1ca" e algumas trad1c1ona1s ,a construçao c1v1l,aos trans 
portes e comunicações e algumas ocupações manuais mais gualificadas em serviços diversos; o grupo IV e 
formado pelos profissionais e técnicos de nivel médio, proprietarios na agricultura, no comercio e nos serviços 
de alojamentos e administradores no setor primãrio; os qrupos V e VI pelos demais proprietãrios e administrado 
res e os profissionais e técnicos de nivel superior. 

(7) Com isto se quer chamar atenção para a possibilidade de pessoas possuirem uma ocupação consi 
derada hierarquicamente superior, do grupo IV por exemplo, e estarem em piores condições sôcio-ecQ 
nômicas que pessoas do grupo imediatamente inferior, do grupo 111 no caso. 
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tintas. (8) A heterogeneidade intra-grupo levou ã necessidade de se caracterizar a força de trab~ 

lho contida em cada um dos grupos ocupacionais, utilizando-se para tal de informações sobre posi 

ção na ocupação, rendimento e sexo da PNAD Mão-de-Obra 1973 e seu Suplemento. (9) 

Finalmente, para o estudo dos deslocamentos, apresentam-se os cruzamentos refere~ 

tes: ã trajetõri a ocupacional dos informantes, tomando-se sua ocupação no momento de ingresso 

no mercado de trabalho e no momento da pesquisa ("mobilidade" intra-geracional) e, ã posição 

ocupacional dos informantes em seu trabalho atual e ã de seu pai quando do primeiro trabalho do 

informante ("mobilidade" inter-geracional). Para tal anãlise tomou-se como referência três peri.2_ 

dos distintos de ingresso do informante no mercado de trabalho: antes de 1950, de 1950 a 1964 e 

de 1965 a 1973. 

111.1 - CARACTERIZAÇAO DOS GRUPOS OCUPACIONAIS 

Para caracterizar os grupos ocupacionais, faz-se necessãrio, inicialmente, mostrar 

como a população estudada se distribui entre eles. Pela tabela pode observar-se que 39,4% 

das pessoas ocupadas têm ocupações no Grupo I (mais de 14 mi 1 hões de pessoas), seguido pelo Grupo 

li com 26,0 % das pessoas ocupadas. Os três grupos ocupacionais de mais baixa posição na hiera~ 

quia ocupacional (grupos I. li, 111), que numa classificação ampla correspondem aos trabalhadores 

manuais (urbanos e rurais), representam quase 80 % das pessoas ocupadas (27 milhões de pessoas) em 

1973. Em oposição, encontram-se no grupo VI e V apenas 1,9% e 3,8% das pessoas ocupadas, respef 

tivamente, totalizando 2 milhões de pessoas. O grupo IV, que agrega, de forma geral, ocupações 

de nivel mêdio, ê relativamente importante, respondendo por 15,1 % das pessoas ocupadas, isto ê, 

aproximadamente milhões de pessoas. Assim, a prõpria distribuição da população pelos seis gr~ 

pos de ocupação jã indica a rigidez da estrutura ocupacional brasileira. 

A participação do trabalho feminino nos grupos ocupacionais não ê muito signific~ 

tiva, aparecendo como exceção o grupo 11 onde 50,9% dos trabalhadores são mulheres, como se pode 

observpr na tabela 1. Isto decorre da prõpria composição desse grupo que engloba ocupações "ti 

pi~amente" femininas do setor prestação de serviços, como por exemplo a de empregada domestica, 

a de lavadeira, a de passadeira, etc. Jã no grupo 111, que ê composto predominantemente pelas ocu 

pações mais qualificadas da indústria, a participação da mão-de-obra feminina ê muito reduzida 

(7,2 %), o mesmo ocorrendo com ocupações de mais alta posição no quadro ocupacional (profissionais 

e têcnicos de nivel superior, administradores e proprietãrios). 

Em que pesem as transformações ocorridas na estrutura produtiva brasileira, em e~ 

pecial a partir de 1950, com o maior crescimento dos setores secundãrio e terciãrio, o 9rupo 

que agrega as ocupações manuais do setor primãrio, ainda detêm o maior contingente de mão-de 

obra. ( 10) Segundo os dados do Censo Demogrãfico de 1970, a categoria ocupacional mais expressiva 

no grupo ê a dos trabalhadores de enxada (aproximadamente 38% da força de trabalho total ),categ.2_ 

ria esta bastante ampla por englobar desde os assalariados rurais ate os pequenos produtores dos 

mais diversos tipos: pequenos proprietãrios, posseiros, foreiros, arrendatãrios, etc ... Assim, 

ê importante distinguir os trabalhadores assalariados dos pequenos produtores, tomando-se como parâmetro 

(8) Por exemplo, para um operar1o industrial pode corresponder situação totalmente diversa:estar 
vinculado a uma empresa de grande porte ou a uma pequena oficina de fundo de quintal. 

(9) Outras informações sõcio-econõmicas são utilizadas no trabalho Mobilidade Ocupacional: Um es 
tudo das transformações da estrutura ocupacional brasileira - .2.P cit, para esta caracter1zaçãõ:Cõ 
mo,por exemplo, o grau de 1nstruçao e 1dade com que o Informante começou a trabalhar. -

( 1 o) 
Ver, a propÕsito, as considerações iniciais do capitulo Divisão do Trabalho. 
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a forma de inserção no processo produtivo. Diferentemente dos assalariados, os pequenos produt~ 

res exercem um determinado co·ntrole sobre os meios de produção, a terra principalmente, o que lhes 

assegura maior autonomia face .ao sistema econômico mais amplo. A distinção entre "trabalhar para 

si" e "trabalhar para outro" que, ao nlvel das prôprias colocações dos agentes sociais em questão, 

expressa a diferença entre o trabal~o camponês e o trabalho assalariado, tem como parâmetro bãsi 

co a noção de autonomia. 

Retomando essa noção ao nlvel dos dados disponlveis,pode-se considerar a distribui 

ção por posição na ocupação como uma aproximação da distinção acima referida. Operacionalmente 

é posslvel analisar alguns dados acerca dos pequenos produtores através da categoria trabalhador 

~conta prôpria e dos assalariados através da categoria empregado. { 11 ) Por outro lado, a cat~ 

goria membros da sem remuneração permite avaliar a mão-de-obra utilizada p~ 

los pequenos ~redutores formando as unidades de produção familiar,de grande importância na estru 

tura agriria br~sileira. r ela que representa o maior contingente de trabalhadores do grupo 1 

(37,5%), seguida dos trabalhadores~ conta prôpria (33,1%) e dos empregados (29,2%) (tabela 2a). 

Quanto ao nlvel de remuneração auferido, a situação das pessoas ocupadas no grupo 

I, tanto para os assalariados quanto para os pequenos produtores e bastante preciria, predomina~ 

do nlveis de rendimento que não ultrapassam o mlnimo institucionalmente fixado. Assim, entre os 

empregados recebendo somente em dinheiro, 84,7 % recebem ate um salirio-mlnimo, sendo que 41,1 % en 

centram-se na faixa de até l/2 salirio-mlnimo e 43,6 % na de mais de l/2 a 1 (tabela 3a). Estes 

dados indicam que, apesar da promulgação do Estatuto do Trabalhador Rural em 1963, estendendo aos 

trabalhadores do campo a legislação trabalhista, esta nem sempre vem sendo cumprida. No Nordes 

te, por exemplo, o processo de expulsão dos trabalhadores residentes nas grandes plantações de c~ 

na (os "moradores") intensifica-se a partir desta data, passando os proprietirios 1 i da r com a 

mesma mão-de-obra, agora fixada nas cidades, sem contrato de trabalho, desincumbindo-se assim de 

quaisquer encargos trabalhistas. r regularizada apenas a situação dos "moradores" que escapam ao 

processo de expulsão e passam a ser chamados "trabalhadores fichados". A estes teoricamente de 

veria ser pa~o o salirio-mlnimo. Entretanto, como o pagamento e feito por produção, produção es 

sa bastante variivel em função de fatores diversos, ê muito comum o trabalhador realizar doisdias 

de serviço em troca de um dia de salirio, o que,alêm de depreciar o seu salãrio, acarreta a perda 

dos demais beneflcios da legislação trabalhista. <
12 ) 

Quanto aos empregados com rendimentos não exclusivamente monetirios (com rendime~ 

to também em bens), eles representam 26,8% do total de "empregados" do grupo I (tabela 5a), sen 

do pouco expressiva a participação dos que recebem somente em bens (1% no total de empregados). 

Para os empregados que recebem alêm de dinheiro parte em bens (1 108 mil pessoas -tabela 4) qu~ 

se 90 % tem rendimento monetirio{ 13) atê um salirio-mlnimo e do restante quase todos se encontram 

na faixa de mais de um até dois salãrios-mlnimos (8,8 %) (tabela 4a) . 

Por sua vez, comparando-se o rendimento dos trabalhadores por conta prôpria com o 

rendimento dos empregados, observa-se que entre os primeiros, um percentual relativamente menor 

de pessoas aufere um~ llquido mensal de atê um salirio-m1nimo (72,5 %) , enquanto 18,4% encontram-

{1 1) A este respeito ver as considerações feitas no capltulo precedente - Divisão do Trabalho 

{12 ) Para a anilise da questão nordestina, ver Sigaud, 1974. 

A expulsão dos trabalhadores agrlcolas ê, no entanto, um fenômeno mais geral no campo brasileiro, recebendo 
estes trabalhadores denominações especlficas regionalmente como por exemplo "bôia fria" no Parani e São Paulo, "pau 
de arara" em algumas ireas de São Paulo e o "clandestino" na zona canavieira de Pernambuco. 

{ 1 3) Deve-se chamar atenção para o f a to de não esta r i ncl ul da na remuneração destes empregados a estimativa de sua 
renda não-monetiria, pois esta não foi pesquisada na PNAD-1973. 

140 



I 

se na faixa de mais de um a dois {tabela 6b). Contudo, não se deve esquecer que esse rendimento 

via de regra corresponde ã renda familiar, o que leva ã suposição de ser ela muitas vezes insufi 

ciente, obrigando ao recurso de outras formas de obtenção de renda - como o pequeno comercio ou 

o trabalho assalariado- bastante frequente entre esses trabalhadores. 

O grupo 11, segundo em importância na estrutura ocupacional brasileira, abarca n~ 

ve milhões de pessoas ocupadas {26% do total da população em estudo- tabela 1 ), constituindo-se 

no maior absorvedor de mão-de-obra menos qualificada do setor urbano. Nele predominam as ocup! 

ções ligadas ãs indústrias tradicionais e da construção civil {serventes de pedreiro), ao artesa 

nato, ao comercio {balconistas e entregadores), e aos serviços domesticas e outras ocupações de 

baixa qualificação do setor terciãrio {porteiros, vigias, serventes, etc ... ). 

Com a intensificação do processo de urbanização, sem o suficiente respaldo da i!!_ 

dústria de transformação na geração de empregos, grande parte da mão-de-obra rural liberada vem 

integrando intensivamente ocupações do setor terciãrio e mais recentemente da construção civil. 

Tal como foi apontado no capitulo anterior, a absorção relativamente baixa de mão-de-obra indus 

trial se deve mais ã modernização tecnolÕgica da indústria de bens de consumo nao durã 

veis do que a implementação do departamento de bens de consumo durãveis e do de bens de capital com r.~ 

cursos e tecnologia estrangeiros fortemente concentrados em capital. Por outro lado, prõpria 

disponibilidade de mão-de-obra urbana permite ã indústria sub-contratar serviços ao setor terei~ 

rio pagando um preço mais baixo na utilização desta força de trabalho. Ainda assim, acredita-se 

que a maior predominância de empregados no Grupo 11, 74,6 % {tabela 2a), que correspondem a 35,2 % 

do total de empregados do pais {tabela 2b) esteja, em parte, associada ao sétor industrial, quer 

pela utilização de ocupações que lhe são tipicas {inclusive construção civil), como tambem pela 

utilização de ocupações do setor terciãrio indispensãveis ao funcionamento das fâbricas {portel 

ros, vigias, serventes, etc.). (l 4) Afora isso, não se pode descartar o peso do trabalho feminl 

no remunerado {34,6%) no grupo, onde as empregadas domesticas entram em proporção elevada. A pr! 

sença deita categoria ocupacional e outras "tipicamente" femininas nos serviços domesticas, na i!!_ 

dustria tradicional e tambim no artesanato, faz com que o numero de mulheres {50,9 %) seja ligel 

ramente superior ao de homens {49,1 %) {tabela 2a). 

A categoria empregado no grupo 11, engloba, pois tanto a força de trabalho direta 

mente vinculada ã empresa capitalista, quanto aquela engajada em formas de produção que, por se 

utilizarem de trabalho extensivo e apresentarem uma divisão pequena de tarefas e uma tecnologia 

rudimentar, dificilmente poderiam ser definidas como tipicamente capitalistas. No primeiro caso, 

a força de trabalho estaria associada â unidades de produção de maior porte, com organização mais 

complexa, com maior nivel tecnolÕgico, com mais alta produtividade e remuneração. No segundo C! 

so, a mão-de-obra estaria associada basicamente ao pequeno comercio, ã indústria "caseira" e ao 

artesanato. Estas atividades, segundo definição de Kowarick {1977), fazem parte do chamado "se 

tor marginal" e se encontram articuladas ao setor organizado de forma capitalista, sendo por ele 

estimuladas na medida em que lhes prestam serviços a preços mais baixos dado que operam com uma 

margem de lucrati •Jidade menor. Poder-se-ia supor que aqueles que recebem somente em bens ou parte 

de sua remuneração em bens estariam mais provavelmente vinculados a esse "setor marginal" . Esses 

empregados representam 30,2 % dos empregados do grupo 11 (tabela 5a), sendo elevada a participação 

das mulheres no conjunto que devem ser principalmente as empregadas domesticas, uma vez que seu 

(l 4) O Censo Demogrãfico de 1970 permite verificar, atravis do cruzamento setor de atividade e o 
cupação, que aproximaddamente 30% dos porteiros, vigias, serventes e ascensoristas se encontram 
no setor industrial. 
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contrato de trabalho inclui em geral alem do pagamento em dinheiro, alimentação e alojamento. 

A remuneração dos empregados do grupo 11 se situa, em geral, ate o minimo institu 

cionalmente fixado: 60,7% para aqueles que recebem somente em dinheiro e 90,0% para aqueles que 

recebem alem de dinheiro parte em bens. Por outro lado, apenas 2,3% e 0,3% destes empregados, 

respectivamente, possuem rendimento superior a três salãrios-minimos (tabelas 3a e 4a). 

Por sua vez, os trabalhadores por conta prõpria correspondem a 20,0% das pessoas 

ocupadas no grupo 11. Assim, esta categoria juntamente com a dos empregados, analisada anterior 

mente, abrange 94,6% das pessoas com ocupação neste grupo (tabela 2a). 

A mão-de-obra feminina na categoria conta prõpria (13,5% no total das pessoas ocu 

padas no grupo 11) e duas vezes superior ã masculina (6,5%), pois nesta categoria predominam ocu 

pações como lavadeiras, passadeiras, faxineiras, diaristas, costureiras, bordadeiras e algumas 

ocupações 1 igadas ao artesanato. Desta força de trabalho feminina 88,3% tem ganho liquido mensal de 

ate um salãrio-mi;nimo, sendo que 41,0% deste total possuem rendimento de atê 1/4 de salârio-minimo 

(tabela 6). O baixo custo desta mão-de-obra permite sua utilização pelas pessoas de classes de 

renda mais alta em atividades que poderiam ser executadas pelos prõprios contratantes. 

As ocupações do grupo 111 são tradicionalmente masculinas (marceneiros, carpinte~ 

ros, mecânicos, pedreiros, motoristas, etc ... ) o que pode ser constatado pela elevada particip! 

ção dos homens, 92,8%, no total das pessoas ocupadas no grupo. Na medida em que estas ocupações 

estão predominantemente ligadas ãs atividades industriais (em especial, ãs da i~d9stria de trans 

formação dinâmica e algumas ocupações da t;onstrução civil), 76,9% dos trabalhadores deste grupo 

estão na categoria empregados (tabela 2a). No entanto, estes empregados (3 823 mil) representam 

apenas 10,6% do total das pessoas ocupadas (tabela 2b), o que dâ uma ideia da pequena particip! 

ção da indústria dinâmica na geração de empregos na economia . Entre estas indústrias, se inclu 

em estabelecimentos de grande porte, que utilizam em seu processo de produção força de trabalho 

especializada dela extraindo elevado produto por unidade de mão-de-obra, o que lhes possibilita 

melhor remunerâ-la. (15 ) São tambem estes empregados os que possuem maior poder de barganha o que 

tambem contribui para a obtenção de melhores niveis salariais. Estão ainda incluidos neste total 

os empregados que se vinculam a pequenas unidades de produção industrial e de serviços de conse! 

vação e reparação, assim como a outros estabelecimentos do setor terciãrio (como o de transportes 

e armazenagem e o comercio entre outros), que por se basearem no trabalho extensivo para gerar 

seu excedente tendem a pior remunerar a mão-de-obra. 

Dentre os empregados do grupo 111 apenas 3,8% recebem alem de dinheiro parte de 

sua remuneração em bens (tabela 5a). Dos que auferem apenas renda monetãria (96,2%) cerca de 78% 

têm rendimento superior a um salãrio-minimo, estando 41,2% na faixa salarial de mais de 1 a 2 sa 

lãrios-minimos e 21,8% na faixa de mais de 2 a 3 (tabela 3a). Nota-se ainda um expressivo contin 

gente de empregados recebendo mais de l/2 a 1 salãrio-minimo (684 mil pessoas -tabela 3),corre~ 

pondendo a quase 2D% dos empregados com apenas rendimento monetãrio. Por outro lado, apenas 3,2% 

tê"'l rendimento superior a 5 salãrios-minimos indicando a pequena representatividade da mão-de-obra 

industrial considerada mais qualificada que consegue alcançar melhores niveis de remuneração. 

Os trabalhadores~ conta prõpria do grupo 111, por sua vez, representam l8,6%do 

( 15 1 Tomando-se o Censo Industrial de 1970 e comparando-se, por exemplo, a indústria "dinâmica" 
com a "tradicional", ela gera Cr$ 2 518 de valor da transformação industrial por pessoa ocupada 
ligada a produção contra Cr$ 1 576 da "tradicional", respondendo, por outro lado, por Cr$ 5 795 
de salãrio anual contra Cr$ 3 644 (a preços de 1970) da "tradicional" . 
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pessoal ocupado no grupo, sendo quase que exclusivamente constituidos por homens (17,9 % - tabela 2a). 

As pequenas oficinas mecânicas de reparação de mãquinas e veicules, assim como os pequenos est! 

belecimentos de carpintaria ou marcenaria ,cuja unidade de trabalho se organiza ã base de mão-de­

obra não-assalariada, compõem uma parte reduzida dos trabalhadores autonômos desse grupo. São, 

na verdade, os biscateiros que trabalham sozinhos ou com o auxilio de algum ajuda~ 

te, que constituem a maior parcela desta categoria no grupo III. O recurso a seus serviços e bas 

tante frequente nas ãreas urbanas, uma vez que o seu preço e, em geral, menor que o cobrado por 

firmas especializadas. Cabe observar, no entanto, que o preço fixado por estes trabalhadores e 

bastante variado, determinando-se por uma gama de fatores que inclui ate mesmo ·â sua apreensão da 

situação econômica do contratante. Para os trabalhadores~ conta prôpria com rendimento mais 

elevado (10,8% têm ganho liquido superior a cinco salãrios-minimos) pode-se supor que haja a DE. 

ção entre o emprego assalariado e o biscate (tabela 6a) . Sua escolha pelo biscate decorre •mui 

tas vezes de sua habilidade profissional e de seu circulo de relações que lhe garantem as cond.!_ 

ções necessãrias para enfrentar os riscos de auto-emprego. Outras vezes, sua opção resulta de 

uma longa cadeia de desacordos com patrões, através dos quais o individuo desenvolve a tal ponto 

uma visão critica do regime de trabalho assalariado que acaba por incompatibilizar-se com ele". 

(Oliveira e Prado, 1974: p. 64). 

No caso dos trabalhadores~ conta prõpria com baixo rendimento (22,9% têm ganho 

liquido de ate um salãrio-minimo), muitas vezes a possibilidade de assalariamento estã totalmente 

fechada e o biscate torna-se então a unica opção de engajamento . Para alguns deles, no entanto, 

hã possibilidade de recorrência ao trabalho assalariado,alternando-o com o trabalho por conta pr~ 

pria em função de situações especificas de sua vida. "O ritual de passagem entre essas duas for 

mas de inserção parece encaixar-se no cãlculo econômico do individuo que procura beneficiar-se 

das vantagens do biscate (possibilidades de maiores ganhos), sem contudo perder, a garantia de a~ 

sistência social, dada pelo emprego regular" (Oliveira e Prado, 1974: p. 64). 

O grupo IV possui 15,1% do total das pessoas ocupadas, correspondendo a 3 600 mil 

pessoas,sendo, pois, tambem expressivo na estrutura ocupacional brasileira . Nele se agregam ocu 

pações muito diferen ciadas como agricultores, comerciantes, mestres e contra-mestres industriais, 

técnicos de nivel media, pessoal administrativo e professores primãrios . 

Principalmente no que se refere ãs ocupações urbanas, a expansão industrial prov~ 

cou o aumento de muitas destas ocupações, não somente daquelas mais 1 igadas ã produção mas tambem 

ã administração devido ã maior complexidade de sua organização . A prõpria intensificação da ur 

banização associada ã industrialização e ao crescimento dos serviços publicas vem contribuindo p~ 

ra a formação deste estrato de profissiona i s de nivel media . 

Cerca de 20 % das pessoas ocupadas do grupo IV estão na categoria empregador (tab~ 

la 2a) . Ai estão incluidos, em virtude da amplitude do conceito da PNAD, desde os pequenos pr2_ 

prietãrios, ligados a formas não capitalistas de produção, aos proprietãrios de grandes estabele 

cimentos comer c iais ou agricolas . No primeiro caso, muitas vezes a di ferenciação entre aqueles 

empregadores e os trabalhadores por conta prõpria e quase artifi cial, uma vez que a atividade econômica por eles 

desenvolvida se baseia quase exclusivamente no trabalho familiar, @mbora esporadicamente possam contar 

com a ajuda de algum trabalhador ao qual remuneram. A contratação eventual de um trabalhador "as 

salariado" não implica em mudanças na estrutura da unidade familiar e, nesse sentido,os "pequenos 

empregadores" estão muito mais prõximos dos trabalhadores por conta própria, de que dos "grandes 

empregadores" . Feitas estas ressalvas, vale mencionar que os 20 % de empregadores deste grupo repr~ 
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sentam quase 60 % do total desta categoria (tabela 2b), sendo que somente o grupo VI apresenta em 

sua composição uma proporção mais elevada (34,6 %), embora em termos absolutos os empregadores des 

te grupo não representem l/5 dos absorvidos pelo grupo IV. 

Jã os trabalhadores~ conta prõpria representam 15,7% do pessoal ocupado no gr~ 

po IV. Acredita-se que sua composição seja ~ortemente concentrada em pequenos proprietãrios agrf 

colas, comerciantes, etc, que trabalham sozinhos ou com ajuda de membros~ familia sem remunera 

~e ainda por alguns técnicos de nivel mêdio que trabalham sem nenhum empregado (tabela 2a). 

Ao se comparar o ganho liquido mensal dos empregadores e dos trabalhadores .E..2..!:.~ 

ta prõpria observa-se que 45,5 % dos primeiros e 62,3 % dos segundos estão na faixa de atê dois sa 

lãrios-minimos. Embora os empregadores estejam em menor proporção nesta faixa de rendimento, sua 

participação ê tambêm elevada, significando quase o mesmo numero de pessoas ocupadas na categoria 

conta prõpria, ou seja, em torno de 500 mil pessoas. Jã nas faixas de rendimentos mais elevados 

se concentram relativamente (e em termos absolutos) maior numero de empregadores, ou seja, 26,3 % 

deles ganham acima de cinco salãrios-minimos contra 11,2 % dos conta prõpria (tabelas 7a e 6a). 

A ~raior parte das pessoas com ocupação no grupo IV se insere no mercado de traba 

lho na categoria empregado, 63,8 % (tabela 2a), dos quais 97,0 % tem remuneração apenas monetãria 

(tabela 5a), devendo ser em sua maioria mestres e contra-mestres industriais, auxiliares deescrj_ 

tõrio e outras ocupações administrativas alêm de professores primãrios. Estes assalariados não 

manuais que se posicionam num nivel considerado hierarquicamente superior ao dos assalariados do 

grupo 111 (manuais) deles não se distinguem significativamente em termos de sua distribuição nas 

faixas de rendimentos mais baixos. (l 6) Assim, enquanto 23,4 % dos empregados do grupo IV têm ren 

dimento monetãrio atê um salãrio-minimo e 31,5 % estão na faixa de mais de um a dois,para os empre 

gados do grupo 111 estas proporções são de 22,3 % e 41,2 %, respectivamente . Em contrapartida,co~ 

siderando-se a faixa de rendimento acima de cinco salãrios-minimos observa-se uma maior proporção 

de empregados com ocupação no grupo IV (10,7 %) em relação ã encontrada no grupo 111 (3,2%) (tab! 

la 3a). 

No grupo V, por sua vez, encontram-se principalmente os administradores do serviço 

publico, profissionais e técnicos de nivel mêdio e superior (como programadores, técnicos de con 

tabilidade, matemãticos e professores secundãrios) e em menor proporção os pecuaristas e outros 

criadores rurais, correspondendo a apenas 3,8% das pessoas ocupadas em 1g73. Essas pessoas, com 

exceção das que desempenham atividades rurais, são em sua maioria empregados (76 %) em empresas p~ 

blicas e privadas (tabela 2a). Sendo assalariados, apesar de não estarem diretamente ligados ã 

produção, poderiam ser classificados como "trabalhadores intelectuais" . Do total de empregados, 

97,3 % têm apenas rendimento monetãrio (tabela 5a) e destes 30,2 % recebem entre mais de 5 a 10 sa 

lãrios-minimos e 17,2 % acima de 10 salãrios-minimos, o que os coloca numa situação bastante privil! 

giada em relação aos empregados dos grupos ocupacionais anteriormente analisados (tabela 3a). 

Ainda quanto ã posição na ocupação, 17,9% das pessoas ocupadas no grupo V são!!!! 

pregadores (tabela 2a) principalmente pecuaristas, avicultores e criadores e' em me 

nor proporção, proprietãrios do setor serviços . Deles 18,4% têm um ganho liquido mensal atê 

2 salãrios-minimos, 35,1% na faixa de mais de 2 a 5 e 13,8 % recebem mais de 15 salãrios-minimos 

(tabela 7a). Essa discrepância entre o ganho liquido dos empregadores pode estar associada ao 

(l 6 ) Como a escala ocupacional utilizada leva em conta renda e escolaridade, algumas ocupações es 
tão posicionadas no grupo IV por apresentarem maior nivel de escolaridade, embora muitas vezes 
possuam rendimento semelhante ãs do grupo 111. 
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conceito de empregador da PNAD que não fornece qualquer informação sobre o numero de empregados 

ou sobre o tamanho do estabelecimento . Provavelmente, os que apresentam um ganho liquido inferior 

a 2 salârios-minimos são os pequenos proprietãrios, as vezes com apenas um empregado(boiadeiros, 

apicultores, avicultores, granjeiros, etc), enquanto que entre os que têm ganho liquido superior 

a 15 salârios-minimos concentram-se principalmente os grandes proprietãrios rurais (os pecuari~ 

tas, por exemplo). 

Finalmente, ê interessante notar que os trabalhadores~ conta prõpria, que repr~ 

sentam uma parcela muito pouco significativa nesse grupo . (5,8%), têm uma remuneração proporciona.!. 

mente mais baixa que a dos empregados e empregadores, embora exerçam, na maioria das vezes, 

mesma ocupação. 

No Grupo VI , que representa tão somente l,g% das pessoas ocupadas em 1g73, estão 

os proprietãrios industriais e os administradores do comêrcio de valores {bancos e companhias de 

seguro) e os profissionais e têcnicos de nivel superior. Dessas pessoas 53,5% são empregados 

que se supõe estejam ocupando os escalões mais altos das empresas e do setor publico, e que aufl 

ram rendimentos muito elevados em confronto com o restante dos assalariados. Cerca de 24,g % de 

les têm uma remuneração superior a 15 salãrios-minimos e 36,3 % se encontram na faixa de mais de 

7 a 15 (tabela 3a). Não se pode esquecer, no entanto, que eles representam apenas 1,8% do total 

das pessoas com essa posição na ocupação (tabela 2b). 

Por outro lado, 34,6 % das pessoas ocupadas no grupo VI estão na categoria ~ 

dores. A heterogeneidade desta categoria, jâ apontada anteriormente, torna-se muito visivel qua_l! 

do se analisa o ganho liquido desses empregadores. Mais de 10% deles têm um ganho liquido de a tê 

2 salârios-minimos e 23,6 % estão na faixa de mais de 2 a (tabela 7a). Certamente eles são os 

proprietãrios de pequenas indústrias de "fundo de quintal" (olarias, marcenarias, etc.) mais co 

mumente encontradas nos municipios de menor porte e distantes das grandes cidades. Por sua vez, 

cerca de 22,7 % dos empregadores neste grupo têm ganho liquido superior a 15 salârios-minimos. 

Os trabalhadores~ conta prõpria representam apenas 11 ,g % da população ocupada 

neste grupo e, a exemplo do que jâ se observou para o grupo V, se concentram em faixas de salã 

rios mais baixas comparativamente aos empregados e empregadores. Deles 18,0% têm um ganho liquido 

de atê 2 salârios-minimos, 24,6 % situam-se na faixa de mais de 2 a 5 e a maior frequência se dâ 

na faixa de mais de 7 a lO (20,g %) (tabela 6a). 

Em resumo, a partir dessas informações sobre a força de trabalho segundo os seis 

grupos ocupacionais em que foi agregada, pode-se afirmar que ela ê composta predominantemente por 

trabalhadores manuais (79,2 %) que correspondem aos grupos I, 11 e 111, os de mais baixa hiera~ 

quia ocupacional. A maior parte desses trabalhadores, independentemente da posição que ocupam no 

sistema produtivo, tem um rendimento de atê um salãrio-minimo. A isto deve ser acrescentado que 

mesmo as pessoas cujas ocupações pertencem ao grupo IV, e que representam 15,1% da força de traba 

lho, não apresentam rendimento satisfatõrio. Na verdade, do total das pessoas ocupadas com rendi 

menta apenas monetãrio, ( 1
7) 76 % têm remuneração de atê dois salârios-minimos (tabela 8a) e, a qu~ 

se totalidade destes (g8 %) se encontra nos grupos I, 11, 111 e IV (tabela 8b e grâfico lb). 

Assim, a constatação de que das pessoas ocupadas apenas 5,7 % possuem posições mais 

elevadas na escala ocupacional (pessoas ocupadas nos grupos V e VI) jâ indicaria rigidez da es 

(
1

7) Como citado anteriormente, no caso dos empregados que recebem alêm de dinheiro parte em bens, 
não se investigou o valor monetãrio correspondente aos bens. 
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trutura ocupacional, uma vez que a simples comparação desse contingente de mão-de-obra com aquele 

absorvido pelos demais grupos deixaria entrever a pequena possibilidade de mobilidade ascendente 

da força de trabalho. A anãlise das informações sobre a mobilidade intra e intergeracional 

na seção seguinte deste trabalho permite melhor aprofundar este ponto de vista . 

111.2 - OS DESLOCAMENTOS OCUPACIONAIS 

O estudo dos deslocamentos ocupacionais compreende a anãlise da trajetória ocup~ 

cional do informante, atraves de uma comparação entre dois pontos desta trajet6ria {primeira ocu 

pação e ocupação atual), e o estudo dos movimentos ocupacionais inter-geracionais através da com 

paração entre a ocupação atual do informante e a de seu pai. {1B) A anãlise de tais movimentos ob 

jetiva avaliar ate que ponto os individuos,que em 1973 integravam os seis grupos ocupacionais,r~ 

produzem ou não o mesmo tipo de inserção de seus pais na estrutura ocupacional. 

Para o estudo dos deslocamentos ocupacionais foram considerados três periodos dis 

tintos de ingresso no mercado de trabalho das pessoas ocupadas em 1973, levando-se em conta que 

a estrutura sócio-econômica brasileira apresenta especificidades de acordo com periodos histõri 

cos determinados. Alem disto, e evidente que as pessoas que começaram a trabalhar mais recente 

mente teriam tido menos tempo para trocar de ocupação em comparação com aquelas que entraram hã mais tempo no 

mercado de trabalho. Da população ocupada em 1973, aproximadamente 35 milhões de pessoas, 33,6 % 

tinham ingressado no mercado de trabalho antes de 1950, 33,6 % no periodo 1951 a 1964 e 32,8% entre 

1965 e 1973. A comparação entre o perfil ocupacional encontrado em cada um desses periodos, as 

saciado ãs transformações econ6miças mais marcantes neles ocorridas, pode dar uma primeira idéia 

das possibilidades dos deslocamentos ocupacionais da força de trabalho . 

111.2.1 - PESSOAS OCUPADAS QUE INGRESSARAM NO MERCADO DE TRABALHO ANTES DE 1950 

Pode-se dizer, numa caracterização bastante ampla de nossa economia antes del950, 

que ela era predominantemente agricola com "o campo absorvendo a maior parte dos novos continge~ 

tes que chegavam ã força de trabalho, não sõ porque a agricultura voltada para o mercado interno 

continuou ampliando sua ãrea, como também porque a fronteira foi sendo continuadamente expandida, 

sobretudo pela lavoura de subsistência, dada not6ria abundância de terras no Brasil" 

{Hoffman, 1977: p.29). Além disto devem ser considerados o peso do setor agricola de exportação do 

Centro Sul e as culturas agricolas regionais, de exportação ou não, que ocupavam grandes propo.!:_ 

ções de mão-de-obra. Assim, entende-se porque das 11 726 mil pessoas ocupadas em 1973 que tiveram 

seu primeiro trabalho antes de 1950 mais de 8 140 mil {aproximadamente 70 % - tabela 9b) o fizeram 

em ocupações do grupo I. Mais da metade desses individues {56,7%) ainda se encontram em ocup~ 

ções manuais do setor primãrio e 17,6% se deslocaram para as ocupações manuais menos qualificadas 

do setor urbano {grupo li) {tabelas 9 e 9a) . Considerando-se que os deslocamentos para o grupo li 

geralmente são resultado de migrações rurais-urbanas, sendo questionãvel se representam ou não 

uma ascenção ocupacional, pode-se dizer que mais de doi s terços das pessoas que ingressaram no grupo 

{74,3%) antes de 1950, permaneceram em ocupações manuais, muitas vezes equivalentes na escala ado 

tada. (19 ) Quanto aos movimentos ocupacionais ascendentes apenas uma parcela reduzida, 3,0%, al 

( 18 ) r importante relembrar que a informação sobre a ocupação do pai diz respeito ã época em que 
o informante ingressou no mercado de trabalho. 

( 19 ) Devido ã própria escala ocupacional utilizada {ver nota 4), que leva em conta além 
dos"scores" das ocupações, a homogeneidade de setores e tipo da ativ1dade, encontram-se no grupo 
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cançou os grupos V e VI obtendo, pois, os niveis de rendimento e/ou educação mais elevados e, cerca 

de 20% se deslocaram para os grupos 111 e IV . Observe-se, no entanto,, que alguns movimentos do gr!!_ 

po I para o grupo IV podem estar associados ã mudança de posição do informante na unidade de pr~ 

dução agricola familiar, uma yez que a pequena propriedade passa de pai para filho ao longo do 

tempo fazendo com que alguns trabalhadores manuais tornem-se proprietãrios agricolas categoria 

essa pertencente ao grupo IV. 

O periodo anterior 1950 jã apresentava também certo dinamismo do setor industr! 

al. Em 1930, com a crise econômica mundial,a indústria nacional foi estimulada a produzir inte~ 

namente alguns bens antes importados, principalmente os de consumo não durãveis . A resposta a e~ 

te estimulo foi possivel porque uma base industrial jâ havia se formado anteriormente com o 

aumento e diversificação do capital cafeeiro. O setor industrial cresceu entre 1933 e 1938 ã 

taxa media anual de 11:1: ao ano (Oliveira, 1977- p.78). Com a Segunda Guerra Mundial, as dificul 

dades de comercialização internacional garantiram a continuidade do processo de substituição de 

importações. O setor industrial contou ainda para sua expansão com o apoio do Estado através de 

mudanças na politica cambial, de investimentos em infraestrutura e na produção de bens intermediã 

rios. Esta industrialização teve forte reflexo na estrutura ocupacional, uma vez que parte do an 

tigo artesanato ligado ãs unidades rurais foi sendo substituido pelo artesanato urbano e pelo em 

prego fabril propriamente dito . Entretanto, como este periodo inclui também a aceleração do ri! 

mo de urbanização e da migração interna (com o exôdo de regiões, mais afetadas pela crise do se 

tor exportador, que não conseguiam se firmar como supridoras do mercado interno) também foi impo~ 

tante o papel do setor terciãrio em absorver a mão-de-obra não qualificada que chegava aos cen 

tros urbanos e que não era absorvida pela indústria. Este momento permitiu o crescimento de um 

proletariado industrial, a ampliação da massa de trabalhadores urbanos, embora continuasse o pr! 

dominio dos trabalhadores rurais na força de trabalho. 

A partir dessas considerações pode-se compreender melhor porque 22,3 % (tabela 9b) 

das pessoas que ingressaram no mercado de trabalho antes de 1950 o fizeram em ocupações do grupo 

11 . Agregando-se a força de trabalho de 1973 que teve sua primeira ocupação no grupo I antes de 

1950 com aquela que teve a sua primeira ocupação no grupo 11, no mesmo periodo, chega-se ã elev! 

da proporção de 91,7%. Isto significa que somente uma parcela muito pequena da força de trabalho 

teria iniciado sua vida profissional em ocupações manuais urbanas de maior qualificação (grupolll) 

ou em ocupações não manuais. 

Segundo as informações da tabela 9a depreende-se que cerca de 40% das pessoas com 

primeira ocupação no grupo 11 ai permanecem enquanto 20 % se deslocaram para o grupo 111 e 20,1 % 

para o grupo IV. Estes movimentos ascendentes têm respaldo, em boa parcela, no crescimento indus 

trial verificado nos anos 50, com a entrada do grande . capital internacional consubstanciado em mã 

quinas e equipamentos . O processo de industrialização que se acelerou com a instalação de unida 

I ocupações de "score" cuja predominância estã no grupo 11 (aproximadamente 12,9% das pessoas da 
quele grupo) . Por outro lado, 30,6 % das pessoas com ocupações consideradas do grupo 11 tem "sco 
re s •predominan t emente en contrados no grupo I. Estas informações, embora limitadas (pois, baseiam 
se somente em renda e instrução mêdias), parecem reforçar a idéia de que somente a passagem do 
campo par~ a cidade não deve ser tomada como ascensão ocupacional . Cabe lembrar ainda que o ren 
dimento medi o mensal pesquisado pelo Censo Demogrãfico de 1970 tendeu a uma subestimação do rendT 
mento não monetãrio (ver a este respeito as considerações feitas no capitulo Distribuição de Ren 
da quando compara os dado s do Censo com os da PNAD - 1976) que ê mais caracteristico nas ocupa 
ções do grupo I . Alêm di s to, o peso das despesas monetãrias com alimentação para as familias de 
bai xa renda ê menor na ãrea rural devido ao auto-consumo alem do que o item transporte no orçamen 
to das familias de bai xa renda nas cidades ê bastante acentu~do (ver o capitulo Despesas Familiã 
re s ); isto vem reforçar as considerações feitas anteriormente de que os deslocamentos das pessoas 
com ocupações no grupo I para as ocupações no grupo 11 podem sugerir apenas deslocamentos espaciais. 
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des de produção de bens de consumo durãveis, passou a ocupar a mao de obra que jã possuía certa 

qualificação. Por outro lado, a indústria passou a demandar ainda ocupações administrativas de 

nível medi o. Jã os deslocamentos ascendentes do grupo 11 para os grupos V e VI foram da ordem de 

10 %, sendo pois mais intensos que os verificados para o grupo I. (grãfi c o 2) 

Daqueles que tiveram seu primeiro tl'abalho no grupo 111, isto e, em ocupações ma 

nuais mais qualificadas no setor urbano, mais da metade (53,1 %) permaneceu nesse grupo, enquanto 

parcelas significativas encontram-se no grupo IV (19,0 %) e no grupo 11 (11,7 %). Algumas pessoas 

alcançaram os grupos V e VI, 12,2%, percentual este superior aos encontrados anteriormente para os 

grupos I e 11. 

A criação de empresas estatais de grande porte a partir da dêcada de 40 (Companhia 

Vale do Rio Doce, Companhia Siderúrgica Nacional, Companhia Na cional deAl calis, Fãbrica Nacional de Mot.<?_ 

res, Hidrelétrica de São Francisco),bem como o maior desenvolvimento da admini s tração publi c a e 

do setor financeiro, contribufram para aumentar a demanda por trabalho têcnico e administrativo. 

Entretanto, apenas 4,7% das pessoas ocupadas que ingressaram no mercado de trabalho antes de 1950 

o fizeram em ocupações dos grupos IV, V e VI, tendo a maioria delas permanecido nos mesmos grupos 

ocupacionais em que começaram a trabalhar (44,9 %, 50,6 % e 64,8 %, respectivamente). Das que com~ 

çaram no grupo IV, 26,7 % alcançaram o grupo V e 14,9% o grupo VI sendo que os movimentos descen 

dentes não foram muito significativos. Da s que co me çaram a trabalhar nos grupos de mai s al­

ta hierarquia ocupacional os movimentos descendentes são marcantes; no grupo V, enquanto 20,5 % 

das pessoas deslocaram-se para o grupo VI uma proporção um pouco maior, 21,8% teria se deslocado 

para o grupo IV. Das pessoas que começaram no grupo VI, cerca de 30 % teriam passado para ocup~ 

ções dos grupos IV e V. 

Com base nas informações da tabela lOa, pode-se verificar que os deslocamentos in 

ter-geracionais ascendentes, para as pessoas que tiveram sua primeira ocupação antes de 1950, fo 

ram, em geral,menos intensos que os intra-geracionais. Tomando-se os filhos de trabalhadores ma 

nuais observa-se que os movimentos para os grupos de mais alta posição na escala ocupacional fo 

ram de apenas 2,7 %, 8, 1% e 11, 1% correspondendo, respectivamente, aos grupos I, 11 e 111. Para 

os informantes com pais nos grupos IV e V,os deslocamentos inter-geracionais foram predominant~ 

mente descendentes, sendo estes deslocamentos significativos para todos os grupos ocupacionais. 

A maior taxa de permanência ou "imobilidade" foi encontrada para o Grupo I (54,4%), 

sendo que os deslocamentos ocorridos foram principalmente para o grupo 11 (20,6 %) que, como dito 

anteriormente, devem estar associados ã migração rural-urbana dos trabalhadores manuais. Encon 

trou-se ainda um grau de permanência em torno de 34 % para os grupos 11, III e IV, istoê, um terço dos 

filhos cujos pais pertenciam a estes grupos, neles permane c iam ocupados. Dentre aqueles que tl 

nham pais no grupo V foram relativamente poucos os que se encontravam em 1973 neste mesmo grupo 

(29,7%) sendo que apenas 8,9 % passaram para o grupo VI e para aqueles cujos pais pertenciam ao 

grupo VI esta permanência era de 22,7 %. 

Deve ser lembrado que essa anãlise se refere as pessoas que entraram no mercado 

de trabalho antes de 1950, ou seja, tiveram na pior das hipõteses 23 anos para modificarem sua 

posição na escala ocupacion~l. 
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!!!.2.2 - PESSOAS QUE INGRESSARAM NO MERCADO DE TRABALHO DE 1950 A 1964 

Ao periodo em estudo· , corresponderam as transformações mais profundas no setor indus 

trial com efeitos marcantes no sistema econômico mais amplo modificando, consequentemente, o pe~ 

fil da demanda ocupacional. 

Em termos do numero de pessoas que ingressou no mercado de trabalho nos diversos 

grupos ocupacionais, verifica-se um decrescimo percentual significativo daqueles que começaram a 

trabalhar no grupo I (tabela 9b), relativamente ao periodo anterior, e um aumento percentual si2_ 

nificativo nos grupos I!, IV e !!!. Isto significa, grosso modo, o crescimento das ocupações m~ 

nuais da indústria, do artesanato, da prestação de serviços e das ocupações de nivel medio. Ainda 

assim, e bastante expressivo o numero de pessoas que tiveram seu primeiro trabalho em ocupações 

do grupo I, 54,7 % das 11 744 mil pessoas ocupadas em 1973 que ingressaram no mercado de trabalho 

entre 1950 e 1964. Apenas uma reduzidissima parcela da força de trabalho {l,U) começou a traba 

lhar em ocupações dos grupos V e VI. 

Apesar das alterações no perfil ocupacional, não se observaram mudanças nos tipos de 

deslocamentos comparativamente ao periodo anterior; eles foram apenas, de forma geral, menos inten 

sos, apresentando porem o mesmo comportamento. 

Assim, das pessoas que ingressaram no grupo I, cerca de 4 000 mi 1 (61 ,4 %) ainda se 

encontram nestas ocupações, tendo apenas 1,0% alcançado o grupo V (67 mil) e 0,3 % o grupo VI (19 

mil). Isto equivale dizer que a "mobilidade" intra-geracional ascendente para os trabalhadores 

manuais do setor primário foi basicamente em direção aos demais grupos de trabalhadores manuais 

(tabelas 9 e 9a) (gráfico 3). 

Das pessoas que tiveram seu primeiro trabalho em ocupações manuais do grupo !!, 

45,7 % nelas permaneciam em 1973 enquanto que 23,7 % haviam se deslocado para o grupo !!!, dada 

certa qualificação que jã possuíam e 18,1% deslocaram-se para o grupo IV. Alem das pessoas pr~ 

venientes do setor primário e do· secundário tradicional, o grupo !li absorveu nesse periodo den 

tre as pessoas ocupadas em 1973 cerca de 700 mil trabalhadores. Dessa força de trabalho metade ain 

da se encontrava nessas ocupações em 1973 enquanto 13,4 % tinham passado para o grupo li e 16,9% 

para o grupo IV . 

O grupo IV, que corresponde grosso modo, ãs ocupações de nivel medi o absorveu 8,6 % 

das pessoas ocupadas em 1973 que entraram no mercado de trabalho no periodo 1950 a 1964, o que si2_ 

nificou um incremento de quase 5,0% em relação ao periodo anterior, incremento est~ superado ap~ 

nas pelo do grupo li. O grau de permanência neste grupo ocupacional foi bastante acentuado, qu~ 

se 60%, embora o deslocamento para o grupo V tenha sido de certa forma relevante, cerca de 20 %. 

Das 84 mil pessoas que entraram no grupo V, 54,0 % nele permaneciam em 1973 e cerca 

de 12,6 % (10 mil pessoas) tiveram um deslocamento ocupacional ascendente. Dos que começaram 

trabalhar em ocupações do grupo VI, 73,6 % (cerca de 36 mil pessoas) nele se encontravam em 1973 . 

Quanto ã análise inter-geracional, tem-se segundo as informações das tabelas 9a e 

lOa que os percentuais de "imobilidade" encontrados para o periodo 1950 -1964 foram, de forma g~ 

ral, menos reduzidos que aqueles encontrados para o periodo anterior a 1950. Para os filhos de 

trabalhadores manuais (grupos I, li e !!!) em deslocamentos ascedentes foram ligeiramente mais 

elevados em especial ate o grupo IV, permanecendo, entretanto, o mesmo grau de dificuldade daqu~ 

les trabalhadores alcançarem os grupos de mais alta posição na escala ocupacional. Jã para os fi 

lhos de trabalhadores com ocupações mais qualificadas (grupos IV, V e VI), o movimento verificado foi exata 
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mente inverso, ou seja, predominaram os deslocamentos ocupacionais descendentes, sendo importa_!! 

te ressaltar que para o grupo VI a "mobilidade" mais marcante foi em direção ao grupo IV. 

111.2.3 - PESSOAS OCUPADAS QUE INGRESSARAM NO MERCADO DE TRABALHO DE 1965 A 1973 

Ao se analisar a força de trabalho de 1973 que teve sua primeira ocupação a partir 

de 1965 não se pode esquecer que para essas pessoas a primeira ocupação muitas vezes coincide com 

a ocupação atual e, portanto, não se pode esperar um grau de "mobilidade" ocupacional signific! 

tivo neste curto espaço de tempo. No entanto, parece relevante verificar-se em que ocupações foi 

absorvida essa mão-de-obra que começou a trabalhar num momento em que o desempenho da economia 

foi bastante influenciado pela mudança no controle politico da nação com a consequente redefiniçio 

dos objetivos da politica econômica. Num primeiro momento, com a prioridade dada ao controle da 

inflação, as medidas adotadas passaram a favorecer certos grupos sociais em detrimento de outros. 

Com a contenção de credito e de demanda provocou-se a falência de um certo numero de empresas de 

pequeno e medi o porte, privilegiando, consequentemente aquelas de maior escala operacional. Por 

outro lado, a nova politica salarial acarretou uma perda progressiva do poder de compra do traba 

lhador,( 20) ocasionando a entrada de um maior numero de pessoas da familia na força de trabalho 

(em especial, jovens e mulheres). 

As transformações da estrutura produtiva causadas pela "recessão calculada" refor 

çando a hegemonia das grandes empresas, em geral sob o controle do Estado ou do capital estrange! 

ro, jã se encontravam consolidadas para o periodo seguinte, 1968/1973, que foi marcado pela ret~ 

mada do crescimento econômico. Uma politica mais liberal de credito foi adotada (dado que a inflação 

fora reduzida) facilitando o crescimento econômico, pois encontrou a economia com baixa utiliza 

ção de capacidade produtiva e disponibilidade de mio-de-obra de baixo custo. Passou-se recor 

rer, em medida cada vez mais ampla, ao capital estrangeiro, tanto em empréstimos como em finan 

ciamentos e, em menor escala, em investimentos diretos, passando o crescimento econômico a depe_!! 

der em grande monta de recursos externos. Os mecanismos internos de financiamento demedio e lon 

go prazo foram tambem reforçados. Jã no setor financeiro privado, executou-se uma politica de fu 

sões estimulando-se formação de conglomerados financeiros. A participação direta do Estado foi 

tambem ampliada com a criação de muitas empresas governamentais (indústrias de base e de bens de 

capital), e de diversas subsidiirias e "holdings" setoriais. 

Com efeito, na base produtiva urbana passaram ganhar maior peso as grandes empr! 

sas estatais, as de capital estrangeiro e algumas nacionais, em especial nos setores industrial 

e financeiro, em detrimento dos pequenos estabelecimentos. 

No que toca ãs transformações na estrutura ocupacional, o maior dominio do mercado 

por grandes empresas vai corresponder a uma demanda ocupacional por trabalhadores mais qualificados 

(processo de produção mais concentrado em capital constante, com alta tecnologia) e por pessoal 

administrativo de nivel medi o e superior (maior complexidade organizativa). Por outro lado, a d! 

terioração do poder de compra da força de trabalho vai levar ao crescimento de ocupações de baixa 

posição na hierarquia ocupacional, devido ã baixa qualificação do novo contingente de trabalhad~ 

res que se vê obrigado a entrar no mercado de trabalho, notadamente no setor pr_estação de servi 

ços e na construção civil. 

As informações da tabela 9b parecem confirmar as hipõteses levantadas anteriormen 

( 20 ) Ver a este respeito o capitulo sobre Distribuição de Renda. 
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te. Verifica-se, inicialmente, que cerca de 33,6% das pessoas que ingressaram no mercado de tr! 

balho entre 1965 e 1973 o fizeram em ocupações do grupo !!. Na medida em que esse grupo engloba 

as ocupações manuais urbanas de menor qualificação e remuneração e ab~orvem elevado contingente 

feminino, pode-se supor que o impacto de polltica salarial adotada a partir de 1965 tenha aumen 

tado a necessidade de participação da mulher no sustento da familia, assim como levado a uma maior 

participação dos menores. Afora isto, foi também expressiva a absorção de pessoas em ocupações 

do grupo IV, respondendo por 12,1% das que ingressaram no mercado de trabalho. Apesar da diminuj_ 

ção da proporção de pessoas que foram absorvidas nas ocupações manuais rurais em relação aos p~ 

riodos anteriores, deve ser ressaltado que ainda cerca de 47% da força de trabalho que teve sua 

primeira ocupação nesse periodo foi absorvida em ocupações do grupo I. 

A anãlise da trajetõria ocupacional dos informantes que começaram a trabalhar en 

tre 1965 e 1973 evidenciou um elevado grau de permanência nos grupos ocupacionais em que inici! 

ram sua vida profissional. Este grau de permanência variou de 87,3% no grupo I a 60,5% no grupo 

V (tabela 9a). Pode-se observar que os movimentos ascendentes mais significativos se referem ao 

grupo I!, cujos trabalhadores conseguiram alcançar os grupos !li e IV na ordem de 9,7% e 8,5%, 

respectivamente. Jã os demais grupos apresentaram movimentos descendentes superiores aos ascen 

dentes. Verificou-se ainda que os deslocamentos mais significativos ocorreram para aqueles que 

ingressaram no grupo V e que atualmente fazem parte do grupo IV. (gráfico 4) 

Quanto aos deslocamentos inter-geracionais,pode-se observar em 1 inhas gerais quedas 

pessoas que começaram a trabalhar no periodo 1965-1973, aquelas cujos pais estavam nos grupos I, 

!!, !!! e IV encontravam-se predominantemente nos grupos I e I! (92,7% das pessoas do grupo I, 

66,7% das do grupo I!, 53,0% das do grupo!!! e 54,3% das do grupo IV). Quanto ãs pessoasquetj_ 

nham pais nos grupos V e VI, e importante assinalar-se que mais de 40,0% delas tinham ocupações 

do grupo IV e somente uma pequena parcela delas (em torno de 11%) tinham ocupações de posição! 

quivalente ã de seus pais (tabela lOa). 

Sintetizando as informações analisadas sobre a trajetõria ocupacional das pessoas 

ocupadas em 1973, pode-se dizer que a estrutura ocupacional tem se modificado muito lentamente. 

Oessas pessoas, a maioria iniciou sua vida ativa em ocupações manuais do grupo I e I! (mais de 90% 

antes de 1950, 84% entre 1950 e 1964 e 80% entre 1965 e 1973) neles permanecendo ao longo de 

sua vida profissional ou deslocou-se para grupos de hierarquia imediatamente superior. Jã as 

pessoas que começaram a trabalhar em ocupações dos grupos V e VI ou que para eles se deslocaram cons 

tituem-se numa reduzida parcela da força de trabalho. 

A anãlise das informações sobre a "mobilidade" inter-geracional tambem demonstrou 

que, independentemente do periodo em que começaram a trabalhar, as pessoas ocupadas em 1973 te!!. 

diam a reproduzir basicamente as condições ocupacionais de seus pais, quando estes pertenciam 

aos grupos de trabalhadores manuais (!, !I e !!!) ou a reproduzir condições ainda menos favorã 

veis que as paternas, quando os pais tinham ocupações não manuais. 
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GRUPOS OE OCUPAÇAO ATUAL 

TOTAL .... .. ........ ........ .... ............ 
GRUPO I .. .. .. ...... .......... .. ...... 

11 .. .................... .... .... 
111 ................................ 

IV .. .............. .. ............ 
v .. ................ .. .......... 

V I .................. .. ............ 

1 - DISTRI8UIÇA0 DAS PESSOAS OCUPADAS POR GRUPOS DE DCUPAÇM ATUAL , (l ) TOTAL E POR SEXO 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD( 2) 

1973 

TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS 

35 958 o70 2o 925 767 li 032 703 100 , 0 100,0 100,0 I 00 ,O 69,3 

lo 171 Oo9 10 383 662 3 787 387 39,0 ol,7 3o,3 100,0 73.3 
9 3o0 78o o 583 199 o 757 585 26,0 18 , o 03,1 100,0 o9,1 

o 971 o02 o 611 862 359 5o0 13,8 18,5 3,3 100,0 92,8 

5 o26 82o 3 650 61o I 776 210 15 , 1 lo,6 16, I 100 ,o 67,3 

I 377 170 I 08o 238 292 932 3,8 0,3 2, 7 100,0 78,7 
671 2ol 612 192 59 Oo9 I , 9 2, 5 0,5 100,0 91,2 

FONTE: -Suplemento Kao-de-Obra da PNA0/1 973 - OE I SO· IBGE . 

MULHERES 

30,7 

26,7 

50,9 

7,2 

32 , 7 

21,3 

8,8 

NOTAS: 
(I) O grupo I é formado pelos trabalhadores manuais do setor primár io; o grupo li é composto por ocupações I igadas à Indústr i a "tra 
diclonaJI' e ao artesanato, aos serviços domésticos e ao comérc io e outras ocupações manuais d l versu (af lnclufdos os serventes di' 
pedrel ros) ; o grupo 111 ab~rca a maioria das o~upações l igadas i Indústria ''dlnâm lca 11 e alguma s " tradic ionais", i construção c i vi 1, 
aos transpo~tes e comunlcaçoe! e algumas oc~_:~paçoes manuais ma is qualificadas em serviços diversos ; o grupo IV é formadopelosprofis 
sion~ls e tecnlcos de nfvel medi o , propr letarios ~a agr icultura, no comérc io e nos serviços de aloj amentos e administradores no setoi=" 
prlmarlo; os grupos V e VI pelos demais proprietarios e adm i n is tradores e os profissionais e técnicos de nfvel super ior. 

(
2

) Exclusive os Sem declaração e as pessoas da ãrea rural da Região VIl (Região Norte e os Estados de Hato Grosso e Go lãs) . 

SEXO E POS IÇAO NA OCUPAÇAO 

TOTAL 

Empregados ................ .... ........ .. 

Empregadores .. .................... .. 

Trabalhadores por conta pr.§. 
pria .. .... ...... .. .. .... .. .......... .. .. .. 

Kembro da famT lia sem remu 
neração .... .................... .. .... :-

HOMENS ··-···· ··-- · ---·-·-·· 

Empregados ........ .. ................ .. 

Empregadores .. .. .. .................. .. 

Traba 1 hadores por conta pró 
pria .. ........ .. ...... .......... ...... .... :-

Hembro da famf l i a sem remu 
neração .............................. :-

MULHERES · ··--·----··-·-·· ·· 

Empregados .... .. .. .. .. ................ .. 

Empregadores .... .. .. .... .. .. .. .. .. .. 

Trabalhadores por conta pró 
pr la ...... .............. .... .. .. .. .. ...... :-

Kembro da famTI la sem remu 
neração .... .. .... .... ................ :-

2 - PESSOAS OCUPADAS POR GRUPOS DE DCUPAÇAO ATUAL (1) SEGUNDO O 

SEXO E A POSIÇAO NA DCUPAÇAD 

TOTAL 

35 958 o70 

19 790 912 

I 811 970 

5 853 037 

2o 925 767 

13 763 500 

I 711 299 

6 370 309 

3 080 659 

li 032 703 

6 031 ol2 

100 675 

2 128 238 

2 772 378 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD( 2) 

GRUPO I 

1o 111 oo9 

o 139 000 

28 82o 

o 691 500 

5 31 1 721 

I O 383 662 

3 o7o 528 

28 002 

o 06o 883 

2 816 2o9 

3 787 387 

66o o76 

822 

626 617 

2 095 o72 

1973 

GRUPOS DE OCUPAÇAo ATUAL 

GRUPO li 

9 300 78o 

6 96o 989 

o6 06o 

I 872 752 

o56 979 

o 583 199 

3 733 506 

35 700 

608 836 

205 157 

o 757 585 

3 231 o83 

10 36o 

I 263 916 

251 822 

GRUPO 111 

o 971 002 

3 823 441 

173 905 

920 911 

09 105 

o 61 1 862 

3 507 900 

170 Oo2 

889 161 

44 755 

359 5o0 

315 537 

3 903 

35 750 

o 350 

GRUPO IV 

5 o26 82o 

3 o61 844 

I 083 92o 

850 516 

30 5o0 

3 650 61o 

I 950 922 

I 022 718 

66o 316 

12 658 

I 776 210 

I 510 922 

61 206 

186 200 

17 882 

FONTE : Sup l -nto Mio de Obra da PNA0/1973 - OEISO-IBGE 

GRUPO V GRUPO VI 

I 377 170 671 2ol 

I Oo6 196 359 o38 

2o7 109 232 I 08 

79 o76 79 392 

o 389 303 

I 08o 238 612 192 

777 960 318 680 

232 526 222 311 

72 215 70 898 

I 537 303 

292 932 59 Oo9 

268 236 oo 758 

lo 583 9 797 

7 261 8 090 

2 852 -

NOTAS: (I) O grupo 1 é formado pelos trabalhadores manua i s do setor primário ; o grupo li é composto por ocupações ligadas i Indústria 11 trad l 
clonal 11 e ao artesanato, .os serviços domésticos e ao comércio e outras ocupações manuais diversas (aT incluTdos os serventes de p'i 
drelros) ; 0 grupo 111 abarca a maioria das ocupações ligadas i Indústria 11d l nimlca 11 e algumas 11 tradlc lonals 11

, i construção civil, aoS 
transportes e comunicações e algumas ocupações manuais mais qualificadas em serviços diversos; o grupo IV é formado pelos profissionais 
e técnicos de nTvel médio, proprietários na agricultura, no comércio e nos serviços de alojamentos e administradores no setor primário; 
os grupos V e VI pelos demais proprletirtos e admlnlstradores e os profissionais e técnicos de nfvel superior . 

(l) Excluslve os Sem declaração e as pessoas da área rural da Região VIl (Região Norte e os Estados de Hato Grosso e Go i ás) . 
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TOTAL 

SEXO E POS I ÇAQ 
NA OCUPAÇAo 

Empregados . ............. ...... ........ .. 

Empregadores ........... .. .... ...... .. .. 

Traba I hadores por conta pró 
pr 1 a ...................................... .. ~ 

Membro da famí I i a sem rem . .m.!:. 
ração . .. ............................ .. ...... .. 

HOMENS 

Empregados ......... .. .......... .. .. .. .. .. 

Empregadores . .. ...................... .. 

Trabalhadores por conta pró 
pr i a .. .. ..................................... : 

Membro da famrl l a sem remune 

ração . .. .................................... : 

MULHERES ·-- -- ------ - ··----··--

Empregados ....... ...................... .. 

Empregadores ......................... .. 

Traba I hado res por con ta pr~ 
pr i a ... .. .............. ...................... .. 

Membro da família sem remun!_ 

ração . .. .................................... .. 

2a - DISTR!8U!ÇAD PERCENTUAL DAS PESSOAS OCUPADAS POR GRUPOS DE DCUPAÇAD 

ATUAL, SEGUNDO O SEXO E PDS!ÇM NA OCUPAÇ~O 

TOTAL 

100,0 

55, I 

5,0 

23,6 

16,3 

69,3 

38,3 

4,7 

17 . 7 

8 ,6 

30,7 

16,8 

0,3 

5,9 

7. 7 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD 

GRUPO I 

100,0 

29,2 

o ,2 

33, I 

37,5 

73,3 

24,5 

0 , 2 

28,7 

19,9 

26,7 

4,7 

0,0 

4, 4 

17,6 

1973 

GRUPOS DE OCUPAÇAO ATUAL 

GRUPO li 

100,0 

74,6 

0,5 

20,0 

4,9 

49,1 

40,0 

0 , 4 

6,5 

2,2 

50,9 

34,6 

O, I 

13,5 

2,7 

GRUPO 111 

100,0 

76,9 

3 ,5 

18,6 

I , O 

92,8 

70,6 

3,4 

17,9 

0,9 

7,2 

6 ,3 

0 , 1 

o, 7 

0,1 

GRUPO IV . 

100,0 

63,8 

20,0 

15,7 

0,5 

67,4 

36,0 

18,9 

12,3 

0,2 

32,6 

27,8 

1,1 

3 , 4 

0,3 

FONTE : Suplemento Hão-de-Obra da PNA0/ 1973 - DE ISO-IBGE . 
2b - D!STR!8U!ÇM PERCENTUAL DAS PESSOAS OCUPADAS POR SEXO E POS!ÇM NA OCUPAÇM, 

SEXO E POS IçAo 
NA OCUPAÇ.O 

TOTAL '"""""""""""""""""""""" 

Empregados ........ ...... ........ ......... . 

Empregadores .. ........................ .. 

Traba 1 hadores por conta prª-
pria .. .... .. .. .. .... .................... ...... .. 

Hemb r o da f am f 1 i a sem remun!. 
ração ....... ..... .... .. ....................... . 

HOMENS .. ...................................... .. .. 

Empregados .................. ............ .. 

Empregadores ................ .. .. .... .. .. 

Trabalhadores por conta pr.ª-
pria ...... .. ..... ............................. .. 

Membro da famfl ia sem remun=. 
ração ......................... ............. .. .. 

MULHERES ...... .. ........ .. .. .. ................ .. 

Empregados ...... ................ .. ...... .. 

Empregadores .. .. .... .... .... ........ .. .. 

Trabalhadores por conta pr.ª-
pr i a ............ .. .. .. .. .... .. ................ .. 

Membro da famíl i a semremune 
ração .. .. .. ................................. :: 

TOTAL 

100,0 

100,0 

100,0 

I DD,D 

100,0 

100,0 

100,0 

100 , 0 

100,0 

100,0 

I 00 ,0 

I 00,0 

100,0 

I 00,0 

100,0 

SEGUNDO GRUPOS DE OCUPAÇM ATUAL 

TOTAL DAS REG!OES DA PNAD 

1973 

GRUPOS DE OCUPAÇAO ATUAL 

GRUPO I 

39,4 

20,9 

I ,6 

55,2 

90,8 

41,7 

25,2 

1,6 

63,8 

91,4 

34 , 3 

li ,o 
0,8 

29,4 

90,0 

GRUPO I I 

26,0 

35,2 

2,6 

22,0 

7,8 

18,4 

27, I 

2, I 

9,6 

6,7 

43, I 

53,6 

I 0,3 

59,4 

9, I 

GRUPO 111 

13,8 

19 ,3 

9 , 6 

I 0,9 

0 ,8 

18 , 5 

25 , 5 

9,9 

14 , 0 

1,4 

3,3 

5,2 

3,9 

I, 7 

0,2 

FONTE : Supl emento Mão-de-Obra da PNAD/1973 - DEISO-IBGE. 
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GRUPO IV 

15,1 

17,5 

59 ,8 

10,0 

0,5 

14,6 

14,2 

59,8 

I 0, 4 

0 , 4 

16 , I 

25,0 

60,8 

8,8 

0,6 

GRUPO V 

100,0 

76,0 

17,9 

5,8 

0,3 

78,7 

56,5 

16,9 

5,2 

0,1 

21,3 

19,5 

I ,O 

0,6 

0,2 

GRUPO V 

3 ,8 

5,3 

13 ,6 

I ,O 

O, I 

4 , 3 

5, 7 
1),6 

1,1 

0,1 

2,7 

4,5 

14 , 5 

0,3 

0,1 

GRUPO VI 

100,0 

53,5 

34,6 

11,9 

0,0 

91,2 

47 , 5 

33 ,I 

10,6 

0,0 

8,8 

6,0 

I ,5 

' 1,3 

GRUPO VI 

I ,9 

I ,8 

12 ,8 

0, 9 

0, 0 

2,5 

2,3 

13,0 

1,1 

0,0 

0,5 

o, 7 

9, 7 

0 , 4 



SEXO E GRUPOS DE 
SALA R I O MENSAL 

(SAlA R I 0-MT N I MO) 

3- EMPREGADOS RECEBENDO SOMENTE EM DINHEIRO, POR GRUPOS DE OCUPAÇAO ATUAL(l) SEGUNDO 

O SEXO E GRUPOS DE SALARIO MENSAL 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD( 2) 

1973 

GRUPOS DE OCUPAÇAO ATUAl 

TOTAl GRUPO I GRUPO " GRUPO 111 GRUPO IV GRUPO V 

TOTAl ...... ............. ........ .......... 16 227 D31 2 986 310 4 849 I DI 3 674 582 3 351 317 I Dl4 394 

Até 1/4 do salário-mínimo 682 823 295 D03 296 683 34 705 54 840 I 592 

Hai s de 1/4 • 1/2 .............. I 745 009 932 428 572 562 97 921 135 639 6 459 

Mais de 1/2 a I ................ 4 686 106 I 300 731 2 072 I 03 684 703 586 596 38 417 

Hai s de I . 2 . ............... 4 661 129 408 697 I 538 264 I 515 334 I 055 316 131 073 

Mais de 2 . 3 .. ............ I 884 361 36 141 252 822 798 522 639 909 132 077 

Mais de 3 • 5 . ............... I 318 931 lO 638 92 886 424 883 517 573 224 323 

Mais de 5 . 7 ••.•.. .. ........ 465 889 I 506 16 656 74 396 175 034 151 401 

Mais de 7 a 1 O ..•.... ........ 369 871 946 • 986 35 112 109 118 155 276 

Mais de lO a 15 .. ...... .. ...... 215 889 220 I 501 7 459 57 373 86 225 

Mais de 15 ...... .......... ........ 197 023 - 638 I 547 19 919 87 551 

HOMENS ....... ........... . ................... 12 108 996 2 437 129 3 379 783 3 371 885 I 859 098 749 878 

Até 1/4 do salário-mínimo 314 226 161 696 115 646 28 096 8 074 714 

Mais de 1/4 • 1/2 .............. I 142 413 710 153 311 580 80 664 36 031 3 985 

Mais de 1/2 • I ................ 3 393 745 I 137 761 I 434 561 573 407 223 300 21 917 

Mais de I . 2 . ............... 3 567 358 379 304 I 197 368 I 393 001 509 723 78 827 

Hai s de 2 . 3 ...•.........•. . I 500 606 35 120 215 339 766 452 379 619 84 796 

Mais de 3 • 5 . ......... .. .. I 092 369 lO 423 83 265 412 746 384 613 161 566 

Mais de 5 • 7 ..••.•......••.. 394 250 I 506 16 040 73 786 146 143 118 189 

Hai s de 7 . I O . .... ........ 312 237 946 3 845 34 771 97 384 117 990 

Mais de lO a 15 ............ •. .. 199 902 220 I 501 7 459 54 756 76 995 

Mais de 15 .....................•...... 191 890 - 638 I 503 19 455 84 899 

MULHERES .................................... • 118 035 549 181 I 469 318 302 697 I 492 219 ~64 516 

Até 1/4 do salário·mínirro 368 597 133 307 181 037 6 609 46 766 878 

Mais de I /4 a 1/2 ······•······· 602 596 222 275 260 982 17 257 99 608 2 474 

Mais de I /2 a I .. .............. I 292 361 162 970 637 542 111 296 363 296 16 500 

Mais de I . 2 ..•.•.•.•..••••• I 093 771 29 393 340 896 122 333 545 593 52 246 

Hais de 2 . 3 ........•......• 383 755 I 021 37 483 32 070 260 290 47 281 

Mais de 3 . 5 .. .............. 226 562 215 9 621 12 137 132 960 62 757 

Mais de 5 • 7 ..........•..... 71 639 - 616 61 o 28 891 33 212 

Mais de 7 • lO .. .............. 57 634 - I 141 341 li 734 37 286 

Mais de lO • 15 .. ............ 15 987 - - - 2 617 9 230 

Mais de 15 ............................ 5 133 - - 44 464 2 652 

FONTE: Suplemento Mão-de-Obra da PNAD/1973 - DEISO-IBGE. 

GRUPO VI 

351 327 

-
-
3 556 

12 445 

24 890 

48 628 

46 896 

64 433 

63 111 

87 368 

311 223 

-
-
2 799 

9 135 

19 280 

39 756 

38 586 

57 301 

58 971 

85 395 

40 104 

-
-

757 

3 310 

5 610 

8872 

8 310 

7 132 

4 140 

I 973 

NOTAS: 
(l) O grupo I é formado pelos trabalhadores manuais do setor primário; o grupo li é composto por ocupações 1 igadas à indús 
tria "tradicional" e ao artesanato, aos serviços domésticos e ao comércio e outras ocupações manuais diversas (ar inclufdoS 
os serventes de pedrel ros); o grupo 111 abarca a maioria das ocupações I igadas à indústria ' 1dinâmicatt e algumas "tradicio 
nais", à construção civil, aos transportes e comunicações e algumas ocupações manuais mais qualificadas em serviços diversos; 
o grupo IV é formado pelos profissionais e técnicos de nfvel médio, proprietários na agricultura, no comércio e nos serviços 
de alojamentos e administradores no setor primário; os grupos V e VI pelos demais proprietários e administradores e os pro 
f issionais e técnicos de nfvel superior. -

{2) Exclusive os Sem declaração e as pessoas da área rural da Região VIl (Região Norte e os Estados de Mato Grosso e Goiás). 
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3a - DISTRIBUIÇAO PERCENTUAL DOS EMPREGADOS RECEBENDO SOMENTE EM DINHEIRO POR GRUPOS DE OCUPAÇAD 

ATUAL SEGUNDO O SEXO E GRUPOS DE SALARIO MENSAL 

SEXO E GRUPOS DE 
SAL AR I O MENSAL 

(SALARIO-MIN I MO) 

TOTAL 

Até 1/!t do salário-mínimo 

Mais de 1/4 a 1/2 ............. . 

Mais de 1/2 a 

Mais de I a 2 

Mais de 2 a 3 

Mais de a 5 

Ma.is de 5 a 

Mais de a 10 

Mais de 10 

Mais de 15 

a 15 

HOMENS ....................................... . 

Até 1/4 do salário-mínimo 

Mais de 1/lt a 1/2 .. .. .. .... ... . 

Ha i s de 1/2 a 1 ................ . . 

Mais de I a 2 

Mais de 2 a 

Mais de 3 a 

Mais de 5 a 

Hals de a 10 

Mais de 10 a 15 

Hals de 15 

MULHERES ................................... . 

Até 1/4 do salário-mínimo 

Hais de 1/4 a 1/2 ............. . 

Hais de 1/2 a ! .......... ....... . 

Mais de a 2 

Hais de 2 a 

Mais de 3 a 

Hai s de 5 a 

Hais de 7 a 10 

Mais de 10 a 15 

Hais de 15 

TOTAL 

I 00,0 

4,2 

10,8 

28,9 

28,7 

li, 7 

8,1 

2,8 

2,3 

1,3 
1,2 

74,6 

1,9 

7 ,I 

20,9 

22,0 

9,3 

6,7 

2,4 

1,9 

1,2 

1,2 

25,4 

2,3 

3. 7 
8,0 

6,7 

2,4 

1,4 

0,4 

0,4 

0,1 

0,0 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD 

GRUPO I 

100,0 

9.9 

31,2 

43,6 

13,7 

1,2 

0,3 

0,1 

0,0 

0,0 

81 ,6 

5,4 

23,8 

38,1 

12,7 

1,2 

0,3 

0,1 

0,0 

0,0 

18,4 

4,5 

7,4 

5,5 

I ,O 

0,0 

0,0 

1973 

GRUPOS DE OCUPAÇAo ATUAL 

GRUPO li 

100,0 

6,1 

11,8 

42,8 

31,7 

5,3 

1,9 

0,3 

0,1 

0,0 

0,0 

69,7 

2,4 

6,4 

29,6 

24,7 

4,5 

1,7 

0,3 

0,1 

o ,o 
o ,o 

30,3 

3,7 
5,4 

13,2 

7 ,O 

0,8 

0,2 

0,0 

0,0 

GRUPO 111 

I 00,0 

1,0 

2, 7 

18,6 

41 ,2 

21,8 

11 ,5 

2,0 

1,0 

0,2 

0,0 

91 ,8 

0,8 

2,2 

15,6 

37,9 

20,9 

11,2 

2,0 

1,0 

0,2 

0,0 

8,2 

0,2 

0,5 

3,0 

3,3 
0,9 

0,3 

0,0 

0,0 

0,0 

FONTE: Suplemento Mão-de-Obra da PNA0/1973 DE I SO-l BGE 
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GRUPO IV 

100,0 

1,6 

4,1 

17,5 

31,5 

19,1 

15,5 

5,2 

3,2 

I, 7 

0,6 

55,5 

0,2 

1,1 

6, 7 

15,2 

11,3 

11,5 

4,4 

2,9 

1,6 

0,6 

44,5 

1,4 

3,0 

10,8 

16,3 

7,8 

4,0 

0,8 

0,3 

0,1 

0,0 

GRUPO V 

100,0 

0,2 

0,6 

3,7 

12,9 

13,1 

22,1 

14,9 

15,3 

8,5 

8,7 

73,9 

0,1 

0,4 

2,1 

7,8 

8,4 

15,9 

11,6 

11 ,6 

7,6 

8,4 

26,5 

0,1 

0,2 

1,6 

5,1 

4, 7 
6,2 

3,3 

3,7 

0,9 

0,3 

GRUPO VI 

100,0 

1,0 

3,5 

7 ,I 

13,8 

13,4 

18,3 

18,0 

24,9 

88,6 

0,8 

2,6 

5,5 

11,3 

11,0 

16,3 

16,8 

24,3 

11,4 

0,2 

0,9 

1,6 

2,5 

2,4 

2,0 

1,2 

0,6 



4 - EMPREGADOS RECEBENDO EM D!NHEI RO ALEM DE PARTE EM BENS POR GRUPOS DE OCUPAÇAO ATUAL ( l) 

SEGUNDO O SEXO E GRUPOS DE SALARIO MENSAL 

FONTE: Sup 1 ementa Mão-de·Ob r a da PNAD/1973 - DE I SO-l BGE. 

GRUPO V I 

5 745 

21 

967 

874 

-· 
I 3B4 

2 499 

5 745 

21 

967 

874 

I 3B4 

2 499 

NOTAS: (1) O grupo 1 é formado pelos trabalhadores manuais do setor primário; o grupo li é composto por ocupações ligada!> ã indús 
trla 11 tradlclonal 11 e ao artesanato, aos serviços domésticos e ao comércio e outras ocupações manuais diversas (aí incluídoS 
os serventes de pedrel ros); o grupo 111 abarca a maioria das ocupações 1 igadas à indústria '

1
dlnâmlca

11 
e algumas "tradicio 

nals'', à construção civil, aos transportes e comunicações e algt.mas ocupações manuais mais qualificados em serviços dive"'F 
sos; o grupo IV é formado pelos profissionais e técnicos de nível médio, proprietários na agricultura, no comércio e noS 
serviços de alojamento e administradores no setor primário; os grupos V e VI pelos demais proprietários e administradores e 

os profissionais e técnicos de nfvel superior. 

(2) Exclusive os Sem declaração e as pessoas da área rural da Região VIl (Região Norte e os Estados de Mato Grosso e Goiás). 
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4a - DISTRIBUIÇM PERCENTUAL DOS EMPREGADOS RECEBENDO EM DINHEIRO ALEM DE PARTE EM BENS POR 

GRUPOS DE OCUPAÇM ATUAL SEGUNDO O SEXO E GRUPOS DE SALARIO MENSAL 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD 

1973 

GRUPOS DE OCUPAÇM ATUAL 
SEXO E GRUPOS DE 

SALA R I O MENSAL 
(SALARI 0-MfN I MO) TOTAL GRUPO I GRUPO " GRUPO I li GRUPO IV GRUPO v GRUPO VI 

TOTAL ........... ...... .......... ................ 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Até 1/4 do salário-mínimo. 20,1 13.9 26,0 I, 7 2,4 

Hai s de 1/4 a 1/2 ·------ 31,2 32,6 34,2 2,5 3.3 1,4 

Mais de 1/2 a 34.0 43,3 29,B 27,6 31,2 13,0 

Mais de I a 2 11,0 8,8 8,6 46,4 33,1 24,5 

~la i s de 2 a 2,1 I ,O 1,1 14,8 13,2 9.9 0,4 

Hai s de 3 a I ,O 0,3 0,3 5,1 9,3 17,9 16,8 

Mais de 5 a 0,2 0,1 0,0 I ,4 3,0 4, 7 15,2 

Mais de a 10 0,2 0,3 3,2 14,4 

Mais de lO a 15 0,1 0,0 0,2 1,3 5,2 24,1 

Hai s de 15 ·---------- ---- 0,1 0,0 9.0 43,5 

HOMENS . .... ............ ........................ 46,3 90,5 16,4 91 ,6 88,0 91,9 100,0 

Até 1/4 do sa lári o-mínimo. 4,2 9,4 I ,8 I ,2 I ,4 

Hais de 1/4 a 1/2 ·------- 11 ,4 29,0 3,1 2,0 2,1 0,3 

Mais de 1/2 a I 19,0 42,0 6,0 23.3 26,6 11,0 

/1ais de I a 2 8,4 8, 7 4,6 43,8 29,8 21,8 

Mais de 2 a 1,8 I ,O 0,7 14,3 11,5 9,9 0,4 

Mais de 3 a 0,9 0,3 o ,2 5,1 9, I 15,8 16,8 

Mais de 5 a 0,2 O , I 0,0 1,4 3,0 4,7 15,2 

Mais de a lO o ,2 0,3 3.2 14,2 

11ais de lO a 15 0,1 o .o 0,2 1,3 5.2 24, I 

Mais de 15 ·-------------- 0,1 0,0 9,0 43,5 

MULHERES ·-------------- --- 53.7 9,5 83,6 8,4 12,0 8,1 

Até 1/4 do salário-mínimo. 15,9 4,5 24,2 0,5 1,0 

Mais de 1/4 a 1/2 ·------- 19,8 3,6 31,1 0,5 1,2 1,1 

Mais de 1/2 a I 15,0 1,3 23,8 4,3 4,6 2,0 

Mais de I a 2 2,6 O, I 4,0 2,6 3,3 2, 7 

Hai s de 2 a 3 0,3 0,0 0,4 0,5 I, 7 

Hai s de 3 a 0,1 0,1 0,2 2,1 

Mais de 5 a 

Mais de a lO o ,o 0,2 

Mais de lO a 15 

Mais de 15 ·--------------
FONTE: Suplemento Hão-de-Obra da PNAD/1973 - DE ISO-IBGE 
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SEXO E FORMA DE 
PAGAMENTO 

TOTAL ........................................... 
Recebendo somente em dinhei_ 
r o ............................................... 
Recebendo em dinheiro além 
de parte em bens ................... 
Recebendo somente em bens ... 

HOMENS ........................................... 
Recebendo sonen te em di nhe .!_ 
r o ............................................... 
Recebendo em dI nhe i ro além 
de parte em bens ·········•········· 
Recebendo son-en te em bens ... 

MULHERES ....................................... 
Recebendo somente em dinhej_ 
r o ............................................... 
Recebendo em dinheiro além 
de parte em bens ·················-
Recebendo somente em bens·-

FONTE' Suplemento mão-de-obra da 

5 - EMPREGADOS POR GRUPOS DE OCUPAÇ~ ATUAL ( 1 ) SEGUNDO O SEXO E 

A fORMA DE PAGA~NTO 

TOTAL UP.S REG!OES DA PNAD (2) 

1973 

GRUPOS DE OCUPAÇAo ATUAL 

TOTAL GRUPO I GRUPO li GRUPO 111 GRUPO IV 

19 760 931 4 136 647 6 951 336 3 819 495 3 453 8DI 

16 227 031 2 986 310 4 849 IOI 3 674 582 3 351 317 

3 422 598 I 107 662 2 04D 067 143 450 99 315 

111 302 42 675 62 168 I 463 3 169 

13 743 509 472 822 3 726 682 3 504 172 I 947 794 

12 I 08 996 2 437 129 3 379 783 3 371 885 I 859 098 

I 586 080 003 125 334 288 131 341 87 342 

48 433 32 568 12 611 946 I 354 

6 017 422 663 825 3 224 654 315 323 I 506 007 

4 118 035 549 181 469 318 302 697 492 219 

836 518 104 537 705 779 12 109 11 973 

62 869 lO 107 49 557 517 815 

PNA0/1973 - OEISO-IBGE 

GRUPO v GRUPO VI 

042 580 357 072 

I 014 394 351 327 

26 359 5 745 

827 

775 071 316 968 

749 878 311 223 

24 239 5 745 

954 

267 509 40 104 

264 516 40 104 

2 120 

873 

(l) O grupo I é formado pelos trabalhadores manuais do setor primário; o grupo li ê composto por ocupações li~adas à indús 
tria 11 tradlcional 11 e ao artesanato, aos serviços domêstlcos e ao comêrcio e outras ocupações manuais diversas {ai incluÍdoS 
os serventes de pedrel ros); o grupo 111 abarca a maioria das ocupações I igadas à indústria 11dlnâmlca 11 e algl.WT'Iils 11 tradicio 
nais 1

', à construção civil, aos transportes e comunicações e algumas ocupações manuais mais quallflcadasemserviços dlversos7 
o grupo IV é formado pelos profissionais e técnicos de nível médio, proprietários na agricultura, no comércio e nos serviços 
de alojamentos e administradores no setor primário; os grupos V e VI pelos demais proprietários e administradores e os pro 
fissionals e técnicos de nível superior. -

(2) 
Exclusive os sem declaração, os que não declararam a forma de pagamento e as pessoas da arêa rural da Região VIl (Região 

Norte e os Estados de Mato-Grosso e Goías). 
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Sa - DISTRI8UIÇAO PERCENTUAL DOS EMPREGADOS POR GRUPOS DE OCUPAÇAO ATUAL SEGUNDO 

O SEXO E A FORMA DE PAGAMENTO 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD 

1973 

GRUPOS DE OCUPAÇAO ATUAL 
SEXO E FORMA DE 

PAGAMENTO 
TOTAL GRUPO I GRUPO li GRUPO 111 GRUPO IV 

TOTAL • ~ ~• w~ w• • • •• ••• • • • • • • 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Recebendo somente em di 
nhei ro ·----------------- 82, I 72,2 69,8 96,2 97 ,o 
Recebendo em dinhei roalêm 
de parte em bens ·------- 17.3 26,8 29,3 3,8 2,9 

Recebendo somente em bens 0,6 I ,O 0,9 0,0 O, I 

HOMENS ·------------------- 69,6 84,0 53,6 91 ,8 56,4 

Recebendo somente em d..!_ 
nhei ro ·----------------- 61.3 58.9 48,6 88,3 53,8 

Recebendo em di nhe i roa I ém 
de parte em bens ·------- 8,0 24,3 4,8 3,5 2,6 

Recebendo somente em bens 0,3 0,8 0,2 0,0 0,0 

MULHERES ·----------------- 30,4 16,0 46,4 8,2 43,6 

Recebendo somente em di 

nhei ro ·-- --------------:- 20,8 I 3.3 21,2 7,9 43,2 

Recebendo em dinheiro além I de parte em bens ·------- 9.3 2,5 24,5 0,3 

I 
0,3 

Recebendo somente em bens 0,3 0,2 0,7 0,0 O, I 

FONTE: Suplemento Kão-de-Obra da PNA0/1973 - DE I 50-IBGE. 

SEXO E FORMA DE 
PAGAMENTO 

HOMENS ·--------------------
Recebendo somente em di 
nhei ro . .................................. :-

Recebendo em dI nhe i ro além 
de parte em bens ·--------
Recebendo somente em bens. 

MULHERES ·------------------
Recebendo somente em di 
nhei ro ... ................................ :-

Recebendo em di nhe i ro além 
de parte em bens ·--------
Recebendo somente em bens . 

Sb - DISTRI8UIÇA0 PERCENTUAL DOS EMPREGADOS POR GRUPOS DE OCUPAÇAD ATUAL 

SEGUNDO O SEXO E A FORMA DE PAGAMENTO 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD 

1973 

GRUPOS DE OCUPAÇAO ATUAL 

TOTAL GRUPO I GRUPO 11 GRUPO 111 GRUPO IV 

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

88, I 70,2 90,7 96,2 95,4 

11 ,5 28,9 9,0 3.8 4,5 

0,4 0,9 0,3 0,0 O, I 

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

68,4 82,7 45,6 96,0 99, I 

30,5 15,8 52,9 3,8 0,8 

1,1 I ,5 I ,5 0,2 O, I 

FONTE : Suplemento Hão-de-Obra da PNAD/1973- DEISO-IBGE. 
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GRUPO v GRUPO VI 

100,0 100,0 

97,3 98,4 

2,5 I ,6 

0,2 

74 , 3 88,8 

71 ,9 87,2 

2,3 I ,6 

O, I 

25,7 I 1,2 

25,4 11,2 

0,2 

O, I 

GRUPO v GRUPO VI 

100,0 100,0 

96,8 98,2 

3.1 1,8 

O, I 

100,0 100,0 

98,9 100,0 

o ,8 

0,3 



6 - TRABALHADORES POR CONTA PR0PRIA POR GRUPOS DE OCUPAÇAO ATUAL (I) SEGUNDO O SEXO 

E GRUPOS DE GANHO LIQUIDO MENSAL 

TOTAL OAS REGIOES DA PNAD (2) 

1973 

SEXO E GRUPOS OE GANHO 
GRUPOS OE OCUPAÇAo ATUAL 

LfQUI 00 MENSAL 
(SALA R 10-MIN IMO) 

TOTAL GRUPO I GRUPO I I GRUPO 111 GRUPO IV 

TOTAL ................. .................. 8 399 395 4 601 477 I 871 660 924 I 59 845 338 

Até 1/4 do salário-mínimo I 234 5 I O 614 715 570 O I O li 706 36 690 

Mais de 1/4 a 1/2 ............. I 796 031 I 234 776 442 081 40 628 76 131 

Mais de l/2 a I ·-------· 2 290 344 I 488 418 465 492 I 59 073 169 986 

Mais de I a 2 ................. I 722 540 850 007 269 403 334 896 243 289 

Hais de 2 a 3 ................. 455 718 175 943 58 157 120 790 87 524 

Mais de 3 a 5 ................. 532 503 160 035 45 412 157 312 136 407 

Mais de 5 a 7 ................. 169 239 37 979 14 441 50 731 44 156 

Mais de 7 a lO ·-------- 118 432 23 729 4 671 36 035 28 848 

Mais de lO a I 5 ................. 45 478 12 120 944 8 072 li 299 

Mais de 15 ............................. 34 600 3 755 I 049 4 916 li 008 

HOMENS ................... --- .............. - 6 287 022 3 988 290 608 175 888 616 660 935 

Até 1/4 do salário-mínimo 448 893 381 680 52 132 6 588 8 167 

Mais de 1/4 a 1/2 ............... I 150 208 968 276 I 04 567 36 606 40 143 

Mais de 1/2 a I ·--··---····- I 889 750 I 403 388 205 099 ISO 611 124 682 

Mais de I a 2 ................. I 529 079 829 686 I 53 037 323 049 202 264 

Mais de 2 a 3 ................. 421 103 171 888 38 194 119 176 79 195 

Hai s de 3 a 5 ................. 496 828 I 57 384 36 879 153 788 118 549 

Kais de 5 a 7 ................. 159 283 36 762 12 511 49 997 40 174 

Mais de 7 a lO ................. 114 911 23 351 3 763 35 813 28 244 

Mais de lO a 15 ................. lo4 490 11 120 944 8 072 I O 331 

Mais de 15 ............................. 32 477 3 755 I 049 4 916 9 186 

HULHERES ..................................... 2 112 373 613 187 I 263 485 35 543 184 403 

Até 1/4 do salário-mínimo 785 617 233 035 517 878 5 188 28 523 

Hais de 1/4 a 1/2 ·------- 645 823 266 soo 337 514 4 022 I 35 988 

Mais de 1/2 a I ................. 400 594 85 030 260 393 8 462 45 304 

Mais de I a 2 ................. 193 461 20 321 116 366 li 847 41 025 

Hais de 2 a 3 ·---··--··- 34 615 4 055 19 963 I 614 8 329 

Mais de 3 a 5 ·------···· 35 675 2 651 8 533 3 524 17 858 

Piais de 5 a 7 ·---····--- 9 956 I 217 I 930 734 3 982 

Mais de 7 a 10 ·-----····- 3 521 378 908 222 604 

Hais de lO a 15 ·-····----·· 988 - - - 968 

Hais de 15 ·--··--··-··---······ 2 123 - - - I 822 

-Suplemento Hao-de-Obra da PNA0/1973 - DEISO-IBGE. 

GRUPO V GRUPO VI 

78 222 78 539 

645 744 

I 496 919 

4 580 2 795 

15 31ol 9 604 

7 814 5 490 

19 533 13 804 

10 224 li 708 

8 718 16 431 

5 552 7 491 

4 319 9 553 

70 961 70 045 

326 -
420 196 

3 639 2 331 

13 243 7 800 

7 487 5 163 

17 952 12 276 

lO 125 9 714 

8 120 I 5 620 

5 532 7 491 

4 117 9 454 

7 261 8 494 

319 744 

I 076 723 

941 464 

2 098 I 804 

327 327 

I 581 I 528 

99 I 994 

598 811 

20 -
202 99 

FONTE, 

NOTAS: (I) o grupo 1 é formado pelos trabalhadores manuais do setor primãrlo; o grupo li ê composto por ocupações ligadas à indús 
tria 11 tradicional 11 e ao artesanato, aos serviços domésticos e ao comércio e outras ocupações manuais diversas (af inclufdoS 
os serventes de pedreiros); o grupo li abarca a maioria das ocupaçÕes 1 igadas ã indústria 

11
dinâmica

11 
e algumas "tradicionais, 

ã construção c i vi I, aos transportes e comunicações e algumas ocup~ções manuais ma i!' qual i ficados em serviços diversos; o gr~ 
po IV é formado pelos profissionais e têcnicos de nfvel médio. proprietários na agricultura, nocomêrcioenos serviços de al~ 
jamento e administradores no setor primã/io; os grupos V e VI pelos demais proprietários e administradores e os profissi~ 
nais e técnicos de nfvel superior. 

(2) Exclusive os Sem declaração e as pessoas da área rural da Região VIl (Região Norte e os Estados de Mato Grosso e Goiás) . 
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6a - DISTRIBUIÇM PERCENTUAL DOS TRABALHADORES POR CONTA PROPRIA, POR GRUPOS DE OCUPAÇM 

ATUAL SEGUNDO O SEXO E GRUPOS DE GANHO L1QUIDO MENSAL 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD 

1973 

SEXO E GRUPOS DE GANHO 
GRUPOS DE OCUPAÇÃO ATUAL 

LI QUI 00 MENSAL 
(SALAR I 0-MIN IMO) 

TOTAL GRUPO I GRUPO li GRUPO 111 GRUPO IV GRUPO V GRUPO VI 

TOTAL ............. .. -- .. .... ··---- .......... 100,0 100,0 100,0 I 00,0 100,0 100,0 100,0 

Até 1/4 do salário-mínimo .. 14,7 13,4 30,5 I ,3 4,4 o,B I,D 

Mais de 1/4 a 1/2 ............... 21,4 26,8 23,6 4,4 9,0 1,9 I ,2 

Mais de I /2 a I 27,3 32,3 24,8 17,2 2D,I 5,9 3,6 

Mais de I a 2 20,5 18,4 14,4 36,2 28,8 19,6 12,2 

Mais de 2 a 5,4 3,9 3,1 13,1 10,4 I D,O 7 ,D 

Mais de 3 a 6,3 3,5 2,5 17 ,o 16,1 24,9 17,6 

Mais de 5 a 2,0 0,8 0,8 5,5 5,2 13,0 14,9 

Hais de a 10 1,5 0,5 0,2 3,9 3,4 11,2 20,9 

Mais de lO a 15 0,5 0,3 0,0 0,9 I ,3 7 ,I 9,5 

Mais de 15 ......... .. .. .......... .. .... 0,4 0,1 0,1 0,5 1,3 5,6 12,1 

HOMENS ... -.......... -- .. .. --··-----.... 74,8 86,7 32,5 96,1 78,0 9D, 7 89,2 

Até 1/4 do salário-mínimo .. 5,3 8,3 2,8 o, 7 1,0 D,4 

Mais de I /4 a 1/2 13,7 21,0 5,6 4,0 4,7 D,5 0,3 

Mais de I /2 a 22,5 30,5 10,9 16,3 14,7 4, 7 3,0 

Mais de I a 2 18,2 18,0 8,2 34,9 23,9 16,9 9,9 

Hai s de 2 a 5,0 3,8 2,0 12,9 9,4 9,6 6,6 

Mais de 3 a 5,9 3,4 2,0 16,6 14,0 22,9 15,6 

Mais de 5 a 7 ------- --·· 1,9 D,8 0,7 5,4 4,7 12,9 12,4 

Mais de a 10 ................... 1,4 0,5 0,2 3,9 3,3 I 0,4 19,9 

Hai s de lO a 15 ............... .. .. 0,5 0,3 0,0 D,9 1,2 7 ,I 9,5 

Mais de 15 --------------- - 0,4 O, I 0,1 0,5 1,1 5,3 12,0 

MULHERES . ----··------------·· 25,2 13,3 67.5 3,9 22,0 9,3 10,8 

Até 1/4 do salário-míniiOO .. 9,4 5. I 27,7 0,6 3,4 0,4 1,0 

Mais de I /4 a 1/2 ·------- 7. 7 5,8 18,0 0,4 4,3 I ,4 0,9 

Hai s de 1/2 a I ................... 4,8 1,8 13,9 0,9 5,4 1,2 0,6 

Mais de I a 2 ---··-··- --- 2,3 0,4 6,2 1,3 4,9 2, 7 2,3 

Hai s de 2 a 3 0,4 0,1 1,1 D,2 1,0 0,4 0,4 

Mais de 3 a 0,4 O, I 0,5 0,4 2,1 2,0 2,0 

Mais de 5 a 0,1 0,0 0,1 0,1 0,5 0,1 2,5 

Mais de a I O 0,1 0,0 0,0 0,0 0,1 0,8 1,0 

Mais de lO a 15 0,0 0,1 0,0 

Mais de 15 ........... .. ............ .. .. 0,0 0,2 0,3 0,1 

FONTE' Sup l emento Hão-de-Obra da PNAD/1973 - DE I SO-l BGE 
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SEXO E GRUPOS DE GANHO 
L fQU I 00 MENSAL 

(SALA R 10-MfN IMO) 

TOTAL ........... .. .. .. -----------
Até 1/2 do salário-mínimo .. 

Mais de 1/2 • I ·----··----
Mais de I • 2 ·---··--- - -
Kais de 2 • 3 - - -- --- - - -
Mais de 3 • 5 ·-- --- - - --
Mais de 5 • 7 -- ---··- - --
Mais de 7 • 10 ....... .... .. ...... 
Mais de lO • 15 ·- - --- ····-·· 
Mais de 15 ............... .. .. .. .... .... 

HOMENS ·-- - ····---··------··- ----

Até 1/2 do salário-mínimo .. 

Mais de 1/2 • I ... ...... .... .. .. .. 
Mais de I • 2 ............... .... 
Mais de 2 • 3 ... ........ .... .... 
Mais de 3 • 5 . .. ................ 
Mais de 5 . 7 . .. ................ 
Mais de 7 a lO ..... .. ........ .. .. 
Mais de lO • 15 ............. .. .... 
Mais de 15 ..... .. .. ...................... 

MULHERES ....... -.. -·------------
Até 1/2 do salário-mínimo .. 

Hals de 1/2 a I ... .... .. .. .. .. .. .. 
Mais de I • 2 ·---------
Mais de 2 • 3 ... .. .... .. .. ...... 
Mais de 3 . 5 ·---------
Hais de 5 . 7 ... .... .... .... .... 
Mais de 7 • 10 ... ................ 
Hais de lO • 15 ..... .. .. .. .. .. .... 
Hals de 15 .. .. .... ........ .. .. ...... .... .. 

Efoi'REGADORES POR GRUPOS DE OCUPAÇ~ ATUAL (1) SEGUNDO O SEXO E GRUPOS 

DE GANHO LIQUIDO MENSAL 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD (2) 

1973 

GRUPOS DE OCUPAÇAO ATUAL 

TOTAL GRUPO I GRUPO li GRUPO 111 GRUPO IV 

I 799 1 o~ 28 38~ ~5 7~9 172 ~52 I 076 313 

77 ~27 6~0 2 660 6~1 68 283 

196 OI~ 6 521 9 311 7 ~5~ 158 2~1 

380 198 7 6ôl ~~ 007 ~2 ~89 26~ 208 

192 061 3 622 6 1~1 25 798 119 698 

35~ 718 5 293 9 035 52 67~ 183 982 

181 350 2 090 2 35~ 21 3~0 93 593 

169 36~ I ~88 I 9~0 13 567 80 358 

9~ 178 321 - 3 516 ~6 ~70 

153 79~ 768 301 ~ 973 61 ~80 

I 698 979 27 562 35 385 168 5~9 I 015 657 

63 890 330 878 6~1 57 30~ 

181 3~7 6 319 7 0~9 7 ~5~ I ~6 6~3 

360 03~ 7 331 11 196 ~~ 076 251 209 

181 705 3 622 3 838 25 160 11~ 083 

33~ ~60 5 293 7 92~ 51 ~10 173 188 

175 788 2 090 2 259 20 773 91 527 

160 387 I ~88 I 9~0 13 5~6 75 878 

92 210 321 - 3 516 ~5 96~ 

1~9 158 768 301 ~ 973 59 861 

100 125 822 lO 36~ 3 903 60 656 

13 537 310 I 782 - I O 979 

I~ 667 202 2 262 - 11 598 

20 16~ 310 2 811 I ~13 12 399 

10 356 - 2 303 638 5 615 

20 258 - I 111 I 26~ 10 79~ 

5 562 - 95 567 2 066 

8 977 - - 21 ~ ~80 

I 968 - - - 506 

~ 636 - - - I 619 

-FONTE: Suplemento Hao-de-Obra da PNA0/1973 - DEISO-IBGE 

GRUPO V GRUPO VI 

2~6 531 229 675 

3 697 I 506 

10 0~9 ~ ~38 

31 766 20 087 

22 ~02 ~~ ~00 

63 876 39 858 

33 251 28 722 

28 ~80 ~3 531 

18 917 2~ 95~ 

3~ 093 52 179 

231 9~8 219 878 

3 231 I 506 

9 539 ~ 3~3 

30 207 19 015 

21 52~ 13 ~78 

59 816 36 829 

32 176 26 963 

25 721 ., 810 

17 993 2~ ~16 

31 7~1 51 51~ 

I~ 583 9 797 

~66 -
510 95 

I 559 I 072 

878 922 

~ 060 3 029 

I 075 I 759 

2 759 I 717 

92~ 538 

2 352 665 

NOTAS, (I) o grupo 1 é formado pelos trabalhadores manuai s do setor primári o ; o grupo li é composto por ocupações ligadas à indÚ_!. 
trla 11 tradlclonal 11 e ao artesanato, aos serviços domésticos e ao comércio e outras ocupações manuais diversas (af lnclufdos os 
serventes de pedreiros); o grupo 111 abarca a maioria das ocupações ligadas à indSutrla "dinâmica'' e algumas 11 tradicionals 11

, 

à construção civil, aos transportes e cOOMJnicações e algumas ocupações manuais mais qualificadas em serviços diversos; o gr.!! 
po IV é formado pelos profissionais e técnicos de nfvel médio, proprietários na agricultura, no comércio e nos serviços de alo 
jamento e administradores no setor primário; os grupos V e VI pelos demai s proprietários e adm i nistradores e os profissionaiS 
e técnicos de nfvel superior. 

(l} Exclusive os Sem declaração e as pessoas da área rural da Região VIl (Região Norte e os Estados de Mato Grosso e Golãs) . 
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7a - DISTRI8UIÇM PERCENTUAL DOS EMPREGADORES POR GRUPOS DE OCUPAÇM ATUAL SEGUNDO 

O SEXO E GRUPOS DE GANHO LTQUIDO MENSAL 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAO 

1973 

SEXO E GRUPOS DE GANHO GRUPOS DE OCUPAÇM ATUAL 

L rQu I DO MENSAL 
(SALARI 0-MrN IMO) 

TOTAL GRUPO I GRUPO li GRUPO 111 GRUPO IV 

TOTAL ....................................... 10D,O I 00,0 100,0 100,0 100,0 

Até 1/2 do salário-mrnlmo 4,3 2,3 5,8 D,4 6,3 

Mais de 1/2 a 10,9 23,0 20,4 4,3 14,7 

Mal s de 1 • 2 21' 1 26,9 30,7 24,6 24,5 

Mais de 2 a 1 O, 7 12,8 13,4 15,0 11,1 

Mais de 3 a 19,7 18,6 19,7 30,6 17,1 

Mais de 5 a 10,1 7,4 5,1 12,4 8, 7 

Mais de a 10 9,4 5,2 4,2 7,8 7,5 

Mais de 10 a 15 5,2 1,1 2,0 4,4 

Ma Js de 15 ........................... 8,6 2, 7 0,7 2,9 5. 7 

HOMENS . -- .. -- ...... ------ .... --- 94,4 97' 1 77.3 97 '7 94,4 

Até 1/2 do salário-mínimo 3,5 1 ,2 1.9 0,4 5,3 

Mal s de 1/2 a 1 o, 1 22,3 15,4 4,3 13,6 

Mais de 1 a 2 20,0 25,8 24,5 23,8 23,3 

Mais de 2 a 10,1 12,8 8,4 14,6 10,6 

Mais de 3 a 18,6 18,6 17.3 29,8 16,1 

Mais de 5 a 9,8 7,4 4,9 12,1 8,5 

Mais de a 10 8,9 5,2 4,2 7,8 7' 1 
Kais de 10 a 15 5,1 1,1 2,0 4,3 

Mais de 15 ·------··-----·· 8,3 2, 7 o, 7 2,9 5,6 

MULHERES ................................. 5,6 2,9 22,7 2,3 5,6 

Até 1/2 do salário-mínimo 0,8 1,1 3,9 1 ,o 
Mais de 1/2 a 0,8 o, 7 5,0 1,1 

Mais de 1 a 2 1,1 1,1 6,2 0,8 I ,2 

Mais de 2 a 0,6 5,D 0,4 0,5 

Mais de 3 a 1,1 2,4 0,8 1 ,o 
Mais de 5 a 0,3 0,2 0,3 0,2 

Mais de a 10 0,5 0,0 0,4 

Mais de 1 o a 15 o, 1 o, 1 

Mais de 15 ........................... 0,3 o, 1 

FONTE: Suplemento Mão-de-Obra da PNAD/1973 - DEIS0-18GE 
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GRUPO V GRUPO VI 

100,0 100,0 

1 ,5 O, 7 

4,1 1 ,9 

12,8 8,8 

9,1 6,3 

26,0 17.3 

13,5 12,5 

11 ,5 19,0 

7' 7 10,8 

13,8 22,7 

94,1 95,7 

1 ,3 o, 7 

3,9 1,9 

12,2 8,3 

8, 7 5,9 

24,3 16,0 

13,1 11 '7 

10,4 18,2 

7,3 10,6 

12,9 22,4 

5,9 4,3 

0,2 

0,2 0,0 

0,6 0,5 

0,4 0,4 

1 '7 1,3 

0,4 0,8 

1,1 0,8 

o ,4 0,2 

0,9 0,3 



l.RENDIMENTO MENSAL DA OCUPAÇÃO PRINCIPAL- Total das Regiões 
da PNAD- 1973 

o) Grupos de Ocupação Atual seQundo Grupos de Solórios ·M;nimos 

100 
IV 
111 
11 

90 

80 

TO 

60 

o 
E 

~ª 60 
:E 
o I 

·o 40 

o 
(/) 

" 30 ., 
" o 
Q. 20 
~ 

C> 

lO 

o 

Legenda 

[:J ATÉ 2 SALÁRIOS MÍNIMOS 

IV 

" 11 

I 

11 

Grupos de Ocupação Atual 

,',~F= 
~ 

11 

I 

111 

[=:l MAISOE2 o 5 SALÂRtOS ~ M(NtNOS 

c::J MAIS DE !5o 10 SAL.ÁRIOS MÍNIMOS 

CJ MAIS DE 10 SALÁRIOS MÍNIMOS FONTE : Ver Tabelo 8 o 

b) Grupos de Soldrio Mínimos segundo Grupos de Ocupação 

ATÉ 2 SALÁRIOS MÍNIMOS (76,.3%) 

13,4 

D GRUPO I 

D GRUPO 11 

D GRUPO 111 

Legenda 

FONTE : Ver Tabela 8 b 

CJ GRUPO IV 

D GRUPO v 

GRUPO VI 
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IV.--- """ 1---
111 IV 

1---
f-

IV 

11 
111 

1--- f-

111 

11 

I 

'- 11 

I 

I 

IV VI 

MAIS DE 2 o 5 SALÁRIOS MÍNIMOS ( 16,2cy0 ) 

MAIS DE 5o 10 SALÁRIOS MÍNIMOS ( !5,0%) 

1~,,
4

,63,0 
15,7 

26,3 

3611 

MAIS DE lO SALÁRIOS MÍNIMOS ( 2,5%) 



8 - PESSOAS OCUPADAS POR GRUPOS DE OCUPAÇM ATUAL ( 1) SEGUNDO GRUPOS DE SALARIO M!NII>IJ MENSAL (2) 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD(3) 

1973 

GRUPOS DE GRUPOS DE OCUPAÇAO ATUAL 
SALARIO MINIMO MENSAL 

TOTAL GRUPO I GRUPO l i GRUPO 111 GRUPO IV GRUPO V 

TOTAL --··-··-··-····-········-··-.. ····- 29 848 128 8 723 833 8 8D6 577 4 914 643 5 372 283 I 365 506 

Até 2 salários mínimos -····- 22 767 086 8 231 178 8 263 887 3 041 847 2 918 715 255 365 

Mais de 2 a 5 salários mini. 
mos ----··-------············-··-- 4 840 526 406 476 492 790 I 608 435 I 707 427 477 340 

Mais de 5 a lO salários mínJ.. 

""' -··-······-····--··-----··--·· I 489 940 68 678 45 467 233 563 537 259 392 378 

Mais de 10 salários mínimos 750 576 17 501 4 433 30 798 208 882 240 423 

- -FONTE. Suplemento Hao de Obra da PNAD/1973 Ut.ISO IBGt. 

GRUPO V I 

6Q5 286 

56 094 

148 058 

212 595 

248 539 

NOTAS: 
(I) O grupo I é formado pelos trabalhadores manuais do setor primário; o grupo li é composto por ocupações ligadas à indústria "tradi 
cionaJI' e ao artesanato, aos serviços domésticos e ao comércio e outras ocupações manuais diversas (ai Incluídas os serventes de pedreT 
ros); o grupo 111 abarca a maioria das ocupações ligadas à Indústria "dinâmica11 e algumas 11 tradicionais 11,à construção civil, aos tran~ 
portes e comunicações e algumas ocupações manuais mais qual iflcadas em serviços diversos; o grupo IV é formado pelos profissionais e 
técnicos de nível médio, proprietários na agricultura, no comércio e nos serviços de alojamento e administradores no setor primário; 
os grupos V e VI pelos demais proprietários e administradores e os proprietários e técnict~s de nível superior. 

(
2

) Os grupos de salário mínimo referem-se ao rendimento mensal da ocupação principal das pessoC~s ocupadas com rendimento monetário (Em 
pregados, Traba I hadores por Conta Própria e Empregadores). No caso dos empregados que recebem a I ém de di nhel ro parte em bens, não se 
investigou o valor monet<irio correspondente aos bens. 

(3) Exclusive os Sem declaração e as pessoas da área rural da Região VIl (Região Norte e os Estados de Mato Grosso e Goiás). 

8a - DISTRIBU!ÇAo PERCENTUAL DAS PESSOAS OCUPADAS POR GRUPOS DE OCUPAÇM ATUAL SEGUNDO GRUPOS DE SALARIO MTN!MO MENSAL 

GRUPOS DE 
SALARIO MTNIMO MENSAL 

TOTAL 

Até 2 salários minirros ----

Mais de 2 a 5 salários minJ.. 
mos ····--- .. ------- .............. .. 

Mais de 5 a 10 saláriosmín.l. 
mos _, .................................... .. 

Mais de 10 salários mínimos 

TOTAL 

100,0 

76,3 

16,2 

5,0 

2,5 

GRUPO I 

100,0 

94,3 

4, 7 

0,8 

0,2 

FONTE: Suplemento Mão de Obra da PNA0/1973- OEISO- IBGE 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD 

1973 

GRUPOS OE OCUPAÇAO ATUAL 

GRUPO li GRUPO 111 GRUPO IV GRUPO V 

100,0 100 ,o I 00, O 100,0 

93,8 61,9 54,3 18,7 

5,6 32,7 31,8 35,0 

0,5 4,8 I 0,0 28,7 

O, I 0,6 3,9 17,6 

8b - DISTRIBUIÇM PERCENTUAL DAS PESSOAS OCUPADAS POR GRUPOS DE SALARIO MTNIMO MENSAL SEGUNDO GRUPOS DE OCUPAÇ~O ATUAL 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD 

GRUPOS DE 
SAL AR I O MINI MO MENSAL 

TOTAL ,,,,_, __ , ............ -- .... - .. -- .. 

Até 2 salários mínimos ........ 

Mais de 2 a 5 salários mini. 
mos .......................................... _ 

Mais de 5 a 10 saláriosmín..!. 
mos ........................................ .. 

Mais de 10 salários mínimos 

TOTAL 

100,0 

I 00,0 

100,0 

100,0 

100,0 

GRUPO I 

29,2 

36,2 

8,4 

4,6 

2,3 

FONlE: Suplemento Mão de Obra da PNA0/1973 - OEISO- IBGE 

1973 

GRUPOS OE OCUPAÇAO ATUAL 

GRUPO li GRUPO 111 

29,5 16,5 

36,3 13,4 

10,2 33,2 

3,0 15,7 

0,6 4,1 
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GRUPO IV GRUPO V 

18,0 4,6 

12,8 1,1 

35,2 9,9 

36,1 26,3 

27,8 32,1 

GRUPO V I 

100,0 

8,4 

22,2 

32,0 

37,4 

GRUPO VI 

2,2 

o ,2 

3,1 

14,3 

33,1 



9 - PESSOAS OCUPADAS POR GRUPOS DE OCUPAÇM ATUAL ( 1) SEGUNDO GRUPOS OE OCUPAÇAO 00 

PRIMEIRO TRABALHO E PER!OOO EM QUE A PESSOA COMEÇOU A TRABALHAR 

TOTAL DAS REGIOES OA PNAO (2) 

1973 

GRUPOS DE OCUPAÇAO 00 GRUPOS DE OCUPAÇAo ATUAL PRIMEIRO TRABALHO E 
PER IODO EH QUE A 

PESSOA COMEÇOU A 
TRABALHAR TOTAL GRUPO GRUPO li GRUPO 111 GRUPO IV GRUPO V GRUPO VI 

TOTAL ....................................... 34 936 783 13 894 245 9 071 114 4 769 161 5 258 258 323 769 620 236 

AHTES DE 1950 ......................... li ]26 381 4 881 918 2 549 474 I 697 884 I 781 119 571 24D 

191 415 

190 078 

38 549 

124 422 

22 412 

4 364 

244 746 

52 646 

80 199 

14 307 

69 503 

Grupo I ................................. 8 14D 038 4 615 

Grupo li ·····················--······ 2 612 398 242 

Grupo 111 ............................. 435 248 17 

Grupo IV ............................... 465 061 5 

Grupo V ................................. 44 318 

Grupo V 1 ............................... 29 318 

DE 1950 A 1964 ....................... li 744 897 4 141 

Grupo I ................................. 6 427 128 3 944 

Grupo li ............................... 3 470 048 172 

Grupo 111 ............................. 705 544 20 

Grupo IV ............................... I 008 814 5 

Grupo V ................................. 84 256 

Grupo VI ............................... 49 107 

DE 1965 A 1973 ....................... li 465 505 4 870 

Grupo I ···········-···················· 5 427 293 4 741 

Grupo li ............................... 3 851 043 no 
Grupo 111 ............................. 636 827 13 

Grupo IV ······························· 382 549 5 

Grupo V ··········-····················· 117 646 

Grupo VI ............................... 50 147 

582 431 316 

290 037 676 

219 51 16D 

910 27 240 

6D2 I 213 

315 869 

731 2 857 071 2 

296 123 481 

138 585 786 

D58 94 651 

239 49 534 

2 863 

756 

596 3 664 569 

503 509 951 

083 2 995 014 

220 93 039 

768 63 164 

22 3 063 

338 

897 831 

537 979 

231 175 

29 277 

338 

284 

072 881 

773 239 

821 822 

407 242 

64 573 

5 674 

331 

998 396 

112 278 

374 842 

455 607 

46 139 

8 693 

837 

951 248 

524 176 

82 838 

208 709 

9 682 

4 466 

860 236 

499 382 

63D 499 

118 880 

586 237 

19 607 

5 631 

616 903 

58 16D 

327 953 

62 287 

135 255 

25 409 

7 839 

533 802 

67 127 

172 189 

44 186 

198 587 

45 466 

6 247 

218 727 

4 758 

33 404 

10 531 

95 175 

71 164 

3 695 

9 071 

19 020 

279 176 

19 603 

87 614 

20 527 

104 644 

10 646 

36 142 

96 314 

643 

9 747 

2 143 

37 048 

9 295 

37 438 

FONTE: Suplemento Mão-de-Obra da PNA0/1973- DE ISO/IBGE. 

NOTAS: (I) O grupo 1 é formado pelos trabalhadores manuais do setor primário; o grupo li é co~sto por ocupações I igadas à indú.!_ 
trla "tradicional" e ao artesanato, aos serviços domésticos e ao comércio e outras ocupações manuais diversas (ai incluídos 
os serventes de pedreiros) ; o grupo 111 abarca a maioria das ocupações ligadas à indústria "dinâmlca11 e algumas 11 tradicio 
nals 11 , à construção civil, aos transportes e comunicações e algumas ocupações manuais mais qualificadas em serviços diversos; 
o grupo IV é formado pelos profissionais e técnicos de nível médio, proprietários na agricultura, no comércio e nos serviços 
de alojamento e administradores no setor primário; os grupos V e VI pelos demais proprietários e administradores e os profis 
sionals e técnicos de nível superior. -

(l) Exclusive os Sem declaração e as pessoas da área rural da Região VIl (Região Norte e os Estados de Mato Grosso e Goiás). 



9a - DISTRIBUJÇAO PERCENTUAL DAS PESSOAS OCUPADAS POR GRUPOS OE OCUPAÇAO DO PRIMEIRO TRABALHO E 

PERIODO EM QUE A PESSOA COMEÇOU A TRABALHAR SEGUNDO GRUPOS DE OCUPAÇAO ATUAL 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAO 

1973 

GRUPOS DE OCUPAÇJIO DO GRUPOS DE OCUPAÇAO ATUAL PRIMEIRO TRABALHO E PER!OOO 
EM QUE A PESSOA COMEÇOU A 

TRABALHAR TOTAL GRUPO I GRUPO li GRUPO 111 GRUPO IV GRUPO V 

TOTAL .................. -.. -------....... 100 ,o 39,B 26,0 13 , 6 15,0 3,B 

ANTES DE 1950 ... .......... .......... 100,0 41 ,6 21.7 14,5 15 , 2 4,9 

Grupo I .............................. 100 , 0 56,7 17,6 11,0 11,7 2,4 
Grupo li .............................. 100 , 0 9,3 39,6 20 ,6 20,1 7.3 
Grupo 111 .... .... .. .. ............ .. .... 100,0 4,0 11 , 7 53, I 19 , 0 B,9 
Grupo IV ----- ··-··- - ···· ······ 100,0 1,3 5,9 6,3 44,9 26,7 
Grupo v -"-"""""""""""" 100,0 1,4 2, 7 3,0 21,B 50,6 
Grupo VI ................ .............. 100,0 1,1 3,0 1,0 15 , 2 14,9 

DE 1950 A 1964 ........................ 100,0 35,3 24,3 17.7 15,B 4,5 

Grupo I ............ .. ................ I 00 , 0 61,4 17,5 12,0 7 ,B 1,0 
Grupo li .. .. .. .... .... .............. .. 100,0 5,0 45,7 23 , 7 IB,I 5,0 
Grupo 111 .... .... .. .. .. .. .. .. .......... 100,0 2,B 13,4 57.7 16,9 6 , 3 
Grupo IV ___ , __ _ .. ___ , ___ 100,0 0,5 4,9 6,4 5B,I 19,7 
Grupo v .............................. 100,0 }. 4 6, 7 23,3 54 , 0 
Grupo VI .............................. 100,0 1,5 o, 7 11,5 12,7 

OE 1965 A 1973 .. .. .................. 100 ,o 42,5 32 , 0 B, 7 14, I I ,9 

Grupo I ...... .. .. .......... ...... .. .. 100,0 B7. 3 9,4 2, I 1,1 0,1 
Grupo li .. .......................... .. 100,0 2,9 77,B 9. 7 B,5 0,9 
Grupo 111 ............................ .. 100,0 2,1 14,6 71 , 5 9,B 1, 7 
Grupo IV .... _ .. .. .................... 100 ,o 0,4 4,6 3, 3 B2,1 6,9 
Grupo v """"""""""""""" 100,0 0,0 2,6 7 , 4 21,6 60,5 
Grupo VI -.. .. .......... .. ...... .. .... 100 , 0 0,7 I, 7 15 ,6 7,4 

FONTE: Sup 1 emen to Mão-de-Obra da PNAD/1973 - DE ISO -IBGE 

GRUPO VI 

I,B 

2,1 

0,6 
3,1 
3,3 

14,9 
20,5 
64,B 

2,o 

0, 3 
2,5 
2,9 

10,4 
12 , 6 
73,6 

O,B 

0,0 
0,2 
0,3 
2, 7 
7,9 

74,6 

9b - DISTRIBUIÇAO PERCENTUAL DAS PESSOAS OCUPADAS POR GRUPOS DE OCUPAÇAO ATUAL E PER!OOO EM QUE A PESSOA COMEÇOU 

A TRABALHAR SEGUNDO GRUPOS OE OCUPAÇAO DO PRIMEIRO TRABALHO 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAO 

1973 

GRUPOS DE OCUPAÇAO 00 
GRUPOS DE OCUPAÇAO ATUAL PRIMEIRO TRABALHO E PER IODO 

EM QUE A PESSOA COMEÇOU A 
TRABALHAR TOTAL GRUPO I GRUPO li GRUPO 111 GRUPO IV GRUPO v GRUPO VI 

ANTES DE 1950 ····························· 100,0 100 ,o 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Grupo I ................................. 69,4 94,5 56,1 52 ,9 53,4 33 ,5 21 , 5 
Grupo li ................................. 22,3 5,0 40,7 31,7 29,4 33,3 32,B 
Grupo 111 ................................. 3, 7 0,4 2,0 13,6 4, 7 6, 7 5,B 
Grupo IV ................................. 4,0 0,1 1,1 I, 7 11,7 21,B 2B,4 
Grupo v ................................. 0,4 0,0 0,1 0,1 0,5 3,9 3, 7 
Grupo VI ································· 0,2 0,0 0,0 0,0 0,3 o,B 7 ,B 

DE 1950 A 1964 ........................... 100,0 100,0 100,0 100,0 100 ,o 100,0 100,0 

Grupo I ································· 54,7 95,2 39,3 37,3 26 , B 12,6 7 ,o 
Grupo li ................................. 29,6 4,2 55,5 39,6 33,9 32,2 31,4 
Grupo 111 ................................. 6,0 0,5 3,3 19,7 6,4 B,3 7,3 
Grupo IV ................................. B,6 0, 1 I,B 3,1 31,5 37,2 37,5 
Grupo v ····················-··········· 0, 7 0,1 0,3 1,1 B,5 3,B 
Grupo VI ................................. 0,4 0,0 0,0 0,3 1,2 13,0 

DE 1965 A 1973 ··························· 100 , 0 100,0 100 , 0 100 ,o 100,0 100,0 100,0 
Grupo I ................................. 47,3 97 , 3 13,9 li ,3 3,6 2,2 o, 7 
Grupo li ·············· ········-········· 33,6 2,3 BI,B 37,5 20,3 15,3 10,1 
Grupo 111 ······················-········· 5,6 0,3 2,5 45,6 3,B 4,B 2,2 
Grupo IV ··················-····-······· 12,1 0,1 I, 7 4,6 70,2 43,5 3B,5 
Grupo v ................................. 1,0 0,0 0,1 0,9 1,6 32,5 9,6 
Grupo VI ··········-····················· 0,4 0,0 0,1 0,5 I ,7 3B,9 

FONTE : Suplemento mão-de-obra da PNAD/ 1973 - DE ISO-IBGE 
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2~DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PESSOAS OCUPADAS QUE COMEÇARAM A 
TRABALHAR ANTES DE 1950-Total das Regiões da PNAD- 1973 

a) Por grupos de Ocupação Atual segundo grupos de Ocupação do pr imeiro trabalho 

( deslocamentos infra- gero c ionais) 
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Grupos de Ocupac:ão Atual 

b} Por grupos de Ocupac;õo Atual segundo grupos c;le Ocupação do Pai 

( desk'lcomentos inter- oerocionois) 
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FONTE' Ver Tabelas 9b e IOb respectivamente 
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3.DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PESSOAS OCUPADAS QUE COMEÇARAM A 

TRABALHAR DE 1950 A 1964-Total das Regiões da PNAD-1973 

a) Por grupos de Ocupo~õo Atual segundo grupos de Ocupaqão do pr i meiro trabalho 
( deslocamentos infra- 9 erocionois) 
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lJ.DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PESSOAS OCUPADAS QUE COMEÇARAM A 
TRABALHAR DE 1965 A 1973- Total das Regiões da PNAD- 1973 
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10 - PESSOAS OCUPADAS POR GRUPOS DE OCUPAÇM ATUAL ( 1) SEGUNDO GRUPOS DE OCUPAÇM DO PAI 

PERlODO EM QUE A PESSOA COMEÇOU A TRABALHAR 

TOTAL DAS REG!OES DA PNA0(2) 

1973 

GRUPOS DE OCUPAÇAo DO PAI E GRUPOS DE OCUPAÇAo ATUAL 

PERIOOO EM QUE A PESSOA 
COMEÇOU A TRABALHAR 

TOTAL GRUPO I GRUPO li GRUPO 111 GRUPO IV GRUPO V GRUPO VI 

TOTAL ....................................... 29 3'0 995 12 606 '83 7 113 373 3 858 977 ' 196 061 0,9 293 516 808 

ANTES DE 1950 ......................... 9 788 320 ' 282 303 2 012 11, 362 793 •11 37B •58 9•o 19, 792 

DE 

OE 

Grupo I ................................. 7 231 812 3 9" 78, ,86 219 8,3 927 788 6o• "7 553 50 725 

Grupo li ............................... 520 585 75 181 112 o•z 131 997 98 95' 32 811 9 600 

Grupo 111 ............................. 595 627 56 303 150 66, 2o• 657 117 381 '7 320 19 302 

Grupo IV ............................... 091 723 205 855 168 '77 139 823 372 75, "o 171 6' 6'3 
Grupo V ................................. 207 187 21 905 19 •s• 23 '92 62 388 61 563 18 355 

Grupo VI ....................... .. ...... I" 386 8 275 15 228 18 897 37 297 29 522 32 167 

1950 A 196, ....................... 10 017 156 3 815 789 2 32' 12D 1 7DB 933 I 5D' •z1 •z• 312 239 581 

Grupo ................................. 6 '68 ,07 3 ,61 66D •B5 383 87, '92 533 581 78 '75 3' 816 
Grupo li ................. .............. 811 9DD 67 792 3D I 223 218 618 160 821 •z 830 ZD 616 

Grupo 111 ............................. D51 606 '9 733 291 139 373 •s• 229 927 73 D25 3' 298 
Grupo IV ............................... H7 677 212 366 ZDB 695 19D 8, 1 '27 103 132 556 76 116 

Grupo V ..................... ...... ...... 26' 071 17 102 25 277 38 707 93 71, 59 121 30 150 

Grupo VI ........................... .... 173 ,95 7 136 12 •o3 12 791 59 275 38 305 '3 585 

1965 A 1973 ....................... 9 535 519 ' 508 391 2 777 139 787 251 21' 262 166 o• 1 82 '35 

Grupo I ................ ,_ .............. 5 519 698 3 982 1'7 13, 988 188 ,90 191 2,9 18 7" ' 080 
Grupo l i ............................... 1 058 290 I 05 9'9 600 1,0 160 617 176 198 12 098 3 288 

Grupo 111 ............... .... .. ...... .. 376 079 IOI 655 627 758 298 200 311 268 H 181 13 017 

Grupo IV ..................... ........ .. 162 389 292 159 339 057 99 os• 350 898 55 15' 26 037 
Grupo V ................................. 275 635 z• z6• 52 857 26 700 120 630 31 997 19 187 

Grupo VI ............................... "3 •zs 217 22 339 1' 160 6' 019 23 867 16 826 

Suplemento Mão-de·Obra da PNAD-1973 · DEISO.IBGE . 

(I) O grupo I é formado pelos trabalhadores manuais do setor primário ; o grupo li é composto por ocupações ligadas à i ndús 
tr i a " trad i cional" e ao artesanato, aos serviços domésticos e ao comérc i o e outras ocupações manuais diversas (ar i nclurdoS 
os s~rv!ntes de ~dreiros) ; o grupo 111 abarca a maio~ l a das ocupações l l ~adas à Indústria "dinâmica" e algumas "tradici~ 
na l s , a c~struçao civil, aos transportes e comunicaçoes e algumas ocupaçoes manuai s mais qualificadas em serviços di versos; 
o grupo IV e formado pelos prof i ss i onais e técn i cos de nTvel méd i o, proprietários na agricultura, no comércio e nos serviços 
de alojamentos e administradores no setor primário; os grupos V e VI pelos demais proprietár i os e administradores e os pro 
f l ssionals e técn i cos de nfvel superior. -

(l) Exc lus ive os Sem dec laração e as pes soas da área rural da Região VIl (Reg i ão Norte e os Estados de Mato Grosso e Goiás) . 
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lOa - OISTRIBUIÇAO PERCENTUAL OAS PESSOAS OCUPAOAS POR GRUPOS DE OCUPAÇAO 00 PAI 

PERTOOO EM QUE A PESSOA COMEÇOU A TRABALHAR SEGUNOO GRUPOS OE OCUPAÇAO ATUAL 

TOTAL OAS REGIOES DA PNAD 

1973 

GRUPOS DE OCUPAÇAO DO PAI E GRUPOS DE OCUPAÇAo ATUAL 

PERfODO EH QUE A PESSOA 
COHEÇOU A TRABALHAR 

TOTAL GRUPO I GRUPO li GRUPO 111 GRUPO IV 

TOTAL ............................................. 100,0 43,0 24,2 13,1 14,3 

ANTES DE 1950 ......................... 100,0 43,7 20,6 13,9 15,1 

Grupo I ................................. 100,0 54,1 20,6 11,7 10,9 

Grupo li ............................... 100,0 14,4 33,1 25,4 19,0 

Grupo 111 ............................. 100,0 9,5 25,3 34,4 19,7 

Grupo IV ............................... 100,0 18,9 15,4 12,9 34, I 

Grupo V ................................. 100 ,o 10,6 9,4 li ,3 30,1 

Grupo VI ............................... 100,0 5,8 10,8 13,4 26,4 

DE 1950 A 1964 ....................... 100,0 38,1 23,2 17 ,I 15,0 

Grupo I ................................. 100,0 53,5 23,0 13,5 8,3 

Grupo li ................................ 100,0 8,4 37 ,I 26,9 19,8 

Grupo 111 ............................. 100,0 4,7 27.7 35,5 21 ,9 

Grupo IV ............................... I 00,0 17 ,o 16,8 15,3 34,2 

Grupo V ................................. 100,0 6,5 9,6 14,6 35,5 

Grupo VI ............................... 100,0 4,1 7 ,I 7,4 34,2 

OE 1965 A 1973 ....................... 100,0 47,3 29,1 8,3 12,7 

Grupo I ........................... w .... I 00,0 ]2,1 20,6 3,4 0,4 

Grupo li ............................... I 00,0 I 0,0 56,7 15,2 16,7 

Grupo 111 ............................. I 00,0 7,4 45,6 21,7 22,6 

Grupo IV ................................ I 00,0 25,1 29,2 8,5 30,2 

Grupo V ................................. I 00,0 8,8 19,2 9, 7 43,7 

Grupo VI ............................... I 00,0 1,6 15,6 9,9 44,6 

FONTE: Sup I emen to Hiowde-Obra da PNAD/1973 - DE I SO-l BGE . 

GRUPO v GRUPO VI 

3,6 I ,8 

4,7 2,0 

2,0 o. 7 

6,3 1,8 

7,9 3,2 

12,8 5.9 

29,7 8,9 

20,9 22,7 

4,2 2,4 

1,2 o ,5 

5,3 2,5 

6,9 3,3 

10,6 6,1 

22,4 li ,4 

22 ,I 25,1 

1,7 o ,9 

3,4 0,1 

1,1 0,3 

1,8 0,9 

4,8 2,2 

11,6 7 ,o 

16,6 11,7 

lOb - OISTRI8UIÇA0 PERCENTUAL OAS PESSOAS OCUPAOAS POR GRUPOS OE OCUPAÇAO ATUAL E PERTODO EM QUE A PESSOA CO'*'ÇOU 

A TRABALHAR SEGUNOO GRUPOS OE OCUPAÇAO DO PAI 

TOTAL OAS REGIOES OA PNAO 

1973 

GRUPOS DE OCUPAÇAo DO PAI E GRUPOS DE OCUP~O ATUAL 
PER IODO EH QUE A PESSOA 

COMEÇOU A TRABALHAR TOTAL GRUPO I GRUPO li GRUPOS 111 GRUPO IV GRUPO v GRUPO VI 

ANTES DE 1950 ··········-················· 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100 ,o 

Grupo I ······•························ 73,9 91,4 73,8 61,9 53,4 32,2 26,1 
Grupo li ............................... 5.3 1,8 8,5 9, 7 6, 7 7,2 4,9 
Grupo 111 ······························· 6,1 1,3 7,5 15,0 8,0 10,3 9,9 
Grupo IV ............................... li ,2 4,8 8,4 10,3 25,2 30,5 33,2 
Grupo v ............................... 2,1 0,5 1,0 I, 7 4,2 13,4 9,4 
Grupo VI ............................... 1,4 0,2 0,8 1,4 2,5 6,4 16,5 

DE 1950 A 1964 ........................... 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Grupo I ............................... 64,6 90,7 63,9 51,2 35,5 18,5 14,5 
Grupo li ............................... 8,1 1,8 13,0 12,8 10,7 10,1 8,6 
Grupo 111 ······························· 10,5 1,3 12,5 21,8 15,3 17,2 14,3 
Grupo IV ............................... 12,5 5,6 9,0 11,2 28,4 31,3 31,8 
Grupo v ............................... 2,6 0,4 1,1 2,3 6,2 13,9 12,6 
Grupo VI ............................... I, 7 0,2 0,5 o, 7 3,9 9,0 18,2 

DE 1965 A 1973 ............•.............. 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Grupo I ................ ............... 57,9 88,3 40,9 23,9 15,8 11,3 4,9 
Grupo li ............................... 11,1 2,3 21,6 20,4 14,5 7,3 4,0 
Grupo 111 ............................... 14,4 2,3 22,6 37,9 25,6 14,5 15,8 
Grupo IV ............................... 12,2 6,5 12,2 12,6 28,9 33,2 31,6 
Grupo v ............................... 2,9 0,5 1,9 3,4 9,9 19,3 23,3 
Grupo VI ............................... 1,5 O, I 0,8 1,8 5,3 14,4 20,4 

FONTE: Suplemento mão-de-obra da PNA0/1973- DE ISO-IBGE 
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IV - DISTRIBUIÇÃO DE RENDA 

As observações feitas nos capitulas precedentes sobre as transformações operadas 

nos padrões de distribuição setorial e regional do emprego tomaram como ponto de partida as mu 

danças ao nivel da estrutura da economia brasileira, ao longo dos ultimas trinta anos. 

Aqui, ao se empreender a anãlise da distribuição da renda, ê ao mesmo quadro his 

tõrico que se remete, jã que as transformações estruturais assinaladas repercutem diretamente s~ 

bre a renda. De um lado, essas repercussões transparecem na evolução da renda gerada pela eco 

nomia e, de outro, nas mudanças na distribuição da renda que se dão ao longo do periodo . 

No que toca ã evolução da renda global, esta ganhou impulso com as transformações 

assinaladas. Nos ultimas trinta anos a economia brasileira multiplicou por dez o nivel real do 

PIB e por quatro o valor da renda per capita, indicadores de um rãpido processo de cres c imento 

econômico com poucos similares ao nivel internacional nesses anos do pôs-guerra. As tabelas 1 e 

2 reproduzem as informações necessãrias para se avaliar o dinamismo do processo de crescimento 

econômico brasileiro recente. 

Quanto ã distribuição da renda, a anãlise pode tomar como ponto de partida diver 

sos cortes distintos. Procura-se aq~i abranger essas diversas possibilidades, enfocando pr~ 

blemãtica da distribuição da renda segundo os seguintes. cortes analiticos: o setorial, o regi~ 

nal, o funcional, o pessoal e o familiar. 

Em termos gerais, as informações disponiveis indicam haver na economia brasilei 

ra uma forte d~sigualdade no tocante ã distribuição da renda, seja qual for a perspectiva adota 

da no estudo. 

IV. 1 - DISTRIBUIÇAO SETORIAL DA RENDA 

As alterações na distribuição setorial da renda são as que mais nitidamente refle 

tem as mudanças na estrutura econômica do pais, dentre as quais se destaca a maior importância 

relativa do setor industrial. O setor agricola perde continuamente posição em vista do maior 

dinamismo das atividades urbanas das indústrias e dos serviços (tabela 3) . Isso ocorre pelo me 

nos atê 1970, a partir de quando a participação da renda gerada neste setor se estabiliza ao ni 

vel dos 10%. As informações mais recentes indicam que o setor primãrio recuperou uma pequena 

parcela da perda relativa acumulada desde os anos 50, provavelmente como consequência dos esti 

mulas ã diversificação das exportações de produtos primãrios . 

O setor serviços mantêm ao longo de todos esses anos uma participação relativa 

com poucas variações, a despeito de profundas mudanças que ocorreram no seu interior, com am 

pliação e a modernização principalmente dos ramos ligados ao transporte e comêrcio de mercado 

rias, ãs comunicações e ã intermediação financeira. Esse setor ê responsãvel, segundo as Contas 

Nacionais, pela geração de aproximadamente metade da renda interna do pais . 

IV.2 - DISTRIBUIÇAO REGIONAL DA RENDA 

A principal caracteristica do crescimento econômico re cente sobre o padrão regi~ 

nal de distribuição da renda não foi tanto a de fazer acentuar a concentração em favor das re 

giões economicamente mais dinâmicas, mas sim a de se mostrar incapaz de promover redução · de 

graves desequilibrios que previamente haviam sido consolidados no pais . Assim, por e xemplo, o 

Estado de São Paulo, que jã em 1949 produzia 36,4 % da renda interna do pais, em 1970 eleva, em 

bora não muito, a participação, passando para 39,3 %. Em contraposição, a importância relativa 
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de uma região muito pobre como o Nordeste, que jã era bastante reduzida em 1949 (apenas 13,9%) 

baixa ainda mais,embora tambêm não muito, para 11,7 % em 1976 (tabela 4) . Ressalte-se que neste 

ano viviam no Nordeste 30,1 % da população brasileira e em São Paulo 19, 1%. Essas informações 

lustram a extensão das desigualdàdes que se mantêm no periodo . 

Basicamente a manutenção dos desequilibrios regionais reflete as caracteristicas 

assinaladas do processo de crescimento da economia brasileira, ao longo do qual consolidou-se a 

hegemonia dos setores urbanos e, particularmente, dos centros urbanos do Centro-Sul. A industria 

lização nos moldes como se deu no pôs-guerra, por implicar em maior grau de complementariedade 

inter-industrial e demandar economias externas, tendeu a se concentrar ao sul do pais que, pelo 

seu desenvolvimento industrial e urbano prêvio, assegurava esses requisitos. Fatores como pr~ 

ximidade de um mercado consumidor de maior poder aquisitivo para os bens que passaram a ser pr~ 

duzidos internamente (principalmente os bens de consumo durãveis) e existência de uma rede desen 

volvida de transporte que permitisse o abastecimento a larga escala de mercados consumidores 

baixos custos de transportes, tambêm impulsionaram a concentração das indústrias e, com elas, 

dos serviços dinâmicos no sul, principalmente em São Paulo. Tomando uma vez mais a comparação 

entre este Estado e o Nordeste, no caso da renda interna do setor industrial, agravou-se sensi 

velmente a disparidade . Apesar dos esforços de promoção industrial na região nordestina, in 

dustria paulista elevou sua participação no total brasileiro de 47,9 % para 57,0 % entre 1949 e 

1970, ao passo que a participação da indústria do Nordeste caiu de 9,7 % para 5,7 % no mesmo peri~ 

do. A comparação do Estado de São Paulo com outras regiões aponta para conclusão semelhante . 

Quanto ao comportamento da renda gerada pelo setor agricola esta apresentou no p~ 

riodo um papel contrabalançador das tendências concentradoras oriundas , do setor industrial. Ce~ 

tas regiões que, no bojo das novas caracteristicas que assumiu a divisão regional do trabalho 

no põs-guerra, acompanharam a diversificação da demanda de produtos primãrios dos centros urba 

nos e os estimulos proporcionados pelo mercado externo, puderam manter sua posição relativa na 

renda interna global, ou a tê mesmo elevã-la . As regiões Centro-Oeste e Sul ilustram esse caso 

(ver tabela 4). Outras regiões (como a Região Nordeste) ou Estados da Federação (como o Estado 

do Rio de Janeiro) que não puderam contar com a renda gerada pelo setor primãrio como um fator 

que compensasse a perda de posição no setor industrial e, em alguns casos, tambêm no setor ser 

viços, reduziram sua participação na renda interna do pais (tabela 4). 

Contudo, para um periodo mais recente (1970-1974), informações sobre a indústria 

de transformação indicam que houve ligeira modificação na participação regional quanto ã geração 

do produto industrial. ' Embora a Região Sudeste mantenha a liderança, sofre pequena redução na 

sua participação. A Região Sul ê a que relativamente mais se beneficia, seguida pela Região No~ 

deste, ao passo que as demais (Norte e Centro-Oeste) praticamente mantêm a mesma posição (tab~ 

1 a 5). 

IV.3 - DISTRIBUIÇAO FUNCIONAL DA RENDA 

As estatisticas das Contas Nacionais discriminam os rendimentos em duas categorias 

funcionais: os rendimentos provenientes do trabalho e os rendimentos do capital e da propried~ 

de. Na primeira incluem-se os salãrios pagos em dinheiro aos empregados, os rendimentos dos a~ 

tônomos, as gratificações de toda espécie, comissões, 139 salârio, salãr i o-familia,participação 

nos lucros, retiradas (de empregadores, de gerentes e de administradores) e encargos trabalhis 

tas . Na segunda estão reunidos os lucros das atividades empresariais, os aluguéis da propried~ 

de imobiliãria e os juros e dividendos dos ativos financeiros e ações. 
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Com essas informações e possivel acompanhar a tendência da evolução dos dois agr! 

gados na renda interna do setor urbano. Os dados indicam uma lenta, porem continua tendência ã 

concentração em favor das rendas do capital e da propriedade atê o ano de 1970. A partir deste 

ano as participações relativas mantêm-se, com algumas flutuações (tabela 5). 

A interpretação desses dados apresenta algumas dificuldades. Afora os problemas 

envolvidos na estimativa dos itens que compõem cada um dos agregados, (l) hã também que levar em 

conta a composição extremamente heterogênea do agregado "remuneração do trabalho". Nele estar! 

am englobadas tanto as remunerações dos trabalhadores assalariados (incluindo-se ai o leque s~ 

larial que cobre desde os trabalhadores dJ! baixa qualificação atê os administradores e gerentes) 

quanto as remunerações dos trabalhadores por conta prõpria (incluindo-se ai os ganhos de vende 

dores ambulantes, biscateiros e profissionais liberais, entre outros) e dos dirigentes de empr! 

sa. 

Estudos recentes têm afirmado que no interior desse agregado que as Contas Naci~ 

nais tomam como remuneração do trabalho, houve uma ampla variação das taxas de crescimento dos 

rendimentos. Em geral, sustentam, os rendimentos do pessoal ligado ã administração, gerência e 

direção das empresas tiveram maior margem de variação e, em média, evoluiram mais rapidamentedo 

que os ganhos dos trabalhadores de mais baixa remuneração. (2) 

Dados da indústria de transformação ilustram este caso. Para um longo periodo, 

de 1949 atê 1974, o salãrio médio do pessoal ligado ã produção cresceu a uma taxa média anual de 

2,7%, enquanto o salãrio médio do pessoal ligado ã administração crescia a uma taxa de 4,5% (t~ 

bela 7). Mais recentemente, entre 1976 e 1978, os dados indicam uma sensivel melhoria na taxa 

de crescimento dos salãrios médios do pessoal ligado ã produção, tendendo esta a equiparar-se, 

ou no caso de 1977/6 a sobrepor-se a dos salãrios médios da administração. Observa-se ainda P! 

la tabela 7 que neste largo periodo a produtividade média, refletindo as profundas transforma 

ções na estrutura industrial do pais, evolui substancialmente, a taxas superiores ã dos aumentos 

dos salãrios médios. 

Em que pese estas mudanças ocorridas nos últimos anos, a anãlise da distribuição 

funcional da renda ao longo do periodo, sugere ter havido, em primeiro lugar, uma concentração 

em favor dos rendimentos do capital e da propriedade em relação aos do trabalho, e, em segundo, 

uma conc~ntração no interior do agregado tomado pelas Contas Nacionais, como remuneração do tra 

balho. 

!V.4 - D!STR!BUIÇAO PESSOAL DA RENDA 

Em torno da questão da distribuição pessoal da renda vêm-se desenvolvendo acalo 

rados debates, desde o momento em que foram publicados os resultados do Censo Demogrãfico de 

1970 . A comparação desses resultados com as informações do Censo de 1960 (o primeiro a incluir 

informações sobre rendimento) revelou um aumento dos indices de concentração entre os dois anos 

censitãrios e a interpretação do fenômeno ensejou uma ampla discussão acerca de suas causas~ua~ 

do diversas hipõteses foram levantadas. (3) 

(l) A respeito desses problemas, ver fundação Getúlio Vargas (1972), pp . 18-19 . 

(Z) Ver a respeito BACHA (1975) e para uma análise da distribuição da renda segundo ocupações, 
privilegiando as ocupações administrativas, ver COSTA (1977) . 

(3) Para um exame das principais posições em debate, consultar, TOLIPAN e TINELLI (1975) e ainda 
o estudo de LANGONI (1973) . 
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Mais recentemente, novas informações sobre o tema vieram publico, atraves dos 

levantamentos das PNADs, o que permite estender a anãlise da distribuição pessoal da renda para 

os anos 70 ate 1976. Antes porem de empreende-la são necessãrios alguns esclarecimentos sobre 

os dados utilizados. 

FONTES DE DADOS, METODOLOGIA E PROBLEMAS DE COMPARABILIDADE 

Deve-se registrar que uma das metas dos levantamentos mais recentes e o aprimor~ 

menta das informações sobre rendimento. Os Censos Demogrãficos de 1960 e 1970 incluiam apenas 

um quesito sobre rendimento, que indagava o rendimento media mensal das pessoas de 10 anos e 

mais. Jã em 1972, quando o IBGE realizou uma PNAD especial sobre rendimento, o levantamento foi 

muito mais completo : foram pesquisados os rendimentos auferidos em dinheiro (segundo as vãrias 

fontes possiveis: rendimento do trabalho assalariado, rendimentos auferidos pelos trabalhadores 

por conta própria, pelos trabalhadores e proprietãrios a9ricolas, renda de imõveis, etc .), os re~ 

dimentos não-monetãrios (com base em estimativas do valor do aluguel que pagaria o proprietãrio 

de casa prõpria, da assistencia medica gratuita, doações, etc.) e os rendimentos em dinheiro pr~ 

venientes de aposentadoria e pensões, donativos, indenizações, etc. A PNAD/76 tambem colheu in 

formações detalhadas sobre rendimentos, mas relativamente ã PNA0/72 difere nos seguintes aspe~ 

tos: em primeiro lugar, e mais abrangente no que toca ã cobertura das regiões, pois pesquisa t~ 

das as sete regiões da PNAD, <4> enquanto a de 1972 cobria apenas as seis primeiras; em segundo, 

a PNAD/76 fornece uma avaliação dos produtos e mercadorias recebidos como contrapartida do tra 

balho, o que não havia sido feito anteriormente; por fim, a PNAD/76 não investiga os rendimen 

tos não-monetãrios, como aluguéis imputados, assistência medica gratuita, etc . ao contrãrio da 

PNA0/72. 

O aprimoramento das informações apresenta a evidente vantagem de permitir uma a 

valiação mais real das condições de rendimento da população, porem a comparação imediata dos da 

dos fica prejudicada pelas diferenças de cri terias, cobertura regional, conceituação, etc,entre 

as diversas fontes. Em termos amplos, e de se supor que relativamente ãs informações dos Censos, 

os dados das PNADs sejam mais completos, pois incluem quesitos individuais sobre diversos tipos 

de rendimentos. Como se observou, os Censos indagavam apenas qual o rendimento media mensal das 

pessoas, o que provavelmente era respondido com base no rendimento monetãrio principalmente de 

rivado de ocupações regulares. Desde logo, as comparações entre os Censos e PNADs devem refle 

ti r esse fato, superestimando os aumentos efetivos de renda. Isso pode prejudicar a anãlise, em 

particular se o intervalo de tempo e muito pequeno e se se coteja informações de fontes distin 

tas, como no caso, da comparação entre os anos de 1970, com base no Censo e 1972 com base na 

PNAD . Por essa razão e preferivel tomar para 1972 o conceito de "rendimento monetãrio", que co 

bre os rendimentos do trabalho, os aluguéis recebidos em dinheiro pelos proprietãrios de imõveis 

e os lucros de aplicações financeiras e exclui os rendimentos não-monetãrios e os rendimentos 

provenientes de aposentadoria e pensões, doações em dinheiro, indenizações, etc. Este e o con 

ceito que mais se aproxima dos dados colhidos pelo Censo e ao mesmo tempo, do conceito de "ren 

dimento mensal" da PNAD/76, o que permite comparar tambem as duas PNADs e se ter uma avaliação 

da tendência da distribuição dos rendimentos entre 1972 e 1976. Diferenciam-se os conceitos de 

( 4) As sete regiões da PNAD são as seguintes: Região I: Estado do Rio de Janeiro ; Região li : Es 
tado de São Paulo; Região 111: Região Sul; Região IV: Estado de Minas Gerais e Espírito SantoT 
Região V : Região Nordeste; Região VI : Distrito Federal; e Região VIl: Região Norte e Estados 
de Mato Grosso e Goiás. 

A PNAD/76 cobriu apenas as áreas urbanas da Região VI I. 

180 



"rendimento mensal" da PNAD/76, na medida em que este último inclui alguns itens adicionais, tais 

como, rendimentos de aposentadoria ou pensões, doações e mesadas e rendimentos não-monetãriosdo 

trabalho (recebimentos em produtos ou mercadorias). ( 5) Porem ambos consideram os principais d~ 

terminantes do rendimento pessoal global, ou seja, os rendimentos em dinheiro da ocupação pri!:! 

cipal e de outras ocupações, as rendas da propriedade imobiliãria (aluguéis), as rendas dos a ti 

vos financeiros. 

Utilizam-se ainda os dados do Censo Demogrãfico de 1960. Quanto a estes, cabe um 

esclarecimento : foram coletados por intervalos previamente fixados de rendimento mensal. Isso 

implica a impossibilidade de, mediante tabulações especiais, se dispor dos rendimentos médios 

por intervalos, o que ê necessãrio para a transformação da distribuição da população economic~ 

mente ativa por faixas de rendimento em decis e para o cãlculo dos indicadores de concentração 

(como o de Gini, por exemplo). Na falta desses dados, vãrios métodos podem ser utilizados para 

estimã-los (ponto médio, ajustamento de parâbolas, etc). Preferiu-se aqui seguir a metodologia 

proposta por LANGONI, (6) cujo suposto bãsico e o de que os rendimentos médios por intervalos co'!'_ 

parãveis de rendimento entre 1960 e 1970 não variaram neste periodo. Como se dispõe dos dados 

individuais para 1970 e possivel, com base nesta suposição, chegar-se aos rendimentos médios p~ 

ra 1960. Evidentemente os resultados finais para 1960 refletem o método adotado nesta estimati 

va, embora outros estudos utilizando critérios diferentes cheguem a resultados bastante prõximos 

aos de LANGONI e aos aqui apresentados. (7) Para 1970, 1972 e 1976 foi possivel obter diretame!:! 

te os rendimentos médios e o problema não se apresentou. 

A DISTRIBUIÇAO DE RENDIMENTOS NO PER10DO 1960-1976 

Os resultados mostram, se se toma os pontos extremos do periodo 1960/76, um sen 

sivel agravamento das desigualdades de rendimento entre os componentes da população economic~ 

mente ativa. O indice de Gini limite inferior(B) aumentou desde 0,497 em 1960 para 0,589 eml976, 

atingindo um valor mãximo em 1972: 0,622. O limite superior(9) aumentou de 0,515 para 0,615 no 

(S) Em função dessas diferenças é possível que estejam superestimadas as variações de rendime~ 
to entre 1972-76. 

(6) Ver LANGONI (1973), capTtulo 3. 

(7) Compare-se os resultados dos trabalhos de FISHLOW (1975) e de HOFFMAN (1971). 

(S) O Tndice de Gini varia de zero (perfeita igualdade) até um (desigualdade máxima). O Tndice 
de Gini- limite inferior- é dado por: 

G. ~ 1 -
I 

xi z percentagem acumulada da população até o estrato 

Yi percentagem acumulada da renda até o estrato i 

N = número de estratos de renda 

O Índice de Gini- limite inferior- supõe implicitamente não existir desigualdade no int~ 
rior de cada estrato de renda. 

(9 ) O índice de Gini -I imite superior- inclui a desigualdade no interior de cada estrato. 
definido como: 

n 
+ -- l: 

y i•l 
2 

n. 
I 

y z renda média global 

cvi -li) (pi -vil 

P i - I i 

vi renda média do estrato 

1 i 1 imite inferior do estrato 

Pj ,.. 1 imite superior do estrato 
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mesmo periodo, apôs atingir um mãximo de 0,644 em 1972. Um outro indicador de concentração, o 

indice de Theil ( 1o) também cresceu sensivelmente nestes anos, passando de 0,504 para 0,763 (t! 

bela 8). Uma outra forma de visualizar as tendências da concentração da renda e através dos de~ 

locamentos da curva de Lorenz. (l 1) Como se pode observar no grãfico 1 ela se deslocou para di 

reita no periodo, refletindo o aumento da concentração . 

Distintas caracteristicas do processo concentracionista podem ser identificadas 

se a anãlise e recortada em sub-periodos. Com as informações disponiveis pode-se individuali 

zar três desses sub-periodos : de 1960 a 1970, de 1970 a 1972 e de 1972 a 1976 . ( 12 ) 

a) O PER10DO 1960/1970 

Nos anos 60 a renda concentrou-se, passando o indice de Gini (limite inferior) de 

0,497 em 1960 para 0,562 em 1970. Observe-se as condições gerais em que se deu este processo de 

concentração de renda. O rendimento médio global da população economicamente ativa cresceu a ta 

xas relativamente baixas (2,9 % ao ano, contra 11,3% no periodo 1970-1976) e houve uma virtual e~ 

tagnação, senão decréscimo, dos niveis de rendimento de uma grande parcela da população (a media 

dos rendimentos dos 70 % mais pobres sõ cresceu 1% em termos médios anuais) . Mais grave ainda, 

praticamente não variou nesta década a proporção dos trabalhadores que ganhavam o equivalente a 

ate um salãrio-minimo de 1960 (tabela 9). 

Na verdade, estas são caracteristicas de um processo de concentração de renda que 

se dã em um periodo marcado por uma longa fase recessiva da economia, o que impõe restrições ao 

acréscimo da renda media do conjunto da população ativa e particularmente da renda das camadas 

mais pobres. A economia brasileira entra em recessão em 1963 e no imediato põs-64 recebe peri~ 

dicamente o impacto das "crises de estabilização", provocadas pela politica econômica com ob 

jetivo de controlar a inflação . A fase recessiva prossegue ate 1967 e sõ a partir do ano segui~ 

te as taxas de crescimento do periodo pré-recessivo são restabelecidas . Desde 1963 até reto 

mada do crescimento, a evolução do PIB apenas contrabalançou o crescimento populacional, com a 

renda per capita praticamente não evoluindo ao longo desses cinco anos . Não deve, portanto, ser 

excluida a hipÕtese de que as caracteristicas acima mencionadas quanto ãs tendências dos rendi 

mentes médios da população ativa total e das camadas mais pobres, bem como da distribuição da 

renda na década dos 60, reflitam mais o impacto dessa fase recessiva - baixas taxas de cresci 

mente econômico e altas taxas de inflação - do que os possiveis efeitos da fase seguinte, qua~ 

do o crescimento econômico e retomado e as taxas de inflação baixam sensivelmente, mas que na 

( 10) Tndice de Theil -varia de zero (perfeita igualdade) até log N (desigualdade máxima), onde 
N é o número de pessoas . [ dado pela expressão: 

T • E 
i •1 

y i 
y. log ----, onde 

I X. 
I 

xi - percentagem da população no estrato i 

Yi = percentagem da renda da população no estrato 

(ll) Deslocamentos para a direita da curva de Lorenz indicam aumento da concentração da renda; 
deslocamentos para esquerda, indicam redução do grau de concentração . 

( 12 ) Em algum desses sub-perlodos (nomeadamente, 1970/72 e 1972/76) a cobertura espacial dos d~ 
dos não é homogênea (a PNAD/72 não inclui a Região Vil e a PNAD/76 exclui a área rural dessa re 
gião, enquanto o Censo cobre todo o território), o que poderia suscitar dúvidas a respeito da v~ 
I idade das conclusões extraídas com base nos dados da tabela 8 (que ignora a heterogeneidade da 
cobertura espacial). Para tirar essas dÜvidas foram realizados exercícios (reproduzidos na ta 
bela Ba), homogeneizando a cobertura espacial ao nível da cobertura da PNA0/72. Como se pode de 
duzir da comparação das duas tabelas, pouco se alteram os resultados {salvo alguns resultadosde 
renda média em 1970), sendo por conseguinte, indiferente utilizar os dados de uma ou de outrat.!_ 
be I a. 
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comparação 1960/1970 sõ abrange os anos 1968 a 1970. 

A distribuição pessoal da renda no Brasil desde o ponto inicial de análise aqui 

tomado (1960) ê marcadamente concentrada na cúpula. Em 1960, o decil superior absorvia· quase 

401 da renda total e seus rendimentos variavam no interior de um intervalo bastante amplo. No 

outro extremo da distribuição, encontrava-se uma grande parcela da população economicamente ati 

va, com rendimentos variãveis, mas cujo intervalo de variação era bastante estreito em torno do 

salãrio-minimo oficial. Essas caracteristicas, que embora com algumas alterações, aindasãope_!: 

tinentes no momento atual, implicam que os indicadores de concentração sejam bastante sensiveis 

ao comportamento que possam ter, de um lado, os rendimentos da população ativa posicionada no de 

cil superior da distribuição e, de outro, a politica salarial, e em particular, a p·olitica de 

reajustes do salãrio-minimo, a qual incide diretamente na determinação das variações do rendimen 

to de uma ampla parcela da população ativa. (l3) 

Na dêcada de 60, durante os anos recessivos, provavelmente freiou-se o crescime~ 

to dos rendimentos do decil superior, porêm deu-se de forma muito sensivel a redução do valor 

real do salãrio-minimo, deteriorando os rendimentos reais da maior parte dos trabalhadores. No 

te-se, pela tabela 10 que a queda do valor real do salãrio-minimo verificou-se em quase todos os 

anos da dêcada. No âmbito da fixação do salãrio-minimo apenas um fator concorreu positivamente 

para as camadas de mais baixo rendimento. Em localidades fora do eixo Rio - São Paulo o salã 

rio-minimo recebeu aumentos superiores aos concedidos para estas capitais, com o que houve uma 

certa redução nas diferenças inter-regionais dos salãrios-minimos, conforme mostra a tabela 11. 

Como não se dispõe de indices do custo de vida para o periodo a não ser para poucas capitais, 

não ê possivel mensurar o impacto dessa redução na elevação dos niveis reais do salãrio-minimo 

em regiões fora do eixo Rio - São Paulo, no qual vigorava o maior salãrio-minimo. Hã apenas uma 

indicação: em Porto Alegre, uma das capitais mais beneficiadas com o estreitamento entre os valo 

res do salãrio-minimo, a perda em termos reais do salãrio-minimo foi de 201 (contra cerca de 301 

no Rio e São Paulo). 

r provãvel que a retomada do crescimento em 1968 tenha intensificado o processo 

de concentração na medida em que possibilitou acrêscimos nos rendimentos de algumas categorias 

profissionais, especialmente, do pessoal têcnico e de cúpula administrativa e gerencial, enqua~ 

to era mantida a tendência ã queda do salãrio-minimo. O achatamento dos salãrios de base conco 

mitantemente ã retomada do crescimento permitiu que o pessoal colocado nos decis superiores, c~ 

jos rendimentos não estavam vinculados ao minimo oficial, obtivesse aumentos substanciais, sup! 

ri ores inclusive ã evolução da renda mêdia global. 

b} O PERlOOO 1970-1972 

Essa situação de fins dos 60 repete-se e, ao que parece, de forma mais intensa 

nos anos iniciais dos 70. O crescimento do produto interno se acelera, alcançando taxas super~ 

res a 11% ao ano, enquanto a politica salarial, se por um lado, não ocasiona reduções sensiveis 

do salãrio-minimo real como nos anos 60, por outro, concede aumentos muito baixos, em termos ab 

solutos (entre 1970 e 1972 o salãrio-minimo cresceu 2,81 no Rio de Janeiro, 0,7% em São Paulo e 

1,9% em Porto Alegre), e principalmente em termos relativos ao crescimento da prõpria renda gl~ 

(l 3 ) Que em 1976 poderia corresponder a dois terços do total da população economicamente ativa 
com rendimentos, os quais no máximo atingiam dois salários-mínimos, tendo como média cerca de um 
salário-mínimo. Nos anos anteriores uma proporção ainda maior do que esta poder-se-iaconsiderar. 
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bal e por habitante (ver tabela 12). Por outro lado, os rendimentos dos decis superiores evolu 

em rapidamente, inclusive em niveis bastante superiores ã media. Segundo as informações disp~ 

niveis, referentes ao periodo 1970/72, o rendimento do decil superior cresceu de Cr$ 1 319 para 

Cr$ 2 214 (a preços de 1970), representando um acréscimo médio anual de 29,6 % ao passo que o dos 

70 % mais pobres aumentou de Cr$ 114 para Cr$ 140 (mais 10,8% anuais) e o dos 30% mais pobres pe~ 

maneceu constante ao nivel de Cr$ 60. No mesmo periodo, o rendimento médio global aumentou48,8% 

acumulados e 22 % em termos médios anuais. Tal evolução tão diferenciada dos decis ocasionou a 

piora na distribuição da renda que os dados da tabela 8 apontam. 

Alguns fatores concorreram para reduzir o impacto concentracionista das tendênci 

as mencionadas acima. Em primeiro lugar, haveria que assinalar a redução que se mantém entre os 

valores regionais dos salãrios-minimos e, em segundo, certas caracteristicas associadas ao pr§_ 

prio crescimento experimentado no periodo. E isto porque o crescimento acelerado permite via de 

regra ganhos para as camadas menos favorecidas acima dos limites oficiais, pois faz expandir a 

oferta de empregos em ocupações mais bem remuneradas, cria maiores facilidades para promoções e 

ganhos extras de renda. Na medida ainda em que a demanda por trabalhadores pressiona o mercado 

de trabalho (como ocorreu em alguns setores localizados da economia brasileira entre 1972/73)p~ 

de-se ter um crescimento substancial dos salãrios oferecidos aos trabalhadore s de mais baixa qu~ 

lificação. r também em periodos como esse, de crescimento acelerado, que nõs negociações sala 

riais podem os trabalhadores pleitear com sucesso elevações de salãrio acima da evolução do cus 

to de vida, dado que a produtividade do trabalho aumenta rapidamente. 

No periodo em exame essas decorrências do crescimento acelerado, exceto a ultima, 

estiveram presentes e contribuiram para elevar os ganhos reais dos trabalhadores acima dos pe~ 

centuais concedidos pela politica salarial. As informações reunidas na tabela 13 comprovam is 

so. De 1970 a 1972 reduz-se o percentual de trabalhadores que recebiam atê um salãrio - minimo 

de 60,6 % para 49,3 % e cai de 82,3% para 75,1 % a proporção dos que ganhavam a tê dois salãrios-mi 

nimos. (l 4l Note-se que o mesmo se verifica entre a população urbana e entre a população rural 

(tabela 13). Isso atuou no sentido de atenuar os efeitos das tendências concentracionistas em 

curso no periodo, mas não evitou que o indice de Gini (limite inferior) passasse dos 0,562 em 

1970 para 0,622 em 1972. 

c) O PER10DO 1972-1976 

Não obstante terem sido as taxas de crescimento econômico menos altas, que nos 

primeiros anos dos 70 e as pressões inflacionãrias serem mai s fortes, foi neste periodo que o au 

mento das desigualdades de renda se deteve e, segundo as informações disponiveis para os anos de 

1972/76, o grau de concentração diminuiu, com o indice de Gini passando de 0,622 em 1972 para 

0,589 em 1976 (tabela 8). 

Uma vez mais parecem ter jogado papel decisivo o comportamento dos rendimentos do 

decil superior e a evolução do salãrio-minimo para as mudanças na distribuição da renda nesses 

anos. O rendimento médio dos 10+, como decorrência da desaceleração do crescimento econômico, 

expandiu-se bem menos do que nos anos anteriores (22,2 % entre 1972 e 1976, contra 67,8 % entre 

1970 e 1972), o que concorreu para que sua participação na renda caisse dois pontos percentuais 

(de 39,8% em 1972 para 37,9% em 1976), perda esta absorvida pelos 50 % mais pobres . A estes ca 

(llt) Observe-se que o salário-mínimo é um bom padrão de medida para aval i ar essas mudanças já 
que seu valor real pouco se alterou no período . 
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bia em 1972 11,3 % do total da renda, percentual este que sobe atê os 13,1 % em 1976. Observe-se 

que o crescimento do rendimento mêdio desta metade da população economicamente ativa eleva-se 

numa proporção bem superior ã elevação do rendimento mêdio global (três vezes mais) e ao aumen 

to de rendimento do decil superior (3,8 vezes mais). Para isso corroboraram alguns fatores,que, 

como se tem ressaltado, tem grande alcance em definir os rumos dos rendimentos de ampla parcela 

da população. 

A manutenção de certo nivel de crescimento econômico foi um deles. Embora meno 

res a partir de 1973, as taxas de crescimento permaneceram ao redor dos 7% anuais, marca bem in 

ferior ã registrada no auge de 1972/73 (13 % em mêdia), mas ainda alta o bastante para sustentar 

um crescimento da renda per capita em torno dos 4% e absorver o crescimento da força de trabalho, 

evitando a queda no nivel de emprego e rendimento dos trabalhadores de base. 

Os aumentos fixados para os salãrios foram um outro fator. Apesar de vir sendo 

reduzida a proporção dos trabalhadores cujos rendimentos gravitam em torno do minimo oficial (em 

1976, 37,4 % da população economicamente ativa ganhavam atê um salãrio-minimo e 66,8 % ate dois 

salãrios-minimos, enquanto em 1970 estes percentuais eram, respectivamente, 60,6 % e 82,3% (ver 

tabela 13), uma grande parte deles ainda ê remunerada com base no salãrio-minimo oficial. E es 

te, vem evoluindo nos Últimos periodos a taxas baixas, porêm jã não mais negativas como aquelas 

referentes aos quinquênios da dêcada de 60 (ver tabela 10). Em termos relativos, a evolução do 

salãrio-minimo também se modificou. Vinha, como se viu, perdendo rapidamente seu valor frente 

ao produto interno por habitante, mas a partir de 1974 estabiliza-se a relação, com o"salãrio­

minimo evoluindo aproximadamente ao ritmo de crescimento do PIB per capita (tabela 12). Alem do 

mais, prosseguiu o estreitamento entre os diversos salãrios-minimos regionais no periodo em fo 

co, beneficiando em particular regiões mais pobres do Norte e Nordeste no pais (tabela 11). 

As evidências não são conclusivas, mas hã que se destacar ainda no periodo o ape~ 

feiçoamento das transferências monetãrias de renda (por intermédio da previdência social, pag~ 

menta de um salãrio-minimo aos beneficiãrios do PIS-PASEP a partir de 1976, etc.), que possive} 

mente concorreram para a desconcentração da renda. Com as informações disponiveis não ê possl 

vel, entretanto, avaliar ao longo do tempo o impacto redistributivo desse fator. O que se pode 

fazer, e isto serã objeto de discussão a seguir, ê tentar estimar este impacto, mas apenas para 

o ano de 1972, com os dados da PNAD. 

Cabe assinalar ainda para o periodo que se estende de 1970 a 1976 que a melhoria 

ocorrida nos últimos anos não compensou a concentração verificada nos primeiros e, como canse 

quência, a distribuição da renda resultou mais concentrada em 1976 comparativamente a 1970. 

DISTRIBUIÇAO DE RENDIMENTOS E CRESCIMENTO ECONOMICO 

A experiência desses três periodos para os quais foi possivel testar a evolução 

dos indicadores da distribuição da renda, suscita algumas observações de ordem mais geral sobre 

questões de muita relevância. 

A primeira delas refere-se ãs relações entre distribuição de renda e crescimento 

econômico. Pelo exame dos três sub-periodos que as informações estatisticas permitem selecionar, 

não parece ter havido uma relação regular entre ambos. Para que se explicite melhor esse ponto, 

cabe lembrar que as variações dos rendimentos de duas frações da população ativa são decisivos 



para explicar as alterações no grau de concentração da renda: os 70 % mais pobres e os 10% mais 

ricos{IS). No interior do primeiro grupo, os rendimentos variam pouco {entre e 2 salãrios-mi 

nimos) e tem com média l salãrio-minimo; no interior do segundoos rendimentos variam amplamente e 

em mêdia superam em muito o salãrio-minimo (em 1976 a renda mêdia dos 10+ era de 14 vezes o salã 

rio-mínimo). Como apontam as evidências para os anos 1970 a 1972 (de crescimento econômico ace 

lerado), constitui um fator de concentração da renda o comportamento dos rendimentos deste ülti 

mo grupo nas fases ascendentes, pois tendem a aumentar a taxas muito elevadas. Jã nas fases de 

desaceleração do crescimento (como ilustram os dados para 1972-76), seus rendimentos tendem a evo 

luir a taxas bem menores, reduzindo, em consequência, as pressões concentracionistas oriundas do 

decil superior< 16 l. Tomando portanto apenas esse decil, haveria evidência de que concentração 

da renda e crescimento econômico caminhariam juntos, no mesmo sentido. Po rêm, no caso dos 70 % 

mais pobres não se verifica uma relação tão nítida entre fases do ciclo e evolução dos seus g! 

nhos. Seus rendimentos, sem duvida, são influenciados pelo dinamismo da economia como um todo, 

na medida em que disso dependerã a criação de mais ou menos amplas pportunidades de emprego, maiores 

ou menores ganhos de produtividade, etc., mas também refletem os rumos da política salarial e das 

politicas de complementação de renda monetãria e não monetãria em favor dos trabalhadores de base, 

que não necessariamente seguem colados ao desempenho econômico. Dai a possibilidade de distintas 

combinações entre grau de concentração da renda e crescimento econômico, e dos distintos ritmos 

em que caminham ambos os processos. 

A segunda observação prende-se ao ultimo período, no qual desconcentrou-se a ren 

da. A experiência desse período mostra que ê possível avanços na redução desigualdades em simul 

tâneo com ganhos reais por parte de todas as frações da população ativa. Assim, observa-se que a 

desconcentração foi causada pela perda de posição relativa dos lO% mais ricos em dois pontos pe!: 

centuais, que foram absorvidos pelos decis inferiores, especialmente, pelos 50 mais pobres. A 

despeito disto, o rendimento mêdio dos 10+ cresceu 5,1 % ao ano entre 1972 e 1976 . 

se o objetivo, entretanto, for a redução sensível do grau de concentração- a po_l! 

to, por exemplo, de colocã-lo ao nível de 1960, o que deixaria o Brasil bem mais prõximo aos P! 

drões internacionais, mas ainda assim algo distante do padrão das economias mais desenvolvidas a 

evolução dos rendimentos das camadas mais pobres, em comparação com a dos mais ricos, deverã se 

dar a taxas bem mais elevadas. Do contrãrio, a desconcentração pode revelar-se lenta em demasia 

para o objetivo indicado. Exemplificando: supondo que o diferencial entre as taxas de crescime_l! 

to dos rendimentos dos sete decis inferiores e do decil superior mantenha-se mesmo dos anos 

1972-76, o que implicaria que o rendimento mêdio dos 70- crescesse 65 % mais do que rendimento 

mêdio dos 10+ - as participações dessas duas frações da população ativa na renda sõ retornariam 

aos níveis de 1960, em cerca de 20 anos (a contar de 1976). 

(IS) Desde 1960 variaram amplamente as proporções da renda absorvidas por essas duas frações da 
população economicamente ativa, o que ocasionou as variações nos indicadores globais de concentr~ 
ção. O percentual da renda absorvido pelos 70- passou de 33,9% em 1960 para 28,2 % em 1970, 
23,~% em 1972 e 25,3 % em 1976, e o absorvido pelos Jo+ passou de 39,6% em 1960 para ~6.7 % em 1970 
e dal para 52,6 % em 1972 e 50,~ % em 1976. Note-se que as variações do posiciona~e~to na renda 
dos 20% intermediários entre os 70 % mais pobres e os 10 % mais ricos, praticamente nao resultou em 
efeito concentrador ao nível da distribuição global da renda . Sua participação na renda, ao co~ 
trá rio das outras frações, variou relativamente pouco, passando de 26,5 % para 25,1 % nos anos 60 
e da I para 2~,0 % em 1972 e 2~,3 % em 1976 {tabela 8) . 

(l 6 ) As oscilações da taxa de crescimento do rendimento médio dos 10+ de acordo com a fase do ci 
elo podem ser empiricamente i lustrados com os dados da tabela 8, pela comparação entre os per i~ 
dos 1970-72 e 1972-76 . Teoricamente, isso vem sendo explicado com bas e em div e rso s abordagens 
(teoria do capital humano, desequilíbrio's no mercado de trabalho qualificado, diversificaçõesdos 
aparatos burocráticos e gerencial das empresas, etc), as quais não cabe discutir aqui. 
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DISTRIBUIÇAO DE RENDIMENTOS E CARACTERTSTICAS DA POPULAÇAO ECONOMICAMENTE ATIVA: 

Informações mais desagregadas sobre a distribuição pessoal do rendimento encontram-se 

reunidas nas tabelas 14, 15 e 16, cobrindo anos de 1970 e 1976. Segundo os indicadores ali enco~ 

trados, algumas tendê.ncias do processo de concentração que foram prõprias dos anos 60, ao que P! 

rece não se renovam nos atuais anos 70. Os exemplos mais marcantes são encontrados nos cortes da 

População economicamente ativa segundo situação de domicilio, setores de atividade e grau de in~ 

trução. Como se observa na tabela 16, nao foi entre a população economicamente ativa domicilia 

da em ãreas urbanas, nem entre a população economicamente ativa vinculada aos setores secundãrio 

e terciãrio e nem tampouco entre a população ativa que possui grau de inst~ução superior que a co~ 

centração evoluiu mais rapidamente, como ocorrera nos anos 60. Ao contrãrio, esta se deu de fo~ 

ma mais acentuada entre os integrantes da população economicamente ativa domiciliados em ãreas 

rurais, vinculados ao setor primãrio e com graus de instrução que não o superior completo. (l 7) 

Outra caracteristica a destacar diz respeito ã evolução da concentração de rendimentos 

em termos regionais. Em principio e preciso ressaltar que para todas as regiões os indices de con 

centração encontrados são muito altos (indices de Gini-limite inferior variando entre 0,55e 0,60). 

Contudo em algumas regiões, dentre as quais uma com rendimento médio dos mais elevados no confron 

to inter-regional (Região II - São Paulo) e outra com o mais baixo nivel de rendimento (Região V 

- Nordeste), a renda pouco se concentrou. A concentração foi mais intensa nas Regiões I (Rio de 

Janeiro)- onde a desigualdade e a mais alta do pais-, Região III (Sul), Região VI (Distrito 

Federal) e Região VII (Norte e Centro-Oeste). 

Nota-se ainda da leitura das tabelas 14, 15 e 16 que, em alguns casos, a discrepâ~ 

cia entre os niveis medias de rendimento se reduziu substancialmente nos atuais anos 70, com efei 

tos positivos sobre o perfil de distribuição. Assim, quem obteve os maiores acréscimos foram os 

trabalhadores que em media auferiam menores remunerações em 1970. os trabalhadores domiciliados 

em ãreas rurais obtiveram um acréscimo de rendimento superior aos trabalhadores das ãreas urbanas. O 

mesmo ocorreu com os trabalhadores do setor primãrio relativamente aos dos demais setores de ati 

v1dade, eom os trabalhadores sem instrução vis·ã·vis aos trabalhadores com mais alto grau de ins 

trução formal, e, finalmente com os autônomos comparativamente aos empregados e empregadores. 

Em outros casos, entretanto, os acréscimos de rendimento beneficiaram os que jã em 1970 

obtinham rendimentos bastante elevados. Assim, entre homens e mulheres, o diferencial de rendimento 

seguiu se ampliando, pois a taxa de crecimento do rendimento do contingente masculino situou-se 

bem acima da correspondente feminina. Da mesma forma ampliou-se a distância, que separa os tr! 

balhadores com idades compreendidas nos intervalos acima dos 25 anos, do contingente mais jovem 

da população economicamente ativa (ver a tabela 16). Ambas as tendências jogam no sentido de au 

mentar as desigualdades de rendimento para oconjunto da população economicamente ativa, comconseque~ 

cias negativas sobre os indicadores globais de concentração. 

(l7) Há uma dificuldade na comparação dos rendimentos da população e co nomicamente ativa com grau 
de instrução superior que prejudica a análise. Para 1976, na impos si bi 1 idade de se contar com d~ 
dos diretamente comparáveis aos de 1970, tomou-se como 11 proxy 11 de pe ssoas com curso superior com 
pleto aquelas que ti~ham 16 anos ou mais de estudo. 
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IV.5 - DISTRIBUIÇAO FAMILIAR DA RENDA 

Uma das formas pelas quais a sociedade reage as desigualdades pessoais de rendi 

menta e através da soma de rendimentos individuais no interior da família, ou seja, mediante o 

ingresso no mercado de trabalho de outros membros da família, alem do chefe, como o cônjuge e os 

filhos. No Brasil, onde as desigualdades são acentuadas e onde para uma parcela significativa 

da população os níveis pessoais de rendimento são extremamente baixos em termos absolutos, hâ um 

forte estimulo para que outros membros da família alem do chefe busquem ocupações remuneradasno 

mercado de trabalho com o objetivo indicado. Os aumentos que vem sendo verificados na taxa de 

atividade do cônjuge, filhos e outros parentes permitem considerar como vãlida esta hipõtese.( 18) 

Em vista disso e necessãrio o exame do rendimento familiar para que se complete o estudo da dis 

tribuição da renda. 

Em 1970, como se pode observar na tabela 17 e no grãfico 2, o grau de concentra 

ção do rendimento familiar era elevado (Gini limite inferior de 0,564) e muito prõximo ao veri 

ficado para a distribuição pessoal (Gini de 0,562) indicando que não operava como fator redistr_j 

butivo a estratégia de defesa do nível de renda das famílias mais pobres. Jã para 1976 o cote 

jo de ambas as distribuições mostra uma situação diferente: hã uma menor concentração do rendi 

mento familiar (Gini de 0,561, contra 0,589 da pessoal), dado que enquanto a distribuição da re_!l_ 

da pessoal concentrou-se ao longo dos 70, a familiar pouco se alterou entre 1970 e 1976. Nota­

se, entretanto, que para 1976 a comparação entre as distribuições pessoal e familiar fica prej~ 

dicada pelo fato de que se cruzam mais de uma vez as curvas de Lorenz referentes as duas distri 

buições (ver o grâfico 2). De qualquer forma, e possível afirmar que nesse ano a distribuição 

familiar vis-ã-vis ã pessoal era menos concentrada na cupula (o decil superior absorvia 5D,4% do 

rendimento no caso da distribuição pessoal e 45,0 % no caso da distribuição familiar) e provavel 

mente dai resultam os mais baixos índices de concentração global que se verifica quando se passa 

da distribuição pessoal para a familiar . 

A indicação embora não inteiramente conclusiva que esses resultados proporcionam 

e a de que nos ultimos anos passou a ser mais sens1vel o impacto redistributivo oriundo do acum~ 

lo de rendimentos individuais no interior das unidades familiares. A desconcentração resultan 

te, porem, teve muito mais o efeito de compensar o aumento das desigualdades pessoais ocorrida 

no período do que de alterar substancialmente para melhor o perfil de rendimento do inicio da 

atual década, o qual era jã bastante desigual . 

Cabe assinalar que se não foi m•ior o impacto redistributivo da estratégia das c~ 

madas mais pobres de elevar o numero de membros da família em atividades remuneradas, porque as 

camadas medias e altas também agiram dessa maneira, ( 19 ) não para se livrarem das privações de 

necessidades mais bãsicas impostas pelo baixo nível de renda do chefe, mas como meio de atingir 

um patamar mais elevado de renda e, consequentemente, de consumo. As modificações na estrutura 

produtiva do pais nas ultimas décadas que implicaram entre outras coisas, a incorporação de di 

versos bens e serviços ao consumo corrente, constituem poderoso estimulo para que isto ocorra e 

para que não fique restrita ãs camadas mais pobres a estratégia indicada . Por outro lado, tor 

nou-se possível o ingresso no mercado de trabalho de membros adicionais da família, em decorrên 

cia do crescimento econômico que, em particular nas ãreas urbanas onde também são mais intensos 

( 18) A respeito, consultar a parte referente a Famílias . 

(19) Para as informações que comprovam isso, ver a parte referente a Famílias . 
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os apelos ao consumo diversificado, ampliou as oportunidades de trabalho ã mulher e aos jovens 

em ocupações relativamente bem remuneradas. 

Outra perspectiva, pode ser analisada a importância da estratégia familiar de co!!l_ 

plementação da renda do ch~fe. No que diz respeito aos niveis absolutos de rendimento, a refe 

rida estratégia jogou no sentido de atenuar a extensão da pobreza absoluta da população brasilei_ 

ra. Assim, por exemplo, se o rendimento familiar se restringisse ao rendimento auferido pelos 

chefes das familias haveria, segundo os dados mais recentes da PNAD/76 13,5 milhões de familias 

(59,3% do total) cujo rendimento mensal não iria alem de dois salãrios-minimos e que, em media, 

teriam um rendimento mensal per capita muito baixo, de aproximadamente um quarto do salãrio- ml 

nimo. Mas se os rendimentos dos demais membros forem também contabilizados em acréscimo aos re.!1_ 

dimentos dos chefes, esse número reduzir-se-ia para 10,4 milhões (45,6% do total - ver as tabe 

las 18 e l8a). Seriam, portanto, 3,1 milhões de familias, congregando cerca de 15 milhões de 

pessoas, que em 1976 lograram mediante a estratégia indicada, escapar a este baixo nivel de ren 

dimento de dois salãrios-minimos. 

IV.5.1 - O RENDIMENTO NAO MONETARIO 

Até bem pouco tempo era impossivel uma avaliação razoavelmente segura dos efeitos 

redistributivos dos rendimentos não monetãrios, que as familias recebem a titulo, porexemplo, de 

aluguéis imputados, alimentação gratuita, assitência médica subsidiada, auto-consumo, etc.. Re 

centes pesquisas do IBGE, no entanto, fornecem algumas indicações preliminares de como poderiam 

ter influido nos Últimos anos esses rendimentos, de um lado, em alterar os indices de concentra 

ção da renda, e, de outro, em complementar a renda absoluta das familias mais pobres. 

1H4/75. 

Estão disponiveis informações de duas fontes: da PNAD/72 e do ENDEF realizado em 

A PNAD/7Z pesquisou os rendimentos não monetãrios das unidades de consumo, definidos 

como "a estimativa, baseada na cotação do mercado local, do valor do aluguel, de outros bens e de 

serviços, inclusive os que se referem ã saúde, gastos com uniformes, alimentação, etc., e que te 

riam de ser· realizados (se não fossem recebidos gratuitamente), por meios prÕprios ou por tercei 

ros" (PNAD-1972 - pp XIII). Hã informações ainda acerca do "rendimentos monetãrio", ou seja, o 

total das renda auferidas em dinheiro. 

Jã o ENDEF pesquisou itens do consumo que não foram comprados, mas que foram consu 

midos pelas familias. Seu valor foi estimado e constitui a despesa não monetãria. 

Com esses dois grupos de informações ê possivel uma avaliação do impacto redistri 

butivo das fontes não monetãrias da renda e de consumo. 

No caso da PNAD/72, os dados de rendimento monetãrio e não monetãrio foram public! 

dos em cruzamento com a ocupação de chefe da familia. O que se observa é que quando se introduz 

o rendimento não monetãrio eleva-se de forma não desprezivel (mais de 14% em media) o rendimento 

das unidades de consumo, embora isso não influa significativamente na distribuição da renda, se 

gundo a ocupação do chefe (ver tabelas 19, l9a, l9b e 20). Dessa forma, sugerem os dados, o auxilio 

prestado pelos recursos não monetãrios situa-se mais ao nivel absoluto, no sentido de atenuar em 

parte a pobreza absoluta, do que no relativo, ou seja, na participação das familias na absorção 

da renda global . 

Quanto aos dados do ENDEF, foram feitas simulações do impacto redistributivo das 

despesas não-r10netãrias (em alimentação e total) para trés regiões (I, li! e V) sobre as quais se 

dispunha das informações necessãrias. Os resultados das simulações encontram-se na tabela 21 de 
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onde se pode deduzir que o impacto redistributivo das despesas não monetãrias em alimentação não 

ê sensivel, salvo na Região V (Nordeste), dado o peso da população rural nesta região. Numa re 

gião predominantemente urbana como a Região I (Rio de Janeiro) ê insignificante o impacto dessas 

despesas. A Região li! (Sul) encontra-se numa posição intermediãria:• as despesas não monetãrias 

em alimentação têm um pequeno efeito positivo sobre a concentração das despesas familiares. Jã 

a introdução das demais despesas não rnonetãrias (nas quais pesa fundamentalmente a imputação de 

aluguêis) ê neutra em termos redi~tributivos, em todas as regiões. 

Os dados sugerem outra vez que o acesso a fontes nãv rnonetãrias influi mais sobre 

o nivel absoluto do que sobre a distribuição de renda e de despesa das familias. Como se pode 

observar nas tabelas 22 e 23, ê alto o acréscimo de despesa proporcionado pelo auto-consumo (pri~ 

cipalmente no Nordeste) e pelos demais i tens dp despesa não monetãria (em todas as três regiÕes). 

Em particular ressalta-se que as despesas não monetãrias permitem que um grande número de familias 

ultrapasse uma faixa de despesa muito baixa em termos absolutos, como a de atê dois salãrios-mini 

mos. No conjunto das três regiões, se fossem excluidas das despesas das familias as despesas não 

monetãrias, haveria 6,1 milhões de familias (ou 53,2% ao total) com um n1vel de despesa correspo~ 

dente a atê dois salãrios-minimos. Se são inclu1das, esse numero reduz-se para ~.6 milhÕes (ou 

39,7% do total) (tabela 23). 
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1 - PRODUTO INTERNO BRUTO TOTAL E PER CAP!TA 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

1972 

1973 

ANOS 

1974 ············•·····•··•···•·•••·····••••••·•·••· 

1975( 1) ....................................... .. 

1976 (I) 

1965/1970 

1970/1975 

1975/1978 

1965/1978 

PIB 
(Cr$ I 000 000,00 

de 1970) 

143 935,9 

149 351,7 

156 64Z,Z 

174 139,5 

191 428,4 

zoa 3oo,B 

236 004,8 

Z63 708,8 

300 369,8 

329 740,2 

348 487 ,z 

379 732,4 

397 437,9 

4ZO 180,4 

170 633,1 

ZBI IOI ,9 

386 459,5 

Z64 Z47 ,I 

FONTE: IBRE - Fundação GetUlio Vargas - OEISO-IBGE 

NOTAS: (I) Dados Preliminares 

BRASIL 

1965-1978 

PIB PER CAPITA VAR I AÇAO ANUAL (Cr$ de 1970) 

776,9 

3,8 I 792,0 

4,8 826,8 

II,Z 973,9 

10 ,0 z 109,0 

8,8 z 230,5 

13,3 z 458,6 

11,7 z 672,1 

14,0 z 961,3 

9,8 163,2 

5,6 3 Z5Z,5 

9,0 3 448,2 

4, 7 3 510,7 

5,7 3 611,2 

7. 7 I 951,5 

lO ,9 z 789,7 

6,5 3 455,6 

8,6 Z 6Z7 ,6 

VAR I AÇAO ANUAL 

0,8 

1,9 

8,1 

6,8 

5,8 

IO,Z 

8,7 

10,8 

6,8 

z,B 

6,0 

1,8 

2,9 

4,7 

7,9 

3,6 

5,6 

OBS.: Oeflator lmplfdto do PIB exceto para 1978 onde se utilizou o rndice Geral de Preços (Coluna 2 da Conjunt~ 
ra Econômica) . 

PARAMETROS 1965 1970 

Produto rea I ··········· ··· ··· 8,8 

Agrl cultura .... ... .... ..... 1,0 

I ndústrla .................. 10,4 

Comércio ........... .. ...... 10,3 

Transportes e CoiTIJnicações 10,5 

Impostos indiretos menos sub 
sídios I produto nacional br:; 
to . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,0 14,9 

Consumo total/produto nacional 
bruto ........................ 76,6 77.6 

Formação bruta de cap i ta 1 fi 
xc/produto nacional bruto - 18,6 ZZ,5 .... 
Saldo do balan~o de paga~rentos 
em c/c /formaçao bruta de cap! 

- 6,8 tal fi,., ..................... 5, 7 

Exportação (mercador! as e ser 
viços)/produto nacional bruto:- 7.4 6,6 

lrrportações (mercadorias e se.!. 
viços) /produto na c i ona 1 bruto. 5.3 7.0 

FONTE : I BRE - Fundação Getúlio Vargas 

NOTA : (1) 
Dados Preliminares 

2 - PAI!AK:TROS DA ECONOMIA BRASILEIRA 

BRASIL 

1965/1975-1978 

1975 
( I) 

1976 
(I) 

1977 
(1) 

5.6 9,0 4, 7 

3.4 4,2 9,6 

6,Z 10,7 3.9 

3.5 8, 7 3.5 
11,8 7.5 4,1 

12,6 13,0 12,9 

79,7 80,1 80,1 

25,7 Z4, 1 ZZ,3 

Z1,Z 17,3 10,7 

7,5 7.5 7,8 

11,6 10 ,O 8,4 

192 

1978 ( 1) 65/70 70/75 75/78 

6,0 7. 7 10,8 6,5 

- 1, 7 o ,4 6,1 3,9 
a. 1 9, 7 11,9 7,5 

5.9 8, 7 10,8 6,0 
6,8 9.1 12,1 6,1 

12,6 14,1 14,1 12,8 

80,4 78,1 76.1 80.1 

ZZ,6 zo, 7 23,7 23,7 

13,6 2,3 14,2 15,7 

7.1 6.3 7,2 7.5 

8,4 6,0 9. 7 9,6 

65/78 

8,6 

3.4 
10,0 

8,9 

9,5 

13,7 

78,0 

zz. 3 

9.6 

6,9 

8,1 



3 - DISTRIBUIÇM SETORIAL DA RENDA INTERNA 

BRASIL 

1949/1975-1978 

SETORES E RAI10S OE 
ATIVIDADE 1949 1959 1965 1970 1975(!) 1976(1) 1977(!) 1978(1) 65/70 

TOTAL ................................................. 100 ,o 100 ,o 100 ,o 100,0 100 ,o 100,0 100 ,o 100 ,o 

Agricultura ................................. 24,9 19,2 15,9 10,2 10,5 10,7 12,2 11,2 

Indústria ..................................... 26 ,o 32,6 32,5 36,3 39,4 38,4 36,7 37 ,I 

Indústria de Transformação 20,2 25,1 24,8 27,4 30 , 2 29,6 28,0 

Indústria de Construção ..... 4,2 5,6 5,3 5,9 5, 7 5,5 5,ô 

Serviços ....................................... 49,1 48,2 51 ,6 53,5 50,1 50,9 51 ,I 51,7 

FONTE : IBRE- Fundação Getúlio Vargas - DE ISO-IBGE 

NOTAS: (I) Dados preliminares 

(l) Não foi incluído o ano de 1978 

MACRO REG I OES 

TOTAL . -------- -·· ---------------
NORTE ·---··---------- --·· -- -···· .. 
NORDESTE ·--- -··-··------- -·· -··--
SU DESTE ·-------------------- .. 

Rio de Janei ro ·---------··-·· 
São Paulo ·---···-----··-··-····-

SUL ·------------------··---··--
CENTRO-OESTE ·------------····-·· 

4 - DISTRIBUIÇM REGIONAL DA RENDA INTERNA POR RAMOS DE ATIVIDADE 

BRAS I L E MACRO REGIOES 

1949/1970 

1949 1959 

TOTAL AGRI CUL 
TURA-

INOOS 
TRIÃ 

SERVI 
ços- TOTAL AGRI CU!,_ 

TURA 
IN DOS 
TRtÃ 

SERVI 
çoÇ 

I 00,0 I 00,0 100 ,0 100,0 100, 0 100,0 I 00,0 100,0 

I, 7 I, 7 O,J 2,0 2, 0 2,4 1,3 2, 3 

13,9 19.3 9, 7 13,0 14,5 27.9 7,5 12,7 

67.5 54,7 75.3 70,7 65,0 38,1 78, I 68,7 

19,4 4,9 20,0 26,7 18,5 4, I 17,4 24,8 

36,4 30,0 47.9 34,7 37,8 21,8 54,4 35,4 

15,2 21,1 I 3,4 12,9 16, 2 26,9 12,3 14, I 

I, 7 3.2 o, 7 1,4 2,3 4, 7 0,8 2,2 

FONTE: I BRE - Fundação Getúlio Vargas - OE I SO-l BGE. 

5 - DISTRIBUIÇAD REGIONAL DO VALOR AGREGADO DA 

INDOSTRIA DE TRANSFORMAÇM 

MACRO REGIOES 

1970/1974 

MACRO REG I OES 

TOTAL ............................................................ . 

Norte .......................... .... ...... .................... . 

Nordeste .................................................. . 

Sudeste .................................................... . 

Sul ............................................................ . 

Centro-Oeste .......................................... . 

1970 

100 ,o 

0,8 

5,5 

81 ,2 

11,8 

0,7 

1974 

100 ,o 

I ,O 

6,3 

77,5 

14,4 

o ,8 

FONTE: Censo I ndus tr i a I 1970 e Pesquisa I ndus tr i a 1 197lt - DESDE - Agr!_ 
gados Regionais - IBGE . 

OBS.: Dados referentes a estabelecimentos com operários ou mais 
e/ou valor da produção igual ou superior a 640 vezes o maior 
sal á r ia-mínimo. 
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100 ,o 

12,5 

34,2 

26,3 

5,9 

53,3 

TOTAL 

100,0 

2,1 

li, 7 

65,5 

16,7 

39.3 

17 ,I 

3.6 

70/75 

100,0 

lO. 7 

37,8 

29,6 

5,8 

51,5 

1970 

AGRI CUL 
TURA-

75/78 

100 ,o 

11,2 

37,9 
2 

29,0 

5,6
2 

50,9 

INO OS 
TRIÃ 

100,0 I 00, O 

3,6 1,1 

20,3 5, 7 

33.7 ao,; 
2,5 15,7 

17.7 57 ,o 

35,4 12 ,0 

7 ,O 0,9 

65/78 

100 ,o 

11,7 

36,3 

28,9
2 

5,7 

52,0 

SERVI 
çoÇ 

100,0 

2,4 

13,1 

63,8 

19.9 

34,2 

16,3 

4,4 

2 



1 CURVA DE LORENZ 
DtsTRIBUIÇÃO PESSOAL 
Brosil-1960 e 1976 

100 

90 

80 

7 

60 

50 

40 

30 

20 

10 20 30 40 

FONTE : Ver Tobe lo 6 

50 

Legando 

1960 

1970 

1972 

1976 

194 

60 70 80 90 100 



Salário 

6 - DISTRIBUIÇAO FUNCION1.1.. DA RENDA INTERNA URBANA 

BRASIL 

1949/1970-1975 

TOTAL REHUNERAÇAO OUTRAS 
ANOS RENDA URBANA DO TRABALHO REHUNERAÇOES 

1949 ............................................... 100,0 

1959 ............................................... 100,0 

1970 ............................................... 100 , 0 

1971 .................................. ............. 100,0 

1972 ............................................... 100,0 

1973 ................................................ 100,0 

1974 ............................................... 100,0 

1975(!) ····-····································· 100 ,o 

1970/1975 ..................................... 100,0 

FONTE : IBRE - Fundaçãot.ietúllo Vargas - OEISO-IBGE 

NOTA : (I) Dados Prelim i nares 

56,6 43,4 

55,5 44,5 

52 , 0 48,0 

52,3 47,7 

53,5 46,5 

52 , 2 47,8 

50,8 49,2 

52,5 47,5 

52,2 47,8 

7 - TAXAS ~DIAS ANUAIS DE CRESCI~NTO DOS SALARIOS REAIS E DA PRODUTIVIDADE 

~DIA NA INDOSTRIA DE TRANSFORMAÇAO 

BRASIL 

1949/1978 

O I SCR I H I NAÇAO 194911959 195911970 1970/1974 1949/1974(3) 1976/1977 

Héd I o do Pessoa 1 Ocu 

1977/1978 

pado na Produçio1 ................... -:: 2,2 2,2 5, I 2,7 7,6 7,5 

Salário Héd t o do Pessoal Ocu 
pado na Admi nlstraçio1 -........... 4,5 2,6 10,0 4,5 6 , 3 7,5 

Salário Médio Total 
1 

3,0 2,2 7 , 4 3,3 8 , 1 7,5 

Produt ividade Kédia z 
4,0 4,9 9, I 5 , 2 

FONTE : Censos Industri a i s de 1950, 1960 e 1970 e Pesquisa I ndustrlal de 1974 - OEISO-IBGE 

NOTAS : (I) Os salários nominais foram corrigidos pela méd i a do custo de v ida no Rio de Janeiro e em São Paulo . 

(Z) Como Indicador de produtividade utilizou-se a relação VTI/média mensal do Pessoal Ocupado Total . Os va 
lares nominais do VTI foram corrigidos pelo fndice de preços por atacado dos produtos Industriais (colÜ 
na 18 de Conjuntura Econômica) . -

()) Os dados da Pesquisa Industrial de 197ft foram ajustadas para Inclu i r as empresas com menos de 5 operá 
rios e/ou valor da produção Inferior a 61tO . vezes o maior salário minimo vigente na data da pesquisa. -
Para o ajustamento foi suposto constante ao nfvel de 1970 a proporção do emprego. dos salários e do VTI 
referentes a estas empresas sobre o total da indústria de transformação . 
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8 - DISTRIBUIÇAO DO RENDIMENTO DA POPULAÇAO ECONOMICAMENTE ATIVA COM RENDIMENTO 

BRASIL 

1960/1976 

Continua 

1960 1970 1972( I) 

CORTES PERCENTUAIS 
% 00 RENO I HENTO HED I O % DO RENO I HENTO HEO I O % DO 

RENO IHENTO (Cr$ de 1970) RENO IHENTO (Cr$ de 1970) RENO IHENTO 

NO PER ACUHU 00 PER ACUHU NO PER ACUHU 00 PER ACUMU NO PER ACUHU 
CENTIL LAOÃ CENT IL LAOÃ CENTIL LAOÃ CENTf[ LAOÃ CENTIL LAOÃ 

-
lO 1,9 1,9 39 39 1,2 1,2 35 35 o ,7 0,7 

I O 2,0 3.9 ~3 " 2,2 3.~ 6~ 50 1,5 2,2 

lO 3,0 6,9 6~ ~9 2,9 6,3 81 60 2,1 ~ . 3 

lO ~.~ li ,3 93 60 3,7 10 , 0 lO~ 71 3,2 7,5 

lO 6,1 17 .~ 130 7~ ~.9 1~.9 137 8~ 3,8 11,3 

lO 7,5 2~.9 161 88 6,0 20,9 171 99 5,5 16,8 

lO 9,0 33,9 191 103 7,3 28,2 205 li~ 6,6 23.~ 

lO 11,3 ~5.2 2~0 120 9,9 38,1 279 135 9.~ 32,8 

lO 15,2 60 .~ 32~ 1~3 15,2 53.3 ~29 167 1~.6 ~7 .~ 

lO+ 39,6 100,0 8~2 213 ~6. 7 100,0 I 319 283 52,6 IDO ,o 
5+ 28,3 - I 203 - 3~.1 - I 929 - 39,8 -
I+ 11,9 - 2 5~2 - I ~ . 7 - ~ 1~7 - 19,1 -

I NO I CAOORES 1960 1970 

Rendimento Médio 
(C r$ de 1970) 21 3 283 

r nd i c e de G in i 
L imite Inferi o r o. ~97 o. 562 

Tnd i c e de G in i 
limite Superior o. 515 o. 5 71 

r nd i c e de Thei I o. 50~ o ,666 

1976( 2) VAR I AÇAo ANUAL RENO I HENTO HEO I O 

CORTES PERCENTUAl S 
% 00 RENO I HENTO HEO I O 1960/1970 1970/1972 RENDI HENTO (Cr$ de 1970) 

NO PER ACUHU 00 PER ACUMU DO PER ACUHU DO PER 
CENTIL LAOÃ CENTIL LADÃ CENTIL LADÃ CENTIL 

-I O 1,0 1,0 53 53 -1,1 -1 , 1 -9,0 

lO 2,2 3,2 116 85 ~.1 2,0 -I ,6 

lO 2, 7 5,9 1~3 lO~ 2,~ 2,0 ~.8 

lO 3,2 9,1 173 121 1,1 I, 7 1~.8 

I O ~.~ 13.5 236 ~~~ 0,5 1,3 7. 7 

lO 5,1 18,6 273 166 o ,6 I ,2 16,0 

lO 6, 7 25,3 359 193 o ,7 I ,O 16,0 

lO 9,8 35,1 527 235 I ,5 I ,2 19,0 

lO 1~.5 ~9.6 781 296 2 , 8 I ,6 19.7 

lO+ 5D.~ 100,0 2 705 537 ~ . 6 2,9 29,6 

5+ 37,9 - ~ 065 - ~ . 8 - 31.7 
I+ 17 .~ - 9 326 - 5,0 - 39,0 

I NO I CAOORES 1976 1960/1970 197011972 

Rendimento Médio 
(C r$ de 1970) 537 2. 9 22 . o 

f nd i c e de G in i 
limite Inferi o r o. 589 1,2 5. 2 

Tnd i c e de G in i 
L imite Superior o ,61 5 1,0 6. 2 

Tnd i c e de Thei 1 o. 763 2. 8 I~, O 

FONTE: Tabu 1 açÕes Especiai s dos Censos Oemográf i cos de 1960 e 1970 e da PNAD 1972 e da PNAO 1976 - DE I SO-l BGE, 

NOTAS: (I) Exclusive a Região VI t da PNAD: Região Norte e Estados de Mato Grosso e Goiás. 

(
2

} Exclu.s_rs áreas rurai s da Região VIl da PNAD. 

OBS.: Oeflato/s dados de rendimento: deflator impl i cito do PIB. 
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ACUMU 
LAOÃ 

-9,0 

-~.1 

o ,o 

5 , 5 

6 ,3 

9,2 

lO ,8 

12,9 

15,0 

22,0 

-
-

RErc%H~~To19H7~~ I O 

DO PER ACUHU 
CENT IL LAOÃ 

29 29 

62 ~6 

89 60 

137 79 

159 95 

230 118 

276 1 ~o 

395 172 

615 221 

2 21~ ~21 

3 3~5 -
8 016 -

1972 

~2 I 

0,622 

o .6~~ 

o. 86 5 

-Cone I usao 

(%) 

1972/1976 

00 PER ACUMU 
CENTIL LAOÃ 

16,3 16,3 

17,0 16,6 

12,6 1~. 7 

6,0 li ,2 

lO.~ 11,0 

~ .~ 8,9 

6,8 a.~ 

7,5 8,1 

6,2 7,6 

5,1 6,3 

5,0 -
3.9 -

1972/1976 

6. 3 

-I • ~ 

-I, I 

-3, I 



9 - DISTRIBUIÇAO DO RENDIMENTO DA POPULAÇAO ECONOMICAMENTE ATIVA COM RENDIMENTO 

TOTAL DAS REGIOES I A VI (I) 

1970/1976 

1970 1972 1976 VARIAÇÃO ANUAL 00 RENDIMENTO 
MEDI O (%) 

CORTES % IMI RENDIMENTO MEDI O % oo RENDIMENTO MEDI C % DO RENDIMENTO MEDI O 1970/72 1972/76 
PERCENTUAl S RENDIMENTO (Cr$ de 1970) RENDIMENTO (Cr$ de 1970) RENDIMENTO (Cr$ de 1970) 

NO PER ACUMU DO PER ACUHU NO PER ACUHU 00 PER ACUMU NO PER ACUHU DO PER ACUf1U DO PER ACUHU DO PER ACUHU 
CENTIL LAOÃ CENTIL LADÃ CENTIL LADÃ CENTIL LADÃ CENTIL LAOÃ CENTIL LADÃ CENTI[ LADÃ CENTIL LAOA-

lO - 1,2 1,2 33 33 0,7 0,7 29 29 1,0 1,0 53 53 -6,3 -6,3 16,3 16,3 

lO 2,3 3,5 65 49 1,6 2,2 62 46 2,2 3,2 116 85 -2,3 -3. I 17 ,o 16,6 

lO 2,6 6, I 76 58 2, I 4,3 89 60 2,7 5.9 143 104 8,2 1,7 12,6 14,7 

lO 4,3 10,4 124 74 3,2 7,5 137 79 3,2 9,1 173 121 5, I 3,3 6,0 11,2 

lO 4,9 15,3 139 87 3 ,B 11 ,3 159 95 4,4 13,5 236 144 7 ,o 4,5 10,4 11 ,o 
lO 5,6 20,9 160 IDO 5,5 16,8 230 118 5, I 18,6 273 166 19,9 8,6 4,4 8,9 

lO 7. 7 28,6 222 117 6,6 23,4 276 140 6, 7 25,2 359 193 11 ,5 9,4 6,8 8,4 

lO 9,6 38,2 276 137 9,4 32,8 395 172 9,8 35,0 527 235 19,6 12,0 7,5 8, I 

lO 15,8 54,0 452 171 14,6 47,4 615 221 14,5 49,5 781 296 16,6 13,7 6,2 7,6 

lO+ 46,0 100,0 I 319 287 52,6 100,0 2 214 421 50,5 100,0 2 710 537 29,6 21, I 5, I 6,3 

5+ 33,9 - I 943 - 39,8 - 3 345 - 37,9 - 4 076 - 31,2 - 5, I -
I+ 13,8 - 3 943 - 19, I - 8 016 - 17,5 - 9 383 - 42,6 - 4 ,o -

I NO I CAOORES 1970 1972 1976 1970/72 1972/76 

Rendimento Media 
(Cr$ de 1970) 287 421 537 21,1 6,3 

Tndice de Gini 
limite Inferior 0,552 0,622 0,590 6,2 -1,3 

fndice de Gini 
Limite Superior o, 577 0,644 0,616 5,6 -1,1 

Tndice de Thei I 0,653 0,865 o, 766 15, I -3,0 

-FONTE: Tabulaçoes Especiais do Censo Demografico de 1970, da PNAC-Rendimento 1972 e da PNAD 1976 DEISO-IBGE. 

(I) Corresponde a Brasil excluindo a Região Norte e os Estados de Hato Grosso e Goiás. 

OBS.: Deflator dos dados de rendimento: deflator i~l fci to do PIB. 
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10 - DISTRIBUIÇAO DA PDPULAÇAO ECONOMICAMENTE ATIVA COM RENDIMENTO, SEGUNDO 

GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL 

BRASIL 

1960!1970 

1960 1970 (I) 1970(2) 1970(3) 
GRUPOS OE RENO I MENTO 
MENSAL (CR$ OE 1960) NOMERO OE PESSOAS % 00 REN NUMERO OE PESSOAS 

% 00 REN 
NOMERO OE PESSOAS 

% 00 REN 
NUMERO OE PESSOAS 

% DO REN 
ABSOLUTO .. % 

OIMENTÕ AeSOLUTo' % DIMENTÕ ABSOLUTOiil % DIMENTÕ ABSCLUTO~t % OIMENTÕ 

TOTAL ····-···· .. -··-··-··-······-····-· 18 969,5 1~0,0 100,0 25 970 ,I 100,0 100,0 25 970, I 100 ,o 100,0 25 970 ,I 100,0 100,0 

"e nos de 2,1 ··-··············· ~ 850 ,o 25,6 5,1 5 50~.6 21,2 3,6 & 693 ,o 25,8 ~.9 5 386,5 20.7 3,5 
2,1 a 3.3 ...............•... 3 115,2 16.~ 7 ,I 5 163,5 19,9 7 ,I ~ 166,7 16,0 6,1 ~ 1~0,6 15.9 5,3 

3,3 a ~.5 ................... 2 357 .~ 12,~ 8,3 2 911,6 11,2 5,9 3 220,1 12,4 6,8 3 753,5 1~.5 7 , I 

~.s a 6,0 ···············•·•· 2 972.7 15,7 13,5 ~ ~80,1 17 ,o 11,6 ~ 025.7 15,5 10,8 ~ 500,5 17,3 11,7 

6,0 a 10,0 ................... 3 207.7 16,9 21,1 3 3~3.9 12,9 13.~ .3 33~.2 12,8 13,6 3 ~65,9 13.~ 13,6 

10,0 a 20,0 ................... I 751,5 9,2 20,3 2 862,6 11,0 19,9 2 797 ,I lO ,8 19,8 2 930,6 11,3 20,1 

20,0 a 50 ,o ................... 593.~ 3,1 15,3 I 327,6 5,1 20,0 I 393,1 5,0 19,8 I 307,9 5,0 19,3 

50,0 e mais ......................... 121 '7 0,6 9.~ ~~8.~ 1,7 18,5 ~~o ,3 I ,7 18,3 ~8~,6 1,9 19.~ 

Até 1 salário-mfnlmo (Até 

6,oo) (5) ········-······················· 13 I 00,2 70,1 3~.0 18 059,8 69,3 28,2 IB 105,5 69,7 28,6 17 781,1 68.~ 27,6 

Até 1 salárlo-mTnlno (Até 

6,00) (6) ······················-······· 16 695,5 7~.6 34,0 20 932,8 72,6 28,2 20 978,5 72.7 28,6 20 65~.1 71,6 27,6 

FONTE: Censo Demográfico 1960 e Tabulitções Especiais do Censo Demográfico 1970 DEISO-IBGE 

NOTAS: (1) Distribuição da População Economicamente Ativa com rendimento segundo os grupos de rendimento de 1960, tnflaclonados pelo fndlce do custo de 
vida na Cidade do Rio de Janeiro. 

(2) Distribuição da População Economicamente Ativa com rendimento segundo os grupos de rendimento de 1960, inflacionados pelo rndice do custo de 
vida na Cidade de são Paulo. 

(3) Distribuição da População Economicamente Ativa com rendimento segundo os grupos de rendimento de 1960, lnflaclonados pelo Índice geral de 
preços (Coluna 2 de Conjuntura Econômica). 

(lt) Em 1 000 pessoas 

(S) Inclui apenas a População Economicamente Ativa com rendimento 

(6) Inclui a População Economicamente Ativa com e sem rendimento. 
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11 - EVOLUÇ~O DO SAL~RJO-MTNIMO 

CAPITAIS SELECIONADAS 

196rJ-1978 

RIO DE JANEIRO(!) SAO PAULO (2) 

ANOS VALOR REAL DA VALOR REAL DA 
MEDI A MENSAL VARIAÇAo MEDIA MENSAL 

00 SALARI O ANUAL DO SALARIO 
NOMINAL ' (%) NOMINAL 

(CR$ DE 1970) (CR$ DE 1970) 

1960 

1961 

1962 

1963 

196• 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

1370 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1960!1965 

1965/1970 

1970/1975 

197511978 

196511978 

1960/1978 

249,48 

288,50 

246,04 

225,12 

215,60 

209,56 

182,84 

185,75 

169,80 

181,06 

176,80 

177,09 

181,82 

188,89 

1)8,08 

190,09 

187,14 

187,69 

191 ,93 

239,05 

184,30 

182,13 

189,21 

184,90 

200.70 

FONTE: Anuário Estatfstlco do Brasil 1978- DEISO-IBGE 

-12,99 

15,64 

-14,72 

-8,50 

-4,23 

-2,80 

-12,75 

1 ,59 

-8,59 

6,63 

-3,35 

0,16 

2,67 

3,89 

-5,72 

6,74 

-1,55 

0,29 

2,26 

-2,9 

-3,3 

1 ,5 

0,3 

-0,6 

-1,2 

NOTAS: (I) Oeflator: Tndiee do Custo de Vida na Cidade do Rio de Janeiro 

( 2) Deflator: [ndice do Custo de Vida na Cidade de São Paulo 

(3) Oeflator: Tndice do Custo de Vida na Cidade de Porto Alegre. 

199 

259,43 

287,93 

240,00 

220,18 

225,40 

214,79 

190,87 

184,40 

184,38 

175,17 

176,80 

175,86 

178,08 

180,68 

173,70 

183,75 

189,52 

194,47 

199,34 

241,30 

187,70 

178,1 o 
191 ,77 

178,91 

196,72 

' 

VARIAÇAO 
AIIUAL 

(%) 

-14,83 

10,98 

·-16,64 

-8,26 

2,37 

-4,71 

-11,14 

-3.39 
-0,01 

-4,99 

0,93 

-o ,53 

I ,26 

1,46 

-3,86 

5,78 

3,14 

2,61 

2,50 

-3,3 

-3.7 

0,8 

2, 7 

-0,5 

-1,2 

PORTO ALEGRE (J) 

VALOR REAL DA 
MEDIA MENSAL VARIAÇAo 

00 SALARIO ANUAL 
NOMINAL J (%) 

(CR$ DE 1970) 

200,58 -17,27 

244,44 21,86 

206 , 56 -15,49 

188,88 -8,56 

191,99 1,65 

175,31 -8,69 

165,94 -5,34 

162,49 -2,08 

163,80 o ,80 

161,61 -1,34 

160,80 -0,50 

163,33 I ,57 

163,89 0,34 

162,95 -0,57 

153,94 -5,53 

161,80 5,11 

167,64 3,61 

168,18 o ,32 

172,41 2,52 

201,30 -1,8 

165,00 -1,7 

161,10 0,2 

167,51 2,1 

164,58 -0,1 

175,61 -o ,6 



12 - SALARIO-HTNIMO NAS CAPITAIS: PERCENTUAL SOBRE O MAIOR SALARIO-HTNIHO NA DATA DE REAJUSTE 

1960/1970-1978 

MUNICfPIO DAS 
CAPITAIS 

Porto Velho .................................. . 

Rio Branco .................................... . 

Manaus ............................................ . 

Boa Vista ..................................... .. 

Belém .............................................. . 

Macapá ............................................ . 

São Lufs ........................................ . 

Teres i na ........................................ . 

Fortaleza ...................................... . 

Natal .............................................. . 

João Pessoa .................................. . 

Reei fe ............................................ . 

Maceió ............................................ . 

Aracajü ......................................... .. 

Salvador ........................................ . 

Belo Horizonte ............................ . 

Vitória .......................................... . 

Rio de Janeiro ........................... .. 

São Pau I o ...................................... . 

Curitiba ........................................ . 

Florianópolis .............................. . 

Porto Alegre ............................... .. 

Cuiabá ........................................... .. 

Goiânia .......................................... . 

Brasília ....................................... .. 

1960 

73,3 
80,0 

73,3 

66,7 

80,0 

66,7 

56,7 

OI, 7 

61.7 
60,0 

60,0 

75,0 

60,0 

60 ,O 

75,0 
88,4 

75,0 

IDO ,O 

9B,3 

75,0 

75 ,O 

83,3 

63,3 

65,0 

1965 

72.7 
72,7 

72.7 

72,7 

72.7 

72,7 
60,0 

54,6 

60,0 

60 ,o 
60 ,o 
7B,2 

60 ,o 
60,0 

78,2 

97,5 

78,2 

100,0 

100,0 

90.9 
90,9 

90,9 

7B,5 

78,6 

96,9 

1970 

]I,B 

71 ,8 

71 ,8 

71,8 

71.B 
71 ,8 

66,7 

66,7 

66,7 

66,7 

66,7 

76,9 

66,7 

66,7 

76,9 

94,9 

83.3 

IDO ,o 
100,0 

91 ,o 
91,0 

91 ,o 
76,9 

76,9 

94,9 

1971 

76,6 

76,6 

76,6 

76,6 

76,6 

76,6 

67 ,o 
67 ,o 
67 ,o 
67 ,o 
67 ,o 
76,6 

67 ,o 
67 ,o 
76,6 

95,7 

B3 ,o 
IDO ,o 
IDO ,o 
92,6 

92,6 

92,6 

76,6 

76,6 

95,7 

1972 

76,8 

76,8 

76,B 

76,8 

76,8 

76,8 

67,9 

67,9 

67,9 

67,9 

67,9 

76,8 

67,9 

67,9 

76 ,B 
100,0 I 

B3 ,9 

IDO ,o 
IDO ,o 
92,9 

92.9 

92,9 

76 ,B 

76,8 

99.7 

1973 

76,9 

76,9 

76,9 

76,9 

76,9 

76,9 

6B,5 

68,5 

68,5 

6B,5 

68,5 

76,9 

68,5 

6B,5 

76,9 

IDO ,o 
83,8 

100,0 

100,0 

92,3 

92,3 

92,3 

76,9 

76,9 

IDO ,o 

1974 

7B,3 

7B,3 

78.3 

7B,3 

78,3 

7B,3 

70.7 

70,7 

70,7 

70,7 

70,7 

78,3 

70.7 

70,7 

78,3 

IDO ,O 

85,4 

IDO ,o 
IDO ,o 
93 ,o 
93,0 

93 ,o 
78,3 

7B,3 

100,0 

1975 

7B,4 

7B,4 

78,4 

7B,4 

7B,4 

7B,4 

70.7 

70,7 

70.7 
70,7 

70.7 
7B,4 

70,7 

70,7 

78,4 

IDO ,o 
85, I 

100,0 

IDO ,o 
92,8 

92,8 

92,8 

7B,4 

78,4 

IDO ,o 

FONTE: Anuário Estatfstico do Brasil 1978- DEISO-IBGE 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

1376 

1977 

1978 

13 - RELAÇAO PIB PER CAPITA/MAIOR 

SALARIO-MTNIHO REGIONAL 

BRASIL 

1965-197B 

ANOS 
RELAÇAo P I B PER CAP I TA 

MAIOR SALARIO-MfNIMO 

8,2 

9,1 

9,6 

10,7 

11 ,4 

11,9 

12,8 

13,7 

15.7 

18,3 

17.7 

18,4 

18,8 

19,0 

FONTE: Anuãrio Estatístico do Brasil 1978 e IBRE- Fundação Getúlio 
Vargas - DE I SO-l BGE. 
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1976 

7B,4 

78,4 

78,4 

78,4 

78,4 

7B,4 

70,9 

70,9 

70,9 

70,9 

70,9 

7B,4 

70,9 

70,9 

78,4 

100 ,o 
85,3 

IDO ,o 
100,0 

92,8 

92,8 

92,8 

78,4 

78,4 

100,0 

1977 

78,5 

78,5 

78,5 

78,5 

7B,5 

78,5 

71 ,2 

71,2 

71,2 

71 ,2 

71 ,2 

78,5 

71 ,2 

71 ,2 

78,5 

100,0 

85,5 

I 00 ,O 

IDO ,o 
92,B 

92,8 

92,8 

78.5 
7B , 5 

IDO ,o 

1978 

7B,6 

78,6 

7B,6 

7B,6 

78,6 

78,6 

71 ,2 

71,2 

71,2 

71 ,2 

71 ,2 

78,6 

71,2 

71 ,2 

78,6 

100,0 

92,9 

IDO ,o 
100,0 

92,9 

92,9 

92,9 

78,6 

78,6 

IDO ,o 



14 - OISTRIBUIÇAO DA POPULAÇAO ECONOMICAI>ENTE ATIVA COM RENDIMENTO, SEGUNDO GRUPOS DE 

RENDIMENTO r-ENSAL E SITUAÇAO DO DOMICILIO 

BRASIL 

1970/1976 

1970 
GRUPOS DE REND IMENTO 

(SALARIM~~~tNLI MO) (I) N0MERO DE PESSOAS NOMERO DE PESSOAS NOMERO DE PESSOAS % DO 

i-A-B_S_O_LU_T_Oc,--,------j REN~ I ~~NTO f--A-B_S_O_LU_T_O-,-r-----j REN~ I ~~NTO f--AB_S_O-lU_T_O-,-r----1 RENO I MENTO 

TOT~. l 

Até 1/4 

Mais de 1/4 a 1/2 

Mais de 112 a 

Mais de I a 

Mais de 2 a 

Haisde Sa 10 

Mais de 10 a 20 

Mais de 20 .M .............. . ........ . 

Até I (5) .................................. . 
Até I (6) .................................. . 

URBANA ............ ............................ . 

Até 114 

Mais de 1/4 a 1/2 

11ais de 1/2 a 

Ha is de I a 

Haisde 2a 

Ha i s de 5 a 1 O 

Ha i s de 1 O a 20 

Mai s de 20 ................ M.,_, __ 

Até 1 (5) 

Até I (6 ) 

RURAL 

Até 1/4 

Mais de 1/4 a 1/2 

Mais de 1/2 a 

Mais de I a 

Mais de 2 a 

Maisde Sa 10 

Mais de lO a 20 

Mais de 20 ........ ........... ....... . 

Até I ( 5) 

Até I (
6

) ::::::::::::::::::::::::::::::: 

25 980,1 

2 303,0 

5 063,3 

8 362.5 

5 632, I 

3 299.2 

863,4 

354,2 

I 02,4 

15 728,8 

18 601 ,9 

15 731,6 

956,7 

751,7 

514,8 

4 296,4 

2 960.4 

814,5 

339,6 

97,5 

7 233,2 

7 563,1 

10 248,6 

I 346,4 

3 311,6 

3 847.7 

335,6 

338,7 

48,9 

14,7 

5,0 

8 505,7 

li 038,8 

I 00,0 

8.9 

19,5 

32,2 

21,7 

12,7 

3,3 

I .3 

0,4 

60,6 

64,5 

100,0 

6,1 

11, I 

28,7 

27,3 

18,8 

5,2 

2,2 

0,6 

45,9 

47 ,I 

I 00,0 

I 3,3 

32,3 

37,5 

13,0 

3.3 

0,5 

O, I 

o ,o 
83,1 

86,4 

IDO .o 

I ,O 

4, 7 

15, 9 

19, 6 

24,7 

14,6 

11 ,8 

7.7 

21 ,6 

21 ,6 

100,0 

0,5 

2,0 

11,3 

18 ,9 

27,8 

17,2 

14,1 

8,2 

I 3,8 

I 3,8 

IDO ,O 

3,1 

16,2 

36,2 

23,1 

12,5 

4,1 

2,5 

2,3 

55,5 

55.5 

26 300, I 

3 161,2 

4 065,0 

5 747. o 
6 778,4 

4 366,6 

I 336, I 

594,9 

250.7 

12 973,2 

12 972,2
7 

17 196,9 

I 221,2 

I 672, I 

3 248,9 

5 367 ,o 
3 717,0 

198,2 

547,3 

225, I 

142,2 

142,2
7 

102,7 

I 939,9 

2 392,8 

2 498,1 

411 .5 

649,6 

137.9 

47, I 

25,6 

6 830,8 

6 830,8 

100,0 

12,0 

15,5 

21 .e 
25,8 

16,6 

5 ,I 

2,3 

0,9 

49,3 

49.3 
7 

100,0 

7, I 

9. 7 

18,9 

31 ,2 

21,6 

7 .o 
3,2 

1,3 

35,7 

35,7 
7 

100 .o 

21 ,3 

26,3 

27,4 

15,5 

7 ,I 

1,5 

o ,5 

0,3 

75,0 

75,0 

I 00,0 

0,8 

2, 7 

7,4 

16,4 

23,4 

16,3 

14,4 

18,6 

10, 9 

10,9 

100,0 

0,4 

1,3 

5,2 

15,8 

24,3 

17.7 

16,1 

19,2 

6,9 

6,9 

100,0 

2.9 

8,9 

17,9 

19,1 

19,3 

9.6 

6,3 

15,9 

29,7 

29,7 

FONTE: 

NOTAS: 

Tabulações Especiais do Censo Demográfico 1970, da PNAD-Rendimento 1972 e da PNAD 1976 DEISO-IBGE. 

(l) Valor do maior salário-mínimo em 1970: Cr$ 187,20; em 1972: Cr$ 268,80; em 1976: Cr$ 768,00. 

(l) Exclusive a Região VIl da PNAD: Região No,.te e Estados de Mato Grosso e Goiâs. 

(J) Exclu•õve a• ácea• cuca;, da Regõão VIl da PNAO. 

(
4

) Em I 000 pe"oa•. 

(
5

) lnclu; apena• a População Economõcamente At;va com cend;mento. 

(
6

) lncluõ a População Econom;camente Atõva com e •em cend;mento 

(7) A PNAD-rendimento 1972 não pesquisou a População Economicamente Ativa sem rendimento. 

201 

34 653,1 

I 177,5 

3 085.5 

8 713,1 

I O 196,3 

7 242,9 

529.7 

I 191 ,I 

517 .o 
12 976,1 

17 937,4 

24 070,5 

618,4 

I 502,7 

4 095,4 

7 233,9 

5 964,3 

2 262,3 

096,6 

486,9 

7 026,6 

7 682.7 

I O 582,8 

559,1 

I 582,9 

3 807,6 

2 962,4 

278,6 

267,4 

94,6 

30,2 

5 949,6 

I O 292,7 

100,0 

3.4 

8,9 

25, I 

29,4 

20,9 

7,3 

3,5 

I ,5 

37,4 

45,3 

IDO ,o 

2,6 

6,2 

20,4 

30,0 

24,8 

9,4 

4,6 

2,0 

29,2 

31 ,I 

100,0 

5,3 

15,0 

35,9 

28,0 

12,1 

2,5 

o ,9 

0,3 

56,2 

68,4 

100,0 

0,2 

1,1 

6, 7 

22,6 

17,2 

16,6 

21, I 

8,0 

8,0 

100,0 

0,1 

0,6 

4, 7 

12,5 

22,3 

18,2 

18,2 

23,4 

5,4 

5,4 

IDO ,o 

0,6 

3,6 

17,7 

25,9 

24,4 

11,1 

8,1 

8,6 

21,9 

21 ,9 



2.CURVA DE LORENZ 
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FONTE : Ver Tabela 15 
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3.CURVA DE LORENZ 
DISTRIBUIÇÃO PESSOAL E FAMILIAR 

Brasil- 1976 
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FONTE: Ver Tabela 15 
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DISCRIMINAÇAO 
DA POPULAÇAO 

ECONOMICAMENTE ATIVA 
COH RENO I HENTO 

--- -
S ITUAÇAo DO DOMICfLIO 

Urbana ·---··········-··-·· I Rural ................. -........ 

SEXO 

Homens ·······-··-············ 
Mulheres ..................... 

SETORES DE ATIVI DAOE 

Primãrio ·······-- .. -······ 

Secundário ···-··- .. ··-·· 

Terciário ·--··-·· .. -··-

GR.UPOS DE I OADE 

10 a 17 anos ............. 
18 a 24 anos ·-··----
25 a 39 anos ·····-··-·· 
40 a 54 anos ·-······-·· 
55 anos e ma i s ........ 

GRAU DE I NS TRUÇM 

Sem instrução ···--··-

E I ementa r ·-············-·· 

Secundário ·····-··-- ···· 

Superior ·-····-······- .. -

POS IÇAo NA OCUPAÇAO 

Empregado ···--······-· ... 

Empregador ···-----···· 

Autônomo ·-··-··--······ -

REG I ~ES DA PNAD 

Reg i ão I (RJ) --·· 
Região li (SP) ······-
Região 111 (Sul) - ···· 

Reg i ão IV (MG, ES).. 

Reg i ão v (Nordeste) 

"legião VI (DF) -- .. -

Região Vil (Norte, MT 
Go) 

15 - CARACTER!STICAS DA DISTRIBUIÇM DO RENDifoETNO DA POPULAÇAO ECONOMICAMENTE ATIVA COM RENDIMENTO 

BRASIL 

1970 

[NDICE DE 
CORTES PERCENTUAIS 

RENDI Gl Nl 20 - 50 
- 10+ 5+ 

MENT"C" fNDICE 
MEOIO DE RENDI RENDI RENDI 

(Cr$ DE % DO MENTÕ % DO HENTÕ % do MENTÕ t DO 
LIMITE 

THEI L 
1970) 

LIMITE RENDI MEOIO RENDI MEDI O RENDI MEDI O RENDI 
INFERIOR SUPERIOR HENTÕ (Cr$ DE MENTÕ (Cr$ DE HENTÕ (Cr$ DE MENTÕ 

1970) 1970) 1970) 

I I 371 0, 532 o .551 0,556 3.2 60 16, D 118 43.7 1 619 3D,3 

134 D, 41 o D,435 0,368 5,2 35 22,4 6D 33,8 455 23,7 

I 
I 307 0, 562 0,571 D, 668 3.5 54 15 , 1 93 47 ,I I 446 34,7 

188 0,529 0,542 D,536 3,D 

I 
28 14,8 55 40,9 766 27,8 

137 D,414 0,452 0,446 5,8 4D 22.3 61 36,6 5D2 27,0 

361 D,473 D,505 0, 517 5,4 97 19,8 143 42 .o I 514 30, C 

385 0,547 0,574 0,602 2,6 49 14,4 111 44,3 1 707 30.9 

I 

83 0,346 0,400 0,253 5,4 23 23,8 39 26,4 218 16,4 

181 0,403 0,440 0,325 4,8 44 21 ,9 79 32,5 

I 

589 21,4 

322 0,517 0,545 0,594 3,6 58 16,4 105 42,4 1 365 30,0 

376 0,572 0,600 0,688 3, 0 57 13,7 103 48,2 I 811 34,7 

308 0,609 0,630 0,835 2.9 45 12,6 78 53,1 1 635 40,2 

112 0,354 0,400 0,256 6,0 33 24 ,o 54 

I 
28,5 318 18,5 

329 0,439 0,476 0,390 4,6 75 20,1 132 35,2 I 159 24, I 

683 0,453 0,493 0,396 4,6 155 18,6 254 I 35.9 2 454 23,9 

2 008 0,374 0,421 0,244 4,8 482 22,2 893 

I 
28,9 5 814 18,8 

297 0,517 0,545 0,563 3.4 50 16,7 99 
I 42 , 8 3 563 31,0 I 

I 271 0,522 0,556 0,496 2, 3 178 14,4 366 40,2 5 112 27,7 

211 0, 530 0,556 0,627 3,9 41 16,3 69 45,4 957 33,0 

I 447 0,511 0,540 0,544 4,6 I 02 17,4 155 43,6 1 949 30,4 

421 0,513 0,543 0,553 4,4 92 17 ,o 143 
: 

43,2 I 818 30,Ó 

I 274 0,474 0.~06 0,504 4,6 63 19,6 107 41 ,o 1 126 29,8 

212 0,538 0,564 0,652 38 15,6 66 
I 46,0 977· 33.8 3,5 

153 0,520 0,548 0,643 4,2 32 17 ,o 52 45,4 694 34,2 

457 0,494 0,524 0,500 4,4 101 17,6 161 41 ,4 1 891 29,2 

221 0,454 0, 490 0,506 5, 6 62 20,8 92 41,1 910 30,2 

- -FONTE. Tabulaçoes Espec1a1s do Censo Oemograf1co 1970 DEISO IBGE -

204 

1+ 

RENDI RENDI 
MENTÕ % DO HENTO 
M(DIO RENDI MEDI O 

(Cr$ DE MENTO (Cr$ DE 
1970) 1970) 

2 247 13,0 4 805 

638 10,5 I 406 

2 129 14,8 4 556 

I D41 ID,4 1 955 

740 13,3 1 823 

2 224 12,7 4 579 

2 377 

I 
11,6 4 472 

271 I 6,5 539 

777 8,0 I 445 

I 931 li .3 3 651 

2 606 13,6 5 109 

2 477 17,0 5 234 

414 7,0 784 

1 586 9.3 3 069 

3 262 8,6 5 895 

7 561 6,9 13 919 

I 846 12,0 3 564 

7 048 11,7 14 854 

1 394 14,5 3 063 

2 717 11,5 5 13D 

2 573 12,0 5 045 

I 637 12, I 3 324 

I 438 15,0 3 178 

1 047 15,8 2 411 

2 669 10,3 4 705 

1 338 13,6 3 001 



16 - CARACTERTSTICAS DA DISTRIBUIÇAO DO RENDI~NTO OA POPULAÇAO ECONOMIC~NTE ATIVA COM RENDI~NTO 

BRASIL(!) 

1976 

!NO ICE CORTES PERCENTUAIS 

RENDI 
DE 

OISCRIHINAÇAD HENTO 
GIN I 20- 50- lO+ 5+ 

DA POPULAÇAD M~OIO 
TNOI CE 

ECONOH I CAHENTE (CR$ DE 
DE RENDI RENO I RENDI RENDI 

ATIVA THEI L HENTO HENTÕ HENTO HENl'l! 
1970) LIMITE LIMITE % DO REN H~OIO % DO REN H~OIO % DO REN H~OIO % DO REN H~OIO COH RENO I HENTO (a) SUPERIOR INFERIOR OIHENTÕ (CR$ DE OIHENTil"" (CR$ DE DIHENTÕ (CR$ DE OIHENTÓ (CR$ DE 

1970) (a) 1970)(a) 1970) (a) 1970) (a) 

SITUAÇAO DO DOHICTLIO 

Urbana ·--··-- --·· -··-·· 691 0.596 0,61 o O, 726 3,0 97 13, I 171 ~9.~ 3 212 36.~ ~ 755 

Rural ···········--······--·· 277 0, 1199 0,530 0.599 ~.1 57 17,9 99 ~2.8 I 189 31,7 I 759 

SEXO 

Homens ......................... 623 0, 581 0,608 O, 733 3,2 I 02 13.~ 167 ~9.9 3 I 09 37, I ~ 620 

Mulheres . .. .................. 303 0,550 0,577 0,672 2,8 ~~ 1~.8 90 ~5.5 I 381 33.~ 2 026 

SETORES DE ATIVI OADE 

Primário ... .............. .. .. 295 0,510 0,5~1 0,660 ~.~ 65 17.9 106 ~5.6 I 3~3 3~. 7 2 050 

Secundário ..... .... ........ 613 0,537 0,569 0 , 658 ~.2 130 16,0 196 ~7 .3 2 897 35.7 ~ 379 

Tere i á r i o ····- ······ ·· ····· 653 0,605 0,631 O, 768 2, 3 7~ 11,6 152 50,3 3 28~ 36,9 ~ 820 

G ~UPOS DE I OAOE 

10 a 17 anos ·······-···· 137 0,373 0.~16 0 , ~05 5.1 35 22,7 62 30,8 ~23 21.~ 588 

18 a 24 anos ... .......... 313 0,431 0,469 0,434 4 , 8 76 20.9 131 36 . 0 I 126 25, 2 I 576 

25 a 39 anos ......... .. .. 63~ 0, 592 0,653 0,669 3,2 I 00 13,8 176 47 ,o 2 982 3~.3 ~ 3~5 

40 a 55 anos ......... .... 753 0,606 0, 632 0,762 2,6 99 11,6 176 51 , 1 3 846 37 , 2 5 597 

55 anos e mais ........ . 647 0,639 o, G63 0,900 2,6 83 11,0 142 56,0 3 629 42.3 5 482 

GRAU DE I NSTRUÇAo 

Sem instrução ........... 218 0,432 0,469 0,454 4, 7 52 21 ,o 92 36.7 801 26, I I 1~0 

E I ementa r ............. ...... ~ 16 0,511 0,544 0, 622 3. 7 78 16,8 140 42, 8 I 782 31.7 2 635 

Secundário ........... .. .... 783 0, 525 0,557 0,561 3.7 I ~3 15,2 238 43,0 3 365 30,3 4 757 

Superior( 2) ............. .... 4 000 0,318 0,458 0,198 5 , 0 I 000 2~, 0 I 920 34,0 13 600 2~.0 19 199 

POS IÇAO NA OCUPAÇ~O 

Emp regado ... .... .......... .. 480 0,531 0,589 o, 706 3,4 82 14,7 142 48, 5 2 357 36, I 3 505 

Empregador ... .... ...... .. .. 2 172 0,529 0,586 0.399 2,8 303 14, 0 609 44 , 4 9 652 32,9 I~ 296 

Autônomo ... .. .. .. .. .. ........ 489 0 ,583 0,609 0 , 722 2. 7 65 12,7 124 48,1 2 352 35, 1 3 439 

REG I 0ES OA PNAO 

Reg i ão I (RJ) ''''' " 733 0, 601 o,U9 0,820 3 , 6 130 13,0 190 53 , 4 3 917 40, 9 5 995 

Região li (SP) ······ 759 0,548 0, 579 0, 632 3,6 137 14,6 222 ~6.5 3 526 33,7 5 113 

Região 111 (Sul) 
' '''" 535 0,553 0,582 0,671 3,6 96 19,1 161 47 . 7 2 552 35.3 3 779 

Região IV (MG, ES)._ 456 0, 572 0,597 O, 751 3.2 74 14,4 131 49,5 2 257 37, I 3 380 

Reg I ão V (Nordeste) 290 0,564 0,590 o, 7~6 3.3 45 "·9 87 49,2 I 428 37.7 2 183 

Re·Jião VI (OF) ........ 888 0,563 0, 593 0,638 3,3 147 13,7 243 47,5 4 225 33,3 5 916 

Reg i ão VIl (Norte,MT, 
Go) 

528 0,579 0,605 0,716 2,9 78 13,4 1~2 49,4 2 606 36,3 3 833 

-FONTE : Tabulaçoes Especiais da PNAO 1976- CElSO-lBGE 

NOTAS : (I) Exclusive as áreas rurais da Região VIl da PNAD : Região Norte e Estados de Mato Grosso e Goiás. 

(2) Refere-se à População Economicamente AUva com 16 anos e maõs de escolaridade . 

]+ 

RENDI 
HENTÕ 

% DO REN H~OIO 
OIHENTÕ (CR$ DE 

1970) (a) 

16,6 10 827 

15,5 ~ 299 

17 ,o 10 579 

15,1 ~ 572 

17,3 5 10~ 

16,7 10 268 
16,9 li 0~5 

I 0,6 I ~51 

11,5 3 583 

15,2 9 664 

17, I 12 930 

20,5 13 254 

12,2 2 661 

16,2 6 735 

13,3 lO 399 

I 0, 8 43 197 

16,5 8 034 

16,4 35 597 

15.7 7 678 

20,9 15 300 

15,3 11 597 

15.3 8 157 

17,9 8 163 

17,0 4 932 

14,5 12 928 

15 , 2 8 045 

OBS .: (a) Oeflator dos dados de rendimento : Deflator implícito do PIB, exceto para a População Economicamente Ativa rural e no setor primârio para 
as quais o deflator uti I izado foi o índice de preços por atacado - produtos agrícolas (Co I . 17 da Conjuntura Econômica) . ' 
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17 - VARIAÇA'O DOS INDICADORES DE CONCENTRAÇA'O DO RENOI~NTO 

BRASIL 

DISCRIHINAÇAO DA PEA 

S ITUAÇAO DO DOMICILIO 

Urbana ................ .. .................. .. 
Rural --- .. ----------- .. -----

SEXO 

Homens ...... .. -.. .. .... .. ............ ---
Mulheres .......... .. .. .. ............ .... .. 

SETORES DE ATIVIDADE 

Primário .................................. 
Secundá r lo .... .... ...................... 
Tere iãrio .. .. .. .. ...................... .. 

GRUPOS DE IDADE 

1D a 17 anos .. .......... .. .. .. .......... 
18 • 24 anos .................. .. ........ 
25 a 39 anos .......... .. .. .......... .... 
4D a 54 anos ........................... 
55 anos e mais ....................... 

GRAU DE INSTRUÇAO 

Sem instrução .......... .. .............. 
Elementar .. .............. .. ................ 
Secundár io .............................. 
Superior .............................. .. .... 

POSIÇAO NA OCUPAÇAO 

Empregado ............ .... .. .............. 
Empregador ................................ 
Autônomo .. .. ................ .. ...... .. ...... 

REG IOES DA PNAD 

Reg Jio I (RJ) --- ................ 
Região 11 (SP) .... ---------
Região 111 (Sul) .................. .. 
Região IV (HG, ES L_ _____ ___ 

Região v (No•d••le.L----·· 
Região VI (DF) ..... .................. 
Região Vl1 1 (Norte , HT ,Go) -

RENDIMENTO 
H[DIO 

75,5 

ID6, 7 

ID2,9 

61,2 

115,2 

69,8 

69,6 

65, I 

72,9 

96,9 

ID0,3 

110,1 

94,6 

26 , 4 

14,6 

99,2 

63,6 

70,9 

131,8 

64,D 

8D,3 

95,3 

115,1 

89,5 

94.3 

138,9 

1970/1976 

VAR lAÇAO PERCENTUAL ACUMULADA 

INDICE DE GINI 

LIMITE INFERIOR LIMITE SUPERIOR 

12 , D 10 , 7 

21,7 21,8 

3,4 6 , 5 

4,D 6,5 

23,2 19,7 

13,5 12 , 7 

10 , 6 9,9 

7 , 8 4,D 

6,9 6,6 

14,5 19,8 

5, 9 5,3 

4,9 5,2 

22,0 17 , 3 

16,4 14,3 

15 , 9 12,9 

-15,0 +8,8 

2,7 8,1 

1,3 5, 4 

IO,D 9,5 

17 , 6 16,5 

6,8 6,6 

16,7 15,D 

6, 3 5,9 

8,5 7.7 

14 , D 13,2 

27.5 23 , 5 

FONTE : Tabulações Especiai s do Censo Deroogrãfico 1970 e da PNAD 1976- DEISO -IBGE . 

NOTA' (I) Refe•e-se ã População Economicamente Ati va U•bana 
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INDICE DE THEIL 

3D,6 

62,8 

9, 7 

25,9 

48,0 

27,3 

27,6 

6D,I 

33.5 

12,6 

10,8 

7, 8 

77 ,3 

59,5 

41,7 

-18 ,9 

25 , 4 

-19 , 6 

15,2 

50,7 

14 ,3 

33 , 1 

15, 2 

16, D 

27 , 6 

41 , 5 



CORTES 
PERCENTUAIS 

-lO 

lO 

lO 

I O 

lO 

lO 

lO 

lO 

lO 

lO+ 

5+ 

I+ 

I NO I C ADORES 

Rendimento Hédlo 
(Cr$ de 1970) 

Tndice de Glnl 
Limite Inferior 

Tndice de Gl nl 
Limite Superior 

Tndice de Thell 

% DO 

18 - DISTRIBUIÇAO DO RENDHENTO DAS FAMILIAS COM RENDIMENTO 

BRASIL 

1970/1976 

1970 1976 (I) 

· ·- --- -
RENO I MENTO M[D I O % DO RENDIMENTO MEDIO 

RENO IMEMTO (Cr$ de 1970) RENDIMENTO (Cr$ de 1970) 

NO PER ACUHU DO PER ACUHU NO PER ACUHU DO PER ACUHU 
CENTIL LADÕ CENTIL LADÕ CENTIL LAOÕ CENTIL LAOÕ 

I ,2 I ,2 54 54 I ,2 I ,2 114 114 

2,0 3,2 85 69 I ,9 3, I 179 147 

3,0 6,2 128 89 2,6 5,7 251 181 

3,3 9,5 143 103 3,6 9,3 341 221 

4,3 13,8 185 119 4,8 14, I 455 268 

5,5 19,3 237 139 6, I 20,2 581 320 

7,7 27 ,o 331 166 7,8 28,0 739 )80 

li ,3 38,3 487 206 lO ,7 38,7 I 018 460 

15,9 54,2 684 259 16,3 55,0 I 550 581 

45,8 100,0 I 974 431 45,0 100 ,o 4 285 951 

32,2 - 2 778 - 31 ,9 - 6 078 -
12,0 - 5 179 - 14,4 - 13 683 -

1970 1976 

431 951 

0,564 0,561 

0,582 0,575 

0,641 0,607 

FONTE: Tabulações Especiais do Censo Demográfico 1970 e da PNAO 1976 - OEISO-IBGE. 

VAR I AÇAO ANUAL DD 
RENDIMENTO MEOtO-

1970/76 (%) 

00 PERCENT I L ACUMULADA 

13,3 13,3 

13,2 13,4 

li ,9 12,6 

15,6 13,6 

16,2 14,5 

16, I 14,9 

14,3 14,8 

13, I 14,3 

14,6 14,4 

13,8 14, I 

13,9 -
17,6 -
VARIAÇAD ANUAL 

1970/76 (%) 

14, I 

-o, 1 

-o ,2 

-o ,9 

NOTA: (1) Exclusive as áreas rurais da Região VIl da PNAD: Região Norte e Estados de Mato Grosso e Goiás. 

OBS: Deflator dos dados de rendimento: deflator implícito do PIB. 
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V - DESPESA FAMILIAR 

V. 1 - OS DIVERSOS ITENS DAS DESPESAS FAMILIARES 

Ao se examinar o trajeto histõrico das pesquisas orçamentãrias, e possivel dete~ 

tara existência de finalidades múltiplas que, de certo modo, se encontram refletidas na maneira 

pela qual tais pesquisas foram metodologicamente construidas e trabalhadas. 

Assim, os primeiros inquéritos orçamentãrios, realizados por Eden e Oav<.e6 na In 

glaterra, ao final do século XVIII, tinham por objetivo conhecer e tornar conhecida a situação so 

cial dos estratos mais pobres da população. Refletindo esse propõsito mais amplo, a metodologia 

de pesquisa adotada pelos dois autores implicava o uso não apenas de dados quantitativos, mas ta!!'_ 

bem de dados qualitativos, provenientes da observação direta e do contato prolongado do pesquis~ 

dor com seus informantes. A essa mesma linha de estudo, filiar-se-iam, entre outras, os traba 

lhos de te Play, Oucpê..t<.au e Enget, respectivamente na França; Bélgica e Alemanha; e de Boo.th e 

Rown.tJtee na Inglaterra, todos eles guardando em comum a preocupação central com grupos de baixa 

renda e o recurso simultâneo a dados etnogrãficos e estatisticos. 

Mais recentemente, contudo, a preocupação com a construção de sistemas de Contas 

Nacionais e 1ndices de Preços, que se difunde no pôs-guerra, viria a introduzir algumas modific~ 

ções no perfil dos estudos orçamentãrios. Em função destes novos objetivos, passaram eles a se 

voltar não mais para um grupo especifico de agentes sociais, mas para um conjunto bastante hete 

rogêneo e representativo do universo de famil ias numa determinada região ou pais. Por outro la 

do, a ênfase atribuida nestes estudos ao comportamento econômico das familias investigadas fêzcom 

que neles se privilegiassem sobretudo os aspectos mais diretamente mensurãveis de sua prãtica s~ 

cial, como nivel de rendimentos, despesas, etc. Tais pesquisas, que vem sendo hoje regularmente 

desenvolvidas na maior parte dos paises ocidentais, são exemplificadas, no caso brasileiro, atra 

ves do Estudo Nacional de Despesa Familiar (ENDEF). 

Se a importância dessas ultimas pesquisas, seja em função dos objetivos antes me~ 

cionados, seja como forma de aval i ação dos niveis de vida de diferentes grupos sociais, e ineg!_ 

vel, isso não elimina, contudo, a necessidade de se ter presente alguns de seus lim.ites, a fim de 

que se possa fazer uma leitura correta de seus resultados. 

O primeiro destes 1 imites estã relacionado, de certo modo, ã prõpria possibil id~ 

de de qu~ntificação dos diferentes aspectos que integram a prãtica social dos diversos grupos e, 

consequentemente, ao alcance das pes.quisas orçamentãrias como instrumento de avaliação de seus_n_! 

veis de vida . Inúmeros aspectos ligados ã esfera do trabalho (como, por exemplo, os que dizem 

respeito ao tipo de trabalho executado pelos diferentes agentes sociais ou ãs condições em que 

ele se realiza) ou ãs prãticas de consumo (como as formas de preparo e de repartição dos alime~ 

tos, para mencionar apenas uma dentre elas), embora de dificil mensuração, não sõ , por isso, me 

nos importante para aquela avaliação . 

O segundo, vinculado ã relação existente entre necessidades e despesas, ganha s uas 

dimensões reais quando s e leva em conta que, não raras vezes, tais inquéritos foram ou não utili 

zados para se determinar o elenco de necessidades de grupos sociais especificas . r provãvel que 

ã base desta utilização imprõpri a das pesquisas orçamentárias esteja operando o pressuposto de 

que se os gastos correspondem sempre a necessidades que precisam ser atendidas! pode-se chegar ao 

conhecimento destas, através do exame daqueles. Mais do que isso : essa correspondencia uma vez 

estabelecida e mecanicamente levada a termo, pode mesmo inverter o principio de causação, a po~ 

to de se considerar como necessidade tão somente aquela que seja coberta por uma despesa , o que, 
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evidentP.mer.te, introduziria serias distorções. Assim, por exemplo se se trata de conhecer as ne 

cessidades bâsicas das classes menos favorecidas, não se deveria circunscrever a anãlise ãs suas 

prãticas monetãrias de consumo em grande medida condicionadas por seu baixo poder aquisitivo, mas 

estendê-lo também ãs suas preocupações e aspirações. 

Finalmente, haveria que fazer referência a um terceiro limite presente nas pesqu~ 

orçamentãrias e que decorre do fato de tais pesquisas tenderem a utilizar um uni co elemento- em 

geral, o ntvel de rendimento ou alguma de suas "proxys" - como determinante do ntvel e da estru 

turação interna da despesa. Se não se pode negar que haja uma relação determinante entre o ntvel 

de rendimento e o volume ou a distribuição percentual de certos ttens de despesa não se pode qu! 

rer explicar, sobretudo quando se desce a um ntvel mais minucioso da anãlise, todas as diferenças 

suplementares das prãticas de consumo, através do fator econômico. Para entendê-las ter-se-ia 

que também considerar o tamanho e a composição da famtlia, o lugar onde se situa o domidlioe não 

desprezar influências advindas Ae modos de vida aderentes a uma posição de classe e os sistemas de 

valorização dos objetos consumidos que lhe são espectficos. 

FONTE DE DADOS E ESQUEMA GERAL DO TRABALHO 

O ENDEF, ou seja, a pesquisa que servi rã como fonte exclusiva de dados a serem ana 

lisados nesta seção fi lia-se a uma linha predominantemente quantitativa de coleta de informação e, 

por isso, limita a que sejam tratadas quest ões mais atinentes a um enfoque qualitativo. 

Para as sete regiões, cobertas pelo trabalho de campo do ENDEF, que se realizou e!'. 

tre agosto de 1g74 e agosto de 1975, sõ estavam dispontveis, no momento da redação deste texto, 

os dados de apenas três. Por essa razão, incluem-se, em anexo, três tabelas com os resultados P! 

ra o conjunto das regiões as quais, por terem sido divulgados posteriormente, deixaram de fazer 

parte da anãlise. Esta ficou assim circunscrita a : 

REGJ)IO -Estado do Rio de Janeiro 

REGIAO !li - Paranã, Santa Catarina e Rio Grande do Sul 

REG IM V - Maranhão, Piaut, Cearã, Rio Grande do Norte, Paraiba, Pernambuco, Al! 

goas, Sergipe e Bahia. 

Pelo fato de terem sido trabalhadas em primeiro lugar, tais regiões permitiam que 

sobre elas fosse posstvel requerer informações desagragadas a ntvel que uma anãlise mais aprofu.!:l. 

dada exigia. Uma das preocupações era a de verificar, em três instâncias, o comportamento das fa 

milias conforme elas dissessem respeito ã: 

a) despesa monetãria, onde os gastos se referem aos bens obtidos via mercado, 

b) despesa não monetãria que corresponde a uma avaliação dos bens adquiridos gratuitamente, 

sob a forma de troca, doaçoes ou de produção para auto-consumo e que inclui alem disso, uma esti 

mativa do aluguel da casa prÕpria, 

c) despesa monetãria! não monetãria agregadas. 

Essa discriminação segundo as modalidades de despesas faz-se presente seja quando, 

na primeira parte do tema são tratados os grandes itens que compõem o orçamento domestico, seja 

na segunda parte onde, de maneira especifica, são analisados os gastos em alimentação. Numa e nou 

tra, problemas comuns decorrentes da compatibilização que se fez necessãria entre as classes de 

despesas originais ãs três regiões para que elas se tornassem comparãveis entre st, exigem uma 

discussão mais acurada. 
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Como a pesquisa do ENDEF refere-se a um conjunto heterogêneo e representativo do 

universo regional das familias, os resultados foram desagregados em nove estratos diferentes de 

acordo com classes de despesa famili~r que, numa perspectiva teõrica rigorosa, não guardam uma co!:. 

respondência exata com as classes de rendimento. ( 1) 

Ora, dependendo da concentração de familias nos estratos polares tornou-se necessã 

ria uma desagregação por classes de despesas diferenciada e correspondente ãs situações verific~ 

das em cada região. Assim, as mesmas classes e os mesmos limites inferiores e superiores internos 

a elas, foram adotadas para as Regiões I (Rio de Janeiro) e 111 (Sul). Jã para Região V, que 

compreende os estados do Nordeste, tanto o limite inferior da ultima classe de despesa (= 31 500 

Cruzeiros anuais por familia) foi estipulado muito mais baixo que os das duas outras regiões (o 

qual se estende ate os 134 800 Cruzeiros anuais) quanto uma repartição em seis das três classes 

de despesa que vão atê os 15 800 Cruzeiros anuais se fez necessãria. Resultado: Para que se p~ 

desse empreender um estudo comparativo, agregações das primeiras classes, na Região V (Nordeste), 

e das ultimas classes, nas Regiões I (Estado do Rio de Janeiro) e 111 (Sul) tiveram de ser oper~ 

das. Benéficas de um lado, tais agregações que acabaram por reduzir a seis as nove classes de des 

pesas deformaram, de outro, no momento em que se analisava internamente cada região, o espectro 

efetivo da distribuição das familias pelos estratos. Com isso tornou-se quase impossivel identi 

ficar, ao se examinar os indices das despesa (cf. tabelas lb, 5b e 9b), qual dentre as classes e~ 

taria mais prÕxima da media dos estratos, pois a mais representativa, de fato, se encontrava emb~ 

tida na agregação. Do mesmo modo, as discrepâncias mais agudas, que poderiam ser observadas no 

confronto de certos gastos das classes polares, viram-se bastante reduzidas. 

Com o intuito de facilitar a leitura dos resultados do ENDEF, apresenta-se no Qu~ 

dro I, a conversão destas classes de despesa anual em preços de fevereiro de 1979. Tal procedi 

mento, no entanto, foi possivel apenas para as Regiões I e 111, tomando-se por base os indices de 

custo de vida do Rio de Janeiro e de Porto Alegre, de vez que a mesma série para Recife sõ téve 

inicio em 1975. 

( 1) Mesmo quando se utiliza uma cate9oria mais abrangente, como a de Despesa Global, adotada pelo 
ENDEF, que, por incluir as despesas com aumento do Ativo e Redução do Passivo, incorpora os efei 
tos decorrentes do endividamento familiar, da utilização de poupanças previamente acumuladas e da 
venda de ativos financeiros, a identidade rendimento/despesa não ~ estritamente assegurada, embo 
ra a aproximação entre ambos seja bastante grande. Para uma discussão maior sobre o assunto, ver 
ENDEF, Despesas das familias Dados Preliminares, parte conceitual. 
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QUADRO I 

CONVERSI\0 DAS CLASSES DE DESPESA ANUAL A PREÇOS DE AGOSTO 
DE 1974 EM PREÇOS DE FEVEREIRO DE 1979 

A PREÇOS DE FEVEREIRO DE 1979 
A PREÇOS DE AGOSTO DE 1974 

REGIIIO REG lllo 111 

Menos de 4 500 ......................... Menos de 19 756 Menos de 18 848 

4 500 a 8 999 ·------------ 19 756 a 39 508 18 848 a 37 691 

9 ODO a 15 799 ......................... 39 513 a 69 362 37 696 a 66 173 

15 800 a 22 599 ......................... 69 367 a 99 216 66 177 a 94 654 

22 600 a 31 599 ......................... 99 221 a 138 729 94 658 a 132 349 

Mais de 31 599 ......................... Mais de 138 729 Mais de 132 349 

NOTAS: - Deflator uti 1 izado para a Região I: Tndice do Custo de Vida do 
Rio de Janeiro; para a Região 111: Tndice do Custo de Vida de Por 
to Alegre. 

-Nas classes a preços de fevereiro de 1979, as diferenças existen 
tes entre o I imite superior de uma classe e o 1 imite inferior dã 
classe seguinte devem-se aos cálculos efetuados para inflacionar 
os valores de agosto de 1974. 

Feitas essas observações mais gerais a respeito dos dados cumpre dizer que na pa! 

te escrita referente a esta seção sobre despesas familiares, a anãlise desdobra-se em dois momen 

tos que compreendem, cada um deles, dois itens. No primeiro, a preocupação foi a de chamar a aten 

ção para alguns fatores que exigiriam uma leitura não mecânica dos resultados. Assim, o exame da 

distribuição das familias pelas classes de despesa, que constitui o primeiro item, torna-se impo! 

tante quando se quer avaliar a dimensão de uma situação constatada. Da mesma forma, o tamanho da 

familia, que corresponde ao segundo item, deve ser considerado quando padrões de vida diferencia 

dos estariam sendo encobertos por orçamento similares. 

Jã no segundo momento o que interessa e descer ã compreensão dos prõprios gastos. 

Deste modo tentou-se, no terceiro item, refletir sobre o sentido de uma proporção maior de despesas 

relativas ao consumo ou ao aumento do ativo. Finalmente, no quarto item, a preocupação e a de 

aproximar, através de um confronto, um certo grau de semelhança verificado nas estruturas de ga~ 

tos das classes de despesa da patente dissemelhança averiguada quando se considera o volume dis 

pendido com cada item do orçamento domestico. 

V.l.l.l- A DISTRIBUIÇIIO DAS FAMILIAS PELAS CLASSES DE DESPESA GLOBAL E PELAS CLASSES 

DE DESPESA MONETARIA GLOBAL E INFLUrNCIAS DO RURAL E DO URBANO SOBRE O ORÇ~ 

MENTO 

Ainda que a compatibilização das c~asses de despesa (que foram calculadas em termos 

de frações ou múltiplos do maior salãrio mini mo mensal vigente no pa1s em agosto de 1974 Cr$ 376,80-

que corresponde em termos anuais a aproximadamente Cr$ 4 500,00) tenha possibilitado a comparação 

entre as três regiões, a diferenciação existente entre os salãrios minimos regionais relativiza 

de certa forma o alcance do afrontamento direto. Assim, a base de remuneração minima dos trab! 

lhadores no Nordeste que muito provavelmente estariam executando tarefas do mesmo tipo e com um 

nivel de qualificação semelhante ao dos trabalhadores de outras regiões, era, no ano da pesquisa, 

22% inferior ã do Rio de Janeiro. Ceste modo, a homogeneização das familias que recaem nas me~ 

mas classes de despesas desde que se as considere em termos de cruzeiros anuais, implica num afa~ 

tamento significativo entre elas quando aqueles montantes são convertidos em salãrios minimos re 

214 



gionais (cf. quadro I I) . 

QUADRO I! 

CORRESPONotNCIA ENTRE AS CLASSES DE DESPESA ANUAL E OS SAUIRIOS MiNIMOS REGIONAIS 

CLASSES DE DESPESA ANUAL 
NOIIERO DE SALARIOS H IN lHOS REGIONAIS 

(EM CRUZE I ROS) 
REGI AO I (•Cr$ 376,8D) REG I Ao 111 (•Cr$ 350,40) REGIAO V (•Cr$ 296,20) 

Menos de 4 500 ............................. .......... Menos de I, O Menos de 1,1 menos de 1,3 

4 500 a 8 999 ..................................... 1,0 a 2,0 1,1 a 2,1 1,3 a 2,5 

9 000 a 15 799 ..................................... 2,0 a 3,5 2,1 a 3, 8 2,5 a 4,5 

15 800 a 22 599 ......... .. .......... .. .. ............ 3,5 a 5,0 3,8 a 5,4 4,5 a 6 , 4 

22 600 a 31 599 ..... .... .................. .......... 5,0 a 7 ,O 5,4 a 7. o 6,4 a 8,9 

Mais de 31 599 ... .. .. ............ ............ .... .. Mais de 7 Mais de 7,5 Mais de 8,9 

Se a homogeneização das unidades domesticas incluidas nas mesmas classes de desp! 

sa oclude as divergências salariais regionais ela não deixa de indicar, contudo, a extensão - ex 

pressa pelo numero de familias agrupadas nos seis estratos - seja da pobreza seja da riqueza ve 

rificada no Nordeste, no Sul e no Estado do Rio de Janeiro. 

Embora se tenha,atraves do grãfico numero l,procurado representar as diferenças 

interregionais no que diz respeito ã distribuição percentual das familias pelas seis classes de 

despesa,vale ã pena chamar a atenção para os seguintes pontos: 

a) Tomando-se como limite da população de baixa renda as familias cujos gastos atingem ate 

3,5 salãrios minimos, a dimensão da pobreza na Região Nordeste seria da ordem de 81,3 % (= a 4 738 

mil familias), de 46,2 % ( = a 1 639 mil familias) na Regi ã o Sul e de 33 % (=a 715 mil) no Estado 

do Rio de Janeiro. Isto se se leva em conta apenas a classe de despesa global que, por incluir 

afora os gastos monetãrios tambêm os não monetãrios, reduz o numero de familias nas primeiras 

classes . De fato, se a parcela não monetãria do rendimento, que se averiguou ser substancialmen 

te maior nos estratos inferiores, for exclui da, os percentuais relativos ã baixa renda na Região V 

para 86,4%, para 61,9 % na Região I!! e para 43,9% na Região I. O inverso, porem, se constata . e 

de modo sistemãtico , nara as três regiões, quando se considera as classes superiores a 3,5 salãrios 

mini mos. 

Chamar a atenção para esses pontos se .torna importante por que e possivel que se 

perca de vista, no momento em que se estão comparando as prãticas de consumo das familias situ!!_ 

das numa mesma classe de despesa, a magnitude do fenômeno analisado . Se, por exemplo, os gastos em 

alimentação apresentam, em termos medi os, mais de 50 % do total de despesas monetãrias das familias 

situadas na 1~ classe (menos de Cr$ 4 500,00), tanto no Nordeste, quanto no Estado do Rio de Jane.!_ 

ro não se deve esquecer que esta classe abrange, na primeira região, 2 810 mil familias contra 

147 mil na segunda. 

b) Um outro fator que explicaria, em grande parte, tanto a imensa concentração, sobretudo no 

Nordeste e, em seguida, na Região Sul, das familias nos três primeiros estratos quanto o peso da 

parcela não monetãria de rendimento, seria a ênfase ai constatada do rural sobre o urbano . De fa 

to, na Região V e na Região I!! 57 % e 50,3% das unidades domesticas se encontram no campo, ao pa! 

soque na Região I tal proporção e de apenas 8%. Se, de um lado, parece haver, no instante em que 
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se considera o conjunto dos gastos, uma correspondência entre situação rural e baixo nivel de vi 

da, de outro, quando se examinam certos itens em especifico, essa correspondência se reduz. Para 

isso colaboram tanto a alimentação que se v2 aumentada pela produção para auto-consumo quanto a 

habitação sobretudo se sua qualidade não for simplesmente aquilatada pela grandeza fisica da edi 

fi cação, mas sim pela conjunção ãrea construi da e espaço externo adjacente. (2 ) 

c) Aliãs uma maior concentração de familias nas cidades ou no campo faz-se também sentir em 

outros pontos alêm dos mencionados acima. 

Pelo exame dos percentuais relativos a cada item de despesa parece ser um gasto 

tipicamente citadino o relativo a transporte. NoEstado do Rio de Janeiro, por exemplo, onde 92 % 

das familias se situam em zona urbana, tais gastos figuram entre os seis principais para todos 

os estratos, sem exceção. De fato, muito mais nas cidades do que no campo o transporte surge c~ 

mo uma necessidade decorrente do trabalho, em regra geral, executado em lugares bastante apart~ 

dos do local de moradia. 

Do mesmo modo, a situação urbana afeta bem mais que a rural "as outras despesas 

correntes" (que correspondem a impostos pagos e contribuições trabalhistas), fato que talvez po~ 

sa ser explicado pela lentidão e frouxidão que ainda caracterizam a observância da legislação 

trabalhista no campo. 

d) Enfim, a distribuição especifica das familias pelas classes de despesa nas três regiões 

vem refletida nos valores absolutos referentes ã despesa mêdia global encontrada em cada uma de 

las. Deste modo o Nordeste, com uma forte concentração de sua população nos estratos mais bai 

xos, apresenta uma despesa global média aproximadamente três vezes inferior ã do Estado do Rio de 

Janeiro e 2,2 vezes inferior ã da Região Sul (cf. tabelas 1, 5, 9). 

V. I .2 - RENDIMENTOS FAMILIARES E TAMANHO DA UNIDADE DOMESTICA 

Ainda que o orçamento familiar diga respeito a uma unidade coletiva, a familia, 

sabe-se que alguns itens são apropriados conjuntamente como a habitação e, de certo modo, a ali 

mentação e outros individualmente como o vestuãrio ou a educação. No entanto, uma mensuração exa 

ta dos gastos, a nivel pessoal, torna-se em ambos os casos dificil e quase mesmo impossivel. Dai 

terem sido as despesas do ENDEF calculadas não segundo a especificidade de cada componente, mas 

segundo uma média familiar. 

Esta agregação em termos médios não permitiu que se levasse em conta os efeitos 

que diferentes composições das familias poderiam exercer sobre sua estrutura de gastos do que r! 

sul ta uma primei r~ limitação da oresente anãlise. ( 3) Tais informacões poderão, no entanto, ser 

recuperadas através de tabelas especiais, em que sejam discriminados "tipos" de familias com composições simila 

res para cada uma das classes de despesa, o que permitirã um estudo mais aprofundado das relações 

existentes entre estrutura de despesas e estrutura familiar. (
4

) 

(2 ) Ver a propõsito,no capitulo VI deste relatõrio,a anãlise dos fatores que determinam o grau 
de qualidade de moradia. 

(3) Para que os fatores sexo e idade sejam levados em conta, alguns estudos orçamentãrios lançam 
mão, ex-post, para o cãlculo das unidades de consumo, de escalas (como a de Oxford ou a do lnstitut 
National de la Statistique et des Etudes Economiques) em que o homem adulto, a mulher e as crian 
ças, subdivididas em duas ou três faixas de idade, recebem valores diferentes. -

<4l Mesmo assim,este tipo de estudo poderã apenas esclarecer o porque das variações orçamentãrias 
entre unidades domésticas de um mesmo nivel de renda, mas não da variação que ocorre ao longo do 
"ciclo de vida" de uma determinada unidade doméstica. 

A prõpria natureza do ENDEF torna dificil o_exame d~ssa segunda sorte de variação pois ainda 
que ele se converta em uma pesquisa periÕdica nao podera preocupar-se em seguir, no tempo, uma 
mesma unidade familiar. 
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De outro lado, tambêm a verificação das variações existentes nas despesas das f~ 

milias de tamanhos diferentes que se situam no interior das mesmas classes de despesa, sõ pode 

ser feita mediante tabulações especiais pois os dados publicados (cf. Quadro 111) indicavam para 

os diferentes estratos, apenas o numero mêdio dos membros. 

QUADRO lll 

TAMANHO MI:DIO DA FAMILIA SEGUNDO CLASSE DE DESPESA GLOBAL 

CLASSES DE DESPESA 

Média ........................................... 
Menos de 4 500 ............. .... .. .. .. 

4 500 a 8 999 ···-·················· 
9 000 a 15 799 ....................... 

15 800 a 22 599 ....................... 
22 600 a 31 599 ....................... 
Mais de 31 599 ....................... 

SEGUNDO A DESPESA GLOBAL 

REG 1110 

2 

4 

5 
5 

REGI AO 
111 

5 
6 

REG I J1o 
v 

6 

7 

6 

Comparando-se as mesmas classes de despesa das três regiões percebe-se que as f~ 

mil ias dos seis estratos no Nordeste possuem em relação ãs do Estado do Rio de Janeiro e da Região 

Su l, um ou dois membros a mais. Esta diferença deverã ser levada em conta quando se estiver r! 

fletindo sobre o nivel de vida das familia s de baixa renda que se encontram nas três regiões, na 

mesma classe de despesa, pois ã medida que o tamanho da unidade domêstica cresce e não se alteram 

os rendimentos, decresce o rendimento per capita e, consequentemente o padrão de vida de seus me_!!! 

bras. Como porêm o padrão de vida e o resultado de como uma sêrie de ne cessidades estão sendo, 

quantitativa.e qualitativamente, levadas a termo ê importante que se chegue a conhecer, no caso 

de dilatação do tamanho da familia, como são realocados os mesmos recursos e que ' itens dentro 

do orçamento, sofrem, mais do que outros, restrições de consumo. 

V. I .3 -O PESO DAS DESPESAS CORRENTES E DO AUMENTO DO ATIVO NO ORÇAMENTO FAMILIAR E AS 

DUAS SORTES DE TEMPO A DIMENSIONAR AS VIDAS 

Para o ENDEF a despesa global, por incluir todas as despesas realizadas pela fami 

lia na aquisição de bens e serviços de qualquer tipo e natureza, constitui numa agregação das 

despesas correntes, ~~~ativo!~ diminuição~ passivo. 

Por despesas correntes se entende as de~- referente aos gastos com ali me~ 

tação, ve stuãrio, habitação, higiene e assistência ã saüde, transportes, educação, recreação e 

cultura, fumo e um grupo residual (transferências, cerimônias religiosas e familiares, juros p~ 

gos, etc.) a que se chamou de despesas diversas de consumo - acrescidas das outras despesas~ 

rentes que correspondem aos impostos pagos e ãs contribuições trabalhistas e de previdência so 

c i a l. 

Em termos gerais, e de modo mais profundo, o que caracterizaria essas despesas 

correntes seria uma preocupação das familias com a reprodução fisica(5) e cultural (tomada em seu 

{
5

) Por reprodução fisica se entende a necessidade de reposição de energias providas pela alimen 
tação e a necessidade de se proteger contra o meio ambiente coberta pela moradia e pelo vestuãrio. 
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sentido amplo e englobando, portanto, afora a educação também as dimensões do religioso e do la 

zer) de seus membros, reprodução esta que não pode ser postergada no tempo, mas que ao contrã 

rio se atualiza - de modo mais ou menos imperioso conforme seja o item - ao longo de todo o ci 

elo de vida dos individues. 

Em contrapartida, o aumento do ativo que inclui gastos feitos na compra de Imõveis 

e Veicules, na Melhoria da Casa Prõpria e, ainda os Créditos e outros Investimentos e uma categ~ 

ria de despesas que se constrõi com a parcela dos rendimentos não destinada aos gastos correntes. 

Pelo fato de o Aumento do Ativo não estar correlacionado ã reprodução mais imediata e que ele 

carrega uma dimensão de tempo que foge ãs preocupações quotidianas. Ele comportaria um tipo de 

cãlculo econômico que traria embutido as noções de futuro, de projeto, de previsão que transce~ 

deriam, na medida em que o Aumento do Ativo também significa acrêscimo do patrimônio familiar, 

atê mesmo a geração presente. (6) 

Em suma, ele implicaria, quando existe, num redimensionamento, em termos econômi 

cos, muito mais amplo da prõpria existência. 

Na medida, pois, em que se observa, na comparação seja das medias regionais, seja 

entre as classes de despesas de uma mesma região, que os gastos com as despesas correntes, e de 

modo mais eloqüente ainda, com as despesas de consumo, se aproximam dos valores da despesa global 

(cf. Grâfico II) pode-se afirmar que ai a renda e baixa e o nivel de preocupações gira em torno 

da subsistência do dia a dia. 

Ao contrãrio, na medida em que as mêdias das regiões ou as classes de despesa ac~ 

sam uma proporção maior de gastos com o Aumento do Ativo pode-se concluir que se trata seja de 

uma concentração maior de familias de renda mais alta na Região, seja dos estratos superiores in 

ternos a cada uma delas. Em outras palavras: ã medida em que a renda se eleva, o custo de sobr! 

viv~ncia, ou a preocupação com o "amanhã" imediato ê proporcionalmente menor. 

V. 1.4- SEMELHANÇA NA ESTRUTURA DOS GASTOS VERSUS DIVERSIDADE NO VOLUME DAS DESPESAS 

A anãlise do conjunto dos gastos dispendidos com os vãrios itens que compõem o 

orçamento domestico pode e deve ser tomada de dois ângulos. O primeiro deles visaria conhecer o 

modo pelo qual, nas regiões como um todo, ou detalhadamente nos diferentes estratos, se ordena a 

despesa da população ou das populações que lhe dizem respeito. Isto ajudaria para que se chega~ 

se a perceber qual a lÕgica interna que regeria a distribuição desses gastos, ou seja, qual 

racionalidade econômica dos grupos em questão. 

Tomando-se, dentro de uma hierarquização global, (cf. todas as tabelas referentes 

ã distribuição percentual dos gastos), somente as seis principais despesas, em ordem decrescen 

te, sejam elas monetãrias e não monetãrias ou apenas monetãrias, observa-se que no tocante ãs mé 

dias das três regiões o grau de variãncia e bastante reduzido . 

(6) ( claro que quanto mais aguda se torna a sobrevivência diãria menos o comportamento econômi 
co integraria atitudes que dariam conta do futuro, mas isto não quer dizer que mesmo entre os pÕ 
bres inexista uma preocupação, materializada numa ação concreta, com o dia de amanhã. A posse, 
por exemplo de al9uns animais ou de outros objetos de valor, na zona rural, funciona como uma sor 
te de fazer face as necessidades prementes, de fome, de saúde, etc. Atravês dela as familias cam 
ponesas se asse~uram uma reserva de valor que, na verdade, funciona como um instrumento de dif! 
rir o consumo (do quotidi~ tem~Ver Garcia, Afrânio, Terra de Trabalho, Tese de Mestrado 
junto ao Programa de Põs-Gradua~ão em Antropologia So~ial ~a U~J:-1975 - R1o de Janeiro, M~ 
seu Nacional (Mimeo). Esta noçao de tempo, inerente a noçao de reserva, difere, no entanto, da 
quela que preside ã noção de acumulação. Em seu artigo "La Sociere-Trãditionelle: L'Attitude ã 
L'egard du temps et Conduite Econom1que", Sociolo9ie ~ Travail, número 1, 1963, Bourdieu di se~ 
te, atravês das categorias "prevision et prevoyance", estã5011'erenças. 
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QUADRO IV 

ORDENAÇJIO DOS SEIS PRINCIPAIS GASTOS DAS REGIOES POR TIPOS DE DESPESA 

(MONE~RIA E NJ!.O MONET~.RIA E SO MONETJ!.RIA) 

REGIJ!.O I REGIJ!.o 111 REGIJ!.o V 

-
MONETIIRIA MONETARIA MONETARI A 

E Nilo MONETARIA E Nl\o MONETARIA E NJ!.o MONETARIA 
MONETIIRIA MONETARIA MONETARIA 

Habitação AI imentação A I i men tação AI imentação AI imentação AI imentação 
Alimentação Aumento do Ativo Aumento do Ativo Aumento do Ativo Habitação Habitação 
Aumento do Ativo HabItação Habitação Habitação Aumento do Ativo Aumento do Ativo 

Outras · despesas Outras despesas Vestuário Vestuário Vestuário Vestuário 
correntes correntes 

Vestuário Transporte Higiene e Assis Higiene e Assis Higiene e Assis Higiene e Assis 
tência à saúde- tência à saúde- tênc i a ã saúde - tência ã saúde 

Transporte Vestuário Transporte Transporte Transporte Transporte 

Se a semelhança na estruturação dos gastos jã e forte entre as três regiões, ela 

se apresenta mais acentuada ainda quando se toma apenas o Nordeste e o Sul que incluem, neste 

elenco seletivo das despesas mais importantes, "higiene e assiStencia ã sa~de" no lugaf de "ou 

tras despesas correntes" que -figuravam no quadro relativo ao Estado do Rio de Janeiro. Como jã 

se viu anteriormente o alto grau de ruralidade (em torno de 50%) daquelas regiões, em contraposi 

ção ã elevada urbanidade da Região I (Rio de Janeiro) (92%), explicaria esta substituiç~o de 

itens. 

Ha passagem, porem, das despesas monetãrias e não monetirias para as despesas mo 

netirias, a qual permite avaliar o peso da parcela não monetiria dos gastos, a Região I (Rio de 

Janeiro) e III (Sul) apresentam um comportamento diferente da Região V (Nordeste). Enquanto que 

nas duas primeiras hi uma alteração interna na ordenação dos tres primeiros itens- (Alimentação, 

Habitação e Aumento do Ativo) - o Nordeste mantêm a mesma ordem de entrada. 

No entanto, como a media vem sempre afetada pela estruturação das classes de des 

pesas que concentram, em cada região, o maior n~mero de familias e pela respectiva desigualdade 

de renda, seria interessante examinar em que medida, nos diferentes estratos, (tabelas la, Sa, 9a) 

essa mesma seleção se mantêm ou ê modificada e, ate onde uma aparente divergência nao empana cer 

tas tend~ncias do consumo que se apresentam sob forma de regras que convêm enfatizar: 

1 - Afora as duas primeiras classes de despesas - que excluem o "Aumento do Ativo" para en 

trar seja com "fumo" seja com "despesas diversas" ou "educação" conforme a região - todas as de 

mais apresentam, ainda que ordenado diferentemente, o mesmo elenco exposto no Quadro IV. 

2 - Característico ainda da primeira classe de despesas seria a não inclusão entre os seis 

primeiros itens das "outras despesas correntes". Tal fato poderia ser explicado pelo baixo nível 

de rendimento (Cr$ 4 500,00 anuais, ou seja, inferior a um salãrio minimo) das famílias neles si 

tuadas o que as desobrigava das contribuições trabalhistas e dos pagamentos de tributos. 

3 - Ate a quinta classe de despesa inclusive (mais ou menos de cinco a sete salãrios mini 

mos), ~ão importa a região, a "alimentação" encima a hierarquia de gastos, seguida imediatamente 

pela "habitação" e esta quase sempre pelo vestuirio. Somente nas despesas não monetãrias da Re 

gião I e que a alimentação perde a liderança para as despesas com moradia. 

4 - A grande alteração na estrutura de gastos se di apenas com o ~ltimo estrato ou seja, na 
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o 

quele que engloba as familias cujas despesas ultrapassam sete salãrios minimos. <
7

l Ai o "Aumen 

do Ativo" passa a ocupar ou o primeiro ou segundo posto. 

5 - Embora o consumo com "transporte" conste entre os principais gastos de todos os estratos 

da Região I (Rio de Janeiro), ele sõ comparece nas Regiões III (Sul) e V (Nordeste) a partir da 

quinta e sexta classe respectivamente e, ~e nelas chega a figurar, quando se considera a media, 

entre os seis mais importantes e porque ai as despesas com "transporte" dizem respeito aos dis 

pindios "com veiculo próprio", muito altos nas classes mais elevadas. 

6 - Perpassando num crescendo os estratos das tris regiões observa-se um aumento relativo das 

despesas com alguns itens e a diminuição com outros. Entre os primeiros se incluem o "aumento 

do Ativo", a ''diminuição do Passivo'', as "despesas correntes'', "transporte'', a ''recreação e cu! 

tura" e a "educação". De modo regular, porem, somente com a "alimentação" se gasta proporciona! 

mente menos ã medida que a renda se eleva. 

- Os tres itens mais afetados, em todas as regiões pela despesa não monetãria são em ordem 

decrescente, habitação, alimentação e vestuãrio. No caso da habitação a regularidade da propo! 

ção não monetãria dos gastos e um fato evidente. Os altos percentuais atingidos (40 % ou mais, 

conforme indica o grãfico numero 4) se aplicam sobretudo pela técnica da imputação do aluguel. 

Quanto ã alimentação, no entanto, a variação e bem mais forte. Alem de ser mais acentuado o de 

sequilibrio entre a parte monetãria e não monetãria dos gastos, serã nas Regiões III (Sul) e V, 

(Nordeste) onde a população rural e bastante numerosa, que aquela ultima se faz sentir. Em outro 

ponto ainda o comportamento do item alimentação se diferencia da habitação. r que enquanto a pa! 

cela não monetãria da habitação, examinando-se as classes de despesa, tende a permanecer quase 

que a mesma, a da alimentação, sobretudo se se consideram as Regiões I (Rio de Janeiro) e V, (No! 

deste), tende proporcionalmente a diminuir ã medida que a renda se ve aumentada. o que permite 

concluir que os gastos não monetãrios afetam sobretudo as populações mais pobres naquelas necessl 

dades por elas mesmas consideradas bãsicas: o abrigar-se, o alimentar-se e o vestir-se. 

Por causa disso mesmo as duas ultimas se convertem num campo de manifestação de 

solidariedade entre os infortunados e de prãticas beneméritas entre os mais ricos. Dai se encon 

trar, em seguida ã produção prÕpria para o auto-consumo e ao artesanato (estratégias que enfatl 

zam um regime de auto suficiincia familiar), a troca e a doação {formas de reciprocidade que tran~ 

cedem o núcleo domestico) como responsãveis, titulo complementar, pela subsistência. 

Abandonando, agora, a primeira perspectiva da anãlise dos itens do orçamento que 

procurou explicitar sua ordenação e evidenciar os comportamento padrões, para examinã-los do po~ 

to de vista do volume dispendido, vi-se que a relativa semelhança então observada, se transforma 

numa crescente e atê mesmo agudissima discrepância entre as familias que se situam nas diferentes 

classes de despesa. Através das Tabelas lb, Sb e 9b que representam para cada região os indices 

de despesa para os ~is estratos (media dos estratos = 100), tais dissemelhanças relativas a to 

dos os itens podem ser facilmente averiguadas. 

~pretexto, porem, de exemplificar os distanciamentos existentes comparam-se, ne~ 

te instante, os gastos com alguns itens das classes de despesas polares (a primeira e a segunda, 

(7) A agregação das ultimas classes nas Regiões I (Ri~ de Janeiro) e III (Sul), fato jã menciona 
do anteriormente, distorce a apreciação de certos fenomenos. Assim, o Aumento do Ativo sõ reaT 
mente ultrapassa os gastos com alimentação na Região III a partir da faixa que corresponde de dez 
a quinze salãrios minimos sendo que na Regi~o I isto se di ainda mais tarde ou seja, quando as 
despesas atingem quinze salãrios minimos e mais. 
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de um lado, e a sexta, de outro) e delas com a media das respectivas regiões. Intencionalmente 

foram selecionados apenas três tipos de despesa: a alimentação e a habitação por constituirem n! 

cessidades bãsicas e o Aumento do Ativo por apresentar uma ultrapassagem, sobretudo nas classes 

mais abastadas, do imperativo consumo no quotidiano. Assim, pode-se ver no Quadro IV, quantas ve 

zes mais, ou quantas vezes menos as familias de uma classe de despesa determinada estaria, em me 

dia, dispendendo, face ãs de uma outra classe, com os itens acima mencionados. 

1 ~ c I asse 
2~ c 1 asse 
6~ classe 

I~ classe 
2~ classe 

I~ c 1 asse 
2~ classe 
6~ c I asse 

I~ classe 
2~ classe 

I~ classe 
2~ classe 
6~ classe 

I~ classe 
2~ c I asse 

QUADRO V 

COMPARAÇJIO INTER CLASSES DOS MONTANTES DISPENDIDOS COM 
ALIMENTAÇJIO, HABITAÇJIO E AUMENTO DO ATIVO 

CLASSES OE OESPESA REGIIIO I REGIAO V 

A I i men tação 

média ......................................... -5,4 vezes -3,8 vezes -2,6 vezes 
média ········································· -2,5 vezes -1,9 vezes -I .3 vezes 
média ········································· +1,4 vezes +1,5 vezes +2,5 vezes 

6~ classe ................................. -8,0 vezes -5,8 vezes -6,6 vezes 
6~ c I asse ................................. -3.7 vezes -3 ,o vezes -3,2 vezes 

Habitação 

média ········································· -I o ,3 vezes -6,7 vezes -4.5 vezes 
média ......................................... -5,2 vezes -3.7 vezes -2,5 vezes 
média ......................................... +2,1 vezes +2,3 vezes +6,3 vezes 

6~ c 1 asse ................................. -21,8 vezes -15,7 vezes -28,0 vezes 
6~ classe ................................. -li. o vezes -8,6 vezes -15,5 vezes 

Aumento do Ativo 

mêdia ......................................... -200. o vezes -166-7 vezes -43,5 vezes 
mêdia ......................................... -83,3 vezes -71 ,4 vezes -13 ,o vezes 
média ......................................... +2,8 vezes 3,8 vezes +12,0 vezes 

6~ c 1 asse ................................. -566,6 vezes -633,8 vezes -520,1 vezes 
6~ classe ................................. -236, o vezes -272,0 vezes -155,4 vezes 

Ainda que a sexta classe, por ser fruto de uma forte agregação, esconda disparid~ 

des ainda maiores, não se deve desprezar o importante distanciamento entre as classes polares n~ 

ma atividade como a alimentação que, por sua prÕpria especificidade, jã tenderia a impor natural 

mente um limite: a capacidade fisica de ingestão e absorção de alimentos. 181 

Naquelas, então, onde as fronteiras são extrinsecas, uma vez que sõ dependem da 

possibilidade de acumulação, como e o caso do Aumento do Ativo, o afastamento entre os estratos 

extremos se revela gigantesco. Por exemplo: somente o Aumento do Ativo da sexta classe de desp! 

sano Nordeste, que aliis se apresenta bem mais reduzida que o das demais regiões, corresponde, 

em termos monetirios absolutos, a 10,3 vezes mais e a 4,5 mais que os gastos (cf. tabela lO) com 

todos os itens de consumo de primeira e segundas classes de despesa, respectivamente. Ou seja: 

aquilo que 403 familias que se situam na faixa de sete salirios minimos e mais conseguem, 2m me 

dia, anualmente acumular (=Cr$ 18 031,00) equivale aproximadamente ao decimuplo que l 517, e ao 

quidruplo que 2 041 familias, nas faixas respectivamente de menos de um e de um a dois salirios 

181 Claro esti que este distanciamento não diz respeito somente ao volume fisico do que foi con 
sumido, mas supõe, na medida que não se trata da anilise da quantidade, mas dos gastos, preparos 
mais requintados dos pratos, com molhrs e especiarias, alem da compra de produtos mais caros e de 
melhor qualidade. 
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minimos, dispendem, em media, com alimentação, vestuãrio, habitação, saúde, transporte, educa 

ção etc. 

Muito mais, portanto, que a hierarquização dos itens do orçamento, o exame do vo 

lume das despesas retrata as desigualdades sociais com seus respectivos comportamentos econômicos 

diferenciados. Aliãs, a constituição da estruturação interna e do volume dos gastos em dois c~~ 

pos separados, útil para se poder destacar certos pontos, se averigua incorreta em um nivel mais 

profundo da anãlise. 

De fato, a prÕpria reformulação da hierarquização orçamentãria não e um fenômeno 

aleatõrio, mas se constrõi aos poucos e sõ se manifesta totalmente outra quando o volume das de~ 

pesas com um conjunto de itens atinge, por assim dizer, um relativo grau de saturação, ocasiona~ 

do o direcionamento dos rendimentos para outros que ate então eram considerados s upérfluos ou mes 

mo impossiveis. 



l.DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS FAMÍLIAS POR CLASSES DE DESPESA GLOBAL 
E DE DESPESA MO'JETÁRIA GLOBAL_ 1974. 

40 

35 30 •• 

30 

Legenda 

CLASSES DE DESPESA ANUAL (Cr8) 

I. - de 4 .500 

2. de 4 .500 o 8.999 
3. de 9. 000 o I 5.799 
4. de 15.800 o 22.599 
5. de 22 .600 o 31.599 
6 + de31.599 

FONTE : Endef. Regiões 1, m e V- 1974 

REGIÃO I 

2 

(%) 
30 

REGIÃO 111 

2 

(%) 

REGIÃO V 

O Despesa Global 

• Despesa Monetário Global 
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1 - DESPESA (foiJNETARIA E NAO ' IONETARIA) ANUAL POR FAM!LIA, POR CLASSE DE DESPESA GL08AL DA FAM!LIA, SEG\.WDO 

O TIPO DA DESPESA, COM INDICAÇAO DE CARACTER!STICAS DA FAM!LIA 

REGIAO I • ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

1974 

CLASSE OE DESPESA GLOBAL OA FAMILIA (cruzeiros) 

TIPO OA DESPESA TODAS AS MENOS OE OE OE OE DE 
CLASSES ~ 500 ~ 500 • 8 999 9 000 • 15 799 15 800 • 22 599 22 600 • 31 599 

DESPESA GLOBAL .......... .... .... .. ~o 075 3 2~~ 7 030 12 387 18 936 26 71~ 

DESPESAS CORRENTES ............. 31 ~77 3 20~ 6 920 12 109 18 123 2~ 898 

DESPESAS OE CONSUMO ....... 28 632 3 13~ 6 696 11 56~ 17 235 23 500 

A I i mentação ................... 8 528 I 590 3 ~08 5 ~~~ 7 331 9 296 
Vestuário ....................... 2 192 I 31 329 627 I 12~ I 897 
Habl tação ....................... 
Higiene e Assistência 

10 5~3 I 020 2 03~ 3 ~82 5 ~~o 7 260 

à Saúde ........................... 2 000 I 36 313 61S I 016 I ~25 
Transporte ..................... 2 112 8~ 2~3 591 923 I ~90 
Educação ......................... 855 I~ 36 1 o~ 287 ~93 
Recreação e Cultura ... 587 12 ~2 I 09 209 3~6 
Fumo ................................. 615 89 211 ~37 577 691 
Despesas Diversas ·-···· I 199 60 78 18~ 327 602 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 2 8~6 70 22~ 5~5 888 I 398 

AUMENTO 00 ATIVO ................. 6 760 31 79 185 513 I 0~7 

DIMINUIÇAo 00 PASSIVO ....... I 838 9 30 9~ 300 769 

NÜMERO DE FAMILIAS (I 000) .. 2 169 58 217 ~~o 389 JJ5 

TAMANHO M(OI O OA FAMILIA .. ~ 2 ~ ~ 5 5 

FONTE: ENOEF 197~ .. OE ISO .. IBGE 

la - DISTRIBUIÇM PERCENTUAL DA DESPESA (110NETARIA E NM MONETARIA) ANUAL POR FAI11LIA, 

POR CLASSE DE DESPESA GL08AL DA FAti!LIA, SEGUNOO O TIPO DA DESPESA 

REGIM I .. ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMIL IA (cruzeiros ) 

TIPO OA DESPESA TODAS AS MENOS DE DE DE DE DE 
CLASSES ~ 500 500 • 8 999 9 000 • 15 799 I 5 800 a 22 599 22 600 a 3 I 599 

DESPESA GLOBAL ···----····---···· I 00,0 I 00,0 I 00,0 I 00,0 100,0 I 00 ,0 

DESPESAS CORRENTES ............. 78 ,6 98,8 98,5 97,8 95,7 93.2 

DESPESAS OE CONSUMO ....... 71 , 5 96,6 95 . 3 93 . ~ 91,0 88,0 

AI imentação ....... ............ 21,3 ~9.0 ~8 . 5 ~3. 7 38,7 3~.8 
Vestuãrio ....................... 5,5 ~.o ~. 7 5,1 5.9 7 ,I 
Hab 1 tação ... ........ .. .... .. .. .. 26,3 31 .~ 28,9 28,1 28,7 27,2 
Higiene e Assistência 
i Saúde ........................... 5,0 ~.2 ~.5 5.0 5.~ 5.3 
Transporte ..................... 5,3 2,6 3.5 ~ . 8 ~.9 5,6 
Educação ..................... .. .. 2,1 o.~ 0,5 o,ij I , 5 1,8 
Recreação e Cultura ·- 1,5 o.~ 0,6 0,9 1,1 1,3 
Fumo ... ........ ...................... 1, 5 2, 7 3,0 3.5 3,1 2,6 
Despesas O i versas ....... 3,0 1,9 1,1 I .5 I, 7 2.3 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 7, 1 2,2 3.2 ~.~ ~. 7 5,2 

AUMENTO 00 ATIVO ................. 16,8 0,9 1,1 1,5 2, 7 3,9 

DIMINUIÇAQ 00 PASSIVO ....... ~.6 0,3 o.~ o, 7 I ,6 2,9 

FONTE: ENOEF 197~ - DE ISO • IBGE 

224 

MAIS OE 
31 599 

86 803 

62 776 

55 8~5 

12 760 
~ 553 

22 288 

~ 267 
~ 661 
2 083 
I 39~ 

870 
2 969 

6 931 

19 152 

~ 875 

731 

5 

MAIS DE 
31 599 

100,0 

72,3 

6~.3 

1~. 7 
5,2 

25,7 

~.9 
5.~ 
2.~ 
1,6 
1,0 
3.~ 

8,0 

22,1 

5,6 



TIPO DA DESPESA 

DESPESA GLOBAL.·--··-··-----··-

DESPESAS CORRENTES ·-----·· 

DESPESAS DE CONSUMO ·-··­

AI imentação - ~---····-···· 
Vestuário ... .............. .. .. .. 
Habitação ....... .............. .. 
Higiene e Assistência 
à SaÜde .......................... . 
Transporte .................... . 
Educação ......... ........ .. .... .. 
Recreação e Cultura ... 
Fumo ............................... .. 
Despesas Diversas ..... .. 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

AUMENTO DO ATIVO ·---····-···· 

DIMINUIÇAo 00 PASSIVO ·-··-

FONTE : ENOEF 1974- OEISO-IBGE. 

TI PO OA DESPESA 

DESPESA GLOBAL •..... .•........•...... 

DESPESAS CORRENTES ........... 
DESPESAS OE CONSUMO ····· 

AI imentação ................. 

Vestuârio ..................... 

Habitação ..................... 

Higiene e Assistência 
à Saúde ························· 
Transporte ................... 
Educação ....................... 

Recreação e Cu I tu r a .. 

Fumo ............................... 

Despesas di versas ..... 
OUTRAS DESPESAS CORRE!! 
TES ····································· 

AUMENTO DO ATIVO ............... 

DIMINUIÇAO 00 PASSIVO ..... 

FONTE: ENOEF 1974 OE ISO-IBGE. 

1b - TNOICE DA DESPESA ANUAL POR FAMTL!A, POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL 

DA FAMTL!A, SEGUNDO O TIPO DA DESPESA 

PEGIM I - ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAHfliA (cruzeiros) 

TODAS AS 
CLASSES 

MENOS DE 
4 50D 

~ ~ ~ ~ 
4 5DO a 8 999 9 000 a 15 799 15 800 a 22 599 22 600 a 31 599 

IDO, o 

100,0 

100,0 

100,0 
100,0 
100,0 

I 00,0 
I 00,0 
I 00,0 
100,0 
100,0 
100,0 

100,0 

I 00,0 

100,0 

8,1 

I 0,2 

11,0 

18,6 
6,0 
9. 7 

6,8 
4,0 
I ,ó 
2,0 

14,5 
5,0 

2,5 

0,5 

0,5 

17 . 5 

22,0 

23,4 

40,4 
15 , 0 
19,3 

15,7 
li ,5 
4,2 
7,2 

34,3 
6,5 

7.3 

1,2 

1,6 

30,9 

38,5 

40,4 

63,5 
28,6 
33,0 

30,8 
28,0 
12,2 
18,6 
]1,1 
15,4 

19,2 

2, 7 

5, I 

47,3 

57,6 

60,2 

86,0 
51,3 
51,6 

50,8 
43,7 
33,6 
35,6 
93,8 
27.3 

31 ,2 

7,6 

16,3 

2 - DESPESA MONETARIA ANUAL POR FAMTL!A, POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA 

FAMTLIA. SEGUNDO O TIPO DA DESPESA 

REGIM I - ESTADO 00 RIO DE JANEIRO 

1974 

66,7 

79.1 

82, I 

I 09,0 
86,5 
68,9 

71.3 
70,6 
57.7 
58,9 

112,4 
50 , 2 

49,1 

15,5 

41,8 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAI'trLIA (cruzeiros) 

TODAS AS ME NOS OE OE DE OE OE 
CLASSES 4 500 4 500 • 8 999 9 000 • 15 799 1 5 800 • 22 599 22 600 • 31 599 

33 800 2 139 4 977 9 830 15 276 22 078 

25 300 2 102 4 875 9 559 14 498 20 290 

22 454 2 032 4 650 9 014 13 611 18 891 

7 509 I 144 2 574 4 396 6 245 8 049 

I 964 85 243 522 960 I 674 

5 702 439 956 2 111 3 148 4 219 

I 956 112 281 586 969 I 372 

2 106 84 243 591 922 I 481 

846 13 32 98 279 480 

578 12 42 105 203 338 

602 83 202 426 566 679 

I 190 60 77 178 317 599 

2 846 70 224 545 888 I 398 

6 662 28 72 178 478 I 019 

I 838 9 30 94 300 769 

MAIS DE 
31 599 

216,6 

199,4 

195,0 

149,6 
207,7 
211,4 

213,4 
220,7 
243,6 
237.5 
141,5 
247,6 

243,5 

283,3 

265,2 

MAl S DE 
31 599 

74 487 

50 711 

43 780 

\\ 778 

4 157 

li 728 

4 212 

4 647 

2 074 

I 377 

852 

2 953 

6 931 

18 901 

4 874 



2a - DISTRIBUJÇAO PERCENTUAL DA DESPESA MONETARJA ANUAL POR FAMfLIA, POR CLASSE DE DESPESA DA 

FAMfLIA, SEGUNDO O TIPO DA DESPESA 

TIPO DA DESPESA 

DESPESA GLOBAL ....................... 

DESPESAS CORRENTES ........... 
DESPESAS OE CONSUMO ..... 

AI lmentação ................. 
Vestuário ..................... 
Habitação 
Higiene e Assistência 
à Saúde ......................... 
TF""ansporte ................... 
Educação ....................... 
Recreação e Cu 1 tu r a .. 
Fumo ............................... 
Despesas diversas ..... 

OUTRAS DESPESAS CORRE_!! 
TES ..................................... 

AUMENTO 00 ATIVO ............... 

OIMINUIÇM 00 PASSIVO .. ... 

FONTE: ENOEF 1974 OEISO-IBGE. 

TIPO DA DESPESA 

DESPESA GLOBAL ................ ...... . 

DESPESAS CORRENTES .......... . 

DESPESAS DE CONSUMO ..... 

e!! ~i ~~~ã~ ... ::::::::::::::::: 
Habl tação .................... . 
Higiene e Assistência 
:t Saúde ........................ . 
Transporte .................. . 
Educação ........ .............. . 
Recreação e Cultura .. 
Fumo ............ .................. . 
Despesas diversas .... . 

OUTRAS DESPESAS CORREN 
TES ................................... ::-

AUMENTO 00 ATIVO .............. . 

OIMINUIÇAD DO PASSIVO ..... 

FONTE: ENOEF 1974 DE I SO-l BGE. 

REGIAO I - ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FA11fLIA (cruzeiros) 

TODAS AS MENOS OE OE OE DE DE 
CLASSES 4 500 4 500 a B 999 9 000 • 15 799 15 Boa a 22 599 22 600 • 31 599 

100 , 0 100,0 100,0 100 ,o 100,0 100,0 

74,B 9B,3 97,9 97,2 94,9 91,9 

66,4 95,0 93,4 91,7 B9,1 B5 ,6 

22,2 53,5 51,7 44,7 40,9 36,5 
5,8 4,0 4,9 5,3 6,4 7,6 

16,9 20,5 19,2 21 ,5 20,6 19 ,I 

5,8 5,2 5,7 6 ,o 6,3 6,2 
6,2 3,9 4,9 6 ,o 6,0 6,7 
2,5 0,6 0,6 1,0 I ,8 2,2 
I, 7 0,6 0,8 1,1 1,3 1, 5 
1,8 3,9 4,1 4,3 3, 7 3, I 
3,5 2,8 1,5 1,8 2, I 2,7 

8,4 3,3 4,5 5,5 5 ,B 6,3 

19,7 1,3 I ,5 I ,B 3,1 

J 
4,6 

5 , 5 0,4 0,6 I ,O 2,0 3,5 

3 - DESPESA NAO MONETARJA ANUAL POR FAMfLIA, POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA 

FAMfLIA, SEGUNDO O TIPO DA DESPESA 

TOCAS AS 
CLASSES 

6 276 

17B 

178 

I 020 
228 

4 B41 

44 
6 
8 
9 

13 
9 

98 

REGIAO I - ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAI'IrLIA (cruzeiros) 

MENOS OE OE OE OE 
4 500 500 • 8 999 9 000 • 15 799 15 800 • 22 599 

I 105 053 2 557 3 660 

102 045 2 550 3 624 

I 102 2 045 550 3 624 

446 834 I 018 I 086 
46 86 105 164 

5BO I 078 I 372 2 291 

24 32 29 47 
o o I 
4 6 9 

4 6 
lO lO 
6 lO 

35 

226 

OE 
22 600 • 31 599 

4 6)6 

4 609 

4 609 

I 247 
223 
041 

53 
9 

13 
7 

12 
3 

27 

MAl S OE 
31 599 

100 ,o 

6B,I 

5B,B 

15,B 
5,6 

15,8 

5, 7 
6,2 
2,8 
I ,8 
1,1 
4,0 

9,3 

25,4 

6,5 

MAl S OE 
31 599 

12 315 

12 065 

12 065 

982 
397 

lO 560 

52 
14 
9 

18 
18 
16 

251 



' 

3a - DISTRIBUIÇAO PERCENTUAL DA DESPESA NAO MONETARIA ANUAL POR FAMfLIA, POR CLASSE DE DESPESA DA 

FAMfLIA, SEGUNDO O TIPO DA DESPESA 

REGIAO I - ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMrLIA {cruzeiros) 

TIPO DA DESPESA 
TODAS AS MENOS DE DE OE DE DE 
CLASSES 4 500 4 500 a 8 999 OOD a ! 5 799 15 Boa a 22 599 22 600 a 3 I 599 

DESPESA GLOBAL ...................... . 100,0 100 ,o 100,0 100 ,o IOD,O 100 ,o 

DESPESAS CORRENTES .....•..... 98,4 99,7 99,6 99.7 99,0 99,4 

DESPESAS DE CONSUMO .... . 98,4 99,7 99,6 99,7 99,0 99,4 
AI imentação ................ . 16,3 40,3 40,6 39,8 29,7 26,9 
Vestuário .................... . 
Hab i tação .................... . 

3,6 4, I 4,2 4,1 4,5 4,8 
77,2 52,5 52,5 53,7 62,6 65,6 

Higiene e Assistência 
ã Saúde ........................ . o. 7 2,2 l .s 1,1 1,3 1,1 
Transporte .................. . 
Educação ...................... . 
Recreação e Cu 1 tu r a .. 

0,1 0,0 0,0 0,0 0,2 
O, I 0,1 o ,2 0,2 o ,2 0,3 
0,1 D,O O, I o ,2 0,1 0,1 

Fumo .............................. . 0,2 0,5 o ,4 o ,4 0,3 0,3 
Despesas O I versas .... . 0,1 o ,o 0,1 o ,2 o ,3 O, I 

OUTRAS D(SPESAS CORREN 
TES ................................... ::-

AUMENTO DO ATIVO ............. .. 1,6 0,3 o ,4 0,3 1,0 0,6 

DIHINUIÇAo 00 PASSIVO ..... 

FONTE: ENDEF 1974 DEISO-IBGE. 

4 - PARTICIPAÇAO PERCENTUAL DA DESPESA MONETARIA E DA NAO MONETARIA NA DESPESA ANUAL 

POR FAMfLIA, POR CLASSE DE DESPESA GL06AL DA FAM!LIA, SEGUNDO O TIPO DA DESPESA 

REGIAO I - ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMrLJA (cruze 1 ros) 

TIPO DA DESPESA TODAS AS CLASSES MENOS DE 4 500 DE 4 500 a 8 999 DE 9 000 

HONETARIA NAO MONETARIA NAO MONETARIA NAO HONETARI A MONETARI A MONETARIA MONETARIA 

DESPESA GLOBAL ......................... 84,3 15,7 65,9 34,1 70,8 29,2 79,4 

DESPESAS CORRENTES ............. 80,4 19,6 65,6 34,4 70,5 29,5 78,9 

DESPESAS DE CONSUMO ······· 78,4 21 ,6 64,8 35,2 69,5 30,5 78,0 

Alimentação ................... 88,0 12,0 71,9 28,1 75,5 24,5 81,2 
Vestuário ....................... 89,6 lO ,4 64,9 35, I 73,9 26,1 83,3 
Habitação ······················· 54, I 45,9 43,1 56,9 47 ,o 53,0 60,6 
Higiene . Assistência 
ã Saúde ··························· 97,8 2,2 82,4 17,6 89,8 lO ,2 95,3 
Transporte ..................... 99,7 0,3 100 ,o - o ,o 100,0 o ,o 100 ,O 
Educação ...............•......... 99,1 0,9 92,9 7 ,I 88,9 11,1 94,2 
Recreação e Cultura ... 98,5 1,5 100,0 0,0 97,7 2,3 96,3 
Fumo ................................. 97,9 2,1 93,3 6, 7 95,7 4,3 97,5 
Despesas dI versas ....... 99,2 0,8 100 ,o o ,o 98,7 1,3 96,7 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 100,0 100,0 100,0 100,0 

AUMENTO DO ATIVO ................. 98,6 I ,4 90 ,J 9,7 90 ,o 10,0 96,2 

DIMINUIÇAO DO PASSIVO ....... 100,0 100,0 100,0 100 ,o 

227 

HAI S DE 
31 599 

100,0 

98,0 

98,0 

8,0 
3,2 

85,7 

D,4 
0,1 
O ,I 
o ,2 
D,2 
0,1 

2 ,O 

Continua 

a 15 799 

NAO 
MONETARIA 

2D,6 

21,1 

22,0 

18,8 
16.7 
39,4 

4,7 
0,0 
5,8 
3,7 
2,5 
3,3 

3,8 



4 - PARTICIPAÇM PERCENTUAL DA DESPESA ~ETARIA E DA NAo .. JNETARIA NA DESPESA ANUAL 

POR FAMTLIA, POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMTLIA, SEGUNDO O TIPO DA DESPESA 

REGIM I - ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMfLIA (cruzeiros) 

Cone I usão 

TIPO OA DESPESA DE 15 800 a 22 599 DE 22 600 a 31 599 MAIS DE 31 599 

MONETARIA NAo MONETARIA NAO MONETARIA MONETARIA MONETARIA 

DESPESA GLOBAL ......................... 80,7 19,3 82,7 17,3 85,8 

DESPESAS CORRENTES ............. 80,0 20,0 81,5 18,5 80,8 

DESPESAS DE CONSUMO ....... 79,0 21,0 80,4 19,6 78,4 

AI imentação ··················· 85,2 14,8 86,6 13,4 92,3 
Vestuário ....................... 85,4 14,6 88,2 li ,8 91,3 
Habitação ....................... 57,9 42,1 58,1 41,9 52,6 
Higiene e Assistência 
à Saúde ····-····················· 95,4 4,6 96.3 3, 7 98,7 
Transporte ..................... 99,9 0,1 99 , 4 0,6 99,7 
Educação ····················-··· 97,2 3, I 97,4 2,6 99,6 
Recreação e Cu I tu r a ... 97 ,I 2,9 97.9 2,1 98,7 
Fumo ................................. 98,2 1,8 98,3 I, 7 97,9 
Despesas diversas .••.... 96,9 3,1 99,5 0,5 99,5 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 100,0 100,0 100,0 

AUMENTO DO ATIVO ··········-····· 93,2 6,8 97,3 2, 7 98,7 

DIMINUIÇAo DO PASSIVO ....... 100,0 IDO ,O 100,0 

FONTE: ENDEF 1974 DE I SO-l BGE. 

5 - DESPESA (I'ONETMIA E NM MONET71RIA) ANUAL POR FAIIÍLIA, POR CLASSE IlE IlESPESA GLOBAL DA FAM!LIA, SEGUNDO 

O TIPO DA DESPESA, COM INDICAÇM DE CARACTERTSTICAS DA FAMTLIA 

REGIM lll - SUL 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL OA FAMILIA (cruzeiros) 

TIPO DA DESPESA TODAS AS M~NOS DE DE DE DE DE 
CLASSES 4 500 4 500 a 8 999 9 000 a 15 799 15 800 a 22 599 22 600 a 31 599 

DESPESA GLOBAL ·-- - --------- 29 D22 3 374 6 924 12 257 18 944 26 781 

DESPESAS CORRENTES ·---- - - 21 425 3 332 6 814 li 774 17 635 23 520 

DESPESAS DE CONSUMO ·-··- 20 162 3 288 6 688 li 472 17 080 22 586 

A I i mentação ·----- --·· - 7 696 2 D20 3 958 6 202 8 052 9 432 
Vestuário ·-- ----- ---- I 844 132 401 839 I 481 2 289 
Habitação ..... .. ............ .... 5 760 858 I 559 2 750 4 483 6 132 
Higiene e Assistência 
à Saúde ........................... I 452 128 373 746 I 248 I 6D2 
Transporte ......... ........ .. .. I 288 35 91 242 517 I 068 
Educação . ...... ................ .. 399 7 29 83 223 397 
Recreação e Cultura ... 301 I 25 61 127 28D 
Fumo . ........ .... ...... .... .. ........ 423 64 134 265 395 529 
Despesas Di versas ....... I 000 45 119 285 554 858 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 263 44 126 303 555 934 

AUMENTO DO ATIVO ·----- --- 6 693 41 96 415 I 125 2 719 

DIMINUIÇAo DO PASSIVO ·-- - 904 I 14 67 184 542 

N0MERO DE FAMILIAS (I 000). 3 548 140 598 901 596 471 

TAMANHO Mrot O DA FAMILI A - 5 3 4 5 5 6 

FONTE: ENDEF 1974 - DE ISO - IBGE 

228 

NAo 
MONETARIA 

14,2 

19,2 

21,6 

7,7 
8, 7 

47,4 

1,3 
0,3 
0,4 
1,3 
2,1 
0,5 

1,3 

HAI S OE 
31 599 

75 476 

46 724 

42 729 

li 677 
4 242 

13 SDO 

3 258 
4 142 
I 195 

942 
819 

2 953 

3 996 

25 451 

3 301 

842 

5 



2.PARTICIPAÇÃO DA DESPESA CORRENTE,AUMENTODOATIVO E DIMINUIÇÃO 

DO ~SSIVO NA DESPESA GLOBAL. Por Classes de Despesa- 1974 

REGIÃO I 

100 ..--~ ~ ~ F= I:"""'=: r-
I-- ~ 1-- p:---

0/o 
100 ..--

r--

REGIÃO 111 

F="=' F""""' = f-- -
90 90 '----

80 

70 

60 

50 

40' 

:lO 

20 

lO 

o 

0/o 
100 

90 

80 

70 

60 

30 

40 

:lO 

20 

lO 

o 

~ 

2 3 4 

REGIÃO V 

~~ 

-

2 3 4 

FONTE: Ver Tabelo lo,5o,9o 

-

il 

I 

5 6 7 

- ,_ --- -

f--

5 G 7 

229 

80 

70 

60 

50 

40' 

:lO 

20 

lO 

o 

-

2 3 4 

Legenda 

CLASSES DE DESPESA (Cr8) 

I_ Médio 

2- - de 4.500 
3_ 4.500 8.999 

4_ 9 .000 15.799 

5_ 15 .800 o ·2 2 . s:l9 

6_ 22 .600 o 31 .599 

7- + de 31.600 

CJ Despesa Corrente 

CJ Aumento do Ativo 

Diminuição do Passivo 

5 6 

--

f--

7 



TIPO DA DESPESA 

DESPESA GLOBAL ·-----------·· 
DESPESAS CORRENTES ·------

DESPESAS DE CONSUMO ·-··-
AI imentação ................... 

Vestuário ·-------··--·· 
Habitação ....................... 
Higiene e Assistência 
à Saúde ·----··--····-··-·· 
Transporte ·--··-····-··-·· 
Educação ·-··---··-··---·· 
Recreação e Cultura ... 
Fumo ·-----··---··-··----
Despesas Diversas ·---

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

AUMENTO DO ATIVO ·--··----·· 

OIMINUIÇAo DO PASSIVO ·---

FONTE: ENDEF 1974 - DE ISO -

TIPO DA DESPESA 

DESPESA GLOBAL ·-··--················ 
DESPESAS CORRENTES ............. 

DESPESAS DE CONSUMO ·--·· 
AI imentação ·-··-------
Vestuário ·-··-····-····-··-
Habitação ·---····----···· 
Higiene e Assistência 
à Saúde ·---··- ----··-··-
Transporte ..................... 
Educação ......................... 
Recreação e Cultura ,_ 
Fumo ................................. 
Despesas O i versas ....... 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

AUMENTO DO ATIVO ................. 

DIMINUIÇM DO PASSIVO ....... 

Sa - D!STR!BU!ÇM PERCENTUAL DA DESPESA (i>()NETAR!A E NM f>()NET11R!A) ANUAL POR FAMTL!A, 

POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMTL!A, SEGUNDO O TIPO DA DESPESA 

IBGE 

REG!~O lll - SUL 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL OA FAM[LIA (cruze i ros) 

TODAS AS MENOS DE DE DE DE 
CLASSES 4 SDD 4 SDO • 8 999 9 000 • 15 799 15 800 • 22 599 

100,0 100,0 100,0 I 00,0 100,0 

73 .8 98,8 98,4 96, I 93,1 

69,5 97.5 96,6 93,6 90,2 

26,5 59.9 57,2 50,6 42,5 
6,4 3.9 5,8 6,8 7.8 

19,8 25,5 22,5 22,4 23,7 

5,0 3.8 5,4 6,1 6,6 
4,4 1,0 I .3 2,0 2, 7 
I ,4 0,2 0,4 o, 7 1,2 
1,0 0,0 0,4 0,5 O, 7 
I ,5 I ,9 I ,9 2,2 2,1 
3.5 I .3 I, 7 2,3 2,9 

4,3 1,3 I,B 2,5 2,9 

23, I 1,2 1,4 3,4 5.9 

3,1 0,0 0,2 o.s I ,O 

Sb - TND!CE DA DESPESA ANUAL POR FAMTL!A, POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL 

DA FAMTL!A, SEGUNDO O TIPO DA DESPESA 

REG!M lll - SUL 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAM[LIA {cruzeiros) 

TODAS AS MENOS OE DE DE DE 
CLASSES 4 500 4 500 • 8 999 9 000 a IS 799 I 5 800 a 22 599 

I 00,0 11,6 23.9 42,2 65,3 

100,0 15,6 31 ,2 ss.o 82,3 

100,0 16,3 33.2 56,9 84,7 

100,0 26,3 SI ,4 80,6 104,6 
I DO,O 7.2 21 ,8 45,5 80,3 
100,0 14,9 27,1 47,7 77,8 

100,0 8,8 25,7 51 ,4 86,0 
100,0 2, 7 7,1 18,8 40,1 
100,0 1,8 7.3 20,8 55,9 
100,0 0,3 8,3 20,3 42,2 
100,0 15,1 31,7 62,7 93.4 
100,0 4,5 11 .9 28,5 55,4 

100,0 3.5 10,0 24,0 43,9 

100,0 0,6 I ,4 6,2 16,8 

I 00,0 O, I I ,6 7,4 20,4 

DE 
22600a31 599 

100,0 

87,8 

84,3 

35.2 
8,5 

22,9 

6,0 
4,0 
1,5 
1,0 
2,0 
3.2 

3.5 

10,2 

2,0 

DE 
22 600 • 31 599 

92.3 

I 09,8 

112,0 

122,6 
124, I 
I 06,5 

110,3 
82,9 
99,5 
93,0 

125,1 
85,8 

74,0 

40,6 

60,0 

FONTE: ENDEF 1974 - DE I SO-l BGE. 

HAIS DE 
31 599 

100,0 

61 ,9 

56,6 

15,5 
5,6 

17.9 

4,3 
5,5 
I ,6 
I ,2 
1,1 
3.9 

5.3 

JJ. 7 

4,4 

MAIS DE 
31 599 

260,1 

218,1 

211,9 

151,7 
230,0 
234,4 

224,4 
321 ,6 
299.5 
313,0 
193.6 
295.3 

)16,4 

380,3 

365,2 



TI PD DA DESPESA 

DESPESA GLOBAL ······················· 
DESPESAS CORRENTES ........... 

DESPESAS OE CONSUMO ..... 
AI imentação ................. 
Vestuário ..................... 
Habitação 
Higiene e Assistência 
à Saúde ························· 
Transporte ...... .......... ... 
Educação ....................... 
Recreação e Cu 1 tu r a .. 
Fumo ............................... 
Despesas diversas ..... 

OUTRAS DESPESAS CORRE!!_ 
TES .................... ................. 

AUMENTO DO ATIVO ............... 

DIMINUIÇAD 00 PASSIVO ..... 

FONTE ' ENDEF 1974- DEISD-IBGE. 

6 - DESPESA MONETMIA ANUAL POR FAHYLIA, POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA 

FAHYLIA, SEGUNDO O TIPO DA DESPESA 

REGIM li! - SUL 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAI<fLIA (cruzeiros) 

TODAS AS MENOS DE DE DE DE DE 
CLASSES 4 500 4 500 a 8 999 9 000 a 15 799 15 800 a 22 599 22 600 a 31 599 

22 950 988 4 335 8 044 13 150 19 678 

15 515 I 948 4 228 7 576 li 865 16 468 

14 252 904 4 103 7 273 li 310 15 534 

4 905 256 2 388 3 589 766 5 811 
I 700 108 356 757 343 2 102 
2 849 274 609 I 273 188 2 957 

427 119 359 734 I 224 575 
282 35 91 242 517 065 
394 6 27 ao 217 391 
294 I 23 58 123 274 
405 61 133 258 379 507 
996 45 118 282 551 853 

I 263 44 126 303 555 934 

6 532 40 93 401 I IOI 2 669 

904 14 67 184 542 

6a - DISTRIBUIÇM PERCENTUAL DA DESPESA HONETMIA ANUAL POR FAHfLIA, POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA 

FAHYLIA, SEGUNDO O TIPO DA DESPESA 

REGIAO lll - SUL 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAIHLIA (cruzeiros) 

TI PD DA DESPESA TODAS AS MENOS DE DE DE DE OE 
CLASSES 4 500 500 a 8 999 9 000 a 15 799 15 800 a 22 599 22 600 a 31 599 

DESPESA GLOBAL .... ................... 100,0 100 ,0 100,0 100,0 100,0 IDO ,o 

DESPESAS CORRENTES ........... 67,6 98,0 97,5 94,2 90,2 83,7 

QfSPESAS OE CONSUMO ..... 62, I 95,8 94,6 90,4 86,0 78,9 

A 1 i mentação ................. 21 ,4 63,2 55,1 44,6 36,3 29,5 
Vestuário ..................... 7,4 5,4 8,2 9,4 10,2 10,7 
Habitação ..................... 12,4 13,8 14,0 15,9 16,6 15,0 
Higiene e Assistência 
à Saúde ......................... 6,2 6,0 8,3 9,1 9,3 8,0 
Transporte ................... 5,6 1,8 2, I 3,0 3,9 5.4 
Educação ....................... I, 7 0,3 0,6 1,0 I, 7 2,0 
Recreação e Cultura .. 1,3 0,0 o ,5 0,7 o ,9 I ,4 
Fumo ............................... 1,8 3,1 3,1 3,2 2,9 2,6 
Despesas di versas ..... 4,3 2,2 2, 7 3,5 4,2 4,3 

OUTRAS DESPESAS CORRE!!_ 
TES ..................................... 5,5 2,2 2,9 3 .a 4,2 4,8 

AUMENTO DO ATIVO ............... 28,5 2,0 2,2 5,0 8,4 13,6 

DIMINUIÇAD 00 PASSIVO ..... 3,9 0,0 0,3 0,8 1,4 2, 7 

FONTE: ENDEF 1974 DE I SO-l BGE. 

231 

MAIS DE 
31 599 

64 529 

36 396 

32 400 

8 306 
3 961 
6 977 

3 212 
4 121 
I 186 

921 
775 

2 943 

3 996 

24 832 

3 301 

MAl S DE 
31 599 

100,0 

56,4 

50,2 

12,9 
6,1 

lO .a 
5,0 
6,4 
1,8 
1,4 
I ,2 
4,6 

6,2 

38,5 

5,1 



TIPO OA DESPESA 

DESPESA GLOBAL ••••••••••••••••••••••• 

DESPESAS CORRENTES ••••••••••• 

DESPESAS OE CONSUMO ••••• 

Alimentação .... ............ . 
Vestuár io .................... . 
Habl tação ................... .. 
Higiene e Assistência 
à Saúde ...... ................. .. 
Transporte .................. . 
Educação ...................... . 
Recreação e Cu I tu r a .. 
Fumo .......... .......... .......... . 
Despesas dI versas .... . 

OUTRAS DESPESAS CORREN 
TES ................................... ~ 

AUMENTO DO ATIVO ••••••••••••••• 

DIMINUIÇAD DO PASSIVO ••••• 

FONTE: ENOEF 1974 DEISO-IBGE . 

7 - DI:SPESA NM MONETARIA ANUAL POR FAMTLIA, POR CLASSE OE DESPESA GLOBAL DA 

FAMTLIA, SEGUNDO O TIPO DE DI:SPESA 

TODAS AS MENOS DE 
CLASSES 4 500 

6 072 386 

5 910 384 

5 910 384 

2 791 763 
144 24 

2 911 584 

24 
6 
5 
7 

18 
5 

162 

REGIAO 111 - SUL 

1974 

CLASSE OE DESPESA GLOBAL DA FAHILIA (cruzeiros) 

OE DE DE DE 
4 500 • 8 999 9 DOO • 15 799 15 8DO • 22 599 22 600 • 31 599 

2 589 4 213 

585 199 

585 199 

570 2 613 
45 82 

951 I 477 

14 12 
o 
3 
2 
7 
3 

I~ 

5 794 

5 770 

5 770 

3 285 
138 

2 294 

23 
1 
5 
4 

16 
3 

24 

7 103 

7 052 

7 052 

3 621 
187 
175 

27 
3 
6 
6 

22 
5 

51 

7a - DISTRIBUIÇM PERCENTUAL DA DESPESA NM MONETARIA ANUAL POR FAHTLIA , POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA 

FAHTLIA, SEGUNDO O TIPO DA DESPESA 

REG!M lll - SUL 

1974 

CLASSE OE DESPESA GLOBAL OA FAMILIA (cruze I ros ) 

TIPO OA DESPESA 
TODAS AS HENOS OE OE OE OE OE 
CLASSES 4 500 500 • 8 999 9 000 • 15 799 15 800 • 22 599 22 600 • 31 599 

DESPESA GLOBAL ...................... . 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

DESPESAS CORRENTES .......... . 97,3 99 ,9 99,8 99 , 7 99 ,6 99,3 

DESPESAS DE CONSUMO .... . 97.3 99,9 99,8 99 , 7 99,6 99,3 

45,9 55,1 60,7 62,0 56,7 51,0 
2,4 I, 7 I , 7 1,9 2,4 2,6 

A I i mentaçio .......... ...... . 
Vestuário .................... . 

47,9 42 , 1 36,8 35, 1 39 ,6 44,7 

0,4 o, 7 0,5 0,3 0,4 o ,4 

Habl tação .. ........... ...... .. 
~lgl!ne e Assistência 
a Saude ...... .................. . 
Transporte ........... ....... . 0,1 o ,o 0,0 o .o 
Educação ...................... . o ,I 0,1 0,0 o , I 0,1 0, 1 
Recreação e Cu I tu r a .. 0,1 0,0 o ,o 0,1 0,1 
Fumo .................. ............ . 0,3 0,2 0,0 0, 2 0,3 0,3 
Despesas dI versas .... . 0,1 o ,o 0, 1 0,1 0 ,0 0, 1 

OUTRAS DESPESAS CORREN 
TES ................................... :': 

AUMENTO 00 ATIVO .............. . 2, 7 0, 1 o ,2 0, 3 0,4 o, 7 

OIMINUIÇAO 00 PASSIVO ..... 

FONTE : ENDEF 1974 OEISO-IBGE . 

232 

HAI S DE 
31 599 

10 948 

10 328 

10 328 

3 372 
282 

6 524 

47 
22 
9 

20 
44 
lO 

620 

HAI S OE 
31 599 

100,0 

94,3 

9 ,3 

30,8 
2,5 

59 ,6 

0,4 
o ,2 
0,1 
0, 2 
0, 4 
0,1 

5, 7 



8 - PARTICIPAÇAO PERCENTUAL DA DESPESA MONETARIA E NAO MONETARIA NA DESPESA ANUAL 

TIPO DA DESPESA 

DESPESA GLOBAL ......................... 

DESPESAS CORRENTES ............. 
DESPESAS DE CONSUMO ....... 

A I i mentação .................. . 
Vestuário .................... ... 
Habl tação ....................... 
Higiene e Assistência 
à Saúde ........................... 
Transporte ..................... 
Educação ......................... 
Re creação e Cultura ... 
Fumo ................................. 
Despesas diversas ....... 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

AUMENTO DO ATIVO ................. 

DIMINUIÇAO DO PASSIVO ....... 

TIPO DA DESPESA 

DESPESA GLOBAL ......................... 

DESPESA CORRENTE ............ ..... 
DESPESA DE CONSUMO ......... 

Alimentação ................... 
Vestuário ....................... 
Hab l tação ······················· 
Higiene e Ass i stência 
à Saúde ........... ......... ....... 
Transporte .... .. ............... 
Educação ......................... 
Recreação e Cultura .... 
Fumo ................................. 
Despesas di versas ........ 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

AUMENTO DO ATIVO .... .. ........ ... 

OIMINUIÇAO DO PASSIVO ....... 

FONTE : ENDEF !974 DE I SO-l BGE . 

POR FAM!LJA, POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAM!LJA, SEGUNDO O TIPO DE DESPESA 

REGIM 111 - SUL 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAHTLIA (Cruzei ros ) 

TODAS AS CLASSES MENOS DE 4 500 4 500 A 8 999 

MDNETARIA NAo MONETARIA NAo MONETARIA NAo 
MONETARIA MONETARIA MONETARIA 

79,1 20,9 58,9 41,1 62,6 37 , 4 

72,4 27,6 58,5 41,5 62,1 37,9 

70.7 29,3 57,9 42,1 61,3 38 , 7 

63,7 36,3 62,2 37,8 60,3 39,7 
92,2 7,8 81 ,8 18,2 88,8 11,2 
49,5 50,5 31,9 68,1 39,0 61,0 

98,3 I, 7 93 ,o 7 ,o 96,2 3,8 
99,5 0,5 100 ,o 100 ,o 
98,7 1,3 85,7 14,3 96,4 3,6 
97.7 2,3 100 ,o 95,8 4 , 2 
95,7 4,3 95,3 4, 7 99,3 o. 7 
99,5 0,5 100 ,o 0,0 98,3 I, 7 

100,0 100 ,o 100,0 

97 ,6 2,4 97,6 2 , 4 95,9 4, I 

100,0 100,0 100,0 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMILIA (Cruzeiros) 

15 800 • 22 599 22 600 a 31 599 

Conti nu; 

9 000 A 15 799 

MONETARIA NAo 
MONETARIA 

65,6 34,4 

64,3 35.7 

63,4 36 , 6 

57,9 42,1 
90,2 9,8 
46,3 53,7 

98,4 1,6 
100 ,o o ,o 
96,4 3 ,6 
96,7 3,3 
97,4 2,6 
98,9 1,1 

100,0 

96,6 3,4 

100,0 

Conclusão 

MAIS DE 31 600 

MONETARIA NAO MONETARI A MONETARI A 
NAO 

MONETARIA MONETARIA NAo 
MONETARIA 

69,4 30,6 73,5 26,5 85,5 14,5 

67.3 32,7 70,0 30 ,o 77,9 22,1 

66 , 2 33,8 68,8 31,2 75,8 24,2 

59 , 2 40,8 61,6 38,4 71,1 28,9 
90,7 9,3 91,8 8,2 93,4 6 ,6 
48 , 8 51,2 48,2 51,8 51,7 48,3 

98,2 1,8 98,3 1, 7 98,6 1, 4 
99,8 0 , 2 99 , 7 0 , 3 99,5 0,5 
97.7 2,3 98 , 5 1, 5 99 , 2 o ,8 
96,9 3 ,I 97,9 2, I 97,9 2,1 
95,9 4,1 95,8 4,2 94,6 5,4 
99,5 0,5 99,4 o ,6 99,7 0,3 

100 , 0 100 , 0 100 , 0 

97,9 2,1 98,1 1, 9 97,6 2,4 

100,0 100,0 100,0 

233 



3.DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DO TIPO DE DESPESA DE CONSUMO POR CLASSES 

DE DESPESA GLOBAL ( Monetária e não Monetária)_ 1974 

REGiliO I 

2 3 4 5 6 7 

REGIÃO V 

2 3 4 5 6 7 

FONTE : \8r Tabela I, 5 e 9 

234 

REGIÃO 111 

2 3 4 

Legenda 

CLASSE DE DESPESA ( CrS) 

I_ Me' dia 

2- - de 4 .500 

3- 4 .500 a 8.999 

4_ 9.000 a 15 .799 

5- 15.800 a 22 .fe9 

6_ 22 .600 a 31 .599 

L + de 31.599 

- Alimentoçõo 

- Vestuário 

- HabilafÕO 

Higiene 

- Transporte 

Educação 

O Recreação e Cultura 

c::::J Fumo 

- Despesas Diversos 

5 6 7 



9 - DESPESA (MONETARIA E NM MONETARIA) ANUAL POR FAM!LIA, POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAM!LIA SEGUNDO O 

TIPO DA DESPESA COM INDICAÇM DE CARACTER!STICAS DA FAM!LIA 

REGIM V - NORDESTE 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMTLIA (cruzeiros) 

TIPO DA DESPESA TODAS AS MENOS DE DE DE DE DE 
CLASSES 4 500 4 500 a B 999 9 000 a 15 799 15 BOO a 22 599 22 600 • 31 599 

DESPESA GLOBAL ....................... 13 229 3 037 6 478 li 823 18 631 26 609 

DESPESAS CORRENTES ........... li 315 2 999 6 343 li 405 17 495 24 471 

DESPESAS DE CONSUMO ..... 10 763 2 964 6 252 11 121 16 756 23 141 

Alimentação ........ ..... .... 5 145 1 944 4 051 6 456 B 196 9 988 
Vestuário ··············~····· 971 169 4]2 1 007 1 697 2 525 
Habitação ..................... 
Higiene e Assistência 

2 637 588 1 064 2 136 3 975 5 951 

a Saúde ......................... 638 111 286 600 1 077 I 556 
Transporte ................... 485 28 86 228 555 1 030 
Educação ....................... 213 8 31 114 298 496 
Recreação e Cultura .. 146 11 37 96 198 358 
Fumo ............. .................. 208 64 125 252 366 496 
Despesas di versas ..... 320 42 100 232 394 741 

OUTRAS DESPESAS CORRE!! 
TES ..................................... 553 35 91 284 739 1 329 

AUMENTO DO ATIVO •••••.•••• ••••• 1 628 37 125 382 980 1 779 

DIMINUIÇM DO PASSIVO ..... 286 1 10 36 156 359 

NOMERO DE FAMTLIAS(1 000) 5 791 1 517 2 041 1 180 413 237 

TAMANHO MEDIO DA FAMTLIA . 5 3 5 6 7 7 

FONTE: ENDEF 1974 - DE I SD - IBGE 

235 

MAl S DE 
31 599 

76 572 

53 521 

48 538 

12 928 
4 751 

16 480 

3 526 
4 596 
1 947 
1 175 

714 
2 421 

4 982 

19 474 

3577 

403 

6 



9a - DISTRISU!ÇM PERCENTUAL DA DESPESA (MONETARIA E NM MONETARIA) ANUAL POR FAMTL!A, POR CLASSE DE 

DESPESA GLOBAL DA FAMTL!A, SEGUNDO O TIPO DA DESPESA 

TIPO DA DESPESA 

DESPESA GLOBAL ······················· 
DESPESAS CORRENTES ··········· 

DESPESAS DE CONSUMO ..... 
AI imentação ................. 
Vestuário .................. ... 
Habitação 
Higiene e Assistência 
ã Saúde ························· 
Transporte .................. . 
Educação ...... ................• 
Recreação e Cultura .. 
Fumo ............................... 
Despesas di ver-sas ..... 

OUTRAS DESPESAS CORRE!! 
TES ..................................... 

AUMENTO DO ATIVO .......... ..... 

OIMINUIÇAo 00 PASSIVO ..... 

FONTE: ENDEF 1974 - DE I 50 - IBGE 

TIPO OA DESPESA 

DESPESA GLOBAL ....................... 

DESPESAS CORRENTES ........... 
DESPESAS DE CONSUMO ..... 

AI imentação ................. 
Vestuário ................. .... 
Habitação ..................... 
Higiene e Assistência 
à Saüde ......................... 
Transporte ..... .............. 
Educação ...................... . 
Recreação e Cultura .. 
Fumo ............................... 
Despesas di versas ..... 

OUTRAS DESPESAS CORRE!! 
TES ..................................... 

AUMENTO 00 ATIVO ............... 

OIMINUIÇAO DO PASSIVO ..... 

FONTE: ENDEF 1974 OEISO-IBGE. 

REG!Ao V - NORDESTE 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMfLIA (cruzeiros) 

TODAS AS MENOS DE DE DE DE 
CLASSES 4 500 500 a 8 999 9 000 a 15 799 15 800 a 22 599 22 600 

100 , 0 100 , 0 100,0 100,0 100 , 0 

85,5 98.7 97 . 7 96.5 93.9 

81 ,3 97,6 96 , 5 94,1 89,9 

38,9 64,0 62,5 54,6 44,0 
7,3 5,6 7,3 8,5 9,1 

19,9 19,4 16,4 18,1 21 ,3 

4,8 3,6 4,4 5,1 5,8 
3. 7 0,9 1,3 1,9 3,0 
1,6 0,3 0,5 1, 0 1,6 
1,1 o ,3 o ,6 0,8 1,0 
1,6 2,1 1,9 2,1 2,0 
2,4 1,4 1,6 2 , 0 2,1 

4,2 1,1 I ,4 2,4 4,0 

12,3 1,2 1,9 3,2 5,3 

2,2 0, 1 0,2 0,3 0,8 

9b - 1NDICE DA DESPESA ANUAL POR FAMTL!A, POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA 

FAM!LIA, SEGUNDO O TIPO DA DESPESA 

REGJAO V - NORDESTE 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMfLIA (Cruzeiros) 

TODAS AS MENOS DE OE DE DE 

DE 
a 31 599 

100 , 0 

92 , 0 

87 ,o 
37,5 
9,5 

22,4 

5,8 
3,9 
1,9 
1,3 
1,9 
2,8 

5,0 

6, 7 

1,3 

DE 
CLASSES 4 500 4 500 a 8 999 9 000 a 15 799 15 800 a 22 599 22 600 a 31 599 

100,0 23 ,o 49,0 89,4 140,8 201 , 1 

IDO,O 26,5 56,1 I DO ,8 154 ,6 216 , 3 

100 , 0 27 , 5 58 , 1 103,3 155.7 215,0 

100 , 0 37,8 78,7 125,5 159,3 194,1 
100,0 17 ,o 48,6 103,7 174,8 260,0 
100,0 22,3 40,4 81,0 150,7 225,7 

100,0 17,4 44,8 94,0 168,8 243,9 
100,0 5,8 17.7 47 ,o 114,4 212,4 
100,0 3,8 14,6 53,5 139,9 232,9 
100,0 7,5 25,3 65,8 135,6 245,2 
100,0 30,8 60, I 121,2 176 , 0 238,5 
100,0 13,1 31,3 72,5 123,1 231,6 

100,0 6,3 16,5 51,4 133,6 240,3 

100,0 2,3 7, 7 23,5 60,2 109 , 3 

100,0 0,4 3,5 12 , 6 54,6 125,5 

236 

MAIS DE 
31 599 

100 , 0 

69,9 

63 , 4 

16,9 
6,2 

21,5 

4,6 
6,0 
2,6 
1,5 
o ,9 
3,2 

6,5 

25,4 

4, 7 

MAl S DE 
31 599 

578,8 

473,0 

451,0 

251,3 
489,3 
625,0 

552,7 
947,6 
914,1 
804,8 
343,3 
756 , 6 

900,9 

196,2 

250.7 



TI PD DA DESPESA 

DESPESA GLOBAL ······················· 
DESPESA CORRENTES ............. 

DESPESAS DE CONSUMO ..... 

~!!~i ~~~ã~ ... ::::::::::::::::: 
Habitação ..................... 
Higiene e Assistência 
3 Saúde ......................... 
Transporte ................... 
Educação ...........•....•....•. 
Recreação e Cultura .. 
Fumo ............................... 
Despesas di versas ..... 

OUTRAS DESPESAS CORREN 
TES .................................•..• 

AUHENTO DO ATIVO ............... 

DIMINUIÇAO 00 PASSIVO ..... 

FONTE: ENDEF 1974 DEISO-IBGE. 

10 - DESPESA MONETARIA ANUAL POR fAMTLIA, POR CLASSE DE DESPESA GLOOAL DA fAMTLIA, 

SEGUNDO O TIPO DA DESPESA 

REGIM V - NORDESTE 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FA/1 [LI A (cruzeiros) 

TODAS AS MENOS DE DE DE DE DE 
CLASSES 4 500 500 a 8 999 9 000 a 15 799 15 800 a 22 599 22 600 a )I 599 

lO 167 815 4 211 8 464 14 732 21 732 

8 378 I 779 4 08) 8 059 13 659 19 705 

7 826 I 744 3 992 7 775 12 920 18 376 

3 485 I 082 2 354 4 088 6 089 7 839 
874 ]114 420 912 I 520 2 246 

I 517 272 588 I )21 2 520 3 775 

605 99 263 558 I 022 477 
481 28 86 227 552 022 
208 7 29 110 290 473 
142 lO )6 93 193 )45 
199 61 120 240 347 471 
315 40 96 226 387 728 

552 35 91 284 739 329 

I 513 35 118 369 917 I 668 

286 lO 36 156 359 

10a - DISTRI8UIÇM PERCENTUAL DA DESPESA MONETARIA ANUAL POR fAMTLIA, POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA 

TIPO DA DESPESA 

DESPESA GLOBAL ...............•....... 

DESPESAS CORRENTES .......... . 

DESPESAS OE CONSUMO ..... 

e!!~~ ~f~ã~ ... ::::::::::::::::: 
Habitação ................... .. 
Higiene e Assistência 
à Saúde ........................ . 
Transporte .................. . 
Educação ...................... . 
Recreação e Cultura .. 
FuiTWJ ••••••••••••••••••••••••••••••• 
Despesas di versas ..... 

OUTRAS DESPESAS CORREN 
TES ......•.••...•.•..•...•.•...•...... ::-

AUMENTO DO ATIVO ...........•..• 

DIMINUIÇAD DO PASSIVO •.•.. 

FONTE: ENOEF 1974 DEISO-IBGE. 

TODAS AS 
CLASSES 

100,0 

82,) 

76,9 

34,) 
8,6 

14,9 

5,9 
4, 7 
2,0 
1,4 
2,0 
),1 

5,4 

14,9 

2,8 

fAMTL!A, SEGUNDO O TIPO DA DESPESA 

REGIM V - NORDESTE 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAI'IfliA (cruzeiros) 

MENOS DE DE DE DE DE 
4 500 4 500 a 8 999 000 a 15 799 15 800 a 22 599 22 600 a 31 599 

100,0 100,0 IDO ,O 100,0 100,0 

98,0 97 ,o 95,2 92,7 90,7 

96,1 94,8 91,9 87,7 84,6 

59,6 55,9 48,) 41,) )6,1 
7,9 10,0 10,8 10,3 10,3 

15,0 14,0 15,6 17 ,I 17,4 

5,5 6,2 6,6 6,9 6,8 
I ,5 2,0 2, 7 ),8 4, 7 
0,4 0,7 1,3 2,0 2,2 
0,6 0,9 1,1 1,3 I ,6 
),4 2,8 2,8 2,4 2,2 
2,2 2,) 2,7 2,6 ),) 

1,9 2,2 ),) 5,0 6,1 

1,9 2,8 4,4 6,2 7. 7 

0,1 o ,2 0,4 1,1 1,6 

237 

MAIS DE 
)I 599 

65 487 

43 879 

)8 903 

11 270 
4 346 
9 136 

3 439 
4 547 
I 926 
I 147 

688 
2 404 

4 975 

18 031 

3 577 

MAl S DE 
)I 599 

100,0 

67,0 

59,4 

17,2 
6,6 

14,0 

5,3 
6,9 
2,9 
1,8 
1,0 
), 7 

7,6 

27,5 

5,5 



11 - DESPESA NAO MONETARIA ANUAL POR FAMTLIA, POR CLASSE DE DESPESA GLOOAL DA 

FAMTLIA, SEGUNDO O TIPO DA DESPESA 

REGIAO V - NORDESTE 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMrLIA (cruzeiros) 

TODAS AS MENOS DE DE DE OE OE 
CLASSES 4 500 4 500 a 8 999 9 000 a 15 799 15 800 a 22 599 22 600 a lI 599 

TIPO DA DESPESA 

DESPESA GLOBAL ••..•.•........•..•.••• l 052 I 222 2 265 l l59 l 899 4 876 

DESPESAS CORRENTES •.......... 2 9l7 I 220 2 258 l l47 l 836 4 766 

DESPESAS OE CONSUMO ..... 2 9l6 I 220 2 258 l l47 l 8l6 4 766 

660 862 696 2 369 2 107 2 149 

96 25 52 95 177 280 
I 120 ll6 476 814 I 455 2 176 

JJ 11 Zl 42 55 80 
4 o o o l 8 

5 I I 4 8 Zl 
4 I I l 5 I l 

lO l 6 ll 19 24 

5 2 l 7 6 I l 

e!! :ã ~~~ã~ ... ::::::::::::::::: 
Habitação .................... . 
~igi~ne e Assistência 
a Saude ........................ . 
Transporte .................. . 
Educação ...................... . 
Recreação e Cu I tu r a .. 
Fumo .............................. . 
Despesas diversas .... . 

OUTRAS DESPESAS CORREN 
TES ...••.•••.•....•...•.•••.•.•••••••. ::-

AUMENTO DO ATIVO •••.•••.......• 115 12 6l 111 

OIMINUIÇAo 00 PASSIVO ..••• 

FONTE' ENOEF 1974 OEISO-IBGE. 

lla - DISTRIBUIÇAO PERCENTUAL DA DESPESA NAO MONETARIA ANUAL POR FAMTLIA, POR CLASSE DE DESPESA GLOOAL DA 

FAMTLIA, SEGUNDO O TIPO DA DESPESA 

REGIAO V - NOROESTE 

1974 

CLASSE OE DESPESA GLOBAL DA FAM[LIA (cruzeiros} 

TIPO DA DESPESA TODAS AS MENOS DE DE DE OE DE 
CLASSES 4 500 500 a 8 999 9 000 a 15 799 15 800 a 22 599 22 600 a li 599 

DESPESA GLOBAL ······················· 100,0 100,0 100 ,o 100,0 100,0 100 ,o 

DESPESAS CORRENTES ........... 96,2 99,8 99,7 99,6 98,4 97.7 

DESPESAS DE CONSUMO ..... 96,2 99,8 99,7 99,6 98,4 97.7 

A I i men tação ................. 54,4 70,5 74,9 70,5 54,1 44,1 

Vestuário ····················· 3,1 2,0 Z,l 2,8 4,6 5,7 
Habitação 36,7 25,9 21,0 24,2 l7 ,3 44,6 

Higiene e Assistência 
ã Saüde ························· 1,1 0,9 I ,O I ,l 1,4 1,6 

Transporte ................... 0,1 0,0 o ,o 0,0 0,1 o ,I 

Educação ....................... 0,2 O ,I O, I 0,1 0,2 o ,5 

Recreação e Cu I tu r a .. O ,I O ,I 0,0 0,1 O ,I o ,l 
Fumo ............................... O,l o ,2 O,l 0,4 o ,5 o ,5 

Despesas diversas ..... 0,2 O, I 0,1 0,2 o ,I O,l 

OUTRAS DESPESAS CORRE_!! 
TES ····································· 0,0 

AUMENTO 00 ATIVO ··············· l,8 0,2 o ,l 0,4 I ,6 Z,l 

OIMINUIÇAO 00 PASSIVO ..... 

FONTE' ENOEF 1974 OEISO-IBGE 

238 

MAIS DE 
li 599 

li 085 

9 642 

9 6l5 

I 657 
405 

7 l44 

87 
49 
20 
29 
26 
17 

I 443 

MAIS DE 
li 599 

100 ,o 

87 ,o 

86,9 

15,0 
ll,7 
66,2 

0,8 
0,4 
0,2 
o ,3 
0,2 
0,1 

0,1 

13,0 



• I - I 

4. PARTICIPAÇAO PERCENTUAL DASDESPESASMONETARIA E NAO MONETARIA 
EM HABITAÇÃO POR ~LASSES DE DESPESA GLOBAL 
1974 

60 

50 

40 

30 

20 

lO 

o 

0/o 
70 

60 

50 -

40 

30 

2D 

lO 

o 

,..... 

1--

r-

t-

REGIÃO I 

,..,.. 
-

-
r--

I-

2 3 4 

REGIÃO V 

..... 
- ..-

r- r-
-

2 3 4 

FONTE : Ver Tabelo 4 , 8 e 12 

~ r 

1-- r-

5 6 

~ 
,..... 

- 1-

5 6 

o 

6 o-

r'" 50 
-

4 o 

30 

20 

o 

o 
7 

,..... 

-

7 

239 

REGIÃO 111 

r-

r-

r-
!""'-

,..-

-
,...-

2 3 4 

Leçendc 

CLASSE DE DESPESA 

I_ Médio 

2 _ Menos de 4 .500 

3- 4.500 o 8 .999 

4_ 9.000 o 15.799 

5- 15.800 o 22.599 

6-22.600 o 31.599 

7 _Mais de 31.599 

Monetário 

D Não MonetÓria 

-r-r- r 

5 6 

r-
t-

7 



12 - PARTIC!PAÇAO PERCENTUAL DA DESPESA MONETAR!A E DA NAO MONETAR!A NA DESPESA ANUAL POR FAMfllA, POR 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMfllA SEGUN DO O TIPO DA DESPESA 

TIPO OE DESPESA 

DESPESA GLOBAL ....................... 

DESPESAS CORRENTES ........... 
DESPESAS DE CONSUMO ..... 

AI imentação ................. 
Vestuário ...•................. 
Habitação 
Higiene e Assistência 
à Saúde ......................... 
Transporte ............. ...... 
Educação ...... .............. ... 
Recreação e Cu I tu r a .. 
Fumo ............... ........... ..... 
Despesas O i versas ..... 

OUTRAS DESPESAS CORRE!!_ 
TES ····································· 

AUMENTO DO AT I VD ............... 

DIMINUIÇAO DO PASSIVO ..... 

TIPO OE DESPESA 

DESPESA GLOBAL .••. •••• .• -;;,:········ 

DESPESAS CORRENTES .......... . 

DESPESAS DE CONSUMO ..... 

Alimentação ................ . 
Vestuário ................ .... . 
Habitação 
Higiene e Assistência 
à Saúde .. ............ .......... . 
Transporte ................. .. 
Educação ........ .............. . 
Recreação e Cu I tu r a .. 
Fumo .................... .......... . 
Despesas Diversas .... . 

OUTRAS DESPESAS CORREN 
TES ................................... ::-

AUMENTO DO ATIVO .............. . 

DIMINUIÇAO DO PASSIVO ..... 

FONTE: ENDEF 1974 DEISO-IBGE. 

REG!AO V - NORDESTE 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMfLIA (cruzeiros) 

TODAS AS CLASSES MENOS DE 4 500 DE 4 500 a B 999 

MONETAR IA NAO MONETARI A NAO 
HONETARIA 

NAO 
MONETARI A MONETARIA MONETARIA 

76,9 23,1 

74,0 26,0 

72,7 27,3 

67.7 32,3 
90 ,I 9,9 
57,5 42,5 

94,8 5,2 
99,2 o ,8 
97,7 2,3 
97,3 2,7 
95,2 4,8 
98,4 I ,6 

100,0 0,0 

92,9 7 ,I 

100,0 

OE 15 800 a 22 599 

MDNETARIA 

79,1 

78,1 

77 ,I 

74,3 
89,6 
63,4 

94,9 
99,5 
97,3 
97,5 
94,8 
98,5 

100,0 

93,6 

100 , 0 

NAO 
MONETARIA 

20,9 

21,9 

22,9 

25,7 
10,4 
36,6 

5, I 
o ,5 
2, 7 
2,5 
5,2 
1,5 

6,4 

59,8 

59,3 

58,8 

55,7 
85,2 
46,3 

90 ,o 
100 ,o 
87,5 
90,9 
95,3 
95,2 

100,0 

94,6 

100,0 

CLASSE 

40 , 2 65,0 

40 , 7 64,4 

41 ,2 63,9 

44,3 58,1 
14 , 8 89,0 
53,7 55,3 

lO ,o 92,0 
0,0 100,0 

12,5 96,7 
9, I 97,3 
4, 7 95,2 
4,8 97 ,o 

100,0 

5,4 94,4 

100,0 

DE DESPESA GLOBAL DA FAMfLIA 

DE 22 600 a 31 599 

MONETARIA 

240 

81.7 

80,5 

79,4 

78,5 
88,9 
63,4 

94,9 
99,2 
95 , 4 
96 , 4 
95,2 
98 , 2 

100,0 

93.8 

100,0 

NAO 
MONETARIA 

18,3 

19,5 

20,6 

21 ,5 
11,1 
36,6 

5, I 
0,8 
4,6 
3,6 
4,8 
I , 8 

6,2 

35,0 

35,6 

36,1 

41 ,9 
11 , 0 
44,7 

8,0 
o ,o 
3.3 
2, 7 
4,8 
3,0 

5,6 

(cruzei r-os) 

MONETARIA 

85,5 

82 ,o 

80,1 

87,2 
91,5 
55,4 

97,5 
98,9 
99,0 
97,5 
96,4 
99,3 

99,9 

92,6 

100,0 

Continua 

DE 9 000 a 15 799 

MONETARIA NAO 
MONETARI A 

71 ,6 28 , 4 

70,7 29,3 

69,9 30 ,I 

63,3 36,7 
90,6 9,4 
61,9 38,1 

93.0 7 ,o 
100 ,o o .o 
96,5 3,5 
96,9 3,1 
94.9 5,1 
97 ,o 3,0 

100,0 

96,9 3,1 

100 ,o 

Cone I usão 

MAIS DE 31 599 

NAO 
MONETARI A 

14 , 5 

18 , 0 

19.9 

12,8 
8,5 

44,6 

2,5 
1,1 
I ,O 
2,5 
3,6 
O, 7 

0,1 

7, 4 



13 - DESPESA (I'ONETARIA E NAD MONETARIA) ANUAL POR FAMTL!A, POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL 

DA FAMTLIA, SEGUNDO O TIPO DA DESPESA, COM !ND!CAÇAO DE CARACTERTSTICAS DA FAMTLIA 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD(l) 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMlLIA (CRUZEIROS) 

TIPO DA DESPESA 
TODAS AS MENOS DE DE 4 500 DE 9 000 DE 15 BDO DE 22 600 OE 31 600 OE 45 200 
CLASSES 4 500 A 8 999 A 15 799 A 22 599 A 31 599 A 45 199 A 67 799 

DESPESA GLOBAL 27 8B7 3 068 6 674 12 146 18 943 26 661 37 582 54 866 

DESPESAS CORRENTES 21 234 3 030 6 545 11 747 17 833 24 145 32 078 42 883 

DESPESAS DE CONSUMO 19 764 2 994 6 432 11 398 17 095 22 937 30 187 39 770 

ALI MENTAÇAO 7 053 1 927 3 952 6 092 7 763 9 193 10 447 11 624 

VESTUAR lO 1 689 161 435 863 1 408 2 142 2 B05 3 675 

MAB ITAÇAo 6 325 639 1 326 2 7BB 4 B79 6 871 9 552 13 030 

HIGIENE E ASSIST. A SAOOE 1 345 116 314 656 1 115 1 52B 2 15B 2 963 

TRANSPORTE 1 300 30 100 2B3 604 1 137 2 OB7 3 764 

E OU CAÇAo 475 B 32 104 250 431 747 1 24B 

RECREAÇAO E CULTURA 328 9 33 BO 166 2B8 521 807 

FUMO 406 62 136 289 456 598 719 B42 

DESPESAS O I VERSAS B42 42 103 244 453 749 1 151 1 817 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1 471 36 113 34B 73B 1 209 1 891 3 114 

AUMENTO 00 ATIVO 5 640 36 114 33B 902 1 94B 4 244 9 250 

O IMI NU IÇAo 00 PASSIVO 1 013 2 14 61 208 569 1 260 2 732 

NOMERO DE FAMlL IAS (MILHARES) 19 134 2 195 4 003 4 121 2 556 2 030 1 541 1 198 

FONTE: ENOEF 1974- DEISO-IBGE. 

NOTA: 
(I) Corres!X)nde a Brasil excluindo-se as àreas rurais da Região Norte e dos Estados de Mato Grosso e Goiãs. 

DE 67 BDD 
A 134 799 

93 119 

65 743 

59 261 

13 090 

5 325 

21 937 

4 523 

6 370 

2 229 

1 540 

890 

3 356 

6 482 

21 849 

5 527 

999 

13a - DISTRIBUIÇM DA DESPESA (I'ONETARIA E NAO I'ONETARIA) ANUAL POR FAMTLIA POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMTL!A, 

SEGUNDO O TIPO DA DESPESA COM INDICAÇAO DE CARACTERfSTICAS DA FAMTLIA. 

TIPO DA DESPESA 
TODAS AS MENOS DE 
CLASSES 4 500 

DESPESA GLOBAL 100,0 100,0 

DESPESAS CORRENTES 76,2 9B,8 

DESPESAS DE CONSUMO 70,9 97,6 

ALI MENTAÇAO 25,3 62,8 

VESTUAR lO 6, o 5.2 

HAB ITAÇAo 22,7 20,8 

HIGIENE E ASSIST. A SAOOE 4,8 3,8 

TRANSPORTE 4, 7 1,0 

EDUCAÇAD 1, 7 O, 3 

RECREAÇAO E CULTURA 1,2 0,3 

FUMO 1, 5 2,0 

DESPESAS O I VERSAS 3,0 1,4 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 5,3 1,2 

AUMENTO 00 ATIVO 20,2 1,1 

OIMINUIÇAo 00 PASSIVO 3,6 o. 1 

DISTRIBUIÇAD DO N0MERO DE FAMTLI AS 100,0 11.5 

TAMANHO MEDIO DA FAMILIA 5,0 3,2 

FONTE: ENOEF 1974 - DE I SD- IBGE. 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMlLIA (CRUZEIROS) 

DE 4 500 DE 9 000 DE 15 800 DE 22 600 DE 31 600 
A 8 9 90 A 15 799 A 22 599 A 31 599 A 45 199 

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

98. 1 96.7 94.1 90,6 B5. 3 

96,4 93.B 90,2 86,0 ao, 3 

59,2 50,2 41,1 34,5 27 ,B 

6,5 7 .o 7.3 B,D 7,4 

19,9 22,9 25,B 25,B 25.4 

4, 7 5.4 5,B 5.7 5,7 

1,5 2,3 3,2 4,3 5,5 

0,5 0,9 1, 3 1,6 2,0 

0,5 o. 7 0,9 1,1 1,4 

2,0 2,4 2,4 2,2 2 ,o 

1,6 2,0 2,4 2,8 3.1 

1, 7 2,9 3.9 4,6 5,0 

1,7 2,8 4,8 7.3 11,3 

0,2 0,5 1,1 2,1 3,4 

20,9 21,5 13,3 10,6 8,1 

4, 7 5,4 5,4 5.5 5,4 

241 

DE 45 200 DE 67 BDO 
A 67 799 A 134 799 

100,0 100,0 

7B. 3 70,6 

72,6 63,6 

21,2 14,1 

6, 7 5,7 

23,8 23,5 

5.4 4,8 

6,9 6,8 

2,3 2,4 

1,5 1,7 

1,5 1 ,O 

3. 3 3.6 

5,7 7,0 

16,8 23,5 

4,9 5,9 

6,3 5,2 

5.1 4, 7 

MAIS OE 
134 799 

266 315 

130 150 

112 420 

16 674 

9 521 

49 158 

8 487 

1 o 803 

4 315 

3 007 

1 047 

9 409 

17 730 

122 652 

13 514 

491 

MAIS DE 
134 799 

100,0 

4B,9 

42,2 

6,3 

3.6 

1B,5 

3,2 

4,0 

1,6 

1,1 

0,4 

3.5 

6, 7 

46,1 

5,0 

2,6 

4,5 



TIPO DA DESPESA 

DESPESA GLOBAL 

DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS DE CONSUMO 

ALIMENTAÇM 

VESTUARIO 

HAB ITAÇAO 

HIGIENE E ASSIST. A SAODE 

TRANSPORTE 

EDUCAÇM 

RECREAÇAo E CULTURA 

FUMO 

DESPESAS O I VERSAS 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

AUMENTO DO ATIVO 

OIMINUlÇAo DO PASSIVO 

~ . .-... 
FONTE : ENDEF 1974 -OE I SO-l BGE 

13b - TNDJCE DE DESPESA (JollNETliRIA E NilO HONETARJA) ANUAL POR FAHfLIA, POR CLASSE 

DE DESPESA GLOBAL DA FAMTLIA, SEGUNDO O TIPO DA DESPESA 

TOTAL OAS REGJOES DA PNAD 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMILIA (CRUZEIROS) 

TODAS AS MENOS DE DE 4 500 DE 9 000 DE 15 800 DE 22 600 DE 31 600 
CLASSES 4 500 A B 900 A 15 799 A 22 599 A 31 599 A 45 199 

100,0 11,0 23.9 43,5 67,9 95,6 134,7 

100,0 14,3 30 ,B 55.3 84,0 113,7 151,0 

lOD,O 15,1 32.5 57.7 86,5 116,D 152,7 

lDD,D 27,3 56,0 86,4 1\D. 1 130,3 148,1 

10D,O 9.5 25,7 51,1 83,4 126,8 166,1 

lDD,D 10,1 2\,D 44,1 77,1 1DB,6 151,0 

100,0 8,6 23,3 48,8 82,9 113,6 16D ,4 

lDD,D 2, 3 7. 7 21,8 46,5 87,5 16D,5 

lDD,D 1, 7 6, 7 21,9 52,6 90.7 157.3 

lOD,D 2, 7 lD, 1 24,4 5D,6 87,8 158,8 

lDD,O 15,3 33.5 71,2 112,3 147.3 177.1 

lDD,O 5,0 12,2 29,D 53,8 89,D 136.7 

lDO,D 2,4 7. 7 23.7 50,2 82,2 128,5 

lOO,D 0,6 2,D 6,D 16,D 34,5 75,2 

lDD,O 0,2 1,4 6 ,O 2D,5 56,2 124,4 

242 

DE 45 200 OE 67 BDD MAIS DE 
A 67 799 A 134 799 134 799 

196,7 334,0 954,9 

2D1,9 3D9,6 612,9 

2D 1,2 299,8 568,8 

164,8 185,6 236,4 

217,6 315,3 563,7 

206,D 346,8 777,2 

220.3 336.3 6Bl,D 

289.5 49D,D B31,D 

262,7 469,3 9D8,4 

246,D 469.5 916,8 

2D7 ,4 219,2 257,9 

215,8 398,6 1 117.5 

211,7 44D ,6 1 2D5.3 

164,0 387,4 2 174,7 

269.7 545,6 1 334.1 



V.2 - DESPESAS COM ALIMENTAÇAO 

A importância da alimentação apreendida como uma prãtica econômica no quadro da r! 

produção biolÕgica e da subsistência social estã relacionada a múltiplos fatores dos quais alguns 

jã foram discutidos na pa'rte de Despesa Familiar tais como: trabalho e renda; conjuntura econômi 

ca; ciclo familiar; trabalho da mulher; composição e tamanho das fam1lias; local de compra; 

r1tmos da produção; distribuição e circulação dos alimentos; preço dos alimentos; prãticas e 

atitudes culturais de uma determinada população e/ou grupo social, suas necessidades,preocupações 

e aspirações; periodos de crise e desemprego; alterações no consumo pela proximidade ou afasta 

menta do dia do pagamento, etc (Chombal!..t de Lawve ,l956: p.l51). Afora isso, o confronto entre 

a participação da alimentação no total dos gastos e o padrão alimentar que lhe correspondente 

torna explicita a existência de restrições de ordem econômica ao consumo de alguns produtos por 

determinados grupos sociais e, remete, em ultima anãlise, ã relação salãrios versus gêneros ali 

menticios. Nesse sentido, o consumo de certos alimentos, tanto quanto o não consumo de outros, 

menos do que uma escolha livre, resulta sobretudo das restriçõ~s de ordem econômica para as fam1 

lias dos estratos inferiores de despesa. Não ê pois simplesmente o hãbito cultural - a esfera 

psicológica de gostos e preferências - o que explica a recorrência destas fam1lias a certos ali 

mentes. São também e principalmente suas possibilidades objetivas que definem as regras de incl_!!_ 

são e excl _usão dos produtos na dieta alimentar, bem como as formas de substituição que entre eles 

podem ser acionados, face a mudanças nos seus preços relativos. Os gastos em alimentação tomados 

desta forma configuram, portanto, uma estratégia econômica, uma tentativa permanente de ajuste en 

tre, por um lado, as necessidades bãsicas e o papel a1 atribuido ã alimentação e, por outro, as 

possibilidades objetivas de satisfazê-las. Mas se o estudo da alimentação pelo ângulo das desp! 

sas que ora se coloca como tema de anãlise permite, de um lado,conhecer - alem do mencionado jE_ 

go de ajustes entre "necessidades" e "possibilidades" - também a estruturação de gastos para ca 

da região e suas particularidades, de outro, ele sô ganha pleno sentido quando submetido uma 

leitura conjunta com a quantidade consumida que serã tratada na parte referente â Saúde. 

Esta parte do trabalho adota a mesma perspectiva metodolõgica que referente ã 

Despesa Familiar e pelas mesmas razões nela explicitadas sõ serão utilizados os dados referentes 

ã Região I (Estado do Rio de Janeiro), Região !li (Sul) e Região V (Nordeste). Foram requeridas 

tabulações especiais que contêm as despesas anuais em alimentação por fam1lia por classe de des 

pesa global, classificadas em grandes grupos de alimentos num total de onze. Os dados contidos 

nestas tabulações fornecem um quadro da ordenação dos dispêndios das fam1lias, tanto a n1vel das 

despesas monetãrias e não monetãrias juntas, quanto a nivel das despesas sô monetãrias e não mo 

netãrias separadamente . Como as tabulações para as despesas não monetãrias por classe de desp! 

sa global da familia n1vel mais desagregado não são representativas, tornou-se necessãrio,no 

sentido de buscar uma homogeneização dos três tipos de despesa, dispô-las em grandes grupos. Os 

limites impostos por essa agregação impedem que se forme uma idéia e xata de que produtos, de mo 

do especifico, estariam compondo a cesta bãsica de alimentos. Por essa razão utilizaram-se a in 

da os dados da publicação do ENDEF "Despesas das Fam1lias" - que, por conterem os alimentos 

que fazem parte de cada grande grupo, trazem informações mais detalhadas que complementam os da 

dos contidos nas tabelas deste relatõrio . 
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V.2. 1 - ESTRUTURAÇAO OA DESPESA EM ALIMENTAÇAO OA REGIAO I (ESTADO DO RIO), REGIAO III 
{SUL) E REGIAO V (NORDESTE) 

a) O PESO OA ALIMENTAÇAO NO ORÇAMENTO DOMESTICO 

O peso medio da alimentação na despesa global para as três regiões estudadas, p~ 

lo lado das despesas monetãrias e não monetãrias juntas, dã a primazia para o Nordeste com o pe! 

centual de 38,g% seguida da Região Sul com 26,6% e Estado do Rio com 21 ,2 %. Na Região V {Norde! 

te) e Região III (Sul) os gastos com alimentação lideram os itens do orçamento familiar ao contr~ 

rio do que ocorre na Região I (Estado do Rio de Janeiro) na qual a habitação vem em primeiro 1~ 

gar. Pelo lado das despesas sõ monetãrias a alimentação tem o maior peso no Nordeste e no Esta 

do do Rio sendo que no Sul ela e suplantada pelo aumento do ativo. Como se observa, Região V 

gasta em relação' ãs outras regiões muito mais em alimentação, dado que pode ser explicado quando 

se analisa a distribuição das familias pelas classes de despesa. Para a Região V, como jã foi vi! 

to na parte de Despesa a proporção de familias nos estratos inferiores de despesa (de O a 3,5 s~ 

lãrios-minimos aproximadamente) e muito grande, da ordem de 86,4%, levando-se em conta as classes 

de despesa monetãria. Assim poder-se-ia dizer que o Nordeste como um todo quase que funcionaria 

face is outras duas Regiões, como uma "classe de despesa mais baixa". Ora, como se sabe pela Lei 

de Engel que quanto mais baixa for a renda, maior a proporção dos gastos em alimentação, fica e~ 

tendido porque em media as familias do Nordeste, quando confrontadas is das outras três regiões, 

dispendam relativamente mais com esse item do orçamento. Descendo internamente 

mesmo fenômeno se reproduz {cf. in "Despesas Familiares", tabelas la, 5a e 9a). 

b) ORDENAÇAO DOS GASTOS PELOS GRANDES GRUPOS DE ALIMENTOS 

cada região o 

Quando se examina a ordenação das despesas pelos grandes grupos de alimentos obser 

va-se a constância do agregado "Carnes e Pescados" em ocupar invariavelmente o primeiro posto da 

lista em qualquer classe de despesa nas três regiões estudadas. Seguem em importância nos dispê~ 

dios mêdios do nordestino e do sulista os "Cereais e Derivados". Para as três regiões a interf~ 

rência da localização dos domicilias (ãreas urbanas ou ãreas rurais) transparece quando se exam~ 

na o item "Leguminosas e Oleaginosas" no Nordeste, "Ovos, leite e queijos" no Sul e "Alimentação 

fora do domicilio" no Estado do Rio. Tomando a ordenação das despesas monetãrias e não monetã 

rias no Nordeste verifica-se que as "Leguminosas" ocupam o terceiro lugar passando, na hierarqu~ 

zação das despesas sõ monetãrias para o quarto lugar. Da mesma forma, no Sul, a despesa com "Ovos, 

leite e queijos" cai do terceiro para o quinto lugar e "Alimentação fora do domicilio" no Rio pa! 

sa do segundo para o terceiro lugar. 

Este fato pode ser, em parte, explicado pela participação dos gastos não monetãri 

os na composição do orçamento familiar para as três regiões desde que se distinga as populações 

urbanas das rurais. Dai ser necessãrio examinar as diferentes estratégias de sobrevivência rel~ 

cionadas ã situação do domicilio. De fato, mais da metade da população das Regiões III (Sul) e 

V (Nordeste) se localizam em ãreas rurais e devido i participação elevada dos dispêndios nao mo 

netãrios na despesa global em alimentação poder-se-ia sugerir que, para essas populações, a obten 

ção de alimentos esteja sendo feita, em parte, extra-mercado (cf. tabelas 8 e 12, grãfico 2 e qu~ 

dro I). 

A idêia por detrãs desta formulação ê a de que o pequeno produtor rural "valer-se-

ia primordialmente de sua roça de subsistência para o consumo alimentar, ao passo que o trabalha 

dor urbano valer-se-ia exclusivamente de sua renda monetãria, seja na forma de salãrio ou não, p~ 
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I 

QUADRO I 

DRDENAÇAD DAS CINCO PRINCIPAIS DESPESAS 

REG 1110 I REG 1110 111 REGIIIO V 

DESPESA MONETIIR I A MONETARIA MONETAR I A E 
MONETARIA 

MONETARIA E 
MONETAR I A 

E NilO MONETARIA NilO MONETAR I A NilO MONETARIA 

l.Carnes e Pescados 1. Carnes e Pescados 1. Carnes e Pe~cados l.Carnes e Pescados 1. Carnes e Pescados 1 .Carnes e Pescados 

2.AI imentação fora 2.Cereais e Deriva 2.Cereais e Deriva 2. Cereais e Deriva 2.Cereais e Deriva 2 . Cereais e Deriva - -do domicíl ia dos dos dos dos dos 

3.Cereais e Deriv~ 3. A I i men tação fora 3.0vos, 1 e i te e 3. Bebidas e di ver 3. Leguminosas e 3.Bebidas e diver -dos do domicílio queijos sos oleaginosas sos 

4.0vos, leite e 4.0vos, I e i te e 4.01eos e gorduras 4.01eos e gorduras 4.0vos, lei te e 4. Leguminosas e 
queijos queijos queijos oleaginosas 

5. Oleos e gorduras s.Oleos e gorduras 5. Bebidas e di ver s.ovos, lei te e 5. Tubérculos, Rai_ 5. Ovos, lei te e - queijos zes e Similares queijos sos 

FONTE: ENDEF - DEISO/IBGE. 

ra sobreviver". Esta idêia corrente deve ser relativizada pois o consumo do pequeno produtor r~ 

ral estã cada vez mais dependente do mercado pela "perda de acesso ã mata como fonte de alimento, 

pela perda de acesso ãs melhores terras que forneciam comida farta e pela tendência 

assalariado, mesmo que apenas parcialmente" (FINEP, 1978: p. 71 ). 

se tornar 

c) PARTICIPAÇIIO DOS GASTOS NilO MONETARIOS NA COMPOSIÇAO DO ORÇAMENTO FAMILIAR 

A participação desse tipo de despesa ê alta e semelhante na Região li I (Sul) e V 

(Nordeste), representando 36,3 % e 32,3 % respectivamente, tornando-se diferenciadas quando se 

examina pelas classes de despesa (cf. tabelas 8 e 12). Na Região Sul ela ê alta tanto na baixa 

renda como nas classes intermediãrias crescendo atê 3,5 salãrios-minimos e decaindo, embora não 

muito, nas classes superiores. r na terceira classe de despesa "de 9 000 a 15 799" (de 3,5 a 5 

salãrios-minimos) que a sua participação alcança a maior proporção (42,1%). Com relação ao Nor 

deste a participação ê elevada embora diminua de importância ã medida que a renda aumenta. 

No sentido de deslindar quais alimentos estariam sendo retirados da produção para 

auto ·consumo, ou por outras vias na Região III (Sul) e V (Nordeste) foi estabelecida uma hierar 

quização dos dez principais gastos para as familias das ãreas rurais não-metropolitanas e para 

as familias das ãreas urbanas metropolitanas e não-metropolitanas, dispostos no quadro II. 

Confrontando a hierarquização dos alimentos da ãrea rural com a ãrea urbana obser 

va-se que determinados alimentos estão associados a uma prãtica rural de obtenção de alimentos 

(pequenos roçados, extrativismo, etc) enquanto que outros, uma condição urbana de obtenção. 

Nesse sentido, detectou-se que determinados alimentos são exclusivos na hierarquização dos dez 

principais produtos para ãrea rural e outros para a ãrea urbana: 

-no Nordeste, a farinha de mandioca, a carne suina, o milho e o açiicat· fazem parte somente 

da listagem das dez principais despesas da ãrea rural enquanto que pão de trigo e biscoito, res 

taurante e bares e pescados frescos fazem parte exclusivamente da de ãreas urbanas. 

no Sul, a banha de porco, a farinha de trigo, a carne suina e o açúcar fazem parte da lis 

tagem dos principais produtos das ãreas rurais não entrando na ordenação dos alimentos para ãreas 

urbanas enquanto que em restaurantes e bares, pão de trigo e biscoito, refeições gratuitas eÕleos, 

a situação se inverte. 

Dos alimentos que poderiam estar atrelados a uma prãtica não monetãria de obtenção 

de alimentos, destacam-se: no Nordeste, o feijão, a farinha de mandioca e o leite fresco; no Sul, 
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QUADRO I I 

DESPESA MONET~RIA E NilO MONET~RIA POR CLASSE DE DESPESA CORRENTE DE FAM!LIA 

AREA RURAL NAO METROPOLITANA 

REG 1110 V 

I. Feijão 
2. Carne bovina 
3. Farinha de mandioca 
4. Arroz 
5. Leite fresco e pasteurizado 
6. Carne suína 
]. Cafi, mate e infus~es 
8. M i I h o 
9. Aç~car cristal e refinado 

10. Frango e galinha 

REGII\0 I I I 

1. Arroz 
2 . Banha de porco 
3 . Carne bovina 
4. Feijão 
5. Farinha de trigo 
6. Frango e galinha 
] . Carne suína 
8. Cafi, mate e infus~es 
9 . Leite fresco e pasteurizado 

10 . Açúcar cristal e refinado 

~REA URBANA METROPOLITANA E NilO METROPOLITANA 

REGII\0 V 

1. Carne bovina 
2. Pio de trigo e biscoito 
3. Frango e galinha 
4. Restaurantes e bares 
5. Feijão 
6. Arroz 
]. Pescados frescos 
8. Café, mate e infusões 
9 . Refeições gratuitas 

10. Leite fresco e pasteurizado 

REGIIIO I I I 

1. Carne bovina 
2. Restaurantes e bares 
3. Pão de trigo e biscoito 
4. Arroz 
S. Frango e galinha 
6. Leite fresco e pasteurizado 
]. Cafi, mate e infus~es 
8. Refeições gratuitas 
9. Oleos 

10. Feijão 

o arroz, o feijão, a carne suina, o frango e o leite. E necessãrio frisar que os dados para as 

ãreas urbanas no Nordeste e no Sul revelam uma hierarquização bastante semelhante, alterando-se 

tão somente nos postos ocupados na ordenação. Dos dez produtos, nove estão contidos na distribui 

ção, sendo que o item "pescados frescos" i exclusivo no Nordeste e "Õleos" i exclusivo da Região 

Sul. 

A participação das despesas não rnonetãrias no Rio de Janeiro i substancialmente me 

nor que a do Sul e a do Nordeste, representando 12 % da despesa anual em alimentação (c f. tabela 4). 

Entretanto se se tomam as classes de despesa de "menos de 4 500" (ati um salãrio-minimo aproxim~ 

damente) e "de 500 a 8 999" (de a 2 salãrios-minimos aproximadamente) verifica-se que essa 

participação i bem mais elevada com percentuais de 28,1 % e 24,5 % respectivamente. Assim, pri 

tica de obtenção de alimentos extra mercado nesta Região estã relacionada ã população de baixa 

renda. Como grande parte dessas familias se localiza em bairros perifiricos, subúrbios do Rio de 

Janeiro ou em favelas, haveria necessidade de se indagar que "estratigias" estariam sendo empr_E!. 

gadas para conseguir os alimentos. As pesquisas antropolÕgicas que abordam a prãtica alimentar 

dessa população especialmente aquelas referentes ãs famil ias que moram em favelas no Rio de Janei 

ro apontam para a utilização do circuito não monetãrio na obtenção de alimentos. Uma das estrati 

gias empregadas seria a de desenvolver a criação de animais de pequeno porte; outra seria a de 

estabelecer nesses locais de moradia um circuito de trocas entre os moradores cristalizado sob a 

forma de doações, troca de serviços por alimentos, etc (Souto de Ot~v e~~a, 1977). 

d) ORDENAÇAO DAS OEZ PRINCIPAIS DESPESAS 

No sentido de descer mais profundamente no conhecimento da estruturação da despesa 

alimentar dessas regiões destacaram-se os dez principais gastos, (I) revelados no quadro I li. A 

( 1 ) Retirados da publicação "Despesas das Familias". Dados preliminares- Região I (RiodeJane.!_ 
ro, Região I li (Sul), Região V (Nordeste) 1 - ENDEF- IBGE. 
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partir dessas informações verifica-se a importância da despesa com "carne bovina"( 2) nas hierar 

quizações dos gastos das três regiões. Ainda que os seus produtos sejam os mais caros em mate 

ria de alimentação, somente o fator preço não explicaria esse fato. Se fosse o único motivo se 

ria de se esperar que também com as "Frutas", igualmente dispendiosas, se desse o mesmo fenômeno, 

o que não ocorre na realidade (cf. tabelas 1, 5 e 9). Assim, se a carne "possui um valor simbõ 

lico não ê simplesmente porque representa o alimento mais susceptivel de satisfazer uma neces 

sidade (que isso seja falso ou verdadeiro, não vem ao caso) ou por causa de suas inúmeras virtu 

des ("faz bem ao corpo", "ê ~ ndispensivel para sustentar quem pega no pesado", "fortifica", "age 

sobre o sangue", etc) mas também porque funciona como umdemarcadorde status social" (DEISO-IBGE, 

1978). De fato, a influência que os gastos com esse item exerce nas familias de mais baixa renda 

ê muito grande, visto que elas nio o retiram de sua cesta de alimentos, mesmo que se sirvam de 

uma porção diminuta como pode ser observado quando se analisa a quantidade consumida, não apar~ 

cendo em nenhuma das regiões nos cinco principais produtos mais consumidos pela primeira e segu~ 

da classe de despesa. (3) Alem disso, o consumo de carne bovina, a despeito de encabeçar a pauta 

QUADRO I I I 

DESPESA MONETARIA NA:O MONETARIA 
(POR CLASSE DE DESPESA CORRENTE) 

REG 1110 REGIIIO 111 REG 1110 V 

1. Carne bovina 1. Carne bovina 1. Carne bovina 
2. Restaurantes e bares 2. Arroz 2. Feijão 
3. Arroz 3. Frango e galinha 3 . Arroz 
4. Refeições gratuitas 4. Feijão 4. Pão de trigo e biscoito 
5. Pão de trigo e biscoito 5. Banha de porco 5. Farinha de mandioca 
6. Frango e galinha 6. Café, mate e infusões 6. Café, mate e infusões 
7. Feijão 7. leite fresco e pasteurizado 7. Frango e ga 1 i nha 
8. Cafê, mate e infusões 8. Pão 8 . Carne suína 
9 . Leite fresco e pasteurizado 9. Farinha de trigo 9. Leite fresco e pasteurizado 

10. Oleos 10. Açúcar 10. RefeiçÕes gratuitas 

DESPESA MONETARIA 
(POR CLASSE DE DESPESA MONETARIA CORRENTE) 

1. Carne bovina 1. Carne bovina 1. Carne bovina 
2. Restaurantes e bares 2. Arroz 2. Pão de trigo e biscoito 
3 . Arroz 3. Res tau ran tes e bares 3. Feijão 
4. Pão de trigo e biscoito 4. Café, mate e infusões 4. Arroz 
5. Feijão 5. Pão de trigo e biscoito 5. Farinha de mandioca 
6. Frango e ga 1 i nha 6. Açúcar cristal e refi nado 6. Café, mate e infusões 
7. Café, mate e infusões 7. Farinha de trigo 7. Açúcar cristal e refi nado 
8. L e i te fresco e pasteurizado B. Feijão 8. Carne suína 
9. Oleos 9. Frango e galinha 9. Restaurantes e bares 

1 o. Açúcar c r i s ta 1 e refi nado 10. Oleos 1 o. Frango e ga 1 i nha 

( 2) Contudo ê preciso, desde logo declarar o que se oculta sob esta categoria geral "carne bovi 
na". Assim, a anãlise do seu conteúdo revela que nela se inclui: osso, carne salgada com osso, 
carne salgada sem osso, molho de carne, carne de boi, carne de carneiro, carne de boi com osso, costela de boi, 
carne de boi sem osso, carne moi da, ubre de vaca, marica de boi, carne de boi com osso com gordu 
ra, carne de boi com osso sem gordura, costela de boi com gordura, carne de boi com osso sem gor 
dura, costela de boi sem gordura, carne de boi com osso com ~ordura,carne moida com gordura, car 
ne de boi sem osso sem gordura, matambre, hamburger, carne mo1da sem gordura, carne seca, carne se 
ca com gordura, carne seca sem gordura, carne de sertão, carne de sal presa, charque, jaba, car 
ne de boi defumada sem osso, lingua de boi defumada, carne de sol. Agregação da estrutura de co 
digas do ENDEF. -

(3) Cf. capitulo referente ã Saúde deste Relatório. 
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dos gastos alimentares das familias, poderia esconder a qualidade dos bens incluidos: carne com 

osso para os consumidores dos escalões inferiores de renda e carne sem osso para as familias de 

mais alta renda (SUDENE, 1975). 

Perpassando as classes de despesa monetãria e não monetãria dos alimentos a nivel 

mais desagregado observa-se que para alguns produtos o gasto uma função crescente da renda en 

quanto que para outros ê decrescente. Observa-se para as três regiões que certos gastos al imen 

tares se comportam de maneira homogênea com o crescimento da renda: 

a) o pão de trigo, o macarrão(exceto no Sul), a batata inglesa, os legumes, as frutas, a carne 

bovina, o frango e a galinha, ovos, leite, queijos, Õleos, margarina(exceto no Sul),manteiga, b! 

bidas e diversos (cafê, bebidas alcÕolicas e gasosas) aumentam sua participação com o crescimen 

to da renda, enquanto que, 

b) o arroz (exceto no Nordeste), o milho, a farinha de mandioca, a mandioca (exceto no Estado 

do Rio), o feijão, banha de porco (exceto no Nordeste), refeições gratuitas não apresentam um 

comportamento semelhante. Verifica-se que hã um aumento nos gastos absolutos de todos os prod.'!_ 

tos quando se passa da primeira classe de despesa (atê um salãrio minimo aproximadamente) para a 

segunda (de um a dois salãrios minimos aproximadamente) . O decréscimo das despesas com o cresci 

mente da renda para cada produto e para cada região estudada se dã de forma diferenciada. As des 

pesas com feijão e milho sofrem uma perda das classes intermediãrias para as classes superiores 

nas três regiões enquanto que os gastos com banha de porco no Estado do Rio e no Sul decaem 

partir das classes inferiores de despesa. 

Os alimentos listados no item b se relacionam ã pauta dos produtos indiferenci~ 

dos, enquanto que para os outros produtos sempre hã uma diversidade maior na escolha, no preço e 

na qualidade. Nesse sentido, ê relevante examinar a importância do fator preço dos alimentos na 

composição dos gastos na medida que ele ê susceptivel de variação segundo lugar de compra não 

existindo, portanto, ligação pura e simples entre a despesa de um lado e o volume fisico e a qu~ 

lidade correspondente do outro (INStE, 1978). Por essa razão, os dados contidos neste capitulo 

deverão ser examinados ã luz dos dados de quantidade e qualidade dos alimentos ingeridos, que es 

tão contidos na parte referente ã Saude deste relatõrio. 

c) cesta bãsica dos alimentos dos mais pobres - principais despesas na classe de "menos de 

4 500' (atê um salãrio minimo aproximadamente). 

O exame da media das regiões em confronto com as informações dos gastos das elas 

das familias ses inferiores poderã indicar, de modo mais agudo, o quadro da despesa 

pesquisadas. Fazendo um corte na classe de despesa de 'menos de 4 500' 

a 1 i menta r 

(menos de um salãrio mi 

nimo aproximadamente) no sentido de verificar as diferenças nos padrões das despesas alimentares 

constata-se que elas são ditadas basicamente pelas restrições orçamentãrias dessas familias. Des 

tacam-se como principais despesas nas três regiões a 'farinha de mandioca', o 'feijão' e a 'car 

ne bovina'' no Nordeste; o ''arroz'', o ''feijão'' e a ''banha de porco'' no Sul, e o ''arroz'' e o ''fei 

jão' no Estado do Rio que, em confronto com o quadro apresentado pelas medias das regiões, sug! 

rem que as familias, em geral aloca~ a sua renda na aquisição desses bens. Os dados contidos nas 

tabelas referentes aos gastos alimentares, relacionados ãs tabelas de quantidade consumida, 1! 

vam â constatação de que a dieta da população de baixa renda ê pouco diversificada e dirigida 

para o consumo desses alimentos. São eles que asseguram a maior parte das calorias e proteinas 

ingeridas e que também ao nivel ideolÕgico são representados como 'fortes", 'que dão peso', liga! 
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do-se muito mais que aos padrões alimentares da região, ãs limitações de ordem econômica que pr! 

sidem o cálculo e a disposição dos gastos das familias de mais baixa renda. O pesodaaliment~ 

ção parece, pois, associar-se num primeiro momento, ao prôprio peso do trabalho desenvolvido por 

estas familias de baixa renda. A este trabalho pesado deveria corresponder uma alimentação~ 

~e, neste sentido, tanto a escolha dos alimentos, quanto a importância da alimentação em sua 

estratégia de reprodução social sofreriam uma primeira forma de determinação. Não é de estr~ 

nhar, portanto, que se tenda a buscar os alimentos tidos como "fortes" como o feijão ou os ce 

reais e seus derivados e que, em termos mais amplos, a alimentação se configure como a esfera mais 

importante e, ao mesmo tempo, a mais preservada de sua subsistência. Nem tampouco que as cam~ 

das mais pobres se abstenham de outros gastos em favor da alimentação ou que representem o "dar 

de comer i familia" como um dever e um ponto de honra {Souto de Otlvel~a, 1978). Um f a to obser 

vado na análise das hierarquizações dos alimentos foi o de que, a despeito do item "Carnes e Pes 

cados" encimar as ordenações pelos grandes grupos de alimentos, em todas as regiões, quando se 

toma o item "carne bovina" isoladamente ele não mais aparece nos primeiros lugares da classe in 

ferior de despesa especialmente no Sul e no Estado do Rio. Na Região III (Sul) pelo lado das de~ 

pesas monetárias e não monetárias juntas, vai ocupar o sexto lugar, na Região (Estado do i!io), 

o quinto e na Região V {Nordeste) o terceiro lugar. As divergências são mais acentuadas quando 

se toma apenas as despesas monetãrias: a carne bovina na Região Sul ocupa o setimo lugar, na R! 

gião I (Estado do Rio) o sexto e no Nordeste o primeiro. Os dados apontam também para certas pa_!: 

ticularidades de cada região tais como a utilização no Sul da banha de porco em lugar do Õleo e 

o alto consumo (pelo menos do lado da despesa) da farinha de trigo e do pão de trigo e biscoito. 

No Nordeste, além da carne, do feijão e da farinha de mandioca o item "carne suina" 

fresco" aparecem nos dez principais gastos das familias. 

11 pescados 

REGI110 I 

1. Arroz 
2. Feijão 
3. Café, mate e infusões 
4. Banha de porco 
5. Carne bovina 
6. Açúcar c r i sta 1 e refi nado 
7. Restaurantes e bares 
8. Pão de trigo e bise o i to 
9. RefeiçÕes gratuitas 

10. Macarrão 

REG11\0 I 

1. Arroz 
2. Feijão 
3. Café 
4. Banha de porco 
5. Açucar 
6. Carne bovina 
]. Pão de trigo e biscoito 
8. Restaurantes e bares 
9. Macarrão 

1 O. Milho 

QUADRO I V 

CLASSE DE DESPESA "MENOS DE 4 500" 

DESPESA MONETARIA E NAO MONETARIA 

REGI110 111 

1. Arroz 
2. Feijão 
3. Banha de porco 
4. Café, mate e infusões 
5. Açúcar cristal e refinado 
6. Carne bovina 
7. Milho 
8. Pão de trigo e biscoito 
9. Farinha de trigo 

10. Carne suína 

DESPESA MONETARIA 

REGI110 111 

1. Arroz 
2. Café, mate e infusões 
3. Açúcar cristal e refinado 
4. Banha de porco 
S. Farinha de trigo 
6. Feijão 
7. Carne bovina 
8. 01eos 
9. Pão de trigo e biscoito 

10. Milho 
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1. Feijão 
2. Farinha de mandioca 
3. Carne bovina 
4. Arroz 
5. Café, mate e infusões 
6. Carne suína 
7. Açúcar cristal e refinado 
8. Pão de trigo e biscoito 
9. Pescados frescos 

10. Milho 

REGIM V 

1. Carne bovina 
2. Farinha de madioca 
3. Feijão 
4. Café, ma te e infusÕes 
5. Açúcar cristal e refinado 
6. Carne suína 
7. Arroz 
8. Pão de trigo e biscoito 
9. 01eos 

10. Pescados frescos 



A grande concentração da população no Estado do Rio de Janeiro em zonas urbanas e 

metropolitanas (92 %) acarreta algumas diferenças na estruturação das despesas em relação ãs o~ 

tras duas regiões. Essas diferenças decorrem da ação conjunta de diversos fatores, que se refe 

rem ã estruturação do espaço urbano, agravando os problemas relacionados ãs condições de vida no 

tocante ãs necessidades bãsicas. 

No caso especifico das famllias de mais baixa renda (ate um salãrio minimo) essa 

interferência do "urbano" na estruturação das despesas se reflete em primeiro lugar no menor peso 

da alimentação (49,0 %) do que o observado na Região Sul (59,9%) e no Nordeste (64,0%). Em segu~ 

do lugar, confrontando as ordenações das despesas monetãrias e não monetãrias juntas com as orde 

nações das despesas monetãrias, separadamente, na classe de despesa de "menos de 4 500", verifi 

ca-se que a interferência das despesas não monetãrias no Rio, por ser muito pequena, permite qu~ 

se a mesma ordenação dos alimentos. Destaca-se a importincia do item "restaurantes e bares" e 

"refeições gratuitas" que não aparecem nas hierarquizações desta classe inferior de despesa nas 

Regiões V (Nordeste) e 111 (Sul). Tais gastos que parecem estar associados seja a uma prãtica 

de trabalho, seja ã frequência ã escola (merenda escolar) estariam dando conta de uma atividade 

mais tipicamente urbana. 

V.2 . 1 - DlSCREPANCIAS NOS DISPENDIOS DAS FAMILIAS DOS ESTRATOS SUPERIORES DE DESPESA E 

INFERIORES 

o que se constata nas hierarquizações por classe de despesa e que os produtos mais 

nobres e em geral tambem os mais caros- exatamente aqueles que na ideologia alimentar são consi 

derados como de maior poder nutritivo (como a carne, as frutas) aparecem com menor frequência ou 

em pequenas quantidades nos lares mais pobres, enquanto as familias de maior poder aquisitivo~ 

presentam um padrão alimentar mais diversificado jã que os orçamentos dessas familias lhes dão 

bem mais amplas opções de consumo. Ainda que tenha sido possivel, no exame da ordenação das des 

pesas, detectar a importincia diferenciada de determinados alimentos para as familias em geral 

nas três regiões, as discrepincias entre as classes de despesas internamente a cada região, são 

mais fortes. De fato, examinando-se isoladamente os grandes grupos de alimentos verifica-se que 

em "Cereais e Derivados" e "Carnes e Pescados" quando se passa da primeira para a segunda e des 

ta para a terceira classe de despesa, o dispêndio (absoluto) com esses alimentos duplica, o que 

poderia indicar que essas familias estariam vivendo aquem de um padrão alimentar por elas social 

mente reconhecido como o minimo em questão alimentar e que, a um aumento de renda, procurariam 

gastar mais com a compra desses alimentos. Tentar, portanto, verificar os gastos através do exa 

me comparativo da cesta de alimentos dos grupos de mais baixa e de mais alta renda seria ver, por 

outro ingulo, as distincias e as diferenças mais marcantes dos gastos efetuados pelas classes p~ 

lares na compra de alimentos. Nesse sentido, optou-se por .estabelecer um confronto entre a media 

e a primeira (menos de um salãrio minimo) e a segunda classe de despesa (de um a dois salãrios mi 

nimos); entre a ultima (mais de sete salãrios minimos) e a primeira e segunda classe, selecionan 

do-se quatro grandes grupos de alimentos, por classe de despesa monetãria e não monetiria da fami 

lia, a saber: Carnes e Pescados, Ovos, Leites e Queijos, Cereais e Derivados, Leguminosas e Olea 

ginosas. Desse confronto foi possivel constatar que: 

-a distincia que separa a ultima classe de despesa da primeira e da Segunda classe na CO!!'_ 

pra de "Carnes e Pescados" e bastante acentuada nas três regiões: a classe mais alta no Nordeste 

gasta 8,6 vezes mais que a primeira, no Sul 11,4 vezes mais e no Estado do Rio 15,7 vezes mais. 
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- a Região V (Nordeste) gasta mais com Carnes e Pesca dos que o Sul e o Estado do R i o tanto 

na primeira e segunda classe como na ultima classe de despesa. Uma hipótese seria a de que o nor 

destino estaria pagando mais caro na aquisição desses produtos. Essa hipótese não pode ser con 

firmada diretamente, mas ao relacionar os dados de despesa com os de quantidade ingerida, const~ 

ta-se que a classe de despesa inferior, no Nordeste, apesar de se tratar de despesa corrente per 

capita, tem um consumo maior de "carnes": 71 gramas no Nordeste contra 53 gramas no Sul e 49 gr~ 

mas diãrias no Estado do Rio. Partindo desse fato poder-se-ia afirmar que ,na realidade,as famf 

lias nordestinas estariam comprando e consumindo mais carne. <4) Ao examinar os itens que compõem 

esse grande grupo de despesa, pelo lado da quantidade, verifica-se que os alimentos mais consumi 

dos alem de carne bovina são a carne suina, o pescado fresco e o pescado salgado, mas o seu con 

sumo não se dã, na mesma proporção, entre as familias das Regiões 111 (Sul) e I (Estado do Rio). 

Tanto o fato de que a parcela não monetãria do rendimento ê substancialmente maior nas classes 

de menor rendimento como o de que os produtos relacionados acima estariam mais associados a pr~ 

ticas não monetãrias de obtenção de alimentos permitem supor que não ê desprezivel a sua interfe 

rência nos valores encontrados para as despesas das classes inferiores nesta região. Por outro 

lado, ê necessãrio frisar que os dados observados para a classe de despesa monetãria e não mone 

tãria de O a 2 salãrios minimos no Nordeste se referem a 3 558 mil familias, no Sul a 738 mil fa 

mil ias e no Estado do Rio a 275 mil. 

-o afastamento da ultima classe em relação a primeira ê muito maior na Região 111 (Sul) e 

Região V (Nordeste) com a compra de "Ovos, Leites e Queijos" do que com "Carnes e Pescados" sen 

do expressivo também o afastamento das classes polares no Estado do Rio de Janeiro: a ultima elas 

se no Sul gasta 14,0 vezes mais com esses produtos que a primeira, 14,2 vezes mais no Nordeste e 

12,7 vezes mais no Estado do Rio. 

os gastos no Nordeste com "Ovos, Leites e Queijos" são mais elevados do que no Estado do 

Rio e no Sul tanto nas classes inferiores quanto na ultima classe de despesa. Tomando os dados 

de quantidade ingerida ~ comensal-dia verifica-se que ê no Sul onde se encontra o maior consu 

mo desses alimentos: a classe inferior de despesa, na Região 111 (Sul ),consome 99 gramas,no No!: 

deste ,70 gramas e,no Estado do Rio,58 gramas. Dos alimentos que compõem este agregado verifica 

se pelo lado da quantidade que a interferência neste valor ê dada pelo consumo de leite fresco e 

pasteurizado: no Sul o seu consumo ê de 86 gramas, no Nordeste de 60 gramas e no Estado do Rio de 

45 gramas diãrias. Este confronto permite sugerir que o Nordeste estaria pagando mais caro pela 

compra desses produtos. 

-cotejando-se a ultima classe com a primeira e segunda no item "Leguminosas e Oleaginosas" 

constata-se que as distâncias que separam as classes polares são muito tênues sendo que na Re 

gião 111 (Sul) e Região V (Nordeste), a segunda classe supera a ultima nos gastos com esses ali 

mentos. Ao contrãrio do que ocorre com a carne, o feijão ê um produto indiferenciado, isto ê, 

não sofre praticamente variações nos preços e nas marcas. 

(
4

) Entretanto, no caso do Nordeste pode-se dizer que as compras de carne se referem predominan 
temente a carne seca salgada, carne de sol, charque, carne do sertão, carne do sul. Agregação da 
estrutura de códigos do ENDEF. 
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QUADRO V 

COMPARAÇ!O INTER CLASSES DOS MONTANTES OISPENOIOOS COM 

GRUPOS DE ALIMENTOS SELECIONADOS 

GRUPOS OE ALIMENTOS E REG IM I REG IM 111 CLASSES DE OESPESA 

CARNES E PESCAOOS 

la. classe média ·--··----······---··--- -9,9 vezes -6,5 vezes 
2a. classe 7 média ·-- ........ ----------- -3.5 vezes -2,9 vezes 
6a. classe média ................................... +I ,6 vezes +1,8 vezes 

la. classe • 6a. classe ......................... -15,7 vezes -11,4 vezes 
2a. classe • 6a. classe ·----··-----··- -5,6 vezes -5, I vezes 

ovos, LEITES, QUEIJOS 

la. classe 7 média ................................... -7.7 vezes -8, I vezes 
2a. classe média ................................... -3,1 vezes -2,9 vezes 
6a. classe f média ·--······-------·········· +I, 7 vezes +1, 7 vezes 

la. classe 6a. classe ......................... -12,7 vezes -14,0 vezes 
2a. classe 6a. classe ......................... -5,2 vezes -5,0 vezes 

CEREAIS E OERI V A DOS 

la. classe média ................................... -3,6 vezes -2,8 vezes 
2a. classe f média ·----··-··---········-···· -I. 7 vezes -I ,5 vezes 
6a. classe média ·········---··-··-······-···· +I, 1 vezes +I ,2 vezes 

la. classe ' 6a. c 1 asse ·-----········--- -4, I vezes -3.4 vezes 
2a. classe 6a. classe ·--······-··········- -1,9 vezes +1,8 vezes 

LEGUMINOSAS E OL EAG I NOS AS 

la. classe ' méd a ·---····------··-··--- -2,4 vezes -1,5 vezes 
2a. classe ' méd a ·--------------- -·· -1,3 vezes +1,0 vezes 
6a. classe méd a ·-----··--··--··-····-·· +1 ,o vezes -1,1 vezes 

la. classe 6a. classe ·--··--····-········ -2,5 vezes -I ,3 vezes 
2a. classe 6a. classe ·----··--·········· -I ,4 vezes +1,1 vezes 
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-3,0 vezes 
-1,4 vezes 
+2,8 vezes 

-8,6 vezes 
-3,9 vezes 

-4,2 vezes 
-I ,5 vezes 
+3,4 vezes 

-14,2 vezes 
-5,2 vezes 

-3,2 vezes 
-I .3 vezes 
+2,3 vezes 

-7,4 vezes 
-3,0 vezes 

-I ,6 vezes 
+1,0 vezes 
+1,0 vezes 

-I. 7 vezes 
+1,0 vezes 
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J.DISTRlBUJÇÃO PERCENTUAL DA DESPESA ANUAL EM ALIMENTAÇÃO POR CLASSES 

DE DESPESA GLOBAL,Segundo os Grupos de Alimentos_J974 

REGIÃO I 
% 

REGIÃO V 

FONTE : Ver Tabelo lo, 5o e 9o 
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2 3 4 

Legenda 

CLASSE DE DESPESA (CrSl 

1- Médio 

2- de 4.500 

3_ 4 .500 o 8.999 

4_ 9.000 15.799 

5- 15.800 22. 599 

6_ 22.600 31.599 

7_ + da 31.599 

- Cereais e Derivados 

CJ Tubérculos e Similares 

- Açúcares e Deri vados 

CJ Le9um inosos e Oleaginosos 

- Legumes e Verduras 

-Frutos 

CJ Carnes e Pescados 

- Ovos , Leites a Queijos 

CJ Oleos e Gorduras 

O Bebidas e Diversos 

- AlimentoçOo foro do Domic(lio 



GRUPOS OE ALI HENTOS 

1 - DESPESA (MDNETARIA E NAD MDNETARIA) ANUAL EM ALIHENTAÇAD POR FAHTLIA, POR CLASSE DE 

DESPESA GLOBAL DA FAHTLIA, SEGUNDO OS GRUPOS DE ALIMENTOS 

REGIAD I - ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAHTLIA (Cruzeiros) 

TODAS AS HENOS OE OE DE DE DE 
CLASSES ~ 500 ~ 500 a 8 999 000 a 15 799 15 800 a 22 599 22 600 a 31 

ALIHENTAÇAD ················-··········· 8 528 590 3 ~08 5 ~~~ 7 331 9 296 

Cereais e derivados ········· I 336 373 787 I 125 I ~18 623 

Tubérculos, raízes e sim..!_ 
lares ..................................... 218 73 135 176 198 2~0 

Açucares e derivados ....... 2~5 89 179 210 22~ 255 

leguminosas e oleaginosas 391 162 300 362 ~08 ~66 

Legumes e verduras ........... ~93 ao 199 31~ ~37 53~ 

Frutas ................................... 3~0 35 72 13~ 222 33~ 

Carnes e pescados ............. 2 2~6 227 632 I 258 I 856 2 51~ 

Ovos, leite e queijos ..... 667 87 212 359 53~ 658 

Oleos e gorduras .............•. 506 150 290 ~05 ~93 58~ 

Bebidas e diversos ......•.... ~85 1~8 233 306 ~li 51~ 

ALI HENTAÇAo FORA DO DOHIC! 
LIO ............................................. I 602 163 369 766 I 129 573 

FONTE' ENOEF 197~ DE I SO-l BGE 

la - DISTRI8UiçAO PERCENTUAL DA DESPESA (HONETARIA E NAD MONETARIA) ANUAL EM ALIHENTAÇAO POR FAHTLIA, 

POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMTLIA, SEGUNDO OS GRUPOS DE ALIMENTOS 

REGIAO I - ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAHILIA (Cruzeiros) 

GRUPOS DE ALI HENTOS TODAS AS HENOS OE OE OE OE OE 
CLASSES ~ 500 500 a 8 999 9 000 a 15 799 15 80Q a 22 599 22 600 a 31 

ALI HENTAÇAo ··························-· 100,0 IDO ,o 100,0 100,0 IDO ,O IDO ,O 

Cereais e derivados ......... 15,7 23,5 23, I 20,8 19,3 17,5 
Tubércu 1 os, raízes e sim i 
lares ····································· 2,5 ~.6 ~.o 3,2 2, 7 2,6 
Açucares e derivados ....... 2,9 5,6 5.3 3.9 3,1 2,8 
Leguminosas e oleaginosas ~.6 10,2 8,8 6,7 5,6 5,0 
Legumes e verduras ........... 5,8 5,0 5,9 5,8 6,0 5.7 
Frutas .................................. ~.o 2,2 2,1 2,5 3,0 3,6 
Carnes e pescados ............. 26,3 1~.3 18,5 23,2 25,3 27 ,o 
Ovos, lei te e queijos ..... 7,8 5,5 6 , 2 6,6 7,3 7 ,I 
Oleos e gorduras ······-······· 5,9 9,5 8,5 7,5 6,7 6,3 
Bebi das e di versos ........... 5,7 9.3 6,8 5, 7 5,6 5,5 

ALI HENTAÇAO FORA 00 OOHIC.!_ 
LIO ··············-····························· 18,8 10,3 10,8 1~,1 15.~ 16,9 

FONTE, ENDEF 197~ DE I SO-l BGE. 
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HAI S DE 
599 31 599 

12 760 

528 

282 

30~ 

~09 

732 

633 

3 565 

108 

630 

719 

850 

HAIS OE 
599 31 599 

100,0 

12,0 

2,2 

2,~ 

3,2 

5,8 

5,0 

27,9 

8,7 

~.9 

5,6 

22,3 



2 - DESPESA MONETARIA ANUAL EM AllMENTAÇAD POR FAMlllA, POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA 

FAMlllA, SEGUNDO OS GRUPOS DE AliMENTOS 

REGIAO I - ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMfLIA (Cruzeiros) 

GRUPOS DE ALI J1ENTOS TODAS AS MENOS DE DE DE DE DE 
CLASSES 4 500 4 500 a 8 999 9 000 a 15 799 15 800 a 22 599 22 600 a 31 

ALI MENTAÇAO ................•............ 7 509 144 2 574 4 396 6 245 8 049 

Cereais e derivados ········· 255 290 675 038 338 I 550 

Tubércu I os, raizes e simi 
lares ··········-························· 199 52 108 147 180 218 

Açucares e derivados ....... 225 81 151 186 208 239 

leguminosas e oleaginosas 364 129 247 329 381 447 

Legumes e verduras ···•·•····· 441 44 120 245 382 486 

Frutas ................................... 287 29 85 174 275 

Carnes e pescados ............. 2 063 150 463 I 075 I 660 2 288 

Ovos, lei te e queijos ..... 613 51 139 303 484 607 

Oleos e gorduras ............... 480 134 256 376 463 557 

Bebidas e diversos ........... 452 121 207 288 376 481 

ALI MENTAÇAO FORA 00 OOMfC.!_ 
LIO ............................................. 129 84 179 325 598 90 I 

FONTE' ENDEF 1974 DE I SO-l BGE. 

2a - DISTRI8UIÇAO PERCENTUAL DA DESPESA MONETARIA ANUAL EM Al!MENTAÇAO POR FAMlllA, POR CLASSE 

DE DESPESA GLOBAL DA FANlllA, SEGUNDO OS GRUPOS DE ALIMENTOS 

REGIAO I - ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAI1rLIA (Cruzeiros) 

GRUPOS DE AlIMENTOS TODAS AS MENOS DE DE DE DE DE 

599 

CLASSES 4 500 4 500 a 8 999 9 000 a 15 799 15 800 a 22 599 22 600 a 31 599 

ALI MENTAÇAO ............................. 100,0 100,0 100,0 100 ,o 100,0 100,0 

Cereais e Derivados ......... 16,7 25,4 26,2 23,6 21,4 19,3 

Turbérculos. rarzes e sim i 
lares ..................................... 2,7 4,6 4,2 3,3 2,9 2,7 

Açucares e derivados ....... 3,0 7 ,I 5,9 4,2 3.3 3,0 

leguminosas e oleaginosas 4,9 li .3 9,6 7,5 6,1 5,6 

legumes e verduras ··········· 5,9 3,8 4,7 5,6 6,1 6,0 

Frutas ................................... 3,8 o ,6 1,1 1,9 2,8 3,4 

Carnes e pescados ............. 27,5 13,1 18,0 24,5 26,6 28,4 

Ovos. lei te e queijos ..... 8,1 4,5 5,4 6,9 7,8 7.5 

Oleos e gorduras ··············· 6,4 li ,7 10,0 8,6 7,4 6,9 

Bebidas e diversos ······-··· 6,0 10,6 8,0 6,5 6 ,O 6,0 

ALI MENTAÇAO FORA DO DOM f C.!_ 
LIO -··········································· 15,0 7,3 6,9 7,4 9,6 11,2 

FONTE' ENOEF 1974 DE ISO- IBGE. 
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MAIS DE 
31 599 

11 778 

455 

269 

285 

391 

697 

573 

3 397 

I 058 

611 

678 

2 365 

MAl S DE 
31 599 

100,0 

12,3 

2,3 

2,4 

3,3 

5,9 

4,9 

28,8 

9.0 

5,2 

5,8 

20,1 



GRUPOS DE ALIMENTOS 

ALI MENTAÇAD ····························· 
Cereais e derivados ......... 
Tubérculos, raízes e simJ.. 
lares ..................................... 
Açucares e derivados ....... 
Leguminosas e oleaginosas 

Legumes e verduras ........... 
Frutas ................................... 
Carnes e pescados ············· 
Ovos, lei te e queijos ..... 
Oleos e gorduras ··············· 
Bebidas e diversos ........... 

ALIMENTAÇAo FORA DO DOMICl 
LIO -············-····························· 
FONTE : ENDEF 1974 DE I SO-l BGE. 

3 - DESPESA NAO MONETARIA ANUAL EM ALIMENTAÇAO POR FAMTLIA, POR CLASSE OE DESPESA 

GLOOAL OA FAMTLIA, SEGUNDO OS GRUPOS OE ALIMENTOS 

REG!Ao I - ESTADO 00 RIO DE JANEIRO 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMTLIA (Cruzeiros) 

TODAS AS MENOS DE DE DE DE 
CLASSES 4 500 500 • 8 999 9 000 a 15 799 15 800 a 22 599 22 

020 446 834 o 18 I 086 

81 84 112 86 80 

20 22 27 28 18 

20 28 24 16 

27 34 53 33 27 

52 36 79 69 56 

53 28 43 50 48 

183 77 168 183 196 

54 36 73 56 51 

26 17 33 29 30 

33 26 27 18 35 

473 79 190 441 531 

DE 
600 a 31 

I 247 

74 

21 

16 

19 

47 

59 

226 

51 

27 

33 

672 

3a - DISTRIBUIÇAo PERCENTUAL DA DESPESA NAo MONETARIA ANUAL EM ALIMENTAÇM POR FAMTLIA, POR CLASSE DE 

DESPESA GLOBAL DA FAMTLIA, SEGUNDO OS GRUPOS DE ALIMENTOS 

REGIM I - ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAHfliA (Cruzeiros) 

GRUPOS DE ALIMENTOS 
TODAS AS MENOS DE DE DE DE DE 

599 

CLASSES 4 500 4 500 a 8 999 000 a 15 799 15 800 a 22 599 22 600 a 31 599 

ALIMENTAÇAO ····························· 100 , 0 100,0 100 ,0 100,0 100,0 100,0 

Cereais e derfv•dos ······- 7.9 18,8 13,4 8,5 7 ,4 5,9 

Turbérculos, rafzes e sim i 
lares ..................................... 2,0 4,9 3,3 2,8 I ,6 1,7 

Açucares e derivados ....... 2,0 I ,8 3,4 2,4 I ,5 1,3 

Legum 1 nos as e oleaginosas 2,5 7,6 6,4 3,2 2,5 1,5 

Legumes e verduras ........... 5,1 8,0 9.5 6,8 5 ,I ),8 

Frutas ··································· 5,2 6,3 5,2 4,9 4,4 4 , 7 

Carnes e pescados ............. 17,9 17,2 20,1 18 ,0 18,0 18 , 1 

Ovos, leite e queijos ..... 5,3 8,1 8,8 5,5 4, 7 4 , 1 

Oleos e gorduras ............... 2,5 3,8 3,9 2,8 2,7 2,2 

Bebi das e di versos ........... 3,2 5,8 3,2 1,8 3,2 2,7 

ALI HENTAÇAD FORA DO DOM I Cl 
LIO ········-··········-··-······-··········· 46,4 17.7 22,8 43,3 48,9 54,0 

FONTE: ENDEF 1974 DE ISO- IBGE. 

MAIS DE 
31 599 

982 

73 

12 

20 

18 

35 

59 

168 

51 

19 

42 

486 

MAIS DE 
31 599 

100,0 

7,4 

I ,2 

2,0 

1,8 

3,6 

6,0 

17 ,I 

5,2 

1,9 

4,3 

49,5 



2.PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DAS DESPESAS MONETÁRIA E NÃO MONETÁRIA 
EM ALIMENTAÇÃO POR CLASSES DE DESPESA GLOBAL - 1974 

0/o 
100 

90 

8 o 

7 o 

6 o 

50 

4 o 

:o-2 

lO 

o 

,...... 

,_. 

1-

1-

2 

REGIAO V ,.... 

r-,..... 

...,.. 
,...... 

I-
~ 

r-
r-

n 
3 4 5 6 7 

FONTE : Ver Tabelo 4,8 el2 ( V. l,despesos familiares) 

2 3 4 

LeQendo 

C L ASSE DE DESPESA 

'- Me'dio 

2- Menos de 4.500 
3_ 4 .500 o a999 
4_ 9.000 o 15.799 

5-15.800 o 22 .599 

6-22.600 31.599 

7_ Mais de 31.599 

Monetária 

O Nõo Monetário 

5 6 7 



4 - PARTICIPAÇM PERCENTUAL DA DESPESA MONETARIA E NM MDNETARIA 

NA DESPESA ANUAL POR FAMTL!A, POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL 

DA FAMTL!A, SEGUNDO GRUPOS DE ALIMENTOS 

REGIM I - ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

1974 

Continua 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMrliA (Cruzeiros) 

GRUPOS DE ALIMENTOS TODAS AS CLASSES MENOS DE 500 4 500 • 8 999 9 000 • 15 799 

MONETARIA NAO MONETARI A NAO 
MONETARIA MONETARIA MONETARI A NAO MONETARIA NAO 

MONETARIA MONETARIA 

ALIMENTAÇAO ............................. 88,0 12,0 71 ,9 28,1 75,5 24,5 81,2 18,8 

Cereais e derivados ......... 93,9 6, I 77,5 22,5 85,8 14,2 92,3 7. 7 
Tubercu 1 os, raízes e sim i. 
lares ..................................... 90,9 9,1 70,3 29,7 Bo ,o 20 ,o 84,0 16,0 

Açucares e derivados ....... 91 ,8 8,2 91,0 9,0 84,4 15,6 88,6 li ,4 

leguminosas e o 1 eag i nos as 93,1 6,9 79,1 20,9 82,3 17.7 90,9 9,1 

legumes e verduras ........... 89,5 10,5 55,0 45,0 60,3 39,7 78,0 22 ,o 
Frutas ................................... 84,4 15,6 20 ,o 80 ,o 40,3 59,7 63 ,o 37 ,o 
Carnes e pescados ............. 91,9 8,1 66,1 33,9 73.4 26,6 85,5 14,5 

Ovos, lei te e queijos ..... 91,9 8,1 58,6 41,4 65,6 34,4 84,4 15 ,6 

Oleos e gorduras ............... 94,9 5,1 88,7 11,3 88,6 11,4 92,8 7,2 

Bebi das e diversos ........... 93,2 6,8 82,3 17.7 88,5 11,5 94, I 5,9 

ALIMENTAÇAO FORA DO DOM I C! 
LIO ............................................. 70,5 29,5 51 ,5 48,5 48,5 51 ,5 42,4 57,6 

Cone I usão 

CLASSE OE DESPESA GLOBAL DA FAM[LIA (Cruze; ros) 

GRUPOS OE ALIMENTOS 15 Boa a 22 599 22 600 • 31 599 MAIS OE 31 600 

MONETARIA NAO 
MONETARIA 

NAO MONETARIA NAO 
MONETARIA MONETARIA MONETARI A 

ALIMENTAÇAO ............................. 85,2 14,8 86,6 13,4 92.3 7. 7 

Cereais e der i v a dos ......... 94,4 5,6 95,5 4,5 95,2 4,8 

Tuberculos, raízes e sim.!. 
lares ..................................... 90 ·9 9,1 91 ,2 8,8 95,7 4,3 

Açucares e der i v a dos ....... 92,9 7 ,I 93.7 6,3 93,4 6,6 

leguminosas e oleaginosas 93,4 6,6 95,9 4,1 95,6 4,4 

legumes e verduras ........... 87,2 12,8 91,2 8,8 95,2 4,8 

Frutas ................................... 78,4 21,6 82,3 17.7 90.7 9.3 
Carnes e pescados ............. 89,4 lO ,6 91,0 9,0 95,3 4, 7 
Ovos, lei te e queijos ..... 90,5 9,5 92,2 7,8 95,4 4,6 

Oleos e gorduras ............... 93,9 6 ,I 95,4 4,6 97 ,o 3,0 
Bebidas e di versos ........... 91 ,5 8,5 93,6 6,4 94,2 5,8 

ALI MENTAÇAD FORA DO DOM I C! 
LIO ............................................. 53,0 47 ,o 57,3 42.7 83,0 17 ,o 

FONTE: ENOEF 1974 DE I SO-l BGE. 
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GRUPOS DE ALIMENTOS 

ALI MENTAÇAD .... ....................... 

Cereais e derivados 
···- ··- ~ 

Tubérculos, raízes e s i ll!l 
lares '''"" " "'''' "" " "" "'' ''""'''' 

Açúcares e de r i vados ·-······ 
leguminosas e oleaginosas 

Legumes e verduras ............. 
Frutas ·----··---····---······-·· 
Carnes e Pescados ... .. .... .. .... 
Ovos, leite e queijos ....... 
Oleos e gorduras ................. 
Bebidas e diversos ..... -...... 

ALIMENTAÇAo FORA DO DOMICILIO 

5 - DESPESA (liDNET?'. RI~. E NM I()NETARIA) ANUAL Ell AL!I~NTAÇM POR FPJITL!A, POR CLASSE DE 

DESPESA GLOBAL DA FAMTL!A, SEGUNDO GRUPOS DE AL!IIENTOS 

REGI M I I I - SUL 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMILIA (cruzeiros) 

TODAS AS MENOS DE DE DE DE DE 
CLASSES • 500 • 500 • 8 999 9 000 • 15 799 15 800 • 22 599 22600a31 599 

7 696 2 020 3 958 I 6 202 B 052 9 032 

I 551 552 I 063 I 069 I 709 I 830 

305 120 202 338 013 037 

315 109 206 286 .139 377 

393 253 390 .. 9 022 383 

057 78 215 359 OB2 SB3 

269 28 71 ISS 273 351 

I 906 295 656 I 301 I 996 2 013 

758 90 262 ' 528 77B 992 

631 231 027 608 703 708 

553 182 297 003 553 669 

519 70 165 305 385 609 

FONTE: ENDEF 1970 DEISO-IBGE 

Sa - OISTRIBUIÇM PERCENTUAL DA DESPESA (MONETliRIA E NA C MONET1RIA) ANUAL El~ AL!IIENTAÇM POR FAMTL!A, 

POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAI•TLIA, SEGUNDO OS GRUPOS OE ALmENTOS 

REG IM I! I - SUL 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMrliA (Cruzeiros) 

GRUPOS DE ALIMENTOS 
TODAS AS MENOS DE DE DE DE DE 
CLASSES • 500 • 500 • 8 999 9 000 • 15 799 15 800. 22 599 22 600 • 31 599 

ALI MENTAÇAO ............................. .. 100,0 100 ,o 100,0 100,0 100 , 0 100 , 0 

Cereais e derivados ........... 20,2 27,3 26,9 23,7 21,2 19,0 

Tubérculos, raízes e sim.!._ 
lares ·················· ·· •.s 6,1 5, I 5,5 5, I 0,6 

Açúcares e der i v a dos 
,., ___ 0,1 s.• 5,2 0,6 0,2 0,0 

Leguminosas e oleaginosas 5,1 12,5 9,9 7,2 5, 2 0,1 

Legumes e Verduras ....... .. .... 5,9 3.9 5.• 5,8 6,0 6,2 

Frutas ..................................... 3,5 1,0 I ,8 2 .s 3 •• 3. 7 

Carnes e Pescados ....... .. .... .. 20,8 10,6 16,6 21,0 20,8 25,6 

Ovos, leite e queijos ....... 9,8 •• 7 6,6 8,5 9, 7 10,5 

Oleos e gorduras ........... .. .... 8,2 li •• 10 , 8 9,8 8, 7 7,9 

Bebidas e diversos ............. 7,2 9,0 7,5 6,5 6,9 7 ,I 

ALIMENTAÇAO FORA DO DOMICILIO 6, 7 3, 7 0,2 0,9 •.a 6,9 

FONTE: ENOEF 19]0 OEISO·IBGE. 
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MAIS OE 
31 599 

i 
I 

li 677 

I 883 

391 

008 

302 

708 

522 

3 363 

I 321 

750 

893 

I 097 

MAIS DE 
31 599 

100,0 

16, I 

3,3 

3.5 

2,9 

6,1 

•.s 
28,8 

li ,3 

6,0 

7. 7 

9,0 



GRUPOS DE ALIMENTOS 

Ali MENTAÇAo ·--······-······-······-·· 
Cereais e derivados ·--··-·· 
Tubêrculos. raizes e simj_ 
lares . -··-··-··-······------····-
Açúcares e de r i v a dos ···-···· 
leguminosas e oleaginosas 

legumes e verduras ·--··--·· 
Frutas ·-- ··-··----··--··---··-
Carnes e pescados ·-··-······-
Ovos, leite e queijos ·-···· 
Oleos e gorduras ·---··-····-
Bebidas e diversos ·------

ALIMENTAÇAO FORA DO DOMICILIO 

FONTE: ENDEF 1974 OEISO-IBGE. 

6 - DESPESA MONETARIA ANUAL Hl ALIMENTAÇM POP FAM!LIA, POR CLASSE DE DESPESA 

GLOBAL DA FAMILIA, SEGUNDO OS GRUPOS DE ALIMENTOS 

REGI AO I I I - SUL 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMTLIA (cruzeiros) 

TODAS AS MENOS DE DE DE DE 
CLASSES 4 500 4 500 a B 999 9 000 a 15 799 15 BDO a 22 599 

4 905 I 256 2 3BB 3 5B9 4 766 

I 161 395 7BI I 071 I 24B • 
169 55 9B 145 IB5 

2B3 9B 192 264 300 

203 122 207 213 21 o 
196 20 54 106 IB2 

112 5 I 3 39 Bl 

I 239 17B 351 731 I 164 

3B2 37 I 03 206 333 

400 IBI 316 375 414 

446 140 240 JJI 461 

316 25 33 IDB IB7 

DE 
22600a31 599 

5 Bll 

I 367 

206 

333 

191 

231 

124 

I 514 

471 

437 

I 
521 

417 

6a - OISTRIBUIÇM PERCENTUAL DA DESPESA MONETARIA ANUAL EM ALIMENTAÇM POR FAM!LIA , POR CLASSE DE 

DESPESA GLOBAL DA FAMfLIA, SEGUNDO OS GRUPOS DE ALI11ENTOS 

REGI AO I I I - SUL 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMfltA (Cruzeiros) 

GRUPOS DE ALIMENTOS TODAS AS MENOS DE DE DE DE DE 
CLASSES 4 500 500 a B 999 9 000 a 15 799 15 BOD a 22 599 22 600 a 31 599 

Ali MENTAÇAo oR-M-OOoooO ___ OooOooooM I 00,0 100,0 I 00,0 I 00,0 I 00,0 100,0 

Cereais e derivados ·-········ 23,7 31 ,4 32,7 29,B 26,2 23,5 

Tubérculos, raízes e sim i 
lares ·--··-·· ····-····--··---··-·· 3,4 4,4 4, I 4,0 3.9 3,5 

Açúcares e der i v a dos ·--···· 5,B 7 ,B B,D 7,4 6,3 5. 7 

leguminosas e oi e agi nos as 4,1 9, 7 B, 7 5,9 4,4 3.3 

legumes e verduras ·······-···· 4,0 I ,6 2,3 3,0 3,B 4,0 

'"Frutas ···-------···················· 2, 3 0,4 0,5 1,1 I, 7 2,1 

Carnes e Pescados ·············- 25,3 14,2 14.7 20,4 24,4 26,1 

Ovos, I e i te e queijos ....... 7 ,B 3,0 4,3 5, 7 7 ,o 
I 

B,l 

~leos e gorduras ·············-·· B, I 14,4 I 3,2 10,5 B, 7 7,5 

Bebidas e diversos 9, I 11, I lO, I 9,2 9, 7 
I 

9,0 ............. 

J AliMENTAÇAo FORA DO DOMICiliO 6,4 2,0 1,4 3,0 3,9 7,2 

FONTE: ENOEF 1974 DEISO-IBGE. 
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MAl S DE 
31 599 

B 306 

I 47B 

234 

35B 

203 

412 

294 

2 490 

Bll 

492 

712 

B22 

MAIS DE 
31 599 

100,0 

17 ,B 

2,B 

4,3 

2,4 

5,0 

3,5 

30,0 

9,B 

5,9 

B,6 

9,9 



GRUPOS OE ALIMENTOS 

AL IMENTAÇAo ___ ...................... - •. 

Cereais e derivados ON OoM .. M 

Tubérculos, raízes e sim.i_ 
lares ·-··"-·····--······-··--····-
Açúcares e derivados ......... 
Leguminosas e oleaginosas 

legumes e Verduras ............. 
Frutas ............................. ........ 
Carnes e pescados ............... 
Ovos, lei te e queijos ....... 
Oleos e gorduras ................. 
Bebidas e diversos ·----···· 

ALIMENTAÇAo FORAOO OOMIC[LIO 

FONTE' ENOEF 1974 OEISO-IBGE. 

7 - DESPESA NAO MONETARIA ANUAL EM ALIMENTAÇAO POR FAN!LIA, POR CLASSE DE DESPESA 

GLOBAL DA FAM!LIA, SEGUNDC OS GRUPOS DE ALIMENTOS 

REGIAO III - SUL 

1974 

CLASSE OE DESPESA GLOBAL DA FAMrLIA (cruzeiros} 

TODAS AS MENOS DE OE OE OE DE 
CLASSES 4 500 4 500 • 8 999 9 000 a 15 799 15 800 • 22 599 22 600 • 31 599 

I 
2 791 763 I 570 2613 3 285 3 621 

390 157 282 398 461 463 

176 69 104 193 228 231 

33 li 14 22 39 44 

191 132 187 236 212 191 

261 58 161 253 299 352 

156 23 58 117 192 227 

667 116 305 570 B31 899 

376 57 159 323 444 521 

231 50 111 233 289 311 

107 42 57 72 92 148 

203 48 131 197 198 233 

7a - DISTRIBUIÇM PERCENTUAL DA DESPESA NM I~NET~RIA ANUAL EM ALII!ENTAÇM POR FAM!LIA, POR CLASSE DE 

DESPESA GLOBAL DA FAI!!LIA, SEGUNDC OS GRUPOS DE ALII·!ENTOS 

REGI AO I I I - SUL 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAI'dliA {Cruzeiros) 

GRUPOS OE ALIMENTOS 
TODAS AS MENOS DE DE DE OE DE 
CLASSES 4 500 500 • 8 999 9 000 a 15 799 15 Boa a 22 599 22 600 • 31 599 

ALI MENTAÇAO ........... .... ...... .. .. .... .. 100,0 I 00,0 100,0 100,0 100,0 100 , 0 

Cer·eais e derivados ..... .. .... 14,0 20,6 18,0 15,2 14,0 12,8 

Tubérculos, raízes e sim.!_ 
lares ....................................... 6,3 9,0 6,6 7,4 7 ,o 6,4 

Açúcares e derivados ....... .. I ,2 1,4 0,9 0,8 I ,2 I ,2 

Leguminosas e oleaginosas 6,8 17,3 li ,9 9,0 6, 5 5,3 

Legumes e verduras •••>>>•M>> 9,3 7,6 I 0,3 9, 7 9,1 9, 7 

Frutas •>>•>>>> >>>>>>>>>>>>>•M>>M.M>•M 5,6 3,0 3, 7 4,5 5,8 6,3 

Carnes e pescados •-M>>•• .. •>M 23,9 15,2 19,4 21,8 25,3 24,8 

Ovos, lei te e queijos ....... 13,5 7,5 10,1 12,4 13,5 14,4 

Oleos e gorduras ................. 8,3 6,6 7, I 8,9 8,8 8,6 

Bebidas e diversos ... ...... .... 3,8 5,5 3. 6 2,8 2,8 4, I 

ALIHENTAÇM FORA DO DOMIC[LIO 7,3 6,3 8,4 7,5 6,0 6,4 

FONTE' ENOEF 1974 OEISO-IBGE. 

262 

MAl S DE 
31 599 

3 372 

405 

158 

51 

138 

292 

227 

873 

511 

258 

182 

274 

MAl S OE 
31 599 

I 00,0 

12 ,o 

4, 7 

I ,5 

4,1 

8, 7 

6, 7 

25,9 

15,2 

7. 7 

5.4 

8,1 



• 
GRUPOS DE ALIMENTOS 

ALI HENTAÇAo ............................... 
Cereais e derivados ·-··---
Tubêrculos, rafzes e sim!_ 
lares ·····-····----··-······-··-··-
Açúcares e derivados ......... 
Leguminosas e oleaginosas 

Legumes e Verduras ............. 
Frutas ·-··--····-··------ ........ 
Carnes e pescados ............... 
Ovos, leite e queijos ·---
Oleos e gorduras ................. 
Bebidas e diversos ·-········-

ALIHENTAÇAo FORAOO OOHICfLIO 

GRUPOS DE AlIMENTOS 

ALI HENTAÇAo 
·--··~······---··-······ 

Cereais e derivados ···-······ 
Tubérculos, raízes e simi 
lares ·-······--····-··-················ 
Açúcares e derivados ·-··-·· 
leguminosas e oleaginosas 

legumes e verduras ·-··-······ 
Frutas ·······················-··-··-···· 
Carnes e pescados ···-···· .. ···· 
Ovos, leite e queijos ·-··-
Oleos e gorduras ···--··-······ 
Bebi das e Di versos ·-······-·· 

AL!HENTAÇAo FORA DO OOHICfLIO 

FONTE: fNDEF 1974 OEISO-IBGE. 

8 - PARTICIPAÇAO PERCENTUAL DA DESPESA MONETARIA E NAO MONETARIA 

NA DESPESA ANUAL POR FAM!LIA, POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL 

DA FAr;!LIA, SEGUNDO GRUPOS DE ALH!ENTOS 

REGIM 111 - SUL 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMrliA (Cruzeiros) 

TODAS AS CLASSES H E NOS OE 4 500 OE 4 500 • 8 999 

Conti.rulit 

OE 9 000 a 15 799 

MONETAR tA 
NAo 

MONETARIA 
NAO 

MONETAR I A 
NAo 

MONETARIA 
NAo 

MONETARIA MONETARIA MONETARIA MONETARtA 

63,7 36.3 62,2 37.8 60,3 39.7 57,9 42 ·' 

74.9 25,1 71,6 28,4 73,5 26,5 72,9 27, I 

49,0 51,0 44,4 55,6 48,5 51 .5 42,9 57,1 

89,6 10,4 89.9 lO, I 93,2 6,8 92,3 7, 7 

51 ,5 48,5 48 ,0 52,0 52,5 47,5 47,4 52,6 

42.9 57, I 25,6 74,4 25,1 74,9 29,5 70,5 

41 ,8 58,2 17,9 82,1 18,3 81,7 25,0 75,0 

65,0 35,0 60,5 39.5 53,5 46,5 56,2 43,8 

50,4 49,6 39,4 60,6 39.3 60,7 38,9 61 ,I 

63,4 36,6 78,4 21 ,6 74,0 26,0 61.7 38,3 

80,7 19,3 76,9 23,1 80,8 19 ,2 82,1 

I 
17,9 

60,9 39.1 34,2 65,8 20,1 79,9 35.4 64,6 

Cone 1 usão 

CLASSE OE DESPESA GLOBAL OA FAHfLIA (Cruze i ros) 

OE 15 800 • 22 599 DE 22 600 a 31 599 MAIS OE 31 599 

MONETARIA 
NAQ 

HONETARIA 
NM 

MONETARI A NM 
HONETARIA HONETARIA HONET ARI A 

! 
59,2 40,8 61 , 6 38,4 71,1 28,9 

73.0 27 ,o 74,7 25,3 78,5 21 .5 

44,8 55,2 47, I 52.9 59.7 40,3 

88,5 11.5 88,3 11,7 87.5 12,5 

49,8 50,2 50 ,O 50,0 59,5 40,5 

37,8 62,2 39,6 60,4 58,5 41 ,5 

29,7 70.3 35.3 64,7 56,4 43,6 

58,3 41,7 62,7 37.3 74,0 26,0 

42,9 57,1 47.5 52,5 61,3 38,7 

58,9 41, I 58,4 41. ~ 65,6 34,4 

83,4 16,6 77,9 22 ,I 79,6 20,4 

48,6 51,4 64,2 35,8 75,0 25,0 

263 



9 - DESPESA (MONETARIA E NilO MONETARIA) ANUAL EM ALIMEIHA~O POR FAHfllA, POR CLASSE DE DESPESA 

GLOBAL DA FAHfLIA, SEGUNDO OS GRUPOS DE ALIMENTOS 

REGIM V - NORDESTE 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FA11fliA (Cruzeiros) 

GRUPOS DE ALI HENTOS TODAS AS HENOS DE DE DE DE DE 
CLASSES 4 500 4 50D a B 999 9 000 a 15 799 I 5 800 a 22 599 22 600 a 31 

ALIHENTAÇAO .......................... 5 145 1 944 4 051 6 456 8 196 9 988 

Cereais e der I v a dos ...... 876 272 676 1 20D 1 540 1 765 
Tubérculos, raizes e sim_!_ 

lares .................................. 406 259 443 502 424 472 

Açúcares de der I v a dos ...... 221 106 199 275 327 357 
leguminosas e oleaginosas 518 326 555 664 589 540 

Legumes e verduras ........ .. 182 46 122 210 311 424 

Frutas .................................... 191 50 116 213 373 485 

Carnes e pescados ...... .... .... I 543 509 I 123 1 905 2 587 3 309 

Ovos, leite e queijos ...... 424 102 279 539 708 933 
OI eos e gorduras ................ 170 34 99 202 329 434 

Bebidas e diversos .......... 316 150 259 356 463 588 

AL IHENTAÇAo FORA 00 DOH!C.!_ 
L lO ........................................ 297 91 180 390 545 680 

FONTE: ENOEF 1974 DEISO-IBGE. 

9a - DISTRIBUIÇAO PERCENTUAL DA DESPESA (MONETARIA E NAO MONETARIA) ANUAL El~ ALIMENTAÇAO POR FAM!LIA, 

POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAHfLIA, SEGUNDO OS GRUPOS DE ALIMENTOS 

REGIAO V - NORDESTE 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAHfliA (Cruzeiros) 

GRUPOS DE ALI HENTOS TODAS AS MENOS DE DE DE DE DE 

599 

CLASSES 4 500 500 a B 999 9 000 a 15 799 15 800 a 22 599 22 600 a 31 599 

ALIHENTAÇAo ............................ . 100,0 IDO ,O 100 ,o 100,0 IDO ,o 100,0 

Cereais e de ri vades ........ . 17 ,o 14,0 16,7 18,6 18,8 17.7 

Tubérculos, raízes e simi 
lares ................................... :: 7,9 13,3 lO ,9 7,8 5,2 4,7 

Açucares e derivados ...... . 4,3 5,4 4,9 4,3 4,0 3,6 

leguminosas e o I eag i nos as 10,1 16,8 13.7 10.3 7,2 5,4 

legumes e verduras .......... . 3,5 2,4 3,0 3.3 3 ,B 4,2 

Frutas .................................. . 3, 7 2,6 2,9 3.3 4,5 4,9 

Carnes e pescados ............ . 30 ,o 26,2 27.7 29,5 31,6 33. I 

Ovos, leite e queijos .... . 8,3 5,2 6,9 8,3 8,6 9.3 

Oleos e gorduras .............. . 3.3 1,7 2,5 3 ,I 4,0 4,3 

Bebidas e diversos .......... . 6,1 7. 7 6,4 5.5 5,6 5,9 

ALIHENTAÇAo FORA DO OOHICT 
LIO ........................................... -:: 5,8 4, 7 4,4 6,0 6,6 6,8 

FONTE: ENOEF 1974 OEISO-IBGE. 
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I 

MAl S DE 
31 599 

12 928 

2 011 

429 

426 

543 

646 

682 

4 394 

I 444 

629 

807 

918 

HAIS DE 
31 599 

100 ,o 

15,5 

3,3 

3.3 

4,2 

5,0 

5,3 

34,0 

li ,2 

4,9 

6,2 

7 ,I 



GRUPOS DE ALI MENTDS 

ALI MENTAÇAo ............................. 
Cereais e derivados ......... 
Tubérculos, raízes e sim..!_ 
lares ..................................... 
Açucares e derivados ....... 
Leguminosas e oleaginosas 

legumes e verduras ........... 
Frutas ··································· 
Carnes e pescados ············· 
Ovos, lei te e queijos ..... 
Oleos e gorduras ............... 
Bebi das e di versos ........... 

ALIMENTAÇAo FORA 00 DDMIC! 
LIO ············································· 
FONTE : ENOEF 1974 OE I SD-1 BGE. 

10 - DESPESA MONETARIA ANUAL EM ALIMENTAÇM POR FAMTLIA, POR CLASSE DE 

DESPESA GLOBAL OA FAMTLIA, SEGUNDO OS GRUPOS DE ALIMENTOS 

REGIM V - NORDESTE 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMILIA (Cruzeiros) 

TODAS AS MENOS DE DE DE DE DE 
CLASSES 4 500 500 • 8 999 9 000 • 15 799 15 800 • 22 599 22 600 • 31 

3 485 1 082 354 4 088 6 089 7 839 

612 153 397 780 1 226 467 

229 134 227 271 291 323 
195 95 177 237 284 309 
244 140 225 298 344 340 
120 16 49 124 234 355 
96 10 31 86 198 311 

189 332 783 400 2 092 2 829 
232 40 111 236 430 602 
148 27 85 173 281 382 
266 114 212 302 391 495 

154 21 58 181 318 419 

lOa - DJSTRIBUIÇM PERCENTUAL OA DESPESA MONETARIA ANUAL EM ALIMENTAÇM POR FAMTLIA, POR CLASSE 

DE DESPESA GLOBAL DA FAMTLIA, SEGUNDO OS GRUPOS DE ALIMENTOS 

REGIM V - NORDESTE 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAI'HLIA (Cruzeiros) 

GRUPOS DE ALIMENTOS 
TODAS AS MENOS DE OE DE OE OE 

599 

CLASSES 4 500 4 500 . 8 999 9 000 • 15 799 15 ao o . 22 599 22 600 • 31 599 

ALIMENTAÇAo ............................. 100,0 IDD , D 100,0 100,0 100,0 IDO ,O 

Cereais e derivados ......... 17,6 14, I 16,9 19,1 20,1 18,7 
Tubérculos, raízes e sim i. 
lares ····································· 6,6 12,4 9,6 6,6 4,8 4, I 
Açucares e derivados ....... 5,6 8,8 7.5 5,8 4,7 3,9 
leguminosas e o I eag i nos as 7 ,o 12,9 9,5 7,3 5. 7 4,3 
legumes e verduras ··········· 3,4 I ,5 2,1 3,0 3,8 4,5 
Frutas ................................... 2,8 o ,9 1,3 2,1 3,2 4,0 
Carnes e pescados ............. 34,1 30.7 33.3 34,3 34,4 36,1 
Ovos, lei te e queijos ..... 6, 7 3,7 4,7 5,8 7 ,I 7.7 
Oleos e gorduras ............... 4,2 2,5 3,6 4,2 4,6 5 ,o 
Bebidas e di versos ........... 7,6 10,6 9,0 7,4 6,4 6,3 

ALI MENTAÇAD FORA DO DDMICI 
LIO ....................................•........ 4,4 1,9 2,5 4,4 5,2 5,4 

FONTE : ENDEF 1974 DE I 50- IBGE. 
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MAIS DE 
31 599 

11 270 

811 

352 

381 

409 

606 

550 

3 962 

134 

577 

741 

748 

MAIS DE 
31 599 

IDO ,O 

16,1 

3,1 

3,4 

3,6 

5,4 

4,9 

35,1 

10 ,I 

5,1 

6,6 

6,6 



11 - DESPESA NM MONETARIA ANUAL EM ALIMENTAÇM POR FAMfLIA, POR CLASSE DE DESPESA 

GL08AL DA FAMYLIA, SEGUNDO OS GRUPOS DE ALIMENTOS 

REGIM V - NOROESTE 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMfLIA (Cruzeiros) 

GRUPOS OE ALIMENTOS TODAS AS MENOS DE DE DE DE 
CLASSES 4 500 4 500 a 8 999 9 000 a 15 799 15800a22 599 

ALIMENTAÇM ............................. 660 862 I 696 2 369 107 

Cereais e de ri vades ......... 264 119 279 421 314 

Tubérculos, raízes e sim..!_ 
lares ..................................... 177 125 216 230 I 33 

Açucares e der! vados ....... 27 12 22 38 44 

Leguminosas e oleaginosas 274 186 330 366 245 

Legumes e verduras ........... 62 30 73 86 78 

Frutas ................................... 95 40 85 127 175 

Carnes e pescados ............. 354 177 339 506 495 

Ovos, leite e queijos ..... 192 62 169 303 277 

01f'IOS e gorduras ............... 22 15 29 48 

Bebidas e diversos ........... 51 36 47 55 72 

ALI MENTAÇAo FORA DO DOMIC! 
LIO ............................................. 143 ]I 122 208 228 

FONTE: ENDEF 1974 DEISO-IBGE. 

DE 
22 600 • 31 

149 

298 

150 

49 

200 

70 

174 

480 

331 

45 

92 

261 

lia - DISTRI8UIÇAD PERCENTUAL DA DESPESA NAD MONETARIA ANUAL EM ALIMENTAÇAD POR FAMfLIA, POR CLASSE 

DE DESPESA GL08AL DA FAMYLIA, SEGUNDO OS GRUPOS DE ALIMENTOS 

REGIAD V - NOROESTE 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMfLIA (Cruzeiros) 

GRUPOS DE ALIMENTOS TODAS AS MENOS DE DE DE DE DE 
CLASSES 4 500 4 500 a 8 999 9 000 a 15 799 15 800 a 22 599 22 600 a 31 

ALIMENTAÇM ............................. 100 ,o 100,0 100 ,o 100,0 100,0 100,0 

Cereais e der i vades ......... 15,9 13,8 16,4 17,8 14,9 I 3,9 

Tubérculos, raízes e simJ.. 
lares ····································· lO ,7 14,5 12,7 9,7 6,3 7 ,o 
Açucares e der i vades ....... 1,6 I ,3 1,3 1,6 2, I 2,3 

Leguminosas e oleaginosas 16,5 21,5 19,4 15,4 li ,6 9,3 

legumes e verduras ........... 3, 7 3,4 4,3 3,6 3. 7 3,2 

Frutas ................................... 5, 7 4,6 5 ,o 5,4 8,3 8,1 

Carnes e pescados ..•.......... 21 .3 20,5 20 ,O 21 ,4 23,5 22,3 

Ovos, leite e queijos ..... 11,6 7,2 lO ,o 12,8 13,1 15,4 

0\eos e gorduras ............... 1,3 o ,8 0,9 1,2 2,3 2, I 

Bebidas e dI versos ........... 3,1 4,2 2,8 2,3 3,4 4,3 

ALIMENTAÇM FORA DO DOM I C! 
LIO ············································· 8,6 8,2 7,2 8,8 10,8 12,1 

FONTE: ENDEF 1974 DEISO-IBGE. 
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MAIS DE 
599 31 599 

657 

200 

77 

45 

134 

39 

I 32 

432 

309 

52 

66 

170 

MAIS DE 
599 li 599 

100 ,o 

12,1 

4,6 

2,7 

8, I 

2,4 

8,0 

26, I 

18,6 

3,1 

4,0 

10,3 



GRUPOS OE ALIMENTOS 

ALI MENTAÇAO ............................... 
CereaIs e derivados ........... 
Tubérculos, rafzes . sim _L 
lares ....................................... 
Açucares e derivados ......... 
Leguminosas e oleaginosas 

Legumes e verduras ............. 
Frutas ............ ... ...................... 
Carnes e pescados ............... 
Ovos, lei te e queijos ....... 

Oleos e gorduras ................. 
Bebi das e diversos ............. 

ALI MENTAÇAO FORA DO DOM I C_!: 
LID ............................................... 

GRUPOS DE ALIMENTOS 

ALI MENTAÇAO ............................... 
Cereais e derivados ........... 
Tubérculos, rafzes . sim_L 
lares ....................................... 
Açucares e derivados ......... 
Leguminosas . oleaginosas 

Legumes . verduras . ............ 
Frutas ..................................... 
Carnes e pescados ............... 
Ovos, lei te e queijos ....... 
Oieos . gorduras . ................ 
Bebi das e di versos ............. 

ALI MENTAÇAO FORA DO DOM I C_!: 
LIO ............................................... 

FONTE: ENOEF 1974 DE ISO- IBGE. 

12 - PARTICIPAÇM PERCENTUAL DA DESPESA MONETARIA E NM MONETARIA 

NA DESPESA ANUAL POR FAMILIA, POR CLASSE DE DESPESA GLOBAL 

DA FAMILIA, SEGUNDO GRUPOS DE ALIMENTOS 

REGIM V - NORDESTE 

1974 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMfLIA (Cruzeiros) 

TODAS AS CLASSES MENOS DE 4 5DO DE 4 500 a B 999 

MONETARIA NAO MONETARIA NAO MONETARIA NAO 
MONETARIA MONETARIA MONETARIA 

67.7 32,3 55.7 44,3 56,1 41,9 

69,9 30,1 56,2 43,6 56,7 41,3 

56,4 43,6 51,7 46,3 51 ,2 46,6 

67 ,B 12,2 BB,B 11 ,2 66,9 11,1 

47, I 52,9 42,9 57, I 40,5 59.5 

65,9 34, I 34,6 65,2 40,2 59,6 

50,3 49,7 20 ,o BO,D 26,7 73,3 

77 ,I 22,9 65,2 34,8 69,8 30,2 

54,7 45,3 39,2 60,8 39,6 60,4 

87,1 12,9 79,4 20,6 85,0 15 ,o 
83,9 16, I 76,0 24,0 81 ,8 18,2 

51,8 48,2 22,8 77,2 32,2 67,8 

CLASSE DE DESPESA GLOBAL DA FAMTLIA (Cruzeiros) 

Continua 

DE 9 000 a 15 799 

MONETARIA NAO 
MONETARIA 

63,3 36,7 

64,9 35,1 

54, I 45,9 

B6 ,2 13,6 

44,9 55,1 

59,0 41,0 

4D,4 59,6 

73,5 26,5 

43,8 56,2 

85,6 14,4 

84,6 15,4 

46,5 53,5 

Cone 1 usão 

DE 15 800 a 22 599 DE 22 600 a 31 599 MAIS OE 31 600 

MONETARIA NAO MONETARIA NAO MONETARIA NAo 
MONETARIA MONETARIA MONETARIA 

74,3 25,7 78,5 21 ,5 87,2 12,8 

79,6 20,4 83,1 16,9 90 ,o 10,0 

68,6 31,4 68,3 31.7 82,0 18,0 

86,6 13,4 86,3 13.7 89,4 10,6 

58,4 41,6 63,0 37 ,o 75,3 24,7 

75,0 25,0 83,5 16,5 94,0 6,0 

53,1 46,9 64,1 35,9 80,7 19,3 

80,9 19,1 85,5 14,5 90,2 9,8 

60,8 39,2 64,5 35,5 78,6 21,4 

85,4 14,6 89,6 10,4 91.7 8,3 

84,5 15,5 84,3 15,7 91,8 8,2 

58,2 41,8 61 ,6 38,4 81 ,5 18,5 
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VI - HABITAÇÃO 

Este capitulo tem por obje ~i vo avaliar as condições de habitação da população br! 

sileira e encontra-se subdividido em três partes. Na primeira, é feita uma anãlise comparativa 

destas condições entre os anos de 1970 e 1976, tomando como padrão de referência alguns indicad~ 

res do conjunto de serviços re s idenciais que compõem a habitação, num sentido mais amplo . Neste 

sentido, procura-se avaliar o grau de "adequação" dos materiais de construção, da densidade dom.:!_ 

ciliar,da separação física das diferentes funções dentro do domicílio, do abastecimento d'ãgua, 

da instalação sanitãria e do fornecimento de energia elé t rica . Na segunda parte(V1.2), apresentam-se 

estes mesmos indicadores por grupos de renda e condição de ocupação do domicílio(prõprio pago, em 

aquisição, etc.) em 1976. Finalmente,mostram-se a evolução do programa habitacional do BNH para 

a faixa de baixa renda entre janeiro de 1966 e junho de 1978 e a distribuição das famílias mutuã 

rias segundo a condição de adimplência em julho de 1978 IVI.3). 

Alguns elementos importantes para a configuração do perfil habitacional no período 

70-76, como as altas taxas de crescimento urbano, a situação no mercado de trabalho, o processo 

de concentração de rendimentos e as pressões sobre o orçamento fami 1 i ar, face ao aumento do custo de v.:!_ 

da, jã foram discutidos em capítulos anteriores deste relatõrio, não cabendo, portanto, reprod~ 

zi-los aqui. Por outro lado, em virtude da falta de informações a nível nacional, deixam de ser 

analisados os indicadores de acessibilidade espacial nas ãreas urbanas (tais como o tempo ou cus 

to de viagem para o trabalho ou outras atividades) ou das amenidades físicas e sócio-econômicas 

do bairro (Vette~ , Ma~~e na e R o d~~gu e~ . 1978 e DEISO, 1978) . Acredita-se contudo que, embora de 

forma incompleta, o conjunto de indicadores aqui utilizados forneça uma imagem geral da evolução 

das condições habitacionais durante o período 1970-1976. 

Na discussão dos níveis de adequação, é bom lembrar que sempre existe um grau rel! 

tivamente alto de subjetividade na definição destes padrões ou critérios (Tu~n e~. 1972: pp . 148 

-175) . Os níveis de adequação das condições habitacionais utilizados neste capitulo são defin.:!_ 

dos em função de níveis "mínimos" estabelecidos por técnicos, e não necessariamente em função da 

utilidade que elas proporcionam ã família . Assim, por exemplo, a pesquisa de G~i. b e~to Velh o (1978 

p. 83) mostra que algumas famílias optam por "morar em Copacabana" em condições que os técnicos 

consideram "subpadrão", quando poderiam ter acesso ã habitação "padrão" em outros bairros . Para 

superar esta limitação, muitos autores advogam a utilização de indicadores de satisfação subjet.:!_ 

va (Sh ei.don e Pa~k e , 1977: pp . 17-22), embora estes sejam sempre complementares e não sub s tituam 

o tipo de indicador aqui · adot ado . 

A interpretação adequada destes indicadores exige um conhecimento das limitações e 

do grau de comparabil i dade dos conceitos do Censo Demogrãfico de 1970 e da PNAD 1976· ( I) Neste sentido, achou-se 

conveniente explicitá-los ante s de empreender a análise. 

DOMICTLIOS PARTICULARES PERMANENTES 

São considerados neste capit.ulo somente os domicílios particularesp.ermanentes,( 2) 

definindo - se como tal, os locais de moradia estruturalmente independentes, constituídos por um ou 

( I) Todas as definições destes conceitos foram retiradas da PNAD de 1976. 

(Z) Devido ao seu pequeno número (0,05 % do total de domicílios) não são considerados na anãlise 
os domicílios improvisados. 
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mais cômodos com entrada privativa, construídos para fins residenciais e habitados por no mãximo 

três famílias. 

As casas de cômodos (cabeças-de-porco, cortiços, etc.) e os edifícios de apartame.!!_ 

tos constituem um conjunto de "domicílios particulares", mas um domicílio ocupado por mais de três 

famílias seria classificado como domicílio coletivo, a exemplo do que ocorre com hotéis, pensões, 

asilos, orfanatos, conventos, penitenciãrias, etc. 

O termo domicílio refere-se tanto a uma unidade física ("housing unit") como ao gr_l! 

pode pessoas que nela mora("household"). Este grupo pode ser composto de atê três famílias ou de 

um conjunto de no mãximo cinco pessoas vivendo num domicílio particular, sem estarem ligadas por laços 

de parentesco ou de dependência doméstica (ver capitulo 1.2- Famílias, para uma discussão mais 

detalhada do conceito de família). 

MATERIAL DE CONSTRUÇAO 

Os domicílios particulares permanentes são classificados emdurãveis e rüsticos con 

forme o material empregado nas paredes, piso e cobertura. "Consideram-se durãveis os domicílios 

localizados em prédios em cuja construção predominam paredes de alvenaria ou madeira preparada ou, 

ainda de outros materiais, exclusive taipa não revestida ou palha, mas com piso de madeira, cimen 

to ou cerâmica e cobertura de laje, telha de barro ou cimento amianto". 

COMO DOS 

Por cômodos são entendidos todos os compartimentos integrantes do domicílio separ~ 

dos por paredes, inclusive os existentes na parte externa do prédio desde que constituam parte in 

tegrante do domicílio, com exceção de corredores, alpendres, varandas, garagens, depõsitos e ou 

tros compartimentos para fins não residenciais. Banheiros, mesmo quando não ligados fisicamente 

ao domicílio, e cozinha, são incluídos no nümero total de cômodos. 

ABASTECIMENTO D'AGUA 

O abastecimento d'ãgua dos domicílios ê classificado de acordo com as seguintes co.!!_ 

dições: rede geral, com ou sem canalização interna; poço ou nascente, com ou sem canalização i.!!_ 

terna; e outra forma, assim considerados os abastecimentos oriundos de fontes públicas, poços ou 

torneiras localizados fora do domicílio. 

INSTALAÇOES SANITARIAS 

As instalações sanitãrias são classificadas "por tipo de escoadouro, em : rede 

geral, fossa séptica, fossa rudimentar e outro escoadouro, quando fossem utilizados diretamente, 

como escoadouro, rios, lagos, etc". Considera-se como não tendo instalações sanitãrias os domi 

cílios cujos moradores se servem de instalações comuns a mais de um domicilio. 

ILUMINAÇAO ELrTRICA 

A existência ou não de iluminação elétrica nos domicílios ê levantada independe.!!_ 

temente de ser fornecida através de uma rede geral. 
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SITUAÇ~O DO DOMICILIO 

A situação do domicilio pode ser urbana ou rural. Como situação urbana considera!!! 

se ãreas correspondentes ãs cidades (sedes municipais) ou as vilas (sedes distritais). 

ção rural abrange toda a ãrea situada fora desses limites. 

A situa 

A amostra da PNAD foi planejada para ser representativa ao nível das Regiões da PNAD, 

mas não necessariamente ao nível de urbano e rural. Por isso, todos os resultados que visam esta 

desagregação segundo a situação do domicilio estão sujeitos a uma margem de erro relativamente 

alta. 

Como a ãrea rural da Região VII da PNAD não foi pesquisada em 1976, exclui-se dos 

resultados do Censo de 1970 a parte referente a ela e que correspondia 

ou seja, somente 4, 7% do total no Bras i 1. 

RENDIMENTO MENSAL DOMICILIAR 

791 , 5 rni 1 dom i dl i os 

Considera-se como rendimento mensal a soma das quantias percebidas a título de r! 

muneração na ocupação principal e nas outras ocupações e das quantias provenientes de outras recei 

tas, para todas as pessoas de 10 anos e mais. 0) 

O rendimento domiciliar é obtido através da soma dos rendimentos das pessoas das 

famílias morando no domicilio, exclusive os empregados domésticos e pensionistas. No caso de al 

gum componente não declarar seu rendimento, o domicilio é classificado como "sem declaração de 

rendimento". 

CONDIÇ~O DE OCUPAÇ~O 

Os domicílios são classificados segundo quatro condições de ocupação: próprio pago 

(quando a família reside em domicilio de sua propriedade, totalmente pago, independentemente de o 

terreno ser ou não de sua propriedade}; próprio em aquisição (quando a família reside em domicl 

lio de sua propriedade, sem entretanto haver pago o valor total da aquisição, independentemente 

de o terreno ser ou não de sua propriedade}; alugado; cedido; e outra condição. 

A separação entre a propriedade do domicilio e a do terreno implícita nesta defini 

ção faz com que um barraco em uma favela seja classificado como próprio, desde que a família se 

declare sua proprietãria. Sendo assim, os indicadores que empregam estas categorias devem ser in 

terpretados com o mãximo de cuidado. 

VI. 1 MUDANÇAS NAS CONDIÇOES HABITACIONAIS: 1970/76 

Nesta parte do capitulo, se comparam indicadores das condições habitacionais ela 

borados com dados do Censo de 1970 e da PNAD de 1976 (ver Grãfico 1 e Tabela 1): são os indicado 

res de "adequação" do material de construção, da densidade domiciliar, da separação de funções 

dentro do domicilio, do abastecimento d'ãgua, da instalação sanitãria e do fornecimento de energia 

elétrica. 

Durante o período 1970-76, evidencia-se a pressão demogrãfica na formação de 5,0 

( 3) 
No capitulo Renda i feita relação de "Outras Receitas" 
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milhões de novos domicilies (correspondente a um aumento de 29,4%), que se concentram predomina~ 

temente nas ãreas urbanas (4,2 milhões). 

MATERIAL DE CONSTRUÇAO 

Neste mesmo periodo, o número de domicilies durãveis aumentoumuitomais rapidame~ 

te (4,2 milhões ou 32,8%) que o de rústicos (784,5 mil ou 19,0%), registrando-se inclusive uma P! 

quena redução do número total de domicilies rústicos nas ãreas urbanas (-50,7 mil ou -3,4%). (ver 

grãfico e tabela 1). 

O decréscimo no número de domicilies durãveis nas ãreas rurais deveu-se provavel 

mente ã questão da amostragem mencionada na parte inicial deste capitulo. 

DENSIDADE DOMICILIAR 

Numerosas pesquisas indicam ser a densidade domiciliar um determinante importante 

da saúde fisica e mental dos moradores de uma unidade domiciliar {Schollll, 1966: pp. 16-25 e DEISO, 

1978: pp 162- 202). Existem duas importantes dimensões desta densidade: o número total de pessoas 

por metro quadrado e a separação de funções (preparação de alimentos, higiene pessoal, repouso e 

interação social). Os niveis de densidade domiciliar considerados como aceitãveis ou minimos va 

riam tremendamente entre grupos sociais, culturas e paises, evidenciando-se seus pontos mais altos 

na Asia e Africa (United Nations, 1967: pp. 47-48). 

o indicador de densidade domiciliar mais comumente utilizado e o de pessoas pore~ 

modo, definido-se a situação de mais de uma pessoa por cômodo como superpovoamento (subpadrão) 

em paises desenvolvidos. Este indicador tem vãrias limitações. Uma delas ê a utilização do nu 

mero de cômodos como medida~o tamanho do domicilio, uma vez que o tamanho dos cômodos pode variar en 

tre diferentes grupos sõcio-econômicos. Tambêm ê provãvel q•Je a dimensão dos cômodos venha diminuin 

do nas ãreas urbanas devidos aos aumentos dos custos de construção e do preço da terra, embora 

não existam dados quantitativos que possam comprovar a hipÕtese. A alternativa de utilizar pe~ 

soas por metro quadrado seria ideal porêm pouco viãvel em função do alto custo de um levantamen 

to rigoroso dos dados, sobre tamanho do domicilio. 

A variabilidade do tamanho dos cômodos pode ser parcialmente controlada com a uti 

lização de um limite inferior na definição do cômodo. Embora a ONU sugira que cada cômoao tenha 

um tamanho minimo de quatro metros quadrados, a PNAD e o Censo não utilizaram quaisquer limites de 

tamanho, adotando somente a separação dos cômodos. Sendo assim, o indicador aqui calculado subes 

tima aquele sugerido pela ONU. 

Uma outra limitação vem da questão do que seja cômodo. Enquanto a ONU aconselha a 

exclusão do banheiro do número total de cômodos do domicilio no cãlculo do indicador {United N! 

tions,l967: p.47), os dados do Censo e da PNAD não permitem esta exclusão, porque não existe info.!:_ 

mação sobre o uso de cômodos alêm do dormitório, e atê o banheiro e a cozinha são considerados 

como "dormitórios" quando servem habitualmente como lugares de dormir. 141 Desta forma, todos os 

cômodos, inclusive o banheiro (se existir), estão incluídos no cãlculo de nosso indicador de pe~ 

soas por cômodo, representando assim outro fator de subestimação do indicador de densidade domici 

141 um outro indicador de densidade domiciliar e o número de pessoas por cômodo habitãvel, o banhei 
ro e a cozinha sendo excluidos do total de cômodos habitãveis. Ate 1,5 pessoas por comodo habitã 
~e normalmente considerado uma densidade "aceitãvel". 
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liar sugerido pela ONU . 

Mais uma limitação deste indicador, especialmente quando todos os cômodos são in 

cluidos no seu cãlculo, é que ele não leva em conta a separação de funções dentro do domicilio 

(preparação de alimentos, higiene pessoal, repouso e interação social) o que exigiria um minimo 

de quatro cômodos (cozinha, banheiro, quarto e sala). Assim, por exemplo, a situação de duas pe~ 

soas morando em dois cômodos seria considerada como aceitãvel pelo critério de densidade domici 

liar, ainda que a separação de funções não pudesse ser feita. Em contraposição, a existência de 

quatro cômodos nem sempre gdrante a separação das quatro funções, dado que todos eles podem se~ 

vir de dormitórios. Confirmando esta hipótese, o Censo de 1970 mostra que 9,9% dos domicilias 

com quatro cômodos tinham três ou mais dormitórios. A combinação dos dois critérios, ou seja, a 

inclusão dos domicilias com atê uma pessoa, porêm, com três cômodos ou menos, entre as unidades 

subpadrão, aumentaria bastante o n~mero de domicilias classificados como "inadequados" em 1970 

(1,1 milhões) e em 1976 (2,0 milhões). 

Finalmente, deve-se lembrar que o indicador não leva em conta a disponibilid! 

de de espaços externos ao domicilio (varandas, terraços, quintais, etc) que sem d~vida desemp~ 

nham um importante papel em muitos domicilias. t inegãvel que uma casa de três cômodos, quintal 

e varand ~ oferece muito mais espaço que um "conjugado" de mesmo n~mero de cômodos em uma ãrea den 

samente povoada, e desta forma, o que ê considerado superpovoado em uma ãrea urbana poderia ser 

aceitãvel em uma ãrea rural. 

Para facilitar a interpretação do indicador de pessoas por cômodo, a tabela 2 mos 

tra a relação entre n~mero de cômodos do domicilio e o n~mero total de moradores com diferentes 

n~meros de pessoas por cômodo . Para um domicilio de sala e quarto, por exemplo (quatro cômodos, 

incluindo o banheiro e cozinha), o n~mero total de moradores com uma pessoa por cômodo seria de 

quatro; com duas pessoas por cômodo, seria de oito e com três pessoas por cômodo, seria de doze 

moradores. A ãrea abaixo da diagonal no grãfico 2 mostra a situação de superpovoamento para di 

ferentes combinações do n~mero de pessoas por cômodo . 

o indicador (voltando ao grãfico e ã tabela 1) revela que houve um aumento sensi 

vel no n~mero de domicilias com mais de uma pessoa por cômodo durante o periodo 1970/76 (1,1 mi 

lhões ou 14,6%). Dos domicilias urbanos, 5,1 milhÕes (35,3 %) eram superpovoados (com mais de uma 

pessoa por cômodo) em l976.um aumento de 21,3 % durante o periodo . Mais alarmante, 1.2 milhões 

(8,2 %) dos domicilias urbanos tinham mais de duas pessoas por cômodo (o que corresponderia a uma 

situação de mais de oito pessoas em um apartamento de sala e quarto), o que representa um acrês 

cimo de 109,5 mil unidades durante o periodo . 

Por outro lado, os resultados mostram uma certa redução no nivel de superpovoame~ 

to nas ãreas rurais que poderia ser explicada em função da emigração. Contudo, cabe lembrar no 

vamente que os resultados ao nivel urbano e rural não são tão confiãveis como ao nivel total. 

ABASTECIMENTO D'AGUA 

Os dados disponiveis não indicam a qualidade ou quantidade de ãgua disponivel, mas 

sua fonte e a presença ou não de canalização interna. Oe novo, a definição de padrões de adequ! 

ção é dificil. Um poço ou nascente não seria adequado em areas densamente povoadas, onde a prob! 

bilidade de contaminação das fontes e de oferta insuficiente é alta, mas poderia sê-lo em ãreas 

rurais . A existência de canalização interna é importante porque facilita a higiene familiar e po_l!_ 

pa o tempo dos membros da familia . A ligação com a rede geral de ãgua ou um poço ou nascente com 
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canalização interna, e claramente superior ã categoria "outras fontes" {rios, bicas p~blicas, 

etc), que devem ser normalmente considerados como "inadequadas" em ireas urbanas. 

Os dados da tabela 1 mostram que a maior redução de domicilies foi aquela de aba~ 

tecimento de outras fontes {-2, 1 milhões ou -31, 1%), que ocorreu principalmente nas ireas rurais 

{-1,5 milhões ou -32,1 %), onde o n~mero de domicilies com poço ou nascente sem canalização inte~ 

na aumentou em 1,6 milhões ou 112,2 %. O aumento dos domicilies com abastecimento d'ãgua "adequado" 

ocorreu em sua maior parte nas ãreas urbanas {4,4 milhões ou 82,1%). Por outro lado, o n~mero de 

domicilies urbanos com abastecimento d'ãgua sem canalização interna aumentou em 463,9 mil, mas o 

n~mero com abastecimento "outras fontes" caiu em {-652,2 mil ou -28,9 %) . Houve assim uma redução 

do n~mero total de unidades com abastecimento d'ãgua "inadequado" nas ireas urbanas, embora este 

ainda se mantivesse elevado em 1976, correspondendo a 4,7 milhÕes de domicilies. 

JNSTALAÇAO SANITARIA 

A adequação da instalação sani tãria e um dos mais importantes determinantes da saQ 

de da familia e da coletividade. Como no caso do abastecimento d'ãgua, a adequação do sistema d~ 

pende da densidade populacional. Onde a densidade populacional e relativamente baixa e as condi 

ções do solo propicias, a fossa séptica pode ser considerada uma solução adequada. Nas areas ru 

rais, ate mesmo soluções mais rudimentares podem ser assim consideradas. 

O n~mero total de domicil i os urbanos 1 i gados ã rede geral de esgoto aumentou em 3,4 

milhões {ou 150,2 %), enquanto o n~mero "não tem instalação" ou com "outras instalações" cresceu 

em 1,0 milhÕesdedomicilios, sendo da ordem de 6,7 milhÕes os domicilioscominstalações inadequ! 

das, quase a metade do total. 

JNSTALAÇAO ELtTRICA 

O n~mero de domicilies no Brasil com instalação elétrica aumentou em 5,4 milhões 

de domicilies {64,3 %), mas ainda existem 8,0 milhÕes de domicilies sem instalação elétrica dos 

quais 2,2 milhões { 27,2 %) estão nas ãreas urbanas. 

Vl.2 -AS CONDIÇOES HABITACIONAIS POR GRUPOS OE RENDIMENTO MENSAL DOMICILIAR E CONDJÇAO DE 
OCUPAÇAO: 1976 

Neste item examinam-se as condições habitacionais por grupos de rendimento mensal 

domiciliar e pela condição de ocupação em 1976. 

DENSIDADE DOMICILIAR 

O grãfico e a tabela 3 demonstram que a densidade domiciliar era relativamente al 

ta em todos os grupos de rendimento nas ireas urbanas, a proporção de domicilies com mais de uma 

pessoa por cômodo variando entre 15,5 % no grupo de mais de dez salirios-minimos e 44,2 % no grupo 

de um a dois salãrios-minimos. Como era de se esperar, a maioria {972,9 mil) dos 1,2 milhões de domi 

cil i os urbanos com mais de 2,0 pessoas por cômodo esti concentrada nos grupos com rendimento in f~ 

rior a cinco salirios-minimos. Nota-se que a percentagem de domicilies urbanos com mais de uma 

pessoa por cômodo no grupo de ate um salirio-minimo {33,6%) e inferior ãs encontradas nos outros 

grupos de renda até sete salãrios-minimos, e que a diferença entre a percentagem naquele primeiro 

grupo de renda no grupo de sete a dez salãrios-minimos {28,8%) e pequena. 

A anilise deste fenômeno mere ce algumas observações . Em primeiro lugar, deve 

se relativizar o prÓprio sentido de "rendimento familiar• como medida de estratificação sõcio-ec~ 

nômi ca. Assim, ainda que um domicilio esteja no grupo de rendimento mais alto, seu rendimento per capita 
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poderia ser baixo, caso a famTlia fosse numerosa. Afora isso, o rendimento familiar mais alto pode i!!_ 

dicar apenas a soma de rendimentos baixos,em virtude da participação de um numero maior de men 

bros na força de trabalho. Por exemplo, o rendimento total de uma famTlia de oito pessoas com cinco 

de seus membros trabalhando e ganhando um pouco acima de dois salãrios-mTnimos cada um ser i a de mais 

de dez salãrios-minimos. Em segundo lugar, poder-se-ia pensar que este grupo de renda mais alta 

estaria sacrificando baixa densidade para morar em ãreas com maior acesso ao trabalho e serviços, 

ou de "status" social mais alto. Por exemplo, a pesquisa de Velho (1978) mostra que algumas fam! 

lias moram em apartamentos com altissimas densidades em Copacabana quando poderiam morar em unida 

des mais espaçosas, pagando o mesmo aluguel, em ãreas menos nobres. 

AS CINCO CONDIÇOES HABITACIONAIS "ADEQUADAS" 

No grãfico e tabela 4, aparece a distribuição dos domicTlios urbanos segundo o nu 

mero total de condiç6es habitacionais aqui definidas como "adequadas": 

material de construção - durãvel 

densidade domiciliar -até uma pessoa por cômodo 

abastecimento d'ãgua - rede geral, poço ou nascente com canalização interna 

instalação sanitãria - rede geral ou fossa séptica 

com instalação elétrica 

Existem nas ãreas urbanas 5,8 milhões de domicTlios que possuem todas estas cinco 

condiç6es "adequadas" (39 .,7% do total) e 542,0 mil (3,7%)que não tem nenhuma delas. Desses domi 

cil i os totalmente inadequados, 189,3 mil (34,9%) pertencem ao grupo de rendimentos de até um salã 

rio-mTnimo e 218,6 mil (40,3%) ao grupo de um a dois salãrios-mTnimos. Dos 9,3 milh6es de domi 

cTlios urbanos nos grupos de rendimento mensal domiciliar inferior a cinco salãrios-mTnimos, ap~ 

nas 2,4 milhões (26,5%) possuíam todas as cinco condiç6es "adequadas", enquanto que dos 2,2 mi 

lhões de domicTlios referentes ao grupo de rendimento mensal domiciliar de mais de dez salãrios­

mTnimos, 1,7 milhões (75,9%) apresentavam todas estas cinco condições (ver grãfico e tabela 3). 

INSTALAÇOES DE IIGUA E ESGOTO, E MATERIAL DE CONSTRUÇAO "ADEQUADOS" SEGUNDO A·COND!ÇIIO DEOCUPAÇAO 

Utilizando somente três das cinco condiç6es, os domicilies foram classificados em 

duas categorias segundo a "adequação" de suas instalaç6es de ãgua e de esgoto e seu material de 

construção: 

adequados - instalaç6es de ãgua e esgoto adequadas e construção durãvel. 

inadequados - instalaç6es de ãgua e esgoto inadequadas ou construção rústica. 

O grãfico e tabela 5 apresentam os domicTlios urbanos nestas duas categorias, por 

grupos de rendimento mensal e condição de ocupação. 

A condição de ocupação ê muito importante porque uma familia que tem uma casa pr~ 

pria estã recebendo beneficios de um investimento feito no passado (recebendo um aluguel imput~ 

do). Se a familia estã comprando a casa, estã acumulando capital - aumentando o valor de seu p~ 

trimônio familiar. Pessoas morando em casas alugadas, além de não aumentarem seu patrimônio fa 

miliar, acabam pagando pela valorização do imõvel na forma de aluguéis mais altos. 

Um problema mencionado acima que dificulta a interpretação dos resultados ê que a 

propriedade refere-se ao domicilio, e não necessariamente ao terreno onde o domicilio estã localiza 

do. Ao proprietãrio de um domicilio que não tem a propriedade do terreno (como no caso de uma uni 
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dade habitacional localizada em uma favela) falta a segurança necessãria para melhorar sua mora 

dia, como normalmente acontece nos loteamentos periféricos onde, pelo processo de autoconstrução, 

os moradores investem grande parte de sua renda e da sua energia na construção e melhoria das suas 

casas prõprias {Seozzo e Eatc, 1978). 

Dos domicilic.s adequados, no total dos domicilias urbanos, apenas 34,0% eram pr.§. 

prios (pagos ou em aquisição) ou cedidos, sendo que com o aumento do rendimento familiar as percent! 

gens crescem. Assim, destes domicilias prõprios ou cedidos adequados, a percentagem que era de 

12,1% no grupo de atê um salãrio minimo, passa a 60,3% no grupo de mais de dez salãrios minimos. 

VI.3 A EVOLUÇAO DOS PROGRAMAS DO 8NH PARA A FAIXA DE BAIXA RENDA: 1966-78 

A faixa de atendimento das Companhias de Habitação Popular (COHABs) era original 

mente de um a três salãrios minimos, mas a faixa superior foi aumentada a tê cinco salãri"os minimos 

com a implantação do PLANHAP em 1973 {Lopea, 1978: p.lO}. Um problema na interpretação destes d! 

dos ê que a renda familiar das familias nos conjunto habitacionais das COHABs frequentemente vai 

alem do 1 imite superior (Bola66.<., 1977 e Rua h, 1g74), seja devido ã da politica das COHABs (como 

no caso das "reservas técnicas" em que uma parcela dos conjuntos são alocados a familias de renda 

superior ao limite mãximo) ou ã substituição de familias de menor renda por outras 

maior {V~lAdaAea, 1978). 

com renda 

O grãfico e a tabela 6 mostram a distribuição anual das 270.327 unidades construi das P! 

las COHABs durante operiodo de janeiro de 1966 a 30 de junho de 1978 segundo ano de construção 

por Região da PNAD. Em geral, a produção de unidades nos últimos anos (1974-1978) tem sido menor 

do que foi nos anos 1968-71. 

O grãfico e tabela apresentam o número de unidades financiadas atê junho de 

1978, segundo situação quanto ao pagamento e por Região da PNAD. Destas, mais da metade (51,6%) estão 

com o pagamento em atraso, e com um atraso de mais de três meses, 16,4% delas. 

Deve-se considerar ainda que de vez em quando as COHABs nos diferentes estados fazem uma recuperação 

de "conjuntos problemas" como ocorreu recentemente no Estado do Piaui, que "contou, de sai da, com uma 

agressiva politica de cobrança, convocando os mutuãrios em atraso para proceder a uma reformula 

ção nos seus contratos, dentro de novas condições surgidas com a consolidação de sua divida junto 

ao BNH. Para os casos dos inadimplentes que não atenderam ã convocação, a companhia adotou os 

procedimentos judiciais necessãrios ã retomada das casas• (BNH, 1978: p. 10) . Por isso, os con 

juntos do Piaui apresentaram altissimas percentagens de mutuãrios em dia. 

O grãfico indica o número total de domicil i os em 1976 com rendimento mensal de até c in 

co salãrios minimos, o número total co·m instalações inadequadas de ãgua e esgoto ou construção rü~ 

tica (domicilias "inadequados") e o número de unidades construidas pelas COHABs atê 30 de junho 
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de 1978. { 5) A tê esta data, foi construi da uma unidade para cada 34,3 domicilies particulares pe.!:_ 

manentes na faixa de atê cinco salãrios minimos em 1976 e uma unidade para cada 21,8 domicilies 

"inadequados" na mesma faixa de rendimento e no mesmo ano. 

{ 5) 

DOM I C IL lOS PARTI CU LARES PERMANENTES 
URBANOS COM RENO I MENTO MENSAL 

DE ATf 5 SALAR I O MINI MOS 
EM 1976 (ver Tabela 5) 

TOTAL •.••••••••••••....•••.•.•.•••..••....•......••..••...•.. 

Com instalação de âgua e esgoto ina 
dequadas ou material de construçãO 
rústico ................................................... . 

PROPORÇIIO DE 
OOMICILIOS 
EX 1 STENTES 

TOTAL POR UNI OAOE 
CONSTRUI DA 

PELAS COHABs 
ATE 30/6/78 1 

9 266 795 34,3 

5 304 532 21,8 

(l) O número de domicílios na primeira coluna dividido pelo número de 
unidades construfdas pelas COHABs até 30/6/78 (270 327 unidades). 
(ver Tabela 6) 
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l.DOMICÍLIOS PARTICULARES PERMANENTES POR CONDIÇÕES 
HABITACIONAIS - Segundo Situação do Domicílio 
BRASIL- 1970 - 1976 

Milh6 .. de 
Domlc{llo•l•) 

22 

20 

18 

16 

14 

12 

lO 

NUhi5es d• 

DomicÍlios { •) 

22 

20 

18 

lO 

14 

12 

lO 

o 

Brasil 

1970 1976 

Brasil 

1970 1976 

( *) E•clusive sem declaração 

a) MATERIAL DE CONSTRUÇÃO 

Urbana 

Rural 

1970 1976 1970 1976 

b) DENSIDADE DOMICILIAR 

Urbano 

Rural 

1970 1976 1970 1976 
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Leoenda 

c:J RÚstico 

c:Jourável 

Leoenda 

Pessoas por cômodo 

c:::Jaté 1,0 

c:J mais de 1,0 o 1,5 

c:::J mais de 1,5 o 2,0 

O mais de 2,0 a 3,0 

mais de 310 



Mlthh• de 
Domlcfllo• (*) 

22 

18 

14 

lO 

o 

Brasil 

1970 1976 

c) ABASTECIMENTO 01 ÁGUA 

c 

Urbana 

Rural 

1970 1976 1970 

d ) INSTALAÇÃO SANITÁRIA 

Mil~ de 
DomicÍlios(*) 

22 

18 

14 

la 

a 

Mllh6es de 
DomicÍlios ( * J 

22 

18 

14 

lO 

o 

Brasil 

1970 1976 

Brasil 

,....-----

f---

1970 1976 

( *) Exclusive sem declaração 

Urbano 

Rural 

1970 1976 1970 

e) INSTALAÇÃO ELETR ICA 

Urbano 

Rural 

1970 1976 1970 
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1976 

1976 

1976 

Legenda 

11 Rede Gerol,poço ou nascente 
L__.j sem Conolizoçõo interno 

11 Rede Gerol,poço ou nascente 
L__.j com Conolizoç6o interno 

Outros Fontes 

Legenda 

11 Rede Geral ou 
L__.j Fosso Séptico 

c::::Joutros 

Não tem 

Legenda 

O Com Instalação Elétrica 

Sem lnstoloçOo Elétrico 

FONTE : Ver Tabela I 



- DOI1ICTLIOS PARTICULARES PERMANENTES SEGUNDO CONDIÇOES 

HABITACIONAIS E A SITUAÇM DO D()I!CTLIO 

BRASIL ( 1) 

1970/1976 

Em I 000 domicílios 

AUMENTO 

CONDI ÇOES HABITACION/\15 1970 1976 
ABSOLUTO 

TOTAL ···---····-····---······---····-·· 16 B37 ,2 21 789,8 4 952,6 

MATERIAL DE CONSTRUÇA0 

Ouráve i s .................................... 12 708,1 16 876,2 4 168,1 

Rústicos .... .. .............................. 4 129,1 4 913,6 784,5 

OENS I OAOE OOH\CILIAR 

Até I ,O Pessoa/cômodo .......... 9 351 ,2 n 19B, I 3 846,9 

11ais de 1,0 
_______ .. ______ 

7 481 ,o B 585,2 1 104,2 

Mais de I ,O a I ,5 ··--··-- 3 368,0 3 997.3 629,3 

Mais de 1,5 a 2,0 ··- --······ 2 2B7 ,9 2 638,9 351 ,o 

Hais de 2,0 a 3,0 .............. 1 320,6 I 431 ,5 11 o .9 

Mais de 3,0 -----····-··--··- 504,5 519,8 15,3 

Sem declaração ........................ 5,0 6,5 1 .5 

ABASTECI HENTO o•AGUA 

Com cana 1 i zação interna --- 5 837, I lO 844,8 5 007,6 

Rede geral ---··---------- 4 814,2 9 274,3 4 460,0 

Poço ou nascente ··------- I 022,9 I 570,5 547,6 

Sem cana 1 i zação interna --- 4 DBB,9 6 180,2 2 091.3 

Rede gera I --··------··---- 957,4 I 352,2 394,9 

Poço ou nascente ------·· 3 131,5 4 828,0 I 696,4 

Outra forma .. -··-··-----··--- ·· 6 910,9 4 763,5 -2 147,3 

Sem dec I ar ação ········--··----- o, 3 I ,3 1,0 

INSTALAÇAo SANITARIA 

Rede Gera I -········-····-----··-- 2 318,0 5 845,7 3 527.7 

Fossa séptica --------··---- 2 359,4 2 266,3 -93,0 

Outros --··--·· --··---··-··----- 5 789,0 7 411 ,O I 621,9 

Não tem --··--··-··----------- 6 370,4 6 266,5 -103,9 

Sem declaração --··--------- 0,4 o .3 -0,1 

I NSTALAÇAO ELETR I CA 

Com instalação elétrica 8 361 ,8 13 738,1 5 376,3 

Sem instação elétrica ----- 8 475,4 8 051,7 -423,7 

Qff;L 
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ContInua 

1970-1976 

29,4 

32 ,R 

19,0 

l!t,l 

14 ,B 

18,7 

15,3 

8,4 

3,0 

30,0 

85,8 

92,6 

53,5 

51 ,I 

41,2 

54,2 

-31,1 

336,4 

152,2 

-3,0 

28,0 

-I ,6 

-12,4 

64,3 

-5,0 



1 - DOMICTLIOS PARTICULARES PERMANENTES SEGUNDO CONOIÇOES 

HABITACIONAIS E A S!TUAÇAO 00 OOMICTLIO 

BRASIL ( 1) 

1970/1976 

Em 1 000 domidl i os 

AUMENTO 
COND1Ç0ES HABll'I\ClONAIS 1970 1976 

ABSOLUTO 

URBANA -.......... --------------- 10 276,3 1~ 531,1 ~ 25~. 7 

MATERIAL DE CONSTRUÇ~O 

Duráveis ----------------- 8 779,5 13 085,0 ~ 305.~ 

Rústicos ...... ............................ .. 1 ~96,8 1 ~~6. 1 -5o. 7 

OENSIOAOE OOHICILIAR 

Até 1 ,O Pessoa/cômodo .......... 6 0~2.1 9 391 ,5 3 3~9.~ 
Mais de 1,0 --··----------- ~ 231 ,1 5 133,8 902,7 

Kais de 1,0 a 1,5 1 890,7 2 ~29,2 538,5 
Mais de 1 ,S a 2,0 ------ 1 259,5 1 51~ ,2 25~. 7 

Kais de 2,0 a 3,0 ............ 7~7 ,2 833.3 86,1 

Ka is de 3,0 .......................... 333,7 357.1 23 .~ 

Sem declaração ........................ 3,1 5,9 2,8 

ABASTECI I'IENTO D 'AGUA 

Com cana I i zação interna .. .. .. 5 409,5 9 852,6 4 4~3 . 0 

Rede gera I ------------- ~ 703.~ 9 012,7 ~ 309,2 
Poço ou nascente ------- 706,1 839.9 133,8 

Sem cana 1 i zação interna ...... 2 608,5 3 072 .~ ~63,9 

Rede gera 1 ------------- 889 , 2 2~0,8 351,6 
Poço ou nascente ................ 1 719,3 1 831 , 6 112.3 

Outra forma .............................. 2 258,0 1 605,9 -652 ,2 
Sem declaração -----··----- 0,2 0,2 0,0 

INSTALAÇAO SANITARIA 

Rede gera I ··------··------- 2 290,6 5 731,0 3 440.~ 
Fossa séptica ------------ 2 2~8. 7 2 0~6.~ -202,~ 

Outros --··-----··--··------- ~ 253,8 5 087,8 83~.o 
Não tem ------------------ 1 ~82,9 1 665,6 182,7 
Sem declaração ----------- 0,3 0,3 0,0 

INSTALAÇ~O ELETRICA 

Com instalação elétrica--- 7 768,7 12 3~2.4 ~ 573,6 
Sem instalação elétrica ___ 2 507,6 2 188,7 -318,9 
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Continua ão 

1970-1976 

~1 .~ 

~9.0 

-3.~ 

55 .~ 

21 .3 

28,5 

20,2 

11 .5 

7 ,O 

90,3 

82,1 

91,6 

18,9 

17,8 

39,5 

6,5 

-28,9 

5,5 

150,2 

-9,0 

19,6 

12,3 

18,2 

58,9 

- 12 ,7 



- DOMICTLIDS PARTICULARES PERMANENTES SEGUNDO CDNDIÇOES 

HASITACIDNAIS E A SITUAÇAD DO OOMICTLIO 

BRASIL(l) 

1970/1976 

Em I 000 domldllos 
AUMENTO 

CONDIÇOES HABITACIONAIS 1970 1976 
ABSOLUTO 

· -- - - - -· 
RURAL ~R MMMM M MMMMM M --MMMM MMMM 6 560,9 7 258,7 697,9 

METER IAL DE CONSTRUÇAo 

Durâvels .................................... 3 928,5 3 791,2 -137.3 

Rústicos ------------------ 2 632.~ 3 ~67 ,5 835,2 

DENSIDADE DOMICILIAR 

Até 1, O Pessoa/cômodo 3 3D9 , I 3 806,6 ~97 .5 

Mais de 1,0 -------------··- 3 250,0 3 451 ,4 201 ,4 

Mais de I ,O a 1,5 1 477,3 1 565,8 88,5 

MaIs de 1,5 a 2,0 1 028,4 1 124.7 96,3 

Mais de 2,0 a 3,0 573.5 59C,2 24,7 

Mais de 3,0 ------------- 170,8 162,7 -8,1 

Sem declaração --··--------- 1 ,8 0,6 -I ,2 

ABASTEC IHENTO D'AGUA 

Com cana 1 i zação 1 nterna ........ ~27 ,6 992,2 56~.6 

Rede gera I --··--··-------- 110,8 261,6 150,8 

Poço ou nascente 316,8 730,6 413,8 

Sem cana I i zação interna ........ ~80,3 107,8 I 627,5 

Rede gera 1 -------------- 68,2 111 ,5 43,3 

Poço ou nascente -------- ~12 ,I 2 996,3 58~.2 

Outra forma --------------- ~ 653,0 157,6 -I ~95,3 

Sem declaração .......... .. ............ o ,o 1,1 1,1 

1NSTALAÇAo SANITAR1A 

Rede gera I ---------------- 27,5 11~.8 87,3 

Fossa séptica .......................... 110,7 219,9 109,3 

Outros ----- ........ ----------- I 535,2 2 323,1 788,D 

Não tem -- .. ------- .... ---- .. -- ~ 887,5 ~ 600,9 -286,7 

Sem declaração -------··---- 0,1 -0,1 

1NSTALAÇAo ELETR1CA 

Com instalação elétrica ...... 593,0 I 395,7 802,7 

Sem insta I açio e 1 ét r i ca 5 967,9 5 863 , 0 -10~.8 

Conclusão 

1970-1976 

10,6 

-3.5 

31,7 

15,0 

6,2 

6,0 

9,4 

4.3 

-4.7 

-66,7 

132,0 

136 ,1 

130,6 

109,9 

63.~ 

112,2 

-32,1 

I 137,8 

318,2 

98,8 

51,3 

-5,9 

-100,0 

135.~ 

-1,8 

FONTE: Censo Demográfico 1970 e Tabulações Especiais do Censo Derográfico 1970 e da PNAD 1976- DE! 
S0-1 BGE 

NOTA: (I) ExcluslveaárearuraldaRegiâoVII daPNADquecompreendeoAcre, Amazonas, Pará, Rond.§. 
nla, Roraima, Amapá, Hato Grosso e Goiás. 
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la - OISTRIBUIÇAO PERCENTUAL DOS OOMIC!LIOS PARTICULARES PERMANENTES SEGUNDO 

CONOIÇOES HABITACIONAIS E SITUAÇAO DO Ol)otiC!LIO 

CONDIÇOES HABITACIONAIS 

TOTAL 

MATERIAL DE CONSTRUÇM 

Durâvel s 

Rústicos ~ .. ·---~~------------------

OENS I OAOE OOH I C I LI AR 

A tê 1 .o Pessoa/côrrodo ........................ .. 

Hais de 1,0 ................ ~ .......................... .. 

Mais de 1,0 a 1,5 

Mais de 1,5 a 2,0 

Mais de 2,0 a 3,0 

Mais de 3,0 ........................................ .. 

Sem dec 1 a ração cto número de côrrodos .. 

A BASTE C I HENTO O' AGUA ---------------· 

Com canalização 1 nterna 

Rede gera 1 .......................................... .. 

Poço ou nascente ............................ .. 

Sem canalização interna .................... .. 

Rede gera 1 .......................................... .. 

Poço ou nascente .............................. .. 

Outra forma ............................................ .. 

Sem dec 1 a ração ...................................... .. 

INSTALAÇAO SANITARIA 

Rede gera 1 .......................... ~ .................... .. 

Fossa séptica ........................................ .. 

Outros ....................................................... . 

Não tem .................................................... .. 

Sem dec 1 a ração ........................................ .. 

INSTALAÇM ELETRICA 

Com instalação elêtrica 

Sem Instalação elétrica 

URBANA 

Haterlal de construção 

Duráveis 

Rúst lcos 

DENSIDADE DOMICILIAR •••••••••••••••••••••••• 

Até 1 ,O Pessoa/cômodo .................... .. 

Ma'l s de 1,0 ............................................ .. 

Malsdei,Oa1,5 ............................ .. 

Hals de I ,5 a 2,0 ............................ .. 

Hals de 2,0 a 3,0 ............................ .. 

Hals de 3,0 ........................................ .. 

Sem dec 1 a ração do número de côrrodos 

BRASIL 

1970/1976 

1970 

285 

100,0 

IDO ,O 

75,5 
24,5 

100,0 

55,5 
44,5 
20,0 

1), 7 

7,8 

),0 

0,0 

100,0 

)4,7 

28,6 

6,1 

24,) 

5, 7 
18,6 

41,0 

0,0 

100,0 

1),8 

14,0 

)4,4 

37,8 

0,0 

49,7 

50,) 

100,0 

85,4 

14,6 

100,0 

58,8 

41,2 

18,4 

12,3 

7 ,) 
3,2 

0,0 

1976 

100,0 

100,0 

77,4 
22,6 

100,0 

60,6 

39,4 

18,) 

12,1 

6,6 

2,4 

0,0 

100,0 

49,8 

42,6 

7,2 

28,4 

6,2 

22,2 

21,8 

0,0 

100,0 

26,8 

10,4 

34,0 

28,8 

0,0 

6),0 

37,0 

100,0 

90,0 

10,0 

I 00,0 

64,6 

35,3 

16,7 

10,4 

5, 7 

2,5 

0,1 

Continua 

AUMENTO 
1970-1976 

100,0 

100,0 

84,2 

15,8 

100,0 

77.7 
22,) 

12,7 

7 ,I 
2,2 

0,) 

0,0 

100,0 

IDI ·' 

90,1 

11,0 

42,2 

8,0 

)4,2 

-4),) 

0,0 

100,0 

71,3 

-1,9 

)2, 7 

-2,1 

0,0 

108,6 

-8,6 

100,0 

101,2 

-1,2 

100,0 

78,7 

21,2 

12,7 

6,0 

2,0 

0,5 

0,1 



la - DISTRIBUIÇJIO PERCENTUAL DOS 0041CTL!OS PARTICULARES PERMANENTES SEGUNDO 

CONDIÇOES HABITACIONAIS E S!TUAÇJIO DO 0041CTL!O 

BRASIL 

1970/1976 

Cone 1 usão 

COHDIÇOES HAB I TAC I ONA I S 1970 1976 AUMENTO 
1970-1976 

ABASTECI MEHTD o•AcuA --------····--··--- 100,0 100,0 100,0 

Com canalização interna -----------·· 52,6 67,8 104,4 

Rede geral ----------------------- 45,8 62,0 101,3 

Poço ou nascente ----------------- 6,8 5.8 3.1 

Sem cana I i zação interna ------------ 25,4 21,1 10,9 

Rede geral ----------------------- 8, 7 8,5 8,3 

Poço ou nascente -··--------------- 16,7 12,6 2,6 

Outra forma ------------------------ 22,0 11,1 -15,3 

Sem declaração --------··---------··-- 0,0 0,0 0,0 

I NSTALAÇAD SAH ITAR1A 

Rede geral ........ ------------ ······ .......... - 22,3 39.4 80,9 

Fossa sêpt lca ----- .................. -------- 21 ,9 14,1 -4,8 

Outros .................... -........ -----··----- ··-- 41,4 35,0 19,6 

Não tem ------------- ...... ------------ 14,4 11 .5 4,3 

Sem declaração -------------·· .... ----- 0,0 0,0 0,0 

I NSTALAÇAO EL[TRICA 

Com instalação elétrica ---··-------- 75,6 84,9 107.5 

Sem insta I ação elétrica ----------- .. 24,4 15,1 -7,5 

RURAL 

MATERIAL DE CONSTRUÇAO 

Duráveis ------------------··----- ··- 59,9 52,2 -19,7 

Rústicos --- -··-------------------- 40,1 47,8 119,7 

DENSIDADE DOMICILIAR 100,0 100,0 100,0 

A ti 1 ,o Pessoa/cÕnDdo ---··-----··-- 50,5 52,4 71,3 

Mais de 1,0 --------------------- .. 49,5 47,6 28,9 

Hais de 1,0 a 1,5 -----··-------- 22,5 21,7 12,7 

Hais de 1 ,5 a 2,0 -----------··-- 15,7 15,5 13,9 

Hais de 2,0 a 3.0 -------------- 8, 7 8,2 3,5 

llals de 3,0 -------------------- 2,6 2, 2 -1 ,2 

Sem declaração do número de cÔfrodos 0,0 0,0 -0,2 

ABASTEC 1 MENTO D'AGUA 

Com cana I i zação interna ----------- 6,5 13.7 80,9 

Rede geral ---------------------- 1, 7 3,6 21,6 

Poço ou nascente ---------------- 4,8 10,1 59,3 

Sem cana 11 zação interna ----------- 22,6 42,8 233,2 

Rede geral ---------- -··--·· --··--- 1,0 1,5 6,2 

Poço ou nascente ---··----------- 21 ,6 41,3 227 ,o 

Outra forma --------··-- ---····- ··---- 70,9 43,5 -214,2 

Sem declaração ----··----- -··--- ····-·· o ,o 0,0 0,1 

I NSTALAÇAO SANITARIA 

Rede geral ------------------------ o ,4 1 ,6 12,5 

Fossa sêptica -------------------- 1. 7 3,0 15,7 

Outros ---------------------------- 23,4 32,0 112,9 

Não tem -------------------------- 74,5 63,4 -41,1 

Sem declaração ------------------- 0,0 0,0 

INSTALAÇAO EL[TR 1 CA 

Com Instalação elêtrica 9,0 19,2 115,0 

Sem instalação elétrica 91 ,o 80,8 -15,0 

FONTE: Censo Demográfico 1970eTabulaçõesEspeciais do Censo Oemográfico 1970 e da PNAO 

1976 - OEISO - IBGE 
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2_SUPER POVOAMENTO DOMICILIAR 

Pe 55005 Cômodos 

I 2 3 4 5 6 7 8 ---
I 

1,0 

2 
1,0 

3 
1,0 

4 
1,0 

5 
1,0 

6 
1,0 

7 
1,0 

8 
1,0 

I 

! :-- 1--

, 

Leoendo 

r----1 Super Povoomento(mois 
'----..J de 1,0 pessoa porcõmodo) 

3_ DOMICILIOS PARTICULARES PERMANENTES_ Por Grupos de 
Rendimento mensal do Domicílio Segundo Densidade Domiciliar 
BRASIL- 1976 

Milh6ts de 
DomicÍlios 

3 .0 

2 .6 

2.2 

1.8 

1.4 

1.0 

0 .6 

0 .2 

o 

SITUAÇÃO URBANA 

I 

Ata 1,0 + 1.0 + 2,0 + 3,0 + ~.o + 1,0 
o o o o o 
2/J 3/) !5,0 7,0 10, o 
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+ 10,0 

Legenda 

Pessoas por cômodo 

c::Joté 1,0 

c::J mais de 1,0 o 1,5 

c::J~ mais de 11 5 o 2,0 

mais de 2,0 o 3,0 

1 mais de 3,0 

Grupos de rendimento mensal domiciliar 
( salcirios.mÍnimos) 

FONTE : Ver Tabelo 3 



GRUPOS DE RENO I MENTO MENSAL 
DOMICILIAR (SALARIO-MINTMO) 

TOTAL ........................................ . 

Até 1 ...................................... . 

Mais de I a 2 

Halsde2a 

Hais de 3 a 5 

Hais de 5 a 

Hai s de 7 a lO 

Hals de 10 ......•...•.................• 

Sem rendimento 

Sem declaração .................... . 

URBANA ........................................ . 

Até I ...................................... . 

Hai s de 1 a 2 

Hals de 2 a 

Halsde3a 

Hai s de 5 a 

Halsde7a10 

Hals de 10 ............................ . 

Sem rendImentos .................. . 

Sem declaração .................... . 

RURAL 

Até 1 ...................................... . 

Mal s de 1 a 2 

Mais de 2 a 

Halsde3a 

Mais de 5 a 

Haisde7al0 

Mais de 10 ........................... .. 

Sem rendimento 

Sem declaração .................... . 

2 - NllHERO TOTAL Of MORADORES SEGUNDO NOMEROS DE QUARTOS E DE 

PESSOAS POR :CiMo DO (CASOS HIPOT(TICOS) 

NOMERO DE MORADORES 
POR C0MODO' 

I pessoa por cômodo ··~--··--·· 

2 pessoas por cÕ100do 

3 pessoas por cômodo 

4 r'!ssoas por côrodo 

I 
(4 COMODOS) 

12 

16 

HOMERO DE QUARTOS NO DOM I C f LI O (I) 

2 3 
(5 COMODOS) (6 COMODOS) 

lO 

15 

20 

PESSOAS 

12 

18 

24 

FONTE: Tabulação Especial da PNAO 1976 • ~EISO·IBGE. 

4 
(7 COMODOS) 

14 

21 

28 

NOTAS' (1)0 número de cômodos fo; calculado cons;d.,ando se"4>re a ex;stênda de uma sala, um ba 
nheiro e uma cozinha, em cada domicílio, além do número de quartos. Assim, um dimicl 
lio que tem um quarto terá, no total, 4 cômodos e um domicílio com 4 quartos, terá 7 
cômodos. 

( 2)Mais de uma pessoa por ct'11YX!o ~ c,.,nsiderar!o superpovoarrento. 

3 - DOMICTL!OS PARTICULARES PERMANENTES POR DENSIDADE DOMICILIAR, SEGUNDO A S!TUAÇM DO 

DOMICTL!O E RENDIMENTO MENSAL DOMICILIAR 

TOTAL 

21 789,8 

4 115 ,o 
5 239.7 

3 061,9 

3 502,3 

I 936,1 

I 384,1 

2 400,9 

47.7 

102,1 

14 531,2 

I 633,5 

2 783,2 

2 094,0 

2 756,3 

I 663,9 

248,8 

247,9 

35,3 

68,3 

7 258,6 

2 481,5 

2 456,5 

967,9 

746,0 

272,2 

135,3 

153,0 

12,4 

33,8 

ATE 1,0 

13 198,1 

2 521,2 

2 788,7 

I 605,4 

995,3 

219,9 

969,4 

2 000,6 

37.7 

59,9 

9 391 .5 

084,5 

I 554,3 

175,2 

636,6 

084,2 

889,9 

I 898, I 

27 ,o 
41,7 

3 806,6 

436,7 

234,4 

430,2 

358,7 

135,7 

79,5 

102,5 

lO, 7 

18,2 

8RASIL(1) 

1976 

HOMERO DE PESSOAS POR COMODO 

TOTAL 

8 585.2 

I 593,2 

2 450,5 

455. I 

505,9 

715,5 

414,3 

399,2 

lO ,o 
41,5 

133,8 

548,4 

I 228,6 

917,4 

I 118,6 

579,0 

358,7 

348,7 

8,3 

26, I 

3 451,4 

044,8 

221,9 

537.7 

387,3 

136,5 

55,6 

50,5 

I, 7 

15,4 

MAl S OE 
1,0 a 1,5 

3 995,0 

680,3 

067.7 

637,6 

728,0 

374,0 

230.3 

255,8 

5,0 

16,3 

2 429,2 

228,4 

510,2 

397,2 

545,8 

306,5 

198,9 

226,6 

4,3 

11,3 

565,8 

451,9 

557,5 

240,4 

182,2 

67,5 

31,4 

29,2 

o. 7 
5,0 

MAIS DE 1,0 

MAl S DE 
1,5 a 2,0 

2 638,9 

539,3 

762,8 

459,8 

445,2 

203,0 

113,6 

99,7 

2,9 

12,6 

514,2 

173,2 

375,0 

286,5 

323,8 

164,0 

98,0 

84,0 

2,2 

7,5 

124,7 

366 ,I 

387,8 

173,3 
121,4 

39,0 

15,6 

15,7 

o .7 

5,1 

MAIS OE 
2,0 a 3,0 

I 431 ,5 

273,9 

456,3 

257 ,o 
239, I 

104,4 

56,0 

33 ,I 

I ,3 
10,4 

833,3 

99,5 

233,3 

161,8 

173,5 

81,5 

48,4 

28,5 

1,0 

5,8 

598,2 

174,4 

223,0 

95,2 

65,6 

22,9 

7,6 

4,6 

o ,3 
4,6 

MAl S DE 
3,0 

519,8 

99,7 

163,7 

100,7 

93,6 

34,1 

14,4 

lO ,6 

o ,8 

2,2 

357 ,I 

47.3 
110, I 

71,9 

75,5 

27 ,o 
13,4 

9,6 

o ,8 

1,5 

162,7 

52,4 

53,6 

28,8 

18,1 

7 ,I 

1,0 

1,0 

o ,o 
o. 7 

FONTE: Tabulação Especial da PNAO 1976 - OEISO-IBGE. 

SEM 
DECLARAÇAO 

DO HOMERO DE 
COMODOS 

6,5 

o ,6 

o .5 
• 1,4 

1,1 

0,7 

0,4 

1,1 

o ,o 
0,7 

5,9 

0,6 

o .3 
1,4 

1,1 

o. 7 
o ,2 

1,1 

0,0 

o ,5 

0,6 

0,0 

0,2 

0,0 

o ,o 
o ,o 
0,2 

0,0 

0,0 

0,2 

NOTA: { 1} Excluslve a área rural da Região VIl da PNAD que compreende o Acre, Amazonas, Pará, RondÔnia, Roraima, Amapá , Hato Grosso e Goiás. 
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3a - DISTRIBUIÇM PERCENTUAL DOS DOMIC!LIDS PARTICULARES PERMANENTES POR DENSIDADE DOMICILIAR, 

SEGUNDO A SITUAÇM DO DOMIC!LIO E RENDIMENTO MENSAL DOMICILIAR 

GRUPOS OE RENO I MENTO MENSAL 
DOMICILIAR (SALARIO-MfNIMO) 

TOTAL 

Até 1 ................ .................... .. . 

Mais de I a 2 

Mal s de 2 a 

Mais de 3 a 

Mais de 5 a 

Malsde7a10 

Mais de 10 .............. ........•...•.. 

Sem rendimento 

Sem dec l aração .. .................. . 

URBANA ...... .................................. . 

Até I .......... ......................... ... . 

Mais de I a 2 

Mais de 2 a 3 

Maisde3a5 

Mais de 5 a 

Mai s de 7 a lO 

Mais de 10 ........ ..... .. ............. . 

Sem rendimento 

Sem declaração .................... . 

RURAL 

Até 1 ................ ............ .......... . 

Mais de I a 2 

Mais de 2 a 

Mais de 3 a 5 

Mais de 5 a 

Mais de 7 a lO 

Mais de 10 .................... ........ . 

Sem rendimento 

Sem declaração .................... . 

TOTAL 

100,0 

100,0 

100,0 

100 ,o 
100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100 ,o 
100 ,o 

100,0 

100 , 0 

IDO ,O 

100 ,o 
100 ,o 
100 ,o 
100,0 

100 , 0 

100 , 0 

100,0 

100,0 

100 , 0 

100 ,o 
100 ,o 
100,0 

100 ,o 
100,0 

100 ,o 
100 , 0 

100,0 

AT( 1,0 

60,6 

61 ,3 

53,2 

52,5 

57 ,o 
63,0 

70,1 

83,3 

79,0 

58,5 

64,7 

66,4 

55 , 8 

56, I 

59,4 

65,2 

71 ,2 

84,4 

76,3 

61,0 

52,5 

57 , 9 

50 , 2 

44 , 5 

48,1 

49,9 

58,7 

67 ,o 
86,5 

53,8 

FONTE : Tabu I ação Espec i a I da PNAD 1976 DE ISO- IBGE. 

BRASIL 

1976 

HOMERO DE PESSOAS POR COMOOO 

TOTAL . 

39 , 4 

38 , 7 

46,8 

47,5 

43,0 

37 ,o 
29,9 

16,7 

21 , 0 

40 , 8 

35,3 

33,6 
44,2 

43 , 8 

40,6 

34,8 

28,8 

15 , 5 

23 . 7 

38,3 

47,5 

42,1 

49 ,8 

55,5 

51,9 

50 , I 

41, I 

33,0 

I 3,5 

45,5 
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MAIS OE 1,0 

MAIS OE MAIS OE 
1,0 a 1, 5 1,5 a 2,0 

18,3 

16,5 

20,4 

20,8 

20,8 

19 , 3 

16,6 

lO. 7 

lO ,5 

16,0 

16 , 7 

14 , 0 

18,3 

19,0 

19,8 

18,4 

15,9 

10,1 

12,3 

16 , 6 

21 ,6 

18,2 

22,7 

24,8 

24,4 

24,8 

23,2 

19 , I 

5,5 

14 , 8 

12,1 

13 ,I 

14 , 6 

15 , 0 

12 , 7 

lO ,5 

8,2 

4,2 

6 ,o 
12,4 

lO ,4 

lO ,6 

13.5 

13,7 

11,8 

9,9 

7,9 

3 , 7 

6,2 

11,0 

15,5 

14 , 8 

15,8 

17,9 

16,3 

14,3 

li ,5 

lO , 2 

5,4 

15 , 1 

MAl S OE 
2,0 a 3,0 

6,6 

6, 7 

8,7 

8,4 

6,8 

5 , 4 

4,1 

I ,4 

2,8 

lO ,2 

5,7 

6,1 

8,4 

7. 7 

6,3 

4,9 

3 , 9 

1, 3 

2,9 

8,5 

8,2 

7 ,o 
9, I 

9,8 

8 , 8 

8,4 

5.7 

3,0 

2,6 

13 , 5 

MAIS OE 
3 , 0 

2,4 

2,4 

3, I 

3,3 

2, 7 

1 , 8 

1,0 

0,4 

1 , 7 

2,2 

2 , 5 

2,9 

4 , 0 

3 , 4 

2 , 7 

1,6 

1 , 1 

o ,4 

2,3 

2,2 

2,2 

2 ,I 

2,2 

3 , 0 

2 ,4 

2,6 

o. 7 

o. 7 
o ,o 
2,1 

SEM 
OECLARAÇAO 

00 HOMERO DE 
COMOOOS 

0 , 0 

0,0 

0,0 

0,0 

o ,o 
0,0 

o ,o 
0,0 

0,0 

o, 7 

o ,o 

O ,O 

o ,o 
0 , 1 

0,0 

0,0 

0 , 0 

0,1 

o ,o 
0,7 

o ,o 

O ,O 

0,0 

0,0 

0,0 

o ,o 
o ,2 

0,0 

0,0 

o, 7 



- DOMIClLIOS PARTICULARES PERMANENTES NA AREA URBANA, POR EXISTENCIA DE CINCO CONDIÇOES HABITACIONAIS 

ADEQUADAS ( 1) SEGUNDO GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL DOMICILIAR 

BRASIL 

1976 

om1c1 lOS Em 1 000 d • '1. 

DOM I C I L I OS PARTICULARES PERMANENTES NA AREA URBANA 

GRUPO DE RENDIMENTO HOMERO DAS CINCO CONDI ÇOES HAB I TAC I ONA I S EXISTENTES 
MENSAL DOM I C I LI AR TOTAL 

(SALARIO MINIMO) CO/I TODAS COM APENAS COM APENAS COM APENAS CO/I 1 NAO POSSUEM 
SEM 

AS 5 4 DAS 3 DAS 2 DAS DAS NENHUMA DAS 
DECLARAÇAO 

CONOIÇOES CONDI ÇOES CONDIÇOES CONOIÇOES CONOIÇOES CONDI ÇOES 

TOTAL ---------------··------ 14 531,1 5 764,2 3 090.2 2 121,2 1 876,6 1 130 ·2 542,0 6, 7 

A tê 1 ........ -----------.. ---- 1 633.5 222,7 180,3 308,6 363,5 368,3 189,3 0,8 

Maisdela2 ------------ 2 783,2 555,9 469,2 549,2 578,6 410,7 218,6 1,0 

Mais de 2 a 3 .......................... 2 093.8 606,6 465,8 400,6 374,1 167,2 78,2 1,3 

Mais de 3 a 5 .......................... 2 756,3 1 070,2 725,5 443,5 351,9 123 .s 40,6 1,1 

Mais de 5 a 7 .......................... 1 663,9 826,9 463,7 210,8 118,9 33,0 9,9 0,7 

Maisde7a10 .................... .. 1 249 ,O 733,7 344,8 103,0 53,8 10,2 3,1 0,4 

Mais de 10 ................................ 2 247,8 1 705,1 421,5 92,6 22,1 5,5 - 1,0 

Sem rendimento ...................... 35.3 10,9 4,4 3.3 7,1 8,7 0,9 -
Sem declaração ...................... 68,3 32,2 15 ,o 9,6 6,6 3,1 1,4 0,4 

FONTE: Tabulação Especial da PNAO 1976 - OEISO - IBGE 

NOTA: (l) CondiçÕes habitacionais adequadas: Abastecimento d 1 água : Rede geral, poço ou nascente com canalizaÍão interna; Instalação 
sanitária: Rede geral ou fossa séptica; Densidade residencial: até 1,0 pessoa por cômodo; Tipo de construçao: Durável; Com eletri 
cidade. 

4a - DISTRIBUIÇAO PERCENTUAL DOS DOMICTLIOS PARTICULARES PERMANENTES NA AREA URBANA, POR EXISTENCIA DE 

CINCO CONDIÇOES HABITACIONAIS ADEQUADAS SEGUNDO GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL DOMICILIAR 

BRASIL 

1976 

DOMICILIOS PARTICULARES PERMANENTES NA AREA URBANA 

GRUPO OE RENO I MENTO HOMERO DAS CINCO CONOIÇOES HABITACIONAIS EXISTENTES 
MENSAL DOM I C I LI AR TOTAL 

(SALARIO MIN1MO) COM TODAS COM APENAS COM APENAS CO/I APENAS COM 1 NAO POSSUEM 
AS 5 4 DAS 3 DAS 2 DAS DAS NENHUMA DAS 

CONDI ÇOES CONDI ÇOES COHD I ÇOES CONDI ÇOES CONDI ÇOES CONDIÇOES 

TOTAL .......... ---- .............. ------ 100,0 39.7 21 .3 14,6 12,9 7,8 3.7 

Até 1 -------- .............. ---- 100,0 13,6 11,0 18,9 22,2 22,6 11,6 

Mais de 1 a 2 ........................ 100,0 20,0 16,9 19,7 20,8 14,8 7,8 

Malsde2a3 ........................ 100,0 29,0 22,2 19,1 17.9 8,0 3,7 
MaIs de 3 a 5 ........................ 100,0 38,8 26,3 16,1 12 .a 4,5 1,5 

Maisde5a7 ........................ 100, o 49,7 27,9 12,7 7,1 2,0 0,6 

Mais de 7 a 1 o ------------ 100,0 58,7 27,6 8,3 4,3 0,8 0,3 

Mais de lO .............................. 100,0 75.9 18,8 4,1 1,0 0,2 -
Sem rendimento ...................... 100,0 31,1 12,5 9,1 2D, I 24,6 2,6 

Sem declaração ----------- 100,0 47,1 22,0 14,0 9.7 4,5 2,1 

FONTE: Tabulação Especial da PNAD 1976 - OEISO - IBGE 
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SEM 
OECLARAÇAO 

D,D 

0,1 

o,o 

0,1 
0,0 

0,0 

o,o 

0,0 

-
o,6 



4. DOMICÍLIOS PARTICULARES PERMANENTES,Se11undo o Existência de Condiç!les Habitacionais 

Adequados e grupos de Rel'dimento Mensal Domiciliar. BRASIL-1976 

Milh&u d• 
Oomidllos 

3.0 

2.6 

2.2 

1.8 

1.. 

1.0 

06 

SITUAÇÃO URBANA 

L e oendo 

Número de Condições Habitacionais 
Adequados 

C] o 

D 
02 
03 
04 

5 

o .a2it~:=t;;~~~~' Grupos de rendimento mensal domiciliar 
Ate 1 +1a2 + 2o3 +3a$ +!5a7 +?aiO + delO (solórios.m{ninos) 

FONTE : Ver Tabelo 4 

5. DOMICÍLIOS PARTICULARES PERMANENTES,Seljundo Condição de Ocupação Adequoçõ0...dos 
Instalações de Á11uo e Esooto, Material de Construção e Classe de Rendimento Mensal Dom'1cilior 
BRASIL-1976 

Milh6 .. de 
DomicÍIMu 

Mil to&& de 
DomicliiOI 

2 .0 

L e 

1.2 

0 .8 

o .• 

o 

2.0 

1. 6 

1.2 

0 .8 

o.• 

o) Com Instalações AdeauodosdeÁouoe Esootoe Material de Construçdo Durável 

SITUAÇÃO URBANA 

I 
Atel t1a2 +2a3 + 3o:S iSo7 +?o lO +de 10 

b) Com Instalações lnodeqJOdos de ÁQuo ou Esootoe Material de Construçóo Rústico 

SITUAÇÃO URBANA 

l 
I 

.,. 1 +I o 2 +2o3 + 7 • lO t 4• lO 

FONTE :var Tabelo 5 
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Legenda 

Condiçóo de Ocupoçdo 

c:J Próprio,PogoouCedido 

Próprio em Aauisiçóo 

Aluoodoe Outros 

Grupos de rendimento mensal domiciliar 
(salários _mínimos ) 

Leoendo 

Condição de Ocupoçóo 

CJ Pro'prio,Poc;~oouCedido 

Próprio em Aquisiçdo 

CJ Aluoado e Outros 

Grupos de rendimento mensal domiciliar 
{salários- m{nimos) 



6_NÚMERO DE UNIDADES HABITACIONAIS CONSTRUÍDAS PELAS COHAB's -1966-1978 

Unldadtl 
Hoblloelonolt 

MOOO 

30000 

2!>000 

20000 

1&000 

10000 

&000 

Leoendo 

Reoiões do PNAD 

D 
11 

D v 

O 111-IV-VI e VIl 

olC~L_~=i~L;~_l--~_c~~~=L_j~d_ 
68 77 78 

FONTE : Ver Tabelo 6 

7_NÚMERO DE UNIDADES FINANCIADAS E OCUPADAS PELAS COHAB's 
Segundo a Situação dos Mutuários Qu.a.nto ao Pagamento 

Unidades 
de Domicílios 
278 000 

200000 

200000 

100000 

100000 

00000 

o 
BRASIL 

FONTE : ver Tabelo 7 

BRASIL E REGIÕES DA PNAD 

I 

111 

Leoendo 

Situação dos Mutuários 

c::::JEmdio 

O Com otrozo de I o 3 

Com otrozo de mais 

I 
l I 

T l 
IV v VI VIl 

meses 

de3meses 

a_DOMICÍLIOS PARTICULARES PERMANENTES E DOMICÍLIOS INADEQUADOS URBANOS 
Na Faixa até 5 Salários-MÍÍlimos em 1976 por Unidade Construido pelas COHAB's até 30/6/78 

lO 

4 

FONTE: Ver Rodapé 5 
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Leoendo 

Tipos de Construção 

Total 

O Total Inadequados 

O Unidades Canstrufdas pelas COHAB~ 



5 - DOMIC!LIOS PARTICULARES PERMANENTES NA AREA URBANA, POR GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL DOMICILIAR 

SEGUNDO A CONDIÇAO DE OCUPAÇM E ADEQUAÇAO OU INAOEQUAÇAO OE INSTALAÇOES 

DE AGUA E ESGOTO E TIPO DE MATERIAL OE CONSTRUÇAO 

BRASIL 

1976 

------------------~~--------,-------------------------------=-----~~=-~~~~----~--~--------~~~t,P~~oml~íl~ 
ADEQUAÇAo OU INADEQUAÇAD DE INST~ GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL DOMICILIAR (Salário-mfnimo) 

LAÇOES DE AGUA E ESGOTO E TI PD 
DE MATERIAL DE CONSTRUÇAo E 

CONDI ÇAO DE OCUPAÇ~O TOTAL 

TOTAL ·--.. ------------.............................. 14 531 ,1 

lnstala~Ões Adequadas de àgua e e_! 
goto (1) e material de construção 
durável 7 lt42 ,6 

Próprio, pago ou cedido ···-··----- 3 941,5 

Próprio em aquisição ···--··-··---···· 995,5 
AI ugado ................................................. 2 473,7 

Outros ·-········- -·· ····························-···· 31,9 
Instalações inadequadas de ãgua e 
esgoto ou material de construção rÚ.! 
tico (2) 7 080,0 

Próprio, pago ou cedido................. 4 511,3 

Próprio em aquisição ·····-················ 405,4 

A lu gado ·-------------····-----··-··- 2 103,6 

Outros ·----··-····-····-····----··------ 59, 7 

SEM DECLARAÇAO ... _ ................................ .. 8,5 

AT( 1 

1 633,5 

277,2 

177,6 

18,8 

77.3 

3,5 

355,7 

970,5 

38,4 

332,1 

14,7 

0,6 

FONTE: Tabu I ação Espec i a I da PNAD 1976 - DE I SO-l BGE. 

NOTA' 

MAl S DE 
1 • 2 

2 783,2 

762,1 

442,6 

64,7 

249 .o 
5,8 

2 020,1 

291,5 

92,5 

618,0 

18,1 

1 .o 

MAl S DE 
2 • 3 

093,8 

839,2 

453,7 

98 ,o 
284,0 

3,5 

253,1 

781,9 

74 ,B 
3B5 ,o 

11,4 

1 .5 

MAIS OE 
3 • 5 

2 756 ,3 

479,6 

784,2 

173,8 

514,5 

7,1 

1 275,6 

753,8 

96,1 

416,8 

8,9 

1,1 

MAIS OE 
5 • 7 

663,9 

114,3 

568,3 

149,1 

391,3 

5,6 

548,7 

330,9 

47,9 

167,5 

2,4 

0,9 

MAl S DE 
7 • 1 o 

1 249 ,o 

957,5 

474,2 

139,8 

340,7 

2,8 

290,8 

176,3 

26,7 

86,0 

1,8 

O, 7 

MAl S OE 
10 

2 247,8 

958,5 

1 006,8 

347.7 

6oo,6 

3,4 

286,6 

171,3 

26,0 

88,3 

1 ,O 

2,7 

SEM SEP1 
RENO I MENTO DECLARAÇM 

35,3 

12,2 

8,4 

0,8 

2,8 

0,2 

23,1 

18,1 

o, 7 

3,6 

0,7 

68,3 

42 ,O 

25,7 

2,8 

13,5 

0,0 

26,3 

17 ,o 
2,3 

6,3 

o. 7 

(l)Oomidlios com abastecimento d'água 
r a I ou fossa séptica. feito por rede geral, poço ou nascente com canalização interna e instalação sanitária de rede g~ 

(Z)Oomidl i os com instalações inadequadas de ã2ua e esgoto com material 
de água e esgoto com material de construçao rústico. 

de construção durável ou rústico, e/ou com instalações adequadas 

Sa - DISTRIBUIÇAO PERCENTUAL DOS DOMIClLIOS PARTICULARES PERMANENTES NA AREA URBANA, POR GRUPOS DE 

RENDIMENTO MENSAL DOMICILIAR SEGUNDO A CONDIÇAO DE OCUPAÇAO E ADEQUAÇAO OU INADEQUAÇAO DE 

INSTALAÇOES DE AGUA E ESGOTO E TIPO DE MATERIAL DE CONSTRUÇAO 

BRASIL 

1976 

AOEQUAÇAo E 1 NADEQUAÇAo OE 
INSTALAÇOES OE AGUA E ESGOTO, HPODE r----~---~---0----0----r---0----,-----,r----,----­MATER IAL DE CONSTRUÇAo E 

CONO I ÇM OE OCUPAÇAo 

GRUPOS DE RENDIP1ENTO P1ENSAL DOMICILIAR (salário-mfnimo) 

MAl S DE 
1 • 2 

MAIS DE 
2 • 3 

MAIS OE 
3 • 5 

MAIS DE 
5 • 7 

MAl S OE 
7 • 10 

TOTAL .. _ .............................. ...... ................ .. 

Instalações adequadas de água e es 
goto e material de construção durã 
ve 1 .......................................................... :-

Próprio, pago ou cedido ...... _ .. __ 

Próprio em aquisição .................. .. 

A I ugado ............................................ .. 

Outros .............................................. .. 

Instalações inadequadas de água e 
esgoto ou material de construção 
rústico ................................................ .. 

Próprio, pago ou cedido ............ .. 

Próprio em aquisição .................. .. 

Alugado ............................................ .. 

Outros .............................................. .. 

Sem declaração .................................. .. 

TOTAL 

100,0 

51,2 

27,1 

6,9 

17 ,O 

0,2 

48,7 

31 ,o 
2,8 

14,5 

0,4 

0,1 

ATE 1 

100,0 

17,0 

10,9 

1,2 

4, 7 
0,2 

83,0 

59,4 

2,4 

20,3 

0,9 

0,0 

FONTE: Tabulação Especial da PNAD 1976 - DEISO • I BGE 

100,0 

27,4 

15,9 

2,3 

9,0 

0,2 

72,6 

46,4 

3,3 

22,2 

o, 7 

0,0 

100,0 

40,1 

21,7 

4,7 

13,6 

O, 1 

59,8 

37,3 

3,6 

18,4 

0,5 

o, 1 
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100,0 

53,7 

28,5 

6,3 

18,7 

0,2 

46,3 

27,4 

3,5 

15,1 

0,3 

0,0 

100,0 

67 ,o 

34,2 

9,0 

23,5 

0,3 

33,0 

19,9 

2,9 

10,1 

o, 1 

0,0 

100,0 

76,7 

38,0 

11,2 

27,3 

0,2 

23.3 

14,1 

2' 1 

6,9 

0,2 

0,0 

MAIS 
1 o 

I 00,0 

87,1 

44,8 

15,5 

26,7 

0,1 

12,8 

7,6 

1,2 

3,9 

0,1 

o, 1 

SEM SEM 
RENO IMEMTO OECLARAÇAo 

100,0 

34,6 

23,8 

2,3 

7,9 

0,6 

65,4 

51 ,2 

2,0 

10,2 

2,0 

100,0 

61 ,5 

37,6 

4,1 

19,8 

0,0 

38,.5 

24,9 

3,4 

9,2 

1 ,o 



PERIOOOS 

TOTAL (2) .......... ---·· ................ ---
1966 ----- .. -............ ----- ...... 
1967 .......................................... 
1968 .......................................... 
1969 ...................................... -.. 
1970 .... --- .... -- ........................ 
1971 .. ----- .. ----- .... -- .......... 
1972 .......................................... 
1973 .......... ----- .... ---- ...... --
197~ .......................................... 
1975 .......................................... 
1976 .......................................... 
1977 .......................................... 
1978 (até 30/06) --··----···-

6 - Ni)\ERO DE UNIDADES HABITACIONAIS CONSTRU!OAS PELAS COHAB's SEGUNDO 

AS REGIOES DA PNAO (1) 

BRASIL 

1966-1978 

BRAS I L REGI AO REG IAO REG IAO REG IAO REG IAO 
I li 111 IV v 

270 327 ~6 5~~ 38 308 32 33~ 17 ~98 78 179 

3 200 90~ 

21 967 ~ ~90 2 725 ~ 8~5 2 071 6 109 

26 630 113 2 399 5 236 I 179 9 6~~ 

29 857 3 190 5 89~ 2 778 2 ~05 9 0~5 

26 373 1 177 6 OI~ 2 525 2 736 8 389 

2~ 218 5 600 2 ~16 2 771 I 169 10 75~ 

13 761 2 5~8 I 158 2 051 12~ 6 575 

3~ 177 22 760 3 766 I 017 045 3 2~6 

10 836 960 855 ~~8 2 0~6 

12 431 I 000 I 18~ I 256 3 711 

22 752 I 297 6 573 3 330 I 131 4 088 

2~ DII 3 151 ~ 050 2 867 3 076 7 2~7 

20 li~ 258 I ~58 3 282 300 6 ~21 

REG IAO REG IAO 
VI VIl 

30 831 26 633 

2 296 

I 727 

2 360 ~ 699 

I 272 5273 

512 2 020 

I 508 

305 

2 3~3 

5 301 I 220 

4 586 694 

3 590 2 7~3 

I 197 2 ~23 

6 717 I 678 

FONTE o Carteira de Operações de Natureza Social -Assessoria de Estudos e Planejamento- Grupo Executivo de Estatfstica e Informações GEEI-BNH 

NOTAo ( 1) Região 1- Estado do Rio de Janeõro; Regõão li- Estado de São Paulo, Regõão 111- Regõão Sul; Região IV- Estados de Minas Geroõs e 
Espirlto Santo; Região V- Região Nordeste; Região VI- Distrito Federal; Região VIl- Região Norte e Estados do Hato Grosso eGoiãs. 

( 2) Os primeiros proletos foram concluídos a partir de 1966. Não estão incluídas 2 911 ampliações e/ou melhorias, 516 unidadesdetri! 
geme 73 habitaçoes compradas à vista pelo Exército . Havendo portanto 277 832 Habitações Construídas. 

PER IODOS 

TOTAL 
" .. --··-" -- ··---" .. -··-- .... 

1966 ------ -····--- .... --" ........ 
1967 --------··-------··-··-·· 
1968 ----··---.......................... 
1969 ...................... ---·· .... ---·· 
1970 .......................................... 
1971 _ ............................ _ ...... .... 
1972 .......................................... 
1973 --··--········ ··········--······ .. ·· 
197~ .......................................... 
1975 --------- .............. -----
1976 ---- .. -- .. -------.. --- .. -
1977 -- .......... -.... ----- .... -" .... 
1978 (até 30/06) ---··-----·· 

FONTE o Carteira de Operações de 

6a - OISTRIBUIÇAO PERCENTUAL DAS UNIDADES HABITACIONAIS CONSTRU!OAS PELAS COHAB's 

SEGUNDO AS REGIOES DA PNAO 

BRASIL 

1966-1978 

REG IAO REG IAO REG IAO REG IAO REGI AO 
BRAS I L I li 111 IV v 

100,0 17 ,2 1~,2 12,0 6,5 28,9 

100,0 28,2 

100,0 20,~ 12.~ 22,1 9.~ 27,8 

I 00,0 ~.2 9,0 19,7 ~.~ 36,2 

100 ,o 10,7 19,7 9,3 8,0 30,3 

100 ,o ~.5 22,8 9,6 10,~ 31,8 

100,0 23,1 lO ,o 11,5 4,8 ~~.4 

100,0 18,5 e.~ 1~.9 8,2 ~7 ,8 

IDO ,O 66,6 11,0 3,0 3,0 9,5 

100,0 8,8 7,9 ~.I 0,1 18,9 

100,0 8,0 9,5 lO, 1 29.9 

100,0 5,7 28,9 1~.6 5,0 18,0 

IDO ,O 13,1 16,9 11,9 12,8 30,2 

100,0 1,3 7,3 16,3 1,5 31,9 

Natureza Social - Assessoria de Estudos e Planejamento - Grupo Executivo de EstatTst ica 
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REGI AO REG IAO 
VI VIl 

11.~ 9,8 

71,8 

7,9 

8,9 17,6 

~.3 17,7 

13,3 7,6 

6,2 

2,2 

6,9 

~8.9 11,3 

36,9 5,6 

15,8 12,0 

5,0 10,1 

33.~ 8,3 

e Informações- GEE 1-BNH 



7 - NOMERO DE UNIDADES FINANCIADAS E OCUPADAS PELAS CDHA8's ATE 'JJ/6/78, POR SITUAÇAO DOS MUTUARIOS 

QUANTO AO PAGAMENTO SEGUNDO AS REGIOES DA PNAD ( 1) 

BRASIL 

COM PRESTAÇAO EM ATRASO 

COM PRESTAÇAo (MESES DE I NAD IMPL(NC IA)" 
REG I 0ES DA PNAD TOTAL EM DIA 

I 3 MAIS DE TOTAL a 
MESES 6 MESES 

BRASIL ----··-······-··-··········----- 250 107 121 178 128 929 87 953 40 976 

Região I ........................................ 46 157 I D 728 35 429 14 869 20 560 

Região 11 ...................................... 37 602 20 325 17 277 15 124 2 153 

Região 111 ...................................... 31 186 13 490 17 696 15 388 2 308 

Região IV ..................................... 16 758 3 523 13 235 12 308 927 
Região V ..................................... 69 592 41 327 28 265 17 905 lO 360 
Região VI ...................................... 24 114 15 925 8 189 5 647 2 542 
Região VI I ..................................... 24 698 15 860 8 838 6 712 2 126 

FONTE: Carteira de Operações de Natureza Social- Assessoria de Estudos e Planejamento- Grupo Executivo de Estatísticas e 
e Informações - BNH. 

NOTA' (I) Região 1- Estado do Rio de Janeico; Região 11- Estado de São Paulo; Região 111- Região Sul; Região IV- Esta 
dos Minas Gerais e Espírito Santo; Região V- Região Nordeste; Região VI- Distrito Federal; Região VIl- RegiãoNor 
te e Estados do Mato Grosso e Goiás. -

7a - DJSTRJ8UIÇA0 PERCENTUAL DAS UNJDAOCS FINANCIADAS E OCUPADAS PELAS COHAB'S EM 30/6/78, POR 

SITUAÇM DOS MUTUARIOS QUANTO AO PAGAMENTO SEGUNDO AS REGJOES DA PNAD 

REG IOES DA PNAO 

BRAS I L .............................................. ... . 

Região I 

Região 11 

Região 111 ....................................... .. 

Região IV 

Região V 

Região VI 

Região VIl ....................................... .. 

TOTAL 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100 ,o 

100,0 

100,0 

100,0 

BRASIL 

COM PRESTAÇAO 
EM DIA 

48,4 

23,2 

54,0 

43,3 

21,0 

59,4 

66,0 

64,2 

COM PRESTAÇAo EM ATRASO 
(MESES DE INADIMPLEMCIA) 

TOTAL I a 3 
MESES 

51,6 35,2 

76,8 32,2 

46,0 40,2 

56,7 49,3 

79,0 73,5 

40,6 25,7 

34,0 23,4 

35,8 27,2 

MAIS de 
3 MESES 

16,4 

44,6 

5,8 

7,4 

5,5 

14,9 

10,6 

8,6 

FONTE: Carteira de Operação de Natureza Social -Assessoria de Estudos e Planejamento- Grupo Executivo de EstatTstica e 
Informações - BNH. 
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VII - EDUCAÇÃO 

Sobre a importância de indicadores relativos ã educação na configuração da situa 

ção social do pais, parece não haver qualquer dúvida. De fato, a educação não é apenas um servi 

ço colocado ã disposição de uma população. Em seu sentido mais profundo, ela é, simultaneamente 

e por excelência, um dos mecanismos através dos quais, se distribuem as possibilidades de acesso 

ãs posições e aos status. Àssim, ã maior escolaridade observa-se tendência ã maior probabilid! 

de de se vir a ocupar posições mais elevadas, ãs quais correspondem não sõ condições mais favorã 

veis de trabalho- menos manual e ãrduo- como tambêm maior remuneração e prestigio mais alto. 

A educação se situa, portanto, no ponto central de qualquer anãlise de estrutura social e de suas 

transformações. 

Desse modo, considera-se inicialmente a influência exercida por diferentes fatores 

sõcio-econômicos nas oportunidades escolares, para, em seguida e adotando uma perspectiva seme 

1 hante ã prôpria hierarquização social das diferentes formas de ensino, passar ao exame do ensino 

formal, em seus diferentes niveis, visto ser esse o ensino sem o qual estão barradas muitas opo~ 

tunidades no mercado de trabalho. Apõs a anãlise de alguns de seus problemas, se empreende a a 

presentação das demais oportunidades de escolaridade disponiveis no sistema de ensino: as exis 

tentes no ensino supletivo e as proporcionadas pelo sistema de preparação de mão-de-obra, ambas 

as formas permitindo recuperação de oportunidades anteriores não gozadas por todo um contingente 

de individues que, por meio delas, visa ã equivalência de uma educação geral, ou ã maior qualif~ 

cação profissional, para melhor viabilizar suas condições de vida. 

VII. 1 - ASPECTOS SOC!O-ECONOM!COS DA SITUAÇAO EDUCACIONAL 

Esta parte procura delinear três aspectos da situação educacional. 

Primeiramente, sob um ângulo de evolução ou involução de acesso ãs oportunidades 

educacionais, são considerados indices de alfabetização no pais, no periodo 1940-76,para concluir­

se que, apesar do acentuado processo de melhoria observado, as taxas de analfabetismo ainda são 

relativamente elevadas. Sob o mesmo prisma de consideração, procura-se analisar o paradoxo oco~ 

rido entre 1970-76 no que se refere ã expansão de oportunidades de escolarização para certos gr~ 

pos etãrios favorecidos pela reforma de ensino de 19 grau, mas que em contrapartida restringiu as 

oportunidades de ensino para outros estratos da população. 

Em segundo lugar, desenvolve-se uma aval i ação do "estoque de instrução" do pais, 

procurando-se delinear, sob o restrito ângulo da escolaridade alcançada pelas pessoas ocupadas na 

força de trabalho, como os recursos humanos se distribuem nos diversos setores de atividade eco 

nômica. 

Finalmente, em uma terceira parte, tenta-se dimensionar como fatores sôcio-econõ 

micos extra-escolares condicionam as oportunidades educacionais da população infantil (por exe!!'_ 

plo, a partir do rendimento familiar) e também os prõprios efeitos dos beneficios educacionais(~ 

mo, por exemplo, os salãrios de homens e mulheres instruidos). 

VII .1 . 1 - SITUAÇAO DO ANALFABETISMO NA POPULAÇAO DE 10 a 70 ANOS, NO PERlODO DE 
1940 a 1976 

A anâlise das curvas de analfabetismo, nos últimos 36 anos, permite identificar ce~ 

tos padrões no comportamento empirico deste fenômeno. Com efeito, o grãfico 1 mostra, paralel! 

mente ã evolução geral nos indices de alfabetização, ocorrência de diversos pontos de estrang~ 
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lamento no processo de superação do analfabetismo . 

As curvas delineadas pelo Censo-1960 e pela PNAD-1976 no grãfico 1 e na tabela 1 

mostram-se como os periodos mais favorãveis de evolução, refletindo pois o impacto mais imediato 

de politicas nacionais de alfabetização, representadas nos anos 50 pela Campanha de Educação de 

Adolescentes e Adultos (Chave~ . 1972: pp. 161-66) e no s ept ênio 1970/76 pelo MOBRAL. As tendências 

gerais de evolução, mesmo nos decênios 1940/50 e 1960/70, denotam contudo que ocorre historicamen 

te um padrão de melhoria nos indices de alfabetização, decorrente provavelmente não só da expa~ 

são dos programas de alfabetização, mas das prõprias modificações macrossociais da urbanização e 

do crescimento econômico. 

Assim, retrospectivamente considerada, a evolução da alfabetização no pais mostra­

se constante ao longo do periodo 1940/76. Tais padrões de evolução, porém, não parecem dar bases 

empiricas sõlidas ãs expectativas de ver reduzido a 10% o indice de analfabetismo, ao final des 

ta década . Com efeito, além dos indices de analfabetismo continuarem entre 21 % e 37% nos grupos 

etãrios de30 a 60 anos, ê observãvel que estã longe de ser estancada a fonte do analfabetismo nos 

grupos etãrios mais jovens (a PNAD/76 revelava cerca de 70 % de analfabetos entre as crianças de 

5 a 9 anos, e 18,4% de não-alfabetizados entre adolescentes de 10 a 14 anos) . De fato, mesmo na 

faixa etãria empiricamente a mais alfabetizada, a de 15 a 19 anos, a ta xa de analfabetos era ain 

da de 13,7 %. A luz destes dados e da inflexão negativa verificada no processo de expansão de m~ 

triculas de alunos alfabetizados pelo MOBRAL desde o biênio 1975/76 (IBGE, Anuãrjo Estatistic_Q_q_o 

..B.rllil, 1977: p. 251), não parece viãvel prever-se melhoria acentuada na situação de alfabetiz~ 

ção, inclusive pela rarefação das pessoas ainda analfabetas em ãreas mais subdesenvolvidas e P! 

la ocorrência natural de retrocesso ã condição de analfabetos por parte de pessoas alfabetizadas 

através de programas intensivos (Senado Federal, CP! do MOBRAL, tomo 11, pp. 579-80) . 

Complementarmente a esta visão retrospectiva e prospectiva da situação de alfabe 

tização, certos aspectos merecem ser destacados. Verifica-se que a idade, constitucionalmente d! 

finida como de escolarização compulsória - 7 a 14 anos não garantia em 1976 sequer o requisito 

minimo da instrução, isto ê, "o saber ler e escrever", a 47 % das 8 162 mil crianças de 7 a 9 anos 

e nem a 18% dos 13 -748 mil adolescentes de 10 a 14 anos . Em termos de politica de erradicação do 

analfabetismo, tal fato implicava em não estancar-se na fonte o processo de geração de futuros 

clientes dos programas de alfabetização. Concomitantemente, o indice mais elevado de alfabetiz~ 

ção ocorrendo na faixa etãria de 15 a 19 anos parece caracterizar de um lado a ocorrência de acen 

tuado retardo etãrio no processo de escolarização, e de outro lado o fenômeno de ser a alfabetiza 

ção um imperativo mais da vida economicamente ativa, do que um pré-requisito sócio-cultural em si, 

para pessoas menores de 15 anos . 

VJJ.l . 2 - POPULAÇIIO ESCOLARIZIIVEL E ESCOLARIZADA EM 1976 

O estudo das relações entre a população escolarizãvel e a escolarizada apresenta 

importantes subsidias ã anãlise de indicadores sociais . De um lado, hâ o dispositivo constitue~ 

nal tornando compulsória a escolarização para as pessoas de 7 aos 14 anos, bem como hâ o propôsl 

to de universalizar-se progressivamente o ensino de 19 grau, atingindo em 1979, 90 % da população 

nesta faixa etãria. 

De outro lado, hã uma realidade empirica que aponta a existência, em fins de 1976, 

de um terço desta população, constitucionalmente sob escolarização obrigatória, ainda desassistl 

da pelo sistema de ensino. E, em termos ainda mais graves, esta população infantil sem escola 
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crescera no septênio 1970/76. 

Com efeito, no periodo 1970/76 ocorre no pais um processo cumulativo de demanda 

escolar. Alem da natural demanda por matricula da população que atinge 7 anos de idade, hão ele 

vado represamento de matriculas da população maior de 7 anos, que a rede escolar de 19 grau não 

vem absorvendo na época devida. Em acréscimo ã demanda da população ainda por escolarizar ao ni 

vel elementar, a lei da reforma do ensino de 19 grau (Lei n9 5 692/71), ao definir a politica de 

ampliação da escolaridade compulsõria ãs oito séries elementares, multiplicou a clientela a ser 

atendida por esta rede de ensino. 

Na prãtica, a extensão do atendimento escolar obrigatõrio ao grupo etãrio de 10-14 

anos gerou em contrapartida a diminuição da capacidade de a rede escolar absorver a clientela de 

7-9 anos de idade. Outro fator concorrente tem sido a ampliação da iniciativa escolar do Poder 

Público no ensino de 29 grau, anteriormente ãrea atendida sobretudo pela iniciativa particular. 

Assim, o inadequado dimensionamento da politica de extensão da escolaridade obri 

gatõria - sobretudo para arcar com os custos bem maiores das últimas séries do 19 grau e do 29 

grau (ECIEL, 1978),- limitou a absorção da população escolarizãvel de 7-9 anos. No prõprio Est~ 

do de São Paulo, o Boletim de Anãlise Sõcio-Econõmica (BASE, vol. 1: p. 105) retrata em 1976 ad.:!_ 

minuição nos indices de matricula nas quatro primeiras séries do ensino elementar. Igualmente,no 

Estado do Rio de Janeiro, o Plano Estadual 76/79,(SEC-RJ, Planec 76/79: p. 40) constatava em 1975 

a ocorrência de um processo de deterioração de oportunidades de matriculas para a faixa etãria de 

a 9 anos. 

Tal fenômeno de decréscimo nas taxas de escolarização da população de 7-9 anos con~ 

titui-se de fato nos dados de maior impacto, identificados na tabela 2 e no grãfico 2, pela PNAD/ 

76. 

O pais apresentava assim em fins de 1976 mais de 7 milhões de crianças de7-14 anos 

sem acesso ã escolarização, em contraste a 5,9 milhões de não-escolarizados em 1970. As Regiões 

da PNAD, correspondentes aos estados sulinos, ao Rio de Janeiro, e aos estados do Norte e Centro­

Oeste, são as que apresentam as maiores taxas de crescimento de população não escolarizada. 

Comparativamente considerados, os indices de escolarização inter-Regiões PNAD par.E:_ 

cem reforçar a hipõtese de que o processo de atendimento escolar estã associado ao nivel de urba 

nização das ãreas. Assim, o Distrito Federal mostra a mais elevada taxa de escolarização segu.:!_ 

da pelos Estados do Rio e São Paulo (apesar destes Últimos estados sofrerem no septênio uma deterioração 

no atendimento ao grupo etãrio de 7-9 anos). Jã a Região Sul, com sua base econômica mais rural, 

aparece menos escolarizada do que Minas e Esp1rito Santo. Sendo a Região VII (Norte e Centro-Oe~ 

te) atipica, por não ter inciuida na pesquisa domiciliar a sua zona rural, os estados do Nordes 

te- Região V- retratam em seus indices de escolarização as caracter1sticas sõcio-econômicas de~ 

favorãveis de acesso aos serviços de ensino, atendendo a pouco mais da metade (57 %) do estrato 

etãrio de 10-14 anos e a apenas um terço do grupo etãrio 7-9 anos. 

A situação, configurada pelos dados da PNAD/76, apresenta-se pois com serias impl.:!_ 

cações para o setor social de educação, em termos de uma obrigação legal de garantir ã população 

escolarizãvel de 7-14 anos uma efetiva oportunidade de escolarizar-se. Pela Constituição e pel~ 

Lei n9 5 692/71, o pais definiu como compulsõria para toda a população infantil uma escolaridade 

de oito séries elementares, a ser alcançada entre os 7 e 14 anos de idade. Esta politica exige 

na prãtica condições excepcionais que venham a canalizar para o setor educacional recursos cres 

centes, bem como a otimização mãxima do fluxo de matriculas no 19 grau (a qual idealmente ensej~ 
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ria a todos realizar uma escolaridade de oito séries entre 7-14 anos de idade apenas), e a total 

erradicação do atraso etãrio no processo de incorporação dos educandos ã escola, quando na verda 

de a defasagem série-idade no pais variava em 1974 de 45 % na primeira série, a cerca de 50 % na 

quarta série, e a quase 63 % na oitava série. 

VI I .1.3 - FREQU[NCIA ESCOLAR A S!RIES E GRAUS DE ENSINO COMO FUNÇAO DO N1VEL DE REN 

DIMENTO FAMILIAR 

No estudo das características sócio-econômicas da educação, um aspecto bem releva!! 

te e identificar-se em que medida as oportunidades de escolaridade da população estão condiciona 

das pelo nível de renda familiar. 

! hoje generalizada a pressuposição de que as oportunidades de escolaridade das 

pessoas são marcadamente determinadas pelo status econômico-social familiar. Políticas liberais 

de tentar equalizar as oportunidades de acesso e rendimento escolares têm fracassado em seu inten 

to, conforme demonstram experiências internacionais IFilJtJtett, 1977 e Hu~ e n, T., 1974), sobretudo 

pelo condicionamento das variãveis extra-escolares, como rendimento e status familiar . 

As tabelas 3, 3a, 4 e 4a e o grãfico 3 permitem identificar certos padrões de re 

lação entre rendimento familiar e oportunidades de escolaridade dos filhos . 

Embora não se configure claramente uma relação escalar- isto e: correspondência 

entre alcançar-se determinado grau ou série na pirâmide de ensino e a posição familiar na escala 

de rendimento, -e evidente o condicionamento do fator rendimento. O aspecto mais marcante e a 

dimensão dicotômica de que aos dependentes de família com ate dois salârios-minimos mensais cor 

responde apenas uma escolaridade inicial, enquanto a oportunidade efetiva de ensino superior sõ 

se mostra ponderãvel para estudantes cujas famílias percebam acima de cinco salãrios-minimos. 

Observa-se igualmente no septenio 70/76 uma tendência relativamente constante nos 

índices de maior acesso ãs séries põs-primãrias (Sa. ã 8a. séries de lQ grau ou de lQ ciclo me 

dio). Tal processo parece explicável, de um lado, pela expansão ocorrida na oferta destas séries 

apõs a Lei nQ 5 692/71, e, de outro lado, pelo menor peso relativo causado concomitantemente P! 

la quase estagnação de matriculas nas séries iniciais (vide item VII.l .2). 

Uma terceira dimensão de fenômeno observãvel e um certo paradoxo de que, simult~ 

neamente ao aumento absoluto no número de famílias de estudantes nas classes de rendimento de mais 

de dois ate dez salários-mínimos, ocorre concomitantemente decréscimo na presença relativa dos de~ 

cendentes destas mesmas famílias nos graus mais elevados de ensino. Tal ocorrência deve-se a que, 

segundo a PNAD/76, os estudantes da mais alta classe de rendimento (mais de dez salãrios-minimos) 

absorvem mais da metade das matriculas do ensino superior (581 mil matriculas em 1,1 milhões de 

matriculas urbanas), enquanto em 1970 estaria ocorrendo a maioria de matriculas nas classes de 

rendimento entre dois e dez salãrios-minimos. Este paradoxo revelaria, pois, que expansão de 

oportunidade do e~sino superior no septênio 70/76 se, de um lado, favoreceu em termos absolutos 

os estudantes de famílias com rendimento entre alto e medi o, de outro, privilegiou ainda mais fo!:_ 

temente os filhos de famílias de mais alto rendimento. Tal fenômeno apresenta implicações para 

as políticas de gratuidade e de credito educativo no ensino superior, na medida em que o proce~ 

so classificatõrio dos vestibulares selecione para as escolas superiores gratuitas alunos de ren 

dimento mais alto e condicione o acesso dos estudantes de rendimento familiar médio ãs bolsas re 

embolsáveis do sistema financeiro (Fundação Cesgranrio, 1978). 

A anâlise comparativa da distribuição dos valores absolutos, entre a situação cen 
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sitãria de 1970 e a situação de 1976 pela PNAD, manifesta contudo um estranho comportamento nos 

dados. Ocorre, de um lado, uma elevada ampliação no número de estudantes com rendimento familiar 

mais alto, enquanto concomitantemente decresce o número de estudantes oriundos de familias com ni 

veis de rendimento mais baixo. Tal fenômeno parece explicãvel, de um lado, pelo deterioramento 

da frequincia escolar entre dependentes das familias mais pobres. Seu ixodo escolar, imposto P! 

la necessidade de trabalhar e reforçar o orçamento familiar, tornaria mais ponderãvel entre a p~ 

pulação escolar a presença dos estudantes de maior rendimento. Por outro lado, contudo, acentuada am 

pliação do numero absoluto de familias de estudantes nas categorias mais elevadas de rendimento 

é explicãvel tanto pela crescente tendência de membros da familia reforçarem o orçamento paterno 

e/ou materno (vide item IV.5, Distribuição Familiar de Renda), como pela simultaneidade no exerci_ 

cio das condições de estudante-trabalhador entre estratos maiores da população infantil. 

Se, em termos de oportunidades de escolaridade, o fator rendimento familiar dos e~ 

tudantes mostra-se discriminante em favor dos grupos de rendimento mais elevado, tal situação ap! 

rece ainda mais reforçada pela condição domiciliar, urbana ou rural. Esta condição, em seu con 

junto de fatores culturais, psico-sociais, politicos e de relações de produção, realça os difere~ 

ciais de escolaridade entre estratos de rendimento familiar. Mas, mesmo intra-classes de rendi 

menta familiar, a população jovem rural tende a apresentar indices consta temente inferiores de es 

colaridade, geralmente duas vezes menores no 2Q grau e três vezes menores no 3Q grau. 

VII.1.4 - O ESTOQUE DE INSTRUÇA:O DAS PESSOAS OCUPADAS 

A perspectiva mais realista do papel da escola no desenvolvimento dos recursos hu 

manos da sociedade e definivel presentemente como sendo a da "educabilidade", ou a capacidade das 

pessoas instruidas se integrarem da maneira mais eficiente ãs condições cambiantes da tecnologia, 

dentro de uma faixa razoãvel de conhecimentos e habilidade passiveis de serem desenvolvidas pelo 

processo de escolarização ICapdevitte, 1977). Sem, pois, as pretensões das abordagens clãssicas 

de "manpower", o estudo do estoque de instrução da força de trabalho permite constatar distorções 

na pirâmide ideal de proporções entre os diversos niveis de qualificação de mão-de-obra IBotogna, 

I., 1964), bem como subsidiar uma politica educacional que pretenda pautar-se pelo atendimento a 

setores de atividade econômica mais carentes de recursos humanos (por exemplo: elevados indices 

de analfabetos em setores especificas; desbalanceamentos inter-niveis de habilitação escolar). 

Tal nivel de anãlise exige, contudo, uma desagregação bem maior das atividades econômicas, não re 

tratãvel na tabela 5 e no grãfico 4. 

! evidente a carência do estoque de instrução no setor de atividades agricolas,o~ 

de quase a metade de seus recursos humanos e analfabeta, e entre os restantes, 45% são portadores 

apenas de uma instrução primãria, geralmente incompleta. Jã em relação ao reduzido volume de pe~ 

soal melhor qualificado (65,7 mil de 2Q grau e 17,8 mil de nivel universitãrio), e a proporção 

de 3,7 técnicos para cada profissional superior, configura-se ser necessãria uma politica educa 

cional agricola que corrija as carências setoriais de recursos humanos (ABEAS, 1976). 

No setor secundãrio, a indústria de transformação apresenta a pirâmide mais balan 

ceada de distribuição de seus recursos humanos entre os vãrios niveis de escolaridade. O setor 

da construção civil revela sua capacidade de absorver elevados indices de analfabetos (um quinto 

da mão-de-obra setorial) e de pessoas com instrução rudimentar (55 %). Nos demais setores de ati 

vidade industrial observa-se uma distribuição mais equilibrada dos portadores de instrução de dl 

ferentes niveis, ressaltando-se porem a tendência ã proximidade nos totais do pessoal com instru 
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ção superior e de 2Q grau. 

No setor de atividades terciãrias, avulta o de prestação de serviços, com mais de 

5,2 milhões de pessoas ocupadas, das quais 3,2 milhões são mulheres, sendo um quin~o deste conti~ 

gente feminino ainda analfabeto e cerca de 55 % tendo apenas uma instrução rudimentar. Na adminis 

tração publica, quase a metade de seus recursos humanos são portadores de instrução de 2Q grau 

(colegial) e superior. Jã nos serviços técnicos profissionais observa-se a predominância (34 %) 

de pessoal com formação colegial e técnica (de 2Q grau), proporcionalmente um terço maior do que 

o pessoal com instrução superior (28%). 

Uma perspectiva complementar aos dados de estoque de instrução das pessoas ocup~ 

das e oferecida nas tabelas 6, 6a e grãfico 6, onde se constatam diferenciais de niveis de escola 

ridade inter-sexos, e aspectos discriminantes ã retribuição do trabalho feminino. 

VI !.1. 5 - N1VEJS DE INSTRUÇJIO DE HOMENS E MULHERES OCUPADOS NOS SETORES DE ATIVIDADE 

O fator sexo sem duvida opera nas sociedades industrializadas, constituindo-se em 

importante variãvel na estratificação social (S~66~ot~. H., 1969) e influindo marcadamente para 

a composição ocupacional no mercado de trabalho. 

Assim, na medida em que o perfi 1 educacional das pessoas ocupadas nos setores de 

atividade permite identificar diferenciais nos niveis de qualificação ocupacional inter-sexos, p~ 

rece oportuno analisar-se o relativo grau de tipificação masculina e/ou feminina dos setores de 

atividade, bem como considerar-se os graus de status ocupacional e nivel salarial correspondentes 

àqueles setores de atividade. 

Sob tal perspectiva, a tabela 5 e o grãfico 5 permitem desenvolver não apenas a 

identificação do perfil educacional de setores de atividade segundo o sexo das pessoas ocupadas, 

mas tambem subministram elementos complementares sobre a estrutura das ocupações. 

A composição quantitativa dos setores de atividade caracteriza oportunidades de 

trabalho, bem como a predominância de um ou outro sexo no volume das atividades setoriais. A pr~ 

porção homens/mulheres ocupados nos setores de atividade varia em torno de 2,5 homens por mulher 

no total. Enquanto apenas em atividades sociais (proporção de 0,4) e em prestação de serviços 

(proporção de 0,5) hã minoria de homens ocupados, nos demais setores de atividade tende a ocorrer 

generalizada maioria masculina. 

A composição qualitativa dos setores de atividades, traduzida através dos perfis 

educacionais das pessoas ocupadas em cada setor, tende a caracterizar diferenças de habilitação. 

Pressupõe-se assim uma correspondência entre os niveis de escolaridade (e pois a potencial educ~ 

bilidade das pessoas) e os vãrios niveis de qualificação da mão-de-obra (do não e semi-qualific~ 

do, ao qualificado, técnico e o pessoal de n1vel superior). 

Assim, nas atividades agr1colas e notõria a baixa qualificação da mão-de-obra. A 

pesar da acentuada predominância masculina no volume de emprego, os perfis de escolaridade inter 

sexo são bem similares. Jã na indústria de transformação, delinea-se uma tendência a que a mão­

de-obra feminina seja menos qualificada, com a força de trabalho masculina predominando na comp~ 

sição qualitativa das ocupações tãcnicas e de n1vel superior. 

No setor de comercio de mercadorias, a força de trabalho feminina tende ter um 

perfil educacional mais alto aos n1veis de semi-qualificados e de técnicos, apesar do maior volu 

me de ocupações masculinas no setor. 
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No setor de prestação de serviços, onde o número de ocupações femininas ê duas ve 

zes maior do que as masculinas, observa-se um baixo nivel educacional, inclusive com um indice 

mais elevado de analfabetismo entre as mulheres. 

Nos setores de serviços têcnicos profissionais e de atividades sociais observa-se 

outra vez um indice maior de qualificação do trabalho feminino nos niveis ocupacionais intermed~ 

rios, mas no nivel superior ê predominante a maior habilitação masculina. Neste setor, como em 

outros nos quais hã uma representatividade relativamente densa de mulheres ocupadas, parece deli 

near-se uma situação em que a qualificação feminina tipifica-se como a de uma força de trabalho 

de nivel qualificado, têcnico e gerencial, sem se caracterizar ainda como um perfil educacional 

voltado predominantemente ãs ocupações associadas ã formação escolar superior. Tal fenômeno par~ 

ce refletir traços histôricos de tendência de matriculas majoritãrias das mulheres ao nivel de 29 

grau de ensino, com os homens aparecendo tradicionalmente em maior número na clientela de ensino 

superior. Mais recentemente, a matricula feminina no ensino superior vem tendendo a superar 

matricula masculina (vide item VII.2. 1). Hã contudo que considerar-se a distribuição da demanda 

feminina por matriculas e sua posterior absorção nos setores de atividades, dentro da Õtica de 

concentração e/ou dispersão por ocupações tradicionalmente estereotipadas como femininas ou mas 

culinas. Uma anãlise destes aspectos exige um grau de detalhamento ao nivel de ocupações especi 

ficas, não sendo viãvel ao nivel agregado de setores de atividade. 

r. contudo, no setor de atividades de administração publica que se configura bem 

nitidamente o melhor perfil educacional das mulheres nele ocupadas, relativamente aos homens. A 

pesar de serem, em volume de empregos, 4,2 vezes menores do que o número de homens ocupados em 

administração pública, as mulheres apresentam-se com indices duas vezes maiores de instrução su 

perior e de 29 grau (nivel têcnico de ocupação). As implicações sõcio-econômicas destas frequê~ 

c ias são amplas, desde o aspecto dos menores niveis salariais geralmente associados ao serviço pQ 

blico, aos aspectos de ascensão aos cargos diretivos com base na qualificação das pessoas. 

Outra dimensão de anãlise apropriada aos dados da tabela 5 e do grãfico 4 ê o con 

ceito de estoque de instrução ou de escolaridade. Sob tal dimensão, e na pressuposição de que 

os perfis educacionais das pessoas reflitam em larga medida o potencial de recursos humanos de uma 

sociedade, convêm acentuar sobretudo os padrões de frequência e de proporção dos estratos com for 

mação superior e de 29 grau, relativamente ao pessoal menos qualificado ou habilitado atravês do 

sistema escolar. 

Sob tal prisma, o aspecto mais contundente ê a baixa frequência de recursos huma 

nos com formação superior e mesmo têcnica no setor de atividades agricolas. 

A heterogeneidade das ocupações agregadas sob alguns setores de atividade, apesar 

de limitar uma avaliação mais precisa sobre o potencial humano de cada setor, não deixa de permi 

tir que, tomando-se os valores absolutos da tabela 5, se verifiquem carências de pessoal em cer 

tos setores mais_ estratêgicos ao desenvolvimento econômico {setores industriais) e ao desenvolvimen 

to dos serviços sociais. 

VI I .1 .6 - DIFERENCIAIS DE SAUIRIO ENTRE HOMENS E MULHERES OCUPADOS NA FORÇA DE TRAB~ 
LHO, COM IDENTICOS NlVEIS DE ESCOLARIDADE 

A anãl i se de dados empiricos sobre os diferenciais de salãrio percebido por homens 

e mulheres com idêntico nivel educacional apresenta dois niveis de interesse. De um lado, hã a 

implicação juridico-social, pois a Constituição e mais explicitamente a CLT vetam discriminação 
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salarial em razão do sexo (Ca.Jtdone, M., 1975). De outro lado, hã a suposição de economistas e 

administradores educacionais (além das prõprias familias) que pretendem investir na educação das 

pessoas, sob a expectativa de uma "taxa de retorno" que justifique uma aplicação financeira na 

formação escolar (Ca.6tJto, C. M. e MeUo e Souza., A., 1974, p. 228-246). 

Através dos dados da PNAD/76 (tabelas 6 e 6a e grãfico 6), é possivel verificar­

se um acentuado desnivel salarial, entre homens e mulheres com idêntica escolaridade, quer quando 

comparados em termos do número de anos de estudos ou séries, ou em termos do grau de ensino alcan 

çado. 

Embora o nivel de agregação dos dados não discrimine por espécie de escolaridade, 

duração de jornada de trabalho (entre outras variãveis), as tabelas e o grãfico configuram com 

bastante clareza o fosso existente na associação entre salãrio e instrução relativamente a homens 

e mulheres . 

Com efeito, o traço marcante do fenômeno é que, para as mulheres, o nivel educaci~ 

nal por elas alcançado não as salvaguarda da tendência a receber sempre salãrios mais baixos. Em 

contrapartida, para as mulheres ascenderem as faixas salãriais mais altas ocorre quase a indispe~ 

sabilidade de possuir niveis mais elevados de instrução. 

Tais tendências de associação- negativa quanto ã imunização de padrão salarial 

baixo para mulheres com escolaridade alta, e positiva em termos de pré-requisito para ascender às 

faixas salariais altas - não se configuram contudo relativamente aos homens. 

De fato, entre os homens ocupados na força de trabalho, quando da PNAD/76, obse.!:_ 

va-se uma dispersão bem mais acentuada entre o situar-se nas faixas salariais e o nivel educacio 

nal s~postamente mais compatlvel a cada faixa de renda. Fatores como posse do capital, acesso 

preferencial a postos hierarquizados, e outros aspectos tradicionais a um mercado de trabalho mol 

dado masculinamente, parecem tornar bem menos condicionante para os homens a variãvel educabili 

dade, face ã escala de-distribuição salarial. 

Com efeito, ê observãvel uma presença mais persistente de homens com niveis educa 

cionais baixos nos estratos salariais mais elevados. Quase a metade dos homens na faixa de ren 

dimento de sete salãrios-minimos ou mais tem instrução inferior ao segundo grau completo. Jã p~ 

ra as mulheres, 78% delas necessitam ter instrução de 2Q grau completo e de nivel superior para 

alcançar tal faixa salarial. 

Mais da metade das mulheres ocupadas (5, 1 milhÕes em 9,1 milhões) percebem menos 

de um salãrio-minimo mensal, apesar de sistematicamente apresentarem niveis educacionais mais ele 

vados do que os homens. 

Na faixa salarial de 1,5 a menos de 3 salãrios-minimos mensais concentram-se 57 % 

das mulheres que concluíram o 2Q grau de ensino. Em contraste, 74,4 % dos 941,7 mil homens conclu 

intes do mesmo grau de ensino distribuem-se pelas faixas salariais superiores a três salãrios-mi 

nimos mensais. 

Um fosso mais sintomãtico ainda aparece relativamente ãs pessoas ocupadas com in~ 

trução completa de nivel superior. Enquanto apenas 38,6 % das mulheres (129,4 mil) nesta categ.Q_ 

ria percebiam mais do que sete salãrios-rninimos, 82,1% dos homens (584,1 mil) com grau de ensino 

superior tinham proventos acima de sete salãrios-minimos. 

Configura-se, assim, nos dados da PNAD/76, uma situação desfavorãvel, senão discr.!_ 

minatõria, aos niveis salariais da população feminina ocupada, que possuía niveis de escolarida-

306 



de igual e/ou superior aos trabalhadores masculinos. Tal fenômeno de discriminação, jã identifl 

cado em pesquisa em São Paulo IPaéto~e et at~~. 1g73, pp. 135 e 176} e em dados censitãrios de 

1970 IM~~anda, G. V., 1975), reflete pois um prejuizo ã mulher ocupada no mercado de trabalho. 

Embora pesquisas internacionais ICott~né, R., 1971} reconheçam que maior instrução 

nao seja fator de maior produtividade no trabalho, hã igualmente consenso nas anãlises sõcio-ec~ 

nõmicas de que os salãrios dependem do relativo poder dos vãrios grupos ocupacionais.Sob tal pri~ 

ma, o perfil de distribuição das mulheres ocupadas na escala "nivel salarial X nivel educacional" 

revela o menor poder de barganha das mulheres no mercado de trabalho, contrariamente aos precel 

tos legais do Direito do Trabalho do pais. 

Em suma, o que os dados das tabelas 6 e 6a e do grãfico 6 delineiam ê uma tendên 

cia a exigir da mulher ocupada uma escolaridade mais elevada para alcançar niveis salariais que 

a mão-de-obra masculina obtêm, independentemente do fator instrução, para um segmento mais amplo 

de seus membros. 

A interpretação de que o nivel educacional mais alto da mulher não preserva de 

encontrar-se mais marcadamente nas faixas salariais baixas baseia-se na tendência facilmente obser 

vãvel, atravês do grãfico 4, onde ê constante a frequência mais elevada das mulheres com maior 

instrução nos estratos inferiores de rendimento. Em contrapartida, para situar-se, com frequê~ 

cia menor que a masculina, nas faixas salariais superiores, as mulheres devem apresentar niveis 

educacionais mais elevados do que os necessãrios aos homens. 
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I.INDICES DE ANALFABETISMO 

Por Grupos Etários 
Brasil _ 1940 -1976 
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FONTE : Ver Tabelo I 

308 



I O a 

15 a 

20 a 

25 a 

30 a 

35 a 

40 • 
45 • 
50 a 

55 a 

60 a 

65 a 

14 

19 

24 

29 

34 

39 
44 

49 

54 

59 

64 

69 

1 - !ND!CES DE ANALFABETISMO POR GRUPOS ETARIOS 

BRASIL 

1940/1976 

IN OI CES DE PESSOAS ANALFABETAS (%) 

GRUPOS ETARIOS( I) 
1940 1950 1960 1970 

29,4 

24,3 

anos ···········"··············"·' 56, I 39.9 
57,3 

47,2 34,0 anos ·-····-······-······--···· 
26,5 

29,9 

anos ···-··--··--··-····-··- 45,7 33,4 
53,6 

anos ............................... 47 '1 35, I 

31 ,4 

34.7 

37,2 

40,5 

anos ............................... 
49,6 

35.6 
54,4 

anos ............................... 
41,9 

anos . ...... ···-····-··-········ 58, I 53,5 
anos ···········-··-·············· 46,8 

45,2 
anos ······························· 57.3 59,9 
anos ............................... 

51 ,9 

50,5 
anos ............................... 

63,5 60,5 
anos ···----···················· 57, I 

1976 ( 2) 

18,4 

13,7 

14,4 

18,8 

21 ,o 
25,2 

28, I 

31 '7 

37 ,o 

45,8 

Censos Oemog rã f i cos 1940, 1950, 1960, 1970 e PNAD-1976 - OE I SO-l BGE. 

(I) Os dados correspondentes à população de lO anos e mais encontram-se divulg~ 
das da seguinte maneira: 
Em 1940: 15 a 19, 20 a 29, 30 a 39, 40 a 49, 50 a 59 e 60 a 69 anos; 

1950: I O a 14, 15 a 19, 20 a 24, 25 a 29, 30 a 39, 40 a 49, 50 a 59 e 60 a 69 
anos. 

1960: 10 a 14, 15 a 19, 20 a 24, 25 a 29, 30 a 34, 35 e 39, 40 a 49, 50 a 59, 
60 a 69 anos. 

(
2

) ExcluSive as áreas rurais da Região VIl da PNAD, ou seja, da Região Norte e 
dos Estados de Mato Grosso e Goiás. 
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2. ÍNDICES DE ESCOLARIZAÇÃO NA FAIXA ETÁRIA DE 7 o 24 ANOS 

Brasil e Regiões do PNAD-1970-1976 
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2. ÍNDICES DE ESCOLARIZAÇÃO NA FAIXA ETÁRIA DE 7 a 24 ANOS 

Brasil e Regiões da P~AD_ 1970-1976 
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2 - POPULAÇAo ESCOLARIZAVEL E ESCOLARIZADA, SEGUNDO GRUPOS ETARIOS DE 7 A 24 ANOS 

BRASIL E REGIOES DA PNAD 

I970/ I976 

1970 1976 TAXA DE 
GRUPOS ETAR lOS E REG I OES 

DA PNAD ESCOLAR I ZAvd 2) ESCOLARIZADA( 2) ESCOLAR I ZAVEL( 2) ESCOLAR I ZAOA(2) 1970 

BRAS I L 

7 a 9 anos .........•............... 7 .10,6 • 839,2 B 162 .a • 702,6 65 ,3 
lO a I. anos ...................... -. li 259,0 7 9.2.5 13 7.8,6 lO 162,3 70,5 
15 . 19 anos . ........................ 9 761,8 3 692,5 12 157 . 2 5 2~.8 37 .a 
20 a 24 anos ··-······-············· 7 a95 ,o I 27a,6 lO 071, 2 I 990,6 16,2 

TOTAL ··························-······· 36 326,6 17 752,9 .. 139 ,9 22 102,5 •a.9 

REGI AO I (RJ) 

7 . 9 anos ......................... 65 •• 7 5 .. ,0 692, I 509, I a3, I 
lO a I. anos ················ ·· ······· I 039,5 900 ,0 2.9 , 1 I 095 ,0 86,6 
15 . 19 anos . ........................ 952, I •7a,o 203,2 670,7 50 , 2 
20 • 2• anos ......................... a22,6 17a.a 103,7 28. ,6 21 ,7 

TOTAL .. .. ............................... 3 ~9.0 2 100,9 • 2•s.2 2 559,6 60,6 

REG IAO li (SP) 

7 a 9 anos ························· I 331,6 I 090 , 7 I 376,3 030,0 al,9 
lO . 14 anos . ........................ 2 079,7 I 672,2 2 ~3. 9 110,3 ao,• 
15 a 19 anos ·····•··················· I 869,. 777,3 2 379,7 1•5 ,B .1,6 
20 . 24 anos . ........................ I 676 •• 319,6 2 292,9 ..0 ,6 19,1 

TOTAL ................................... 6 957,3 3 860 , o B 512, 9 • 726 ,9 55 ,5 

REGI AO 111 (SUL) 

7 • 9 anos ........ ................. .27 •• 058 ,0 I 5a3 ,5 I 076,7 7 •• 1 
lO a 14 anos ......................... 157,6 797,7 2 729 7 2 113,0 a3,3 
15 • 19 anos .. ............ .. .. .. ..... a50,6 5~.6 2 .16,6 a3B, 7 29,5 
20 a 2• anos ......................... ~a.o 176 •• 1 973,6 315,3 12 , 0 

TOTAL ........................ ........ ... 6 903 , 7 3 37a.B B 703.5 • 3.3 . a •B.9 

REG IAO IV (MG, ES) 

7 • 9 anos ................ ......... 1.9.5 711 , . I 172 , 1 7a•,2 61,9 
10 a 1. anos ......................... 786,. 297,6 1 9a0, I 532,6 72,6 
15 a 19 anos .......... .. .. ........... 523,2 533 •• 1 768,6 6aa,9 35,0 
20 a 2. anos ........ ................. 139,5 167,7 1 .03 ,0 260,1 1 • • 7 

TOTAL ............ .. ..................... 5 598 , 7 2 710,2 6 32.,0 3 265,9 •a.• 

REG IAO V (NOROESTE) 

7 • 9 anos .. .. .... .. ............ ... 2 •aa.a 1 097,6 2 an.9 1 ooa,9 ... I 
10 • 1. anos .. ....................... 3 6.3. 3 986,8 • 53•.a 2 616,. 5 •• 5 
15 • 19 anos ........ .......... .. .. ... 3 oa1,3 060,3 3 6a6, 7 1 .. a.s 3 • •• 
20 a 2• anos ................ .. ....... 2 •o9,9 326,. 2 72a,5 502,1 13,5 

TOTAL ...... .. .. ...... ................... 11 623,. • .71 , 2 13 B2• , o 5 576.3 3a.5 

REGIAO VI (DF) 

7 a 9 anos .... ..................... .3.6 35,2 66 ,B 51,7 ao. 7 
10 a 14 anos ......................... 5a,2 53,5 JOa , 3 101 ,O 91 ,9 

15 • 19 anos .. ....................... 56,0 37,2 93 ,I 65,2 66,. 
20 a 24 anos .............. ........ ... 57 •• 20.3 9 ••• 30,2 35 •• 

TOTAL .............................. .. ... 215,3 1~.2 362,7 2•a.3 67.9 

REG IAO VIl (NORTE, MT, GO) (3) 

7 • 9 anos ........ .. ............... 31.,6 2•2.2 397 . a 2•1. 7 77 ,o 
10 a 14 anos ................ .. .. .. ... .9.,1 •3•.• 682,5 593.7 a7,9 
15 • 19 anos .............. .. ......... .29,1 259 •• 609,0 3aa,5 60,5 
20 a 24 anos .. .. .. .......... .... ..... 320 ,9 a9.2 .7 • • 7 155,3 27 . a 

TOTAL .. ................................. 558.9 1 025,3 2 16.,3 I 379 ,3 65,8 

FONTE' Censo DemográfIco 1970 • PNAO 1976 - DE I SO-l BGE. 

NOTAS' (1) 
Taxa de escolarização: 

P~ula5;ão escolarizada 
Populaçao escolanzavel 

X 100 

(2) 
Em 1000 pessoas 

(3) 
Exclufdas as áreas rurais. 
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ESCOLAR I ZAÇAO( I) 

1976 

57,6 
73.9 
.3,2 
19,a 

50, I 

73,6 
a7 .7 
55.7 
25 .a 

60,3 

7•.a 
a5,6 
•a. 1 
19,2 

55,5 

68,0 
77.• 
3 •• 7 
16,0 

.9 .9 

66,9 
77 •• 
39,0 
18,5 

51,6 

35,1 
57,7 
39.3 
Ia.• 

•o.3 

77 •• 
93,3 
70,0 
32,0 

68,5 

6o,a 
a7 ,o 
63,8 
32.7 

63.7 



3. ESTUDANTES DE 5 ANOS E MAIS POR SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO E GRUPOS 

DE RENDIMENTO MENSAL FAMIUAR SEGUNDO OS GRAUS DE ENSINO-Brasil.l970· 1976 

Classes de rendimento (salário-mínimo) 

o) Até 0 . 5 

Urbano 

Rural 

b ) mais de O 5 o I 

Urbano 

Rural 

c) mais de I o I 5 

Urbano 

Rural 

d) mais de I 5 o 2 

Urbano 

Rural 

e ) mais de 2 o 3 

Urbano 

Rural 

f) mais de 3 o 5 

Urbano 

Rural 

g)mois de 5o 10 

Urbano 

Rural 

h )mais de lO 

Urbano 

Rural 

Legando _ 
GRAU DE INSTRUÇAO 

D 12'o 42 série do I Grau 

D 52o 82 série do I Grau 

RJNTE : Ver Tabelo 3 o 
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on: Grau 

-Superior 

I 

I 

I 

I 

I 
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I 
I 

I 
I 

I 
I 

I 

I 
I 

L 

I 

I 

I 
I 

1970 

1976 

1970 

1976 

1970 

1976 

1970 

1976 

1970 

1976 

1970 

1976 

1970 

1976 

1970 

1976 

1970 

1976 

1970 

1976 

1970 

1976 

1970 

1976 

1970 

1976 

1970 

1976 

1970 

1976 

1970 

1976 



4. ESTOQUE DE INSTRUÇÃO NOS SETORES DE ATIVIDADE 

Total das Regiões da PNAD _ 1976 

Atividades Agrícolas Indústria de Construç_~o Atividades n~o Agrícolas 

Outros A~vidodes Industriais Indústria de Transformoçoo Comércio de Mercadorias 

PrestoçOo de Serviços Transportes e Comunicações Serviços Técnicos Profissionais 

Atividades Sociais Se"'iços Aux. dos A~vidodes Ecônomicos Administroçoo PÚblico 

Legenda 

- Analfabetos 

FONTE : Ver Tabela 5 a 

19 o 4 9série do ~Grau 

c::::J 5'2 o B2série do 12 Grau 
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GRAUS DE ENSINO E S ITUAÇAo 
DO DOMICILIO 

TOTAL ........................ ............ ...... . 

Elementar .......... ........ .... .. ...... . 

Médio 11? Ciclo 

Médio 2~ Ciclo .... ................ . 

Superior .. ........................ ...... . 

URBANO ......... . ........................ . 

Elementar .............................. . 

Hêdlo IC? Ciclo 

Médio 2? Ciclo .... .. .. ............ . 

Super I o r ................................ . 

RURAL ........................................ . 

Elementar .... .......... ................ . 

Médio I? Ciclo 

Médio 2? Ci c lo ................... .. 

Superior ................................ . 

3 - ESTUDANTES DE 5 ANOS E MAIS POR SITUAÇAO DO DOMIC!LIO E GRUPOS DE RENDIMENTO 

MENSAL FAMILIAR SEGUNDO OS GRAUS DE ENSINO 

TOTAL (I) 

18 921,2 

14 053,3 

3 176,2 

132,3 

559,4 

13 330,2 

8 841,8 

2 870,9 

073,2 

544,3 

5 591,0 

5 211,5 

305,3 

59, I 

15, I 

ATE 0,5 

564,7 

481,5 

69,7 

11,6 

1,9 

540,8 

478,5 

51,2 

9.6 

I ,5 

023,9 

003,0 

18,5 

2,0 

o ,4 

BRASIL 

1970 

GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR (Salârlo-mfnlmo) 

MAl S DE 
0,5 a I 

3 863,8 

3 498,6 

301,6 

52,4 

11,2 

907,3 

615,2 

237 ,O 

44,9 

lO ,2 

956,5 

883·,4 

64,6 

7,5 

1,0 

MAIS DE 
I a 1,5 

862,6 

2 436 . 7 

340,6 

69,7 

15,6 

I 772,1 

I 414,9 

281,8 

61,1 

14,3 

090,5 

021,8 

58,8 

8,6 

1,3 

MAl S DE 
1,5 a 2 

165,9 

I 706, I 

354,3 

84 , 0 

21 ,5 

I 584,2 

I 176,8 

310,9 

76,4 

20, I 

581 . 7 

529,3 

43,4 

7.6 

1,4 

MAl S DE 
2 a 3 

110,3 

3 403,4 

185,2 

386,8 

134,9 

4 337,6 

2 742,8 

098,1 

366,8 

129,9 

772,7 

660,6 

87,1 

20,0 

5,0 

MAI S DE 
3 a 5 

665.3 

828,6 

475 ,o 
233 , 4 

128,3 

560,1 

752,8 

455,5 

226,0 

125,8 

105,2 

75,8 

19,5 

7,4 

2,5 

FONTE : Tabulações Especia is do Censo Demográfico 1970 - DEISO-IBGE . 

NOTA : (I) Excluslve os Sem Rendimento e os Sem Declaração . 

Ja - DISTRIBUIÇAO PERCENTUAL DOS ESTUDANTES DE 5 ANOS E MAIS POR SITUAÇAo DO OOMICTLIO E GRUPOS DE 

RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR SEGUNDO OS GRAUS DE ENSINO 

BRASIL 

1970 

GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR (Salário-mínimo) 

GRAUS DE ENSINO E SITUAÇ~D 
DO DOMICILIO 

TOTAL .......................................... . 

Elerrentar ....•........•....•.....•.....• 

Hêdio I? Ciclo 

Medio 2? Ciclo .................... . 

Superior ............................... .. 

URBANO ..................... ................... . 

Elementar ................... ........ .. .. 

Médio I? Ciclo 

Médio 2? Ciclo ................... .. 

SuperIor ............................... .. 

RURAL ................................... ...... .. 

Elenentar ............... .............. .. 

Hêd l o I? Ciclo 

Médio 2? Ciclo ................... .. 

Superior ............................... .. 

TOTAL 

100,0 

74,3 

16,8 

6,0 

2,9 

100,0 

66,3 

21,5 

8,1 

4, I 

100,0 

93,2 

5,5 

1,0 

o ,3 

ATE 0,5 

100,0 

94,7 

4,5 

o .7 

O, I 

100,0 

88,5 

9,4 

1,8 

0,3 

100,0 

98,0 

1,8 

o ,2 

0,0 

MAl S DE 
0,5 a I 

100,0 

90,5 

7.8 

1,4 

0,3 

IDO ,O 

84,7 

12,4 

2,4 

o ,5 

100,0 

96.3 
3.3 
0,4 

0,0 

FONTE : Tabulações Especiais do Censo Oemogrãfico 1970 - OEISO-IBGE. 

MAl S DE 
1 a 1,5 

IDO ,O 

85 ,I 

11,9 

2,4 

0,6 

100,0 

79.9 

15,9 

3.4 

0,8 

100,0 

93,7 

5,4 

0,8 

0,1 

315 

MAl S DE 
1,5 a 2 

100,0 

78,8 

16,3 

3,9 

1,0 

100,0 

74,3 

19,6 

4,8 

1,3 

100,0 

91,0 

7,5 

1,3 

0,2 

MAIS DE 
2 a 3 

100,0 

66,6 

23,2 

7,6 

2,6 

100,0 

63,2 

25,3 

8,5 

3,0 

100,0 

85,5 

11,3 

2,6 

o ,6 

HAI S DE 
3 a 5 

100,0 

49,8 

28,5 

14,0 

7.7 

100,0 

48,2 

29,2 

14,5 

8,1 

100,0 

72,1 

18,6 

7 ,o 
2,3 

Em 1 000 g_essoas 

MAl S DE 
5 a 10 

183,6 

496,8 

324,2 

203,5 

159,1 

140,3 

469,7 

314,6 

199,3 

156,7 

43 , 3 

27 ,I 

9,6 

4,2 

2,4 

MAl S DE 
5 a 10 

100 , 0 

42,0 

27,4 

17,2 

13,4 

100,0 

41,2 

27,6 

17,5 

13,7 

100 , 0 

62,6 

22,2 

9, 7 

5,5 

MAIS DE 
lO 

505 ,o 

201,6 

125,6 

90,9 

86,9 

487,8 

191,1 

121,8 

89,1 

85,8 

17,2 

10,5 

3,8 

1,8 

1,1 

HA IS DE 
lO 

100,0 

39,9 

24,9 

18,0 

17,2 

100,0 

39,2 

24,9 

18,3 

17,6 

100 , 0 

61 ,3 

22, I 

10,6 

6,0 



4 - ESTUDANTES DE 5 ANOS E MAIS POR SITUAÇM DO DDMICfLID E GRUPOS DE RENDIMENTO 

MENSAL FAMILIAR SEGUNDO OS GRAUS DE ENSINO 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD( 1) 

1976 

Em 1 000 oessoa. 

GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR (Salárlo-mfnimo) 

GRAUS, SERIES E SITUAÇAO 
00 OOMICTLIO TOTAL(2) ATE 0,5 

MAl S OE MAl S OE MAl S OE PiAIS DE MAIS DE MAl S OE MAIS OE 

0,5 a 1 1 a 1,5 1, 5 a 2 2 a 3 3 a 5 5 a lO lO 

TOTAL .......................................... 23 167,2 373,2 1 798,5 33ô ,7 2 290 ,I 3 ô65 ,2 • 5ô3 ,5 • 838,8 3 523,2 

PRIMEIRO GRAU 

1a a 4a Série 13 250,2 323,0 1 ô96,2 1 858,0 678,9 2 290. o 2 589,3 997.1 017.7 

5a a aa Série 6 275.5 ô2, 1 258,5 395,8 ô88, 1 89ô,9 1 396,7 1 671.7 1 127,7 

SEGUNDO GRAU .......................... 512,6 7,1 39.7 71,7 106,5 236,3 ô35 ,2 829,1 787 ,o 

SUPER 1 OR ................................. 1 128,9 1,0 •• 1 9,2 16,6 ... o 122,3 3ô0 ,9 590,8 

URBANA ......................................... 17 632,2 179 ,o 908,7 293,0 ô6ô, 7 2 ô85,0 3 669,0 • 316,9 3 315,9 

PRIME 1 RO GRAU 

1a a 4a Série 8 669,2 139,7 666,0 921,9 973.9 ô81,0 927,9 1 65ô,ô 90ô,ô 

5a a 83 Série 5 ô96. 8 32,2 207,2 300,6 381,7 752,0 219,1 535,5 068,5 

SEGUNDO GRAU .......... ............... 36ô, 7 6 , 1 31 ,7 61 ,8 93,2 212,3 •o•.• 793,2 762,0 

SUPER lO R ................................. lO 1,5 1 , o 3,8 8,7 15,9 39.7 117,6 333,8 581 ,o 

RURAL ........................................... 5 535,0 19ô,2 889 , 8 O oi, 7 825 •• 980,2 87ô,5 521,9 207,3 

PRIMEIRO GRAU 

1a a 4a Série • 581 ,o 183,3 803,2 936, 1 705,0 809,0 661 •• 3Õ2,7 113,3 

sa a sa Série 778,7 9,9 51.3 95,2 106,0 lo2,9 177,6 136,2 59,2 

SEGUNDO GRAU ......................... lo7,9 1,0 8,0 9,9 13,3 20,0 30,8 35,9 25 ,o 

SUPERIOR ................................. 27,0 0,3 0,5 o, 7 0,3 •• 7 7' 1 9,8 

FONTE: Tabulações Especiais da PNAD 1976 - OEISO-IBGE. 

NOTAS: (I) 
Cor responde a Bras i 1 excluindo-se as áreas rurais da Região Norte e dos Estados de Mato Grosso e Goiás. 

(2) Exclusive os Sem declaração de Rendimento e da Série ou Grau Frequentado . 
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4a - OISTRIBUIÇM PERCENTUAL DOS ESTUDANTES DE 5 ANOS E MAIS POR SITUAÇM DO DOMICILIO E GRUPOS DE RENDIMENTO 

MENSAL FAMILIAR SEGUNDO OS GRAUS DE ENSINO 

GRAUS, SERIES E SITUAÇAO 
00 OOMICfLIO 

TOTAL .......................................... . 

PRIMEIRO GRAU 

1a a -4a Série 

sa a 88 Série 

SEGUNDO GRAU ••••••••••••••••••••••••• 

SUPERIOR ................................ . 

URBANA ........................................ . 

PRIMEIRO GRAU 

)a a 4a Série 

sa a sa Série 

SEGUNDO GRAU ••••••••••••• ••••••.••• 

SUPERIOR ............................. .. 

RURAL ••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••• 

PRIMEIRO GRAU 

1a a 4a Série 

5a a aa Série 

SEGU~OO GRAU ....... ............... . 

SUPERIOR ••••••••••••••••••••••••••••••• 

TOTAL 

IOO ,D 

57,2 

27, I 

10,8 

4,9 

100,0 

49,2 

31 ,2 

13,4 

6,2 

100,0 

82,7 

14, I 

2, 7 

0,5 

ATE 1/2 

100,0 

86,6 

li .3 

1,9 

0,2 

100,0 

78, I 

18,0 

3,4 

o .5 

100,0 

FONTE: TabulaçÕes Especiais da PNAO 1976 - OEISO-IBGE. 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAO 

1976 
• 

GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR (Salário-mÍnimo) 

MAl S OE 
1/2 a 1 

100 ,O 

83,2 

14,4 

2,2 

o ,2 

100,0 

73,3 

22,8 

3 .s 

0,4 

100,0 

93.3 

5,8 

0,9 

0,0 

MAIS DE 
I a I e 1/2 

317 

100,0 

79,6 

16,9 

3, I 

0,4 

100,0 

71,3 

23,2 

4,8 

o, 7 

iOO ,O 

89,9 

9, I 

0,9 

O, I 

MAl S DE 
I e 1/2 

• 2 

100,0 

73.3 

21,3 

4,7 

o, 7 

100,0 

66,5 

26,0 

6,4 

1,1 

100,0 

85,4 

12,9 

1,6 

0,1 

MAl S DE 
2 • 3 

100,0 

66, I 

25,8 

6,8 

I ,3 

100,0 

59,6 

30.3 

8,5 

I ,6 

100,0 

82,5 

14,6 

2,5 

0,4 

MAl S DE 
3 • 5 

100,0 

57 ,o 
30.7 

9,6 

2,7 

100,0 

52,6 

33,2 

3,2 

100,0 

75,6 

20,3 

3,5 

o.6 1 

MAl S DE 
5 a 10 

100,0 

41 ,3 

34,6 

17, I 

7 ,o 

100,0 

38,3 

35,6 

18,4 

7. 7 

100,0 

65,6 

26, I 

6,9 

1,4 

MAIS DE 
ID 

100,0 

28,9 

32,0 

22,3 

16,8 

:oo,o 

27,3 

)2,2 

23,0 

17,5 

100,0 

54,7 

28,6 

12,0 

4,7 



5.PESSOAS OCUPADAS POR SEXO E SETOR DE ATIVIDADE 
Segu~do os Graus de Instrução- Total das Regiões da PNAD-1976 

--

Atividades Agrícolas 

lndustria de Transfarmçoo 

Prestaçoo de Serviços 
1 

Serviços Técnicos Profissionais 

o 

Legenda 

Analfabetos 

FONTE : V e r Ta be 1 a Sa 

-

j 

20 

I 
I 

l 

40 60 

c::J 19 a 4l!sériedo1Grau 

51! a 89 série do l Grau 
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l HOMENS 

I MULHERES 

HOMENS 

MULHERES 

HOMENS 

MULHERES 

l HOMENS 

I MULHERES 

HOMENS 

MULHERES 

HOMENS 

MULHERES 

HOMENS 

MULHERES 

HOMENS 

MULHERES 

80 100 °/o 

Ir Grau 

- Ensino Superior 



SETORES DE ATIVIDADE E SEXO 

5 - PESSOAS OCUPADAS POR SETOR OE ATIVIDADE E SEXO SEGUNDO O GRAU DE INSTRUÇAO 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD( 1) 

1976 

GRAUS DE I NSTRUÇAo 

PRIMEIRO GRAU 

TOTAL( 2) NAO 
ALFABETIZADAS (la a 4a (5a a 8a SEGUNDO GRAU 

TOTAL ............................................................... .. 

Atividades Agrícolas ................ ..... ......... . 
Atividades não Agrícolas ...................... . 
lndústr ia de Transformação ................. .. 
Indústria de Construção ........................ . 
Outras Atividades Industriais ......... .. .. 
Comércio de Mercadorias ........................ . 
Prestação de Serviço ..... ....... ............. .. ... . 
Serviços Técnicos Profissionais ....... .. 
Se rvi ços AuxiliaresdasAtividades Eco 
nômi c as ........•..........................•.................. ::: 
Transporte e Comunicações .................... . 
Atividades Sociais ........................... ....... . 
Administração PÜbl ica ............................ . 
Outras Atividades .................................... . 

HOMENS ,_ ...... ... ................................................. .. 

Atividades Agrrcolas .............................. . 
Atividades não Agrtcolas ...................... . 
Indústria de Transformação ................. .. 
Indústria de Construção ....................... .. 
Outras Atividades Industriais ............ . 
Comércio de Mercadorias ........................ . 
Prestação de Serviço ............................. .. 
Serviços Técnicos Profissionais ........ . 
Serviços AuxiliaresdasAtividades Eco 
nõmicas ....................................................... ~ 
Transporte e CO!TM.Jnicações .................... . 
Atividades Sociais ................................. .. 
Administração PÜbl ica ........................... .. 
Outras Atividades ................................... .. 

MULHERES ........... .. ............................................ .. 

Atividades Agrrcolas .............................. . 
Atividades não Agdcolas ..................... .. 
lndÜstria de Transformação ................. .. 
lndüstri a de Construção ........................ . 
Outras Atividades Industriais ............ . 
Comércio de Mercadorias ........................ . 
Prestação de Serviço .............................. . 
Serviços Técnicos Profissionais ....... .. 
Serviços Auxi 1 i ares das Atividades Eco 
nõmi c as ................................................... ..... . ~ 
Transporte e Comunicações ................... .. 
Atividades Sociais ................................. .. 
Administração PÚblica ........................... .. 
Outras Atividades .................................... . 

38 886, I 

14 320,7 
24 565,4 

5 809,9 
2 587,2 

564,3 
3 586,2 
5 080,8 

470,5 

302,5 
522,2 
384,2 
369,7 
887.9 

27 693, I 

11 261,2 
16 431,9 
4 446,2 
2 536,6 

523,8 
2 654, I 
I 844,6 

329,6 

253.1 
I 414,6 

717,3 
2 111,3 

600,7 

11 193,D 

3 059,5 
8 133,5 
I 363,7 

50,6 
40,5 

932,1 
3 236,2 

140,9 

49,4 
107,6 
666,9 
258,4 
287,2 

FONTE: TabulaçÕes Especiais da P"lAD 1976 OEISO-IBGE. 

10 054,1 

6 953.9 
3 100,2 

663,6 
601,9 
107,1 
361,7 
990 ,4 

3,8 

26,8 
122,7 
81,5 
81 .3 
59,4 

7 4D9. 7 

5 422,2 
I 987,5 

495,8 
598,3 
lO 1,4 
301,2 
200,2 

2,3 

24,5 
121,6 
44,0 
75 ,o 
23,2 

2 644,4 

531,7 
112.7 
167,8 

3,6 
5. 7 

60,5 
790,2 

1,5 

2.3 
1,1 

37,5 
6,3 

36,2 

SER I ES) SER I ES) 

17 114,4 6 877,2 

6 446,1 837.2 
10 668,3 6 040 ,o 
2 821, I I 543,7 
I 420,3 394,2 

245.7 111,6 
475,8 136,0 
765,4 115.7 
51,0 122,2 

99,5 81,7 
770, I 427,4 
491,2 464,0 
379.3 419,3 
148,9 224,2 

12 626,6 4 769,8 

5 117,0 643,7 
7 509,6 4 126, I 
2 201,5 I 143 ,O 
1 409,4 385,8 

238,2 104,5 
I 177,9 769,7 

988 ,8 524,8 
39,6 83, I 

93, I 65,8 
749, I 391 ,4 
166,5 140,0 
346, I 354,4 
99.4 163,6 

4 487.8 107,4 

I 329, I 193.5 
3 158,7 913,9 

619,6 400,7 
10,9 8,4 
7.5 7, I 

297.9 366.3 
I 7)6,6 590,9 

11,4 • 39. I 

6,4 15,9 
21,0 36,0 

324,7 324,0 
33,2 64,9 
49,5 60,6 

NOTAS: 
(1) Corresponde a Brasil excluindo-se as áreas rurais da Região Norte e nos Estados de Mato-Grosso e GoTas. 

(Z) Ex c Jus ;v e os 'Sem dec I a ração de séd e no pdme; ro grau" e os"S em dec I a ração de grau'! 

2 978,7 

65,7 
2 913,0 

512,2 
86,9 
54,6 

501,6 
177,8 
161,5 

63,0 
152,2 
644,5 
271,2 
287,5 

724,2 

61,9 
I 662,3 

383,3 
70,0 
43,0 

316,5 
106,6 
100,4 

44,4 
115, I 
lO I ,9 
188,0 
193,1 

254,5 

3,8 
I 250,7 

128,9 
16.9 
11,6 

185, I 
71,2 
61,1 

18,6 
37 ,I 

542,6 
83,2 
94,4 

Em I 000 oessoas 

SUPERIOR 

I 861,7 

17,8 
843,9 
269,3 

83,9 
45,3 

111 ,1 
31,5 

132,0 

31,5 
49,8 

703,0 
218,6 
167,9 

I 162,8 

16,4 
I 146,4 

222,6 
73,1 
36,7 
88,8 
24,2 

104,2 

25,3 
37,4 

264,9 
147,8 
121,4 

698,9 

1,4 
697,5 

46,7 
10,8 
8,6 

22,3 
7,3 

27,8 

6,2 
12,4 

438,1 
70,8 
46,5 



DE 

5a - DISTR!BU!ÇM PERCENTUAL DAS PESSOAS OCUPADAS POR SETOR OE ATIVIDADE E 

SEXO SEGUNDO O GRAU OE INSTRUÇAO 

TOTAL CAS REGIOES OA PNAO 

1976 

GRAUS DE I NSTRUÇAD 

A TI VI OAOE 
PRIMEIRO GRAU 

SETORES 
TOTAL 

NM ALFA 
I 

SEGUNDO 
5~ B~ BET I ZAOÃS I~ a 4~ a GRAU 

SER I E S!"Rt E 

TOTAL oOoMOOM00''''''''''''''"''"''''''"'''''''''''''''''''''''''' I 00,0 25,9 44,0 I),) 7,6 

ATIVIDADES AGRfCOLAS '""''''"''''"'''''''''''''' I 00,0 48,6 45,0 5,8 0,5 

ATI VI DAOES NM AGR[COLAS ···-··-······-······ I 00,0 12,6 4),4 24,6 ".9 

1 ndús t r i a de transformação ............... 100,0 ",4 48,6 26,6 8,8 
Indústria de construção ..................... 100,0 23.3 54.9 15,2 3,4 
Outras atividades industriais ......... 100,0 19,0 43,5 19,8 9, 7 
Comércio de mercadorias ..................... 100,0 10,1 41,1 3 I, 7 14,0 

Prestação de serviços '""''''''"'''''''''''' 100,0 19,5 54,4 22 ,o 3.5 
Serviços têcn i cos profissionais ..... 100,0 0,8 I 0,9 26 ,o )4,3 

Serviços auxi 1 i ares das atividades 
econômicas ......................... -.................... 100,0 8,9 32,9 27 ,O 20,8 
Transportes e comuni cações ···········-·· 100 ,o 8,0 50,6 28,1 10,0 

Atividades Sociais ............................... 100 ,o 3,4 20,6 19,5 2) ,o 
Administração pübl ica ......................... 100,0 5,9 2). 7 30,6 19,8 

Outras atividades ................................. 100,0 6, 7 16,8 25,2 32,4 

HOMENS ... ~ .......................................................... 100,0 26,8 45,6 I 7,2 6,2 

ATI VI OAOES AGR [COLAS ............................... 100,0 48,2 45,4 s. 7 0,6 

ATIVIDADES NM AGR [COLAS ....................... 1 oo.o 12,1 45,) 25, I I 0,1 

l'hdÜstria de transfor'!""ção ............... I 00,0 li ,2 49,5 25,7 8,6 

1 ndÜstria de construçao ..................... 100,0 23,6 55,5 15,2 2,8 

Outras atividades industriais ......... 100,0 19,4 45,5 19,9 8,2 

Comêrcio de mercador i as ..................... I 00,0 li ,4 44,4 29,0 11,9 

Prestação de serviços ......................... I 00,0 10,9 53,6 28,4 5,8 

Serviços técnicos profissionais ..... 100,0 o. 7 12 ,o 25,2 )0,5 

Serviços auxi 1 i ares das atividades 
econômicas ............................................... 100,0 9. 7 )6,8 26,0 I) ,5 

Transportes e comunicações ............... 100,0 8,6 53 ,o 27.7 8,1 

Atividades sociais ............................... I 00,0 6,2 2),2 19.5 14,2 

Administração pÜbl ica ......................... 100,0 6,8 Jl ,I li ,9 16,9 

Outras atividades ................................. 100,0 3,9 16,5 27,2 32,2 

MULHERES ........................................................... 100,0 2),6 40,1 18,8 11,2 

ATIVIDADES AGRfCOLAS ............................... 100,0 50,1 43,5 6,) O, I 

ATIVI OADES NAo AGRfCOLAS . 100,0 I), 7 )8,8 23,5 15,4 ....................... 
lndüstri a de transformação ............... 100,0 12,3 45,4 29,4 9,5 
lndustri a de construção ..................... 100,0 7,1 21 ,6 16,6 33.4 
Outras atividades industriais ......... 100,0 14,0 18,5 I) ,5 28,8 

Comércio de Mercadorias ..................... 100,0 6,5 32 ,O 39.3 19,8 

Prestação de serviços ......................... 100,0 24,4 54,9 18,3 2,2 

Ser v i ços técnicos profissionais ..... 100,0 1,1 8,1 27,8 43,3 

Serviços auxi I i ares das atividades 
econômicas ............................................... 100,0 4, 7 12,9 )2,2 37.7 

Transportes e comunicações ............... 100 ,o 1,0 19.5 33,5 )4,5 

Atividades soei ais ............................... 100 ,o 2 ,J 19,5 19,4 32,5 

Administração pÜb 1 i c a ......................... I 00,0 2,4 12,9 25,1 32,2 

Outras atividades ................................. 100 ,o 12,6 I) ,2 21 ,I )2,9 

FONTE' Tabulações Especiais da PNAD 1976 - OEISO-IBGE. 

SUPERIOR 

4,8 

O, I 

7,5 

4,6 
),2 
8,0 
),1 
0,6 

28,0 

I 0,4 
J.l 

29,5 
16,0 
18,9 

4,2 

O, I 

7 ,o 
5,0 
2,9 
7 ,o 
3,3 
I ,3 

li ,6 

I 0,0 
2,6 

)6,9 
13,3 
20,2 

6,3 

0,0 

8,6 

),4 
21,3 
21 ,2 
2,4 
0,2 

19.7 

12,5 
11,5 
26,) 
2),4 
16,2 



6 - PESSOAS OCUPADAS POR SEXO E GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL, SEGUNDO GRAU DE INSTRUÇM 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD (I) 

1976 

Em I nnn nP«n>• 

GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL (Sa Jâ ri o·mf n i mo) 

SEXO E GRAUS DE INSTRUÇM 
TOTAL (2) HAI S DE MAIS DE MAIS DE MAIS DE MAl S DE MAl S DE MAIS DE MAIS DE 

ATE 1/2 1/2 a I I a 1,5 1,5 a 2 2 a 3 3 a 5 5 a 7 7 a lO ID 

HOMENS 

TOTAL ......................................... 24 804,9 707,8 5 881,9 4 394.3 3 210,8 128,6 795 , 1 I 361,4 775,6 1 548,9 

Não-AI fabet i zados 6 267,6 903,D 2 545,4 I 366,0 637,4 434,6 248,6 76,8 20, I 35,3 

PRIMEIRO GRAU 

1a ã 3a Série 6 434,6 481,4 I 713,6 I 342,4 967,6 881,6 617,2 224,4 95, I IID,8 
4a Série ........................... 4 825,5 165,6 816,2 824,4 728,0 804,7 790,6 337, I 156,9 201,3 
sa à 7a Séries ............... 3 211,4 131,9 589,4 559,5 516,5 505 ,I 462,9 215,1 105,2 125.5 
sa Série ........................... I 261,3 13,4 112,8 140,5 160 ,O 207,9 228,4 154,6 95.3 148,1 

SEGUNDO GRAU 

Ja à za Séries 710,4 8,4 74,8 103,6 105,9 12] ,5 129,4 75,7 39,8 45, I 
3a Série ........................... 941,7 3,2 21 ,4 35,9 62,8 116,6 203,3 146,0 121 ,3 230,8 

SUPERIOR 

la à 3a Série 441,0 0,8 4,3 13,7 24,4 35,7 81,0 71,9 69, I 139,9 
4a Série ou mais ........... 711, I 0,2 3,6 ],8 7,9 14,4 33.5 59,3 72,5 511,6 

MULHERES 

TOTAL ··-····································· 9 169,4 2 470,0 2 624,3 I 524,3 858.5 656,0 536,6 234,2 128,2 146,9 

Não-AI fabet i zadas I 858,6 988,5 572,4 190,2 55,1 28,4 13,5 6,2 1,0 3,0 

PRIMEIRO GRAU 

1a à 3a Séries I 789,2 708,0 603,4 271,5 109,6 52,2 30,0 9,3 1,5 3,5 
4a Sé r i e ··························· I 704,2 404,6 561 ,8 366,9 172,3 107,4 58,5 18,6 7,8 6,0 
sa à 7a Séries ............... I 350,2 284,6 484,3 268,5 140,5 86,2 53,8 17 ,I 4,5 10,3 
ga Sé ri e ........................... 557,8 46,3 139,9 120,6 88,3 71,0 52,4 23,9 6,7 8,4 

SEGUNDO GRAU 

Ja à za Séries 423,7 24,9 115,2 92,5 75,2 55,7 40,1 12.7 3,5 3,4 
3a Série ........................... 793,6 lO, I 109,6 159,7 147,3 144,9 127,4 48,0 21, I 25,2 

SUPERIOR 

1a à 3a séries 356,9 1,5 23,4 42,4 50,4 74,9 8],8 37 ,O 24,2 15,2 
4a Sêrie ou mais ........... 334,5 I ,2 3,9 11,7 19,5 34,8 72,6 61 ,2 57.7 71,7 

FONTE: Tabu I ações Especiais da PNAO 1976 - DE I SO-l BGE. 

NOTAS: (I) 
Cor responde a Bras i I ex c I ui ndo-se as áreas rurais da Reg i ão Norte e dos Estados de Mato Grosso e Goiás. 

(2) 
Exclusive os Sem Declaração. 
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6a - DISTRI8UIÇAO PERCENTUAL DAS PESSOAS OCUPADAS POR SEXO E GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL SEGUNDO GRAU DE INSTRUÇAO 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD 

SEXO E GRAUS DE I NSTRUÇAO 

HOP1ENS 

TOTAL 

Não-A I fabet i zados ······~····· 

PRIMEIRO GRAU .................... . 

1a à 3a Sêri~ ................ . 

4a Série .......................... . 

5a à 7a Séries .......... .... . 

sa Série ...... .................... . 

SEGUNDO GRAU ...................... . 

1a a za Sêrie ................ . 

3a série .......................... . 

SUPERIOR .............................. . 

la à 3a Série ................ . 

4a Série ou mais .......... . 

MULHERES 

TOTAL .................... .................... . 

Não-A 1 fabet i zadas ............ . 

PRIMEIRO GRAU .... .......... ...... . 

]a à 3a sêrle ................ . 

4a Série .......................... . 

sa à 7a série ................ . 

aa Série ··~······················· 

SEGUNDO GRAU ...................... . 

1a a 2a Série ................ . 

3a Série ...................... ~ ... 

SUPERIOR .............................. . 

la à 3a sêrie ............... .. 

!fil Sêrieoumais ........... . 

TOTAL 

100,0 

25,3 

63,3 

25,9 

19,4 

12,9 

5,1 

6. 7 

2,9 

),8 

4 ,) 

1,8 

2,9 

100,0 

20,3 

58,9 

19,5 

18,6 

14,7 

6, i 

13,3 

4,6 

8,7 

7,5 

3.3 

3.6 

ATE 1/2 

100,0 

52,9 

46,4 

28,2 

9. 7 
7. 7 
o ,8 

o. 7 

0,5 

0,2 

0,0 

0,0 

0,0 

100 ,o 

40,0 

58,5 

28,7 

16,4 

11,5 

1,9 

I ,4 

I ,O 

6,4 

O ,I 

O, I 

0,0 

FONTE: TabulaÇÕes Especiais da PNAO 1976 - OEISO-IBGE. 

MAIS DE 
l/2 a 1 

100,0 

43,3 

54,9 

29,1 

13,9 

lO ,o 
1,9 

I, 7 

1,3 

o ,4 

O, I 

O ,I 

0,0 

100 ,o 

21,9 

68,5 

23, I 

21,5 

18,5 

5,4 

8,6 

4,4 

4,2 

I ,O 

0,9 

o. l 

1976 

GRUPOS DE RENO I MENTO MENSAL (Sa 1 á r i o-mínimo) 

MAl S DE 
1 a 1 ,5 

100,0 

31, I 

65,2 

30,5 

18,8 

12.7 

3,2 

3,2 

2,4 

o,8 

0,5 

o , ) 

0,2 

100 ,o 

12,5 

67,4 

17,8 

2 4' ~ 

li ,6 

7,9 

16 ,6 

6 , I 

10,5 

3.5 

2,8 

O, 7 
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MAIS DE 
I ,5 a 2 

100 ,O 

19,8 

73,9 

30, I 

22,7 

16 , I 

5,0 

4,3 

3,3 
2 ,o 

1,0 

0,8 

o ,2 

100,0 

6,4 

59.5 

i2, 7 

20, I 

16,4 

10, J 

25,9 

8,8 

I), I 

8,2 

5,9 

2,3 

MAIS DE 
2 a 3 

100,0 

13.9 

)6, 7 

28,2 

25,7 

16,2 

6,6 

7,8 

4,1 

3. 7 

1,6 

1,1 

0,5 

100,0 

4,3 

8,0 

16,4 

13,2 

10,8 

)0,6 

8,5 

2:l,l 

1~.7 

11,4 

5.3 

MAl S DE 
3 a 5 

100,0 

8,9 

75, I 

22 ,I 

28,3 

16,5 

8,2 

11,9 

4,6 

7,3 

4, I 

2,9 

1,2 

100,0 

2,5 

3'>.3 

5,6 

10,9 

10,0 

9,8 

31 .3 

7,5 

2),8 

29,9 

16,4 

I 3 .5 

t1AIS DE 
5 a 7 

IDO ,O 

5,6 

68,5 

16,5 

24,8 

15,8 

11,4 

16,2 

5,5 

10,7 

9, 7 

5.3 

4,4 

100,0 

2, 7 

29,4 

4,0 

7,9 

7,3 

10,2 

25,9 

5,4 

20,5 

42 ,o 

15,8 

26,2 

MAIS DE 
7 a 10 

100,0 

2,6 

58,4 

12,3 

20,2 

13,6 

12,3 

20 ,) 

5,1 

15,6 

18,3 

8,9 

9,4 

100,0 

0,7 

16 ,I 

1,2 

6,1 

3,6 

5,2 

19,2 

2, 7 

16,5 

64 ,o 

18,9 

45,1 

MAl S DE 
lO 

IDO ,O 

2,3 

37,3 

7,2 

13,0 

8, I 

9,6 

17 ,8 

2,9 

14,9 

42,0 

9,0 

33,0 

100,0 

2,0 

19,2 

2,4 

4, I 

7 ,o 
5,7 

19,6 

2,4 

17,2 

59,2 

10,4 

48,8 



6. PESSOAS OCUPADAS POR SEXO E GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL 
Segundo os Graus de Instrução-Total das Regiões da PNAD-1976 

C !asses de rendimento 
mensal (sciÓrio-mínino) 

Até 0,5 

de 0,5 o I 

de I o 1,5 

de 1,5 o 2 

mais de 2 o 3 

mais de 3 o 5 

mais de 5 o 7 

mais de 7 o lO 

I I I 
I r T 

HOMENS 

l MULHERES 

HOMENS 

MULHERES 

HOMENS 

MULHERES 

HOMENS 

MULHERES 

HOMENS 

MULHERES 

HOMENS 

MULHERES 

HOMENS 

MULHERES 

HOMENS 

MULHERES 

HOMENS 

MULHERES 

L______--~------~--------L-______ J_ ____ ~ 
o 20 40 60 80 100% 

Legenda 

c:::=J Analfabetos 

[=:J Primório Incompleto 

C] Primário Ccmpleto 

FONTE : V e r Ta b e 1 a 6 a 

c=! Ginásio Incompleto c=J li Grau Completo 

Ginásio Completo [__j Superior Incompleto 

li Grau Incompleto -Superior Completo 
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VII . 2 - ENSINO FORMAL 

Relativamente ao ensino formal ou regular, os indicadores sociais devem teoricame~ 

te compreender os múltiplos aspectos qualitativos e quantitativos do processo de ensino, interre 

lacionando-os aos demais fatores extra-escolares. 

Na prãtica, contudo, a escassez de dados qualitativos, generalizãveis, restringe 

a consideração de indicadores sociais do ensino aos aspectos estritamente endõgenos de expansão 

da oferta escolar e de sua capa c 1dade de retenção da clientela jã atendida. 

Embora limitados, estes indicadores permitem dimensionar de um lado aspectos de a 

tendimento ã demanda social por educação, e de outro lado considerar como a educação formal estã 

respondendo ao requisito de formação dos recursos humanos, indispensãveis ao desenvolvimento sõ 

cio-econômico e cultural do pais. 

VII.2.1 - EVOLUÇAO DA MATRlCULA ESCOLAR( 1) POR GRAUS DE ENSINO, NO DEC~NIO 1971 / 80 

As tabelas 1 e 2 indicam a situação de evolução real da matr1cula nos vãrios graus 

de ensino durante o quinquênio 1971/75, bem como seu provãvel comportamento para o quinquênio se 

9uinte, 1976/80 (vide grãficos 1, 2 e 3). 

A participação relativa de cada grau de ensino no volume de matr1cula ao longo do 

decênio, em suas grandes linhas ê a seguinte: 

1971 

1975 

1980 

ANOS NO 
OECENI O 71/80 

··········································· 
··························· ················ 
··········································· 

100% 

100% 

100% 

DIVISAo PERCENTUAL DA MATRICULA POR GRAU DE ENSINO 

TOTAL PRE -1 ~ GRAU 1~ GRAU 2~ GRAU 3~ GRAU 4~ GRAU 

(19,2 mi I hÕes) 2,2 89,0 5,8 2,9 0,04 

(23, o milhões) 2, 5 85. o 7,9 4,6 o. 07 

(29,9 milhÕes) 2,5 82,4 9,2 5. 7 o, 10 

Sem duvida, a tendência mais marcante do processo ê a decrescente participação do 

lQ grau de ensino no volume de matriculas, fato que parece configurar um menor afunilamento na 

distribuição da pirâmide estudantil, aos niveis de 2Q e 3Q graus. 

Quanto ao pré-19 grau, embora suas proporções relativas denotem uma estabilidade 

no conjunto, observou-se um crescimento de um terço em seu volume de matr1culas no primeiro qui~ 

quênio e projeta-se para 1980 um aumento de três quartos. Se se estimar para o in1cio da prõxj_ 

ma década uma população de 6,8 milhões de crianças de 5 a 6 anos de idade, ter-se-ia em torno de 

11 % deste grupo etãrio em condições de matr1cula pré-escolar. 

Relativamente ã matr1cula de 29 grau, esta tenderã a triplicar neste decênio, em 

termos absolutos, caso o ultimo quinquênio conserve o padrão de crescimento observado entre 1971/ 

75. Quanto ã evolução da matr1cula do 39 grau não parece realista projetar-se para o periodo 76/ 

80 a mesma taxa de expansão ocorrida no quinquênio anterior, porquanto foram adotadas medidas v.!_ 

sando a desacelerar a tendência expansionista ocorrida a partir da legislação da reforma univer 

sitãria de 1968. 

( 1) A matricula aqui considerada é a do in1cio do ano escolar, em 30 de abril, sem pois conside 
rar-se a evasão imediata que ocorre ao longo desse periodo . 
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Deve ser evitado que a acentuada tendência de expansão dos 2Q e 3Q graus, de cus 

tos bem mais elevados, provoque retração no desenvolvimento quantitativo do lQ grau. Esta que~ 

tão ê levantada na seção VII .1.1 deste cap1tulo, a partir do fenômeno constatado pela PNAD/76 e 

por outros estudos a n1vel regional sobre o menor aumento de matr1culas nas primeiras sêries ele 

mentares . Isto pode ter resultado dos custos da ampliação acentuada pelo poder publico da matrl 

cula de 2Q e 3Q graus, sem a indispensãvel canalização de recursos financeiros adicionais para o 

setor educacional. 

A pôs-graduação - mestrado e doutorado - apresenta no decênio os mais altos 1ndi 

ces de crescimento, comparativamente ã sua população no in1cio da dêcada e àquela prevista para 

1980. Em termos, contudo, da pirâmide de distribuição de alunos pelos vãrios graus de ensino, a 

pôs-graduação mostra-se com n1veis quase idênticos de proporcional idade: de 1,4 % em 1971, a 1,6% 

no meio do decênio e com a previsão de 1,8 % no final da dêcada. 

Outro aspecto que ressalta das tabelas 1 e 2 ê a distribuição de oportunidades de 

ensino entre homens e mulheres, no decênio 1971/80. No cômputo geral da matr1cula, população 

feminina escolarizada deverã apresentar 1ndice de crescimento de dez pontos acima da expansão pr! 

vista para os homens . No lQ grau, observa-se crescimento proporcional de ambos os sexos, com ll 

geira predominância nos 1ndices de matr1cula feminina no final do decênio. No 2Q grau, a matr1c!!_ 

la feminina tende a predominar, pois jã era ligeiramente superior em 1971 e parece acentuar-se ao 

longo do segundo quinquênio de 1976/80. No ensino superior, matr1cula feminina, minoritãria em 

1971 (41 ,5 %), jã sobrepujava no meio do decênio a masculina, e deverã no final da dêcada reverter 

os 1ndices iniciais passando a contar com 60 % da população matriculada. Tambêm no 4Q grau de e~ 

sino, a matr1cula feminina tende a eliminar as diferenças verificadas em 1971: ao n1vel do mestra 

do, a população feminina matriculada passa de 25 % em 1971 para 40,3 % em 1975 e deverã ter 59 % no 

final da dêcada; ao n1vel de doutorado, a matr1cula das mulheres passa de menos de um quinto no 

in1cio do decênio, a 29 % em 1975, e quase ã metade no final da dêcada. 

Alêm das implicações de igualdade de oportunidades no acesso aos serviços educaci~ 

nais, os 1ndices de matr1cula feminina têm relevância sõcio-econõmica, sobretudo ã luz dos dados 

das tabelas 8 e 8a e grãfico 5 da parte "Aspectos SÕcio-Econõmicos da Situação Educacional". AT 

são del-ineados padrões de discriminação salarial em prejuTzo da mulher ocupada, mostrando que a 

instrução feminina necessita ser mais elevada como uma forma de superar o "handicap" da mulher na 

relação nTvel educacional X nTvel salarial. 

Outro aspecto com relação ãs tabelas 1 e 2 sobre a expansão da matrTcula no decênio 

71/80, diz respeito ã demanda educacional pela população urbana e rural e ao aprimoramento dos r! 

cursos humanos no campo e na cidade. 

A desigualdade de oportunidades escolares entre a população rural e a urbana ê bem 

nTtida, e suas determinantes se encontram logicamente em fatores demogrãficos, polTticos e sobre 

tudo econômicos. O ensino de lQ grau tem, por exemplo, no quinquênio 71/75uma expansão de matrT 

cula de apenas 4%. Esta taxa se mostra certamente aquêm das metas desejãveis, se ê cotejada ao 

aumento vegetativo demogrãfico no campo e ã prõpria clientela escolarizãvel ainda não atendida P! 

la rarefeita rede de ensino rural. Jã, no ensino rural de 2Q grau era estimada em 1975 a matrTcu 

la de 20,2 mil alunos que constituiam o potencial de pessoal técnico a ser formado pela escola p~ 

ra o setor primãrio. Neste mesmo ano de 1975, a matricula de ensino superior - ciclos bãsico 

profissional - em ciências agrãrias era de quase 18 mil alunos (Sinõpse EstatTstica do Ensino ~ 

perior, 1975: pp. 85-89). Tais dados, alêm de revelarem o limitado atendimento escolar ao setor 
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primãrio, demonstram discrepante proporção, na politica de formação de recursos humanos, entre 

o numero de têcnicos e o de quadros superiores. 

VJI.2 . 2 - PROGRESSAO ESCOLAR NO ENSINO DE lQ GRAU - 1971/75 

Enquanto na parte anterior a tônica da aoordagem e a faixa de abrangência da matri 

cula e seu aumento no decênio 197lí80, as tabelas 3 e 4 permitem detectar para o quinquênio 1971/ 

75 aspectos da eficiência interna do ensino de lQ grau, seja no jã tradicional afunilamento repr~ 

sentado pela passagem da 1~ ã 2~ sêrie, seja no crescente processo de pen~iramento vigente ao lon 

go das sêries do lQ grau escolar. (Vide também grãficos 4 e 5). 

Embora as tabelas 3 e 4 em si não permitam uma inferência qualitativa, elas são 

eloquentes em apontar implicitamente para os múltiplos fatores endÕgenos ã escola (docência des 

preparada, inadequação curricular ãs caracteristicas peculiares da sua clientela, sistema de ava 

liação , etc), bem como para as variãveis macrossociais e econômicas que determinam a demanda p~ 

tencial e a evasão escolar, tais como a precoce incorporação do menor ao trabalho, a disfuncion~ 

lidade da aprendizagem escolar em face das necessidades da familia, e a ambiência familiar desta 

vorãvel. 

Em termos da progressão escolar entre a 1? e 2~ sêries elementares, o quinquênio 

71/75 revela a situação alarmante da perda da metade dos alunos relativamente ã passagempara a 2~ 

sêrie. 

Por seu turno, a tabela 4 indica a pirâmide da progressão ao 1 ongo das oito sêries 

do lQ grau, no primãrio (1968/71) e no ensino ginasial (1972/75). Com efeito, paraogrupode al~ 

nos matriculados na 1~ sêrie em 1968, mais da metade (54,4%) ji não atingia a 2~ sêrie no ano se 

guinte, mais dois terços não alcançaria a sêrie final (quarta) do antigc primãrio. A partir da 

5~ sêrie, para os estratos atê lã filtrados ocorre uma estabilização entre 29% e 20 % de ~obrev.!_ 

vência escolar. Tais ' indicH revelam bem a magnitude da tarefa de assegurar ã populaçao infantil 

o direito a uma escolaridade de oito séries, no periodo etãrio dos 7 aos 14 anos. 

VJJ.2.3 - MATR1CULAS E CONCLUSOES NO CICLO PROFISSIONAL DO ENSINO SUPERIOR, NO QUI!!_ 
QUENIO 1g71175 

Por sua natureza de ãrea prioritãria do investimento educacional da União, e p~ 

los seus elevados custos financeiros e sociais, o ensino superior representa setor relevante de 

estudo. Uma anãlise quantitativa dos indices d~ evolução de matriculas e conclusões não permite 

avaliar-se a eficiência interna e qualitativa dos cursos superiores. ! viãvel, entretanto, co~ 

siderar-se o fluxo da população escolarizada em termos de sua distribuição pelos periodos acadê 

micos, estabelecendo proporção entre concluintes e matriculados. 

Relativamente ã expan~ão de matriculas, observa-se no quinquênio 1971/75 crescime~ 

to de 88,6% na media das diversas ãreas cientificas. As ãreas de Ciências BiolÕgicas e da Saude 

expandiram-se em torno desta media, enquanto as ãreas de Ciéncias Exatas e Tecnológicas duplicaram 

no periodo, aumentando sua clientela em 220%. A ârea de Letras denota a menor taxa de crescimen 

to, mas em contrapartida o pequeno contingente de matriculas em Artes revela o maior indice de 

aumento. 

Sob o ângulo do fluxo escolar -a proporção de concluintes relativamente ao volume 

de matriculas por ãrea cientifica, - observa-se a ocorrência de diferenciais entre as diversas 

ãreas do ensino superior. Logicamente o grau de exigência interna e de controle de qualidade nos 
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setores de formação difere bastante. Alem disso, a prôpria duração de quatro ou cinco anos leti 

vos (ou o correspondente numero de semestres acarlêmicos) varia entre cursos e instituições de e!!_ 

sino. Não deixa pois de ser surpreendente que em Ciências Biolôgicas e no Setor de Saiide ocorra 

parcelamento anual no fluxo "conclusões X matriculas" de quase um quarto (24,3 %), quando em Ciê!!_ 

c ias Exatas e Tecnolôgicas o indice ê de 17,6 % e em Ciências Agrãrias de 18,1%. Em si estas ta 

xas não podem revelar se ocorre maior controle de qualidade do produto, e/ou maior produção em sê 

rie, e/ou maior eficiência no tempo mêdio de formação . Nas Ciências Humanas, o indice de quase 

22% na proporção de concluintes contrasta com o mais elevado em letras (27,1 %) e com o menor indi 

ce em Artes (18 %). 

Na evolução das taxas de conclusões por ãrea, hã uma tendência no quinquênio 1971 

/75 da expansão percentual mais elevada do que os aumentos verificados nas matr~culas, sobretudo 

para as ãreas de Biologia-Saúde e Ciências Humanas. Ocorre, entretanto, em Ciências Agrãria s e 

letras uma defasagem nas taxas de conclusão de cursos relativamente ãs de aumento em matricula, 

denotando assim uma tendência a estrangulamentos no fluxo dos alunos, (Vide Grãfico 6). 

VII. 2. 4 - MATRTCUlAS E CONClUSOES NA PllS-GRADUAÇM (MESTRADO E DOUTORADO), NO QU~ 

DR!tNIO 1971/74. 

Ao nivel da graduação (tabela 5) hã certa correspondência entre o numero de matri 

culados e o de concluintes, na pressuposição de uma duração "Õtima" dos cursos das diversas ãreas 

cientificas. Jã ao nivel da pôs-graduação- mestrado e doutorado, - talindicador mostra -- se im 

preciso, dada a flexibilidade nos prazos de elaboração de tese. 

Mesmo ao nivel de mestrado, no qual as principais agências federais de põs-gradu~ 

ção (CAPES e CNPq) têm enfatizado uma duração media de dois anos, a tabela 6 não oferece elementos 

de anãlis e , pois estão agregado s os dados relativos ao mestrado e ao doutorado . 

Assim sendo, as considerações baseadas na tabela 6 restringem-se aos indice s de ev~ 

lução observados em relação ã matricula e ã conclusão de cursos no quadriênio 1971/74. O fenôme 

no mat·cante e que a expansão de matriculas mostra-se no periodo mais intensa do que a de expansão 

das conclusões de cursos. (Vi de Grã f i co 7). 

A não-superação e mesmo o não-acompanhamento nos indices de conc t usão relativamen 

te aos indices de matricula parecem configurar para a pôs-graduação um processo de represamento 

de al -unos, com reflexo imediato sobre o sistema tutorial de arientaçd'o de teses e a geração do f!_ 

nômeno de mestres e doutores ABD ("al i but dissertation"), com titulação in completa, com implic! 

ções desfavorãveis para a politica de preparação de quadros docentes e de pesquisa para a univer 

sidade. 

Com efeito, comparativamente aos indices de desenvolvimento das matriculas, o aume!!. 

to de conclusões foi menos marcante, revelando com isso a acentuação do prazo que medeia entre o 

ingresso na pôs-graduação e a conclusão da mesma . 
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1. MATRÍCULA NO INÍCIO DO ANO (em 30·04) 

Nos Diferentes GrausdeEnsino_Brasil-1971 /1975. 

Milhões 
20 

16 

16 

14 

12 

lO 

6 

6 

19 71 

L..e<Jendo 

GRAUS DE ENSINO 

O 12Grou Total 

O 19 Grau Rural 

1972 1973 

O 2ç Grau 

32 Grou 

FONTE : Ver Tabelo 1 

2 - PARTICIPAÇÃO DA MATRÍCULA ESCOLAR (em 30-04) 

Em Cada Grau de Ensino no Total de Matrículas_ Brasil-1975 . 
• 

Legenda 

GRAUS DE ENSINO (%) 

c=JPré- 12Grou (2,5) 

O 12 Grou (64,6) 

c=J22Grou (6,0) 

c=J39Grou (4,6) 

42Grou ( Pós-Groduoçõo (0,1) 

FONTE : Ver Tobel o 1 
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ANO E SEXO 

1971 

TOTAL ·-··-······--··---····-······ 
Homens ·--···· ................ -.... 
Mulheres ···-················-···· 

1972 

TOTAL ·--··-····--·· .. ········-······ 
Homens ······························· 
Mulheres ·--······-···· .. ··-···· 

1973 

TOTAL ·-··--··-··-····-······-····-
Homens ..... -........ -.............. 
Mulheres ·-··············-········ 

1974 

TOTAL ·----··-····--··---········ 
Homens ·····-····- ····-············ 
Mulheres ·-························ 

1975 

TOTAL 

Homens ·-························ .. ·· 

Mulheres ..... .................... .. 

FONTE: SEEC 4 i1EC e DE I SO-l BGE. 

1 - EVULUÇM DA MATRICULA TOTAL NO INICIO DO ANO, El~ TODOS OS GRAUS DE ENSINO E 

OA MATRICULA NA AREA RURAL PARA O 1Q E 2Q GRAUS,SEGUNOO O SEXO 

TOTAL 

19 177,2 

9 676.4 

9 50D,8 

20 828,8 

lO 481 ,2 

lO 347,6 

21 334,8 

lO 70D,6 

10 634,2 

22 452,8 

li 222,3 

11 230,5 

23 D44 ,8 

11 523,6 

li 521,2 

PR(-It;~ 

GRAU 

422,3 

208,1 

214,2 

46D,O 

226,9 

233. I 

498,8 

248,6 

250,2 

529,8 

263.3 

266,5 

566,D 

284,7 

281 .3 

I 

BRASIL 

1971-1975 

MATRICULA NO INICIO DO ANO (JO-D4) POR GRAU DE ENSINO 

19 GRAU 

TOTAL RURAL 

17 066,1 089,2 1 

8 600, I 039, I 

8 466,0 2 050, I 

18 370,7 5 376,0 1 

9 257,6 2 756.9 

9 113,1 2 619, I 

18 573,2 5 398,5 I 

332,2 2 750,2 

241,0 2 648,3 

19 286,6 5 438,7 

9 676,3 2 771 ,2 

9 61D,3 2 667,5 

19 551.1 

I 
5 306,5 

9 835,1 2 794.Pl 

9 716,0 2 512,3( I) 

29 

TOTAL 

119,4 

527,2 

592,2 

299.9 

609 .o 
690,9 

477,6 

693,4 

784,2 

681.7 

779.6 

902,1 

837 .8' 1) 

849,4( I) 

988,4( 1) 

GRAU I 3? GRAU 

'"""ti"'" ! 

12,1 561,5 7.9 

I D,2 

1,9 

14,3 

11 .9 

2,4 

13,2 

10,5 

2, 7 

18,4 

14,2 

4,2 

20 ,2( I) 

15,1 (I) 

5.1 ( 1) 

345,1 

226,4 

688,4 

380,2 

308,2 

722,8 

368,4 

354,4 

937,6 

491.7 

445.9 

072,6 

543,9 

528,7 

5,9 

2,0 

9.8 

7,5 

2,3 

12,4 

8,0 

4,4 

17 ,I 

11,4 

5, 7 

17,3 

10,5 

6,8 

NOTA: (l) Oados estimados pelo SEEC-MEC. 
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Em I 000 matrículas 

4'? GRAU 

MESTRADO DOUTORADO 

7,3 0,6 

5,4 0,5 

1,9 O, I 

9,2 0,6 

7.1 0,5 

2, I D,l 

li ,8 0,5 

7,6 0,4 

4,2 0,1 

16,1 0,9 

I O, 7 0,6 

5,4 0,3 

16,0 1,3 

9,6 0,9 

6,4 o ,4 



I - , 

3.1NDICES DA EVOLUÇAO DA MATRICULA (em 30·04) 

Nos Três Graus de Ensino, Segundo o Sexo 
Bras i 1-1971-1980 (ano base 1971 = 100 %) 

Índices (%) 

500 

400 

200 

100 

39 Gróu 

19Gráu 

--~Gniu 

0+--------------------.--------------------------~ 
1971 

Legenda 

--Homens 

---Mulheres 

FONTE : Ver Tabelo 2 

1975 
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1980 ANO 

NOTA: 

1971- 1975 : Dado• Reais 

1976-1980 : Dados Projetados 



GRAUS, LOCALIZAÇAO E SEXO 

PRE- 1? GRAU 

TOTAL ... ................................... . 

Homens .. ........... ......... ..•....•... 

Mu l heres 

I ? GRAU 

TOTAL 

Homens •................•.....•......•.. 

Hu I heres .............. .... .... .. .... . 

RURAL •••• •••••••••••••••••••••••••• ••.• ••••• 

Homens .........•.................. ..... 

Mulheres 

2'! GRAU 

TOTAL 

Homens ................. .....•.......... 

Mu l heres ........ ................... .. 

RURAL ···· - ····················· ········ ···· 

Homens .............. .......... ....... .. 

Mulheres 

3? GRAU 

TOTAL 

Homens ..•...... ................•....... 

Mulheres 

4'? GRAU 

MESTRADO 

Homens 

Mulheres ...... .......... ............ . 

DOUTORADO •• •• •••••••••••• .••••••••••• ••• 

Homens ......... •....•. ...... ........... 

Mulheres .... .................... .... . 

TODOS OS GRAUS 

TOTAL •••••••••••••••• •••••••• •••••• ••••••••• 

Homens .................. ......•. ....•.. 

Mulheres ...... .... ...... ............ . 

FONTE ' SEEC- HEC e DEISO-IBGE. 

2 - EVOLUÇAO OA MATRICULA TOTAL EM TOOOS OS GRAUS OE ENSINO E DA MATRICULA NA AREA 

RURAL PARA O 19 E 29 GRAUS,SEGUNOO O SEXO 

HATR[CULA 
(EH 30-04 ) 

1971 

422,3 

208, I 

214,2 

17 066,1 

8 600, I 

8 466 ,o 

5 089,2 

3 039, I 

2 050 ,I 

119,4 

527,2 

592,2 

12,1 

10,2 

I ,9 

561 ,5 

345,1 

226,4 

7,3 

5 , 4 

1,9 

0,6 

o ,5 

0,1 

19 177,2 

9 676,4 

9 500,8 

100,0 

49,3 

50,7 

100,0 

50,4 

49 , 6 

100 ,o 

59,7 

40 , 3 

100 , 0 

47 ,I 

52,9 

100 , 0 

84,0 

16,0 

100 , 0 

61,5 

40,3 

100,0 

74,0 

26,0 

100 ,o 

82,7 

17,3 

100,0 

50,5 

49,5 

BRASIL 

1971/1960 

1975 

HATRfCULA 
(EH 30-04) 

566 , 0 

284,7 

281 ,3 

19 551 ,I 

9 835,1 

9 716 , 0 

5 306,5 

2 794,2(l) 

2 512,3 (I) 

837,8(1) 

849 , 4 (I) 

988 , 4( I) 

20 ,2( I) 

15 , 1 (I) 

5,1 ( I) 

I 072,6 

543,9 

526,7 

16,0 

9,6 

6 , 4 

1, 3 

o ,9 

o ,4 

23 044 ,8 

11 523,6 

li 521 , 2 

100,0 

50 , 3 

49,7 

100,0 

50,3 

49,7 

100,0 

52,7 

47,3 

100 ,o 

46 , 2 

53,8 

100,0 

74.9 

25, I 

100,0 

50.7 

49,3 

IDO ,O 

59,7 

40,3 

IDO ,O 

71 , 2 

26,8 

100,0 

50,0 

50 , 0 

HATRfCULA 
(EH 30-04) 

745 ,5 

370,4 

375 , 1 

24 733,4 

12 339,5 

12 393 , 9 

6 257 ,5 

120,6 

136,9 

2 773,2 

247 , 9 

525,3 

30 ,5 

19,2 

11,3 

I 707,3 

681 , 6 

025,7 

29,2 

12 ,I 

17, I 

2, 0 

1,0 

1,0 

29 990,6 

14 652,5 

15 338 , 1 

100,0 

49,7 

50,3 

100,0 

49.9 

50,1 

100 ,o 

49,9 

50 , I 

100 ,o 

45 ,o 
55,0 

IDO ,O 

62,6 

37,2 

100 ,o 

39,9 

60 ,I 

100 ,o 

41,4 

58,6 

100 ,o 

50,6 

49 , 4 

IDO ,O 

48,9 

51,1 

NOTA ' (I) Dados est i mados pelo SEEC- HEC. 
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Em I 000 matrículas 

1975 

[NO ICE 
1971 • 100 

134,0 

136,8 

I 31,3 

114,6 

114,4 

114 ,8 

104,3 

91 ,9 

122,6 

164,2 

161 , 1 

166,9 

166,9 

148,0 

268,4 

191 , 0 

157,6 

233,5 

219,2 

177 , 8 

336,8 

216,7 

ISO ,O 

400,0 

120 , 2 

119, I 

121,3 

1960 

176,5 

178,0 

175 ,I 

144 ,9 

143,5 

146,4 

123,0 

102 , 7 

153,0 

247.7 

236 , 7 

257,6 

252,1 

166 , 2 

594,7 

304,1 

197 ,5 

453,2 

400,0 

224,1 

900 ,o 

333,3 

200 ,o 
000,0 

156,4 

151 ,4 

161 ,4 



4. PROGRESSÃO ESCOLAR NO ENSINO DE 12 GRAU (da 12paro 22série) 

Brasil_ 1971/72 -1974/75 

Milhões 

7 

6 

5 

4 

2 

o 

-

------

1971/1972 

FONTE : Ver Tabelo 3 

I 
,....----

I 
I 

r-- r--

1972 /1973 1973/1974 

l 
I 
I 

L 

1974 /1975 

Legenda 

01<2 Série 

O 22Série 

5. PROGRESSÃO ESCOLAR INTERANUAL NO ENSINO DE I!! GRAU 

(sobrevivência escolar) 

Brasil_l968-75 

89 Série/1975 

201 

220 

290 

307 

456 

lg série /1968 

FONTE : Ver Tabelo 4 
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3 - PROGRESSM ESCOLAR NO ENSINO OE 19 GRAU, DA 1~ PARA A 2~ S[RIE 

BRASIL 

1971/1972-197411975 

Em 000 matrículas 

1971- 72 

1972-73 

1973- 74 

1974-75 

PER IODOS 

FONTE' SEEC·HEC E DEISO-IBGE. 

MATRICULA NO IN I CIO DO ANO 
(EH 30-04) 

I~ S(RIE 

6 035.4 

6 206 .B 

6 IBI,I 

5 702 ,I 

2~ S~RIE 

171 ,9 

186,0 

3 144 , 6 

3 119,4 

PROGRESSM 
ESCOLAR 

% 

52,6 

51,3 

50,9 

54,7 

4 - PROGRESSM ESCOLAR, INTERANUAL , E RETENÇM. GLOBAL (VIRTUAL) 

NO ENSINO DE 19 GRAU 

PER IODO 

I~ 

BRASIL 

1968-1975 

E I 000 m ma 
MATRICULA NO INICIO DO ANO, POR S(RIE 

E PROPORÇ~O POR I 000 ALUNOS 

2~ 3~ 

t' I n cu as 

4~ 

1968-75 ··-······ ·· - ·· - ··-···· - ··--···· - 5 692,1 2 592,4 2 094 , 4 I 745,4 

PER IODO 

1968-75 ·------··----····-······--·· I 

FONTE ' SEEC-HEC e DE I SO-l BGE. 

I 000 456 368 

MATRICULA NO INICIO 00 ANO, POR S(RIE 
E PROPORÇM POR I 000 ALUNOS 

5 ~ 6~ 7~ 8~ 

650,6 I 249,7 144,0 980, I 

290 220 201 172 

333 

307 

RETENÇAO 
GLOBAL 

(VIRTUAL) 
% 

17,2 



6. MATRÍCULAS DO 32 GRAU NO CICLO PROFISSIONAL,NO INÍCIO DO ANO 

(30·04) DE 1975 E CONCLUSÕES DO CURSO EM 1974, Por Áreas de Conhecimento­
Brasil. 

o ) Conclusões em 1974. b) Matrículas em 1975 . 

FONTE : Ver Tabelo 5 

7. MATRÍCULAS DO 42 GRAU· MESTRADO E DOUTORADO- NO INÍCIO DO ANO 
(30·04) DE 1975 E CONCLUSÕES DO CURSO EM 1974,Por Áreas de Conhecimento· 
Brasil. 

o ) Conclusões em 1974 . 

o lO 20 30 40 50 60 

b) Matrículas em 1975 . 

b lO 40 50 60 

Legenda 

O Ciências Humanas O Letras 

O Ciências Exatos e Tecnolb9icos O Ciências AQrórioa 

O CiÓncios Biológicos e Profissões O Artes 
do Saúde 

I li 11 

70 so 90 100% 

I I li 
70 so 90 100% 

FONTE : Ver Tabelo 6 
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ARE AS DE CONHECIMENTO 

TOTAL •••••••••••••••••• ••••••••• .••••••••••••••••• 

Ciências Bi o lógicas e Profls 
sões da Saúde .................. ..... ::-

Ciências Exatas e Tecnolôg..!_ 
cas .................... ........................ . 

Ciências Agrárias ................ . 

C 1 ênc i as Humanas ....•....... .... ... 

Letras ................ ...................... . 

Artes ........................................ . 

TOTAL ····························-··-··········· 

Ciências Biológicas e Prof l s 
sões da Saúde ....................... ::-

Ci ências Exatas e Tecnológ.!_ 
cas ............ ...................... .......... . 

Ciênci as Agrár ias ................ . 

CI êncIas Humanas ····-···· ········· 

Letras ...................................... . 

Artes ................ .. ......... .......... ... . 

FONTE : SEEC - MEC e OE I 50- IBGE. 

5 - MATRICULAS NO INICIO 00 ANO (30-04) E CONCLUSOES DE CURSO NO 39 GRAU NO 

CICLO PROFISSIONAL, POR AREAS DE CONHEC I MENTO 

BRASIL 

1971-1975 

1971 1972 1973 1974 

MATRICULAS 1 CONCLUSOES MATRICULAS I CONCLUSOES MATRICULAS I CONCLUSOES MATRICULAS I CONCLUSOES 

41 B 460 

61 132 

BO 620 

9 517 

216 705 

43 7B9 

6 697 

100,0 

100,0 

100,0 

100 , 0 

100 , 0 

100,0 

100,0 

73 453 

11 361 

13 570 

2 o 12 

36 9B6 

7 49B 

2 026 

100 ,0 

100 ,0 

100,0 

I 00,0 

100,0 

100,0 

100,0 

476 164 

70 077 

91 262 

7 914 

24B B27 

51 19B 

6 BB6 

113 ,B 

114,6 

113,2 

83,2 

114 , B 

116 ,9 

102,B 

96 470 

15 5B6 

17 772 

2 366 

48 707 

10 699 

340 

131,3 

137,2 

131,2 

117,6 

131,7 

142,7 

66 , 1 

ri DMEROS ABSOLUT03 

553 950 

82 173 

IOB 6B9 

11 372 

285 574 

57 734 

B 408 

NOMEROS RELATIVOS 

132,4 

134 , 4 

134,B 

119,5 

131,B 

131,8 

125,5 

135 339 

19 740 

23 307 

2922 

71 559 

15 100 

2 711 

IB4,3 

173 ,B 

171,B 

145,2 

193,5 

201,4 

133,B 

693 775 

96 740 

145 536 

15 559 

360 559 

61 674 

13 36B 

165,8 

15B , 2 

IB0,5 

167,5 

166,4 

140,B 

199,6 

150 226 

23 521 

25 635 

2 B23 

79 OB7 

16 754 

2 406 

204,5 

207 ,o 

IBB,9 

140,3 

213 , 8 

223,4 

IIB,B 

6 - MATRICULA NO INICIO DO ANO (30-04) E CONCLUSOES DE CURSO, NOS CURSOS DE POS-GRADUAÇ ~.O 

{MESTRADO E DOUTORADO), POR AREAS DE CONHECIMENTO 

ARE AS DE CONHECIMENTO 

TOTAL ·-··- -- ······--··-····-······--···· 

Ci ências Biológicas e Pro 
f i ssões da Saúde ................. :-

Ci ências Exatas e Tecno lógJ_ 
cas . ........................................... . 

Ciênc ias Agrárias ... .... ........ . . 

Ciênc i as Humanas ....... .. .... .. .. .. 

Letras ..... .................... ............ .. 

Artes ........... .. .......................... .. 

TOTAL ·-····------··------······---

Ciên cias Bi o lÓg i cas e Pro 
f i ssões da Satj de ... .............. :-

Ciênc i as Exatas e Tecno l óg..!_ 
cas ......................................... ... . 

Ci ênc i as Agrárias ........... .... .. 

Ciênc i as Humanas ... ............... . 

letras ..................... ................ .. 

Artes . .. .... ........ .. ...................... .. 

FONTE : SEEC-ME C E OEI SO- IBGE. 

1971 

MATRICULAS I CONCLUSOES 

7 833 

918 

3 936 

B77 

I 446 

656 

100 , 0 

100,0 

100 , 0 

I 00,0 

100 , 0 

100 , 0 

439 

200 

B30 

I 06 

296 

7 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100 , 0 

100,0 

BRASIL 

1971-1975 

1972 1973 

MATRICULAS_! CONCLUS OES MATRIC ULAS I CONCLUSOES 

9 7BO 

I 2BI 

4 415 

B02 

2 716 

566 

124,9 

139,5 

112, 2 

91,5 

IB7 ,B 

86,3 

I 59 7 

107 

564 

116 

649 

161 

111,0 

53,5 

6B,O 

109 ,4 

219 , 3 

300,0 

335 

N0MEROS ABSOLUTOS 

12 359 

I B50 

429 

737 

3 74B 

595 

NOMEROS RELATIVOS 

157 ,B 

201,5 

I 37,9 

84 , 0 

259,2 

90,7 

734 

5B2 

OB6 

251 

665 

150 

190 , 0 

291,0 

130 , 8 

236 , B 

224 , 7 

142,9 

1974 

MATRICULAS I CONCLUSOES 

17 2~3 

3 3BO 

5 572 

774 

6 254 

IOI 

162 

220,1 

36B,2 

141,6 

BB , 3 

432 , 5 

167,8 

2 B39 

499 

195 

237 

767 

124 

17 

197.3 

249,5 

144,0 

223,6 

259,1 

771,4 

1975 

MATR ICUL{;S 

7B9 395 

116 592 

177 37B 

17 B60 

393 6B5 

66 911 

16 969 

IBB,6 

190.7 

220,0 

IB7 , 7 

IBI ,7 

152,B 

253 ,4 

1975 

MATRICULAS 

17 260 

3 149 

5 757 

I 025 

5 82B 

409 

92 

220,4 

343 , 0 

146,3 

116 ,9 

403,0 

214,B 



VII.J- ENSINO SUPLETIVO 

VII.J. 1 - ENSINO SUPLETIVO DE 19 E 29 GRAUS 

VII.J.l.l- NATUREZA E ABRANGENCIA DOS DADOS DISPONIVEIS 

As informações, com base nas quais se procurarã dar uma visão sintética da atual 

situação do ensino supletivo de 19 e 29 graus, provêm, de um lado, de dados proporcionados pelo 

Departamento de Ensino Supletivo do Ministério da Educação e Cultura e, de outro, do exame( l) de 

alguns trabalhos de natureza distinta- teses de mestrado, trabalhos acadêmicos, relatõrios de 

pesquisas oficiais com vistas ã reformulação de currículos- que, por sua acessibilidade, puderam 

ser compulsados, numa tentativa de qualificar os dados apresentados. 

A escassez de dados resulta de ter o ensino supletivo deixado de ser objeto de 1~ 

vantamento pelo Sistema Estatistico Nacional a partir de 1972. Consequentemente, no que se refe 

re ã informação, houve evidente perda do seu alcance. Essa situação pôde, contudo, ser parcial 

mente contornada, pois alguns dados passaram a ser obtidos por meio de consulta direta do Depa~ 

tamento de Ensino Supletivo, ãs diferentes Unidades de Informação das Secretarias Estaduais de 

Educação, e a Õrgãos encarregados de programas na ãrea do ensino supletivo como, por exemplo, o 

Mobral ( 2) e organismos de rãdio e televisão educativa. 

Com relação a numerosos dados, torna-se apenas possível a apresentação do quantl 

tativo referente a um Ünico ano, por duas razões primordiais . Primeiro, não se julgou seguro te~ 

tar comparar os ultimos dados relativos ao ensino supletivo anteriormente fornecidos pelo Servi 

ço de Estatística da Educação e Cultura, com os agora proporcionados pelo Departamento de Ensino 

Supletivo, por diferirem fundamentalmente tanto a natureza dos dados abarcados, quanto a forma de 

coleta das informações. Segundo, apenas se dispõe, em relação ao material fornecido pelo Depa! 

tamento de Ensino Supletivo, de séries histõricas pouco extensas para reduzido numero de dados. 

Assim, quanto aos cursos, os levantamentos anteriores cobriam apenas os "convencionais" (sistem~ 

ticos), ao passo que o at\Jal procura atingir igualmente os ministrados por televisão e rãdio, mas 

apenas oferece os contingentes de um ano. Do que resulta um primeiro limite ã prÕpria natureza 

do trabalho: a impossibilidade de ser uma avaliação da tendência ou da evolução dos aspectos do 

ensino supletivo, que aborda de maneira fundamentalmente descritiva . 

Os aspectos examinados se referem . a alunos de cursos, em suas diferentes modalid~ 

des, a candidatos de exame de suplência de 19 e 29 graus, bem como a exames de suplência profi~ 

sionalizante, esses ultimos exclusivamente a nível de 29 grau . Sempre que existentes e acessf 

veis informações sobre as suas respectivas clientelas, delas faz-se uso com a intenção de quall 

ficar a informação quantitativa de maior abrangência, que ê, porem, bastante pobre com relação ãs 

características das mesmas. Note-se, contudo, ser muito pouco amplo o alcance dos dados referen 

tes a certos traços dessas clientelas: na totalidade dos casos, são eles provenientes de estudos 

parciais, ou atê mesmo locais, feitos em sua maioria com um numero reduzido de sujeitos, o que, 

certamente, impede seu poder de generalização. Daí a segunda limitação do trabalho, as informa 

ções de natureza social que inclui, nada mais são do que meras "pistas", espacial e numericame~ 

te restritas de certos indicadores e dificuldades, a seguir expostos . 

(1) Tal exame, de nenhuma maneira, pretendeu ser exaustivo, dadas as limitações de tempo e, atê mesmo, 
a impossibilidade de obtenção de alguns textos de cuja existência se teve conhecimento. 

(Z)Cujo Programa de Alfabetização Funcional serã examinado separadamente . 
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Inicia-se a apresentação pelos problemas de organização, de ordem mais geral, a fim 

de qualificar as informações quantitativas posteriormente elaboradas sobre o ensino supletivo, e 

alertar para as possiveis fontes de imprecisão das mesmas. 

Vll.3.l.2- PROBLEMAS OE ORGANIZAÇiiO 

Considera-se a referência a problemas de organização de grande importância. De fa 

to, pelo menos um dentre eles esclarece quanto ã possibilidade da ocorrência de distorções nos 

quantitativos de clientela apresentados, ao passo que outros apontam mais para a qualidade de "e! 

colarização" por ela recebida ou para a qualidade da avaliação que se faz dos conhecimentos por 

ela adquiridos. Tais problemas foram expostos em conferência pronunciada pelo Diretor do Ensino 

Supletivo, por ocasião do IV Encontro Nacional de Dirigentes de Orgãos do Ensino Supletivo, em ou 

tubro de 1976. (L eite Neto, 1977). 

Assim, a falta de concomitância, a n1vel nacional, para a realização dos exames de 

suplência tem acarretado "novimentação de grande número de candidatos através das diversas Unida 

des da Federação, em verdadeiras caravanas mobilizadas por escritõrios, agências de turismo e cur 

sinhos, que oferecem inúmeras vantagens e facilidades. Em alguns estados o percentual de candi 

datas de fora tem variado de 10 a 40 %" (Leite Neto; 1977: p. 14). Embora seja recomendada a cen 

tralização e unificação dos exames pelas respectivas Secretarias de Educação e a concomitância de 

datas, nos meses de junho e novembro de cada ano, anúncio recentemente publicado em jornal de gra.!:l_ 

de tiragem no Rio de Janeiro, leva ã suposição de que essa situação persiste. Seu texto, public~ 

do por tr i s dias consecutivos, diz: "Supletivo em VitÕria. Opção para concluir o 29 grau, pri.!:l_ 

cipalmente para dependentes de Matérias. Provas em: 19-20-26 e 27/maio/79. Inscrições ... " (Joi_ 

nal do Brasil: 15/l/79, Classificados, p.3}. De tal possibilidade de inscrição de um mesmo candi 

dato, em diferentes exames de diversos sistemas estaduais, resulta evidentemente um sêrio risco 

de que o mesmo candidato seja inclu1do duas, ou atê mais vezes, ao se tentar levantar o número to 

tal de pretendentes aos exames de suplência, a partir de informações prestadas pelas respectivas 

Secretarias de Educação. 

Jã um outro problema a que se faz menção revelaseremmuitovariãveis"os conteúdos 

minimos/exigidos/, 9erando grandes variações entre as taxas de aprovação nos exames supletivos nas 

unidades federais. Exemplo: Matemãtica, 77,9 % em um Estado e 0,4% em outro, o que vem contribui.!:~_ 

do para a migração interna de caravanas de candidatos ... " (L eite Neto; 1977: p . l5) . Cabe,assim, 

perguntar : qual o grau de comparabilidade da aferição a n1vel nacional, do 1ndice de conhecimento, 

em qualquer disciplina? 

Estreitamente articulado a esse, outro problema: "a exclusividade de provas de múl 

tipla escolha nos exames supletivos não vem permitindo avaliar a maturidade dos candidatos no i di o 

ma nacional" (L eite Neto; 1977: p . l5). Não se poderia dizer, certamente, que se trata aqui de 

problema exclusivo dos exames supletivos. Recentes provas dos exames vestibulares, com redação, 

demonstraram que candidatos cujos conhecimentos foram aferidos através de outras formas de avalia 

ção tambem não têm conhecimento suficiente do idioma national. 

Mas quanto ao preparo para tal aferição, as consequências parecem não envolver e 

prejudicar apenas a escolaridade recebida pelos candidatos, pois, o que se tem observado e que a 

"proliferação descontrolada de 'cursinhos' preparatõrios a exames supletivos, muitos dos quais 

apenas visam ao treinamento para as provas de múltipla escolha, desvinculados de objetivos educa 

cionais, pode implicar em desvios dos objetivos maiores da educação nacional" (L eite Neto; 1977: 
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p. 13). 

Suscintamente, a verificação desses problemas parece aconselhar interpretação caut! 

losa, quer dos efetivos absolutos apresentados, quer das possiveis comparações entre indicadores 

com base neles calculados. 

VII.J.I .J - OS CURSOS SUPLETIVOS 

Segundo o Departamento de Ensino Supletivo foram encontradas dificuldades na pri 

meira coleta de dados realizada em 1976, a partir de solicitação direta ãs Unidades da Federação. (J) 

A partir desse levantamento, único disponivel, serã feita a indicação da ordem de 

grandeza da clientela dos cursos supletivos no Pais. A par das dificuldades, para o 19 grau, por 

exemplo, o levantamento abrange categorias de cursos que vão, desde a simples alfabetização, ao 

ensino convencional de lQ grau, ministrados de forma sistemãtica. Desse modo, o total apresent~ 

do, constitui uma estimativa do montante de pessoas que recorrem ao ensino supletivo de lQ grau 

como forma de obtenção de alguma "escolaridade" de carãter geral, e inclui individues nos mais va 

riados estãgios da suplência de lQ grau. Quanto ao 2Q grau, as informações são menos detalhadas, 

permitindo apenas estimar os contingentes segundo a modalidade dos cursos ministrados, mas e im 

possivel estabelecer o numero de admitidos e de evadidos nos quadros c~nstantes do levantamento 

(MEC/DSU, s/d: p.7). 

Resumidamente, os efetivos de lQ e 2Q graus nos cursos supl2tivos puderam ser reu 

nidos no Quadro I. Observa-se que ainda predominava em 1976 a modalidade convencional, mais pr~ 

xima da forma adotada pelo ensino regular, onde hâ relação direta entre alunos e professores. Por ou 

tro laáo, excluindo-se os alunos dos cursos de alfabetização do Mobral, poder-se-ia estimar em 

aproximadamente 1 612,5 mil (4 ) o núr:~ero de pessoas que recorreram nesse ano a cut·sos de suplência 

para prosseguirem estudos alêm da mera alfabetização nos cursos de lQ grau. Nestes últimos, 

evasão foi de cerca de 22,9 % (368,8 mil). Talvez essa taxa de abandono possa explicar em parte 

a grande diferença observada entre os contingentes de alunos éfetivos dos cursos de lQ e 2Q graus. 

Mesmo quando não se leva em consideração os dos cursos de alfabetização, hã 32,5 vezes mais alunos 

no lQ grau. Sendo esse o contingente mais expressivo dos cursos de suplência, caberia, sem que 

se pretenda serem os mesmos vãlidos e generalizãveis para a totalidade, reproduzir alguns dados 

sobre sua clientela e referir a certos problemas das escolas supletivas no Estado do Rio de Ja 

ne i r o. ( 5) 

Visando ã reformulação de curriculos de suplência realizaram-se dois levantamentos 

po~ amostragem: um primeiro abarcando as chamadas classes de alfabetização das escolas supletivas, 

cujo objetivo era testar a validade e eficiência de um mêtodo de alfabetização; o outro tendo co 

mo universo a totalidade dos alunos de suplência, com a finalidade de propor conteúdos curricula 

(3) "atraso pelas UFs. no envio dos conjuntos de Formulãrios; preenchimento incorreto dos Formulã 
rios, decorrente da não observação das instruções especificas para preenchimento dos Quadros exis 
tes na Sistemãtica Operacional; aus~ncia de justificativas do nio preenchimento de formulãriosT 
não compatihilização dos nados e/ou Informações dada em Quadros 'Sintese' e Quadros que detalham 
os mesmos Dados e/ou Informaçbes" (~EC/JSU; s/d: p.2). 

c levantamento n3o abarca o ensino por correspondência, que serã examinado adiante, e faltam 
informações de vãrios estados. 

(4) ~o ê possivel saber quantos desse contingente estavam sendo simplesmente alfabetizados, nas 
demais modalidades dos cursos de supl~ncia. 

<5> As informações quanto a esses aspectos são erovenientes de material elaborado pelo Laboratõrio 
de Curriculos da Secretaria de Estado da Educaçao e Cultura, desse Estado. 
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QUADRO I 

ALUNOS ADMITIDOS, EFETIVOS E EVADIDOS DOS CURSOS DE 
SUPLtNCIA DE lQ E 29 GRAUS SEGUNDO 

A MODALIDADE DO CURSO 

GRAU E MOOAL I OAOE DO CURSO 

I ~ GRAU 

TOTAL (I) 

BRASIL 

1976 

AI fabet i zação (
2

) ·····--- - ········ - --··- -

Rádio .................. .................. .. .... .......... ... . 

Te 1 e v i são ... .. .... .. .. .. ............ ...... .. .. .. .... ... . 

Convencional ( 3) · ···· --··--····-····-·· ··-·· 

2~ GRAU 

TOTAL ( 4) 

Rádio ............. .... ...... .. .. ...... .... .... .. .......... .. 

Televisão ......... ................ .. ........ .. .... .... . . 

Convenc iona 1 (5) · - - - - -··-····--····-······ 

ADMITI DOS 

2 629 825 

017 332 
146 857 
29 866 

435 770 

EFETIVOS 

094 100 

850 376 
93 719 
24 292 

125 713 

38 295 

398 
l9i 

35 706 

EVADI DOS 

535 725 

166 956 
53 138 
5 574 

31 o 057 

FONTE: MEC/DSU- Dados sobre Ensino Supletivo-~- Brasll i a, s /d ., mlmeo. 
DE I SO-l BGE . 

NOTAS : (l) Os totai s de ~dmitidos e evadidos são calculados como soma das pa r ce 
las e não coincide!ll com os apresentados à p. 3 da fonte, sõ se observandO 
coincidência para o total de efetivos . 

(
2

) Refere- se aos cursos de Alfabetização Funcional do Mobral, primeira 
remessa de dados . 

(J} Inclusive cursos de Educação Integrada do Mobral e dos Centros de En 
sino Suplet i vo . 

(
4

) O tota l de efetivos não coincide com o publicado ã p.J da fonte . 

(5) 
Inclusive cursos dos Centros de Ens i no Suplet i vo . 

res para os diferentes estãgios da suplência de lQ grati . Em ambos os casos, foramcoletados d! 

dos referentes ã clientela. Diferem bastante, tanto o numero de casos das respectivas amostras( 6), 

quanto a irea abrangida. O primeiro levantamento sõ pode ser feito na Região I do Estado do Rio 

de Janeiro, referindo-se portanto, a apenas dois municipios: Niteroi e São Gonçalo; o segundo, 

entretanto, cobriu es colas localizadas em todas as Regiões- Programa do estado. Em linhas g! 

ra i s, eis algumas caracteristicas das duas populações estudadas: 

a ) DAS CLASSES DE ALFABETIZAÇAO : a ampl i tude total da distribuição dos alunos por 

idade vai de 13 a 66 anos, concentrando-se 50 % ou mais dos alunos no intervalo de 13 a 20 anos. 

Hã uma grande incidência de mulheres no sub- ~ rupo de maiores de 18 anos. Para os 67,6 % de alunos 

que estão empregados, o nivel salarial ê muito baixo : mais de 80 %percebem atê umsalãrio-minimo. 

O nivel ocupacional, que têm acesso os que trabalham, revela ser grand• propo.!: 

ção dos empregados em atividade manuais simples (75,6 %) e pouco significat i vo o percentual dos 

que trabalham em ocupaç ões mais qualificadas (20,3 % e 3,3% em ocupações que exigem, respectivame~ 

te, treinamento em serviço e algum treinamento prêvio). Eleva-se a 56,9 % a proporção de alunos 

(
6

) Para o teste do mê todo de alfabetização o total de alunos pesquisado s ê de 342 nas classes de 
alfabetização de 11 escolas; no segundo estudo, o numero de sujeitos na amostra excede 4 000 al~ 
nos de 104 escolas . 
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com alguma escolaridade anterior e, destes, 40,8% com primãrio incompleto; 1% com primãrio e cu.!: 

so do '1obral, 1% com primãrio completo; 20,4 % com curso do Mobral, 13,6% com curso supletivo, 1% 

com curso de datilografia, 1,9 % com curso de corte e costura, 1% com curso de fazer flores. 

Quanto aos motivos apontados para não haverem terminado o curso anterior, sobre~ 

saem as refer~ncias is condições financeiras precarias das famllias: "não tinha dinheiro para co~ 

prar o uniforme"; os problemas relacionados i situação de trabalho ou i necessidade de trabalhar : 

"saiu porque precisava trabalhar", "a patroa não deixava", "sõ tinha tempo para trabalhar",ou d! 

ficuldades referentes i dinâmica do grupo familiar : " t omar conta dos irmãos", "separação dos pais 

e mudança de cidade". Para os que não haviam estudado antes, as razões alegadas são semelhantes, 

havendo, contudo, tambêm menção a preconceitos e "falta de orientação dos pais no sentido de imp! 

direm a frequ~ncia i escola" (SEEC/Laboratõrio de Currl culos, Projeto 

4~ s~ries), volume 2: pp. 6 , 18, 22, 25, 27, 38 e 42-43. 17l 

de Reformulaç ão (1~ ã 

b} DAS ESCOLAS SUPLETIVAS DO ESTADO : 54,3% da clientela s ão do sexo masculino e 

aproximadam~nte um terço dos individuas decl a rou ter famflia sob sua responsabilidade. Segundo o 

n1vel de instrução, os pais desses alunos se distribuiam da seguinte maneira : 23,0 % nunca estud! 

ram, 33,3% eram apenas alfabetizados, 23,9 % tinham instrução primãria, 10,7% ginasial, 2,9 % cole 

gial, 0,9 % têcnico e 0,8% universitãrio. A distribuição do nlvel de instrução das mães não apr! 

sentou diferenças significativas, uma vez que 31,8% nunca estudaram, 30,0% eram alfabetizadas, 

24,9% tinham primãrio, 7,4 % ginasial, 1,6 % colegial, 2, 0% normal, 0,2 % têcnico e 0,3 % universitã 

ri o. 

Mais de dois terços dos alunos declararam trabalhar e aproximadamente 21,8 %do con 

tingente com idade igual ou inferior a 18 anos estavam empregados. Em sua maioria (41,6 %) os alu 

nos eram operãrios e trabalhadores não qualificados, correspondendo a 21,2 % os operãrios qual i f! 

cados e artlfices e a 12, 1% os trabalhadores rurais . Mais de 80 % do total de alunos que trabalham 

recebem atê um salãrio-minimo e 60,9 % declaram considerar insuficiente a remuneração para o aten 

dimento de suas necessidades essenciais. Entre os motivos mais frequentemente apontados para a 

interrupção dos estudos anteriores estão a necessidade de trabalhar (43,0 %), a mudança de residen 

ela (23,5 %) e "dificuldades nos estudos" (12,7 %) (SEEC/Laboratõrios de Currlculos, Projeto~~ 

formulação ..:...:...:.15~ ! 8~ series): pp. 17. 20,32, 33, 34, 41 e 44). 

Alêm dessas informações, outras foram colhidas, não sõ junto ã mesma clientela no 

levantamento geral, mas tambêm junto ao pessoal docente e administrativo das escolas, no estudo 

menos abrangente. A articulação dessas informações permite perceber, de um lado, certos problemas 

de funcionamento das escolas e dificuldades enfrentadas por seu corpo docente, e, de outro, as r! 

~resentações de administradores e docentes sobre a clientela que poderiam ser relacionadas a alg~ 

mas das dificuld•des sentidas pelos alunos para o seu desempenho escolar. 

Na opinião de diretores e membros do corpo administrativo, os professores são po~ 

cos, faltam muito, o que prejudica a regularidade das aulas; apresentam formação deficiente e o 

desinteresse de alguns reforça e, ãs vezes, provoca o desinteresse dos alunos. Nas escolas, hã 

falta de material especifico para o aluno. A carga horãria que lhe e dedicada ê reduzida. As aco 

modações são inadequadas tanto para o pessoal têcnico-administrativo, quanto para os alunos . O 

estado das instalações ~ precãrio. Observa-se car~ncia de pessoal de apoio técnico e de serviços, 

(7} Os percentuais foram aqui arredondados para uma sõ casa decimal, excluindo-se os sem declaração . 
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levando ã acumulação de funções pelo corpo docente (SEEC/Laboratõrio de Curriculos, Projeto de~ 

formulação (.!.1! 4~ sêries), volume 2: pp. 111, 112 e 114). 

No que diz respeito aos problemas dos alunos, "são indicadas virias restrições ao 

aproveitamento que os mesmos podem alcançar: cansaço e subnutrição; frequ ~ ncia irregular, 'com 

plexo de inferioridade', condições sõcio-econõmicas e psico-sociais adversas, baixo poder aquis~ 

tivo impossibilitando manterem-se regularmente no curso. ~s condições sociais atribui-se o valor 

de determinante da baixa assiduidade e de certas caracteristicas desfavoriveis do aluno (agressivid! 

de e desestimulo, por exemplo)" (SEEC/Laboratõrio de Curriculos, Projeto E!_ Reformulação 

4~ sêries), volume 2: p. 116). 

Ji a visão dos professores regentes de turma sobre os seus alunos e tal que "sua 

imagem ê polarizada por vetores positivos e negativos. Do lado positivo, tem-se a descrição dos 

alunos como pessoas com vontade de saber e de vencer, necessidade de se comunicarem, interessados 

durante as aulas, senso de responsabilidade e 'humildade'. Do lado negativo,maisenfatizado, e~ 

boçaram-se caracteristicas individuais propriamente ditas, tais como se depreende de descrições 

assim: 'rudes', usando palavras 'grosseiras', com dificuldade de aprendizagem, pessimistas, ins! 

guros, timidos, pouco responsãveis, desatentos, não interessados no 'conteúdo' e sim no diploma; 

e caracteristicas que podem ser entendidas como reflexos das condições de vida dos alunos: caren 

tes de afeto e de diãlogo, dominados por 'tabus' e desilusões, constantemente cansados, sacrifi 

cados pelo trabalho braçal, por falta de oportunidade quando crianças e pela alimentação inadequ! 

da" (SEEC/Laboratõrio de Curriculos, Projeto E!_ Reformulação (.!.1! 4~ sêries), volume 2: p. 

120). 

r bem possivel que, em parte, advenham da ambigüidade dessas representações e da pr! 

sença desses problemas de funcionamento das escolas, as seguintes dificuldades apontadas pelos alunos come imped~ 

me r. tos ao seu melhor desempenho escola-r: entender o que lê (35, 2% ), escrever o que pensa (41 ,7%.), resolver exe.!: 

cicios (38,0 %), fazer contas (44,3%), conversar com os colegas (12,5 %) e, finalmente, fazer pe.!: 

guntas ao professor (30, 1%) (SEEC/Laboratõrio de Curriculos, Projeto E!_ Reformulação ~ (5~ ~8~ 

series): p.50, tabela 30). ( 8) Eis ai uma questão que, certamente, deveria ser mais bem estudada 

e não apenas nos cursos de suplência. 

Não se ressentindo, pelo menos no mesmo grau e com a mesm~ freqüência, da dificul 

dade de "entender o que lê", hã um outro contingente de estudantes, nao considerado pelo levanta 

mento realizado pelo Departamento de Ensino Supletivo: o dos cursos por correspond~ncia. Aqui d~ 

fere bastante, porem, a natureza dos objetivos visados pelos alunos, pois a grande maioria busca 

nesta modalidade de ensino um conteúdo profissionalizante e não de educação geral como nos cursos 

de suplência. Assim e que, da clientela examinada em um estudo, apenas 8% dos alunos faziam cur 

sos de madureza (lQ e 2Q graus) e preparação para a Aeroniutica (Guaranys, 1978: p.23), (9) ao pa~ 

soque 92 % faziam cursos de carãter profissionalizante nas ãreas de rãdio, eletricidade, r:1ecãnica, 

desenho, contabilidade, saúde, pecuãria- veterinãria e corte e costura, em 1972, em escolas por 

correspondência privadas. 

(8) As dificuldades mencionadas nao são mutuamente exclusivas. 

(9) Poder-se-ia, a rigor, afirmar ser ainda menor o contingente dos que buscam a suplência, dado 
que "preparação para a aeronãutica" pode ser con~iderada uma forma de facilitar acesso a uma ocu 
paçio. Contudo, não ê possivel saber quantos desses 8% visam exclusivamente ã suplência. Este 
trabalho, que serve de base ã exposição das caracteristicas da clientela dos cursos por correspon 
dência, elabora material de pesquisa mais abrangente empreendida pelo CNRH/IPEA sobre ensino por 
correspondência no pais em 1973. 
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O acesso aos cursos nessa modalidade ê "inteiramente aberto e apenas limitado pela 

capacidade de pagamento do aluno" (Guaranys, 1978: p . 61) . Essa limitação pela capacidade de pag! 

menta talvez seja o principal determinante de certas diferenças de sua cliente la em relação ãs 

observadas para os alunos dos cursos de suplência de lQ grau no Estado do Rio de Janeiro. Assim, 

tanto o seu nivel salarial, quanto o ocupacional parecem ligeiramente mais elevados. De fato, S! 

be-se que o rendimento modal dos estudantes no ensino por correspondência examinados situava-se 

prÕximo de dois salãrios-minimos (Guaranys, 1978: p. 61), e que os alunos sedistribuiam d~ segui.!l_ 

te maneira, quanto ao nivel ocupacional: 50,1% eram operãrios qualificados; 23,1% trabalhavamem 

postos de supervisão de ocupações manuais; 13,3% tinham ocupações não manuais de rotina e apenas 

10,1 % eram trabalhadores não qualificados (Guaranys, 1978 : p . 75). (lO} 

Ainda assim e apesar da "modéstia" das mensalidades pois o preço total de um curso 

destes em geral não atinge um salãrio minimo (Guaranys, 1978: p.l05), o estudo revela que "a ca! 

sa mais importante para o abandono do curso eram restrições orçamentãrias. Esta resposta ê razo! 

velmente convincente, em vista do baixo nivel de renda auferido pelos alunos que estão prõximos 

do nivel de atendimento ãs necessidades bãsicas . . . Isto s ignifica que pequenas variações na sua 

renda disponivel são de ordem a impedir a continuação do curso. Possivelmente, um curso por cor 

respondência i o gasto mais superfluo em seu orçamento" (Guaranys, 1978: p . 61) . Do qu e i tambêm 

evidência, o depoimento de um aluno desistente: 

"Escrevo para dizer que abandonei a Escol a de 
vido a minha condições financeira e porque eu 
ia viajar mais jã voltei e estou Estudando em 
uma escola profissional que e a ..... . . mais e 
assim, um mês eu pago a Escola outro fico deve.!l_ 
do e pago o aluguel do quarto ... " (Cobradorde 
ônibus, Santo Andr~. ~ ão Paulo, nivel primãrio, 
abandonou o curso de mecânico de automõvel) (Gua 
ranys, 1978 : iJ.8 9) . (ll) -

Quanto ao nivel de instrução, o desses alunos parece ser algo mais elevado que o 

da população de dez anos e mais em 1976. De fato, sua distribuição segundo o nivel educacional 

mostrava, a baixa incidência do s apenas alfabetizados (0,2 %) . 

As proporções de alunos com alguma escolarização eram as seguintes: 16,0 % com pr~ 

~iria Incompleto, 27,51 com primãrio completo; 30,41 com ginasial completoou incompleto ; 23,9 1 

com colegial complete ou imcompleto e 2,01 com curso superior completo ou incompleto (Guaranys; 

1978: p.73) . Tais proporções se aproximam das registradas pela PNAD-76 para a populaç ão delO anos 

e mais, (l 2} notando-se apenas ser menor a proporção dos que possuem estudo s superiores completos 

ou incompletos : ne s se caso, 3,01 . Para as demais categorias de instrução, a situação ê amplame.!l_ 

te favorãvel aos alunos dos cursos por correpond 2ncia, j ã ~ue, na popula ção de dez anos e mais, 

as proporç ões se elevam a 27,81 com primãrio incompleto, 17,7% com primãrio completo, 18,51 com 

(lO} Os restantes 3,41 pertenciam a niveis ocupacionais mais elevados : altos cargos politicos e 
administrativos, proprietãr1os de grandes empresas, cargos de gerência ou direção, profissionais 
liberais, proprietãrios de empresas medias, supervisão de ocupações manuais e têcnicos de nivel 
medi o. 

(I I} O depoimento sugere também haver maior tolerânci a com o atraso de pagamen t o de mensalidades 
em outras modalidades de ensino . 

(l 2} A comparaç ão aqui feita agrega os dados da PNAD 1976, tanto quanto pos s ivel, nas categorias 
do levantamento sobre o ens1no por correspondência, e exclui os que nela não declararam sêrie ou 
grau. Note-se, por outro lado, que ê pequena a proporç ão de alunos com idade inferior a quinze 
anos nos cursos per correspondência: apenas 4%. 
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ginasial completo ou incompleto e 6,3% com colegial completo ou incompleto. 

Essa situação favorivel não garante, porém, que virias dentre os alunos dos cursos 

por correspondência, assim como os dos cursos de suplência, não encontrem dificuldades para "escre 

ver o que pensam", o que se depreende do seguinte comentirio: 

"eu quero fazer esti curço porque tenho certesa 
que vai me ajuda~ muinto e porque conheiço P! 
soa5 que ja fesero i que estão Bem aqui na minha 
Rua mesmo tenho um amigo que fez el etrontécni c a 
e que jâ comsegui u um Bom emprego o nome dele e 
A.B.C. e por esta e mais Razões. 

Porque eu achei rnas Barato do que as OE_ 
tras: cu não sou um cara sabido mas penço que da 
para faser esti curço. Porque as Lições não som 
defice e são Bou~s". (empregado em padaria, 33 
anos, primirio incompleto, curso de ridio e te 
levisão) (Guaranys, 197B: p.69). 

Tal dificuldade poderia, ê claro, ser minorada pelos cursos por correspondência. 

Contudo, o que se sabe da avaliação feita da aprendizagem dos alunos leva ã suposição de que POE_ 

ca ·influência terão quanto a esse aspecto. Pois que "encontraram-se testes com um sõ tipo de que~ 

tão - certo ou errado, ou múltipla escolha - abrangendo no dominio cognitivo apenãs o nivel do 

simples conhecimento, muitas v2zes de forma superficial" (Guaranys, 197B: p. 50). Ao não prop! 

ciar, com esta forma de avaliação, o desenvolvimento da capacidade de "escrever o que pensa", o 

ensino por correspondência tenderi, por certo, a manter certas deficiên~ias de aprendizagem para 

os oriundos de um ensino fundamental bem pouco instrutivo, como sugerem os depoimentos anteriores. 

O que, por outro lado, não implica afirmar que tal modalidade de ensino, com sua variedade de cu! 

sos, não constitua um beneficio para boa parte de sua clientela. t o que se encontra presente na 

representação de um de seus alunos: 

"Foi sem dúvida alguma, a porta aberta ao tra 
balhador rural e aos moradores dos pequeno~ cen 
tro. Sendo por mel deles que estas pessoas p~ 

dem participar do conh~cimenti". (Sitiante e 
motorista de caminhão, 22 anos, cursos de eletr~ 
técnica, madureza ginasial e colegial, esteno 
datilografi-a, rãdio e televisão) {Guaranys, 1978: 
p. 7). 

Quanto ãs demais funções do ensino supletivo- qualificação, aprendizagem e supr! 

menta - so se dispõe de seus efetivos para 1976. Na qualificação de 19 grau encontravam-se in~ 

critos 10 295 alunos, dos quais 9 164 efetivos. Na qualificação de 29 grau o número de inscritos 

era de 7 245 e o de efetives 6 222. Na aprendizagem cs inscritos se elevavam a 3 444 e os efeti 

vos a 1 284, ambos no 19 grau. No que diz respeito ao suprimento, os efetivos montavam a 13 057 

e os inscritos a 15 520. (MEC/OSU, s/d: pp. 19, 20 e 24). 

V11.3 . 1.4 - OS EXAMES SUPLETIVOS 

Os dados disponiveis sobre a clientela dos exames supletivos de 19 e 29 graus refe 

rem-se ao total de inscritos ou de presentes nas diferentes disciplinas, não refletindo, com pr! 

cisão, o ncmero de candidatos inscritos ou presentes ao longo do periodo aqui examinado. Adotan 

do-se , porém, o número médio de quatro ~isciplinas por candidato, encontrado em um estudo sobre 

os exames supletivos de 29 grau em cinco capitais (Belém, Recife, Belo Horizonte, Porto Alegre 
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e Brasil ia), em meados de 1976, (V eU.o~o . 1977 : p. 29),< 13 ) poder-se-ia estimar, em 1975, a partir 

do Quadro II, em aproximadamente 312,5 mil o número deinscritosnosexamesdesuplênciade 19 grau 

e de 343,8 mil o montante de inscritos nos exames de 29 grau. Segundo o mesmo critêrio, c hega- s e 

a uma estimativa de 258,4 mil2 240, :- mil candidatos que se apresentaram ãs provas dos exames supletivos de 

19 e 29 graus, em 1976, respectivamente, na hipõtese da ocorrência de um único exame anual. Os 

dados disponiveis para 1977 ainda s ão precãrios e nao permitem qualquer cãlculo estimativo sobre 

o numero de presentes aos exames supletivos. 

Por esse mesmo motivo as taxas globais de aprovação no conjunto de disciplinas P! 

ra esse último ano, não são calculadas, e foram as seguintes, em 1975 e 1976: no primeiro ano, so 

bre o total dos inscritos no conjunto de disciplinas, da ordem de 35,0% no 19 grau e de 33,5% no 

segundo grau; ~ segundo ~· sobre o total dos presentes aos exames também no conjunto de di sei 

plinas, de 28,6 % no 19 grau e de 34,7 % no 29 grau. 

I~ GRAU 

QUADRO I I 

CANDIDATOS INSCRITOS, PRESENTES E APROVADOS NO 

CONJUNTO DAS DISCIPLINAS DOS EXAMES 

SUPLETIVOS DE 19 E 29 GRAU 

I NSCR IÇAo, PRESENÇA, 
APROVAÇAo E GRAU 

BRASIL 

1975-1977 

~os 

1975 1976 

Em milhares 

1977 

Inscritos 

Presentes 

Aprovados 

250,1 

438,3 

033,6 

295,2 

2~ GRAU 

Inseri tos 

Presentes 

375, I 

961.3 

334,0 Aprovados 460,8 

FONTE: Para os dados de 1975: o DSU e os Exames Supletivos. Ensino Supletivo, 
(10): 23-31, 1977 pp . 25 e 26- DEISO/IBGE . 
Para os dados de 1976 e 1977 : Secretarias de Educação/Sistemática Oper! 
cional. DSU/HEC, DEISO/IBGE . 

NOTAS: (l} Dados não informados para Pará, Rio de Janeiro e Santa Catarina e da 
dos referentes aos inscritos em Alagoas, São Paulo e Paraná. 

( 2 ) Dados não informados para Pará, Alagoas , Maranhão, Fernando de Noronha, 
EspÍrito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná e Santa Catarina. 

(3} Dados não informados oarr'll Pará, Rio de Janeiro e Santa Catarina e da 
dos referentes aos dos inScritos em Alagoas e São Paulo. 

(4) Dados não informados para Amapá, Pará, Maranhão, Espírito Santo, Rio 
de Janeiro, São Paulo, Paraná e Santa Catarina. 

( 13) "Os dados que levantamos indicam que, nas capitais analisadas, um candidato inscreve-se numa 
midia de quatro disciplinas ... ". 
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Contudo, a mera apresentação dessas taxas globais oculta a variabilidade das taxas 

de aprovação por disciplina de um para outro estado (cf . Grãfico 1), o que pode ter provocado, CE_ 

mo jã se salientou, o deslocamento de candidatos em busca de exames onde sejam menores as exigê~ 

cias. Tomando-se aqui apenas a variação do rendimento observada no ano de 1975, seria possivel 

adiantar duas hipõteses, aliãs jã levantadas em estudo anterior (V ettobo, 1977: pp . 27-29)( 14 ): 

ou ê bastante diferente a clientela que se inscreve nos exames supletivos dos vãrios estados, ou 

ê grande a variação dos padrões de avaliação nos diferentes exames inter disciplinas, no mesmo es 

tado, e inter estados, na mesma disciplina. 

Tanto a experiência do Departamento de Ensino Supletivo, quanto os dados sobre a 

clientela das cinco capitais (V et lobo, 1977), aconselham que se opte pela segunda hipõtese. De 

fato, ao apoiarem, e ntre outras recomendaç ões das Secretarias de Educação para a "melhoria e maior 

racionalidade dos exames supletivos", a necessidade de providências no sentido de estabelecer "um 

núcleo comum a nivel nacional, para evitar problemas de complementação de disciplinas por parte 

dos candidatos que se transferem para outros estados" (MEC/DSU, 1977: p. 31), o Ministério da Edu 

cação e Cultura e o Departamento de Ensino Supletivo apontam a variabilidade nos critêrios de ava 

li ação entre estados . De outra parte, pelo menos a clientela acima referida e que prestou exames 

de 2Q grau em meados de 1976, não parece diferir muito quanto ã distribuição das proporções de ca~ 

didatos segunda a origem sõcio- e conõmica, aferida através do prestigio ocupacional do pai. Assim, 

"os candidatos provenientes de familias de nivel sõcio-econõmico baixo compreendem entre 41 % 

e 48% dos totais em cada capital" (V etlobo, 1977: pp. 15-16), ao passo que os pertencentes aos e~ 

tratos médios alcançaram entre 4 1% e 35 % e os originãrios dos estratos altos entre 17 e 19% dos 

respectivos totais (V etlob o , 1977: p . 15). ( 15 ) Estes dados mais uma vez sugerem ser a segunda h~ 

põtese a mais plausivel para explicação da grande variabilidade das taxas de aprovação pordisc~ 

plina nos exames supletivos em 1975. 

Ainda quanto ã escolaridade regular anterior dos candidatos, observou-se pouca di f~ 

rença nas proporções das diversas categorias sobre os respectivos totais. Aqui a variaç ã o nas di.~ 

tribuições alcançou entre 36 % e 43% para os que tinham colegial incompleto; entre 46 % e 50 % para 

candidatos com ginasial completo ou incompleto; entre 8% e 13% para os candidatos com primãrio 

completo, variando entre menos de 1% e 2% as proporções de candidatos com primãrio incompleto e 

sem escolaridade (V etlobo, 1977: p. 7). 

Alem de reforçarem a plausibilidade da segunda hipõtese acima, tais dados levantam 

uma outra questão: parece ser bastante elevada em relação ã escolaridade regular a situação dos 

candidatos aos exames supletivos do 2Q grau nessas capitais, o que sugeriria, por um lado, que 

essa forma de obtenção do certificado de equivalência a estudos regulares neste grau sõ seria aces 

sivel aos que puderam ter uma experi ê ncia razoavelmente longa, em comparação com a da população 

em geral, no ensino regular. <16 ) 

Por outro lado, indicaria que os exames de suplência não estariam substituindo a 

instrução alcançada no ensino regular, mas tão somente "complementando a escolaridade regular não 

(l 4) As hipõteses, entretanto, são ai levantadas para a explicação da variabilidade 
longo do tempo, embora o autor julgue que possam também ser aplicãveis as variações 
nos exames das cinco capitais que estudou, durante um único ano: 1976 . 

(
15

) A divisão entre estratos alto, médio e baixo e a mesma adotada pelo autor. 

observada ao 
encontradas 

(l
6

) Cf. os dados por nivel de instrução de população de dez anos e mais da PNAD 1976, anterior 
mente examinados, mesmo levando-se em conta o limite inferior de idade para a candidatura aos exã 
mes supletivos de 2Q grau. 
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completada ... • jã que, através deles, "os indivTduos buscam sobretudo alcançar o nTvel de esc~ 

laridade imediatamente superior ao que obtiveram no sistema formal de ensino" (V ello~o . 1977: p.7). 

O que, mais uma vez, remete para a importância primordial do ensino fundamental como base necessi 

ria para quaisquer passos posteriores em direção a nTveis mais elevados de escolaridade, seja medj_ 

ante prosseguimento no ensino regular, seja por meio do recurso aos exames de suplência de 2Q grau. 

A tais exames de 2Q grau porem profissionalizantes, que legitimam a formaçãoprofi~ 

sional de pessoas jã engajadas na força de trabalho, se apresentaram contingentes crescentes en 

tre 1974 e 1977. O Quadro !li resume o numero de presentes e habilitados nesse perTodo, em trin 

ta e oito diferentes modalidades, desde agrimensura, ate turismo, a nTvel de 2Q grau. 

QUADRO lll 

CANDIDATOS PRESENTES E HABILITADOS NOS EXAMES DE SUPLtNCIA 
P ROFI SS I ONAL! ZANTE DE 29 GRAU 

BRASIL 

1974-1977 

ANOS 

PRESENÇA E HABI LI TAÇJ\o 
1974 1975 1976 

Presentes ....... .. .... .......... .. .. .. ........ .. .... ...... ........ 431 054 5 523 

Hab i J i ta dos ... ............ .. .............. .............. .. .... .. 338 961 I 852 

FONTE : 11EC/OSU- Tabulação Especial, Quadro XI - OElSO/lBGE. 

1977 

12 603 

6 660 

As taxas de habilitação apresentaram, no decorrer dos quatro anos, uma elevação de 

23,6% no lQ ano a 52,8% no ultimo. Não se conhece ainda a influência dessa habilitaç ão na melho 

ria da situação ocupacional dos candidatos. 

V!!.3.2 - ALFABETIZAÇAO DE ADULTOS : MOBRAL 

Uma visão retrospectiva da situação do analfabetismo no paTs, no perTodo de 1940 a 

1976, jã foi ensejada na parte VII. 1.1, onde se acentuava que, paralelamente ã evoluç ão geral e~ 

piricamente observãvel, registrava-se também a ocorrência de pontos de estrangulamento no proce~ 

so de superação do analfabetismo. 

Quanto ã atuação do MOBRAL no processo de alfabetização, ela foi iniciada em 1970, 

ocasião em que o Censo Demogrãfico acusava a exist3ncia no paTs de 33,0% de analfabetos entre a 

população de 15 anos e mais. 

Desde então, o MOBRAL vem desenvolvendo o PAF - Programa de Alfabetização Funci~ 

nal - com a meta explTcita de erradicar o analfabetismo ate 1980 (MOBRAL, Relatório 1977: p.6). 

Paralelamente ao Programa de Alfabetização Funcional (PAF), o MOBRAL desenvolve outros programas 

de educação continuada (profissionalização, atividades culturais, comunitãrias e esportivas) no 

intuito de solidificar o processo de alfabetização de sua clientela. De acordo com os dados de 

1977, o MOBRAL, investia neste conjunto de atividades 71,1% do seu orçamento (MOBRAL, op . cit .: 

p. 34). 

Um outro programa, desenvolvido pelo MOBRAL, o Programa de Educação Integrada (PEI), 

visa igualmente a consolidar o processo de alfabetização funcional dos s eus alunos, atravê s de um 
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curso intensivo equivalente à s quatro primeiras ser i es do lQ grau . Neste programa (PEI), o MOBRAL 

i nvestia em 1977, 1,4% de seu orçamento. 

Os Quadros I e li sintet i zam o trabalho que vem sendo empreendido peloMOBRAL atra 

vês desses diversos programas. 

Segundo o Quadro !, os indices de produtividadede do Programa de Alfabetização Fu.!)_ 

cional no triênio 75-77 denotam uma relativa tend ência a decrescer . Oe fato, enquanto o biênio 

71-72 representava para o PAF os maiores indices de produtividade, observava-se para os anos su~ 

sequentes uma queda nestas taxas que se reduzem de 41,8 % e 48,2 % naquele biênio para 30,9% em 1977. 

Pareceria config~rar-se assim um padrão de menor efetividade no PAF . 

Diversos fatores - exõgenos como endõgenos - podem estar na raiz do fenômeno de 

decré scimo da produtividade do Programa de Alfabetização Funcional. 

Quanto ãs variãveis e xõgenas, poder-se-ia pensar que o decréscimo de produtividade 

estivesse associado ao fato de que a clientela potencialmente mais beneficiãvel pelo PAF jã tivesse 

sido atendida, enquanto os estratos restantes de analfabetos estariam sob a influência de fatores 

mais desfavorãveis. entre estes, poderiam ser mencionados : o nivel de suas aspirações, a situ~ 

ção do domicilio rural, a menor e xposição aos meios de comun i cação e, sobretudo, o enquadramento 

em fai xas etãrias mais idosas. 

A questão, amplamente discutida, da idade da clientela do Curso de Alfabetização 

Funcional, poderia mesmo articular- s e ã sua maior produtiv i dade no biênio 72-73, quando respecti 

vamente 16,5% e 18,3% de seus alunos eram menores de 15 anos(Senado Federal,. ft!_ ~ MOBRAL: p. 894). 

O argumento da idade como fator explicativo da queda da produtividade merece, contudo, ser melhor 

qualificado, pois de acordo com os modernos conceitos da pedagogia - veja - se a r espeito os defe.!!_ 

di dos pela corrente da educação permanente - a capacidade de aprendizagem não se esgota com o co! 

rer dos anos . De outra parte, o prõprio MOBRAL leva em consideração, em sua metodologia, o fato 

de ser um programa basicamente endereçado a uma clientela adulta, da qual não estão naturalmente 

ausentes os mais idosos . 

Um terceiro fator explicativo do decréscimo de produtividade no PAF seria talvez 

a redução de duração de seu curso. De fato, programado inicialmente para nove meses de duração, 

o curso reduziu-se, apõs 1972, a cinco meses, sendo provãvel que esta compactação tenha implic! 

do em maiores dificuldades de transmissão e fixação dos conhe ci mentos necessãrios ã alfabetização. 

Outro aspecto a ser levantado refere - se ao efetivo contingente de analfabetos na 

população brasileira de 15 anos e mais . Enquanto a PNAD-76 identificava como analfabetos 24,3 % 

desta popula'ção (o que equivaleria a 15 644,7 mil pessoas), os dados do MOBRAL indicavam para o 

mesmo grupo etãrio, uma taxa de analfabetismo de 16,4%, correspondente a 10 632,5 mil pessoas 

(MOBRAL : Soletre MOBRAL! Leia Brasil, 1977 : s.p.). 

Tecnicamente, o MOBRAL baseia seus cãlculos nos contingentes populacionais por ele 

alfabetizados, usando um procedimento de dedução para estimar, ano a ano, a extensão do analfabe 

tismo no pais (Cf. Grãfico "População Analfabeta X Anos" in: Soletre MOBRAL! Leia Brasil, 1977 : 

s .p.). A PNAD, por sua vez, baseia-se em levantamento domiciliar por amostragem nas sete regiões 

em que foi dividido o pais. Dessa diferença de procedimentos resulta a discrepância nos indices 

apresentados : de um lado, um indice estimado a partir de uma t2cnica de aproximação e, de outro, 

um indice calculado a partir de uma pesquisa de campo . 

Uma outra dimensão das diferenças entre as taxas da PNAD e do MOBRAL poderia estar 
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associada ao conhecido fenômeno da regressão ao analfabétismo. Os anais da Comissão Parlamentar 

de Inquérito do Senado sobre o MOBRAL apresentam depoimentos controversos a respeito. Neles são 

arrolados dados comparativos internacionais, sugerindo elevados indices de regressão ao analfabe 

tismo em projetos similares ao PAF patrocinados pela UNESCO em doze paises da America Latina, 

Africa e Asia ate 1970. Segundo esses dados, os indices de produtividade de tais programas osc~ 

lavam entre 30 e 50 % e as taxas de regressão ao analfabetismo chegavam a atingir, jã a partir do 

segundo ou terreiro ano apõs o termino do curso, de 50 a 90 % da clientela alfabetizada. 

t provãvel portanto que a taxa de analfabetismo identificada pela PNA0-76 esteja 

refletindo, com maior intensidade, este fenômeno. ( 1) 

O reconhecimento dos riscos da regressão não estã ausente das preocupações do MO 

BRAL. Ao contrãrio, ele se explicita na prõpria implantação de um sistema de apoio ã fixação, 

atraves dos programas mencionados anteriormente (PEI, :lobralteca, jornais e programas radiofÔni 

cos, atividades sócio-culturais) e que podem ser melhor visualizados no Quadro 11. 

Entretanto, na CP! do Senado, a então assessora pedagógica do MOBRAL reconhecia que 

em 1975, dos quase 700 mil alunos matriculados no PEI, a maioria não era oriunda das classes de 

alfabetização funcional do MOBRAL (Senado Federal, CP! do MOBRAL, p. 299). Igualmente, uma anãl~ 

se do Quadro 11 permite constatar ser reduzido o contingente de alunos do Programa de Educação I~ 

tegrada (612,2 mil em 1977) frente ã grande clientela do Programa de Alfabetização funcional (3 377,4 

mil matriculados no ano anterior). 

Restaria, finalmente, referi r questão do conteúdo da alfabetização adquirida p~ 

la população atraves do MOBRAL. Os objetivos explicites do Programa de Alfabetização funcional 

não se restringem ã mera instrumentalização de leitura e escrita, mas se expressam de forma bem 

mais abrangente. Seriam, de fato, também objetivos do programa: "1) desenvolver nos alunos as h_! 

bilidades de ... contagem; 2) desenvolver um vocabulãrio que permita o enriquecimento de seus 

alunos; 3) desenvolver o raciocinio, visando a facilitar a resolução de seus problemas e os de 

sua comunidade; 4) formar hãbitos e atitudes positivas em relação ao trabalho; 5) desenvolvera 

criatividade, a fim de melhorar as condições de vida, aproveitando os recursos disponiveis ... " (CoJr.Jr. ea, A. L., 

Educação~ Massa~ Ação Comunitãria, Rio, MOBRAL, p. 152). 

A avaliação precisa da consecução desses objetivos não pode ser empreendida com 

os dados ora disponiveis. Mas, quanto ao significado da prõpria alfabetização, um estudo realiza 

do pelo Laboratório de Curriculos do SEEC/RJ, embora de âmbito limitado, oferece elementos para 

reflexões em termos mais amplos do que a tentativa de estimar o impacto do MOBRAL. Esse estudo 

abrangeu cerca de 4 000 alunos de 104 escolas supletivas do Estado e indicava que 35,2 % desses al~ 

nos declaravam ter dificuldades de entender o que liam e 41,7 % de escreveroque pensavam(SEEC/RJ, 

Laboratório de Curriculos, Projeto de Reformulação ... (5~! 8~ séries ... ): p. 50, tabela 30) . 

Em resumo, se de um lado hã elementos para constatar- se o impacto quantitativo que 

o Programa de Alfabetização Funcional tem representado para o pais no septénio 1970-77 (11,3 m~ 

lhões de alfabetizados), de outro são escassas as informações que permitam verificar o impacto 

qualitativo dessa alfabetização, bem como a duração efetiva de seus beneficios. 

( 1) Ressalve-se, entretanto, que um levantamento com 152 ex-alunos, de seis municipios do Rio de 
Janeiro, realizado pelo MOBRAL em 1976 e submetido ã Sub-Comissão de Educação e Cultura da Câmara 
dos Deputados, concluiu ser baixo (cerca de 5%) o indice de regressão ao analfabetismo entre estes 
sujeitos (MOBRAL, o Fenômeno~ Regressão de Ex-Alunos~ Cursos~ Alfabetização~ MOBRAL). 
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QUADRO I 

MOBRAL: N()o!ERO DE ALUNOS E !NDICES DE PRODUTIVIDADE DO PROGRAMA DE ALFABETIZAÇAO FUNCIONAL 

BRASIL 

1970-1977 

NOHERO DE ALUNOS E ANOS 
!NOICE OE PROOUTIVIOAOE 

DO PAF 1970 1971 1972 1973 1974 1975 1976 

Alunos ConvenIados ......... 507,6 2 590,1 4 234.9 4 931,1 4 738,1 4 373.9 3 923,4 
• 

Alunos Matriculados ....... 333,5 2 333,6 3 724. o 4 501 , 1 4 122,5 3 757,1 3 377,4 

Alunos Alfabetizados ..... 172,1 I 081,3 2 042,7 1 784,4 I 923,9 I 656,5 1 415,7 

Tndlces de Produtividade 33,9 41 ,8 4B,2 36,2 40,6 37.9 36,1 

-FONTE: Hobral, Tabulaçoes Especiais- DEISO/IBGE. 

QUADRO I! 

MOBRAL: DADOS SOBRE OS PROGRAMAS DE EDU CAÇAO INTEGRADA, CULTURAL, 

EDUCAçAO' PARA A SAUOE, PROFISSIONALIZAÇAO 

NOHERO DE PESSOAS ATENO I OAS 
NOS PROGRAMAS 

1974 

Programa de Educação Integrada ..... 580.8 

Programa Cultural (pessoas atendi 
das nos Postos) ............................... :- 85. O 

Programa de Educação Comuni tárla 
para a Saúde ..................................... .. 

Programa de Profissionalização ..... 30,7 

Campanha Esporte para Todos ......... .. 

BRASIL 

1974-1977 

ANOS 

1975 

513,5 

262,0 

67,9 

FONTE: HOBRAL - HEC/SG/CODEAC: Relatório Geral 73-78- DEISO/IBGE. 
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1976 1977 

440,5 612,2 

489,0 452,2 

198,9 342,8 

80,6 181,7 

4 950,2 

(Em I 000 pessoas) 

TOTAL 
1977 

3 893,4 29 192,5 

3 600,6 25 749,8 

I 203,5 11 280,1 

30,9 38,6 

(Em 1 000 oes oas) 

TOTAL 

2 147 .o 

288,2 

541,7 

360,9 

" 950,9 



VII.4 - PREPARAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 

A construção de indicadores sobre a preparação de mão-de-obra e seu significado 

social sofre limitações decorrentes de uma disponibilidade limitada de informações. Os dados e 

xistentes possibilitam apenas uma visão geral da formação profissional no pais, e se originam ba 

sicamente de duas fontes: 

a) a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilias realizada pelo IBGE em 1979, e 

b) os registros das agências executoras e financiadoras de programas . ( 1) 

• A PNAD-76, primeira pesquisa de grande abrangência a se preocupar com a "formação 

profissional" como uma caracteristica da população trabalhadora, fez o levantamento das pessoas 

que haviam feito ou estavam fazendo curso de treinamento profissional, discriminando espêcie, 1~ 

cal, e duração do mesmo. A exploração dos seus dados para anãlise, no entanto, se encontra lim.!_ 

tada por sua representatividade estatistica, em função de ter o treinamento profissional se rev! 

lado variãvel de baixa frequência . .Assim, a anãlise se limita a abordar o acesso relativo da p~ 

pulação trabalhadora aos cursos atravês da distribuição da população treinada ou em treinamento 

segundo sexo e escolaridade, e da relação entre esta e a população de 10 anos e mais; faz-se tam 

bêm referência ã duração dos cursos frequentados. 

Os dados das agências indicam o numero de matriculas efetuadas anualmente; anal.!_ 

sa-se a capacidade de atendimento das agências e sua evolução no periodo de 1970 a 1977 através 

do indice de crescimento das matriculas anuais, e da relação entre os totais de matriculas e a 

população economicamente ativa . 

Aos programas de treinamento profissional, têm sido atribuidos dois objetivos: 

a) superar a escassez de mão-de-obra preparada para atender ã nova estrutura de empregos re 

sultante do desenvolvimento econõmico, e 

b) promover a "valorização do trabalhador" proporcionando a ele melhorar seu rendimento e 

suas condições de existência. 

Não se pode avaliar, por ausência de pesquisas, se no Brasil os programas de tre.!_ 

namento têm ou não se revelado instrumento adequado para alcançar tais objetivos. Entretanto, sem a pr! 

tensão de preencher essa lacuna, a anãl i se do acesso aos cursos pode fornecer uma visão dos 1 imi 

tes dentro dos quais têm atuado os programas de treinamento. 

Na realidade este acesso tem sido bastante reduzido. A PNAD-76 revela que da p~ 

pulação brasileira de 10 anos e mais apenas 3,8% tiveram ou estão tendo oportunidade de freque~ 

tar cursos de treinamento profissional, sendo que esta mesma relação segundo sexo ê de 4,3 % p~ 

ra os homens e 3,4% para as mulheres, indicando acesso mais limitado para a população feminina 

(tabela 1). 

A questão do acesso levanta algumas duvidas quanto ã eficãcia que os programas de 

formação profissional possam ter na melhoria das condições de vida do trabalhador . A observação 

do sistema de seleção para os cursos mostra que certos atributos , cuja aquisição depende de co~ 

dições de vida relativamente favorãveis, são exigência para o ingresso. "Os cursos profissi~ 

( 1) Por agências executoras entende-se as instituições que desenvolvem diretamente seus progr!, 
mas lançando mão de instalações e corpo docente proprios; este ê o caso do SENAC, SENAI e em 
presas em acordo de isenção com o SENAI. As agências financiadoras são as que destinam recursos 
financeiros a programas que se realizam a partir das disponibilidades têcnicas de outras inst.!_ 
tuições; este ê o caso do PIPMO e do DNMO. 
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nais no Brasil impõem, como restr i ção de entrada, critérios de escolaridade, aproveitamento de~ 

tro do sistema, e desenvolvimento cognitivo que se encontram muito acima das médias observadas 

para o pais como um todo. Como essas caracteristicas têm sua probabilidade de ocorrência condl 

cionada pela estratificação social, é fãcil entender que quanto mais elevado o individuo esti 

ver na sociedade, mais facilmente preencherã as condições de acesso aos cursos de preparação de 

mão-de-obra" (Moura Castro, 1g74: p. 32). 

De fato, a hipõtese de que o trabalhador quanto mais prejudicado em sua inserção 

na hierarquia social, maiores impedimentos encontrarã para chegar aos cursos de preparação de 

mão-de-obra, parece bastante viãvel quando se . considera que dos que tiveram acesso aos cursos 

apenas g,7 % têm menos que quatro anos de estudo, e que a maior frequência de acesso (22,3 %) ê 

dos que têm de nove a onze anos de estudo (cf. tabela 2) . . Alêm disso, a proporção dos que tiv! 

ram acesso aos cursos em relação ã população de 10 anos e mais segundo os anos de estudo, demon~ 

tra claramente que esta proporção é tanto mais baixa quanto menor for o numero de anos de estu 

do (cf . tabela 3) . 

Quanto ãs caracteristicas dos cursos frequentados, sabe-se apenas que das pessoas 

que declararam ter feito ou estar fazendo algum curso de treinamento profissional, 77,2 % freque~ 

taram cursos de até um ano de duração, 30,4 % fizeram cursos de até três meses, 25,g % de mais de 

três a seis meses, e 2o,g ,: de mais de seis a doze meses . Apenas 22,4 % frequentaram cursos com 

duração de um ano (tabela 4). 

Com relação ã capacidade de atendimento das agências executoras e financiadoras de 

preparação de mão-de-obra, suas matriculas (2) quando relacionadas ã população economicamente atl 

va apresentam proporção bastante reduzida : 3,7 % em lg76. Não obstante, os indices de crescimen 

to anual para o periodo de 1g70 a 1g77 revelam tendência ao crescimento bastante significativo 

(tabela 5a e 5b) . 

O confronto entre os totais de matriculas das agências e os apresentados pela PNAD 

revela diferença acentuada entre os dois tipos de dados . Considerando a grande abrangência dos 

dados da PNAD - agrega as pessoas que haviam feito ou estavam fazendo cursos no momento da pe~ 

quisa seria de se esperar que o valor do seu total fosse bastante superior ao total de matri 

culas da s agências para o periodo de 1g7o 1g16. Entretanto isto não ê o que acontece. Segu~ 

do a PNAD, 3 010,4 pessoas declararam ter feito ou estar fazendo algum curso, enquanto tem-se 

que 6 824, g pessoas foram matricula das de 1g70 a 1g76, sendo que sõ em 1g75 e 1g76 foram rea 1 i za 

das 784,2 matriculas . 

Algumas hipóteses poderiam ser levantadas para explicar o afastamento verificado 

entre os dois dados; três parecem ser as mais provãveis. 

A primeira se remeteria ã prõpria natureza da informação, uma vez que o dado das 

agências se refere a matriculas enquanto a PNAD registra cursos realizados ou em realização . P~ 

de-se supor com alguma certeza que as pessoas alguma vez matriculadas mas que não estavam fre 

quentando e nem havia concluido cursos ficaram excluidas dos totais da PNAD. 

A segunda hipõtese estaria mais ligada ãs representações do informante. r bem po~ 

(2 ) r importante ter-se em conta que não foi possivel eliminar dos dados aqui apresentados as 
duplas contagens de matriculas decorrentes dos casos de convênios de agências financiadoras en 
tre si, e desta s com agên c ias executoras, por não se dispor de levantamentos que permitissem es 
sa operação . 
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sivel que os cursos de treinamento intensivo com duração bastante reduzida e realizados por co~ 

vinio nos locais de trabalho, não sejam vistos pelos trabalhadores como "cursos", mas sim como 

uma prãtica corrente de trabalho. Neste caso, tambim ocorreria a contagem de matriculas e a ex 

clusão dos totais da PNAD. Esta mesma possibilidade se aplicaria aos executivos pessoal de 

administração com alto nivel de escolaridade, que frequentam seminãrios de treinamento de curta 

duração. As agincias computam as matriculas, mas resta a dúvida se ã PNAD estas pessoas declar~ 

riam ter feito ou estar fazendo algum curso de treinamento profissional. Alim do mais, os serv! 

ços de treinamento podem atender múltiplas vezes ã mesma clientela, em cursos de reciclagem e/ou 

de treinamento em outras ãreas profissionais . Na PNAD, entretanto, tenderia a ocorrer uma única 

contabilização dos treinamentos jã recebidos, elegendo o informante aquele treinamento mais sii 

nificativo para sua ocupação . 

Entretanto, mesmo considerando que o dado da PNAD esteja subestimado em relação 

ao das agincias, em função das ocorrincias levantadas acima como hipõteses , a magnitude do afas 

tamento entre os dois tipos de dados levanta a questão de serem ou não tais ocorrincias sufici 

entes para dar conta das diferenças verificadas. 
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1 - PROPORÇAO OAS PESSOAS QUE FIZERAM OU ESTAO FAZENDO ALGUM CURSO DE TREINAMENTO 

PROFISSIONAL EM RELAÇAO A POPULAÇAO TOTAL DE 10 ANOS E 

MAIS SEGUNDO O SEXO E CONOIÇAO DE ATIVIDADE 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAo(1) 

1976 

----------------------------;------------;--------~---r~E~m~l 000 pessMs 
PESSOAS QUE FI 

SEXO E CONO IÇAO DE 
ATIVIDADE 

TOTAL •.••••.•.•.••..•••.•. ...• •••.••...•••••..•..•. 

População Econom:ic~mente Ativa . 
População Não Ec~~! ~~mente At.!.. 
va ·········· -·············· ·· ~··~ ............. - ...... . 

HOHENS ••••.••••.••••••.•.•••.•••••... ..••...•.• 

População Economicamente Ativa . 
População Não Economl camente At.!_ 
va .................................................. .... . 

MULHERES ..••....•..........• , ..••.•...•.•..•••...••...• 

População Economicamente Ativa . 
População Não Economicamente At.!. 

va ······················-····················-········· 

POPULAÇAO 
DE 10 ANOS 

E MAIS 
(I 000) 

78 147 ,O 

39 717,9 

38 429,1 

38 408,2 

28 283,7 

10 124,5 

39 738,8 

li 434,2 

28 304,6 

FONTE : Tabulações Especiais da PNAO 1976 - OEISO·JBGE 

ZERAII OU ESTllõ 
FAZENDO O CURSO 
OE TRE I NA>IENTO 

PROFISSIONAL 
(I 000) 

3 010,4 

2 186,5 

823,9 

661,3 

464 , 0 

197,3 

349, I 

722,5 

626,6 

PROPORÇAO 
(t) 

3,8 

5,5 

2,1 

4,3 

5,2 

2,0 

3,4 

6,3 

2,2 

NOTA : (I) Corresponde a Brasil excluindo as áreas rurais da Região VIl de PNAO, ou seja : 
da Região Norte e dos Estados de Hato Grosso e Goiás . 

2 - OISTRIBUIÇAO DAS PESSOAS DE 10 ANOS E MAIS QUE FIZERAM OU ESTAO FAZENDO 

ALGUM CURSO DE TREINAMENTO PROFISSIONAL SEGUNDO OS ANOS DE ESTUDOS 

TOTAL DAS REG IDES DA PNAO ( 1) 

1976 

Em I 000 pessoas 

ANOS DE ESTUDOS 
PESSOAS QUE FAZEH OU ESTAO FAZENDO CURSO DE 

TREINAMENTO PROFISSIONAIS 

TOTAL -················-··························· 

1 ano ········································-····· 
2 anos 

3 anos 

1t anos 

5 anos 

6 anos 

7 anos 

8 anos 

9 a 11 anos ............ ........ .............. . 

12 a 17 anos ...................... ...... ...... . 

Em alfabetfzaç.ão .......................... . 

Sem Instrução ................................ . 

Anos de estudos não determinados 

ABSOLUTO 

3 010,4 

29,7 

63,6 

153.3 

568,8 

342,3 

186,8 

212,2 

435,7 

672,6 

292,4 

7,7 

35,2 

9,8 

FONTE : Tabulações Especiais da PNAD 1976 - DEISO-IBGE 

RELATIVO 

100,0 

1,0 

2,1 

5 , 1 

18,9 

11 ,4 

6,2 

7 ,o 
14,5 

22,3 

9,7 

0,3 

1,2 

0,3 

NOTAS : (I) Corresponde a Brasil excluindo as áreas rura i s da Região VIl da PNAD, ou seja : 
da Região Norte e dos Estados de Hato Grosso e Go i ás . 
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3 - PROPORÇAO DAS PESSOAS QUE FIZERAM OU ESTAD FAZENDO ALGUM CURSO 

DE TREINAMENTO PROFISSIONAL EM RELAÇAO ~ POPULAÇAO DE 

10 ANOS E MAIS, SEGUNDO OS ANOS DE ESTUDO 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD(I) 

ANOS DE ESTUDO 

TOTAL ................................. ----··------
I ano ............................................. -.. 
2 anos . -............................................ 
3 anos ........... ····-- .......... -.......... ······ 
~ anos ............................................... 
5 anos ............................................... 
6 anos ............................................... 
7 anos ............................................... 
8 anos ............................................... 
9 a li anos ..................................... 

12 • 17 anos . .................................... 
Anos de estudo não determinados. 

Sem instrução e em a 1 fabet i zação 

1976 

POPULAÇAo 
DE 10 ANOS 

E MAIS 

78 1~7 ,o 

~ 895,9 

7 589,8 

9 200,5 

13 793,5 

5 765,6 

2 821 ,I 

2 ~32,3 

3 353,5 

~ 961,8 

2 ~10,2 

98,3 

20 82~.5 

FONTE: Tabulações Especiais da PNAO 1976 - DEISO-IBGE 

PESSOAS QUE F I I 
ZERAM OU ESTXõ 

FAZENDO O CURSO 
DE TRE I NAI1ENTO 

PROFISSIONAL(2) 

3 OI 0,~ 

29,7 

63,6 

153,3 

568,8 

3~2.3 

186,8 

212,2 

~35, 7 

672,6 

292.~ 

9,8 

~3.2 

Em 1 000 oessoas 

PROPORÇAo 
(%) 

3.9 

0,6 

0,8 

I, 7 

~.1 

5,9 

6,6 

8, 7 

13,0 

13,6 

12,1 

10,0 

0,2 

NOTAS: (I) Corresponde a Brasil excluindo as ireas rurais da Região VIl da PNAO, ou seja: 
da Região Norte e dos Estados de Kato Grosso e Goiás. 

4 - DISTRIBUIÇAO DAS PESSOAS DE 10 ANOS E MAIS QUE FIZERAI~ OU ESTM FAZENDO 

ALGUM CURSO DE TREINAMENTO PROFISSIONAL, SEGUNDO A DURAÇAO DO CURSO 

TOTAL D~S REGIOES DA PNAD(1) 

DURAÇAO 00 CURSO 

TOTAL 

Até 3 meses ...................................... . 

Mais de 3 a 6 meset ...................... . 

Mais de 6 a 12 meses .................... . 

Mais de 12 meses ............................ . 

Sem declaração ............................... .. 

1976 

Em I 000 pessoas 

PESSOAS QUE FIZERAM OU ESTAO FAZENDO 
CURSO DE TRE I NA11ENTO PROFISSIONAL 

ABSOLUTO 

010.~ 

·915,8 

780,1 

629, I 

675,2 

I 0,2 

RELATIVO 

I 00,0 

30.~ 

25,9 

20,9 

22.~ 

o.~ 

FONTE: Tabulações Especiais da PNAD 1976 - DEISO-IBGE 

NOTAS: (I) Corresponde a Brasil excluindo as áreas rurais da Região VIl da PNAD,ou seja: 
da Região Norte e dos Estados de Mato Grosso e Goiás. 
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5 - MATR1CULAS EM CURSOS DE TREINAMENTO PROFISSIONAL, SEGUNDO AS PRINCIPAIS AG[NCIAS 

EXECUTORAS E 0RGilOS FINANCIAOORES OE PROGRAMAS 

BRASIL 

1970-1977 

Em I 000 matriculas 

PER rooo 

TOTAL 

1970 

1971 ---······-··--······-··-··---··---
1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

TOTAL 

8 346,3 

448,7 

634,9 

740,0 

I D33,B 

IB3,3 

321.7 

462,5 

521 ,4 

SENAC 

701,4 

109,5 

133,0 

216,B 

340,2 

3B7,D 

455,6 

493.7 

565,6 

AGENCIAS EXECUTORAS E ORGilOS FI NANC IAOORES 

SENAI EHPRESAS/SENAI PIPHO DNHO 

I 933,1 009, I 194,6 448, I 

146,1 63,1 81,8 4B,2 

192,7 94,0 142,2 73,0 

199,1 115,3 143,4 65,4 

254,5 131,4 205,0 102,7 

2B9,4 126 , 4 221,7 15B,B 

24B,9 143,5 473,7 

303, I 191,6 474,1 

359.3 143,B 452,7 

FONTE: Relatórios anuais dos Departamentos Nacionais do SENAI e SENAC, PIPMO e DNHO - Secretaria de Hão de Obra - Ministério do Trabalho. 

5a - !NOICE DAS MATRICULAS EM CURSOS DE TREINAMENTO PROFISSIONAL SEGUNDO AS PRINCIPAIS AG[NCIAS 

EXECUTORAS E ORGilOS FINANC!ADORES DE PROGRAMAS 

BRASIL 

1970-1977 

PER rooo TOTAL SENAC SENAI 1!11PRESAS/SENA I PIPHO 

1970 ................................................... 100 100 100 I 00 IDO 

1971 -··--···· ........................................ 141 121 132 149 174 

1972 .................................................... 165 19B 136 IB3 175 

1973 ····-····--··-··-··-··-····----····-···· 230 311 174 20B 250 

1974 .................................................... 264 354 19B 200 271 

1975 --··----··--- -··-·· ··-··- - --····-·· 294 416 170 227 579 

1976 -.................................... --- ........ 326 451 2DB 303 579 

1977 ........ --------.............. -----.... 339 517 246 22B 553 

DNHO 

IDO 

151 

136 

213 

329 

FONTE: Relatórios Anuais dos Departamentos Nacionais do SENAI e SENAC, PIPMO e ONHO- Secretaria de Hão de Obra- Hinlsterio do Trabalho. 

PER IODO 

1970 ----··----··-------····-··----

1973 (
2

) ·······----------··----··----

1976 (
2

) ···-··--··------··-----··--·· 

6- PROPORÇAO DE MATRICULAS EM RELAÇAO A POPULAÇAO ECONOMICAMENTE ATIVA 

BRASIL 

1970/1976 

POPULAÇAO ECONOH I CAHENTE ATIVA (I) 

29 557,2 

36 7B2,3 

39 71B,O 

MATR1CULAS(l) 

44B, 7 

D33.B 

462,5 

PROPORÇAD 
% 

1,5 

2,B 

3. 7 

FONTE: Relatórios Anuais dos Departamentos Nacionais do SENAI e SENAC, PIPHO e ONHO - Secretar: ia de Kão de Obra - do .Ministério de Trabalho 
Censo Demogrâflco 1970, PNAD 1973 e 1976 - IBGE. 

NOTAS: (I) Em milhares 

(Z) Total das RegiÕes da PNAO que corresponde a Brasil excluslve as áreas rurais da Região VIl, ou seja, da Região Norte e dos Est_! 
dos de Hato Grosso e Golãs. 
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VIII - SAÚDE 

O capltulo Saúde deste documento estã dividido em três partes. 

A primeira parte avalia al~umas caracteristicas de saúde da população brasileira 

utilizando indicadores construidos com dados de mortal idade, esperança de vida ao nascer e doenças 

infecciosas notificadas ãs agências de saúde. A esperança de vida e a probabilidade de morte 

para menores de cinco anos estão desagregadas por grupos de renda. 

Os acidentes de trabalho são estudados na segunda parte e, por constituírem probl! 

mas de saúde ocupacional, compõem tambêm o capitulo em questão. Os acidentes são vistos 

segundo sua incidência sobre a população segurada, o tipo de atividade dos acidentados, 

terização do acidente e sua consequência. 

c a rac 

A terceira parte utiliza informações do ENDEF sobre alimentação e faz um estudo do 

consumo de alimentos, calorias e nutrimentos, da situação nutricional e das medidas antropomêtrl 

cas (peso, altura e perimetro braquial) segundo três classes de despesa corrente per capita da 

familia. 

VIII. 1 - CARACTERTSTICAS DE SAODE DA POPULAÇAO 

VIII.I.J- ESPERANÇA DE VIDA AO NASCER 

A esperança de vida ao nascer ê um dos indicadores globais de saúde, sendo dete_!: 

minada pela mortalidade em todos os grupos etãrios. Ao longo deste sêculo a população brasilel 

ra tem sido beneficiada por um aumento da esperança de vida tanto para os homens (33,4 anos em 

1910 e 61,3 anos atualmente) como para as mulhere s . ( 34,6 anos em 1910 e 65,5 anos no quinquênio 

1975/1980), como se pode observar na tabela 1. 

Esta visão otimista deve, no entanto, ser relativizada em dois niveis: 

- Quando se compara a esperança de vida do Brasil com a de paises mais desenvolvidos obser 

vam-se diferenças por vezes superiores a 10 anos. Assim, por exemplo, Suêcia no periodo 1970/ 

1974 tinha uma esperança de vida ao nascer de 72,1 anos para os homens e de 77,5 anos para as mu 

lheres (Nações Unidas, 1976). 

2 - Hã diferenças bastante significativas entre os valores da esperança de vida ao nascer 

entre regiões e, numa mesma região,entre os segmentos populacionais de diferentes niveis sõci~ 

econômicos. A região denominada Nordeste Central (no estudo de CaJtva!ho e Wood, 1977: pp.l07-130), 

formada pelos Estados do Cearã, Rio Grande do Norte, Paraiba, Pernambuco e Alagoas, apresenta,com 

base nos dados do Censo de 1970, uma esperança de vida ao nascer de 43,8 anos para o grupo de m! 

nor renda e de 54,4 anos para.o de renda mais elevada, enquanto que na Região Sul (Santa Catarina 

e Rio Grande do Sul) o grupo de menor renda tem uma esperança de vida ao nascer de 60,5 anos, 

sendo que para o de renda mais alta este valor ê de 66,9 anos (tabela 2). Tambêm a PNAD 76 obteve 

informações que permitiram uma estimativa mais recente para o conjunto do Brasil, observando-se 

entre os grupos de menor e maior renda familiar uma diferença de aproximadamente 15 anos na esp! 

rança de vida ao nascer (tabela 3). Deve-se observar contudo que estas estimativas são realizadas 

por mêtodos indiretos, supondo-se que a mortalidade tenha uma estrutura semelhante ã das tãbuas 

modelo, sendo portanto imprecisas. 
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VI I I. I .2- MORTALIDADE NA INFÂNCIA 

A mortalidade infantil, por ser bastante influenciada por fatores socio-econõmicos 

é frequentemente utilizada não apenas como indicador de saude, mas também como um indicador mais 

geral das condições de vida de um determinado grupo social. 

A tabela 4, com a evolução do coeficiente de mortalidade infantil de 1941 a 1970 

(calculada por Yu~tu e Ro~tc.hezel, 1974: pp. 3.-48) mostra a elevada taxa de 202,3 Õbitos por mil 

nascidos vivos em 1941, e a redução praticamente ã metade na década de 60. Importa, contudo, as 

sinalar as variações experimentadas por este coeficiente quando se comparam niveis de renda ou 

regiões diferentes. Apenas para dar um exemplo, o coeficiente de mortalidade por mil menores de 

1 ano, em 1974, era de 140,2 em Fortaleza e de 54,8 em Porto Alegre (IBGE, 1978) e o risco de mo! 

rer antes de completar 1 ano de idade apresenta-se sempre maior entre as classes de renda mais 

baixa (tabela 5). 

Para o conjunto do Brasil, a partir de informações da PNAO 76, pode-se estimar a 

probabilidade de morrer antes dos 5 anos, por classe de renda familiar mensal (tabela 5). Obser 

va-se que neste grupo etãrio a probabilidade de morrer diminui quando a renda aumenta, sendo a re 

lação entre a mortalidade de crianças de mais baixa e de mais alta renda 2,2 vezes maior para o 

grupo de menores de um ano e 2,5 vezes maior para o conjunto de menores de 5 anos. 

A mortal idade maior no grupo de renda menor reflete.-se diretamente no numero de fi 

lhos sobreviventes: de 100 000 nascidos vivos, B8 139 sobrevivem a 1 ano de idade e 82 594 sobr! 

vivem aos 5 anos (tabela 5). 

Estas diferenças podem ser visualizadas no grãfico 1, que mostra ser o primeiro 

ano de vida o de maior mortalidade entre os 5 primeiros anos. Deve-se notar que o ultimo grupo 

etãrio (3 f- 5 anos) é constituido por crianças de 3 a 4 anos, ao passo que os outros grupos são 

singulares: menores de 1 ano, 1 ano de idade (1 f--2 anos) e 2 anos de idade (2 f--3 anos). 

Inúmeros estudos apontam a deficiência nutricional como o mais sério problema de 

saude deste grupo etãrio, comprometendo o crescimento e o desenvolvimento de crianças e aumenta~ 

do a mortalidade (Pu66eJr. e SeJLILO.IlO, 1973 : p. 172). Corroborando esta afirmação, a Investigação 

Interamericanade Mortalidade na Infãncia constatou ter sido a deficiência nutricional a causa bã 

sica ou associada de 46,2% dos Õbitos de menores de anos em Recife, de 34,5% em Ribeirão Preto 

e de 30,4% em São Paulo (Pu66VL e SeJLJr.o.~to, 1973: p. 173). 

VI I I .1 .3- MORTALIDADE POR ~RUPO ETARIO 

A distribuição dos Õbitos por grupo etãrio, de 1968 a 1977, apresentou pequenas 

variações (tabela 6), sendo talvez das mais significativas u~ aumento na proporção de Õbitos 

de menores de 1 ano (24,5 % para 27,6 %) e uma diminuição na proporção de Õbitos de 1 a 4 anos e 

de 25 a 54 anos. 

E: dificil precisar se estas diferenças têm um significado epidemiolõgicono sent!_ 

do de indicarem uma deterioração nas condições de saude da população infantil, se foram devidas 

a melhorias no nivel de mortalidade de crianças de 1 a 4 anos e de adultos de 25 a 54 anos, ou 

ainda, como uma terceira hipótese, se são reflexo de um registro mais acurado de Õbitos da pop~ 

lação infantil. Esta distribuição pode ser alterada por variações na fecundidade,como demonstra 

ram Mo.de.i.Jr.o. e FILio.~: o aumento da fecundidade pode deslocar a frequência de óbitos para os grupos 

etãrios mais jovens (Mo.deiJLo. e FILio.~. 1975: pp. 4-16). 
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VI I I. I . 4- MORTALIDADE SEGUNDO A CAUSA DO OBITO 

A estrutura de mortalidade, conforme sete grandes grupos de causas, estã indicada 

na tabela 7 e grãfico 2. 

De 1970 a 1975 os Õbitos por doenças infecciosas e paras i tãrias sofreram uma re 

dução, situando-se ainda num nivel alto, e as causas mal definidas diminuiram de 8,1 por 100 000 

habitantes para 7,1 o que.afora significar um melhor preenchimento do atestado de Õbito, pode 

estar relacionado a uma assistência mêdica mais abrangente. 

Para os outros cinco grupos houve um aumento do coeficiente e também maior parti c.! 

pação proporcional na estrutura de mortalidade . 

Os neoplasmas e as doenças do aparelho circulatõrio aumentam com o envelhecimento 

da população, e no Brasil a proporção de pessoas com mais de 40 anos estã crescendo, como se pode 

observar no capitulo População e Familias . Alem desse envelhecimento, as condições ambie!! 

tais e psicolÕgicas e determinados hãbitos, inclusive alimentares, influem na mortalidade por 

estas doenças degenerativas. De 1970 a 1975 os coeficientes de mortalidade, nos centros urbanos 

a que os dados se referem, aumentaram de 92,4. para 95,3 para os neoplasmas e de 191,1 para 210,7 

para as doenças do aparelho circulatõrio. 

Entre as doenças do aparelho respiratõrio a pneumonia e a principal causa de Õbito 

no Brasil. Dos 92,1 Õbitos por mil habitantes causados por estas doenças em 1975, 75,3 foram · 

devidos ã pneumonia (tabelas 8 e 9), uma doença cuja letal idade é agravada pela desnutrição (Pu66eJr. 

e Se••ano, 1973: p. 242) . 

A mortalidade por ce'rtas causas que atuam no periodo perinatal e por acidentes, 

envenenamentos e violências foi maior em 1975 do que em 1970, refletindo, talvez, uma deteriora 

ção na qualidade de vida nas capitais brasileiras. 

A tabela 8 detalhá mais a estrutura de mortal idade segundo a causa. Em vez dos 

grandes grupos, são definidas causas especificas, selecionadas da lista B (Revisão de 1965, OMS, 

1969), que atuam com maior intensidade em populações com menor esperança de vida (Mon.te<.M,l978). 

Entre estas causas, as de maior efeito sobre a mortalidade, nas capitais brasilei 

ras, são: 

a - Enterite e outras doenças diarreicas, que diminuiram de 84,0 Õbitos por 100 000 habitan 

tes, em 1970, para 77,2 em 1975. Estas causas estão associadas principalmente ã inadequação dos 

Serviços de saneamento bãsico e baixo nivel nutricional. 

b - Tuberculose do aparelho respiratõrio, cujo coeficiente tambêm diminuiu de 35,0, em 1970, 

para 25,6 em 1975. Este valor, no entanto, ainda e elevado. 

c- Avitaminoses e outras def1iciências nutricionais, que em 1970 eram responsãveis por 23 

Õbitos em 100 000 pessoas, reduzindo-se para 20 em 1975. Este grupo de causas estã diretamente 

relacionado com o padrão alimentar e com a renda, conforme se pode observar na terceira seção 

deste capitulo (Alimentação , Nutrição e Antropometria). 

d - Pneumonia, cujo coeficiente aumentou de 66,8, em 1970, para 75,3 em 1975. E interessante 

assinalar que algumas capitais do Nordeste apresentam coeficientes mais elevados que no Sul do 

pais: enquanto em Porto Alegre, em 1974, o coeficiente de mortalidade por pneumonia era de 51,3 

Õbitos por 100 000 habitantes, neste mesmo ano, em Natal era de 110,2 em Recife de 143,9 e em 

Maceiõ de 99,2 (IBGE, 1978). Isto aponta na direção de que a mortalidade por pneumonia talvez 

seja mais influenciada pelas condições sociais do que pelo clima, o que aliãs jã era de se supor 
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por sua associação com a desnutrição. 

Vlll.1.5- INDICADORES DE MORBIOADE 

Os indicadores de saúde para o Brasil, baseados em dados de morbidade são bem mais 

restritos e, na prãtica, limitam-se ãs informações sobre doenças infecciosas notificadas ãs agê~ 

cias governamentais de saúde. 

Mesmo estas informações parecem ainda ter uma limitação importante devido ã sub-n~ 

tificação. No entanto dão uma idéia da incidência elevada de algumas doenças infecciosas e se~ 

vem também para alertar os órgãos de saúde pública quando são observadas variações significatl 

vas na frequência de casos notificados. 

Na tabela 9 evidencia-se o grande número de casos notificados de malãria (101 OBl 

casos notificados em 1977) e a elevada incidência na população (B9,29 casos notificados por 100 000 

habitantes). Oeste total, três quartos ocorreram na Região Norte (74 102), principalmente no Parã 

(27 702) e Rondonia (23 515) (SESP, 197B). Note-se também que o número de casos notificados au 

mentou em 1977, ou por aumento na incidência desta doença ou por melhorias no sistema de vigilã~ 

cia epidemiológica, ou ainda, pelos dois motivos . 

A tuberculose, o sarampo e a coqueluche, depois da malãria, são as três doenças 

com maior número de casos notificados. 

A tuberculose, além de poder ser controlada por programas especiais de saúde pQ 

blica, historicamente, tem diminuído quando melhoram as condições de vida em geral (IBGE, DEISO/ 

SUEGE, 197B). 

O sarampo e a coqueluche são doenças controlãveis por imunização e redutiveis com 

a tecnologia de saúde disponível, podendo, no entanto, ser fatais em crianças desnutridas. 

O número de casos notificados de tuberculose e coqueluche aumentou em 1977 em re 

lação aos anos anteriores e os de sarampo tiveram uma frequência (numero de casos notificados) e 

uma incidência (casos notificados por 100 000 habitantes) três vezes maior em 1976 do que em 1975, 

tendo diminuido em 1977, quando a incidência foi o dobro de 1975. 

Uma variação tão grande no número de notificações dificilmente poderia ser atribuí 

da a melhorias no sistema de vigilância epidemiológica. O que parece ter ocorrido realmente foi 

um aumento no número de casos de sarampo na população . Segundo um artigo elaborado pela Unidade 

de Vigilância Epidemiológica da Secretaria de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul, nesse estado 

"em 1976, ocorreram 15 799 casos e 222 óbitos (por sarampo) caracterizando um período epidêmico" 

(SESP, 1977). O mesmo artigo cita dois fatos que poderiam ter concorrido para este aumento no 

número de casos e Óbitos por sarampo: lQ) um acúmulo de pessoas suscetiveis ã doença devido ã sua baixa i nci dên 

ciaem 1974 e em 1975;2Q)baixo número de vacinas aplicadas em 1975, em decorrência da falta destas 

vacinas, devido ã inutilização dos estoques em incêndio ocorrido no depósito da CIBRAZEM, no Es 

tado do Rio de Janeiro. Este baixo numero de vacinas aplicadas em 1975 foi observado em vãrios 

estados do Brasil e segundo informações da Fundação SESP do Ministério da Saúde, de 1973 a 1977, 

o numero de doses de vacinas contra sarampo em todo o Brasil foi o seguinte: 

1973: 77 3 300 
1974: 3 50B 100 
1975: 2 04B 200 
1976: 
1977: 

710 500 
391 500 
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t nitida a redução de vacinação anti sarampo em 1975. 

A meningite, tanto a forma meningocõcica quanto a sem especificação, reduziu-se de 

1974 a 1977, sendo a sua incidência nove vezes menor para a meningite meningocõcica e cinco vezes 

menor para a meningite sem especificação. 

Alêm da meningite, a difteria diminuiu sua incidência : de 5,10 casos por 100 000 

habitantes , em 197l , para 4,42 em 1977. 

A febre tifÕide, a poliomielite e a raiva, sofreram algumas flutuações na incidência 

nos Ültimos sete anos, mas terminam a sêrie, de 1971 a 1977, com a mesma incidência nos anos extre 

mos . 

O têtano e a hanseniase tiveram um aumento no número de casos notificados : o têta 

no, de 1962 casos notificados em 1971 para 3 015 em 1977 e a hanseniase de 5 580 para 9 133. 
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- ESPERANÇA DE V I DA AO NASCER POR SEXO 

BRASIL 

1910/1980 

~POCA DE REFER~NCIA ANOS DE VIDA 

191D 

Homens 

Mulheres 

1920 

Homens 

Mulheres 

1930 

Homens 

Mulheres 

194D/1950 

Homens .-w--•·--··--········- ~ -··---··-

11u I heres 

195D/196D 

Ambos os sexos ·----··-----------··-··-

196D/197D 

Homens ·---------··---··-··------------

Mulheres 

197D/1975 

Homens ·-··--····-······-----····-··-··-··········­

Mulheres ·--··---······-········-····---····--···· 

~75/198D 
) . • Homens ·-··-----····-··- .. ····--··--······-······-

Mui heres ·-------····------··---··-····---

JJ ,4 

34,6 

33,8 

35,2 

35.7 

37.3 

43,3 

43,1 

52,3 

54,9 

59,D 

58,8 

63, I 

61,3 

65,5 

FONTES: lltWin R. e Sp..i.elma.n E.- Introdução ã Análise das estimati 
vas de Indicadores Demo raficos obt1das atraves de diversas 
metodo ogicas- Bras• O 70. In: EncontroBrasileirode 
Estudos Populac•onais, Fundaçao IBGE, 1976. 

OESPO-Projeção da população brasileira por idade e sexo­
Perfodo 1970/2000. Revista Brasileira de Estatística, Riod~ 
Janeiro 12 (139): 357-370, julho/setembro 1974. 

San.toó, J. L. F.- Medidas de Mortalidade e Fecundidade a 
ra o Bras i 1 no século XX. a ernos UPAH - PROOEUR apud 
Saiitoó, ). L. F. -Aspectos formais para o estudo da morta 
I idade. In: 1? Encontro Nacional de Estudos Populacionais~ 

OBS: Os valores até 1970 foram estirredos a partir de informações 
censitárias; para osqüinquênios 1970/1975 e 1975/1980 os va 
\ores da esperança de vida ao nascer foram estimados a par 
tir de hipÓteses utilizados na projeção de população do Brã 
si 1 para o ano 2000. -
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2 - ESPERANÇA DE VIDA AO NASCER SEGUNDO GRUPOS DE RENDIMENTO MtDIO MENSAL FAMILIAR 

REGIOES ( 1) 

1970 

ESPERANÇA DE VIDA AO NASCER ESTIMAOA (ANOS) POR GRUPOS 
DE RENO I MENTO MENSAL FAMILIAR (Cruze i ros) 

REGI OES 

I ,DD a 151,DD a 3DI,DD a ACIMA DE 
15D,DD 3DD. DD 5DD,D 5DD ,OD 

Amazônia ------····-······-----··- 53,4 53,9 54,8 58,2 . 

Nordeste Setentrional ------ 5D,D 5D,8 52,7 55.7 

Nordeste Central -··---------- 43,8 46, I 5D,3 54,4 

Nordeste Meridional --------- 48,9 5D,3 51,9 54,9 

Minas -- .... --- .... -- .. ----- .. -··- ··- 53,8 55,4 58,6 62.3 

Rio --········---··-····-··-············-·· 54,1 54.8 57,6 62,1 

São Paulo ........................ --····-·· 54,7 56,1 58,7 63,9 

Par anã ··-··--·· .. -······-····-····-···· ··- 54,8 56,5 59.3 63,7 

Sul --····---········-····-············--·· 6D .5 61 ,2 63,4 66,9 

Centro-Oeste -······-··--····-··-···· 56,5 57, I 58,2 63,3 

FONTE: CaJtva.lho . J. A. M. & Wood. C. H.- Renda e Concentração da mortalidade no Brasil-~ 
vista !!.!tEstudos Econômicos. São Paulo. 7 (I): 107-30- 1977 

NOTA: (I) As dez regiões foram compostas pelas seguintes Unidades da Federação: 

Amazon ia: Acre, Amazonas, Pará, Amapá, Roraima e Rondônia; 

r~ordeste Setentrional: Maranhão e Piauí; 

Nordeste Central: Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernarrbuco, Alagoas e Ferna.!:!_ 
do de Noronha; 

Nordeste Meridional: Bahia e Sergipe; 

Minas: Minas Gerais e Espírito Santo; 

Rio: Rio de Janeiro (na época do Censo 70: Rio de Janeiro e Guanabara); 

São Paulo: São Paulo 

Paraná: Paraná; 

Sul: Santa Catarina e Rio Grande do Sul; 

Centro Oeste: Goiás, Hato Grosso e Distrito Federal. 

3 - ESTIMATIVAS DA ESPERANÇA DE VIDA AO NASCER SEGUNDO 

GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR 

TOTAL DAS REGIOES DA PNAD(I) 

1976 

RENDIMENTO HENSAL FAMILIAR 

Até 1 salário mínimo ................................. . 54,8 anos 

Mais de 1 a 2 salários mín imos ...... ....... . 59,5 anos 

Hais de 2 a 5 salários mínimos ...... ........ .. 64,D 

Mais de 5 salários mínimos ....................... . 69,6 

Todos os níveis ................................ .. ........ .. 6D,5 anos 

FONTE: Ma.de.i.Jul, 1. L. et al.- A dinâmica do movirrento natural da 
~bras i lei r a. SérieEs"tüdõse Pesquisas,~Rlõ 
de Janeiro, 1979. 
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1941 

1945 

1950 

1955 

1960 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

4 - COEFICIENTE DE MORTALIDADE INFANTIL 

ALGLI'IAS CAPITAIS BRASILEIRAsl 1l 

1941/1965-70 

ANO 
OB I TOS DE MENORES OE 

UH ANO POR I 000 
NASCIDOS VIVOS 

202,3 

170,2 

136,6 

144,1 

105,2 

IOI ,I 

98,0 

105,9 

89,6 

91,2 

108,7 

FONTE: Yunu, J. & Ronchezel, V. S. C. - "Evolução da mortal idade 
geral, infantil e proporcional no Brasil". Revista de Saúde 
Pública; São Paulo, 8 (suplemento) 3-48, 19~---

NOTA: (I) Hanaus,São Lufs, Teresi na , Fortaleza, Natal, João Pessoa, 
Recife, Haceió, Aracajú, Salvador, Belo Horizonte, Vitória, 
Rio de Janeiro, Curitiba, Porto Alegre, Goiânia e Brasflia. 

5 - ESTIMATIVAS DO NTVEL DE MORTALIDADE DE MENORES DE 5 ANOS SEGUNDO 

GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR 

BRASIL 

1976 • 
ESTIMATIVAS SEGUNDO GRUPOS DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR (Salârio-Hinimo) 

INDICADORES OEHOGRAFICOS 

MENOS DE I lf---2 2f--5 5 E MAIS TODAS AS 
CLASSES 

PROBAS ILI DAOE DE MORRE R 

Antes de completar I ano (,q,) .. o ,11861 o ,09537 0,07519 0,05296 0,09018 

Antes de completar 2 anos(
2
q

0
) •• o ,14705 0,11625 o ,08969 o ,06096 0 , 10941 

Antes de completar 3 anos(
1
q

0
) •• 0,15966 0,12564 o ,09648 à ,06496 0,11813 

Antes de completar5anos(
5
q

0
) •• 0,17406 o ,13651 0,10463 o ,07000 0,12830 

F I LHOS SOBREVI VENTES (I) 

A I ano de idade .......................... 88 139 90 463 92 481 94 704 90 982 

A 2 anos de idade ........................ 85 295 88 375 91 031 93 904 89 059 

A 3 anos de idade ........................ 84 034 87 436 90 352 93 504 BB 187 

A 5 anos de idade ........................ 82 594 86 349 89 537 93 000 87 170 

FONTES: OESPO·I BuE 

NOTA (I) O número de filhos sobreviventes refere-se a um contingente de 100 000 crianças nascidos vivos no grupo de rend_l. 
mento. 
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GRUPO ETARID 

Menores de I ano ·-··---------

De I a -4 anos ........................... .. 

De 5 a 24 anos ·------------·· 

De 25 a S-4 anos 

55 anos ou mais 

1968 

24,5 

7,5 

6,8 

23,8 

37,4 

FONTES: DNEES do Ministério da SaÚde -DE ISO-IBGE 

- 1-IJRTALIDADE PROPORCIONAL POR GRUPO ETJIRIO 

ALGUMAS CAPITAIS 8RASILE!RAS( 1) 

1968-75 (2) 

1969 1970 1971 

26,7 27,4 28,1 

8,1 7.3 7.5 

6,9 6,9 6,9 

22,6 22,4 22,1 

35,7 36,1 35,4 

1972 1973 1975 

26,7 27,1 2],6 

6,9 6, 7 5,9 

7.3 7.5 7.5 

22,7 22,7 21,3 

36,4 36,0 37,7 

NOTAS: (I) Manaus, São Luis, Teresina, Fortaleza, Natal, João l'essoa, Recife, Maceió, Aracaju, Salvador, Belo Horizonte, Vitória, Rio de Janeiro, 
Curitiba, Porto Alegre, Goiânia e Brasil ia. 

(l) Para algumas capitais não há o dado para 1975, tendo-se utilizado informações referentes a 1974 ou 1976. 

I 

li 

111 

7- COEFICIENTES DE ~RTALIDADE E MORTALIDADE PROPORCIONAL 

DE SETE GRANDES GRUPOS DE CAUSAS DE OB!TO 

ALGUMAS CAPITAIS BRASILEIRAS(!) 

1970/1975(2) 

COEFICIENTE MORTALI OAOE PROPORCIONAL 
SETE GRANDES GRUPOS DE (POR IDO 000 HABITANTES) (PERCENTAGEM SOBRE O TOTAL) 

CAUSAS DE 0BITO 

1970 1975 1970 1975 

- Doenças infecciosas e 
par as i tá r i as ................. 175,3 155,1 17,4 15,5 

- Neoplasmas ·---··------ 92,4 95,3 9,2 9.5 
- Doenças do aparelhocir 

culatório ..................... :- 191,1 210,7 19,0 21,1 
IV - Doenças do aparelho res 

pi ratório ·---------··=- 83,8 92, I 8.3 9,2 
V - Certas causas de mort!!_ 

6,6 I idade pel'"inotal ·---- 66,5 75.9 7,6 
VI - Acidentes, envenename.!!. 

tos e violências ·---- 82,5 94,8 8,2 9,5 
VIl - Causas ma I definidas .. 81,1 70,5 8, I 7 ,I 

FONTES: DNEES do Ministério da Saúde e DEISO-IBGE 

NOTAS: (I) Manaus, Belém, São Luís, Teresina, Forteleza, João Pessoa, Recife, Maceió, Aracaju, 
Salvador, Belo Horizonte, Vitória, Rio de Janeiro, Curitiba, Porto Alegre, Goiânia e 
Brasília. 

(
2

) Para algumas capitais não há o dado para 1975, tendo-se utilizado informacões ref!._ 
rentes a 1974 ou 1976. 
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l.PROBABILIDADE DE MORTE • Por Grupo Etário e Por Renda Familiar Mensal 

Menores de 1 ano 1 t----2 anos 

FONTE : Ver Tabelo 6 

Leoendo 

RENDA 

O Menos de 1 Salário - MÍnimo 

O 1 2 SoiÓrios-MÍnimos 

O 2 5 SokÍrios- Mínimos 

- 5 ou mais Salários-Mínimos 

• Probobüidode de 1 criança nascido vivo 
morrer no 9rupo etário de referência 

2 f-- 3onos 3f--5 anos 

Jlt I 

2.COEFICIENTE DE MORTALIDADE Pora 7Grupos de Causas de Obitos 
Em 17 Capitais Brasileiras-1970 e 1975 

250 

r--

20 o 
r--

Leoendo 
~ 

I--
c=:J1970 

50- 1975 

' 
* Obitos por 100.000 habitantes 

00 ......-......-- .....--
r-- ......-

......- ......--
......-

...---

5D-

r--

o 
Infecciosos Neoplosmos Aparelho 

Circulatório 
Aparelho 
Respiratório 

Certos Causas 
de Mortalidade 
Pari- Notai 

Acidentes Moi Definidos 

e Parasitários 
Envenenamentos 
Violinc~o• 

FONTE : Ver Tabela 8 

370 



8 - COEFICIENTES DE fo1JRTALID~.DE PARA DEZ CAUSAS DE nano, 
SELECIONADAS DA LISTA 8 (50 GRUPOS DE CAUSAS) 

ALGUMAS CAPITAIS BRASILEIRAS(!) 

197W1975(2) 

CAUSA BAS I CA DE OB :TO 

8 03- Di sente ria baci lar e amebiase .. 

8 Olt - Ente ri te e outras doenças di ar 
ré I cas ............................................. :-

8 05 - Tuberculose do aparelho respira 
tõrio ............................................... -: 

8 06 - Outras formas de tuberculose, in 
cluindo efeitos tardios ..... .. .... :-

8 12 - Pollomel i te aguda ........................ . 

B 1 lt - Sara~o ........................................... .. 

8 22- Avitamino~e~ e ~utras deficiê!!, 
elas nutr•c•ona•s ....................... .. 

8 23 - Aneml as ................................. .... ....... . 

8 31 - Gripe ............................................... .. 

8 32 - Pneumonia ....................................... .. 

COEFICIENTE DE MORTALI OAOE 
(POR 100 000 HABITANTES) 

1970 

1,0 

84,0 

35,0 

2,6 

2,2 

8,6 

23.1 

2,8 

3.0 

66,8 

1975 

0,3 

77,2 

25.6 

2.4 

1,3 

6,3 

19.9 

3,0 

1. 7 

75,3 

F'ONTF.S: DNEES do Minlstêrlo da Saúde e DE ISO-IBGE 

NOTAS: (l) Hanaus, Belém, São Lurs, Teresõna, Fortaleza, João Pessoa, 
Recife, MaceiÓ, Aracajú, Salvador, Belo Horizonte, Vitõ 
ria, Rio de Janeiro, Curitiba, Porto Alegre, Goiânia e 
BrasÍlia. 

(l) Para algumas capitais não há o dado para 1975, tendo-se 
utilizado informações referentes a 197" ou 1976. 
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9- N~ERO OE CASOS NOTIFICADOS DE ALGLI'IAS DOENÇAS INFECCIOSAS 

E SUA INCIDENCIA NA POPULAÇAO 

BRASIL 

1971-77 

DOENÇAS INFECCIOSAS 1971 1972 1973 1970 1975 

COQUELUCHE 

N~ de casos notIfIcados ............... ... ... ... ... 21 733 

Casos not I f I cados/1 00 000 hab. , .. "' ... . .. ... 20,28 

DIFTERIA 

N~ de casos notIfIcados ............... o 872 5 002 5 380 3 636 o 110 

Casos notlflcados/100 000 hab .... 5,10 5,08 5,31 3.49 3,84 

FEBRE TIFOIOE 

N~ de casos notificados ............... 3 672 4 292 3 895 3 395 o 068 

Casos notlflcados/100 000 hab . ... 3,84 4,36 3,84 3,26 3,80 

POLI OHELI TE 

NC? de casos notifIcados ............... 2 067 I 353 I 754 I 096 3 269 

Casos notlflcados/100 000 hab . ... 2,16 1,37 1, 73 1,05 3,05 

RAIVA 

NC? de casos notificados ............... 108 121 90 135 118 

Casos noti flcados/100 000 hab . ... 0,11 O, 12 0,09 0,13 0,11 

SARAMPO 

NC? de casos not i f I cados ............... 06 600 39 476 51 332 16 025 23 879 

Casos notlflcados/100 000 hab . ... 48,77 40,10 50,65 15,37 22,29 

TETA NO 

No:' de casos notIficados ............... I 962 2 051 2 524 I 819 2 272 

Casos not I f I cados/1 00 000 hab . ... 2,05 2,08 2,49 I, 75 2,12 

DOENÇA MEN I NGOCOC I CA 

NC? de casos notifIcados ............... ... ... "' 19 396 9 632 

Casos notificados/IDO 000 hab . ... "' ... '" 18,61 8,99 

MENINGITE SEM ESPECIFICAÇAO 

N':' de casos notifIcados ............... "' ". . .. 47 966 15 810 

Casos notificados/100 000 hab ,_ ... .. . ... 46,01 14,76 

HANSENTASE 

N? de casos notificados ·----··-- 5 580 6 411 6 83 I 8 194 9 300 

Casos not I f i cados/1 00 000 hab . ... 5,84 6,51 6, 74 7,86 8,68 

TUBERCULOSE 

N? de casos notIfIcados ............... 36 265 36 312 40 412 32 932 32 686 

Casos notlflcados/100 000 hab . ... 37.95 36,88 39,87 31,59 30,51 

HALAR IA 

N? de casos notificados ............... 76 752 82 424 75 332 64 320 88 630 

Casos notificados/100 000 hab . ... 80,32 83,72 74,33 61.70 82,72 

-FONTES: Fundaçao SESP • DE I SO-l BGE. 
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1976 1977 

27 595 30 295 

25,08 26,76 

5 124 5 008 

0,66 4,42 

3 771 4 382 

3.43 3,87 

2 535 2 377 

2,30 2,1 o 

99 115 

0,09 0,10 

72 593 50 826 

65,97 40,90 

2 861 3 015 

2,60 2,66 

... 2 304 

'" 2,04 

'" 10 542 

'" 9,31 

9 648 9 133 

8, 76 8,07 

... 47 797 

... 42,22 

86 437 IOI 081 

78,49 89,29 



Vlll.2 - SEGURANÇA DO TRABALHO 

Na realidade as informações que deveriam constar deste capltulo têm uma amplitude 

maior do que as aqui apresentadas, constituidas basicamente de frequência e incidência de aciden 

tes de trabalho e das doenças profissionais ou do trabalho, equiparadas aos acidentes pela Lei 

6 367 de 19 de outubro de 1976. 

Os trabalhadores, em determinadas ocupações, estão mais sujeitos a agressões de 

agentes fisicos (ruido, temperatura, pressão, etc.), quimicos (gases, vapores tõxicos, substâ.!!_ 

cias que causam dermatoses, etc.) e biolõgicos (que causam doenças infecciosas e parasitãrias). 

No entanto, a nivel de Brasil, não se dispõe de dados sobre estas relações entre doença e tra 

balho. 

Além do ambiente de trabalho, algumas caracteristicas dos trabalhadores também 

agem sobre o risco de doenças e acidentes: o treinamento e a qualificação do trabalhador, sua alj_ 

mentação, possibilidade de repouso e lazer, e outros fatores sociais e econômicos podem interf! 

rir na probabilidade deles sofrerem acidentes ou doenças relacionadas com a atividade profi~ 

sional. 

Sabe-se no entanto que os indices de acidentes de trabalho são elevados, embora 

apresentem uma tendência a diminuir desde 1976 (tabela 1). 

Apesar de haver diferenças nos critérios de definição de acidentes de trabalho, o 

que desaconselha uma comparação rigida, parece que em alguns setores de ocupação os riscos de aci 

dentes são mais elevados no Brasil que em outros paises, como por exemplo E.E.U.U. Em 1973, no 

Brasil, acidentaram-se 31,94% dos empregados em construção civil (INPS, 1974), enquanto nos 

E.E.U.U, na mesma atividade e no mesmo ano, os acidentes atingiram 19,8% dos empregados (Wilne~ 

et ali i, 1978: p.302). 

Observa-se na tabela l que, em 1977, os acidentes registrados correspondiam a 9,4% 

da população segurada. Esta percentagem é menor que nos anos anteriores por dois motivos: 

- diminuiu em 1976 e em 1977 o numero total de acidentes registrados; 

2 - aumentou, de ano a ano, a população segurada. 

Destes acidentes, a grande maioria foi caracterizada como acidente tipico (96,8%, 

em 1977) seguindo-se os acidentes de trajeto (3,0%) e as doenças do trabalho (0,2 %), como se evi 

dencia na tabela 2. Isto significa que na realidade as estatisticas referem-se realmente a aci 

dentes (do trabalho e de trajeto), e provavelmente as doenças do trabalho estão subestimadas, muitas 

por não ser aparente sua associação com as condições de trabalho, como as doenças mentais. Con 

forme as palavras dos professores John Phdi~ e F~ank P~inei, do Departamento de Medicina Preve.!!_ 

tiva e Saude Industrial da Universidade de Cincinatti: "Menos Õbvias, mas igualmente reais, são 

as dificuldades emocionais que surgem do ambiente, da monotonia de alguns processos e da supervj_ 

são essencial na produção de massa" (In: teavel e Cla~k. 1976: p. 457). 

Outro exemplo encontrado na literatura é o da tuberculose: "a tuberculose tem no 

ambiente industrial um fator que a favorece enormemente" (Ca~valho e Seg~e, 1977: p. 270). 

Além de sofrer os efeitos das condições de vida em geral como propõe Ca4tell4 

(In: Sonü et alii, 1976: p. 221): "a habitação inadequada, a alimentação deficiente quantitativ~ 
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mente ou qualitativamente, o baixo nivel educacional, o salãrio insuficiente ou o desemprego, e 

tantos outros males sociais influem no desenvolvimento da tuberculose"- esta doença pode surgir 

como uma complicação da silicose (uma pneumoconiose provocada pela poeira de silica), associa~ 

do-se obviamente com a atividade profissional, em trabalhadores que aspiram pÕ de areia (em vj_ 

drarias, fundições, metalúrgicas, fâbricas de abrasivos ou em galerias de minas) (Minellv.<.no, 1973: 

pp. 110-116). 

Quanto ãs consequências dos acidentes de trabalho (tabela 3), a mais frequente ê 

a "incapacidade temporãria" (em 85,0% dos acidentes), seguida da "simples assistência médica" 

(12,6%), da "incapacidade permanente" (2,1 %) e dos "acidentes letais" (O ,3), o que corresponde, 

em 1971, a 4 445 Õbitos por acidentes de trabalho e a 34 415 trabalhadores incapacitados permane~ 

temente. 
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1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

- PERCENTAGENS DE ACIDENTES OCORRIDOS SOORE 

A POPULAÇAO SEGURADA 

BRASIL 

1971-77 

ANOS I ACIDENTES PO?IJLAÇAD 
OCORRI DOS ( 1) SEGURADA( 1) 

... ..............•........................... 1 330,5 7 764,5 

·-··-········-··········-················ 1 504 ,7 B 149,0 

......... .. .................................. 1 632,7 lO 957,0 

............................................. 796,8 11 537 ,o 

·-······-·································· 1 916,2 12 996,8 

.............................................. 743,8 15 182,0 

......... .................................... 1 614,8 17 214,0 

% DE AC I OEN 
TES SOBRE A 

POPULAÇAO 
SEGURADA 

17 , I 

18,5 

14,9 

15 ,6 

14,7 

11,5 

9,4 

FONTE : Coordenação de Estatística da Diretoria de Planejamento do INPS . 

NOTA : (I) Em Milhares. 

ANOS 

··············································· 
.. .. .. .............. ........................... 
............................................... 
............................. ...... ............ 
...................... ,_ ,, .... .. .............. 

.. ............................................. 

2 - ACIDENTES SEGUNDO A CARACTERIZAÇM 

BRASIL 

1972-77 

TOTAL ACIDENTE S 
TfPI COS 

1 504 , 7 479,3 

632.7 602,5 

1 796,8 1 756,7 

1 916,2 1 869,7 

1 743,8 1 692,8 

614,8 563,0 

DOENÇAS DO 
TRABALHO 

2,4 

1,8 

1,8 

2,2 

2,6 

3,0 

FONTE : Coordenação de Estatí sti ca da Diretor i a de Planejamento do INPS . 

3 - ACIDENTES LIQUIDADOS, SEGUNDO A CONSEQU~NCIA 

8RASI L 

1972-77 

Em 1 000 

ACIDENTES OE 
TRAJETO 

23 , 0 

28,4 

38,3 

44,3 

48,4 

48,8 

Em 1 

MORTE 
TOTAL DE SIMPLES 

I NCAPAC I OAOE I NCAPAC I OAOE 
ANOS ACIDENTES ASSISTENCIA 

LIQU I OAOOS MEDICA TEMPORARI A PERMANENTE 

1972 ........................... .. .......................... 525,5 183,3 1 292,9 46,5 2,8 

1973 ....................................................... 1 640,2 149,8 428,5 58,8 3, I 

1974 ......................... .............................. 833,3 156,9 1 607 . 3 65,3 3,8 

1975 ....................................................... 868,9 168,4 625,8 70,8 3.9 

1976 ..................................... -................ 759,0 168,0 521 , 2 65,9 3,9 

1977 .......................................... ......... .... 643,3 206,5 397.9 34,4 4,5 

FONTE: Coordenação de Estatísti ca da Di retor i a de Planejamento do INPS. 
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VIII.3- ALIMENTAÇÃO, NUTRIÇAO E ANTROPOMETRIA 

Com base nos dados publicados pelo ENDEF (IBGE, 1977) apresenta-se nesta seção do 

capitulo Saude algumas informações referentes ao consumo de alimentos, ã situação nutricional expre~ 

sa pela relação entre a ingestão de calorias e nutrimentos e as necessidades nutricionais, e ãs 

medidas aHtropomitricas, peso, altura e perimetro braquial. 

As informações referem-se ãs Regiões I (Estado do Rio de Janeiro), 111 (Região Sul) 

e V (Região Nordeste), (I) e estão desagregadas por classes de despesa corrente per capita/ano da 

familia {despesa monetãria e não monetária). As classes são tris: ate 2 259 cruzeiros, de 2 260 

a 4 519 cruzeiros e de 4 520 cruzeiros e mais, que correspondiam em agosto de 1974, inicio do le 

vantamento do ENDEF, a uma despesa corrente mensal per capita de respectivamente ate 188 cruzej_ 

ros, 189 a 376 cruzeiros e 377 cruzeiros e mais, ou seja, ate 1/2, l/2 a 1, e 1 e mais salários 

mfnimos (em agosto de 1974 o maior salãrio minimo vigente no Pais era de Cr$ 376,80). 

Naquele ano as tris Regiões estudadas contavam com uma população de cerca de 60 mi 

lhões de habitantes enquanto a população total do Brasil atingia pouco mais de 104 milhões. o ex~ 

me da situação alimentar e nutricional realizado neste trabalho abrange, portanto, a maioria da 

população do Pais (57,7%). 

As Regiões 11 (Estado de São Paulo), IV (Estados de Minas Gerais e Espirito Santo), VI (Oi~ 

trito Federal) e VII (Região Norte e Estados de Mato Grosso e Goiãs) não são analisadas porque os 

respectivos dados ainda não estavam disponiveis quando o trabalho foi iniciado. Entretanto, as 

informações mais relevantes sobre o consumo alimentar e as medidas antropomitricas dessas regiões 

constam do elenco de tabelas anexas a esse Relatõrio. 

VIII.3. 1 - ALIMENTAÇAO 

Vlll.3.l.l -QUANTIDADE DE ALIMENTOS CONSUMI DA 

Tendo em vi sta que os valores do consumo de alimentos, calorias e nutrimentos ref~ 

rem-se a populações com caracteristicas econômicas e demográficas distintas, deve-se,antes de inj_ 

ciar o seu exame, chamar a atenção sobre a composição percentual das famflias pesquisadas segu~ 

do classes de despesa corrente nas diferentes regiões, bem como sobre a distribuição urbano-rural 

e a estrutura etãria das respectivas populações, que são apresentadas nos quadros seguintes. 

QUADRO I 

NOMERO E PERCENTAGEM DE FAMILIAS SEGUNDO CLASSES DE DESPESA CORRENTE PER CAPITA 

REGIOES I, 111 e V (I) 

1974 

CLASSE DE DESPESA CORRENTE PER CAPITA (CRUZEIROS) 

REGIIIO I REG 1110 111 REGIIIO V 
FAMTLIAS 

TO~AS ATE 2 2 60 4 520 TODAS ATE 2 260 4 520 TODAS ATE 2 260 
AS 2 259 A E AS 2 259 A E AS 2 259 A 

CLASSES 4 519 MAIS CLASSES 4 519 MAIS CLASSES 4 519 

Número (mi I hares}- 2 022 329 586 I 107 3 502 I 044 I 243 I 215 5 645 3 975 I 062 

Percentagem ........... IDO ,O 16,3 29,0 54.7 100 ,o 29,8 35,5 34,7 100 ,o 70.4 18,8 

FONTE: Tabulações Especiais do ENDEF- OEISO-IBGE. 
NOTA: (I) Região 1 ~Estado do Rio de Janeiro; Região 111 -Sul e Região V - Nordeste. 

4 520 
E 

MAIS 

608 
lO ,8 

(I} Correspondem ãs Regiões I, 111 e V da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilias (PNAD). 
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QUADRO 11 

DISTRIBU!Çl\0 DA POPULAÇliO RESIDENTE POR ZONAS URBANA E RURAL 

REG!OES I, 111 e V (l) 

1976 

Em 1 000 habitantes 

POPULAÇl\0 RESIDENTE 

SI TUAÇl\0 DO DOMICILIO REG I l\0 I REG I l\0 111 REGI )\O v 

HABITANTES % HABITANTES % HABITANTES % 

Urbana ......................................... 9 717.7 89,8 10 142,5 50,2 14 914,8 45.3 

Rural ........................................... 1 104,4 10,2 10 080 ,6 49,8 17 985,7 54,7 

FONTE : Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 1976- IBGE. 

NOTA: (l) Região 1 - Estado do Rio de Janeiro; Região 111 -Sul e Região V - Nordeste. 

QUADRO I 11 

DISTRIBU!Çl\0 DA POPULAÇl\0 RESIDENTE POR GRANDES GRUPOS DE IDADE 

REG!OES I, 11 I e y(l) 

1976 

Em 1 000 habitantes 

POPULAÇl\0 RESIDENTE 

GRUPOS DE IDADE REG I l\0 I REG ll\0 111 REG 1110 v 

HABITANTES % HABITANTES % HABITANTES % 

O a 19 anos ............................. 4 743. o 43,9 I O 312, I 51,1 18 243 ,o 55.5 
20 a 59 anos ............................. 5 347,1 49,4 8 815,4 43,6 12 613,2 38,4 

60 anos e mais ......................... 725,9 6,7 1 079,1 5.3 2 007,2 6,1 

FONTE: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 1976- IBGE. 

NOTA: (l) Região 1- Estado do Rio de Janeiro; Região 111- Sul e Região V- Nordeste. 

O Estado do Rio de Janeiro se caracteriza pela predominân.cia de familias da classe de despesa mais 

alta e pela maior proporção de população urbana e de idade mais avançada, ao contrário da Região 

Nordeste, na qual preponderam as familias da classe de despesa mais baixa, a população rural e de estrut!!_ 

ra etãria mais moça. A Região Sul apresenta uma situação mais equilibrada das familias nas três 

classes de despesa, uma distribuição quase igual de população nas zonas urbana e rural e uma e~ 

trutura etãria intermediária ãs das outras duas regiões. Essas caracteristicas representam fat~ 

res condicionantes da demanda e do consumo de alimentos, de vez que as nece ss idades alimentares 

variam de acordo com a idade enquanto o consumo alimentar depende do poder aquisitivo e da disp~ 

nibilidade diferencial de alimentos nas zonas urbana e rural. De modo geral o consumo de a lime~ 

tos, calorias e nutrimentos aumenta com o crescimento do poder aquisitivo da familia, com o qual 

também melhora, consequentemente, o respectivo estado nutricional. t o que se observa no quadro 

seguinte, no que diz respeito ao total de alimentos consumidos por comensal-dia (Cf. tabela 1 e gr! 

fi co 1). 

377 



QUADRO IV 

QUANTIDADE DE ALIMENTOS CONSUMIOA POR COMENSAL-DIA, POR CLASSE DE DESPESA 

CORRENTE ANUAL PER CAPITA OA FAM!LIA 

CLASSES DE DESPESA CORRENTE 
PER CAPITA 
(CRUZE I ROS) 

TODAS AS CLASSES •.••••••.••.••••••••••••••.•••• •••••. 

Até 2 259 ............................................. .. 

226Da4519 ........................ ............. .. 

4 520 e mal s ........................................• 

REGIOES I, III e V (1) 

1974 

QUANTIDADE CONSUMIDA POR COMENSAL-DIA (G) 

REGIM I 

I 054 

664 

929 

I 361 

REGIAO 111 

127 

835 

I 191 

438 

FONTE: Tabulaq3es Especiais do ENOEF- OEISO-IBGE. 

NOTA: (I) Região I- Estado do Rio de Janeiro; Reglio 111- Sul e Região V - Nordeste. 

REGIM V 

830 

744 

OOD 

I 236 

A classe de despesa mais alta consome uma quantidade de alimentos duas vezes maior 

do que a classe de despesa mais baixa no Estado do Rio de Janeiro enquanto que 'nas Regiões Sul e Nordeste as diferen 

ças de consuiTD e'ltreessas classes são um pouco menores, porém, do mesmo modo, fortemente acentuadas. 

O menor consumo de alimentos do conjunto de todas as classes de despesa da Região 

Nordeste relativamente ãs outras duas regiOes não resulta apenas da estrutura etãria mais moça de sua 

população. mas é em parte real. conforme se terã oportunidade de verificar posteriormente através 

de outros enfoques sobre a alimentação e a nutrição no decurso deste trabalho. 

Os alimentos mais consumidos nas três regiões segundo a classE' de despesa corrente 

per capita da família constam do quadro seguinte. 

QUADRO V 

ALIMENTOS MAIS CONSUMIDOS, POR CLASSE DE DESPESA CORRENTE 

ANUAL PER CAPITA DA FAMTLIA 

REGIOES I, III e v(l) 

1974 

ALIMENTOS MAl S CONSUMIDAS POR COMENSAL-DIA (G) 
CLASSES DE DESPESA CORRENTE 

PER CAPITA 
(CRUZEIROS) REG I AO I REG I AO 111 REGIAO V 

TODAS AS CLASSES .. ...... -........................... Leite (129g) LeI te ( 155g) Farl nha mandioca 

Arroz (117g) Arroz ( Jl8g) Feijão (85g) 

Açúcar (79g) Açúcar (76g) Lei te (74g) 

Pão (73g) Batata inglesa (69g) Arroz (67g) 

Laranja (56g) Farinha de Trigo (67g) Pão (47g) 

Até 2 259 ••••••..•.•••• ••.•••••••.•.•••••••.••••••...•.. Arroz ( ID8g) Arroz (121g) Farinha mandioca 

Açúcar (74g) Lei te (86g) Feijão (90g) 

Feijão (59g) Fe i jão (77g) Arroz (62g) 

lei te (47g) Açúcar (69g) Lei te (6Dg) 

Pão (44g) Farinha de Trigo (58g) Milho (47g) 
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QUADRO V 

ALIMENTOS MAIS CONSUMIDOS, POR CLA~SE DE DESPESA CORRENTE 
ANUAL PER CAPITA DA FAMTLIA 

REGIOES I, li! e V (1) 

1974 

ALIMENTOS MAIS CONSUMI DOS POR COMENSAL -O I A 
CLASSES DE DESPESA CORRENTE 

PER CAP ITA 
(CRUZE I ROS) REG IM I REG IM 111 

Conclusão 

(G) 

REG 1110 v 

2 260 a 4 519 ........................................ Arroz ( 131g) Lei te ( 164g) Farinha mandioca (98g) 
Lei te ( 100g) Arroz ( 122g) L e i te (97g) 
Açúcar (80g) Farinha de Trigo (83g} Arroz (88g} 
Pão (75g} Batata inglesa (81g} Pão (87g} 
Feijão (60g} Açacar (8Dg} Feijão (76g} 

4 520 e mais ........................................... Lei te (196g} Lei te (238g} L e i te ( 150g} 
Arroz (111g} Arroz ( 11 Og} Pão ( 1 D7g} 
Pão (87g} Batata inglesa (87g} Carne bovina (83g} 
Laranja (87g} Carne bovina (83g} Ar r oz ( 79g} 
Carne bov i na (82g} Açúcar (79g} Açúcar ( 73g} 

FONTE : Tabulações Especiais do ENDEF- DEISO-IBGE . 

NOTA : (1} Região 1 -Estado do Rio de Janeiro; Região 111 -Sul · e Região V - Nordeste. 

Os alimentos mais consumidos pela população em geral são, em ordem decrescente de 

quantidade: 

Estado do Rio de Janeiro - leite, arroz, açücar, pão e laranja; 

Região Sul - leite, arroz, açücar, batata Inglesa e farinha de trigo; 

Região Nordeste- farinha de mandioca, feijão, leite, ar~oz e pão . 

As variações observadas no elenco dos alimentos básicos da população das três re 

giões dependem fundamentalmente de sua disponibilidade e de seu preço . Comparando os cinco pr~ 

dutos bãsicos da dieta das classes de menor e de maior poder aquisitivo nas três regiões, verifi 

ca-se que a classe mais pobre consome um maior nümero de produtos mais baratos e que a quantid! 

de consumida por comensal-dia ê acentuadamente menor. Um produto mais caro e mais nobre como a 

carne bov i na, por exemplo- fonte de proteina animal -, não aparece entre os cinco alimentos mais 

consumidos pela classe mais pobre em nenhuma das três regiões, mas ê um deles, invariavelmente, 

quando se trata da classe de maior poder aquisitivo. Conforme foi salientado na introdução do 

capitulo DE SPE SA FA MILIAR, deste Relatõrio, "o consumo de certos alimentos, tanto quanto 

o não consumo ... " (ou menor consumo) "de outros, menos do que uma escolha livre, resulta sobret~ 

do das restrições de ordem econ6mica para as familias dos estratos inferiores de despesa " . 

Outra importante fonte de proteina animal, o leite, aparece entre os cinco prod~ 

tos mais consumidos tanto na classe mais pobre como na mais abastada das três regiões, mas o seu 

consumo por comensal-dia ê acentuadamente menor na primeira se comparado com o da Ültima: 47 e 

l96g no Estado do Rio de Janeiro, 80 e 238g no Sul e 60 e l50g no Nordeste, respectivamente . Para 

que se possa avaliar, quanto ê baixo o consumo de leite nas três regiões, especialmente na classe 

mais pobre, comparamo-lo com as seguinte recomendações de ingestão diária (Lyght, C. E. et al i i, 
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1968 : p. 1 314). 

Crianças a tê 12 anos ... ... ...... ............... 3 a 4 copos (Z) 
Adolescentes ............. ................ .... .... ...... 4 copos 
Adultos .. ....... ................. .. ............. ............ 2 copos 
Gestantes ........ ............................... .... ...... 4 copos 
Nutri zes ....... ..... .. ..... ............... ...... .... .. ..... 6 copos 

Somente na classe mais abastada da Região Sul se verifica uma ingestão media de 

pouco mais de um copo de leite diariamente (238g). 

Igualmente fraco ê o consumo de "Frutas" e de "Legumes e verduras" na primeira e 

segunda classes de despesa de todas as três regiões, itens que, ao contrãrio, entram com bastante 

peso na dieta da Ültima classe (Çf . tabela 1) . 

Na tabela la pode-se verificar a ordem dos diferentes "grupos de alimentos" segu~ 

do quantidades consumidas, no conjunto da população e nas três classes de despesa corrente per C! 

pita da familia das três regiões examinadas. Alem das diferenças regionais de consumo dos diver 

sos grupos de alimentos, deve-se notar que a sua ordenação em cada região depende, como ê regra 

geral, do poder aquisitivo das diversas classes de despesa. 

Apresenta-se, a seguir, um resumo das diferenças entre o consumo por comensal-dia 

entre as classes de despesa mais alta (A) e mais bai xa (B), e entre cada uma dessas classes e o 

consumo mêdio (M) nas três regiões examinadas (Cf. tabela lb). 

1. Diferenças (em gramas) entre o consumo da classe de despesa mais alta (A) e o consumo médio da 

Região (M) 

1.1-A > M 

Todos os 
Cereais 

grupos 
e derivados 

Tubérculos, raízes e 
Açúcares e derivado s 
Legumes e verduras 
Frutas 
Carnes e pescados 

similares 

Ovos, leites e queijos 
01eos e gorduras 
Bebidas e diversos 

1.2 - A < M 

Tubérculos, raízes e similares 
Leguminosas e oleaginosas 

REGI AO I REGI AO 111 REGIJIO v 
(ESTADO DO RIO DE JANEIRO) (SUL) (NORDESTE) 

+307 +311 +406 
+5 +5 +72 

+ 12 
+3 +5 +24 

+42 +38 +53 
+64 +56 +99 
+55 +73 +80 
+80 +100 +103 

+8 +8 +17 
+42 +43 +31 

REGI Ao I REGI AO 111 REGI AO v 

-1 -47 
-4 -19 -25 

2. Diferenças (em gramas) entre o consumo da classe de despesa baixa (B) e o consumo mêdio da Re 

gi ão (M) 

2.1 - B > M 

REGI Ao REGI AO 111 REGI Ao v 

Tubérculos, raizes e similares +10 
Leguminosas e oleaginosas +2 +15 +5 

2.2 - B < M 
REGI Ao I REGI AO 111 REGI Ao v 

Todos os grupos -390 -292 -86 
Cereais e de r i v a dos -23 -27 -21 
Tubérculos, raízes e similares -13 -20 
Açúcares e derivados -3 -1 o -5 
Legumes e verduras -52 -32 -1 o 
Frutas -76 -40 -19 
Carnes e pescados -72 -57 -18 
Ovos , 1 e i tes e queijos -99 -85 -19 
01eos e gorduras -1 2 -9 -3 
Bebidas e diversos -41 -28 -6 

(Z) Um copo médio de leite equivale aproximadamente a 200 gramas. 
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3. Diferenças (em gramas) entre o consumo das classes de despesa mais alta (A) e mais baixa (8). 

3.1-A > 8 

REG IM I REGI AO 111 REGIJIO v 

Todos os grupos +697 +603 +494 
Cereais e derivados +28 +32 +93 
Tubêrculos, raízes e similares +25 +19 
Açúcares e derivados +6 +15 +29 
Legumes e verduras +94 +70 +63 
Frutas +140 +96 + 118 
Carnes e pescados +127 +130 +98 
Ovos, I e i tes e queijos +179 +185 + 122 
Oleos e gorduras +20 +17 +20 
Bebidas e diversos +83 +71 +37 

3.2 - A < 8 

REG IM I REGIJIO 111 REGI Ao v 

Tubérculos, raízes e similares -57 
Leguminosas e oleaginosas -6 -34 -30 

A classe de despesa mais baixa consome mais que a média da população e que a ela~ 

se de despesa mais alta apenas alimentos dos grupos de "Tubérculos, raizes e similares" (princ! 

palmente a farinha de mandioca) na _Região Nordeste e de "Leguminosas e oleaginosas"( principalmente o fei 

jão) nas três regiões. Os produtos de maior consumo desses grupos, a farinha de mandioca e o fei 

jão, juntamente com o milho e a banha de porco, de outros grupos, podem ser considerados produtos 

tipicamente populares jã que o seu consumo na primeira e segunda classe de despesa consegue ul 

trapassar seja a média da população ,seja a media da Ül ti ma classe de despesa, em todas as três re 

giões, com rarlssimas exceções (Cf. tabela 1). 

O consumo da classe mais pobre é quantitativamente bem menor do que o da média da 

população e o da classe mais abastada não sõ quanto ao total de alimentos mas principalmente no 

que diz respeito a alimentos mais caros e mais nobres- porque ricos em protelnas animais e vit~ 

minas-, tais como os dos grupos de "Legumes e verduras", "Frutas'', ''Carnes e pescados'' e ''Ovos, 

leites e queijos". Nessas condições, as classes mais pobres podem sofrer deficiências alimenta 

res não sõ de ordem quantitativa mas também qualitativa, devido a uma dieta insuficiente e pouco 

diversificada. 

Vlll.3.1.2- CONSUMO OE CALORIAS E NUTRIMENTOS 

As necessidades alimentares do homem podem ser expressas segundo três leis funda 

mentais (Alberti, 1961: pp. 29, 34 e 41): 

1~ lei: a ração deve levar ao organismo. diariamente, certa quantidade de energia necessãria 

para seu funcionamento; 

2~ lei: a ração deve levar ao organismo,diariamente,todos os princlpios nutritivos não ener 

geticos, especificamente indispensãveis ã vida; 

3~ lei: é necessãrio que os princlpios nutritivos indispensãveis ã vida se encontrem nas ra 

ções em proporções convenientes. 

O individuo tem necessidade de um certo nümero de calorias e de uma certa quant! 

dade de protelnas e outro~ nutrimentos que variam em função de seu sexo, idade, peso, estatura, 
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QUADRO Vl 

QUANT!DAOCS OlARIAS RECOMENDADAS DE CALORIAS E NUTRIMENTOS 

NUTRIMENTOS 

VARIAVEIS CALOR I AS 
PRO TE TNAS (I) FERR0( 2) CALC I O 

A (3) 
(G) (HG) (MG) 

(MMG) 

PESO 
(Kg) 

Crianças 

> I 7,3 820 3.4 0 , 5 - o ,6 5 - lO 300 

I - 3 13 , 4 I 360 5. 7 o ,4 - o ,5 5 - lO 250 

4 - 6 20,2 I 830 7,6 0,4 - 0,5 5 - 10 300 

7 - 9 28 , 1 2 190 9 . 2 0,4 - 0,5 5 - 10 400 

Adolescentes (homens) 

10 - 12 36,9 2 600 10 , 9 o ,6 - o' 7 5 - 10 575 

13- 15 51 , 3 2 900 12,1 0,6- 0,7 9 - 18 725 

16 - 19 62,9 3 070 12,8 0,5 - 0 , 6 5 - 9 750 

Adolescentes (n .. dheres) 

10 - 12 38,0 2 350 9,8 0 , 6 - O, 7 5 - 10 575 

13- 15 49 .9 2 490 10,4 0,6 - o, 7 12 - 24 725 

16 - 19 54,4 2 310 9. 7 0,5 - 0,6 14 - 28 750 

Homem adu 1 to 
(rroderadamente ativo) 65,0 3 000 12,6 0,4- 0,5 5 - 9 750 

Mulher adulta 
(ITDderadamente ativa) 55.0 2 200 9.2 o ,4 - 0 , 5 14 - 28 750 

Gestantes 
(segunda metade) + 350 + 1.5 1 ,o - 1,2 (4) 750 

Nutri zes 
(primeiros seis meses) + 550 + 2, 3 1 ,o - 1,2 (4) 1 200 

FONTE: OMS- 1975- /'\anual~ necessidades nutricionales ~ ~· Ginebra . 

NOTAS' (I) Expressa s em equõvalentes à protelna do ovo e do leõte . 

VITAMINAS 

B> 82 pp c 
(MG) (MG) (MG) (MG) 

o .3 0,5 5,4 20 

o .5 0 , 8 9 , 0 20 

o' 7 1, 1 12 , 1 20 

o ,9 1.3 14.5 20 

1 ,o 1,6 17,2 20 

1,2 1,7 19 , 1 30 

1,2 1,8 20 . 3 30 

0,9 1, 4 15.5 20 

1 ,o 1,5 16,4 30 

o ,9 1,4 15,2 30 

1,2 1,8 19 , 8 30 

0 , 9 1.3 14 , 5 30 

+ o ,1 + o ,2 + 2,3 50 

+ 0,2 + 0,4 + 3. 7 50 

(l)Em cada linha se aplica o va lor baixo quando mais de 25% das calorias da dieta procedem de alimentos de 
origem an i mal, e o valor alto se tais alimentos fornecem menos de 10% das calorias . 

())Expressa em equivalente retino! . 

(4)Para mulheres cuja i ngestão de ferro na vida pregressa foi self1lre normal, a ingestão diária durante 
gravidez e o aleitamento deve ser a mesma das outras mulheres em idade de procriar . Para mulheres cu 
ja reserva de ferro não seja satisfatória no começo da gravidez, recomenda-se o uso de suplementos di" 

ferro na dieta. 
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condição de gestante ou nutriz, quando mulher, tipo morfológico e atividade, bem como do clima 

e outros fatores ecológicos (3). O organismo deve ser provido diariamente de uma quantidade min]. 

ma de proteinas, gorduras e açucares, podendo os açucares e as gorduras se substituírem parcial 

mente uns pelos outros como fonte de energia, enquanto as proteinas não podem cair abaixo de um 

certo limite, de vez que a sua falta absoluta ê totalmente incompativel com a vida. A Organiz2_ 

ção Mundial de Saude fornece, por exemplo, as quantidades de ingestão diãria de calorias e nutri 

mentos recomendadas por grupos mistos de técnicos da FAO e da própria Organização, que represe~ 

tam necessidades medias aumentadas por um fator que leva em conta a variabilidade interindividual 

e podem ser consideradas suficientes para a manutenção da saude de quase todas as pessoas (cf . 

quadro VI). 

Os dados do ENDEF não representam "recomendações" para manter a boa nutrição como 

as do quadro anterior, mas sim a media familiar das quantidades efetivamente consumidas por comen 

sal-dia tanto de calorias como de nutrimentos, que ê a media das ingestões dos componentes da fa 

milia, de ambos os sexos e todas as idades, pesos, estaturas, e atividades< 4>. 

Vlll . 3.1 . 2 . 1- CONSUMO DE CALORIAS 

O consumo de calorias por comensal-dia, segundo classes de despesa corrente perca 

pita da familia, nas três regiões estudadas ê apresentado no quadro seguinte (cf . tabela 2 e gr! 

fi co 2). 

QUADRO VII 

QUANTIDADE DE CALORIAS CONSUMIDA POR COMENSAL-DIA, POR CLASSE DE DESPESA 
CORRENTE ANUAL PER CAPITA DA FAM!LIA 

CLASSES DE DESPESA CORRENTE 
PER CAPITA 
(CRUZE I ROS) 

TODAS AS CLASSES ................................... .. 

Até 2 259 

2 260 a 4 519 ...................................... . 

4 520 e mais ....................................... .. 

REG!OES I, III e V (1) 

QUANT I OAOE CONSUMI DA POR COMENSAL -O I A 

REGIIIo I 

2 133 

729 

060 

407 

REGIIIo 111 

416 

062 

578 

683 

REGIIIO V 

931 

813 

214 

390 

FONTE: Tabulações Especiais do ENOEF - DEISO-IBGE. 
NOTA : (I) Reg,· a- o I -Estado do R1"o de Janel· ro ·, R ·- III S 1 R .- V N d t eg1ao - u e eg1ao - or es e . 

(3) Os princ1p1os nutritivos energéticos dos alimentos, ou seja, os principias qu~ possuem "v2_ 
lor calõrico", classificam-se em tres grandes categorias: protidios (proteinas an1ma1s ou vege 
tais), lipidios (substâncias gordurosas e oleosas) e glicidios (açucares e amidos). Os valores cã 
lõricos dessas substâncias são: protidios e glicidios, 4,1 calorias por grama, e lipidios, 9,3 . -

0s principais nutritivos não energéticos são os elementos minerais, dos quais os 
mais importantes para a saude do homem sac-o calc1o, ferro, iodo, fluor, zinco, magnésio, cobre, 
cromo, selênio, cobalto e molibdeno, e as vitaminas, cada uma das quais tem uma função prÕpria, 
constituindo, portanto, principias indispensãveis ao organismo . 

<4> No caso do ENDEF, a ingestão por comensal equivale ã ingestão per capita corrigida pela pr~ 
sença das pessoas âs refeições, de tal forma que, se todas as refeições são feitas em casa, a 
ingestão por comensal é igual ã ingestão per capita. O indice de presença de uma pessoa ê a so 
ma dos pesos relativos correspondentes ãs refeições de que part1cipou na familia durante a semã 
na de pesquisa. Esses pesos foram calculados a partir de um conjunto de pessoas com o mesmo rit 
mo alimentar (entendido como o conjunto das refeições de que ~ c rticipam), levando em consideração 
a percentagem de calorias que cada uma delas oferecia, de tal forma qúe a soma dos pesos fosse 
i gua 1 a 1 . 

Exemplificando: numa familia com quatro pessoas, cuja ingestão c>liirica de um dia 
tenha sido de 6 000 calorias e cujo ritmo alin-e"ntar tenha sido identifi cado como do tipo café - almoço-ja~ 



As diferenças de consumo entre as classes de menor e maior poder aquisitivo são 

de -678 calorias por comensal-dia no Estado do Rio de Janeiro, -621 na Região Sul e -577 na Re 

gião Nordeste. 

O consumo de calorias do conjunto de todas as classes de despesa apresenta-se se~ 

sivelmente menor na Região Nordeste do que nas outras duas regiões devido não sõ ã sua estrutu 

ra etãria mais moça, mas também ã menor ingestão de alimentos calorigeros, de vez que 70,4 % de 

sua população pertencem ã classe de despe<a mais baixa (em comparação com 16,3 e 29,8% no Est! 

do do Rio de Janeiro e no Sul, respectivamente, conforme quadro I), a qual, consumindo menos C! 

lorias do que as outras duas classes (1 813, em comparação com 2 214 e 2 390, respectivamente) 

entra com um peso muito grande na formação da media geral de consumo do conjunto da população 

(1 931 calorias). 

O consumo de calorias originãrias dos diversos grupos de alimentos sõ não aumenta 

com o crescimento do poder aquisitivo da familia nos grupos de "Tubérculos, raizes e similares" e 

de "Leguminosas e oleaginosas", aos quais pertencem a farinha de mandioca e o feijão, que const.!_ 

tuem importantissimas fontes de energia para a classe menos favorecida (Cf. tabelas 2 e 2a) . As 

maiores diferenças de consumo entre as classes de despesa mais baixa e mais alta encontram-se 

nos grupos de alimentos mais caros e mais nobres: "Carnes e pescados", "Ovos, leites e queijos" 

e "Oleos e gorduras" (Cf. tabela 2a). 

Examinando-se de que grupos de alimentos são retiradas as calorias consumidas, por 

ordem de importância decrescente, observam-se algumas diferenças nas três regiões (Cf. tabela 2b). 

As três fontes mais importantes de calorias são, nas Regiões I (Estado do Rio de Janeiro), III 

(Sul) e V (Nordeste) : 

REGUlO I 

Cereais e derivados 7 91 c a 1 . ( 37, 1% ) 

Açücares e derivados 316 c a 1. (14,8%) 
Oleos e gorduras 288 c a 1. ( 13,5 %) 

REGIJIO III 

Cereais e derivados 991 c a 1. ( 41,1 %) 

Açücares e derivados 313 c a 1 . ( 12,9 %) 

Oleos e gorduras 311 c a 1. ( 12,7 %) 

REGUlO V 

Cereais e derivados 518 c a 1. (26,8%) 
Tubérculos, raizes e similares 496 c a 1. (25,7 %) 
Açücares e derivados 211 c a 1. ( 11 ,0 %) 

Enquanto na classe de despesa mais baixa as calorias provêm de um nümero reduzido 

de alimentos, as da classe de despesa mais alta se originam, de modo bastante mais equilibrado, 

de vãrios produtos alimentares (cf. tabelas 2 e 2b). As seguintes quantidades de calorias são 

tar (ritmo 3 entre os 15 r1tmos alimentares definidos pelo ENOEF como combinações de 1 a 4 refei 
ções por dia), uma pessoa fez um almoço fora de casa (peso 0,5) e uma outra um jantar (peso 0,3)-:­
As pessoas que fizeram todas as refeições em casa teriam peso 1, e as que perderam refeições pe 
so 0,5 e 0,7, respectivamente . O indice de presença da familia seria igual a 1+1+0,5+0,7 = 3,2-:­
A ingestão por comensal seria: 

6 000 c a 1 . 
3,2 

1 875 cal. /comensal 



obtidas, na primeira classe de despesa, dos seguintes agregados de alimentos (Cf. tabela 2b): 

REG!liO I 
Cereais e derivados 728 c a 1. ( 42,1%) 
Açucares e derivados 297 c a 1. ( 17.2 %) 
Leguminosas e oleaginosas 202 c a 1. (11 ,7%) 
Oleos e gorduras 192 c a 1. (11,1%) 
Tubérculos, raizes e similares 133 c a 1 . (7. 7%) 

REG!liO I I I 
Cereais e derivados 912 c a 1. (44,2 %) 
Açucares e derivados 277 c a 1 . ( 13,4 %) 
Leguminosas e oleaginosas 262 c a 1. ( 12. 7%) 
Oleos e gorduras 238 c a 1. ( 11 ,6 %) 
Tubérculos, raizes e similares 148 c a 1. ( 7. 2%) 

REGiliO V 

Tubérculos, raizes e similares 546 c a 1. ( 30 ,1%) 
Cereais e derivados 449 c a 1 . (24,8 %) 
Leguminosas e oleaginosas 345 c a 1. ( 19,0%) 
Açucares e derivados 188 cal. (10,4 %) 
Oleos e gorduras 44 c a 1. (2,4 %) 

As quantidades obtidas nessa primeira classe de despesa de outros agregados como 
11

Carnes e pescados .. e 
11

0vos, leites e queijos 11
, tambêm ricos em calorias, são pouco expressivas 

(exceto no Nordeste quanto ao primeiro dos referidos grupos: 145 cal., ou seja 8,0% do total) (5), 

ao contrãrio do que acontece na classe de despesa mais alta que obtem suas calorias principal_ 

mente dos seguintes grupos de alimentos: 

REG!liO I 

Cereais e derivados 798 c a 1. ( 33,1%) 
Açucares e derivados 327 c a 1. ( 13 ,6 %) 
Oleos e gorduras 350 c a 1. ( 14.5 %) 
Carnes e pescados 300 c a 1 . ( 12.5 %) 
Ovos, leites e queijos 208 c a 1. (8,6 %) 

REG!liO I!! 
Cereais e derivados 988 c a 1. (36,8 %) 
Açucares e derivados 377 c a 1. ( 14 ,0 %) 
Oleos e gorduras 334 c a 1. ( 12.5%) 
Carnes e pescados 327 cal. ( 12.2 %) 
Ovos, leites e queijos 247 c a 1. (9,t%) 

(
5

) Efetivamente, como se pode ver na tabela 1, a classe de despesa mais baixa apresenta um maior 
consumo de "Carnes e pescados" por comensal-dia no Nordeste (71 g) do que no Sul (53 g) e no Es 
tado do Rio de Janeiro (49 g), conforme assinalado na parte final do capitulo -Despesas com 
Alimentação, deste Relatõrio. 
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REG !)lO v 

Cereais e derivados 752 c a 1. (31 ,4%) 

Carnes e pescados 318 c a 1. ( 13.3%) 

Açúcares e derivados 303 c a 1. ( 12.7%) 

Tubérculos, raízes e similares 262 c a 1. ( 11 ,0%) 

Leguminosas e oleaginosas 230 c a 1. (9,6%) 

Na ultima classe de despesa não sõ ê mais alta a quantidade de calorias ingeridas 

como tambêm ê mais equilibrada a composição da dieta alimentar, principalmente no Estado do Rio de Janeiro e no 

Sul. No Nordeste a dieta da ultima classe de despesa ê menos variada, podendo-se notar um elev~ 

do ccnsumo de "Tubêrculos, raizes e similares" (262 cal.= 11,0% do total) e de "Leguminosas e olea 

ginosas" (230 cal.= 9,6 % do total) tipico da classe de despesa mais baixa. 

A origem das calorias consumidas por comensal-dia, segundo as classes de despesa 

corrente per capita da familia ê apresentada no quadro seguinte (Cf. tabela 3 e grãfico 3). 

QUADRO VII I 

ORIGEM DAS CALORIAS POR CLASSES DE DESPESA CORRENTE 

ANUAL PER CAPITA DA FAMTLIA 

REGIOES I, 111, e V (1) 

1974 

PORCENTAGEM OE CALORIAS /NGERIDAS 

CLASSE DE DESPESA PER CAPITA DA FAMTLIA 
ORIGEM DAS CALOR/ AS 

Prote~ca ............................................ .................. . 

Lipídica .............................................................. . 

Gl icídica ........................................................... . 

Protelca .............................................................. . 

Lipídica .............................................................. . 

Gl icídica ............................................................ . 

Proteí ca 

Lipídica 

Gl icídica ............................................................ . 

TODAS 
AS 

CLASSES 

12,4 

24,4 

62,9 

11 ,5 

23,8 

64,3 

11,8 

14 ,o 
74,1 

FONTE : TabulaçÕes Especiais do ENDEF- DE/50-IBGE. 

I 
ATE 

I 
2 259 

REG IM 

10,0 

17.7 

72,3 

REG IM /li 

1 o .3 

19,0 

70.5 

REGIM V 

11 ,3 

11 ,6 

77,1 

260 
A 

4 519 

11,8 

22,3 

65.7 

11 ,3 

23,9 

64,4 

12,6 

17,6 

69,7 

I 
4 520 

E 
MAIS 

13.7 

28,3 

57,5 

12,9 

28.7 

57.7 

13,9 

23. 1 

62,7 

NOTA: (l) Região 1 - Estado do Rio de Janeiro; Região 111 - Sul e Região V- Nordeste. 

Da leitura deste quadro fica evidente que existe uma grande ingestão de gl icidios na classe de des 

pesa mais baixa (respectivamente 72,3%, 70,5 % e 77,1% nas Regiões I, 111 e V)emdetrimento da in 

gestão dos outros principies calõricos- protidios e lipidios. 

As calorias de origem prot~ica e lipidica, ao contrãrio das de origem glicidica, 

aumentam na medida direta do poder aquisitivo da população, de vez que provêm geralmente de ali 



mentes mais caros, alguns industrializados (banha, manteiga, margarina, queijos, Õleos vegetais, 

mortadela, presunto, carnes enlatadas etc) e outros em estado natural, mas de origem animal (car 

nes bovina e suina, frango,·galinha, peixes, ovos, leite etc). 

Vll1.3.1.2.2- CONSUMO OE PROTEINAS 

As proteinas são substâncias nitrogenadas que desempenham um importante papel na 

nutrição, qual seja o de contribuir para a síntese tissular, assegurando, assim, o crescimento e 

a manutenção dos tecidos. (6 ) 

Para um homem adulto de 65 quilos de peso as quantidades diãrias recomendadas de 

proteinas (com qualidades iguais a 60% em relação ã do ovo e do leite) são de 62g, das quais cer 

ca de 25 - 30g devem ser de origem animal (Albe.JL.t.i., 1961: p. 32). As estimativas das necessida 

des proteícas são vãlidas somente quando se encontram atendidas inteiramente as necessidades ener 

gêticas. Quando a ingestão total de calorias ê insuficiente, o organismo utiliza parte da protef 

na da dieta para fornecer energia, em detrimento das necessidades protéicas e da manutenção ade 

quada dos tecidos. (7) 

Passando ao exame do consumo de proteinas nas três regiões estudadas, deve-se lembrar 

que os dados apresentados a seguir representam, como os referentes a calorias, a média da inge~ 

tão diãria dos componentes da familia, em cada classe de despesa (Cf. tabela 4 e grãfico 4). 

QUADRO IX 

QUANTIDAPE DE PROTETNAS CONSUMIDA POR COMENSAL-DIA, POR CLASSE DE 

DESPESA CORRENTE ANUAL PER CAPITA DA FAMILIA 
REG!OES I, 11 I e V ( 1 ) 

CLASSES DE DESPESA CORRENTE 
PER CAPITA 
(CRUZEIROS) 

TODAS AS CLASSES .................................. . 

Até 2 259 

2 260 a 4 519 .................................... . 

4 520 e mais ...................................... . 

QUANTIDADE 

REGII\0 1 

67,6 

46,0 

62,6 

83 ,o 

FONTE : Tabu I a ç Õe s E s p e c i a i s do E N DE F - DE I S O- I 8 G E . 

CONSUMI DA POR COMENSAL-DIA 

REGII\0 111 

71.9 
57, I 

75.7 
86,8 

NOTA: (1) Região 1- Estado do Rio de Janeiro; Região 111- Sul e Região V- Nordeste. 

(G) 

REGII\0 V 

61 ,o 

55,6 
72,8 

84,3 

As diferenças de consumo de proteínas entre as classes de menor e de maior poder 

aquisitivo são de -37,0g por comensal-dia noEstadodo Rio de Janeiro,-29,7g na Região Sul e -28,8g na R! 

gião Nordeste (Cf. tabela 4a e grãfico 4). O menor consumo de proteinas verificado no conjunto de todas as 

classes de despesa da Região Nordeste relativamente ãs outras duas regiões explica-se pelas mesmas ra 

~6 ) As proteínas class!ficam-se em proteínas animais e ve~etais; as primeiras contêm mais "amino 
acidos essenciais" e tem, por isso mesmo, um Vã"Tõ""rnutnt1vo mais alto. Os aminoãcidos essenc1a1s 
não podem ser sintetizados pelo organismo (ao contrãrio dos não essenciais) e devem, por consegui~ 
te, ser fornecidos pela dieta. 

(?) A necessidade de consumo de proteínas ê maior na infância e na adolescência, durante o perío 
do de crescimento, bem como nos períodos de gestação e lactação da mulher. O conhecimento desses 
fatos ê da maior importância porque a desnutrição prote,ca estã diretamente relacionada ã mã nu 
trição intra-uterina do feto, ã mortalidade fetal, ao baixo peso da criança ao nascer, ã mortalT 
dade infantil, ao insuficiente desenvolvimento intelectual das crianças e ao seu insatisfatõrio 
desempenho escolar. Ao cessar o crescimento o adulto necessita de proteínas apenas para a manu 
tenção do organismo (exceto, obviamente, nos casos de gestação e lactação tratando-se de mulher)-:-
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zões jã anteriormente expostas por ocasião do exame do consumo de calorias, que apresenta idênti 

co comportamento . 

As proteínas consumidas originam-se principalmente dos seguintes grupos de alime~ 

tos: "Cereais e derivados" (principalmente o arroz e o pão), "Leguminosas e oleaginosas" (princj_ 

palmente o feijão), "Carnes e pescados" (principalmente as carnes bovina e suína e os frangos e 

galinhas) e "Ovos, leites e queijos" (principalmente o leite e os ovos) (Cf. tabela 4b ) . Obser 

vam-se diferenças no posicionamento desses grupos como fontes de proteínas nas três r.egiões con 

sideradas, bem como nas classes de despesa mais alta e mais baixa de cada região, conforme mos 

tram os quadros X e XI. 

QUADRO X 

GRUPOS DE ALIMENTOS POR ORDEM DECRESCENTE DE IMPORT;!.NCIA DOS RESPECTIVOS PRODUTOS 

NO CONSUMO DE PROTE!NAS DE TODAS AS CLASSES DE DESPESA 

CORRENTE ANUAL PER CAPITA DA FAM!LIA 

REGIOES I, 111 e V ( 1) 

1974 

REGIIIO I I REG 1110 111 REGIIIO V 

GRUPOS DE ALIMENTOS NOMERO 
CONSUMO NOMERO 

CONSUMO NOMERO CONSUMO 

DE 
DE % DE 

DE % DE DE 
PROTE f NAS PROTE [NAS PROTE f NAS 

ORDEM (G) 
ORDEM (G) ORDEM 

(G) 

TOTAL DE PROTE f NAS ... 67,6 I DO ,O 71,9 100 ,o 61 ,o 

Carnes e pescados .. I 23 ,o 34 ,o 2 19,3 26,8 2 18,1 

Cereais e derivados 2 20 ,O 29,4 I 26 ,o 36,1 3 13,2 

leguminosas e olea 
g i nos as ..................... 3 12,3 18,2 3 13,8 19,2 I 21,4 

Ovos, leites e que_! 
jos ............................. 4 8,5 12,5 4 8,9 12,4 4 4,2 

OUTROS ........................... 3,8 5,9 3,9 5,5 4, I 

FONTE: TabulaçÕes Especiais do ENDEF- DEISO-IBGE . 

NOTA: ( 1) Região I- Estado do Rio de Janeiro; Região 111- Sul e Região V- Nordeste. 

% 

100 ,o 

29,6 

21.7 

35, I 

6,9 

6. 7 

O grupo de "Carnes e pescados" aparece em primeiro lugar como fonte de proteínas 

apenas no Estado do Rio de Janeiro. Nas Regiões Sul e Nordeste as proteínas provêm princ ipalmente cie alimentos 

dos grupos de "Cereais e derivados" e de "Leguminosas e oleaginosas" ,respectivamente. 

O quadro seguinte deixa claro queem todas as três regiões a classe de despesa mais 

baixa consome muito menos proteínas do que a classe de despesa mais alta, e que esse menor consu 

mo se deve principalmente ã pequena ingestão de proteínas animais. Mais da metade das proteínas 

consumidas na classe de despesa mais alta ê constituída por proteínas animais provenientes de ali 

mentes dos grupos de "Carnes e pescados" e de "Ovos, leites e queijos" (carnes bovina e su1na, 

frango e galinha, peixes, leites, ovos, queijos etc). Esses alimentos fornecem apenas cêrca de 

um quarto das proteínas consumidas pela classe de despesa mais baixa no Estado do Rio de Janeiro e no 

Sul e cêrca de um terço no Nordeste. O grupo de "Carnes e pescados", que esta em terceiro lugar como fonte de 

proteínas para a classe de despesa mais baixa no Estado do Rio de Janeiro e no Sul ( 9, 3g e 9,4g per cap:i_ 

ta, respectivamente), melhora para segundo no Nordeste ( l4,4g per capita) devido ao maior consumo de c a!_ 

nes bovina e suína e de peixes (Cf . tabela 1 e nota ( 5) ) poss ibilitado, de um lado , pela ma1or .proporçãode 

população rural nesta região, que facilita a criação de animais para consumo próprio, e de outro, 
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QUADRO XI 

GRUPOS DE ALIMENTOS POR ORDEM DECRESCENTE DE IMPORT~NCIA DOS RESPECTIVOS PRODUTOS 

NO CONSUMO DE PROTE!NAS DAS CLASSES MAIS ALTA E MAIS BAIXA 

DE DESPESA CORRENTE ANUAL PER CAPITA DA FAMlLIA 

REGIOES I, III E V (1} 

1974 

CLASSE DE DESPESA CLASSE DE DESPESA 
MAIS ALTA MAIS BAIXA 

GRUPOS DE ALIMENTOS 
NOMERO 

CONSUMO 
NOMERO CONSUMO 

DE DE DE PROTE[NAS % DE 
PROTE f NAS ORDEM (G} ORDEM (G} 

REG lllo 

TOTAL DE PROTE[NAS ...................................... . 83,0 I 00 ,O 46,0 

Carnes e pescados .......................................... . 33,5 40.3 9,3 

Cereais e derivados ...................................... . 20,4 24,5 18,1 

Ovos, leites e queijos ................................ . 1·2,9 15,6 4 3,1 

Leguminosas e oleaginosas .......................... . 11 ,o 13,2 13,2 

Outros ................................................................ . 5,2 6,4 2, 3 

REG 11\o 111 

TOTAL DE PROTE[NAS ........................................ .. e6,8 1 00' o 57,1 

Carnes e pescados .......................................... . 32,1 37,0 9,4 

Cereais e derivados ..................................... .. 26,3 30,3 23,3 

Ovos, leites e queijos ................................ . 14,1 16,2 4,5 

Leguminosas e oleaginosas .......................... . 9,2 10,6 2 17,1 

Outros ................................................................ . 5,1 5,9 5 2,8 

REGIIID V 

TOTAL DE PROTE [NAS ............................... . 84,3 100,0 55,6 

Carnes e pescados .......................................... . 34.1 40,4 14,4 

Cereais e derivados ...................................... . 20,2 23,9 11 ,2 

Leguminosas e oleaginosas .......................... . 14,2 16,9 23. o 

Ovos, leites e queijos ............................... .. 10,9 12,9 3. o 

Outros ............................................................... .. 4,9 5,9 4,0 

FONTE: TabulaçÕes Especiais do ENDEF- DEISO-IBGE. 

NOTA: (l} Regiào -Estado do Rio de Janeiro; Região 111- Sul e Região V- Nordeste. 

% 

100 ,o 

20,2 

39.3 

6,7 

28,6 

5,2 

100. o 

16,4 

40,7 

7,9 

29,9 

5,1 

100,0 

26. o 

20,2 

41 ,3 

5,4 

7,1 

pela sua enorme extensão litorânea (desde o Maranhão até a Bahia), que permite a pesca e o cons~ 

mo do pescado pela população de menores recursos. Outra caracteristica desta região é a de que 

a classe mais pobre tem nas "Leguminosas e oleaginosas" (principalmente o feijão) a suafontemais 

importante de proteinas, que nas outras duas regiões é constituída por alimentos do grupo de "Ce 

reais e derivados" (principalmente o arroz, o pão e outros produtos de farinha de trigo). 

Considerando que a quantidade diâria de proteinas animais recomendada em vãrios estudos é de 

25-30g por adulto, conclui-se que o consumo médio da classe de despesa mais alta estã bastante acima das neces 

sidades, enquanto o da classe de despesa mais baixa parece estar acentuadamente abaixo (12,4g, 

l3,9g e 17,4g nas Regiões I, III e V, respectivamente). Essa pequena ingestão de proteinas an.!_ 

mais pelas camadas mais pobres da população é encontrada em quase todos os pa1ses em via de desenvo.!. 

vimento, três quartos dos quais consomem, em media, menos que a lllE!tade das 25-30g recomendadas (Une~ 

co, apud IBGE - DE!SO (SUEGE), 1978: p. 142). 
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Vll1.3.1.2.3 - CONSUMO DE LIPfDIOS 

A quantidade de gorduras que o homem necessita ê muito variável. Em clima temper~ 

do o consumo do adulto e de cêrca de 70g por dia. O mínimo vital é de 35 a 40g, desde que as go!:. 

duras, provenientes de produtos animais ou vegetais, sejam de natureza e composição variada (Al 

berti, 1961: p. 32). Cada gordura tem um valor biológico especifico e fornece uma certa quantid~ 

de de vitaminas A e O, que são vitaminas "lipossolúveis". 

As gorduras constituem alimentos de reserva que podem se acumular nos tecidos do 

organismo em quantidade bem maior do que as proteínas. Entretanto, o organismo humano as acumu 

la em quantidade moderada, exceto em casos patológicos de obesidade. 

Alem de serem um alimento de alto valor energético, de vez que produzem 9,3 cal~ 

rias por grama,como jã foi dito anteriormente, as gorduras desempenham um importante papel no me 

tabolismo fornecendo ãcidos graxos essenciais e vitaminas lipossolúveis, constituindo ainda um 

alimento plãstico necessãrio ã formação de tecidos, razão pela qual a sua quota não pode cair a 

baixo de um certo limite na ração alimentar, especialmente nos climas frios (Alberti,l961: p.33). 

Sendo alimento relativamente caro, seu consumo na classe pobre e forçosamente me 

nor do que na rica, embora aelapertençam geralmente os trabalhadores braçais não qualificados, 

que necessitam muito mais do que as 70g por dia da dieta normal do adulto. 

O consumo de gorduras em todas as três regiões examinadas cresce, como era de se pr.E!_ 

ver, com o aumento do poder aquisitivo da família (Cf. tabela 5 e grãfico 5). Tendo em vista que 

os dados do ENDEF se referem ao consumo médio dos componentes da família (homens, mulheres, cri 

anças, adultos e velhos), pode-se admitir que o consumo diãrio de gorduras ê superior ao limite 

mínimo vital, exceto, talvez, na classe mais pobre da Região Nordeste (23,6g per capita), se bem 

que o clima mais quente da ãrea exija menor consumo do que nas outras duas regiões. 

V I I I • 3. 1. 2 . 4 CONSUMO DE GLICfDIOS 

Os glicídios são fornecidos ao organismo principalmente pelos vegetais, de vez que 

os Ünicos açucares de origem animal são a lactose do leite e o glicogênio do fígado e da carne. 

A quantidade de glic1dios ingerida diariamente pelo adulto ê de 500g, em mêaia,que 

fornecem cerca de 2 000 calorias e satisfazem dois terços das necessidades calóricas do organi~ 

mo (Al berti, 1961: p. 33). 

O consumo por comensal-dia nas diversas classes de despesa da família nas três r!!_ 

giões varia de 300 a 400g aproximadamente (Cf. tabela 5 e grãfico 6), não se devendo esquecer que 

os dados se referem ao consumo mêdio dos componentes da família. Embora o consumo da classe de 

despesa mais alta seja maior do que o da maisbaixa em todas as três regiões, as diferenças são re 

lativamente bem menores do que as anteriormente verificadas no que concerne tanto a calorias como 

a proteínas e lipÍdios. 

Vlll.3.2- NUTRIÇIIo 

O "nivel de cobertura" em calorias e nutrimentos alcançado com a ingestão de ali 

mentos ê representado pela percentagem da ingestão relativamente is "necessidades nutricionais" . 

Segundo o ENOEF essas necessidades "representam as quantidades de energia e nutrimentos que deve 

riam ser consumidas diariamente objetivando compensar os gastos orgânicos realizados com as dif~ 



I 

' 

rentes funções fisiolõgicas". (S) Essa compensação implica obviamente na manutenção do estado nu 

tricional observado: trata-se, portanto, de "necessidades nutricionais para manutenção" e não para 

o alcance de melhores níveis nutricionais da população, ou para recuperação de indivíduos mal nu 

tridos. 

As necessidades nutricionais do comensal-dia são a média das necessidades da fam.! 

lia, ou seja "a média ponderada das necessidades de cada individuo componente da família, consi 

derando o seu momento fisiolÕgico e a sua atividade física" (IBGE, 1977, Região V: p. 14~ Esses 

valores refletem a idade, sexo, peso corporal, altura e nível de atividade física dos indivíduos 

componentes da família de cada região. Assim, quando se calcula as porcentagens da ingestão em 

relação ãs necessidades nutricionais de conjuntos de famílias obtêm-se resultados médios que es 

condem desigualdades alimentares entre famílias, pois o consumo elevado de algumas compensa o 

dêficit de outras. Desagregando-se esses resultados por classes de despesa, como se fez neste tra 

balho, eles se tornam mais expressivos porque a dispersão estatística dentro de cada classe é me 

nor do que a verificada no conjunto de famílias. Nessas condições,os "níveis de cobertura por co 

mensal-dia" nas diversas classes de despesa podem dar uma idéia aceitivel das diferenças de si 

tuação alimentar devidas a fatores sõcio-econômicos inerentes ãs classes comparadas,se bem que os 

dados ainda continuem escondendo desigualdades alimentares entre famílias de cada classe. Pode-se 

inferir, entretanto, que as classes que apresentam níveis mais baixos de cobertura são as que po~ 

suem maior numero relativo de famílias em risco nutricional. Para se obter resultados ainda mais 

expressivos faz-se necessirio não sõ desagregi-los por classe de despesa, mas também por zonas 

metropolitanas, urbanas e rurais, o que deveri ser feito posteriormente em estudos mais detalha 

dos. 

Sendo expressões percentuais da ingestão em relação ãs necessidades nutricionais, 

os "níveis de cobertura" de diferentes classes ou regiões podem ser comparados para medir as di 

ferenças de estado nutricional das respectivas populações. 

Os dados da tabela 5 mostram claramente que a situação nutricional das famílias me 

lhora na razão direta de suas disponibilidades econômicas. Assim sendo, pode-se identificar al 

gumas deficiências nutricionais nas duas primeiras classes de despesa das regiões examinadas, que 

não existem na classe mais abastada. 

Na classe de despesa mais baixa verificam-se as seguintes deficiências nutricio 

nais indicadas por baixos níveis de cobertura (abaixo de 100 %) (Cf. tabela 5 e grificos 7, 9, 10 

e 11): 

No Estado do Rio de Janeiro: leve insuficiência calõrica devida baixa ingest ão de lipÍdios 
e glicídios; 
acentuada insuficiência da ingestão de cãlc io e de vitaminas A e 

82; 

levíssima insuficiência de ingestão de ferr o. 

Na Região Sul: acentuada insuficiência de ingestão de cilcio e de vi tamin as A e s2 . 

Na Região Nordeste: insuficiência de ingestão de lipÍdios, que não cheg a a afetar o n1vel de 
ingestão calÕrica devido ã compensação glic1dica e proteíca; 
acentuada insuficiência de ingestão de cilcio e leve i nsuficiência de in 
gestão de vitamina B2 . 

~ 6 ) O_ENDEF calculou_~s "necessidades nutricionais" com base nos seguintes docu m t >s : Besoins 
en erg et1queset prote1ques, Rome, FAO, 1973 (Rapport n.52); Inform a l gathering u• e ne rgy and 
prote1n requ1rements, Rome, FAO, 1975; Besoins en acide ascorbique et fer, Rc FAO, 1971 
(Rapport n.47 ) ; Besoins en calcium, Rome, FAO, (Rapport n.30); Besoin s en vita m1o t hia mine, 
riboflavine et niac ine, Rome, FAO, 1965 (Rapport n .4 1). 
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Na segunda classe de despesa observam-se deficiências nutricionais somente no Es 

tado do Rio de Janeiro,que se manifestam na acentuada insuficiência de ingestão de cãlcio e na le 

ve insuficiência de ingestão de vitamina 82 (Cf. tabela 5 e grãficos e 11). 

No conjunto de todas as classes de despesas os niveis de cobertura em calorias e 

proteinas, bem como os niveis de ingestão de lipidios e glicidios são sensivelmente mais elevados 

na Região Sul do que no Estado do Kio de Janeiro, indicando que o estado nutricional de sua pop~ 

lação ê melhor do que o da população deste ultimo (Cf. tabela 5 e grãficos 5, 6, 7 e 8). 

Quanto Região Nordeste, verifica-se que o nivel de cobertura em proteinas ê sen 

sivelmente menor do que nas outras duas regiões, enquanto o nivel de ingestão de lipidios ê acen 

tuadamente mais baixo, não obstante haver uma compensação de ingestão glicidica que faz com que 

o seu nivel de cobertura em calorias permaneça praticamente igual ao das outras areas, processo 

este que leva ã conclusão de que o estado nutricional de sua população ê pior do que o das popul2_ 

çõesdas outras duas regiões. Entretanto, deve-se notar que a situação nutricional da classe mais p~ 

bre ê melhor nesta região do que no Estado do Rio de Janeiro, cujos niveis de cobertura em calo 

rias e nutrimentos e de ingestão de glicidios são bem mais baixos, o que demonstra que a popul2_ 

ção de recursos mais escassos encontra maiores facilidades de alimentação na zona rural do que 

na urbana (Cf. o quadro 11 a Região Nordeste tem 54,7 % de população rural e o Estado do Rio de Ja 

neiro somente 10,2%). A grande maioria desta população ê constituida por mão-de-obra não qual! 

ficada que na zona rural se dedica principalmente ã agricultura e ã pecuãria e que na zona urba 

na se encontra em grande parte marginalizada ou em precãrias condições de sub-emprego. 

As diferenças de nivel nutricional entre as classes mais pobres das Regiões Norde~ 

te e Sul sao muito menores, contando esta ultima com uma proporção de populaçãpo rural de 49,8 % 

(em comparação com 10,2% no Estado do Rio de Janeiro). 

Se bem que os niveis de cobertura em calo ri as nutrimentos das três 

classes de despesa sejam mais elevados na Região Nordeste do que nas outras duas regiões, salvo 

algumas exceções, a situação nutricional do conjunto de sua população ê realmente pior, conforme 

foi acima esclarecido, devido ao fato de que a grande maioria dessa população (70,4 %, cf. quadro 

I) pertence ã classe de despesa mais baixa que, nessas condições, pesa fortemente na formação do 

nivel mêdio de cobertura da região (no Estado do Rio de Janeiro e na Região Sul apenas 16,3 e 

29,8%,respectivamente, pertencem ã classe de despesa mais baixa; na primeira dessas regiões pesa 

mais fortemente na formação da mêdia geral a classe de despesa mais alta- 54,7 % da população­

e na segunda a classe de despesa intermediãria- 35,5% da população). 

A i nsufi ciência de calorias e a carência primãria de lipidios cãl c i o, ferro e vi 

taminas A e 8
2 

encontradas nas classes mais baixas de despesa das três regiões consideradas ex 

poêm o individuo aos seguintes riscos de saude em seguida brevemente comentados. A deficiência 

calõrica retarda o crescimento e o desenvolvimento geral, diminui a força e o peso corporal, prov~ 

ca a inadequação para a escola e o trabalho, aumenta a susceptibilidade ãs doenças, especialmente 

ãs infecto- contagiosas, e causa transtornos orgânicos que podem levar ã morte. O cãlcio ê in 

dispensãvel para a construção do esqueleto, a coagulação do sangue e a regulação das funções neuro 

vegetativas, constituindo ainda um verdadeiro reservatõrio que o organismo utiliza quando neces 

sãrio, por ocasião da gravidez e do aleitamento, por exemplo. O ferro ê essencial para 

slntese da hemoglobina; sua deficiincia provoca a ••anemia hipocr6mica", com sintomas de astenia, 

cansaço e irritabilidade, sendo correntes tambem os transtornos vasomotores, as nevralgias,aspal 

pitações e a dismenorrêia. A vitamina A e essencial para o desenvolvimento Õsseo endocondral, 
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visão, manutenção da vitalidade normal dos epitélios. Sua deficiência ocasiona um transtorno 

carencial que altera o crescimento dos jovens, a agudez visual e a integridade dos tecidos epit~ 

liais (especialmente na conjuntiva, traquéia e foliculos pilosos) aumentando a susceptibilidade 

desses tecidos ãs infecções piogênicas. A vitamina 62 é essencial para o crescimento e a função 

normal dos tecidos: sua carência origina lesões tipicas na boca, na pele e na cõrnea. A carência 

de vitamina 62 ou arriboflavinose primãria se observa com frequência em casos de consumo insufi 

ciente de leite e de outras proteinas de origem animal. 

A deficiência calórica pode ser evitada com a ingestão adequada dos alimentos ene! 

géticos, principalmente as lipidios e os glicidios, desde que a necessidade minima em proteinas 

esteja satisfeita. Entre as principais fontes de cãlcio e vitaminas A e 62 , elementos nutritivos 

mais carentes nas três regiões examinadas, destacam-se o leite e seus derivados, cujo consumo nas 

classes mais pobres da população torna-se, assim, altamente recomendãvel. 

VI I I .3.3- MEDIDAS ANTROPOHETRICAS 

Os dados que serão analisados a seguir informam sobre o peso corporal médio, a al 

tura media e o perimetro braquial médio (medias aritméticas ponderadas) segundo o sexo, a idade 

(ou grupos de idade) e classes de despesa corrente per capita da familia nas três regiões estud~ 

das. 

As idades ou grupos de idade selecionados permitem verificar o estado nutricional 

em fases bem caracteristicas da evolução biológica do individuo: no primeiro ano de vida, aos 5 

anos (segunda infância), aos 15 anos (adolescência), dos 20 aos 24 anos (mocidade),dos50 aos 59 

anos (idade madura) e dos 70 anos em diante (velhice). 

Variando na razão direta dos niveis de nutrição, as medidas antropomêtricas cons 

tituem indicadores bastante sensiveis do estado nutricional dos diversos estratos sõcio-econômi 

cos da população. De modo geral elas aumentam com a elevação do poder aquisitivo da população 

em todas as diferentes idades e em ambos os sexos das três regiões consideradas (Cf. tabelas 6,7 

e 8). 

As diferenças da altura media nas Regiões do Estado do Rio de Janeiro e Sul são pequ! 

nas (Cf. tabela 7 e grãfico 13),o que torna mais significativas as diferenças relativamente maio 

res de peso e perimetro braquial existentes entre as duas regiões. Salvo raras exceções os pesos 

e os perimetros braquiais médios encontrados em individuas das diferentes idades, em ambos os se 

xos, são mais elevados na Região Sul do que no Estado do Rio de Janeiro (C f. tabelas 6 e 8). Isto 

vem confirmar que o estado nutricional é melhor na primeira, como jã se havia inferido anterior 

mente quando do exame dos niveis de cobertura em calorias e nutrimentos. 

A Região Nordeste, alêm de apresentar valores de peso e perimetro braquial médios 

bastante inferiores aos das outras duas regiões,mostra tambêm valores de altura media sensivelmente 

menores em todas as diferentes idades e classes de despesa da familia de ambos os sexos (Cf. t~ 

belas 6, 7 e 8). Os valores mais baixos das medidas antropomêtricas desta Região atestam sua 

pior situação nutricional relativamente ãs outras duas regiões, como também jã se havia conclui do 

anteriormente no exame dos niveis de cobertura em calorias e nutrimentos. 

As diferenças de situação nutricional inter-classes de despesa e inter-regionais 

acima referidas ficam bastante nitidas quando medidas pela relação peso/altura, conforme tabela 9, 

da qual foram retirados, a titulo de exemplo, os indices do quadro seguinte, pertinentes a indivi 

duas de 50 a 59 anos que, ao atingirem esse grupo de idade, refletem em sua constituição somãti 

ca os efeitos de longo passado nutricional. 
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QUADRO XI I 

TNDICES DE KAUP PARA AS IDADES DE 50 A 59 ANOS, POR SEXO E CLASSES DE 

DESPESA CORRENTE ANUA\. PER CAPITA DA FAM!LIA(l) 

CLASSES OE DESPESA CORRENTE 
PER CAPITA 
(CRUZEIROS) 

HOHENS 

Até 2 259 .............................................. . 

2 250 • 4 519 ..................................... .. 

4 520 e mais 

HULHERES 

Até 2 259 ............................................. . 

2 250 a 4 519 ..................................... .. 

4 520 e maIs ........................................ . 

FONTE: Tabulações Especiais do ENOEF 

REGIDES I, III e V(Z) 

2,17 

2,29 

2,47 

2,33 

2,51 

2,57 

DEISO-IBGE. 

NOTAS: (I) rNDICE DE KAUP: Peso em g 
(Altura em cm)2 

REG I OES 

111 

2,19 

2,32 

2,48 

2,33 

2,57 

2,64 

*O índice de Kaup varia na razão direta do estado de nutrição , para cada sexo e idade . 

(Z) Região I - Estado do Rio de Janeiro; Região li I - Sul; Região V - Nordeste. 
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2,14 

2,26 

2,37 

2,18 

2,37 

2,47 
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l.CONSUMO DE ALIMENTOS 
QUANTIDADE CONSUMIDA POR COMENSAL- DIA (gramas) 
Segundo Classes de Despesa Corrente per Capita da Família 

grs 

REGIÃO I 

grs 

1200 

1000 

800 

600 

400 

200 

REGIÃO V 

FONTE : Ver Tobal o 1 

397 

grs 

IGOO 

Legenda 

REGIÃO 111 

CLASSES DE DESPESA (C riS ) 

~ Todas os Classes 

c::=I Até 2 .259 

2 .-260 o 4.519 

- 4.520 e .mais 



ALIMENTOS 

CEREAIS E DERIVADOS ····················· 
Arroz ····-······································· 
H i lho ............................................. 
Pão de trigo e biscoitos ....... 
Macarrão de trigo ····················· 
Farinha de trigo ....•.................. 
Outros produtos der i v a dos ..... 

TUBERCULOS, RAIZES E SIMILARES. 

Batata inglesa ........................... 
Mandioca ....................................... 
Farinha de mandioca ················· 
Outros tubérculos ..................... 

AÇOCARES E DERIVADOS ................... 
Açúcar cristal e refinado ..... 
Outros açúcares ............ ............. 

LEGUMINOSAS E OLEAGINOSAS ......... 
Feijão .......................... .. ............... 
Outras leguminosas ................... 
Oleaginosas ................................. 

LEGUMES E VERDURAS .•....•••..•••.••••••.•• 

Couve e repo I ho ......................... 
Outras verduras ................ .... .. ... 
Tomate ........................................... 
Abóbora e abobrinha 
Outros legumes frutos ............. 
Cebola ........................................... 
Outros legumes raízes ............. 
Massa de tomate ......................... 

FRUTAS ......................... ................. 
Banana .................. 
Laranja e I i mão ......................... 
Outras frutas tropicais ......... 
Frutas tipo europeu ................. 
Derivados de frutas .... .......... ... 

CARNES E PESCADOS ......................... 
Carne bovina ............................... 
Carne suína ................... ............... 
Frango e galinha ....................... 
Vfsceras ...................... ................. 
Embutidos e enlatados ............. 
Outras carnes ............................. 
Pescado fresco ........................... 
Pescado saI gado ......................... 
Pescado enlatado ....................... 

1 - QUANTIDADE CONSUMIDA POR COMENSAL-DIA, POR CLASSE DE DESPESA CORRENTE ANUAL 

PER CAP!TA DA FAMTLIA, SEGUNDO OS ALIMENTOS 

REG! OES I, 111 E V 

1974 

QUANTIDADE CONSUMI DA POR COMENSAL -0 I A (G) 

CLASSE DE DESPESA CORRENTE PER CAPITA DA FAMTLIA (CRUZE I ROS) 

REGI Ao I (RJ) REGI Ao 111 (SUL) REGIAo V 

TODAS MENOS 2260 4520 TODAS MENOS 2260 4520 TODAS MENOS 
AS OE A E AS OE A E AS DE 

CLASSES 2260 4519 MAl S CLASSES 2260 4519 MAIS CLASSES 2260 

235 212 246 240 287 260 309 292 165 144 

117 108 131 111 118 121 122 110 67 62 
15 34 13 8 40 48 45 22 42 47 
73 44 75 87 41 20 39 74 47 3 I 
19 22 20 18 13 li 14 16 5 3 
4 2 3 7 67 58 83 58 I o 
6 I 4 lO 7 3 6 I 3 2 I 

ao 67 74 92 142 122 163 141 172 IBZ 

51 25 46 69 69 45 81 87 4 I 
6 6 6 7 43 43 52 33 12 12 

16 30 15 8 11 16 lO 5 128 143 
7 6 6 9 18 18 21 16 Z9 26 

84 81 83 87 84 74 89 89 57 52 

79 74 ao 81 76 69 ao 79 47 40 
5 7 2 6 8 5 9 lO lO 11 

58 60 62 54 63 78 63 44 102 107 

55 59 60 48 61 77 61 40 85 90 
I I o 2 I o I 2 lO li 
2 I I 4 I I I 2 7 6 

106 54 88 148 91 59 95 129 38 28 

11 8 li 14 15 li 17 20 I o 
8 4 6 13 9 5 9 15 2 I 

22 8 18 33 13 5 13 25 8 4 
13 IZ 12 14 16 17 17 14 15 15 
28 14 23 38 20 13 21 26 8 5 
12 6 lO 17 li 6 li 17 3 I 
li 3 7 17 5 2 5 lO I o 
I o I 2 I o I 2 o o 

111 35 81 175 68 28 66 124 84 65 

25 lO 20 38 13 7 13 22 23 16 
56 15 44 87 25 li Z4 46 16 9 
15 9 li 22 8 4 7 14 33 29 
lO I 4 19 15 5 15 30 li lO 
5 o 2 9 6 2 7 12 2 I 

121 49 100 176 110 53 113 183 89 71 

51 15 38 82 40 12 36 83 30 18 
8 5 7 12 15 lO 19 16 13 12 

27 9 Z5 38 29 15 32 43 12 8 
7 3 6 lO 4 3 4 6 5 5 
7 3 6 I O 8 3 9 14 I o 
I o o I 6 2 5 11 6 6 

17 12 16 21 7 6 7 9 15 15 
2 2 I 2 I I I 1 6 7 
I o I I I o I I o o 
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(NOROESTE) 

2260 4520 
A E 

4519 MAIS 

221 237 

88 79 
30 24 
87 107 
li 16 

I 4 
4 8 

153 125 

7 21 
li lO 
98 59 
38 35 

70 81 

6Z 73 
8 8 

90 77 
76 61 
6 4 
8 13 

55 91 

2 4 
3 6 

15 25 
16 14 
IZ 24 
5 9 
2 7 
o 2 

119 183 

39 51 
27 57 
37 54 
12 13 
4 9 

126 169 

53 83 
14 15 
20 31 
7 9 
I 3 
9 8 

16 16 
4 3 
I I 



1 - QUANTIDADE CONSUMIDA POR COMENSAL-DIA, POR CLASSE DE DESPESA CORRENTE ANUAL 

PER CAPITA DA FAM1LIA, SEGUNDO OS ALIMENTOS 

REGIOES I, III E V 

1974 

Cone 1 usão 

QUANT I OAOE CONSUHI DA POR COMENSAL -O I A (G) 

CLASSE DE DESPESA CORRENTE PER CAPITA DA FAMrLIA (CRUZEIROS) 

ALIMENTOS REGI Ao I (RJ) REGI Ao 111 (SUL) REGIAO V (NORDESTE) 

TODAS MENOS 2260 4520 TODAS MENOS 2260 4520 TODAS MENOS 2260 4520 
AS DE A E AS OE A E AS OE A E 

CLASSES 2260 4519 MAIS CLASSES 2260 4519 MAIS CLASSES 2260 4519 MAIS 

OVOS, LEITES E QUEIJOS ............... 157 58 121 237 184 99 196 284 89 70 120 192 
Ovos ............................................... 18 8 17 24 17 9 19 26 7 4 li 19 
Lei te fresco e pasteurizado .. 129 47 100 196 155 86 164 238 74 60 97 150 
leite industrializado ............. 3 2 2 4 2 2 3 2 3 7 
Queijos e derivados do 1 e i te. 7 o 2 14 lO li 17 6 9 16 

OLEOS E GORDURAS ··························· 34 22 32 42 36 27 38 44 15 25 
Oleos ............................................. 19 lO 17 26 12 7 li 20 9 13 
Banha de porco ··························· 6 lO 8 4 19 19 23 15 2 I 
Margarina ····································· 6 2 6 8 3 I 3 6 2 3 
Manteiga ....................................... 2 o 4 I o I 3 2 6 

BEBIDAS E DIVERSOS ....................... 67 26 42 109 63 35 58 106 26 20 32 57 
Bebidas alcóol icas . ................ ... 14 I 5 27 13 2 li 30 1 I 3 12 
Bebidas gasosas ························· 24 2 10 47 lO I 4 31 2 o 3 15 
Café, mate e infusões ............. 14 lO 12 17 19 16 20 22 8 7 li 13 
Cond i men tos ................................. 16 12 14 18 20 17 22 22 13 12 16 18 

TOTAL ................................................. 054 664 929 361 127 835 191 438 830 744 000 I 236 

NOMERO OE FAMrLIAS (MILHARES) •. 022 329 586 107 502 044 I 243 I 215 5 645 3 975 062 608 

FONTE: Tabulações Especiais do ENDEF-OEl SO- l BGE. 
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la - HIERARQUIZAÇAO DOS GRUPOS OE ALIMENTOS, POR QUANTIOAOE 

CONSUMIOA (EM GRAMAS), SEGUNDO CLASSE OE DESPESA 

CORRENTE ANUAL PER CAPITA OA FAM!LIA 

CLASSES DE DESPESA 
CORRENTE PER 

CAPITA DA FAI<ILIA 
(CRUZE I RDS) 

REGIOES I, 111 E V 

1974 

GRUPOS OE ALI HENTOS 
QUANTI OADE 
CONSUMI DA 

(GRAMAS) 

REGIIIO I (RJ) 

TODAS AS CLASSES •.• TODOS OS ALI HENTOS I 054 

Cereais e derivados .................... . 235 
Ovos, leites e queijos .............. . 
Carnes e pescados ........................ . 
Frutas .............................................. . 
Legumes e verduras ...................... . 
Açúcares e derivados .................. . 
Tubérculos, rarzes e similares. 
Bebidas e diversos ...................... . 
leguminosas e oleaginosas ........ . 
Oleos e gorduras .......................... . 

157 
121 
111 
106 
84 
80 
67 
58 
34 

ATE 2 259 •••••••••••.•.••• TODOS OS ALI HENTOS ••.••••••••....•••..•••••.. 664 

Cereais e derivados .................... . 
Açúcares e derivados .................. . 
Tubérculos, rafzes e sim i lares. 
Leguminosas e oleaginosas ........ . 
Ovos, leites e queijos .............. . 

legumes e verduras ··········-··········· 
Carnes e pescados ........................ . 
Frutas .............................................. . 

212 
81 
67 
60 
58 
54 
49 
35 

Bebidas e diversos ...................... . 26 
Oleos e gorduras .......................... . 22 

2 260 • 4 519 •••.•.••. TODOS OS ALIHENTOS 929 

Cereais e derivados .................... . 246 
Ovos, leites e queijos .............. . 
Carnes e pescados ........................ . 
legumes e verduras ...................... . 
Açúcares e derivados .................. . 
Frutas .............................................. . 

121 
I DO 
88 
83 
81 

Tubérculos, raízes e similares. 
Leguminosas e oleaginosas ........ . 
Bebidas e diversos ...................... . 

74 
62 
42 

Oleos e gorduras .......................... . 32 

4 520 E HAI S ••••..•.••. TODOS OS ALI HENTDS I 361 

Cereais e derivados .................... . 240 
Ovos, leites e queijos .............. . 
Carnes e pescados ........................ . 

Frutas ······························-··············· 

237 
176 
175 

legumes e verduras ...................... . 
Bebidas e diversos ...................... . 

148 
I 09 

Tubérculos, raízes e sim i lares. 
Açúcares e derivados .................. . 
Leguminosas e oleaginosas ........ . 
Oleos e gorduras .......................... . 

92 
87 
54 
42 
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100,0 

22,3 
14.9 
li .5 
10,5 
10,1 
8,0 
7,6 
6,4 
5,5 
3,2 

100,0 

31,9 
12,2 
I 0,1 
9,1 
8,7 
8,1 
7,4 
5,3 
3,9 
3.3 

100,0 

26.5 
13 .o 
lO ,8 
9,5 
8,9 
8,7 
8,0 
6,7 
4,5 
3,4 

100,0 

17,6 
17,4 
12,9 
12,9 
10,9 
8 ,o 
6,8 
6,4 
4,0 
3.1 



la - HIERARQUIZAÇAO DOS GRUPOS DE ALIMENTOS, POR QUANTIDADE 

CONSU'IIOA, SEGUNDO CLASSE DE DESPESA 

CLASSES DE DESPESA 
CORRENTE PER 

CAPITA DA FAIHLIA 
(CRUZEIROS) 

TODAS AS CLASSES ••• 

CORRENTE ANUAL PER CAPITA DA FAM!LIA 

REGIOES I, III E V 

1974 

GRUPOS DE ALI HENTOS 
QUANTIDADE 
CONSUMI DA 
(GRAMAS) 

REGIAo 111 (SUL) 

TODOS OS ALI HENTOS 127 

Cereais e derivados ..•.................. 
Ovos, leites e queijos .............. . 
Tubérculos, raízes e sim i lares. 
Carnes e pescados ........................ . 
Legumes e verduras ...................... . 
Açúcares e derivados .................. . 
Frutas .............................................. . 
Bebidas e diversos ...................... . 
Leguminosas e oleaginosas ........ . 
Oleos e gorduras .......................... . 

287 
184 
142 
110 
91 
84 
68 
63 
63 
36 

ATE 2 259 •••••••• ••••••••• TODOS OS ALI HENTOS •••••••••.•••••• ••••••••••• 835 

Cereais e derivados .................... . 
Tubérculos, raízes e similares . 
Ovos, leites e que i jos .............. . 
Leguminosas e oleaginosas ........ . 
Açúcares e derivados .................. . 
legumes e verduras ····--··············· 
Carnes e pescados ........................ . 
Bebidas e diversos --··················· 
Frutas ··-····································-····· 
OI eos e gorduras .......................... . 

260 
122 
99 
78 
74 
59 
53 
35 
28 
27 

2 260 • 4 519 ··-····· TODOS OS ALI HENTOS 191 

Cereais e derivados .................... . 
Ovos, leites e queijos .............. . 
Tubérculos, rarzes e similares. 
Carnes e pescados ........................ . 
legumes e verduras ..................... ~. 
Açúcares e derivados .................. . 
Frutas ............ .................................. . 
Leguminosas e o I eag i nosas ........ . 
Bebidas e diversos ...................... . 
Oleos e gorduras .......................... . 

309 
196 
163 
113 
95 
89 
66 
63 
58 
38 

4 520 E HAI S ••.•••••••• TODOS OS ALI HENTOS 438 

Cereais e derivados .................... . 
Ovos, leites e queijos .............. . 
Carnes e pescados ........................ . 
Tubérculos, rarzes e sim i lares. 
legumes e verduras ...................... . 
Frutas .............................................. . 
Bebidas e diversos ...................... . 
Açúcares e derivados .................. . 
Leguminosas e oleaginosas ...... .. . 
Oleos e gorduras .......................... . 

292 
284 
183 
141 
129 
124 
106 
89 
44 
44 

401 

Con tI nuacão 

100,0 

25,4 
16 , 3 
12,6 
9,8 
8,1 
7,4 
6,0 
5,6 
5,6 
3,2 

100,0 

31,1 
14,6 
11,9 
9,3 
8,9 
7 ,I 
6,3 
4,2 
3,4 
3 , 2 

100,0 

25,9 
16,5 
13,7 
9,5 
8,0 
7,5 
5,5 
5,3 
4,9 
3,2 

IDO,O 

20,3 
19,8 
12,7 
9,8 
9,0 
8,6 
7,4 
6,2 
3,1 
3,1 



la - HIERARQUIZAÇAO OOS GRUPOS DE ALIIENTOS, POR QUANTIDADE 

CLASSES DE DESPESA 
CORRENTE PER 

CAPITA DA FAMILIA 
(CRUZE I RDS) 

TODAS AS CLASSES ... 

ATE 2 259 •.....••.•....•.• 

2 260 • ~ 519 .••.•.... 

~ 520 E AAIS ····-····· 

CONSUMIDA, SEGUNDO CLASSE DE DESPESA 
CORRENTE ANUAL PER CAPITA DA FAH!LIA 

REGIOES l, lll E V 

1974 

GRUPOS OE ALI"ENTOS 
QUANTIDADE 
CONSU"I DA 
(GRAAAS) 

REGIAO V (NORDESTE) 

TODOS OS ALI ~NTOS 830 

Tubérculos, raízes e sim i lares. 172 
Cereais e diversos ...................... . 165 
leguminosas e oleaginosas ........ . I 02 
Carnes e pescados ........................ . .89 
Ovos, leites e queijos .............. . 89 
Frutas .............................................. . 8~ 
Açúcares e derivados .................. . 
legumes e verduras ...................... . 

57 
38 

Bebidas e diversos ...................... . 26 
Oleos e gorduras .......................... . 8 

TODOS OS ALI "ENTOS 7~~ 

Tubérculos, raízes e sim i lares. 182 
Cereais e derivados .................... . ~~~ 

leguminosas e oleaginosas ........ . 107 
Carnes e pescados ........................ . 71 
Ovos, leites e queijos .............. . 70 
Frutas .............................................. . 65 
Açúcares e derivados .................. . 
legumes e verduras ...................... . 

52 
28 

Bebi das e di versos ...................... . 20 
Oleos e gorduras .......................... . 5 

TODOS OS ALI "ENTOS 000 

Cereais e derivados ................... .. 221 
Tubérculos, raízes e sim i lares. 153 
Carnes e pescados ........................ . 126 
Ovos, leites e queijos ............. .. 120 
Frutas ............................................. .. 119 
leguminosas e oleaginosas ........ . 90 
Açúcares e derivados .................. . 70 
legumes e verduras ...................... . 55 
Bebidas e diversos ..................... .. 32 
Oleos e gorduras .......................... . 15 

TOOOS OS ALI "ENTOS I 236 

Cereais e derivados .................... . 237 
Ovos', leites e queijos ............. .. 192 
Frutas .............................................. . 183 
Carnes e pescados ....................... .. 169 
Tubérculos, raízes e sim i lares. 125 
legumes e verduras ..................... .. 91 
Açúcares e derivados ................. .. 81 
leguminosas e oleaginosas ........ . 77 
Bebi das e di versos ...................... . 57 
Oleos e gorduras .......................... . 25 

FONTE: Tabulações Especiais do ENOEF~OEISO·IBGE. 

Cone I usão 

100,0 

20,7 
19,9 
12,3 
10,7 
lO .7 
lO, I 
6,9 
~.6 
3, I 
I ,D 

100,0 

2~.5 
19,3 
1~.~ 
9,5 
9.~ 
8,7 
7 ,o 
3,8 
2,7 
0,7 

100,0 

22,1 
15,3 
12,6 
12,0 
11,9 
9,0 
7 ,o 
5.5 
3,2 
I ,5 

100,0 

19,2 
15,5 
1~.8 
13.7 
10,1 
7 .~ 
6,5 
6,2 
~.6 
2,0 



lb- QUANTIDADE CONSUMIDA POR COMENSAL-DIA E DIFERENCIAIS NAS CLASSE~ MAIS ALTA E MAIS BAIXA OE DESPESA 

CORRENTE ANUAL PER CAPITA DA FAM!LIA, SEGUNDO OS GRUP OS ~E ALH!ENTOS 

GRUPOS OE ALIMENTOS 

TOTAL -···································· .. ········· 
Cereais e derivados 
Tubêrculos, rafzes e sim i lares 
Açúcares e derivados 
Leguminosas e oleaginosas ..... 
Legumes e verduras ................... 
Frutas ........................................... 
Carnes e pescados 
Ovos, leites e queijos ........... 
Oleos • gorduras . ...................... 
Bebidas e di versos ................... 

TOTAL ................................................. 
Cereais e der i v a dos 
Tubercu 1 os . r a r zes e sim i lares 
Açúcares e derivados 
leguminosas e oleag i nosas ..... 
legumes e verduras ................... 
Frutas ........................................... 
Carnes e pescados .................. ... 
Ovos, lei tu e queijos .... ....... 
Oleos e gorduras ....................... 
Bebidas e dI versos ................... 

TOTAL ...................... ........ ................... 
Cereais e derivados 
Tubérculos, rarzes e similares 
Açücares e. derivados 
LegumInosas e oleaginosas ..... 
Legumes e verduras ................... 
Frutas ........................................... 
Carnes e pescados ..................... 
Ovos, leites e quei jos ........... 
Oleos e gorduras ....................... 
Bebidas e di versos ................... 

TODAS AS 
CLASSES 

(M) 

D54 

235 
Bo 
84 
58 

106 
111 
121 
157 
34 
67 

127 

287 
142 
84 
63 
91 
68 

110 
184 
36 
63 

830 

165 
172 
57 

102 
38 
84 
89 
89 
8 

26 

FONTE ; Tabu I ações Espec iai s do ENDEF- OE I SO- IBGE. 

• 

RE G!OES I, !I! E V 

1974 

QUANTIDADE CONSUMIDA POR COMENSAL-DIA (G) 

CLASSE DE DES 
PESA MAIS ALTA 
(4 520 E MAIS ) 

(A) 

361 

240 
92 
87 
54 

148 
175 
176 
237 

42 
109 

438 

292 
141 
89 
44 

129 
124 
183 
284 

44 
ID6 

CLASSE DE DESPE 
SA MAIS BAIXA­

(ATE 2 259) 
(B ) 

REGI AO 

664 

212 
67 
81 
60 
54 
35 
49 
58 
22 
26 

I 

REGI AO 111 

835 

260 
122 
74 
78 
59 
28 
53 
99 
27 
35 

A - M 

(RJ ) 

+307 

+5 
+12 

+3 
-4 

+42 
+64 
+55 
+80 

+8 
+42 

(SUL) 

+311 

+5 
-I 
+5 

-19 
+38 
+56 
+73 

+I DO 
+8 

+43 

REGIAO V (NOROESTE) 

236 744 +406 

237 144 +72 
125 182 -47 
81 52 +24 
77 107 -25 
91 28 +53 

183 65 +99 
169 71 +80 
192 70 +103 
25 5 +17 
57 20 +31 

403 

B - M 

-390 

-23 
-13 
-3 
+2 

-52 
-76 
-72 
-99 
-12 
-41 

-292 

-27 
-20 
-I o 
+15 
-32 
-40 
-57 
-85 
-9 

-28 

-86 

-21 
+I O 

-5 
+5 

-I o 
-19 
-18 
-19 
-3 
- 6 

B - A 

-697 

-28 
-25 
-6 
+6 

-94 
-140 
-127 
-179 
-20 
-83 

-603 

-32 
-19 
-15 
+34 
-70 
-96 

-130 
-185 
-17 
-71 

-492 

-93 
+57 
-29 
+30 
-63 

-118 
-98 

-122 
-20 
-37 



2 - CONSIJoiO EM CALORIAS POR COMENSAL-DIA, POR CLASSE DE DESPESA CORRENTE ANUAL PER CAPITA DA FAMTLIA SEGUNDO OS ALIMENTOS 

REGIOES I, 111 E V 

ALIMENTOS 

CEREAIS E DERIVADOS •••••••••• 

Arroz ................................ .. ........ .. .. 

Milho ················••••••• 
Pão de trigo e biscoitos ...... .. 
Macarrão de trigo ................ .... .. 
Farinha de trigo .................. .. .. 
Outros produtos e derIvados .. 

TUBERCULOS, RAIZES E SIMILARES • 

Batata Inglesa ...... ................... . 
Hand I oca ...................................... .. 
Farinha de mandioca .............. .. 
Outros tuberculos ...... .. ............ .. 

AÇOCARES E DERIVADOS •••••••••• 

Açúcar cristal e refinado .. .. 
Outros acúcares ........................ .. 

LEGUMINOSAS E OLEAGINOSAS •••••• 

Feijão ........................................ .. 
Outras leglMI!Inosas .................. .. 
Oleaginosas ................................ .. 

LEGUMES E VERDURAS ••••••••••••• 

Couve e repolho ...................... .. 
Outras verduras ...................... .. 
Tomate ........................................... . 
Abobora e abobrinha 
Outros I e gumes frutos ............. . 
Cebola .......................................... .. 
Outros legumes rafzes .......... .. 
Massa de tomate ...................... .. 

FRUTAS ••••••••••••••••••••••••••• 

Banana ........................................ .. 
Laranja e 1 i mão ...................... .. 
Outras frutas troplclas ........ .. 
Frutas do tIpo europeu .......... .. 
Derivados de frutas .......... .. .. .. .. 

CARNES E PESCADOS ••••••••••••••••• 

Carne bovina .......... ................ .. 
Carne sufna .............................. .. 
Frango e galinha ................ .. .. 
vtsceras .................................. .. 
Embutidos e enlatados ........ .. 
Outras carnes .............. ............ .. 
Pescado fresco ...... ................ .. .. 
Pescado salgado ...................... .. 
Pescado en 1 atado .................... .. 

TODAS 
AS 

CLASSES 

791 
426 

53 
206 

72 
16 
18 

98 

30 
7 

55 
7 

316 

304 
11 

192 

184 
3 
6 

29 

3 
I 
4 
3 
7 
4 
5 
I 

50 

16 
15 
7 
4 
8 

206 

103 
25 
28 
9 

20 
2 

15 
3 
2 

1974 

CALORIAS POR COMENSAL-DIA 

CLASSE DE DESPESA CORRENTE PER CAPITA DA FAMfLIA (Cruzeiros) 

REGI Ao I (RJ) 

MENOS 
DE 

2 260 

728 

393 
117 
124 
82 
8 
4 

133 

14 
7 

107 
5 

297 

286 
11 

202 

199 
2 
2 

15 
2 
I 
2 
3 
4 
2 
2 
o 

15 

6 
4 
3 
o 
I 

88 

34 
18 
lO 
3 
8 
I 

11 
3 
I 

2 260 
A 

4 519 

826 

477 
45 

208 
72 
li 
14 

93 

27 
6 

55 
6 

314 

309 
6 

208 

203 
I 
3 

241 
3 
I 
3 
3 
6 
4 
4 
o 

36 

13 
12 
6 
2 
5 

167 

77 
20 
26 
8 

18 
I 

14 
2 
z 

4 520 
E 

MAIS 

798 
404 

24 
249 

65 
25 
30 

83 

40 
7 

28 
9 

327 

311 
16 

175 

161 
4 

lO 

40 

3 
2 
6 
4 

lO 
6 
8 
I 

80 

24 
23 
lO 
8 

15 

300 

160 
34 
40 
13 
28 

2 
18 
3 
2 

TODAS 
AS 

CLASSES 

991 

430 
125 
120 
50 

245 
21 

143 

40 
45 
39 
19 

313 

291 
22 

212 

206 
3 
4 

23 

4 
z 
3 
4 
5 
4 
2 
o 

37 
8 
7 
4 
5 

13 

203 

75 
44 
31 
6 

25 
14 
6 
2 
I 

404 

REGIAO 111 (S UL ) 

MENOS 
DE 

2 260 

912 

441 
153 
56 
40 

212 
lO 

148 

26 
54 
58 
18 

277 

265 
IZ 

262 

258 
I 
2 

15 

3 
I 
I 
4 
3 
2 
I 
o 

15 

4 
3 
2 
I 
4 

103 

24 
36 
16 
4 

I O 
5 
5 
2 
I 

2 260 
A 

4 519 

I 073 

442 
141 
114 

53 
303 
20 

157 
46 
34 
35 
22 

334 

309 
25 

212 

205 
2 
4 

24 

4 
2 
3 
4 
5 
4 
2 
o 

37 
8 
6 
3 
5 

14 

213 

69 
55 
35 

5 
28 
12 
6 
2 
2 

4 520 
E 

MAIS 

988 

399 
64 

215 
60 

212 
39 

119 

51 
13 
17 
17 

334 

303 
31 

144 

134 
5 
5 

33 

5 
2 
5 
3 
7 
6 
4 
I 

66 

13 
12 
7 

lO 
23 

327 

151 
41 
46 
9 

42 
28 

7 
I 
2 

TODAS 
AS 

CLASSES 

518 

242 
108 
138 
20 

3 
7 

496 

2 
13 

454 
27 

211 

180 
30 

324 

281 
31 
13 

lO 

o 
o 
I 
4 
2 
I 
I 
o 

35 
14 
4 

12 
2 
3 

178 

74 
45 
13 
8 
2 

13 
12 
lO 

I 

REGIAo V (NO ROESTE) 

MENOS 
DE 

2 zt.o 

449 

220 
120 
92 
li 
I 
4 

546 

I 
12 

507 
25 

188 

155 
33 

345 

297 
36 
12 

7 

o 
o 
I 
4 
I 
o 
o 
o 

25 

lO 
2 

lO 
I 
I 

145 

49 
45 
8 
7 
I 

li 
12 
li 
I 

• 

2 260 
A 

4 519 

708 

318 
82 

251 
40 
5 

12 

396 

4 
11 

345 
35 

263 

240 
23 

284 

249 
19 
15 

14 

o 
I 
3 
5 
3 
2 
I 
o 

54 

24 
7 

14 
2 
7 

252 

128 
49 
22 
9 
3 

19 
13 
7 
2 

ContInua 

4 520 
E 

MAIS 

752 

285 
58 

311 
59 
14 
25 

262 

12 
li 

208 
31 

303 

279 
23 

230 

199 
lO 
20 

24 

I 
I 
5 
4 
6 
3 
3 
I 

85 

32 
14 
20 

3 
16 

318 

180 
47 
34 
12 
8 

18 
14 
4 
I 



2 - CONSUMO EM CALORIAS POR COMENSAL-DIA,POR CLASSE DE DESPESA CORRENTE ANUAL PER CAPITA DA FAMTLIA,SEGUNDO OS ALIMENTOS 

REGIOES I, III E V 

1974 

CALORIAS POR COMENSAL-DIA 

CLASSE OE DESPESA CORRENTE PER CAP ITA OA FAMILIA (Cruzeiros) 

Conclusão 

ALIMEilTDS REGIAO I (RJ) REGI AO 111 (SUL) REGIAO V (NORDESTE) 

TODAS MENOS 2 260 ~ 520 TODAS MENOS 2 260 ~ 520 TODAS MENOS 2 260 ~ 520 
AS DE A E AS DE A E AS DE A E 

CLASSES 2 260 ~ 519 MAIS CLASSES 2 260 ~ 519 MAIS CLASSES 2 260 ~ 519 MAIS 

ovos, LEITES E QUEIJOS .............. I 36 51 103 208 159 82 171 2~7 77 57 105 186 

Ovos 27 12 26 35 25 13 29 38 10 6 16 28 
Lei te ··;·;·~·;·~~-~ .. ~;t~·~·;·j·~~d~-= 79 29 61 120 97 5~ IOj 1~8 ~8 39 61 93 
Leite Industrial lzado .............. 12 8 11 1~ 9 7 9 13 11 7 16 32 
Queijos e derivados de leite 19 1 5 39 27 9 31 ~8 8 ~ 12 32 

OLEOS E GORDURAS •••••••••••••••• 288 192 273 350 311 238 335 377 71 ~~ 122 201 

Oleos ............................................ 169 86 152 228 107 61 98 181 ~5 30 75 119 
Banha de porco .......................... 58 87 70 3~ 172 168 20~ 136 11 9 16 12 
Margarina .................................... ~6 17 ~~ 62 23 8 25 ~o 7 3 15 25 
Hantelga ...................................... 1~ 2 7 27 9 2 8 20 8 2 16 ~5 

BEBI DAS E DI VERSOS ...................... 27 7 15 ~6 25 10 23 ~9 10 7 15 29 

Bebidas alcoólicas 9 2 ~ 16 12 3 11 25 3 2 ~ 10 
Bebidas gasosas .......................... 9 1 ~ 18 ~ o 2 12 1 o 1 5 
Café, mate e Infusões ............ 6 ~ 5 7 6 ~ 6 7 3 3 5 6 
Condimentos ................................ 3 1 2 5 ~ 2 ~ 5 3 2 6 8 

TOTAL .............. -- .............................. 2 133 1 729 2 060 2 ~07 2 ~16 2 062 2 578 2 683 1 931 1 813 2 21~ 2 390 

FONTE: Tabulações Especiais do ENOEF-OEISO-IBGE. 

405 



2.CONSUMO DE CALORIAS 
CALORIAS POR COMENSAL- DIA 

Segundo Classes de Despesa Corrente per Co pita da Família 

Cal. 

2600 

Cal. 

REGIÃO I 

REGIÃO V 

FONTE : Ver Tütla 2 

406 

2 

REGIÃO 111 

Legenda 

CLASSES DE DESPESA (Cri ) 

O Todas as Classes 

D At~ 2 .259 

2 .260 a 4 .519 

- 4 .520 e mais 



2a - CONSUMO EM CALORIAS POR COMENSAL-DIA E DIFERENCIAIS NAS CLASSES MAIS ALTA E MAIS BAIXA DE DESPESA CORRENTE 
ANUAL PER CAPITA DA FAMTLIA, SEGUNDO OS GRUPOS DE ALIMENTOS 

REGIOES I, 111 E V 

1974 

CALOR IAS POR COMENSAL-DIA 

CLASSE OE CLASSE DE 
GRUPOS DE ALIMENTOS TODAS AS DESPESA HA I S DESPESA 

CLASSES ALTA (4 520 • MAIS BAIXA A - M B - M B - A 
(M) MAIS) (AT( 2 259) 

(A) 1B) 

REGI Ao I (RJ) 

TOTAL ...... _ .......... .. ...................... 2 133 2 407 729 +274 -•o• -678 

Cereais e der ivados ....... 791 798 728 +7 -63 -70 

Tuberculos, raTzes eslmi 
lares ................................ ::- 98 83 133 -15 +35 +50 

Açucares e der i v a dos ...... 316 327 297 +li -19 -30 
Leguminosas eoleaglnosas 192 175 202 -17 +lO +27 
Legumes e verduras . ........ 29 40 15 +li -14 -25 
Frutas ................................ 50 80 15 +30 -35 -65 
Carnes e pescados 206 300 88 +94 -118 -212 
Ovos, I e i tes e que ij~~··: 136 208 51 +72 -85 -157 
Oleos e gorduras .............. 288 350 192 +62 -96 -158 
Bebidas di versas .............. 27 46 7 +19 -20 -39 

REGI AO 111 (SUL) 

TOTAL .......................................... 2 416 2 683 2 062 +267 -354 -621 

Cereais e derivados 991 988 912 -3 -79 -76 
Tuberculos, raizes esiml 

lares ............ .............. ..... :-:: 143 119 148 -24 +5 +29 
Açücares e derivados ...... 313 334 277 +21 -36 -57 
Leguminosas eoleag i nosas 212 144 262 -68 +50 +118 
legumes e verduras .......... 23 33 15 +lO -8 -18 
Frutas .................................. 37 66 15 +29 -22 -51 
Carnes e pescados ............ 203 327 103 +12lt -100 -224 
Ovos, leites e queijos .. 159 247 82 +88 -77 -165 
Oleos e gorduras .. ............ 311 377 238 +66 -73 -139 
Bebidas e diversas 25 49 lO +24 -15 -39 

REGIAO V (NORDESTE) 

TOTAL .. .. ----- .... ---- .............. -- I 931 2 390 I 813 +459 -118 -577 

Cereais e derivados ....... 518 752 449 +234 -69 -303 

Tuberculos. raizeseslm..!.. 
lares .. .............................. 496 262 546 -234 +50 +284 

Açúcares e derivados ...... 211 303 188 +92 -23 -115 
leguminosas eoleaginosas 324 230 305 -94 +21 +115 
legumes e verduras .......... lO 24 7 +14 -3 -17 
Frutas ................................ 35 85 25 +50 -lO -60 
Carnes e pescados ----- 178 318 145 +lltO -33 -173 
Ovos. leites e queijos .. 77 186 57 +109 -20 -129 
O I eos e gorduras 71 201 44 +130 -27 -157 
Bebidas e diversos .......... lO 29 7 +19 -3 -22 

FONTE : Tabulações Especiais do ENOEF-DEISO-I BGE . 

407 



2b - CONSUMO EM CALORIAS POR COMENSAL-DIA NAS CLASSES MAIS ALTA E MAIS BAIXA DE DESPESA CORRENTE ANUAL PER CAPITA DA 

FAMTLIA, SEGUNDO OS GRUPOS DE ALIMENTOS 
REGIOES l,lll E V 

197• 

CALOR I AS POR COMENSAL -O I A 

GRUPOS OE ALI HENTOS TODAS AS CLASSES CLASSE DE DESPESA HA I S CLASSE DE DESPESA HAIS 
ALTA (. 520 E HAIS ) BAIXA (ATE 2 259) 

QUANT I OAOE QUANTI OAOE QUANT I OAOE 

REG IAO I ( RJ ) 

TOTAL ~ 00 H M M MMM OO M OOM M M M .. N OO M .. .. 2 133 100,0 .07 100,0 729 

Cereais e derivados .. ..... 791 37, I 798 33,1 728 

Tuberculos, raizes eslmi 
lares .. .. ...... .. ........ . ........ . :-:: 98 •• 6 83 3.5 133 

Açúcares e derivados . .... 316 1•.8 327 13,6 297 
Leguminosas e oleaginosas 192 9,0 175 7,3 202 
legumes e verduras ........ 29 I •• •o I , 7 15 
Frutas .. .. ...... ...................... 50 2,3 80 3,3 15 
Carnes e pescados .......... 206 9,6 300 12,5 88 
Ovos, le i tes e queijos .. 136 6,. 208 8,6 51 
Oleos e gorduras .... .. .. .... .. 288 13,5 350 1•.s 192 
Bebidas e diversos ........ .. 27 1,3 .6 1,9 7 

REG IAO 111 (SUL) 

TOTAL .. .. .................. .. .... .... ...... .... 2 .16 100,0 2 683 100,0 2 062 

CereaIs e de r i vades ······· 991 .1, I 988 36.8 912 

Tuben;ulos, raizes esimi 
lares .. ...... .. ...... .... .. .......... : 1.3 5,9 119 ••• '"8 

Açúcares e der i v a dos .. .. .. 313 12,9 33. 12,5 277 
leguminosas e oleaginosas 212 8,8 1 .. s.• 262 
Legumes e verduras _, .. , .... 23 1 ,o 33 1,2 15 
Frutas ...... .... ........ .... .. .. .. .. .... 37 1,5 66 2 .s 15 
Carnes e pescados .. .. .. ...... 203 8,• 327 12,2 103 
Ovos, leites e queijos .. 159 6,6 2.7 9,2 82 
Oleos e gorduras --~··-··- 311 12 , 7 377 1•.o 238 
Bebidas e diversos .... ...... 25 1,1 .9 1,8 10 

REG I Ao V (NORDESTE) 

TOTAL ...... .. .. ...... ........ .... .............. I 931 100,0 390 100 , 0 813 

Cerea i s e derivados ....... 518 26,8 752 31 •• ..9 

Tuberculos, raízes e sim.!_ 
lares .. .. .... ............ .. .. .......... .96 25,7 262 11 , 0 s•6 

Açúcares e derivados ...... 211 11,0 303 12,7 188 
leguminosas e oleaginosas 32. 16,8 230 9,6 3•s 
legumes e verduras ........ lO 0,5 2. 1,0 7 
Frutas .... .. .................... ........ 35 ' I ,8 as 3,6 25 
Carnes e pescados 178 9,2 318 13,3 1.5 
Ovos, leites e queijos - 77 •.o 186 7,8 57 
Oleos e gorduras 71 3. 7 201 8,• .. 
Bebidas e diversos .. ........ lO 0,5 29 1,2 7 

FONTE: Tabulações Especiais do ENOEF - DEl SO-l BGE 

100 , 0 

•2, I 

7.7 
17,2 
11.7 
0,9 
0,9 
5,1 
2,9 

11,1 
o •• 

100,0 

...2 

7,2 
13,. 
12,7 
o, 7 
o, 7 
5,0 
•.o 

11,6 
0,5 

100 ,o 

2 •• 8 

30,1 
lO •• 
19,0 
o.• 
1,. 
8,0 
3,1 
2,. 
o •• 



3.CALORIAS SEGUNDO A ORIGEM 
CALORIAS POR COMENSAL-DIA(%) 
Segundo Classes de Despesa Corrente per Cop i to do Fom {r ia (CrS) 

Cios••• de Despesa ( CrS) 

Até 2.259 
2.2060 1----L-.., 

4.5191··········· 
4 ·i2D 1---'-----. 

mais·········· 
REGIÃO 

aosses de Despesa ( Cr8) 

Todas os 

Classes 

Até 

40 60 

2.259············· 

4.5.,20 1---.__.., 

mais_. ••••••••• 

40 60 
REGIÃO V 

FONTE : Ver Tabelo 3 

80 

80 

Classes de Despesa (CrS) 

· Todos os 1----'---. 

100% 

100% 

409 

Classes·········· 
Até 1---'---. 

2.259>··········· 

4.~20 1----.1.....--, 

moi11·········· 
o 40 

REGIÃO 111 

Legenda 

ORIGEM DAS CALORIAS 

O Proteico 

O Lip(dica 

- Glic{dico 

60 80 100% 



3. PERCENTAGEM DE CALORIAS INGERIDAS POR COMENSAL-DIA, SEGUNDO A ORIGEN.POR CLASSE DE 

DESPESA CORRENTE ANUAL PER CAPITA DA FAMTLIA 

REGIOES I, 111 E V 

1974 

CLASSE DE DESPESA CORRENTE PER CAPITA DA FAMTLIA {Cruzeiros) 

REGIAo I (RJ) REGIAO 111 (SUL) REGIAO V (NOROESTE) 
ORIGEM DAS CALORIAS 

TOTAL "''''''''''""''''''''''"''''''"'''''''''''' 

Proteica ··········-··-··-··-······--···· 
Lipídica ..................... ,,,_,,,,_,,_ .. 
Gl iCÍdica ---······-······-········-···· 
E til ica "" '''"''"""''''''"''"""''"'''' 

FONTE' Tabulações Especiais do 

TOCAS 
AS 

CLASSES 

100,0 

12,4 

24,4 

62,9 

0,3 

ATE 
2 259 

100,0 

10,0 

17.7 

72,3 

0,1 

ENOEF . DE ISO· IBGE 

2 260 
A 

4 519 

100 ,o 
li ,8 

22,3 

65,7 

o ,2 

4 520 
E 

MAIS 

100 ,o 
13.7 

28,3 

57.5 

0,5 

TODAS 
AS 

CLASSES 

I 00 ,O 

11,5 

23,8 

64,3 

0,4 

ATE 
2 259 

100 ,o 
10,3 

19,0 

70.5 

O ,I 

2 260 
A 

4 519 

100 ,o 
11,3 

23,9 

64,4 

0,4 

4 520 
E 

MAIS 

100,0 

12,9 

28,7 

57.7 

o. 7 

TOCAS 
AS 

ClASSES 

I 00 ,O 

li ,8 

14,0 

74,1 

0,1 

ATE 
2 259 

100 ,O 

11,3 

11,6 

77 ,o 
O ,I 

3a - DIFERENCIAIS DAS PERCENTAGENS DE CALORIAS INGERIDAS POR COMENSAL·DIA,SEGUNDO A ORIGEI~.NAS CLASSE 

MAIS ALTA E MAIS BAIXA DE DESPESA CORRENTE ANUAL PER CAPITA DA FAMILIA 

ORIGEM DAS CALORIAS 

TOTAL ... ,,,_,,,,,,_,,,,,,., __ ,,_,,,, ___ ,,,,_ 

Proteica -··········-······-··-··- .. -···· 
Lipídica -··-··---··-··--····-··--­
Gl icÍdica --··-- .. ----··----··-·· 
Et íl ica -····-······--····- .. -··---- ·· 

TOTAL ....................................... . 

Proteica .......................... ___ .. __ 

L i pi dica ---------- .. - .... - ........ 
Gl icídica ...... - ........ ---------.. 
Et i I ica ........................ _ .. ____ .. .. 

TOTAl ................................. . 

Proteica ..................................... . 
L ipTd ica ...................... - ............ .. 
Gllcidica ------- ................ _ ... . 
Etil ica ........................ - ............ .. 

TODAS AS 
CLASSES 

(M) 

100,0 

12,4 
24,4 
62,9 
0,3 

100,0 

11,5 
23,8 
64,3 
o ,4 

100,0 

li ,8 
14,0 
74,1 
O ,I 

FONTE: TabulaçÕes Especiais do ENOEF- OEISO-IBGE 

REGIOES I, 111 E V 

1974 

PORCENTAGEM DE CALORIAS INGERIOAS 

CLASSE DE DESPESA CORRENTE PER CAPITA DA FAMTLIA (Cruzeiros) 

CLASSE OE 
DESPESA MAIS 

ALTA (4 520 E 
MAIS) 
(A) 

100,0 

13,7 
28,3 
57.5 
0,5 

I 00,0 

12,9 
28,7 
57.7 
o, 7 

100,0 

13,9 
23, I 
62,7 

O, 3 

CLASSE DE 
DESPESA 

MAIS BAIXA 
(ATE 2 259) 

(8) 

REGI AO 

100 ,o 
10,0 
17.7 
72.3 

0,1 

REG I Ao 

100,0 

10,3 
19,0 
70,5 

0,1 

REGIAo V 

100 ,o 
11,3 
11,6 
77,1 

0,1 

410 

A • M 

I (RJ) 

+I .3 
+3,9 
·5,4 
+O ,2 

til (SUL) 

+l,L, 
+4,9 
-6,6 
+0,3 

(NORDESTE) 

+2, I 
+9, I 

·11,4 
+0,2 

8 • M 

·2,4 
-6,7 
+9,!, 
·0,2 

·1,2 
-4,8 
+6,2 
·0,3 

·0,5 
·2,4 
+3,0 

0,0 

2 260 4 520 
A E 

4 519 MAIS 

100,0 100,0 

12,6 

17,6 

69,7 

0,1 

8 • A 

·3, 7 
·10,6 
,..JL,,8 
·0,4 

·2,6 
-9.7 

+12,8 
·0,6 

·2,6 
·11,5 
+14,4 
·0,2 

13,9 

23,1 

62,7 

0,3 



, 
4. CONSUMO DE PROTEINAS 

PROTEÍNAS POR COMENSAL- DIA (gramas) 
Segundo Classes de Despesa Corrente per Copito do Família 

REGIÃO I 

FONTE : Ver Tabelo 4 

411 

grs 

REGIÃO 111 

Leoendo 

Classes de Despesa (Cr8) 

Todos os C I asses 

Até 2 . 259 

D 2 .2so a 4.519 

- 4.520 e mais 



4 - CONSUMO EM PROTE!NAS POR COMENSAL-DIA, POR CLASSE DE DESPESA CORRENTE ANUAL PER CAPITA DA FAf.IILIA, SEGUNDO OS ALIMENTOS 

REGIOES I, III E V 

1974 

PROT[ (NAS POR COMENSAL-DIA (G) 

CLASSE OE DESPESA CORRENTE PER CAPITA ANUAL DA FAMfLIA (Cruzeiros) 

AL IHENTOS REG IM I (RJ) REG I AO 111 (SUL) REGIAO V (NORDESTE) 

TODAS MENOS 2 260 4 520 TODAS MENOS 2 260 4 520 TODAS MENOS 2 260 

AS DE A E AS OE A E AS DE A 

CLASSES 2 260 4 519 MAIS CLASSES 2 260 4 519 MAl S CLASSES 2 260 4 519 

CEREAIS E DERIVADOS ...................... 19,89 18,07 20,55 20,37 25,96 23,28 28,43 26,34 13,21 11,21 18,52 

Arroz .............................................. 8,44 7,81 9,44 8,01 8, 57 8,83 8,81 7,92 5,12 4, )I 6,67 

Milho .............................................. 1,27 3,01 1,06 o ,51 3,32 4,10 3. 77 I ,65 2,82 3,14 2 ,li 

Pão de trigo e biscoitos ........ 6, 77 4,12 6,94 8,06 3,82 1,80 3,60 6,85 4,33 2,87 7,98 

Hacarão de trigo .......................... 2,42 2, 77 2,44 2,21 I, 70· 1,35 1,80 2,02 0,6) 0,36 I ,34 

Farinha de trigo .......... -r ............... o, 52 0,27 0,34 0,80 8,04 6,96 9,97 6,95 0,10 0,05 0,16 

Outros produtos derivados ...... o ,47 0,09 o ,32 o, 79 0,52 0,24 0,47 0,96 0,17 0,09 0,27 

TUBERCULOS, RAIZES E SIMILARES - I, 10 0,97 1,01 1,24 1,60 1,35 I ,81 I ,67 2,59 2, 77 2,23 

Batata inglesa ............................ o, )I 0,35 0,64 0,95 0,96 o ,63 1,11 I ,21 o ,os 0,01 0,09 

Mandioca ........................................ 0,04 0,04 o ,03 0,04 0,24 0,24 0,29 0,18 0,07 O ,O) 0,06 

Farinha de mandioca .................. o ,26 0,51 0,26 0,13 0,17 0,27 o, 15 0,07 2,11 2,37 I ,59 

Ou-tros tub!rculos ........................ 0,09 0,07 0,08 o, 12 o ,22 0,21 0,25 0,20 o, 35 0,31 0,48 

AÇOCARES E DERIVADOS .................... 0,17 0,04 0,07 0,32 0,14 0,07 O, 13 0,26 0,08 0,06 0,08 

Açúcar cristal e refi nado --- - - - - - - - - - - -
Outros açúcares .......................... 0,17 0,04 0,0) 0,32 0,14 0,07 0,13 0,26 0,08 0,06 0,08 

LEGUMINOSAS E OLEAGINOSAS .......... 12,28 13,15 13,40 lO ,95 I), 76 17, li 13,77 9,22 21,42 22,97 18,37 

Feijão ............ --- .......................... 12,01 12,98 13,27 10,52 I ),47 16,9) 13,45 8, 78 19,09 20,30 16,79 

Outras I egumi nos as ................. o, 16 0,14 0,07 0,25 o, 18 0,09 0,17 0,30 2,14 2,49 1,36 

Oleaginosas ................................... 0,11 0,03 0,06 o ,18 o, 12 0,09 0,15 0,14 o ,19 0,17 0,22 

LEGUMES E VERDURAS ....................... 1,25 o ,66 1,05 1,73 I ,03 0,67 1,06 1,47 0,40 0,29 o ,58 

Couve e repo I ho ........................ 0,21 0,15 0,20 0,25 0,25 0,19 0,27 0,32 0,02 0,01 0,03 

Outras verduras .......................... 0,12 0,05 0,08 o, 18 o, 13 0,07 0,13 0,21 0,04 0,02 0,06 

Tomate .......................................... .... 0,16 0,06 0,13 0,24 0,10 0,03 o, lO o, 19 0,05 0,03 o, li 
Abóbora e abobrinha .................. o ,li 0,1 o o. lO o ,13 o ,15 0,15 0,16 o, 13 0,15 o ,15 o ,17 

Outros I e gumes e frutos ............ o ,30 o ,15 0,25 o ,43 o ,17 0,11 o, 18 0,26 0,08 0,04 O, 13 

C e boi a ............................................ 0,15 o ,07 0,13 0,21 o, 13 0,0) o ,14 o ,21 0,03 0,02 0,06 

Outros Legumes raízes .............. 0,17 0,08 o ,14 o ,25 o ,08 0,04 0,08 o, 13 o ,02 0,01 0,03 

Massa de tomate .......................... 0,02 0,01 0,02 0,04 0,02 o ,00 0,02 0,04 0,00 0,00 0,00 

Frutas .................................................. 0,66 0,22 0,50 I ,02 0,37 O, 17 0,36 0,66 0,51 0,38 O, 75 

Banana ............................................ 0,23 0,09 o ,18 0,35 o, li 0,06 0,11 o. 19 0,21 0,15 0,36 

Laranja e I i mão .......................... 0,28 0,08 0,23 0,43 0,13 0,06 o, 12 0,23 0,08 0,04 o, 13 

Outras frutas tropicias ............ o ,09 0,05 0,07 o. 12 o ,04 0,02 0,04 0,08 o, 18 0,16 0,21 

Frutas do tipo europeu .............. 0,04 0,00 0,01 0,08 0,06 0,02 0,06 o, 12 0,03 0,0) 0,04 

Derivados de frutas .................... 0,02 0,00 0,01 0,04 0,03 0,01 0,03 0,05 0,01 0,01 0,02 

CARNES E PESCADOS •..•..•..•......•..•.. 22,97 9, 31 18,93 33,45 19,28 9,36 19,77 32, li 18,05 14,44 25,62 

Carne bovina .................................. li ,00 3,46 8,31 17,14 7,52 2,39 6,80 15,42 ),45 4,84 12,91 

Carne suína .................................. 1,21 0,61 o ,96 I ,)4 2,21 1,52 2,76 2,42 1,69 I, 57 2,01 

Frango e ga 1 i nha ........................... 5,00 I, )I 4,61 7,07 5, )6 2,86 6,02 ),89 2,24 1,44 3,82 

vfsceras .......................................... I ,26 0,49 1,11 I, 78 o ,55 o ,32 0,50 0,90 0,87 o, 77 1,06 

Embutidos e enlatados .............. o ,96 0,41 0,82 1,37 1,20 0,48 1,31 2,04 0,1 J 0,06 0,25 

Outras carnes ................................ o ,14 o ,08 0,07 0,23 0,86 0,36 o. 77 1,68 1,21 I, 12 1,52 

Pescado fresco .............................. 2, )I I ,90 2,49 3,31 I ,16 0,96 I, I) 1,42 2,33 2,25 2,54 

Pescado saI gado ............................ 0,55 o, 55 o ,44 o ,63 0,31 0,41 0,30 o, 17 2,04 2,32 1,37 

Pescado enlatado .......................... o' 14 0,09 o, 13 o, 18 0,11 0,06 0,13 o, 17 0,09 0,08 0,13 

412 

Cnnt I nua 

4 520 
E 

MAIS 

20,18 

5,83 
1,44 
9,85 
1,97 
0,46 
0,62 

I, 78 

o ,29 
0,06 
0,95 
0,48 

0,17 

-
0,17 

14,24 

13,27 
0,68 
0,29 

0,97 

0,07 
0,09 
o, 17 
0,15 
0,25 
0,12 
0,09 
0,03 

1,11 

0,48 
0,27 
0,28 
0,04 
0,04 

34,08 

19,12 
2,12 
5,88 
1,42 
0,48 
1,38 
2,62 
0,94 
0,11 



4 - CONSUMO EM PROTEINAS POR CCJ.IENSAL-DIA, POR CLASSE DE DESPESA CORRENTE ANUAL PER CAPITA DA FAH!LIA,SEGUNDO OS ALIMENTOS 

REGIOES I, 111 E V 

1974 

Cone I usão 

PROTEINAS POR COMENSAL-DIA (G) 

CLASSE DE DESPESA CORRENTE PER CAPITA ANUAL DA FAMILIA (Cruzeiros) 

ALIMENTOS REG IAO I (RJ) REG I Ao 111 (SUL) REGIAO V (NORDESTE) 

TODAS MENOS 2 260 4 520 TODAS MENOS 260 4 520 TODAS MENOS 2 260 4 520 
AS OE E E AS OE E E AS OE E E 

CLASSES 2 260 MAIS MAIS CLASSES 2 260 MAIS MAIS CLASSES 2 260 MAl S MAIS 

ovos, LEITES E QUEIJOS ················ 8,46 3,08 6,44 12,91 8,93 4,50 9.57 14,12 4,21 3,03 5,89 10,87 

Ovos --........ -.... .. .... .. ----------- 2,11 0,97 2,03 2, 78 2,01 I ,00 2,27 3,05 o, 79 0,51 I ,28 2,22 
Leite fresco e pasteurizado .. .... 4,58 I ,60 3,52 7,02 5,02 2, 70 5,21 7,92 2,39 I ,92 3,09 4,97 
lei te industrializado .. .. .. .... .. .... 0,60 0,47 0,59 0,68 0,48 0,36 0,49 0,64 0,58 0,39 0,86 I ,66 
Queijos e derivados de leite .. I, 16 0,04 0,31 2,43 I ,42 0,43 I ,60 2,52 0,45 0,22 0,66 2,01 

OLEOS E GORDURAS - - ··---·· --··--··-- 0,05 0,01 0,04 0,07 0,03 0,01 0,03 0,05 0,01 0,00 0,03 0,06 

Oleos ---------...... --··-----··--
Banha de porco .................... ........ .. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Margarina ........ .............. .. .... .. ........ 0,03 O ,OI 0,03 0,05 0,02 0,01 0,02 o ,03 0,01 0,00 0,01 o ,02 
Manteiga -----.. --·· ...... -··-.... .. .... 0,01 0,00 0,01 0,02 0,01 0,00 0,01 0,02 0,01 0,00 0,01 0,04 

BEBI DAS E O !VERSOS ...................... .. o ,75 0,52 o ,65 0,95 o, 78 0,62 o ,82 0,94 o, 51 0,42 o, 71 0,86 

Bebidas alcoólicas .. .................... 0,03 0,00 0,01 0,07 0,02 0,00 0,02 0,06 0,00 0,00 0,00 0,03 
Bebi das gasosas ........ .... .. .............. 
Cafi, mate e in fusões ................ 0,67 o ,50 0,61 0,82 0,67 0,55 o, 70 0,79 0,41 0,36 0,54 0,64 
Condimentos .. ................ .. ........ .. .... 0,04 0,01 0,03 0,06 0,09 0,06 O, lO 0,09 0,09 0 , 06 o, 16 0,20 

TOTAL ............................................ ...... 67,58 46,03 62,64 82,99 71 ,88 57' 13 75,73 86,84 60,99 55,57 72,77 84,32 

FONTE: Tabu I açÕes EspeciaIs do ENDEF - DE ISO- IBGE 

413 



4a - C(JjSlJHO EM PROTETNAS POR COMENSAL-DIA E DIFERENCIAIS NAS CLASSES MAIS ALTA E MAIS BAIXA DE DESPESA CORRENTE ANUAL 

PER CAPITA DA FAHILIA, SEGUNDO OS GRUPOS DE ALIMENTOS 

REGIOES I, 111 E V 

1974 

PROTEINA POR COMENSAL-DIA (G) 

GRUPOS DE ALIMENTOS TODAS AS 
CLASSES 

(M) 

CLASSE DE 
DESPESA MAIS 

ALTA (4 520 e 
MAIS) 

CLASSE DE 
DESPESA 

MAIS BAIXA 
(ATE 2 259) 

(B) 

A - M B - M B - A 

TOTAL --······-----····--------- 67,58 

Cereais . derivados ------ .... 19,89 

Tuberculos, raizes e s imi 1_! 
res -------------··---··--- .... 1 ,lO 

Açúcares e derivados .............. o, 17 

Leg~.Wninosas . oleaginosas ...... 12,28 

legumes . verduras .. ................ 1,25 

Frutas ............................................ 0,66 

Carnes . pescados -----··---- 22,97 

Ovos, leites • queijos ............ 8,46 

Oleos e gorduras ...................... o ,os 
Bebidas e diversos ................ .. o, 75 

TOTAL .... -- ........ ····- ...................... 71,88 

Cereais e der i v a dos ................ 25,96 

Tuberculos, raizes e si mil.! 
res .............................................. 1,60 

Açúcares . derivados .. ............ 0,14 

leguminosas • oleaginosas ...... 13.76 

Leguminosas e verduras ooooOoO oN I ,03 

Frutas o o oooo NNMOOOOOOM••-NOOOO_M_MOO- o .37 

Carnes . pescados -······---··-- 19,28 

Ovos, leites . queijos --··-- 8,93 

Oleos e gorduras -··········-······- 0,03 

Bebidas e diversos ··- ··-·········· o. 78 

TOTAL ---······················-··········-- 60,99 

Cereais • derivados ----····-·· 13,21 

Tuberculos, raizes . simil!, 
res -- -··---- ...... -······- --·· -··-- 2,59 

Açúcares • derivados ----··-·· 0,08 

Leguminosas • oleaginosas-···· 21,42 

Legumes e verduras -······-····-·· 0,40 

Frutas --··- --··-····- -··- ---····-- o ,51 

Carnes . pescados --··-····-······ 18,05 

Ovos, leites • queijos ··-······ 4,21 

Oleos e gorduras ······----······- 0,01 

Bebi das . diversos 0,51 

FONTE: Tabulações Especiais do ENDEF - DE ISO- IBGE. 

(A) 

REGI AO I (RJ) 

82,99 46,03 +15,41 

20,37 18,07 +0,48 

1,24 0,97 +0,14 

0,32 0,04 +0,15 

10,95 13,15 -1 ,33 

1 ,73 0,66 +0,48 

1,02 0,22 +0,36 

33.45 9.31 +10,48 

12,91 3,08 +4,45 

0,07 o ,01 +0,02 

0,95 o. 52 +0,20 

REGI AO 111 (SUL) 

86,84 57,13 +14,96 

26,34 23,28 +0,38 

1,67 1 ,35 +0,07 

0,26 0,07 +0.12 

9,22 17,11 -4,54 

1 ,47 o ,67 +0,44 

0,66 0,17 +0,29 

32.11 9.36 +12,36 

14,12 4,50 +5,19 

0,05 0,01 +0 ,02 

0,94 0,62 +0,16 

REGIAO V(NOROESTE) 

84,32 55,57 +23,33 

20,18 11 ,21 +6,97 

1, 78 2, 77 -0,81 

0,17 0,06 +0,09 

14,24 22,97 -7,18 

0,97 0,29 +0,57 

1,11 0,38 +0,60 

34,08 14,44 +16,03 

10,87 3,03 +6,66 

0,06 0,00 +0,05 

0,86 0,42 +0 ,35 

414 

-21,55 

-1 ,82 

-0,13 

-o ,13 

+0,87 

-0,59 

-0,44 

-13,66 

-5.38 

-0,04 

-0,23 

-14,75 

-2,68 

-0,25 

-0,07 

+3,35 

-0,36 

-0,20 

-9,92 

-4,43 

-0,02 

-0,16 

-5.42 

-2,00 

+0,18 

-0,02 

+1 ,55 

-0,11 

-0,13 

-3,61 

-1 ,18 

-0,01 

-0,09 

-36,96 

-2,30 

-0,27 

-0,28 

+2,20 

-1,07 

-0,80 

-24,14 

-9,83 

-0,06 

-0,43 

-29,71 

-3,06 

-0,32 

-0,19 

+7,89 

-0,80 

-0,49 

-22,75 

-9,62 

-0,04 

-0,32 

-28,75 

-8,97 

+0,99 

-0,11 

+8, 73 

-0,68 

-o. 73 

-19,64 

-7,84 

-0,06 

-0,44 



4b - CONSUioKl EM PROTETNAS POR COMENSAL-DIA NAS CLASSES MAIS ALTA E MAIS BAIXA DE DESPESA CORRENTE 

ANUAL PER CAPITA DA FAMTLIA, SEGUNDO OS GRUPOS DE ALIMENTOS 

GRUPOS DE ALIMENTOS 

TOTAL 

Cereais e derivados -······- ····­

Tubérculos. raízes e simil_! 
res ............................................. . 

Açúcares e derivados ............. . 

leguminosas e oleaginosas .... . . 

legumes e verduras ................. . 

Frutas ......................................... . 

Carnes e pescados .. ................. . 

Ovos, leites e queijos ........ .. 

Oleos e gorduras .... .. .............. .. 

Bebidas diversos 

TOTAL - ......................................... . 

Cereais e derivados .............. .. 

Tubérculos, raizes e simi 1,! 
res ........................................ .... . . 

Açúcares e derivados ............... . 

Leguminosas e oleaginosas ..... . 

Legumes e verduras ................ . 

Frutas -··-··-····--······-················ 

Carnes e pescados - -··--··-······ 

Ovos, leites e queijos ......... . 

O I eos e gorduras -··-······---····­

Bebidas e diversos -········ ··-···· 

TOTAL 

Cereais e derivados 

Tubérculos, raizes e sim il.!_ 

Açúcares e derivados --········­

Leguminosas e oleaginosas-···· 

Legumes e verduras ··-··············-

Frutas -··········--······--··--····-··-

Carnes e pescados -··--······-··­

Ovos, leites e queijos-··----

01 eos e gorduras -··---··-··-··­

Bebidas e diversos 

TODAS AS CLASSES 

QUANT I OAOE 

67,58 

19,89 

1,10 

o. 17 

12,28 

1,25 

o ,66 

22,97 

8,46 

0,05 

o, 75 

71,88 

25,96 

I ,60 

0,14 

13.76 

1,03 

o ,37 

19,28 

8,93 

o ,03 

o, 78 

60,99 

13,21 

2·: 59 

0,08 

21,42 

o ,40 

o ,51 

18,05 

4,21 

0,01 

0,51 

FONTE: TabulaçÕes Especiais do ENDEF- DEISO-IBGE 

100,0 

29,4 

I ,6 

0,3 

18,2 

1,8 

I ,O 

34,0 

12,5 

0,1 

1,1 

100,0 

36,1 

2,2 

0,2 

19,2 

1,4 

o ,5 

26,8 

12,4 

0,1 

1,1 

100 ,o 

21.7 

4,3 

0,1 

35,1 

o. 7 

0,8 

29,6 

6,9 

0,0 

0,8 

REGIOES I, 111 E V 

1974 

PROTE I NAS POR COMENSAL-DIA (G) 

CLASSE DE DESPESA MAIS 
ALTA (4 520 E MAIS) 

QUANT I OAOE 

REGIAO I (RJ) 

82.99 100,0 

20,37 24,5 

I ,24 I ,5 

0,32 0,4 

lO ,95 13,2 

I, 73 2,1 

I ,02 1,2 

33,45 40,3 

12,91 15,6 

0,07 0,1 

0,95 1,1 

REG I Ao 111 (SUL) 

86,84 100,0 

26,34 30,3 

1,67 1,9 

o ,26 0,3 

9,22 10,6 

I ,47 I, 7 

o ,66 0,8 

32 ,li 37 ,o 
14,12 16,2 

0,05 O ,I 

o ,94 1,1 

REGIAo V (NOROESTE) 

84,32 100,0 

20,18 23,9 

I, 78 2,1 

o ,17 o ,2 

14 ,24 16,9 

0,97 1,2 

1,11 I ,3 

34,08 40,4 

10 ,87 12,9 

0,06 0,1 

0,86 I ,O 

415 

CLASSE DE DESPESA MAIS 
BAIXA (ATE 2 259) 

QUANT I OAOE 

46,03 100,0 

18,07 39,3 

o ,97 2,1 

o ,04 0,1 

13 ,15 28,6 

0,66 1,4 

o ,22 0,5 

9,31 20,2 

3,08 6,7 

0,01 0,0 

0,52 1,1 

57,13 100,0 

23,28 40,7 

1,35 2,4 

0,07 0,1 

17 ,li 29,9 

0,67 1,2 

0,17 0,3 

9,36 16,4 

4,50 7 ,9 

0,01 0,0 

o ,62 1,1 

55,57 100,0 

li ,21 20,2 

2, 77 5,0 

0,06 0,1 

22,97 41,3 

o ,29 0,5 

0,38 o, 7 

14,44 26,0 

3,03 5,4 

0,00 0,0 

0,42 0,8 



- I 

5.1NGESTAO DE LIPIDIOS 
LIPIDIOS POR COMENSAL -DIA (gramas) 

Segundo Classes de Despesa Corrente per C apita da FamÍlia 

grs 

REGIÃO I 

grs 

REGIÃO V 

FONTE : Ver Tabela 5 

416 

grs 

REGIÃO 111 

Legenda 

CLASSES DE DESPESA (Cr8) 

CJ Todos os Classes 

o Ate 2 . 259 

2 .260 a 4.519 

- 4 .520 e mais 



- I 

6.1NGESTAO DE GLICIDIOS 
GLICÍDIOS POR CC>MENSAL-DIA (gramas) 
Segundo Classes de Despesa Corrente perCapita da Fam(Jia 

grs 

REGIÃO I 

grs 

REGIÃO V 

FONTE: Ver Tabelo 5 

417 

grs 

REGIÃO 111 

L99endo 

CLASSES DE DESPESA ( CrS) 

C=:J Todos as Classes 

D Até 2.259 

2 .26D o 4.519 

- 4 .520 e mais 



7.NÍVEL DE COBERTURA EM CALORIAS 
EXCESSO OU DÉFICIT DA INGESTÃO EM RELACÃO 

lO 

8 

-4 

ÀS NECESSIDADES MÍNIMAS -
Segundo Classes de Despesa Corrente per Capita da FamÍlia 

% 

REGIÃO I 

REGIÃO V 

FONTE : ver Tabela 5 

418 

% 

-4 

REGIÃO 111 

Legenda 

CLASSES DE DESPESA ( CrS) 

c::J Todas os Classes 

D Até 2 . 259 

c:J 2.260 a 4.519 

- 4.520 e mais 



I 

I I 

8.NIVEL DE COBERTURA EM PROTEINAS 

20 

, - - ' 
EXCESSO OU DEFICIT DA INGESTAO EM RELAÇAO AS NECESSIDADES 
Segundo Classes de Despesa Corrente per Co pito do FomÍI ia 

REGIÃO I 

REGIÃO V 

FONTE : Ver Tabelo 15 

419 

Legenda 

CLASSES DE DESPESA (Cr8) 

Todos os Classes 

c:::::JAté 2 .259 

2.26D o 4.519 

- 4 .520 e mais 



9.NÍVEL DE COBERTURA EM CÁLCIO 
EXCESSO OU DÉFICIT DA INGESTÃO EM RELAÇÃO ÀS NECESSIDADES 
Segundo Classes de Despesa Corrente per Copito do Família 

REGIÃO V 

FONTE : Ver Tabelo 5 

REGIÃO 111 

Legenda 

CLASSES DE DESPESA (CrB) 

D Todos os Classes 

D Até 2 .259 

2 .260 a 4 .519 

- 4 .520 e mais 



I 

IO.NIVEL DE COBERTURA EM VITAMINA A 
EXCESSO OU DÉFICIT DA INGESTÃO EM RELAÇÃO AS NECESSIDADES 
Segundo Classes de Despesa Corrente per Capita da FamÍlia 

mmg 

50 

25 

-25 
REGIÃO I 

-50 

mmg 

REGIÃO V 

FONTE : Ver Tabela 5 

421 

mmg 

150 

125 

100 

-25 

-50 

REGIÃO 111 

Leoendo 

CLASSES DE DESPESA ( Cr8 ) 

D Todas os Classes 

D Até 2.259 

2.260 o 4 . 519 

-4.520 e -mais 

• 



• 

, 
11-NIVEL DE COBERTURA EM VITAMINA 82 , - - \ 

EXCESSO OU DEFICIT DA INGESTAO EM RELAÇAO AS NECESSIDADES 
Segundo Classes de Despesa per Capita da Família 

mg 

50 

40 

REGIÃO I 

mg 

50 

REGIÃO V 

-20 

FONTE : V e r Tabelo 5 

422 

mg 

50 

-30 
REGIÃO 111 

Legenda 

CLASSES DE DESPESA ( CrS) 

CJ Todos os Classes 

DAte' 2 . 259 

D 2.2so a 4.519 

- 452D e mais 



5 - !NGESTM EM CALORIAS E NUTRIMENTOS E RESPECTIVOS N!VEIS OE COBERTURA· POR COMENSAL-DIA, 

SEGUNDO CLASSE OE DESPESA CORRENTE ANUAL PER CAP!TA OA FAM!LIA 

REGI OES I , I 11 E V 

1974 

CLASSE DE DESPESA CORRENTE PER CAPITA (Cruzeiros) 

CALORIAS E NUTRIMENTOS REGI AO I (RJ) REGI AO 111 (SUL) REGIAO V (NOROESTE) 

TODAS ATt 2 260 • 520 TODAS Alt 
2 260 • 520 TODAS Alt 

2 260 • 520 
AS A E AS A E AS A E 

CLASSES 2 259 • 519 MAIS CLASSES 2 259 • 519 MAIS CLASSES 2 259 • 519 MAIS 

CALORIAS 

2 031,2 1 Ingestão .................................... ..... 2 066,3 I 698,0 2 005,8 2 311,. 2 358,0 2 s 13,0 2 597 .s I 898,8 I 787.3 2 166,3 2 336,2 

Nível de cobertura (%) ( I ; ......... 103,0 96,. 102 •• 106,3 107,2 103,6 . 109, o 109 ,0 10.,6 102.7 108,7 110,5 

PROTEINAS (G) 

Ingestão .. .. .............. .. ..................... 65,2 •s.2 60.9 79.3 70,0 56,2 73.7 83,8 59.7 5•.6 70.9 82,0 

Níve I de cobertura (%)(I) ......... 217,7 156.9 205.• 257.5 22•.s 186,. 23 •• 5 260,0 209,3 191,7 2•8.• 283, I 

CALC I O (MG) 

Ingestão ........................ ................. .. 9.3 268,5 378,0 601,8 515,8 368,2 550, I 670,8 .35,2 •os. 1 .76,6 606,6 

Níve I de cobertura (%) (I) 90,9 53,5 75,6 12., I 103,7 
13,5 1 

110,3 136,8 87,3 81,2 95,9 122,9 

FERRO ASSIMILAVEL (PMG) 

Ingestão ················ ························· 21,6 13,8 19,4 27.6 20,8 15,8 1 21,6 26,7 23,7 21,9 27,8 31,6 

Nível de cobertura (%)(I) 
'"2· 7 99.4 128,9 173, I '"2,6 113,2 148,4 17! ,2 164,7 155.6 185,1 195,9 

IJITAMINA A (MMG) I 
Ingestão ························ ················· 1 109,2 451,9 918,8 1 610,2 800,6 500,0 837,0 1 160, ., 815,6 656,2 1 117,6 1 580,8 

Nível de cobertura (%) (1) 
174 .4 78,5 1.6. 7 238,3 129,4 87,4 133.4 173, 2 135.9 

112,5 1 
17 •• 9 237,3 

VITAMINA s
1 

(MG) 

tnge s::ão .. ...... ....... ..... ..................... 0 ,9 0,8 0,9 1,1 1,2 1,1 1.3 1,2 1,3 1,3 

I 
1,3 1,2 

Nível de cobertura (%) (1) 

I 
134,3 118,8 129,0 148,0 170,4 166,7 180.~ 163,2 213, 1 218,3 198.5 182,4 

VITAMINA Bz (MG) I 
1,1 , Ingestão ......................................... 

I 

1,0 0,6 0,9 1,4 1 ,o O, 7 1,1 1, 4 0,9 0,8 1,3 

NÍ ve I de cob~r tu r a (%) (1) ······ ··· 105,2 61,8 91,6 134,7 103, 1 79. 1 106,1 1l9,5 104,8 95,1 117,8 142,6 

VITAMINA PP (MG) 

33.9 1 Ingestão .... .............. ....................... I 27.3 18,2 25,:Z 28,9 22,4 30 .• 35.6 24,3 22,0 29,2 )3,8 

tHve I dt!: cobertura (t ) (1) ········· 236 ,5 170,6 220,0 279.6 246,2 lOS. 1 254.7 283,4 239,4 223,4 271,0 298,6 

V lTAM I NA C (MG) 

Ingestão ......................................... 68 ,0 35.3 57.2 9 •• 1 62,8 46,9 66,2 79.8 63,6 58.• 70,0 9.,6 

Nível de cobertura (%) (1) ......... 252,8 139,0 215,0 335.9 237.2 185.1 248,. 287.4 243,8 227,5 258,8 341,1 

LIPID:OS (G) 

43,6 1 Ingestão ......................................... 57,0 33.7 50,6 74,6 63,5 67,9 84,7 30,3 23,6 43,. 61,5 

GLIClOIOS (G) I I 
In gestão ......................................... 328,8 308 . 4 332,2 337,2 379.5 356.8 1 404,6 1 377.4 353,5 345,4 380,8 372,0 

FOtHE: Tabulações Especiais do ENOEF- OEISO-IBGE 

NOTA: 
(I) Percentagem da i ngestão em relação às necessidades. 

423 



Sa - DIFERENCIAIS DA INGESTAO EM CALORIAS E NUTRIMENTOS E DOS RESPECTIVOS N!VEIS DE COBERTURA 

POR COME~SAL DIA, NAS CLASSES IIA!S ALTA E MAIS BAIXA DE 

CALORIAS 
E 

NUTRIMENTOS 

CALORIAS 

Ingestão ·······-"···············~· ........... . 
NÍ ve 1 de Cobertura (%) l 

PROTETNAS (G) 

Ingestão ·-····---··········-················ 
Nível de Cobertura (%) 1 .......... ,_ 

CÁLCIO (MG) 

Ingestão ·-········-········ ................... . 
Nível de cobertura (%) 1 

............ . . 

FERRO ASSIMILAVEL (PMG) 

Ingestão ·---··-----·············· .. ··--
NÍvel de cobertura (%} 1 

..... - •••••. 

VITAMINA A (MMG) 

Ingestão ·------··················- .. ······ 
Nível de cobertura (%)

1 
·-·········· 

VITAMINA 81 (MG) 

Ingestão ·---··--··-·· .. ················-·· 
NÍvel de cobertura (%) 1 

........... .. 

VITAMINA 82 (MG) 

Ingestão ,,,,_,,,._ .... - .... " .............. .. 
Nível de cobertura (%) 1 

........... .. 

VITAMINA PP (MG) 

Ingestão '""""""""""""'""'""""" 
Nível de cobertura (%} 1 

............ . 

VITAMINA C (MG) 

Ingestão '" .................................... .. 
NÍvel de cobertura (%} 1 

........... .. 

LIPTOIOS (G) 

Ingestão ....................................... .. 

GLICTOIOS (G) 

t ngestão ....................................... .. 

TODAS AS 
CLASSES 

(M) 

2 066,3 
I 03,0 

65,2 
217.7 

..9.3 
90,9 

21,6 
1.2. 7 

I I 09,2 
17•.• 

0,9 
13 •• 3 

1,0 
I 05,2 

27,3 
236,5 

68,0 
252,8 

57 ,o 

32B,8 

DESPESA CORRENTE ANUAL PER CAPITA DA FAM!LIA 

REG!OES !, !!I E V 

1974 

CLASSE DE DESPESA CORRENTE PER CAPITA (Cruzeiros) 

CLASSE DE OES 
PESA MAIS ALfÃ 
(. 520 E MAIS) 

(A) 

311 •• 
106,3 

79,3 
257.5 

601 ,8 
12., I 

27,6 
173,1 

I 610,2 
238,3 

1,1 
,.8, 0 

I,. 
13 •• 7 

33,9 
279,6 

9 •• 1 
335.9 

7.,6 

337,2 

CLASSE DE OESPE 
SA MAIS 8AIXA­

(ATE 2 259) 
(8) 

424 

REGIAo I (RJ) 

I 698,0 
96,. 

•s.2 
156,9 

268,5 
53.5 

13,8 
99 •• 

451 ,9 
78,5 

0,8 
118,8 

0,6 
61 ,8 

18,2 
170,6 

35,3 
139.0 

33.7 

308,. 

A-M 

+245,1 
+3.3 

+14, I 
+39.8 

+152,5 
+33.2 

+6,0 
+30,. 

+501 ,o 
+63.9 

+0,2 
+13, 7 

+0,4 
+29,5 

+6,6 
••3, I 

+26, I 
+83,1 

+17 ,6 

+B,• 

8-M 

-368,3 
- 6,6 

-20 ,o 
-60,8 

-180,8 
-37 •• 

-7,8 
-•3.3 

-657.3 
-95,9 

-0,1 
-15,5 

-o.• -•3 .• 

-9 ,I 
-65,9 

-32,7 
-I 13,B 

-23,3 

-20,4 

Continua 

8-A 

-613,. 
-9,9 

-3-.1 
-100,6 

-333,3 
-70,6 

-13,8 
-73.7 

-1 15B,3 
-159,8 

-0,3 
-29,2 

-0,8 
-72,9 

-15,7 
-109,0 

-58,8 
-196,9 

-•0.9 

-28,8 



5a - DIFERENCIAIS DA !NGESTAO EM CALORIAS E NUTRIMENTOS E DOS RESPECTIVOS N!VE!S DE COBERTURA 

POR COMENSAL DIA, NAS CLASSES MAIS ALTA E MAIS BAIXA DE 

CALOR I AS 
E 

NUTRIMENTOS 

CALORIAS 

~r~=~t:~ ~~b~-,.~~-~~-·ct;-r .. ::::::: 
PROTEfNAS (G) 

Ingestão ..................................... .. 
Nível de cobertura (~) 1 

.......... .. 

CAUIO (MG) 

Ingestão ...................................... . 
NÍvel de cobertura (%) 1 

••••••••••• 

FERRO ASSIMILAVEL (PMG) 

Ingestão ...................................... . 
Nível de cobertura(%} 1 

•.•.••.••... 

VITAMINA A (MMG) 

Ingestão ..................................... .. 
NÍ ve 1 de cobertura (%) 1 

••••••••••• 

VITAMINA 81 (MG) 

Ingestão ..................................... .. 
NÍ ve I de cobertura (%) 1 .......... . 

VITAMINA B, (MG) 

Ingestão ..................................... .. 
NÍvel de cobertura (%) 1 

••••••••••• 

VITAMINA PP (MG) 

1 ngestão ..................................... _ 
Nível de cobertur-a {%) 1 

.......... . 

VITAMINA C (MG) 

Ingestão ...................................... . 
Nivel de cobertur-a (%} 1 

LIPfDIOS (G) 

Ingestão ...................................... . 

GLI C fOI OS (G) 

l.ngestão ..................................... .. 

TOOAS AS 
CLASSES 

(M) 

2 35B,D 
107,2 

70,0 
224,5 

515,8 
103.7 

2D,B 
142,6 

800,6 
129,4 

1,2 
170,4 

I ,O 
I 03, I 

2B.9 
246,2 

62,8 
237,2 

63.5 

379.5 

DESPESA CORRENTE ANUAL PER CAP!TA DA FAM!L!A 

REG!OES l, lll E V 

1974 

CLASSE DE DESPESA CORRENTE PER CAPITA (Cruzeiros) 

CLASSE DE OES 
PESA MAIS ALfÃ 
(4 520 E MAIS) 

(A) 

2 597,5 
109,0 

B3.B 
260,0 

67D,B 
136,8 

26,7 
171 ,2 

I 160,7 
173,2 

I ,2 
163,2 

1,4 
129.5 

35,6 
283,4 

79.8 
287,4 

B4, 7 

377,4 

CLASSE DE DESPE 
SA MAIS BAIXA­

(AT[ 2 259) 
(8) 

A-M 

REGIAO 111 (SUL) 

425 

2 031,2 
103,6 

56,2 
1B6,4 

36B,2 
73.5 

15,8 
113,2 

500,0 
B7 ,4 

1,1 
166,7 

o. 7 
79, I 

22,4 
205,1 

46.9 
185, I 

43,6 

356,B 

+239.5 
+1,8 

+13,8 
+35,5 

+155, o 
+33, I 

+5.9 
+2B,6 

+360, I 
+43.8 

0,0 
-7,2 

+0,4 
+26,4 

+6, 7 
+37 ,2 

+17 ,o 
+50,2 

+21,2 

-2,1 

B-M 

-326,8 
-3,6 

-13,B 
-38, I 

-147,6 
-30,2 

-5,0 
-29,4 

-300,6 
-42,0 

-0,1 
-3.7 

-o ,3 
-24,0 

-6.5 
-41, I 

-I 5,9 
-52, I 

-19.9 

-22,7 

Cont i nuacão 

B-A 

-566,3 
-5.4 

-27,6 
-73,6 

-302,6 
-63,3 

-10,9 
-58,0 

-660,7 
-85,8 

-0,1 
+3,5 

-o. 7 
-50,4 

-13,2 
-78,3 

-32,9 
-I 02,3 

-41,1 

-20,6 



Sa - DIFERENCIAIS DA INGESTAO EM CALORIAS E NUTRIMENTOS E OOS RESPECTIVOS NTVEIS DE COBERTURf 

POR COMENSAL DIA, NAS CLASSES ~.AIS ALTA E MAIS BAIXA DE 

CALOR I AS 
E 

NUTRIMENTOS 

CALOR I AS 

Ingestão ·----------··--···-··-·· 
NÍvel de cobertura (%) 1 

......... .. 

PROTEINAS (G) 

Ingestão ..................................... .. 
NÍ ve 1 de cobertura (%) 1 

.......... . 

CALCIO (MG) 

~r~:~t=~ ~~b;~~~;~··ci>·i~===== 
FERRO ASS IMI LAVE L (PMG) 

~r~=~t:~ ~~b;;~·~;~-ciri~===== 
VITAMINA A (MMG) 

~re:~t:~ ~~t,;;~~;~-·(iii·:::::: 
VITAMINA 81 (MG) 

Ingestão ..................................... .. 
NÍ ve 1 de cobertura (%} 1 ••••••••.•• 

VITAMINA 82 (MG) 

Ingestão ...................................... . 
Nive I de cobertura (%) 1 

.......... . 

VITAMINA PP (MG) 

Ingestão ...................................... . 
Nível de cobertura (%) 1 

.......... . 

VITAMINA C (MG) 

Ingestão ..................................... .. 
Nível de cobertura (%) 1 

.......... . 

LIPIOIDS (G) 

1 nges tão ·--··-··---····--··-··--··-

GLICIOIOS (G) 

Ingestão ·----··----··---------

TODAS AS 
CLASSES 

(M) 

896,8 
104,6 

59.7 
209,3 

435.2 
B7 .3 

23,7 
164,7 

615,6 
135,9 

1,3 
213, I 

0,9 
104,8 

24,3 
239.4 

63,6 
243,8 

30,3 

353,5 

FONTE: Tabulações Especiais do ENDEF- DEISO-IBGE 

DESPESA CORRENTE ANUAL PER CAPITA DA FAMTLIA 

REGIOES I, 111 E V 

1974 

CLASSE DE DESPESA CORRENTE PER CAPITA (Cruze; ros) 

CLASSE DE DES 
PESA 11AIS AlfÃ 
(4 520 E MAIS) 

(A) 

2 336,2 
li 0,5 

82,0 
263,1 

606,6 
122,9 

31,6 
195.9 

I 560,8 
237.3 

I ,2 
182,4 

1,3 
142,6 

33.8 
296,6 

94,6 
341,1 

61,5 

372,0 

CLASSE DE DESPE 
SA MAIS BAIXA­

(AT( 2 259) 
(B) 

A-M 

REGIAO V (NOROESTE) 

I 787,3 
102,7 

54,6 
191,7 

405,1 
61,2 

21,9 
155,6 

656,2 
112,5 

I .3 
218,3 

0,8 
95,1 

22,0 
223,4 

58,4 
227.5 

23,6 

345,4 

+437. 4 
+5,9 

+22,3 
+73.8 

+171 ,4 
+35.6 

+7 .9 
+31 .2 

+765, 2 
+I OI ,4 

-o, 1 
-30,7 

+0,4 
+37 ,8 

+9.5 
+59,2 

+31 ,o 
+97 ,3 

+31,2 

+18,5 

NOTA' (I) Percentagem da ;ngestão em relação às necessõdades 

426 

B-M 

-111 .5 
-I .9 

-5,1 
-17,6 

-30, I 
-6, I 

-1,8 
-9, I 

-159.4 
-23,4 

0,0 
+5,2 

-0,1 
-9,7 

-2,3 
-16,0 

-5.2 
-16,3 

-6,7 

-B, I 

Conclusão 

B-A 

-548.9 
-7,8 

-27,4 
-91 ,4 

-201,5 
-41,7 

-9.7 
-40,3 

-924,6 
-124,8 

+0,1 
+35,9 

-0,5 
-47,5 

-11,8 
-75,2 

-36,2 
-113,6 

-37.9 

-26,6 



I 

L2.PESO MEDIO DE 20 A 24 ANOS 
Por Sexo e Classes de Despesa Conente per Capita da Famflia 

REGIÃO I 

Poso Médio (kg) 

70 

REGIÃO V 

Peso Médio (kg) 

FONTE : Ver Tabelo 6 

427 

REGIÃO 111 

Peso Médio (kg) 

Legenda 

SEXO 

c:J Homens 

-Mulheres 



13.ALTURA MÉDIA DE 20 A 24ANOS 
Por Sexo e Classes de Despesa Corrente per Capita do Família 

REGIAO I REGIÃO 111 

Altura '-"dia (em l Altura Media (em) 

Altura Média (em) 

Até 
2.259 

REGIÃO V 

2.260 a 
4.519 

FONTE: Ver Tabela 7 

(CrB) 

428 

Leoendo 

SEXO 

c::J Homens 

-Mulheres 



6 - PESO M(OJO (KG) POR SEXO, SEGUNDO GRUPOS DE IDADE E DE DESPESA 

CORRENTE ANUAL PER CAP ITA DA FAM1LIA 

REGIOES I, I I I E V 

1974 

DESPESA CORRENTE PER CAP I TA DA FAMfll A (Cruzeiros) 

REG I Ao I (RJ) REG I Ao 111 (SUL) 
GRUPOS DE IDADE 

2 260 4 520 2 260 4 520 ATE A E ATE A E ATE 
2 259 4 519 MAIS 2 259 4 519 MAIS 2 259 

HOMENS 

Menores de I ano ················· 6,7 7 ,I 8,0 7,2 7,6 8,0 6,5 
5 anos ··································· 17 ,o 17,8 20,0 17,4 18,3 19,5 16,2 

15 anos ................................... 45,6 47 ,) 52 ,o 46,6 49,2 53,4 42 ,o 
20 a 24 anos ......................... 58,9 59,9 62,8 60,6 62,9 65,3 57 ,J 
50 a 59 anos ························· 59,1 63,4 70 ,O 60,3 65,3 )I, 7 56,8 
70 anos e mais ...................... 56,5 61,0 66,2 58,8 63 ,o 64,7 54,7 

MULHERES 

Menores de I ano ................. 6,6 7,4 7 ,o 6 ,8 7 ,o 7,4 6,1 
5 anos ................................... 16,3 17.7 19,3 16,8 17,4 19,0 15,8 

15 anos ................................... 47,3 49,9 50,9 49,4 50,9 51,7 45,8 
20 a 24 anos ························· 51.7 52,4 53 ,2 53,6 55,0 56,0 50,3 
50 a 59 anos ························· 54,1 59, I 62,2 55,0 62 , 4 65,6 50,2 
70 anos e mais ····················· 48,5 54,3 57,9 52,2 54,7 61 ,8 45,5 

FONIE: TabulaçÕes Especiais do ENOEF- OEISO-IBGE 

7 -ALTURA MEDIA (CM) POR SEXO, SEGUNDO GRUPOS DE IDADE E DE DESPESA CORRENTE ANUAL 

PER CAPITA DA FAMTLJA 

REGJOES I, 111 e V 

1974 

DESPESA CORRENTE PER CAPITA DA FAHlliA (Cruzeiros) 

REGIAO V (NORDESTE) 

2 260 520 
A E 

4 519 MAIS 

7 ,o 8 ,3 
I) ,4 18,8 

45,9 48,6 

58,4 60,6 

60,7 65,5 

56,6 61 ,2 

6,5 7,2 

16,9 18,1 

47 ,I 48,1 

50,8 51 ,8 

55,3 58,4 

49,8 52,7 

GRUPOS DE IDADE 
REGIAO I (RJ) REGIAO 111 (SUL) REGIAO V (NORDESTE) 

HOMENS 

Menores de I ano ................. 
5 anos ................................... 

15 anos ................................... 
20 a 24 anos ......................... 
50 a 59 anos ......................... 
70 anos e mais 

MULHERES 

Menores de I ano ................. 
5 anos ................................... 

15 anos ................................... 
20 a 2-4 anos ......................... 
50 a 59 anos ......................... 
70 anos e mais ..................... 

FONTE: Tabulações Especiai s do 

ATE 
2 259 

61,5 

105,3 

157,6 

168, I 

165, I 

164,8 

62,4 

105,4 

153,4 

155,5 

152,4 

149,4 

2 260 
A 

4 519 

63,7 

109,6 

160,8 

169,0 

166,4 

1&2,5 

64,5 

107,3 

157,4 

156,5 

153,4 

150,3 

ENDEF - DE I SO-l BGE 

4 520 
E 

MAIS 

65,8 

111,6 

165.6 

170,8 

168,2 

165,8 

65,0 

112,0 

158,4 

158,0 

155,7 

152, I 

I 
I 

ATE 
2 259 

64,5 

105,7 

157,6 

167,3 

165,8 

163,8 

64,0 

105, I 

154,2 

155, I 

153,6 

152,4 

429 

2 260 
A 

4 519 

66,0 

108,5 

160,5 

169,4 

167,9 

165,0 

63,0 

10),5 

156,6 

156,7 

155,7 

152, I 

4 520 
E 

MAIS 

6), I 

110,7 

165, I 

171,9 

170, I 

167,2 

65,2 

109, I 

156,7 

158,6 

157,6 

153, I 

AH 
2 259 

61,2 

102,6 

152,4 

163,9 

162,9 

160,6 

60,2 

102,2 

150,8 

152,9 

151,9 

148,0 

2 260 
A 

4 519 

62 ,4 

106,7 

158,5 

165,9 

164,0 

162,9 

61,3 

105,8 

154,2 

154,3 

152,6 

148,7 

4 520 
E 

MAl S 

66,3 

110,3 

161,8 

168,7 

166, I 

163, I 

64,5 

107.7 

154,9 

156,5 

153,9 

150,9 



14. ÍNDICES DE KAUP PARA O GRUPO DE 50 A 59 ANOS 
Por Classes de Despesa Corrente per C apita da FamÍlia 

ÍndiC81 

3.00 

homens mulheres 

2.50 

2.00 

1.50 

1.00 

0.5o-

REGIÃO I 

fndices 

~.00 

homens muI heras 

2.50 

2 .00 

1.50 

1.00 

050 

REGIÃO V 

FONTE : Ver Tabelo 9 

430 

lndices 

3. 00 

2 .50 

2 . ocr 

I. 50-

00 

0 .50 

homens mulheres 

E 1:1 

REGIÃO 111 

Legenda· 

CLASSES DE DESPESA (CrB) 

CJ At~ 2 .259 

2 .260 o 4.519 

CJ 4 .520 e mais 

I 
, Peso em G 

(Altura em cm)2 



8 - PERn~ETRO BRAQUIAL M!:OIO (CM) POR SEXO, SEGUNDO GRUPOS DE IDADE E DE DESPESA 

CORRENTE ANUAL PER CAPITA OA fA~LIA 

REGillES I, 111 e V 

1974 

DESPESA CORRENTE PER CAPITA DA FAMlltA (Cruzeiros) 

REGIAO I (RJ) REGIAD 111 (SUL) REGIAO V (NORDESTE) 
GRUPOS OE I OAOE 

HOMENS 

Menores de I ano .................. . 

5 anos .... ..... .......................... .. 

15 anos .................................... . 

20 a 24 anos .••.•.. ....•...•. ....•.•.•. 

50 a 59 anos .......................... . 

70 e mais ....•........•.....•... 

MULHERES 

Menores de 1 ano .................. . 

5 anos ···································~ 
15 anos ..•............. ..................... 

20 a 24 anos ..•........................ 

50 a 59 anos ·······················-·· 
70 anos e mais .•...•...•............. 

ATE 
2 259 

12,8 

15,6 

22,8 

26,1 

26,8 

24,6 

12,6 

15,6 

23,3 

24,7 

26,4 

24,2 

2 260 
A 

4 519 

13,3 

16,3 

22,7 

26,5 

28,0 

26,2 

13,5 

16,3 

24,0 

24,9 

27,9 

26,2 

FONTE: Tabu la ções Especiais do ENOEF - DE ISO- IBGE 

4 520 
E 

MAIS 

14, I 

17,2 

24,2 

27,3 

29,4 

27.7 

I 3,8 

17,3 

24,8 

25,4 

29,0 

27,3 

~TE 
2 259 

13,3 

16,4 

23,0 

26,8 

26,9 

25,4 

13.3 

16,5 

24,6 

25,9 

26,3 

25,0 

2 260 
A 

4 5 19 

13,6 

17 ,o 
23,4 

27,2 

27.7 

26,4 

13,2 

16,8 

24,7 

26, I 

28,4 

25,8 

4 520 
E 

MAIS 

14, I 

17,5 

24,5 

27,8 

29,4 

27,2 

13.9 

17.5 

24,9 

26,2 

29,6 

27,8 

ATE 
2 259 

12,7 

15,4 

21,5 

26,0 

26,2 

24,7 

12,5 

15,6 

23,2 

24,4 

25,0 

23,0 

9 - 1NOICES OE KAUP, POR SEXO, SEGUNDO GRUPOS DE IDADE E DE DESPESA CORRENTE ANUAL 

PER CAPITA DA fA~LIA (I) 

REGIOES I, 111 E V 

1974 

DESPESA CORRENTE PER CAPITA DA FAMfLIA (Cruzeiros) 

2 260 
A 

4 519 

13,2 

16,3 

22,6 

26,3 

27,5 

25,5 

13,0 

16,3 

23,5 

24,5 

26,9 

24,7 

REGIAO I (RJ) REGIAD 111 (SUL) REGIAD V (NOROESTE) 
GRUPOS DE I OAOE 

HOMENS 

Menores de 1 ano .................. . 

5 anos .................................... . 

15 anos ............... ...... .............. .. 

20 a 24 anos ......................... .. 

50 a 59 anos ......................... .. 

70 anos e mais 

MULHERES 

Menores de I ano ................. .. 

5 anos ................................... .. 

15 anos ................................... .. 

20 a 24 anos ......................... .. 

50 a 59 anos .......................... . 

70 anos e mais ...................... . 

ATE 
2 259 

1,77 

1,53 

I, 84 

2,08 

2, 17 

2,08 

I, 70 

1,47 

2,0 I 

2, 14 

2 .JJ 
2,17 

2 260 
A 

4 519 

I, 75 

1,48 

1,84 

2, lO 

2,29 

2,3 I 

I, 78 

1,54 

2,01 

2, 14 

2,51 

2,40 

FONTE : TabulaçÕes Especiais do ENDEF- DEISO-IBGE 

NOTA: (1) Tndice de Kaup • _;P..:•c:o•=.o..:e:omc..go;r..:•"ma::;S:.._ 
(A I tu r a em em) 2 

4 520 
E 

MAIS 

1,85 

1,61 

1,90 

2,15 

2,47 

2,41 

1,66 

1,54 

2,03 

2, 13 

2,57 

2,50 

ATE 
2 259 

I, 73 

I ,56 

1,88 

2, 17 

2,19 

2, 19 

1,66 

1,52 

2,08 

2,23 

2.33 

2,25 

431 

2 260 
A 

4 519 

I, 74 

1,55 

1,91 

2, 19 

2,32 

2,3 I 

I, 76 

1,51 

2,08 

2,24 

2,57 

2,36 

4 520 
E 

MAl S 

I, 78 

1,59 

1,96 

2,21 

2,48 

2,3 I 

I, 74 

1,60 

2, li 

2,23 

2,64 

2,64 

ATE 
2 259 

I, 74 

1,54 

1,81 

2, 13 

2, 14 

2, 12 

1,68 

1,51 

2,01 

2, 15 

2,18 

2,08 

2 260 
A 

4 519 

1,80 

1,53 

1,83 

2,12 

2,26 

2,13 

I, 7J 

1,51 

1,98 

2,13 

2,37 

2,25 

4 520 
E 

MAl S 

14,2 

17, I 

23,6 

26,9 

28,7 

26,6 

13,8 

17 ,O 

23,6 

24,9 

27,9 

25,6 

520 
E 

MAl S 

1,89 

1,55 

1,86 

2, 13 

2,37 

2,30 

1,73 

1,56 

2,00 

2,11 

2,47 

2,31 



10 - QUANTIDADE CONSUMIDA POR COMENSAL-DIA, POR CLASSE DE DESPESA CORRENTE ANUAL 

PER CAP!TA DA FAMIL!A, SEGUNDO os ALIMENTOS 

REGIOES DA PNAD(l) 

1974 

Continua 

QUANTIDADE CONSUMI DA POR COMENSAL-O I A (G) 

CLASSE DE DESPESA CORRENTE PER CAPITA DA FAMfLIA (cruzeiros) 

ALI MENTDS REG IAO I REG IAO 11 REG IAO 111 

TODAS MENOS 2 260 4 520 TODAS MENOS 2 260 4 52D TODAS MENOS 2 260 4 520 
AS DE A E AS DE A E AS DE A E 

CLASSES 2 260 4 519 MAIS CLASSES 2 26D 4 519 MAIS CLASSES 2 260 4 519 MAIS 

CEREAIS E DERIVADOS ............................... 235 212 246 240 255 242 268 250 287 260 309 292 

Arroz ....................................................... 117 108 131 111 152 175 170 129 118 121 122 110 
Milho ....................................................... 15 34 13 8 10 13 lO 8 40 48 45 22 
Pão de trigo e biscoitos ................. 73 44 75 87 60 29 59 75 41 20 39 74 
Macarrão de trigo ............................... 19 22 20 18 19 16 18 20 13 li 14 16 
Farinha de trigo ................................. 4 2 3 7 9 9 9 9 67 58 83 58 
Outros produtos e derivados ........... 6 I 4 10 5 I 3 8 7 3 6 13 

TUBERCULOS, RAfZES E SIM I LARES ......... ao 67 74 92 57 40 52 68 142 122 163 141 

Batata inglesa ..................................... 51 25 46 69 43 25 39 54 69 45 81 87 
Mandioca ················································· 6 6 6 7 6 7 7 6 43 43 52 33 
Farinha de mandioca .... ....................... 16 30 15 8 3 6 3 li 16 10 5 
Outros tubêrculos ............................... 7 6 6 9 4 2 J 18 18 21 16 

AÇOCARES, E DERIVADOS ........................... 84 81 83 87 ao 72 82 82 84 74 89 89 

Açúcar cristal e refi nado ............... 79 74 ao 81 77 71 79 77 76 69 ao 79 
Outros açúcares ................................... 5 7 2 6 4 2 2 5 8 5 9 lO 

LEGUMINOSAS E OLEAGINOSAS ................... 58 60 62 54 59 65 65 52 63 78 63 44 

Feijão ..................................................... 55 59 60 48 56 64 64 46 61 77 61 40 
Outras I egum i nos as ............................. I I 2 o I 4 I o I 2 
O I eag i nos as ........................................... 2 I I o I I I I 2 

LEGUHES E VERDURAS ................................. I 06 54 88 148 108 56 84 150 91 59 95 129 

Couve e repô I ho ................................... li 8 li 14 10 6 8 13 15 11 17 20 
Outras verduras ................................... 8 4 6 13 17 5 li 27 9 5 9 15 
Tomate ..................................................... 22 8 18 33 24 9 19 36 13 5 13 25 
Abóbora e abobrinha ........................... 13 12 12 14 li 14 li lO 16 17 17 14 
Outros I egumes frutos ........................ 28 14 23 38 22 12 17 30 20 13 21 26 
C e boi a ..................................................... 12 6 10 17 14 7 12 18 li 6 li 17 
Outros legumes rafzes ....................... li 3 7 17 6 2 4 li 5 2 5 10 
Massa de tomate ................................... I o I 2 J I 5 I o I 2 

FRUTAS ......................................................... 111 35 81 175 110 26 71 177 68 28 66 124 

Banana ..................................................... 25 10 20 38 20 16 29 13 7 13 22 
laranja e 1 i mão ................................... 56 15 44 87 58 li 39 93 25 li 24 46 
Outras frutas tropicais ................... 15 9 li 22 15 7 9 24 8 4 7 14 
Frutas do tipo europeu ..................... 10 I 4 19 14 2 6 25 15 5 15 30 
Der i v a dos de frutas ........................... 5 o 2 9 3 o 5 6 2 7 12 

432 



ALIMENTOS 

CARNES E PESCADOS ......................... ......... . 

Carne bovina ........................ .. .............. . 
Carne suína ...... ...... ....... ......... ............. .. 
Frango e ga I i nha ............ ........... ......... . 
Vísceras ...............................•................. 
Embutidos e enlatados ...................... . 
Outras carnes .......... ............................ . 
Pescado fresco .................................... . 
Pescado saI gado .................................. . 
Pescado en I a ta do ................................ . 

OVOS, LEITES E QUEIJOS ..•.• ..•..•••••....... .•. 

Ovos .................. .... ............................. ..... . 
leite fresco e pasteurizado ........ . 
leite industrializado ... ................... . 
Queijos e derivados do leite ........ . 

OLEOS E GORDURAS •. ...••.•••••••....•••..••.••••. ..... 

Oleos .............................. ................ ........ . 
Banha de porco ................ ......... .......... .. 
Margarina ............................................. .. 
Manteiga ............................................... .. 

BEBI OAS E DI VERSOS ............................... .. 

Bebidas alcóol icas ............................ . 
Bebi das gasosas ................................. .. 
Café. mate e infusões ...................... . 
Condimentos ................................... ....... . 

TOTAL ••••.......•..••••••••••.....•••• .••••.•.• ...•.•. •••••••••• 

N0MERO DE FAMTLIAS (milhares) .......... . 

lO - QUANTIDADE CONSUMIDA POR COMENSAL-DIA, POR CLASSE DE DESPESA CORRENTE ANUAL 

PER CAPITA DA FAM!LIA, SEGUNDO OS ALIMENTOS 

REGIOES DA PNAD( l) 

1974 

QUANTIDADE CONSUMIDA POR COMENSAL-DIA (G) 

CLASSE DE DESPESA CORRENTE PER CAP ITA DA FAMTLI A (cruze i ros) 

REGIAO I 

TODAS MENOS 
AS DE 

CLASSES 2 260 

121 

51 
8 

27 
7 
7 
I 

17 
2 
I 

157 

18 
129 

3 
7 

34 

19 
6 
6 
2 

67 

14 
24 
14 
16 

D54 

022 

49 

15 
5 
9 
3 
3 
o 

12 
2 
o 

58 

8 
47 

2 
o 

22 

lO 
I O 
2 
o 

26 

I 
2 

lO 
12 

664 

329 

2 260 
A 

4 519 

100 

38 
7 

25 
6 
6 
o 

16 
I 
I 

121 

17 
100 

2 
2 

32 

17 
8 
6 

42 

5 
lO 
12 
14 

929 

586 

4 520 
E 

MAIS 

176 

82 
12 
38 
lO 
lO 

I 
21 

2 
I 

237 

24 
196 

4 
14 

42 

26 
4 
8 
4 

109 

27 
47 
17 
18 

I 361 

107 

REGIAO 11 

TODAS MENOS 
AS DE 

CLASSES 2 260 

105 

44 
lO 
26 
3 
9 
I 

lO 
I 
I 

169 

18 
140 

4 
7 

40 

26 
9 
4 
I 

59 

8 
18 
16 
17 

041 

952 

39 

12 
5 
9 
2 
4 
o 
5 
I 
I 

75 

9 
63 

3 
I 

27 

14 
12 
I 
o 

28 

I 
l 

12 
14 

672 

613 

2 260 
A 

4 519 

85 

32 
9 

22 
3 
8 

134 

17 
111 

4 
2 

38 

22 
12 
4 
o 

43 

4 
8 

15 
16 

923 

141 

4 520 
E 

MAIS 

152 

67 
13 
37 

4 
13 
I 

14 
2 
I 

239 

24 
196 

5 
13 

47 

34 
5 
5 
2 

84 

14 
33 
18 
19 

300 

197 

TODAS 
AS 

CLASSES 

110 

40 
15 
29 
4 
8 
6 
7 
I 
I 

184 

17 
155 

2 
lO 

36 

12 
19 
3 
I 

63 

13 
lO 
19 
20 

127 

502 

REGIAO 111 

MENOS 
DE 

2 260 

53 

12 
lO 
15 
3 

99 

9 
86 

I 
3 

27 

7 
19 
I 
o 

35 

2 
I 

16 
17 

835 

044 

2 260 
A 

4 519 

113 

36 
19 
32 
4 
9 
5 
7 
I 
I 

196 

19 
164 

2 
li 

38 

li 
23 
3 
I 

58 

li 
4 

20 
22 

I 191 

Continua cão 

4 520 
E 

MAIS 

183 

83 
16 
43 
6 

14 
li 
9 
I 
I 

284 

26 
238 

3 
17 

44 

20 
15 
6 
3 

106 

30 
31 
22 
22 

I 438 

215 



ALIMENTOS 

CEREAl S E DERIVADOS ................................. 
Arroz ......................................................... 
Milho ......................................................... 
Pio de trigo e biscoitos ................... 
Macarrão de trigo ................................. 
F ar! nha de trigo ................................... 
Outros produtos e derivados ............. 

TUB(RCULOS, RAIZES E SI H I LARES ........... 
btata Inglesa ....................................... 
Hand loca ................................................... 
Farinha de mand loca ............................. 
Outros tubérculos ................................. 

AÇOCARES E DERIVADOS ............................... 
Açúcar cristal e refi nado ................. 
Outros açücares ..................................... 

LEGUMINOSAS E OLEAGINOSAS ..................... 
Feijão ....................................................... 
Outras 1 egum i nos as ... ............................ 
O 1 eag 1 nos as ............................................. 

LEGUMES E VERDURAS ................................... 
Couve e repÔ lho ..................................... 
Outras verduras ..................................... 
Tomate ....................................................... 
Abóbora e abobrinha ............................. 
Outros 1 egumes frutos ......................... 
Cebola ....................................................... 
Outros legumes rafres ......................... 
Hassa de tomate ..................................... 

FRUTAS ........................................................... 
Banana ....................................................... 
Laranja e 1 i mão ..................................... 
Outras frutas tropicais ..................... 
Frutas do tipo europeu ....................... 
Derivados de frutas ............................. 

10 - QUANTIDADE CONSUMIDA POR COMENSAL-DIA, POR CLASSE OE DESPESA CORRENTE ANUAL 

PER CAPITA DA FAMTLIA, SEGUNDO OS ALIMENTOS 

REGIOES DA PNAD( 1) 

1974 

QUANT I DAOE CONSUH I OA POR COMENSAL -O I A (G) 

CLASSE DE DESPESA CORRENTE PER CAPITA DA FAHILIA (cruzeiros) 

REG IAO IV REGI AO v 

TOOAS MENOS 2 260 4 520 TODAS MENOS 
AS OE A E AS OE 

CLASSES 2 260 4 519 MAIS CLASSES 2 260 

247 226 276 266 165 144 

133 123 155 135 67 62 
51 64 47 24 42 47 
35 16 44 73 47 31 
18 17 20 17 5 3 
6 4 7 9 I o 
3 3 8 2 I 

73 67 75 84· 172 182 

24 14 30 41 4 I 
li 9 li 15 12 12 
26 35 20 li 128 143 
12 9 14 17 29 26 

114 118 113 105 57 52 

77 64 90 94 47 40 
37 54 23 li lO li 

78 88 72 60 I 02 107 

71 78 69 54 85 90 
5 9 I 2 lO li 
2 I 2 4 7 6 

89 74 96 120 38 28 

lO 9 li 14 I D 
7 6 8 li 2 I 

12 6 14 27 8 4 
27 31 25 19 15 15 
24 19 27 30 8 5 

4 2 5 9 3 I 
4 2 4 8 I o 

o I 2 o o 

71 41 71 147 84 65 

17 12 19 29 23 16 
28 13 31 64 16 9 
18 14 16 31 33 29 
4 I 3 13 li lO 
3 o 2 9 2 I 

ContInuação 

2 260 4 520 
A E 

4 519 MAIS 

221 237 

88 79 
30 24 
87 I 07 
li 16 

I 4 
4 8 

153 125 

7 21 
li lO 
98 59 
38 35 

70 81 

62 73 
8 8 

90 77 

76 61 
6 4 
8 13 

55 91 

2 4 
3 6 

15 25 
16 14 
12 24 
5 9 
2 7 
o 2 

119 183 

39 51 
27 57 
37 54 
12 13 
4 9 



ALIMENTOS 

CARNES E PESCADOS ................................ . 

Carne bovIna ... ............................... ...... . 
Carne sufna ......................................... .. 
Frango e galinha ... ..................... .. ...... . 
vrsceras .......... ....................... ....... .... .... . 
Embutidos e enlatados ...................... . 
Outras carnes .. ..... ............................... . 
Pescado fresco .......... ...... ...... ...... .... .... . 
Pescado salgado .................................. . 
Pescado enlatado ................................ . 

OVOS, LEITES E QUEIJOS ••••.••••••••••.••••.•••• 

Ovos ...•. ....•..•. .. •.•. ...... ....•..... .....•....• ... ....... 
Le ite fresco e pasteurizado ......... .. 
leite Industrializado ...................... . 
Queijos e derivados do lei te ........ . 

OLEOS E GORDURAS ................................... .. 

Oleos ...................................................... . 
Banha de porco .................................... . 
Margarina ............................................. .. 
ManteIga ................................................ . 

BEBIDAS E DIVERSOS •.••••••••.•••••••••••••••••.•••• 

Bebidas alcóollcas ............................ . 
Bebidas gasosas .................................. . 
Café, mate e Infusões .. .................... . 
CondI mentes .......................................... . 

TOTAL ..•••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••• 

NOMERO DE FAMILIAS (milhares) ••••••.•••• 

10 - QUANTIDADE CONSUMIDA POR COMENSAL-DIA, POR CLASSE DE DESPESA CORRENTE ANUAL 

PER CAPITA DA FAHTLIA, SEGUNDO OS ALIMENTOS 

TODAS 
AS 

CLASSES 

68 

22 
16 
17 
3 
4 
I 
4 
I 
o 

130 

li 
113 

I 
6 

33 

9 
21 
2 
1 

39 
4 
6 

13 
16 

942 

2 516 

MENOS 
DE 

2 260 

37 

8 
13 
9 
2 
I 
I 
2 
I 
o 

78 

6 
70 

I 
2 

25 

5 
19 
I 
o 

27 

1 
I 

li 
15 

782 

221 

REGI OES DA PNAD (1 ) 

1974 

QUANTIDADE CONSUMIDA POR COMENSAL-DIA (G) 

CLASSE DE DESPESA CORRENTE PER CAPITA DA FAMILIA (cruzeiros) 

REGIAO IV 

2 260 
A 

4 519 

81 

26 
19 
22 
4 
4 
I 
4 
I 
I 

148 

13 
128 

40 

lO 
26 
3 
I 

38 

3 
4 

14 
16 

009 

679 

435 

4 520 
E 

MAl S 

129 

52 
22 
32 

5 
9 
2 
5 
I 
1 

242 

20 
204 

2 
16 

45 

19 
18 
5 
3 

70 

15 
23 
15 
17 

266 

616 

TODAS 
AS 

CLASSES 

89 

30 
13 
12 
5 
I 
6 

15 
6 
o 

89 

7 
74 

2 
6 

26 

2 
2 
8 

13 

830 

5 645 

REGIAD V 

MENOS 
DE 

2 260 

71 
18 
12 
8 
5 
o 
6 

15 
7 
o 

70 

4 
60 

I 
4 

20 

I 
o 
7 

12 

744 

3 975 

2 260 
A 

4 519 

126 

53 
14 
20 
7 
I 
9 

16 
4 
I 

120 

li 
97 
3 
9 

15 

9 
2 
2 
2 

32 

3 
3 

li 
16 

000 

062 

Cont lnuacão 

4 520 
E 

MAIS 

169 

83 
15 
31 
9 
3 
8 

16 
3 
I 

192 

19 
150 

7 
16 

25 

13 
I 
3 
6 

57 

12 
15 
13 
18 

236 

6C8 



10 - QUANTIDADE CONSUMIDA POR COI'ENSAL-DIA, POR CLASSE DE DESPESA CORRENTE ANUAL 

PER CAPITA DA FAMTLIA, SEGUNDO OS ALIMENTOS 

REGIOES DA PNAD(l) 

1974 

QUANTIDADE CONSUMIDA POR COMENSAL-DIA (G) 

CLASSE DE DESPESA CORRENTE PER CAPITA DA FAHrliA (cruzeiros) 

ALIMENTOS 

CEREAIS E DERIVADOS ................................ . 

Arroz .................. ...................................... . 
Milho ........................................................ . 
Pão de trigo e biscoitos .................. . 
Macarrão de trigo ................................ . 
Farinha de trigo .............. .................... . 
Outros produtos e derivados ............ . 

TUBERCULOS, RAIZES E SIM I LARES ...••••••.. 

Batata inglesa ...................................... . 
Mandioca .................................. ................ . 
Farinha de mandioca ............................ . 
Outros tubérculos ................................ . 

AÇOCARES E DER I VAOOS •.••••••••.•..••••........••••• 

Açúcar cristal e, refinado ................ . 
Outros açúcares ................................... .. 

LEGUMINOSAS E OLEAGINOSAS ••••••.• .. ••.••. •• ••• 

Feijão ..................................................... .. 
Outras leguminosas ............................. .. 
Oleaginosas ............................................ . 

LEGUMES E VERDURAS .••••.••••.• ...••••••.•...••.•..••. 

Couve e repôlho ................................... .. 
Outras verduras .................................... . 
Toma te ...................................................... . 
AbÓbora e abobrinha ............................ . 
Outros legumes frutos ........................ . 
Cebo I a ........................ .............................. . 
Outros legumes raízes ...... .................. . 
Massa de tomate ................................... .. 

FRUTAS .••••••.••••••.......•...•••..•.•••••••••.•.••..•.....•••.. 

Banana ...................................................... . 
Laranja e I i mão ............ ........................ . 
Outras frutas tropicais ................... .. 
Frutas do tipo europeu .............. .... .... . 
Derivados de frutas ........................... .. 

TODAS 
AS 

CLASSES 

237 

133 
9 

74 
13 
4 
4 

51 

28 
7 
7 
8 

66 

63 
3 

58 

56 
I 
I 

85 

7 
6 

23 
li 
20 
9 
8 
I 

95 

23 
41 
18 
8 
4 

MENOS 
DE 

2 260 

201 

135 
6 

50 
9 
I 
I 

31 

li 
6 
li 
4 

45 

45 
I 

67 

66 

35 

29 

8 
9 
9 
I 
I 

REGIAO VI 

2 260 
A 

4 519 

246 

150 
8 

70 
13 
3 
2 

42 

21 
5 
7 
8 

63 

61 
2 

64 

63 
o 
I 

65 

7 
4 

17 
li 
15 
7 
4 

65 

18 
27 
14 
4 

436 

4 520 
E 

MAIS 

244 

121 
li 
85 
15 
6 
7 

64 

39 
9 
6 

lO 

76 

71 
4 

52 

48 

116 

9 
9 

31 
12 
28 
12 
13 
2 

138 

31 
62 
24 
14 
7 

REGIAO Vil 

TODAS MENOS 2 260 
AS DE A 

CLASSES 2 260 4 519 

216 178 225 

120 111 127 
14 lO li 
67 49 72 
lO 6 lO 
2 I 2 
3 I 2 

102 106 106 

14 5 13 
14 14 13 
67 84 72 
8 4 8 

55 42 56 

51 39 53 
4 3 3 .. 40 46 

41 38 .. 
I I I 
2 I I 

59 31 55 

5 2 5 
4 2 4 

15 5 13 
12 12 12 
13 6 12 
7 3 7 
3 I 2 
I o I 

88 46 82 

26 15 25 
21 6 17 
23 14 23 
8 2 5 
li 9 12 

Continuação 

4 520 
E 

MAIS 

254 

124 
21 
84 
14 
4 
6 

93 

25 
15 
40 
13 

69 

64 
5 

45 

41 
I 
3 

95 

8 
7 

27 
12 
22 
li 
6 

145 

40 .. 
33 
18 
lO 



10 - QUANTIDADE CONSUMIDA POR COMENSAL-DIA, POR CLASSE DE DESPESA CORRENTE ANUAL 

PER CAPITA OA FAMTLIA, SEGUNDO OS ALIMENTOS 

ALIMENTOS 

CARNES E PESCADOS ....................... ............. . 

Carne bovina ............................ .. ............ . 
Carne surna ............................................ . 
Frango e ga 1 i nha ............................... ... . 
vrsceras .................................................. . 
Embutidos e enlatados ........................ . 
Outras carnes ........................ ... ............. . 
Pescado fresco ...................................... . 
Pescado sa 1 gado .... .......... ...................... . 
Pescado enlatado .................................. . 

OVOS, LEITES E QUEIJOS ••••••..•••••••••.••••••••• 

Ovos .......................................................... . 
Leite fresco e pasteurizado ...... ...... . 

Leite industrializado ······················-· 
Queijos e derivados do leite .......... . 

OLEOS E GORDURAS ••••••••.•••••••••.••••••••••.••••••••• 

Oleos ........................................................ . 

Banha de porco ··············-······················· 
Margarina ................................................ . 

l'lanteiga ··········································-······· 

BEBI OAS E O I VERSOS •.•••••••••••••••.••••••••••••••••• 

Bebidas alcôol icas ... ............. .. ............ . 
Bebi das gasosas ......................... ... ........ . 

Café, mate e infusões ······················-· 
Condimentos ............•................................ 

TOTAL ••••.•••••••••.•••••••••.•••••••••••••••••••.••••••••••.••••• 

NOMERO DE FAMTL I AS (mi 1 hares} ............ . 

TOOAS 
AS 

CLASSES 

IOI 

59 
6 

20 
5 
4 
I 
6 
I 
I 

189 

16 
162 

4 
7 

33 

23 
3 
5 
2 .. 
5 

14 
13 
12 

959 

123 

FONTE : Tabu I ações Especiais do ENOEF - DE I SO-l BGE. 

MENOS 
OE 

2 260 

40 

24 
3 
6 
2 
I 
o 
2 
I 
o 

66 

8 
54 

3 
I 

21 

15 
3 
2 
o 

21 

555 

16 

REGIOES OA PNAD(l) 

1974 

QUANTIDADE CDNSUM I DA POR COMENSAL-DI A (G) 

. CLASSE DE DESPESA CORRENTE PER CAPITA DA FAMrLIA (cruzeiros) 

REGIAo VI 

2 260 
A 

4 519 

75 .. 
4 

15 
4 

128 

14 
109 

4 
2 

30 

21 
3 
5 
I 

30 

I 
7 

12 
12 

809 

34 

4 520 
E 

MAIS 

139 

ao 
8 

29 
6 
6 
I 
7 
I 
I 

273 

21 
235 

4 
12 

39 

28 
2 
7 
3 

60 

8 
23 
15 
14 

I 200 

72 

REGIAo Vil 

TODAS MENOS 
AS OE 

CLASSES 2 260 

139 106 

59 30 
I O 6 
14 5 
5 4 
3 I 
2 2 

40 50 
5 7 
I I 

75 33 

9 4 
57 24 
6 3 
4 I 

28 17 

14 8 
lO 8 

I o 
3 I 

43 23 

4 I 
13 2 
12 9 
13 lO 

849 622 

707 221 

Cone I usão 

2 260 4 520 
A E 

4 519 MAIS 

140 179 

60 92 
lO 14 
15 26 
5 6 
3 5 
2 2 

39 30 
5 3 
I I 

59 145 

8 15 
43 111 

5 9 
3 lO 

29 40 

14 22 
11 lO 

I 3 
3 5 

35 74 

2 lO 
7 32 

13 15 
14 16 

833 139 

235 252 

NOTA : (I) Região I - Estado do Rio de Janeiro; Região li - Estado de São Paulo; Região 111 - Região Sul; Região IV- Estados de Minas Gerais e 
EspTrito Santo; Região V- Região Nordeste; Região VI- Distrito Federal; Região VIl- Região Norte e os Estados de Mato Grosso e Goiás. 

437 



11 - ALIMENTOS MAIS CONSUMIDOS POR COMENSAL-DIA, POR CLASSE DE DESPESA CORRENTE ANUAL PER CAPJTA DA FAMTLIA 

REGJOES DA PNAD(I) 

1974 

ALIMENTOS HA I S CONSUMI OOS POR COMENSAL-OIA (G) 
CLASSES OE DESPESA 

CORRENTE PER CAP I TA REG I Ao I REG IAO 11 REGI AO 111 (CRUZEIROS) 

ALIMENTOS GRAMAS ALIMENTOS GRAMAS ALIMENTOS 

Todas as claso;es lei te Fresco e Pasteurizado 129 Arroz 152 leite fresco e Pasteurizado 

Arroz 117 lei te Fresco e Pasteurizado 1~0 Arroz 

Açúcar Cristal e Refinado 79 Açúcar Cristal e Refinado 77 Açúcar Cristal e Refinado 

Pão de Trigo e Biscoitos 73 Pio de Trigo e Biscoitos 60 Batata Inglesa 

laranja e Limão 56 laranja e Limão 58 Farinlia de Trigo 

Menos de 2 260 Arroz 108 Arroz 175 Arroz 

Açúcar Cristal e Refinadc 7~ Açúcar Cristal e Refinado 71 lei te Fresco e Pasteurizado 

Feijão 59 Feijão 6~ Feijão 

leite Fresco e Pasteurizado ~7 leite Fresco e Pasteurizado 63 Açúcar Cristal c: Refinado 

Pão de Trigo e Bl scoi tos ~~ Pão de Trigo e Biscoitos 29 Farinha d~ Trigo 

2 260 A ~ 519 Arroz 131 Arroz 170 lei te Fresco e Pasteurizado 

lei te Fresco e Pasteurizado IDO lei te Frt:sco e Pasteurizado 111 Arroz 

Açúcar Cristal e Refinado 8Q Açúcar Cristal e Refinado 79 Farinha de Trigo 

Pio de Trigo e Biscoitos 75 Feijão 6~ Batata Inglesa 

Feijão 60 Pio de Trigo e Biscoitos 59 Açúcar Cristal e Refinado 

lt 520 e mais lei te Fresco e Pasteurizado 196 lei te Fresco e Pasteurizado 196 lei te Fresco e Pasteurizado 

Arroz 111 Arroz 129 Arroz 

Pão de Trigo e Biscoitos 87 laranja e Limão 93 Batata Inglesa 

laranja e Limão 87 Açúcar Cristal e Refinado 77 Carne Bovina 

Carne Bovina 82 Pão de Trigo e Biscoitos 75 Açúcar Cristal e Refinado 

ALIMENTOS HA I S CONSUMI DOS POR COMENS~L ·O I A (G) 
CLASSES DE DESPESA 

CORRENTE PER CAP I TA REG i AO IV REGIAO V (CRUZE I ROS) 

ALIMENTOS GRAMAS ALIMENTOS 

Todas as classes Arroz IJJ Farinha de MandIoca 

lei te Fresco e Pasteurizado 133 Feijão 

Açúcar Cristal e Refinado 77 lei te Fresco e PasteurIzado 

Feijão 71 Arroz 

Milho 51 Pão de Trigo e Biscoitos 

Menos de 2 260 Arroz 123 Farinha de Mandioca 

Feijão 78 Feijão 

leite Fresco e Pasteurizado 70 Arroz 

Milho 6~ lei te Fresco e Pasteurizado 

Açúcar Cristal e Refinado 6~ Milho 

2 260 A ~ 519 Arroz 155 FarInha de Mandioca 

leite Fresco e Pasteurizado 128 leite Fresco e Pasteurludo 

Feijão 69 Arroz 

H i lho ~7 Pão de Trigo e Biscoitos 

Pio de Trigo e Bi\coltos ~~ Feijão 

lt 520 e mais Lei te Fresco e Pasteurizado 20~ Leite Fresco ~ Pasteurlndc 

Arroz 135 Pio de Trl go e Biscoitos 

Açúcar Cristal e Refinado 9~ Carne Bovina 

Pio de Trigo e Biscoitos 73 Arroz 

laranja e Limão 6~ Açúcar Cristal e Refinado 

438 

c ,. on tnua 

GRAMAS 

155 

118 

76 

69 

67 

121 

86 

77 
69 

58 

16~ 

122 

83 

81 

ao 

238 

li o 
87 

83 

79 

Cont I nuaçao 

GRAMAS 

128 

85 

7~ 

67 

~7 

I~) 

90 

62 

60 

~7 

98 

97 

88 

87 

76 

150 

107 

83 

79 

73 



11 - ALIMENTOS MAIS CONSUMIDOS POR COMENSAL-DIA, POR CLASSE DE DESPESA CORRENTE ANUAL PER CAPITA DA FAM!LIA 

REGIOES DA PNAD (I) 

1974 

ALIMENTOS MAIS CONSUMIDOS POR COMENSAL-DIA (G) 
CLASSES DE DESPESA 
CORRENTE PER CAP ITA REGIAO VI REGIADVII (CRUZE I ROS) 

ALIMENTOS GRAMAS ALIMENTOS 

Todas as classes lei te Fresco e Pasteurizado 162 Arroz 

Arroz 133 Pão de Tri gc e Biscoitos 

Pão de Trigo e Bl scol tos 74 Farinha de Mandioca 

Açúcar Cristal e Refinado 63 Carne BovIna 

Carne Bovina 59 Lei te Fresco e Pasteurizado 

Menos de 2 260 Arroz 135 Arroz 

Feijão 66 Pescado Fresco 

Leite Fresco e Pasteurizado 54 Pão de Trigo e Biscoitos 

Pão de Trigo e Biscoitos 50 Açúcar Cristal e Refinado 

Açúcar Cristal e Refinado 45 Feijão 

2 260 A 4 519 Arroz 150 Arroz 

Lei te Fresco e Pasteurizado 109 Pão de Trigo e Biscoitos 

Pão de Trigo e Biscoitos 7D Farinha de Mandioca 

Feijão 63 Carne Bovina 

Açúcar Cristal e Refi nado 61 Açúcar Cristal e Refinado 

4 250 e mais lei te Fresco e Pasteurizado 235 Arroz 

Arroz 121 Lei te Fresco e Pasteurizado 

Pão de Trgio e Biscoitos 85 Carne Bovina 

Carne Bovina 80 Pão de Trigo e Biscoitos 

Açúcar Cristal e Refi nado 71 Açúc;,r Cristal e Refinado 

-FONTE: Tabulaçoes E-speciais do ENOEF- DEISO-IBGE. 

Cone I usão 

GRAMAS 

12D 

67 

67 

59 

57 

111 

50 

49 

39 

38 

127 

72 
72 

60 

53 

124 

111 

92 

84 

64 

NOTA: (l) Região 1- Estado do Rio de Janeiro; Região li- Estado de São Paulo; Região 111- Região Sul; Região IV- Estados de Minas Gerais e 
Espírito Santo; Região V- Região Nordeste; Região VI- Distrito Federal; Região Vil- Região Norte~ os Estados de Mato Grosso e Goiás. 

439 



12 - CONSIOO EM CALORIAS POR COMENSAL-DIA, POR CLASSE DE DESPESA CORRENTE ANu.-L PER CAPITA M 

FAMTLIA, SEG~DO GRUPOS DE ALIMENTOS 

GRUPOS OE ALIMENTOS 

TOTAL 

Cereais e Derivados ...................................... .. 

Tubérculos, Rafzes e Similares ................ .. 

Açúcares e Derivados .................................... .. 

Leguminosas e Oleaginosas ............................ .. 

Legumes e Verduras .......................................... .. 

Frutas ................................................................ .. 

Carnes e Pescados .......................................... .. 

Ovos, Leites e Queijos ................................ .. 

Oleos e Gorduras ............................................ .. 

Bebidas e Diversos ........................................ .. 

GRUPOS DE ALIMENTOS 

TOTAL 

Cereais e Derivados ...................................... .. 

Tubérculos, Rafzes e Similares ................ .. 

Açúcares e Derivados .................................... .. 

leguminosas e Oleaginosas .......................... .. 

Legumes e Verduras .......................................... .. 

Frutas .............................................................. .. 

Carnes e Pescados .......................................... .. 

Ovos, Leites e Queijos ................................ .. 

Oieos e Gorduras ............................................ .. 

Bebidas e Olversos .......................................... .. 

GRUPOS OE ALIMENTOS 

TOTAL ........................................................................ 
Cereais e Derivados ........................................ 
Tubérculos, Rafzes e Similares .................. 
Açúcares e Derivados ........................................ 

Leguml nos as e O I eag I nosas ............................ 
Legumes e Verduras ............................................ 

Frutas .................. -................ ----- .......... -----
Carnes e Pescados ............................................ 
Ovos, Leites e Q.ue i jos ................................ 
Oleos e Gorduras .......... -- .. ---- ...... ----- ...... 
Bebidas e Diversos .......................................... 

REGIOES DA PNAD( 1) 

1974 

Contlriua 

CALORIAS POR COMENSAL-DIA 

CLASSE OE DESPESA CORRENTE PER CAPITA OA FAHILIA (CRUZEIROS) 

REGIAO I REGIAo 11 

TOOAS AS MENOS OE 2 260 A 4 520 E TODAS AS MENOS OE 2 260 A 4 520 E 
CLASSES 2 260 4 519 MAIS CLASSES 2 260 4 519 MAIS 

2 133 

791 

98 

316 

192 

29 

50 

206 

136 

288 

27 

729 

728 

133 

297 
202 

15 

15 

88 

SI 

192 

7 

2 060 

826 

93 
314 

208 

24 

36 

167 

103 

273 

15 

2 407 

798 

83 

327 

175 
40 

80 

300 

208 

350 

46 

2 181 

862 

48 

304 

193 
28 

43 

184 

ISO 

346 

23 

CALORIAS POR COMENSAL-DIA 

80S 

844 

47 

276 

217 

15 
lO 

81 

68 

240 

8 

2 161 

914 

45 

310 

217 

22 

29 

158 

118 

333 
16 

CLASSE OE DESPESA CORRENTE PER CAPITA OA FAHILIA (CRUZEIROS) 

2 372 

832 

SI 

312 

165 

38 

70 
252 

212 

404 

36 

ContInua cão 

REGIAo 111 REGIAO IV 

TODAS AS MENOS DE 
CLASSES 2 260 

2 416 

991 

143 

313 
212 

23 

37 

203 

159 

311 

25 

TODAS 
AS 

CLAS 
SES 

I 931 

518 

496 

211 

324 

lO 

35 
178 

77 

71 
lO 

2 062 

912 

148 

277 

262 

15 

I S 

103 

82 

238 

I O 

CLASSE DE 

REG IAO V 

MeNOS 2 260 
DE A 

2 260 4 519 

I 813 2 214 

449 708 

546 396 

188 263 

345 284 

7 14 

25 54 

145 252 

57 lOS 

44 122 

7 15 

2 260 A 
4 519 

2 578 

I 073 

157 

334 

212 

24 

37 
213 

171 

335 

23 

4 520 E TODAS AS MENOS OE 2 260 A 4 520 E 
MAIS CLASSES 2 260 4 519 MAIS 

2 683 

988 

119 

334 

144 

33 
66 

327 

247 

377 

49 

2 213 

846 

132 

366 

259 
22 

32 
144 

104 

293 

13 

2 008 

790 

152 

344 

294 

19 

17 

99 

59 
227 

7 

2 379 

925 

117 

394 
241 

24 

33 
164 

117 

353 
12 

2 528 

892 

99 

389 

195 

30 

70 

233 

202 

389 

29 

I -onc usao 

CALORIAS POR COMENSAL-DIA 

DESPESA CORRENTE PER CAPITA OA FAHILIA (CRUZEIROS) 

REGIAO VI REGIAo VIl 

4 520 TODAS MENOS 2 260 4 520 TODAS MENOS 2 260 4 520 
E 

AS DE A E AS OE A E 
MAIS 

CLAS 2 260 4 519 MAIS CLAS 2 260 4 519 MAIS 
SES SES 

2 390 I 985 I 485 I 889 2 226 I 929 I 565 I 984 2 309 

752 787 682 825 800 697 580 730 801 

262 59 54 53 65 268 319 286 186 

303 251 174 241 286 205 157 211 257 

230 192 224 212 168 143 134 152 144 

24 23 I O 17 31 15 8 14 24 

85 45 15 32 64 43 23 40 71 

318 170 74 128 230 214 148 218 290 

186 158 61 109 224 84 38 67 156 

201 281 184 259 331 243 ISI 251 346 

29 18 7 11 27 17 7 13 31 

FONTE: Tabulações Especiais do ENOEF - DE1S0-18GE. 

NOTA: (I) Região 1- Estado do Rio de Janeiro; Região li- Estado de São Paulo; Região 111- Região Sul; Região IV- Estados de ftl 
nas Gerais e Espfrlto S.nto; Região V- Região Nordeste; Região VI - Distrito Federal; Reglio VIl - Região Norte e Estâ 
dos de Mato Grosso e Golis. -
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13 - CONSUMO EM PROTE!NAS POR COMENSAL-DIA, POR CLASSE DE DESPESA CORRENTE ANUAL PER CAPITA DA 

FAMTLIA, SEGUNDO GRUPOS DE ALIMENTOS 

REGIOES DA PNAD(l) 

1974 

ContInua 

GRUPOS DE ALIMENTOS 

TOTAL ........................................................................ 
Cereais . Derivados .. ...................................... 
Tubérculos, Ra fzes • Similares .. ................ 
Açúcares • Derivados .. .................................... 
Leguminosas e Oleaginosas ............................ 
Legumes e Verduras ............................................ 

Frutas -----........................................................ 
Carnes • Pescados .. .......................... ................ 
Ovos, Le 1 tes • Queijos ................................ 
Oleos • Gorduras .............................................. 
Bebi das • Diversos .......................................... 

PROTETNAS POR COMENSAL-DIA (G) 

CLASSE DE DESPESA CORRENTE PER CAPITA DA FAMTLIA (CRUZEIROS) 

REGIAo I REGIAO 11 

TODAS AS MENOS DE 2 260 A 4 520 E TODAS AS MENOS DE 2 260 A 
CLASSES• 2 260 4 519 MAIS CLASSES 2 260 4 519 

67,58 46,03 62,64 82,99 65,84 46,75 61,79 

19,89 18,07 20,55 20,37 21 ,OI 19,56 22,02 

I ,lO 0,97 I ,OI I ,24 O, 74 0,52 0,68 

0,17 0,04 0,07 0,32 0,17 0,03 0,08 

12,28 13,15 13,40 10,95 12,46 14,17 14,06 

I ,25 0,66 I ,05 1,73 I ,31 0,66 I ,00 

0,66 0,22 0,50 I ,02 0,59 o, 14 0,40 

22,97 9,31 18,93 33,45 19,50 7,04 15,56 

8,46 3,08 6,44 12,91 9,16 3,99 7.15 
0,05 0,01 0,04 0,07 0,03 0,01 0,03 

o, 75 0,52 0,65 0,95 0,87 0,63 0,82 

4 520 E 
. MAIS 

77,72 

20,96 

~.89 

0,30 

10,51 

I ,85 

0,93 

28,18 

I 3,03 

0,05 

I ,02 

ContInuação 

GRUPOS DE ALIMENTOS 

TOTAL ........................................................................ 
Cereais . Derivados .. ...................................... 
Tubê r cu 1 os, Rafzes • Similares .. ................ 
Açúcares • Der f v a dos .. .................................... 
Leguminosas . Oleaginosas .. .......................... 
Legumes • Verduras ............................................ 

Frutas ............ .... .................. ............ .................... 
Carnes • Pescados .............................................. 

Ovos, Leites . Queijos .. ................................ 
Oleos e Gorduras --- .................... ---- ............ 
Bebi das . DI versos ............................................ 

GRUPOS DE ALIMENTOS 

TOTAL .................................................. -- .................. 
Cereais e Der f vados ...................................... 
Tubérculos. Rafzes e Similares .................. 
Açücares e Derivados ...................................... 
Leguminosas e Oleaginosas ............................ 
Legumes e Verduras .......................................... 
Frutas .................................................................. 
Carnes e Pescados ............................................ 
Ovos, Leites e Q.ueljos .................................... 

Oleos e Gorduras .............................................. 
Bebidas e DI versos .......................................... 

PROTETNAS POR COMENSAL-DIA (G) 

CLASSE DE DESPESA CORRENTE PER CAPITA DA FAMTLIA. (CRUZEIROS) 

REGIAO 111 REGIAo IV 

TODAS AS MENOS OE 
CLASSES 2 260 

71,88 57,13 

25,96 23,28 

I ,60 1,35 

o. 14 0,07 

13,76 I 7,11 

I ,03 0,67 

0,37 O, I 7 

19,28 9,36 

8,93 4,50 

0,03 0,01 

o, 78 0,62 

CLASSE DE 

REGIAO V 

TODAS 
MENOS 2 260 AS DE A CLAS 2 260 4 519 SES 

60,99 55,57 72,77 

I 3,21 ",21 18,52 

2,59 2, 77 2,23 

0,08 0,06 0,08 

21,42 22,97 18,37 

0,40 0,29 0,58 

0,51 0,38 o, 75 

18,05 14,44 25,62 

4,21 3,03 5,89 

0,01 0,00 0,03 

0,51 0,42 o, 71 

2 260 A 
4 519 

75,73 

28,43 

1,81 

0,13 

13,77 

I ,06 

0,36 

19,77 

9,57 

0,03 

0,82 

4 520 E TODAS AS MENOS DE 2 260 A 
MAIS CLASSES 2 260 4 519 

86,84 58,62 50,51 . 62,33 

26,34 20,43 18,92 22,25 

I ,67 I ,DO 0,96 1,00 

0,26 0,21 0,22 o, 14 

9,22 16,89 19,35 15,55 

1,47 I ,04 0,88 I, lO 

o ,66 0,41 0,25 0,43 

32,11 ",99 6,06 14,40 

14,12 5,97 3,30 6, 71 

0,05 0,01 0,00 0,02 

0,94 0,67 0,56 o, 73 

4 520 
MAIS 

74,69 

22,03 

1,07 

0,25 

12,30 

I ,38 

0,81 

24,07 

",86 
0,04 

0,87 

Cone) si u 

PROTETNAS POR COHENSAL-OIA (G) 

DESPESA CORRENTE PER CAPITA OA FAMTLIA (CRUZE I ROS) 

REGIAO VI REGIAO VIl 

4 520 TODAS MENOS 2 260 4 520 TODAS MENOS 2 260 4 520 
E AS DE A E AS DE A E 

MAIS CLAS 2 260 4 519 MAIS CLAS 2 260 4 519 MAIS 
SES SES 

84,32 63,72 43,33 57,04 75,31 60,34 4ó,60 61 ,31 75,87 

20,18 19,27 15,99 19,86 20,06 I 7,03 13,81 17,88 20,02 

I ,78 0,66 0,40 0,55 0,83 I ,50 I ,61 I ,58 1,29 

o, 17 O, 15 0,01 0,04 0,27 o, lO 0,04 0,07 0,21 

14,24 12,40 14,59 13,81 lO, 71 9,19 8,65 9,84 9,15 

0,97 0,96 0,39 O, 72 1,32 0,65 0,34 0,62 I ,07 

I, 11 0,59 0,20 0,43 0,83 0,56 0,30 0,54 0,91 

34,08 19,25 7,46 14,21 26,71 25,76 19,16 26,14 33,33 

10,87 9, 70 3,80 6, 76 13,70 4,83 2,19 3,92 8,98 

0,06 0,04 0,01 0,03 0,06 0,03 0,01 0,02 0,05 

0,86 0,70 0,48 0,63 0,83 0,67 0,49 0,69 0,86 

-FONTE : Tabulaçoes Especiais do ENDEF - DEISO-IBGE. 

NOTA: (I) Região 1- Estado do Rio de Janeiro; Região li- Estado de São Paulo; Região 111- Região Sul; Região IV- Estados de Hi 
Gerais e Espfrito Santo; Região V- Região Nord~ste; Região VI- Distrito Federal; Região Vil- Região Norte e EstadoS 
de Mato Grosso e Goiás. 
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